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EXERCICIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acórdo com e legislação em
vigor, só registrará -assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercício
de 1940, mediante pagamento da ,importância correspondente ao pe-
riodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, á rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais	 Delegacias Piscais, Alfándegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é fa-
cultado pagar • custo da assinatura, comprovado já o desconto de
20 %, a" que têm direito, em duas prestações semestrais de 2810.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercido financeiro de cada
ano. Por ésse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 2. semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos nas- -
pectivos endereços.

Para facilidade e pontualidade na remessa, as Inserlçães de assinante.
.8 serão aceitas quando realizada, até e último dia do mês anterior aquele
em que começa a asainatura isto é. até 81 de dezembro ou até 30 de junho.

As reparliçÕes arrecadadoras não devem aceitar pedidos de assinatura.
senão dentro dessas condlçaes, a ano moer para funcionariam

Preços de aárinaturas aunada do "Diário da Justiça" ou de cada uma
das zecelien do "Diário Oficial",

	

Repartições públicas ou *assinantes .1 No Interior 	 	 708000
partfenfares. .	 No exterior 	 •	 1108000

Funcionário. públicos. 	 .Interior 	 	 50.000

	

No exterior 	 	 8E1000
O preço do número de hoje esti fixado na última página desta edição.
O número atrasado custa mais $100: por ano decorrido, malas 8300.

OBSERVAÇÕES

A Redação não fornecer, gratuitamente aos assinantes números ai/m-
igado., extraviados ou deteriore, à data da assinatura.

— Convém. por Isso, que oa Interesaadoa renovem as suas assinatura.
Com a antecedência conveniente, afim de aio ficarem com as suas ~cetim,
desfalcadas.

O. conhecimentos das assinaturas tomada, por Intermédio das co-
letorias federais, mesas de rendas e allandegaa. poderão ser encaminhado.
diretamente 11 Imprensa Nacional sem tnterferênria das delegacias Meais:

• As assinatura, aão pagaa dentro doa primeiros 15 dias do novo De-
nodo serão cancelada. e procedida a cobrança do respectivo preço.

▪ Noa dia. 10 e 53 de cada mês será publicada. em Omeleta" apenso. ao
"Mario da Justiça", a jurisprudência do Supremo Tribunal Militar a do
Tribunal de Apelação do Distrito Federal.

' N. da R. ....Para boa *ordem doa serviços da Redação, e ao Interligam
do público, fiem estabelecido que or pedidos para reprodução de matéria
pago. verificada pelos Interessados a existência de erroa ou ourias8ea. devem
ser feitas daa 18 &a à hora* e, ao Máximo, até 45 hora. aliam a salda doe
ergeas oficieis.

•

•



ATOS DO

Decreto-lei n.
Decreto n. 6.
Decreto n. d.
Decreto n. 6.
Decreto n. 6.
Decreto n. 6.

'Ministério da
de 1940.

PODER EXECUTIVO:

2.566, de 6 de setembro de 1910.
220, de,4 de setembre de 1940.
221, de 4 de àtembro de 1940.
245, de 6 de setembro de 1940.
246, de 6 de setembro de 1940.
251, de 9 de setembro de 1940.

Fazenda — Decretos de .31 de agosto e 6

Min;sterio da Marinha — Decreto de 6 de setembro de

de setembro

1940:

,
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ANO LXXIX	 SUMÁRIO N. 209 ATOS DO PODER EXECUTIVO

Ministério da Guerra — Decreto de 6 de setembro de 1940.

Departamento Aklministrativo do Serviço Público --- Divisão o Fun-
cionário Público — Divisão do Extranumerário.

•Conselho Nacional do Petróleo.

Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica,

Serviço Nacional de Recenseamento.

Departamento de Imprensa e Propaganda.

SECRETARIAS DE ESTADO,: •

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente do Gabinete
do Sr. ministro e cia Diretoria da Justiça e do Interior.

Ministério da Educação e Saúde — Expediente da Divisão do Pessoal.

Ministério das Relações Exteriores
Pessoal

Ministério da Fazenda — Expediente do Gabinete do Sr. ministro, do
Serviço do Pessoal, da ,,Contadoria Geral da República, da- Di-
retoria dás Rendas Interna , do Conselho Superior de Tarifa, da
Diretor t s do. Domínio da União, da Recebedoria do Distrito Fe-
deral. da Diretoria do Imposto de Renda, do Primeiro e Segundo
Conselhos de Contribuintes e da Comissão Encarregada da Li-
quidação da Dívida Flutuante.	 •

Ministério da Guerra — Expediente do Sr. ministro, da Secretaria
Geral e da Diretoria de Fundos do Exército. 	 •

Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente da Diretoria de
Contabilidade, do Serviço do Pessoal, do Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos.

-Ministério da Agricultura — Pontarias — Expediente da Comissão de:„
Eficiência, do Departamento de Administração; do Sr. ministro,
da Divisão do Pessoal, do Departamento Nacional da Produção
Mineral, do Serviço de Inforinação Agrícola, da ES-cola Nacional
de Veterinária e do Instituto de Ecolegia Agrícola.

•
Ministério do Trabalhei:Indústria e Comércio — Expediente do Ser-

viço de Comunicações, da Divisão do Pessoal, do Departamento
Nacional do Trabalho:- do Departamento Nacional da Indústria.

Comércio. do Departamento Nacional de Imigração. do Departa-
mento Nacional de Seguros Privados e Capitalização, dá Junta
de Conciliação e Julgamento: do Instituto Nacional dó Mate e do
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura.	 .

Termos de contrato — Parle comerCial — Rendas públicas — Noti-
ciário — Editais e avisos — Sociedades anônimas — Anúncios.

•
Coleção das Leis e "Ementário da Legislação Federal"

Acham-se à venda na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua
Treze de Maio; na Secção de Vendas, á praça Marechal Ancora, e na
Agência situada no Ministério do Trabalho, os volumes da "Coleção
das Leis" e do' "Ementário da Legislação Federal", referentes ao
segundo trimestre de 1940

"COLEÇÃO DAS LEIS" •
Preço — 30$0

Para os EstaGet-, mais USO para o porte_

"EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL"
• preço __ 1.0$0,

Para os Estados, mais $6 para o porte

DECRETO-LEt N. 2.566 — DE 6 DE SETI\IBRO DE 1940

.Estabelece nopa garantia para o empréstimo aos industriais do
pescado

O Presidente da RepOlica, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da. Constituição, decreta:

Artigo 1.0 Os empréstimos de que •trata o Regulamento apro-
vado pelo Decreto n. 4.972, de 5 de dezembro de 1939, poderão •
ser concedidos com a gaiantia de que trata o art. 7° do mesmo
Regulamento e imediante penhor mercantil de máquinas, móveis e
utensílios, destinados à indústria. Esses favores serão extensivos às
Cooperativa,s legalmente constituidas.

Artigo 2.0 Quando a garantia for de penhor, mercantil, o em-
préstimo .não poderá ex,:eder de 60 To do valor dos bens dados em
penhor, prazo máximo de 5 anos e jures máximos de J % ao ano.

Artigo 3.0 Nos empréstimos com garantia de penhor mercantil
de máquinas, móveis e utensílios, serão observadas as disposições
do Decreto-lei n. 1.271, de 16 de maio de 1933.

_	 Artigo 4.0 Revogam-se as d i sposições em contrário.
Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1940, 119° da Independência

e 52° da República.:

Fernando Costa.
A. de Souza Costa.

DECRETÕ„ N. G .220 — DE 4 DE • SETEMBRO DE 1940

Concede à "Magnesita Sociedade Anónima", autorização para funcio-
nar como empresa de mineração.^

O Presidente da República, usando da atribuição que /..e con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do Decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

I
Art. 1.0 É coricedida à "Magnú• ita SoCiedade Anónima", com sede

no Distrito Federal, autorização para funcionar como empresa de
mineração, de acordo com o que dispõe o art. 6° §„1° do Decreto-lei
n. 1.985. de 29 de janeiro de 1940 (Código dé Minas), ficando a mes-
ma- sociedade obrigada a cumprir integralmente as leis e regulamen-
tos em vigor ou que vierem a vigorar sobre o objeto da referida
autorização.

Art. R.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeii‘o; 4 de setembro de 1940, 119° da Independência e

52° da República.
GETULIO VARGAS.

Fernando Costa. •

DECRETO N. 6.221. --- DE 4 SETEMBRO DE 1910

Outorga concessão à Companhia Brasileira Industrial de Eletrici-
dade para aproveitamento progressivo de um trecho do rio Ca-
rangola, Município de Caranaola, Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra "a" da Constituição, e'nos termos do art. 164,
letra b"-do Código de Águas (Decreto n. 24.643, de 10 de julho
de 1934) e do art. 6° do Decreto-lei n. 852, de 11 de novembro
do •1938, decreta:

Art. •1.0 É outorgada à Companhia Brasileira Industrial de Ele-
tricidade, respeitados os direitos de terceiros, anteriormente adqui-
ridos, concessão Para o aproveitamento progressivo de energia hi-
dráulica, na forma do art. 164; primeira parte da letra b),do Código
de Águas, do trecho' do rio Carangola, rio público do domínio fe-
deral, no local denominado -"Cachoeira do Pitão",. situado no distrito
g Município de Carangola, Estado de Minas Gerais, com um desnivel
de 34,m142. •

' Parágrafo único. O aproveitamento imediato correspondera lt
utilização da vasão de 2.000 litros por segundo, ou seja à potencia
de 669 KW. •

Art. 2.0 O aproveitamento •destina-se' à produção, transmissão,
transformação el distribuição de energia hidro-elétrica, para servi-
ços públicos federais, estaduais e municipais, para serviços de uti-
lidade pública é -para comércio de energia elétrica no Município de

.Carangola, Estado de Minas Gerais.-
Art. 3•0 A título de exigências preliminares das contidas no ar-

tigo 158 do Código de Águas, e que, por isso mesmo, deverão sele

Expediente da Divisão do

GETULIO VARGAS.

'

(C. 8.801 — 6-9:1940 — 20$4).
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cumpridas integralmente, sob .pena de ficar de nenhum efeito o
presente decreto, a Companhia Brasileira Industrial de- Eletricidade
abriga-se a:

I — Apresentar dentro do prazo de um (1) ano, contado da
data do registo deste decreto na Divisão de Águas, em três (3) vias:

a) estudo hidrológico da região — curva descarga do rio obtida
- naidiante medições diretas e correspondente, pelo menos, a um (1)

ano de observação;
b) planta em escala razoavel do trecho do rio a aproveitar, in-

diçando os terrenos — inclusive os que serão inundados pelo remous
da barragem — que deverão ser ocupados em função do aproveita-
mento; -

e) método do cálculo de barragem, Projeto, épura, justificação
do tipo adotado; dados geológicos relativos ao terreno em que deve-
rá ser construida a barragem. Cálculo e; dimensionamento dos •Verte-
doutros, comportas, adufas, tornada dágua, canal de derivação, cas-
telo clágua. Disposições que assegurem a conservação e a livre cir-
enlaça° elos peixes. Secções longitudinais e transversais; orçamento;

d) condutos forçados; cálculo e justificação do tipo adotado;
planta e perfil com todas as indicações necessárias observando as
seguintes escalas: para as plantas, um por duzentos (1/200) ea para
as, _porfia. horizontal um por duzentos (1/200), e vertical um por
cem •,1/100); cálculo do martela clágna; cálculo e prdjeto da chamira
de eiliario si indicada; assentamento e "fixação por meio de pi-

' lares. pontes e bloaos de ancoragem, seus cálculos e desenhos; or-
çamento:	 '' •	 •

e) edifício da usina; cálculo, projeto e orçamento; turbinas,
justificaç5o do tipo adotado. seu rendimento em diferentes cargas,

multinlos de 1/-1 ou 1/8. até plena 'carga;•incrleação da veloci-
dade característica de embala gem ou disparo, sentado de rotação;
indicação da velocidade com 25, 50 e 100% de carga; reguladores e
aparelhos da modiç;ão, desenho das turbinas; tempo de fechamento;
canal de fuga, etc., orçamentos respectivos;

f) geradores: justificação do tipo adotado; potência, tensão,
fator de "potência com que foi calculado, rendimento em diferentes
cargas, em múltiplos de 1/4 ou 1/8 até plena carga, respectiva-
mente com COS 0 = 0.7, COS 0 = 0.8 e C:OS 0 = 1;"frequ,encia
de a0 ciclos, variação da tensão e sua regulação: excitatriz, seri tipo,
palancia. tensão, rendimento e acoplamento, queda de- tensão de
amar) circuito dos gera-dores: seus detalhes e característicos na es-
cala forneaida pelos labricantes; orçamento respetivo, GD2 do gru-
po motor gerador, esquema das ligações;

g) indicação - dos aparelhos montáveis fora dos paineis de alta
tensão de transmissão, antes e depois das barras gerais; isoladores,
chaves, interruptores. transformadores de corrente e de tensão. ca-
bas. berras de segurança, seus dispositivos entre si .e as paredes;

transformadores elevadores; as mesmas exigências feitas aos-
gaeado,res;

i) indicação da linha de Saída de alta tensão de transmissão,
para-raies, bobinas de , choque e ligações contra supertensões; • cál-
culo mecânico e elétrico da linha de transmissão com o fator de
potência igual a 0,8. sua, perda de potência, tensão na partida e na
chegada, comprimento da linha". distância entre condutores e fator
de potência; o projeto da linha de transmissão deverá ser acompa-
nhado de mapa da região em escala raioavel e com detalhes; orça-
mento;

II — Obedecer ent todos os projetos, salvo no que o contrato
expreastimente determinar, às prescrições das normas, seguintes, que
estiverem em vigor;

o) Verband Deutscher Elecktrotechnilaer (V.D.E.);
b) Verband Deutscher Ingenieure (V.D.T.);
c s, American Institute of Electrical Engineers (A.I.E.E.);
d) American Society 'Mechanical (A .S.M.);
c) British Engineering Standards AsS -ociation (B.E.S.A.);
() International Electrical Commission (I.E.C.).
Parágrafo único. Não seaão aceitos carieis ou normas inferio-

res aos acima estipulados, sejam ou não deles derivados.
11I — Registrar o presente decreto na Divisão de Águas do Mi-

nistêrio da Agricultura, de acordo com o decreto n. 13, de- 15 dá
janeiro de 1935.--

IV — Assinar o contrate de concessão dentro do prazo de um
'(-11 mês, contado da data da publicação da respetiva aprovação da
minuta relp Ministro da Agricultura.

V — Apresentar o contrato de concessão à Divisão de Águia
para os fins de registro de que trata. o decreto n. 13, de 15 de ja-
neiro- de 1935._ sessenta (60) dias depois de registrado no Tribunal
de Contas.

Art. .4.° A minuta do contrato disciplinar desta concessão será
'preparada pela Divisão de Águas e submetida à aprovação do Mi-
nistro da Agricultura.	 -

Art. 5.° A presente coneessão vigorará "pelo prazo de trinta (30)
anos. contados da data, do registro do respectivo contrato na Divi-
afio de Águas.

Art. 6.° O capital; a temunerar será o efetivamente invertido
nas instalações da concessionária, em função de sua industrie, con-
correndo, de forma perrrfanente, para a produção transmissção,
transformação-e distribuiçA9 de energia elétrica.

Art. 7.° As tabelas de preço de energia serão fixadas pela Di-
visão de Águas, no momento oportuno, e trienalmente .revistas, de
acordo com o disposto no art. 180 do Código de Águas, sendo que
a justa remuneração do capital será fixada no contrato disciplinar
da presente concessão.

Art. 8.° Para a manutenção da integridade do capital a que se
refere o art. 60 do presente derreto, será criado um fundo de re-
serva que proverá "às renovações,- determinadas pela depreciação
ou impostas por acidentes.

Parágrafo único. A'  desse fundo, que se denonfi-
nara "fundo de estabilização" será realizada por quotas especiais,
que incidirão sobre as tarifas, sob forma de percentagem. Estas
quotas serão determinadas tendo-se em . vista a duração média do
material a cuja renovação o dito fundo terá que atender, podendo,
ser modificadas, trienalmente, na época da revisão das tarifas.

Art. 9.° Findo o prazo da -concessão, reverterá à União . toda a
propriedade da concessionária, que no momento existir em -função
exclusiva e permanente da produção, transmissão, transformação e
distribuição de energia elétrica, referente ao aproveitamento con-
cedido, mediante' indenização do custo histórico deduzido da depre-
ciação e da amortização existente, de conformidade' com o estipu-
lado no art. 165 do Código de Águas.

Art. 10.. Se o Governo Federal não fizer wo do direito que lhe
concede o artigo precedente, a concessionária poderá requerer ao'
mesmo, na forma que for . estipulada no contrato da presente cona
cessão, a renovação desta.

, Art. 11. A co.ncessionária gozará, desde a data do, registo de
que- trata o art. 5°, enquanto vigorar esta concessão, dos favores
constantes do Código de Águas e das leis especiais sobre a matéria.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de setenibro de 1940, 119 0 da Independência

e 52" da República.

(C. 8.817 — 6-9-1940 — 193$8)

DECRETO N. 6.245 — DE 6- na SETF:MDRO DE 1940

Dá novo regulamento para o Corpo de Engenheiros Navais

O Presidente da RePública, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra . a) da Constituição, resolve aprovar e mandar exe-
cutar o Regulamento para o Corpo de Enenheiros Navais, que a
este acompanha, assinado 'pelo Vice-Almirate Henrique Aristides
Guilhem, Ministra de Estado dos Negócios da Marinha.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1940, 1190 da Independência
e 52° da República.

13E1 1.71.10 VARGAS.

Henrique A.. GuilheM.

Regulamento para o Corpo de Engenheiros Navais

CAPITULOU

DA ORGANIzA ÇÃO E SEUS FINS

Ari: 1.0 O Corpo- de Engenheiros Navais tem por fim forfiecer
os oficiais necessários à organização de projetes, administração, exe-
cução e fiscalização dos serviços de engenharia' naval do Minis-
tério da Mar:nha.

Art. 2. 0 Além de outros Claue possam estar compreendidos no ar-
tigo' anterior, os serviços afetos aos oficiais do Corpo de Engenheiros
Navais compreendem principalmente:

a) Projetos, construções, reparos e alteraç3es de navios de guer-
ra e do material flutuante em geral.

b) Fiscalização de serviços de engenharia destinados à Marinha
de Guerra feitos pela indústria particular no pais ou no 'estrangeiro.

c) Projetos, construçõès, reparos e alterações de maquinismos e
aparelhos utilizados pela Marinha de Guerra.

d) Estudos, pesquisas e experiências de ordem técnica relativos
à engenharia naval'.

e) Elaboração de aspecificações ou de instruções destinadas ã.
aquisição ou ao melhor aproveitamento e conservação do material
naval.

f) Desempenho de comissões técnicas especiais a juizo dó Mi-
nistro da Marinha,

Parágrafo único. Essas funções serão exercidas nos Arsenais
e Departamentos Navars onde necessárias e nas comissões de carater
permanente ou transitário.

Art. 3.0 p Corpo de Engenheiros Navais compor-se-à dos oficiais
atualmente classificados no mesmo Corpo e dos que forem admitidos
de acordo com o présente Regulamento.

Art. 4.0 O efetivo do Corpo de Engenheiros Navais, compreen-
dendo a sua distribuição pelos diverso postos da hierarquia militar,
será estabelecido em lei especial.

ETULI o VARGAS.

Fernando Costa.
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CAPITULO II

DA ADMISSÃO

5.° As vagas que ocorrerem no Corpo de Engenheiros Na-
vais serão preenchidas pelos oficiais do Corpo da Armada, na forma
indicada neste Regulamento.

. Art. EY.° Anualmente a Diretoria do Pessoal abrirá inscrição en-
tre os lbs. Tenentes do Corpo da Armada que queiram ser candi-
datos ao Corpo- de Engenheiros Navais.

Art. 7.0 São condições para inscrição:
,Ter Mais do dois anos de embarque e menos de quatro anos

de posto;	 •	 \
b) ter exercido função, durante seis meses, no mínim• o, em cada

um dos serviços de máquinas e convés em navios da Esquadra, das
classes de encouraçados. cruzadores ou torpedeiros e' ter feito um
estágio de dois meses n mínimo, a bordo de submarinos em instru-
ção preliminar.

§ 1.0 A inscrição será aberta a 15 de setembroe encerrada a
15 de outubros O tempo de embarque e de posto serão referidos a
essa última datas•

§ 2.° Quando não houver primeiros-tenentes nas condições acima
indicadas que( queiram ser eandiciátos ao Corpo .de Engenheiros Na-
vais, o Mini -stro da Marinha-poderá permitir a inscrição de primeiros-
tenentes -com tempo de posto superior a 4 anos .ou capitães-tenentes
com menos de um ano de posto. Nesse caso a inscrição será prorro-
gada até 30 de outubro. 	 -

Art. 8° Os requerimentos, de inscrição, dirigidos ao Ministro da
Marinha, serão 'encaminhados Diretoria do Pessoal, no prazo,ekta-
belecido no parágrafo 1° do artigo 70 . Findo o prazo, serão os mesmos
enviados à Diretoria do Ensino Naval, devidamente informados quan-
to às condições do artião anterior para que esta, antes de encaminhá-
los ao Ministro, organize -o mapa de classificação dos candidatos que
tiverem informação favoravel da-Diretoria d.o Pessoal.

§ 1.° O'mapa do classificação obedecerá à ordem de aproveita-
mento que tiveram os oficiais no curso superior da Escola Naval em
relação às matérias que constituem o ensino nos Departamentos
Matemática; Físico-químico; Máquinas e Armamento. 	 _

§ 2.° O mapa de classificação acima referido será organizado à
vista dos certificados que serão requisitados da Escola Naval os' quais
Indicarão a soma dos pontos obtidos pelos oficiais durante o curso
superior, nas matérias de cada um dos Departamentos de ensino
acima referidos.

Art. 9.° Dos oficiais inscritos e classificados"só serão submetidos
a concurso os que tiverem obtido no curso da Escola Naval, em cada
um dos Departamentos de ensino acima referidos, um mimará total
de pontos igual ou superior a 50 % do- máximo possível ou aqueles
cuja soma total de pontos nos quatro Departamentos de ensino seja
igual ou superior a GO % do máximo possível.-

Art.. 10. O concurso será realizado no.mês de novembro em dias
prefixados pelo Diretor Geral do Ensino com antecedência de quinze
dias de seu início.

Art. 41. -O concurso será realizado perante urna Comissão no-:"
meada pelo Ministro da Marinha e da qual farão parte dois profes-
sores da Escola Naval e dois oficiais do Corpo de Engenheiros Navais
ou do Corpo da Armada sob a presidência do Contrasalmirante En-
genheiro Naval.
s § 1.° O presidente d.a Comissão será sub.stituido nos. seus im-

Oedimentos por um Capitão de Mar , e Guerra E. N. designado pelo
Ministro da Marinha..

§ 2.0 O concurso será realizado em local indicado pela Diretoria
do Ensino, servindo como secretário da Comissão um oficial„, desi-
gnado pelo respectivo Diretor Geral.

Art, 12. O programa para os concursos será organizado de modo
definitivo por -uma Comisão nomeada e constituida da mesma-forma
Indicada no artigo anterior e será aprovado por ato do Ministro, só
podendo ser alterado por essa autbridade e, quando isso necessário,
em data anterior à abertura da inscrição.

Parágrafo único. Do programa constarão, não :somente os assun-
tos que serão exigidos em concurso, de .forma detalhada, mas lambem
o número e a duração das provas, das quais uma será oral e pública
e outros detalhes necessários à regularidade e ao julgamento do
concurso.	 •

Art. 13. Só será considerado habilitado no concurso o candidato
que conseguir:

a) em cada matéria, um-número de pontos não inferior a 50 %
do máximo estabelecido;

b) na soma total dos pontos, um número não inferior a 70 % cio
-máximo estabelecido. .

Art. 14. Serão de.signados anualmente para, fazer o curso de en-
genharia naval tantos oficiais quantas forem as vagas no efetivo do
.Corpo de Engenheiros Navais e mais um oficial, levando-se em conta
'o número dos que estejam matriculados no curso de engenharia naval.
A designação será feita na ordem da classificação obtida no concurso..

Parágrafo único. Havendo no concurso igualdade de pontos ou
de classificação, entre dois ou mais candi,eatos, prevalecerá na clas-
sificação o maior número de pontos obtidos no curso da Escola Naval,
ras matérias dos Departamentos indicados no art. 8°.

-- Art. 15•.'' O Ministro da Marinha, por conveniência do serviço,
justificada pelo Chefe do Corpo de E, N., poderá determinar, antes
da data fixada para abertura das inscrições, que o. concurso se realize
para maior númeio de vagas do que as estabelecidos no artigo an-
terior,.	 .	 --

X.	 -

Art. I6,Deixará de haver inscrição sempre que, estando com-
plete o efetivo do Corpo,- existir algum engenheiro que, tendo ter.
'minado o curso, esteja aguardando vaga. 	 •

Art. 17. Os oficiais designados, após o- concurso, para fazer o
curso de engenharia naval, farão um estágio nO Arsenal -de Marinha,
até a época. bm, que deverão iniciar o curso, de acordo com o que
for resolvido pela Administração ;Naval.

Art. 18.-.0 Ministro da Marinha providenciará a matrícula dos
oficiais na, Escola ou .Curso de engenharia naval julgado mais con-
veniente ro momento e de modo que os estudos possam ser iniciados
no período letivo que se seguir ao do concurso.

Parágrafo único. Enquanto não houver no país uma.,escola ou
curso , regular i de engenharia naval, os oficiais serão -matriculados
numa escola estrangeira, à escolha da Administração Naval.

Art. 19. purante o curso, no país ou no estrangeiro, o oficia/
ficará subordinado à Diretoria do Ensino Naval.	 .

No caso dá curso ser realizado -no estrangeiro o oficial ficará,
lambem, diretamente subordinado aoAdido Naval, ou na falta deste,
ao Agente Diplomático no pais em que estiver e por intermédio dos
quais serão enviados ao Ministério da Marinha és boletins_ou infor-
mações fornecidas pela- Escola.	 •

-Parágrafo único. Esses boletins serão informados pela Diretoria
de Engenharia, antes de submetidos ao Ministro da Marinha R, pos-
teriormente, arquivadLs na Diretoria do Ensino.

' Art. 20. O oficial que não abtiver o aproveitamento mínimo ne-
cessário para o prosseguimento do curso, tio acordo com o seu regu-
lamento, será 'dele retirado, por proposta do Diretor Geral do En-
sino, retornando aos ssrviços do Corpo da Armada.

Parágrafo, único. O mesmo acontece' ao oficial que tiver pro-
cedimento irregular, independente de Outras penalidades a que possa
estar sujeito, de acordo com os regulamentos em vigor.

Art. 21. Após o curso com aproVeltamento e apresentação de ofi-
cial às autoridades competentes, será transferido, por decreto, para
o corpo de-E., N., no posto em que estiver.

§ 1. Caso haja vaga no posto deCapitão Tenente E. N., será
ele promovido; a esse posto. Caso já tenha sido promovido a Capitão
Tenente no COrpo da Armada e não hbuver vaga nesse posto no Corpo
de E. N., ficará agregado até que se dê a vaga.

• § 2°. Caso `o oficial transferido seja I° Tenente e não houver vaca
no posto de Capitão Tenente E. N., será promovido a esse pasto
quando o for o seu homólogo no Corpo da Armada.

• . § 3°. Para os efeitos deste artigo será indeterminado o número
de los. Tenentes no Corpo de Engenheiros Navais.

Art. 22. A antiguidade no Coroe de E. N. será contada da data
da transferência para o mesmo.

• Parágrafo único. Concorrendo à, mesma vaga mais de um ofielal,
será promovido ou transferido o mais antigo.
- Art. 23.'0 oficial durante o curso contará antiguidade e tempO

de serviço para todos os efeitos.
Art. 24. O acesso aos diversos postos do Corpo de Engenheiros

Navais será gradual e sucessivo e de conformidade com o que estiver
estabelecido no Regulamento de Promoções para a Armada, na parle
relativa a este 'Corpo e que não -for explicitamente contrária ao pre-
sente Regulamento.

-CAPITULO III .

SERVIÇOS ESPECIAIS DE ENGENHARIÀ

Art. 25. Além dos engenheiros .que fazem parte do Corpo de
E. N., haverá, no Corpo da Armada e no Corpo de Aviação, oficiais
especializados em determinados trabalhos de engenharia, para cu.log
serviços o número necessário cia oficiais não permite a criação de
quadros independentes abrangendo os vários postos da !iteram:tia

Art. 26. Os serviços de engenharia especializada referidas no ar-,"
tigo anterior são os seguintes:

EA) — Material de artilharia, .
EP) —,Pólvoras e explosivos.

EAV) — Material de aviação.	 • "
EC) — Obras civis necessárias à Marinha.

' Parágrafo único. Outras especialidades para us serviços de en-
genharia poderão ser fixadas pelo Ministro da Marinha quando Indiss,
pensaveis aos trabalhos industriais da Marinha.

Art. 27. O Ministro da Marinha providenciará'para que haja serrn
pre no Corpo'da, Armada e no do Aviação o número de oficiais ne-
cessários aos trabalhos acima referidos, de modo cpite esses oficiaiá
especializados possam servir alternadatnente, em períodos fixados, nos;
serviços regulares da Esquadra ou da Força Aérea e nos Arsenais, esi,
tabelecimentos industriais ou departamentos onde seus serviços 11~1
sarp ser necessários.	 •
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Art. 28. Os oficiais destinados às especialidades de EA e EP serão

escolhidos, de preferência, entre os 1os. Tenentes que se tenham dis-
tinguido no curso de armamento da Escola de Aperfeiçoamento. -

§ I°• Os oficiais destinados à especialidade de EAV.serão
/tildes, de preferência, entre os Los. Tenentes AV que se tenham dis-
tinguido no respectivo curso. Serão classificados corno EAV os ofi-
ciais que já tiverem o Curso'de engenheiros de aeronáutica.

§ 2°. 'Para a especialidade, de EC poderão ser aproveitados os-
oficiais que já tenbam o curso de engenharia civil ou os 'que oper-
tunamente forem designados para completar os estudos necessárict
na Escola Nacional de Engenharia e caso possivel, mediante um pro-
grama especial organizado em entendimento com a referida Escola
tendo em vista as necessidades do serviço na Marinha.

Art. 29. Enquanto não existirem no Brasil cursos relativos às
especialidades de EA, EP e EAV, os cursos serão feitos no estran-
geiro, em escolas escolhidas pela Administração Naval, de acordo core
os Mie mais se adaptem às necessidades da Marinha.

§ 1". Os oficiais das especialidades acima referidas, quando mae:
triculados nos respectivos cursos, ficarão sujeitos ao que dispõe o
presente Regulamenta nos seus artigos 19 e 20, com referência arri
candidatos eo 1::orpo enngenheiros Navais.	 -

§ 2. Aos oficiais dessas especialidades é aplicarei o disposto no
artigo 36 deste Regulamento.

Art. 30. Os oficiais especializados referidos no artigo 26, quando
designados para serviço nos estabelecimentos industriais ou depar t a-
mentos técnicos ficarão, em tudo, sujeitos aos respectivos kegula-
mentos.

Art. 31. Salvo conveniência do serviço, os oficiais-engenhei-
ros das especialidades referidas no artigo 26 0 servirão, até o posto
de Capitão de Fragata, alternadamente, por períodos de dois anos,
nos serviços de suas especialidades e nos serviços gerais .da Esqua-
dra e da Força .Aérea.

Parágrafo único. Esses oficiais, até o posto de Capitão de Cor-
veta inclusive, só poderão servir em terra em 'comissões que tenham
relação com as suas especialidades.

Art. 32. O Ministro-da Marinha. oportunamente, baixará ins-
truções fixando o número total de oficiais para cada especialidade
e regulando os detalhes, que sejam necessários, de acordo com as
-conveniências do serviço.

Art. 33. Não só para as especialidades referidas no artigo 26°
. como tombem para outras que tenham relação com os serviços
de engenharia necessários . à Marinha. o Ministro da Marinha pode=
rá admitir, por contrato especial, Cs técnicos civis 'que possam
ser necessários.	 -

CAPITULO IV

ouseosições GERAIS

Art. 34. O Contra-Almirante E. N. será um dos membros do
Conselho do Almirantado e poderá exercer as funções de:

a) Diretor Geral do Arsenal de Marifiha;
b) Diretor Geral de Engenharia;
'c) Chefe de Comissões de serviços de engenharia que possam

caber a oficial general.
§ 1.c Os demais oficiais serão nomeados ou designados para

as diversas comissões de acordo com as conveniências do serviço
nos departamentos navais ou nas comissões em que seus serviços
forem necessários.

§ 2.° O Ministro da Marinha, sempre que julgar necessário;
ouvirá o Chefe do Corpo em relação às designações dos engenheiros
para as diversas comissões.

Art. 35. Os engenheiros navais só poderão ser designados para
comissões fora dos Arsenais e oficinas depois de completado o
telim( estabelecido na lei de promoções.

A rt . 36. O Ministro da Marinha, com o fim de aperfeiçoar o
preraro técnico dos Engenheiros Navais, facilitará a estes o aper-
feiçoamento de seus conhecimentes profissionais em estabelecimen-

I tos industriais nacionais ou estrageiros.
§ 1.0 As designações para o fim acima referido serão feitas

cem a colaboração do Contra-Almirante Engenheiro Naval, sendo
condição preferencial para a escolha o merecimento do oficial, re-
velado e comprovado nos serviços técnicos que lhe tiverem sido
confiados.

§ 2.0 O Ministro da Marinha fixará a duração da comissão e
determinará que sejam, para a mesma, organizadas instruções es-
peciais.

§ 3.0 Os oficiais do C.E.N. que forem designados para essas
comissões deverão enviar relatórios trimestrais à Diretoria de En-
genharia. à qual ficarão diretamente subordinados, enquanto durar
a comissão.

CAPITULO V

Dl SPoSIOES , TRANSITÓRIAS

Art. 37. Ficam considerados em extinção, no Corpo de En-
. senbeiros Navais, as atuais especialidades de Construção Naval, Má-
•uinas, Armamento, Eletricidade, Obras Civis e Aeronáutica. 	 .

Parágrafo único. Os engenheiros navais das especialidades
aionia eentintiarão ex ercendo suas atividades, de acordo com as

disposições anteriormente em vigor e aproveitados de acordo com as
disposições do presente regulamento.

Àrt. '38. Aos atuais Capitães TenenteS E.N. será computado
o tempo de engenheiro estagiário como de efetivo serviço no Corpo
de E.N., para todos os efeitos legais e regulamentares.

Art. 39. Aos oficiais que atualmente fazem o curso de en-
genharia naval será aplicado o que estabelece o presente Regula-
mento. quanto à transferência dos mesmos para o Corpo de E.N.

Art. 4Q. A inscrição para o 1 0 concurso de admissão ao Corpo
de E. N. na vigência do presente regulamento será aberta, no cor-
rente ano, para o dobro do número previsto no Artigo 140.

§ 1.0 A inscrição acima referida será permitida aos Capitães
'Tenentes desde que tenham menos de um ano de posto e sejam
mais modernos do que os que ora fazem o curso de engenharia
paral.

§ 2.° Aos inscritos de acordo com o presente artigo fica digpen-
sada a condição exigida na letra b do artigo 70

Art. 41. Revogam-se as disposições em contrário.
Mo de Janeiro, 6 de setembro de 1940. - Henrique A. &milhem,

Vice-Almirante, Ministro da Marinha.

DECRETO N. 6.246 - DE 6 DE SETEMBRO DE 1910

Aprova o regulamento para a fiscalização da exportação dos produtos
agrícolas, pecuãrios e das matérias primas do país, seus sub-
produtos e resíduos de valor econômico, não padronizados.

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 74 da Constituição, „e tendo em vista as disposições do
Decreto-lei n. 334, de 15 de março de 1938, e as do artigo 95 do re-
gulamento aprovado pelo Decreto n. 5.739, de. 29 de maio de 1940,
decreta:

Art. 1.° Fica aprovado o regulamento que com este baixa, assi-
nado pelo ministro de Estado dos Negócios da Agricultura, para a
fiscalização da exportação dos produtos agrícolas, pecuários P das
matérias primas do país, seus subprodutos e resíduos de valor eco-
nômico, pão padronizados, nos termos do artigo 95 do regulamento
aprovado pelo Decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1940.

Art, 2.* Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1910, 119.° da Independência ei

52.0 da República.
GETULIO VARGAS.

Fernando Costa.

Regulamento para a fiscalização da exportação de produtos agrícolas
e pecurários, não padronizados, baixado com o Decreto n. 6.246,
de 6 de setembro de 1940, em virtude das disposições do Decreto-
lei n. 334, de 15 de março de 1938 e art. 95 do regulamento apro-
vado pelo Decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1940.

Art. 1.0 Os produtos agrícolas e pecuários e as matérias primas,
sub-produtos e resíduos de valor econômico, para os quais não te-
nham sido baixadas especificações ou estabelecidos padrões, só pode-
rão, - em observância ao disposto no art. 95 do regulamento apro-
vado pelo Decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1940 -, ser exporta-
dos quando certificados pelo Serviço de Económia Rural:

a) a natureza e qualidade
b) o grau de pureza
c) os requisitos inerentes à conservação. 	 •
Art. 2.° Os exportadores deverão solicitar do Posto do Clasaifi-

cação e Fiscalização ou da Agência do Serviço de Economia Rural,
nos portos de embarque, o exame da mercadoria a ser exportaria, ins-
truindo o pedido cern os certificados de inspeção, sanidade e outros
a que estiver sujeito o produto e um remando com as seguintes in-
dicações:

a) procedência e natureza do produto;
b) condiçõès e natureza da embalagem e acondicionamento;
c) quantidade de volumes e pesos, líquido e bruto, do respecti-

vo lote;
d) rotulagem e marcação característica;
e) local de armazenagem ou depósito;
() mercado de destino.
Art. 3.0 O certificado de fiscalização da exportação será Pa-pedi-

do, por produtos e lotes, mi forma dos arts. 72 e 73 do regulamento
baixado com o Decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1940, quando: 	 .

a) comprovada a boa qualidade da mercadoria;
b) verificadas eficientes as condições de limpeza, embalagem e

acondicionamento, garantidoras de sua conservação;
c) cumpridas pelo exportador as exigências impostas em leis,

regulamentos e instruções DO que se referir à mercadoria em exame;
Art. 4.° Os característicos' de qualidade e a tolerância de impu-

rezas serão fixados pelo Ministro da Agricultura em instruções es-
peciais.
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Art. 5.° Pelos serviços prestados de acordo com o presente re-
gulamento, será cobrada, — na conformidade,do art. 5.° do Decreto-
lei n. 334, de 15 de março de 1938 —,* -a tax-a de 1/10 % (um décimo
por cento) calculada em relação à média oficial apurada pai a o pro-
duto no ano anterior. 	 --

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1940.	 Fernando Costa.- 	 -

DECRETO N. 6.251 — DE 9 DE SETEmDao DE 1910

Decreta luto oficial por três dias
O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, em

vista da comunicação oficial recebida de haver falecido o General
JGsé Feliz Estigarribia, Presidente da República do Paraguai, re-
solve que lhe sejam tributadas as_ honras fúnebres de Chefe de Es-
tado e decreta luto oficial por três dias, a partir da data de hoje.	 -

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1940, 119 0 da Independência e
52° da República.

Ministério da Fazenda
(*) DECRETOS DE 31 DE AGOSTO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE: -
PROMOVER, POR MERECIMENTO:

da classe G, dessa carreira, vago em virtude da nomeaçãão do respe-
ctivo-titulará Luiz Gonzaga de Castro "Pereira.

Maria Julia Maia, do cargo da classe E', da carreira de Eseriturá-
rio, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo da
classe G, dessa carreira, vago em virtude da nomeação do respectivo
titular, Temistocles Barroso de Carvalho.
. Tomaz Chaves Cabral, do cargo da classe F, da carreira de Es-
criturário do Quadro Permanente, do Ministerio da Fazenda, ao cargo
da classe O, dessa carreira, vago em virtude da nomeação do respe-
ctivo titular, Sizinio da Silva Campos de Siqueira.

Moacir da Silva Chaves, do cargo da classe F. da carreira de Es-
criturário do Quadro Permanente, do Alinisterio da Fazenda, do cargo
da classe G, dessa carreira,vago em virtude da nomeação do respe-
ctivo titular, Diógenes Barbosa Vieira - de Souza.

Higino Mariano de Souza, do cargo da classe F, da carreira de
Escriturário, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, • ao
cargo da classe G, dessa • carreira, vago conforme consta da relação
nominal publicada no Suplemento do "Diário Oficial" de 29 de 'fe-
vereiro de 1940.

Maria Helena Silva, do cargo da classe da carreira de
Escriturário, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe O, dessa carreira, vago conforme consta da relação
nominal publicada no Suplemento do "Diário Oficial" do 29 de fe-
vereiro de 1940.

Jonas da Costa Vaz, do cargo da classe F,da carreira de Escri-
turário, do Quadro Permanente, do Ministério—da Fazenda, ao cargo
da classe G, dessa -carreira, vago conforme consta da relação nomi-
nal publicada no Suplemento do "Diário Oficial" de 29 de fevereiro
de 1940.	 '

Minam Braga, do cargo da classe F, da carreira dé Escriturário,
do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo da classe
O, dessa carreira, vago conforme consta da relação nominal publica-
da no Suplemento do "Diário Oficial" do 29 de fevereiro de 1940.

Saint-Clair de Carvalho Lobo, do cargo da classe F, da carreira
do Escriturário, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,
ao cargo da classe G, dessa carreira, vago conforme consta da rela-
ção nominal , publicada no Suplemento do "Diário Oficial" de 29 do
fevereiro de 1940.

''José Guanabarino Freiria Filho, do cargo da classe F, da
carreira de 'Escriturário, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda, ao 'cargo da classe O, dessa carreira, vagá conforme consta
da relação nominal publicada no Suplemento do !Miado Oficial" de
29 de fevereiro do 1940.

Artur Paixão e Silva Filho, do cargo da-classo F, da carreira de-
Escriturário, do Quadro Permanente, do Ministério da *Fazenda, ao
cargo da classe O, dessa carreira, vago conformo consta da relação
nominal publicada no Suplemento do "Diário Oficial" de 29 do Te-
vereiro de 1940.

Benedito ' de Areia Leão, do' cargo da classe F, da carreira de Es-
criturário, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe O, dessa • carreira, vago conforme consta da relação
nominal publicada no Suplemento do "Diário Oficial" de 29 do fia-
veveirp de 1940.

Maria Neves, do cargo da classe F, da carreira de Escriturário,
do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo da elas-,
se G, dessa carreira, vago conforme consta da relação nominal pu-
blicada no Suplemento do "Diário Oficial" de 29 de fevereiro de 1940.

Esmeraldino Reis, do cargo da classe F, da carreira de Escritu-
rário, do Quadro Permanente. do Ministério da'Fazenda, ao cargo da
classe G, dessa carreira, vago conforme consta da relação nominal
publicada no Suplemento do "Diário Oficial" de 29 de fevereiro do
1940.*

Hélio -Ribeiro -da Boamorte, do cargo da classe F, da carreira de
Escriturário,- do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe O, dessa carreira, vago conforme consta da relação
nominal publicada no Suplemento do "Diário Oficial" de 29 de fe-
vereiro de 1910.

Carlos :de Souza Gomes, do cargo da classe F, da carreira da
Escriturário, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, no
cargo da clãsse G, dessa carreira, .vago conforme consta da relação
nominal publicada no Suplemento do "Diário Oficial" de 29 de fe,
vereiro de 1940.

DECRETOS DE,31 DE AGOSTO DE 1940
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

PROZVIOVER; POR MERECIMENTO:

De acordo com o artigo 47, do Decreto-lei n. 1.713, (kl
28 de outubro de 1939:	 •

Fernando Leal, do cargo da classe "F"
'
 da carreira de Continuo,

do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, ao cargo da classe
"G", dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria do respectiva
titular, Manonel Ferreira de Almeida.

GETULIO VARGAS.

Francisco Campos.
Oswaldo Aranha.

•

De acôrdo com o art. 47, do Decreto-lei n. 1.713, de 23
de outubro de 1939:	 ..

Euripedes Nunes dos Santos, do cargo da classe F, da carreira do
Escriturário, do Quadro Permanente, 'do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe G, dessa carreira, vago em virtude da nomeação
do respectivo titular, Ana Leonor Seabra Fagundes.

Moacir Reis do Azevedo, do cargo da classe F, _da carreira de
Escriturário, do Quadro Permanente,- do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe G; dessa carreira, vago era- virtude da nomeação do
*respectivo titular, Milton Fontenele Moreira.

Atila Bezerra Nunes-, do cargo da classe F, da carreira de Escri-
turário, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo
da classe G, dessa- carreira, vago em virtude da nomeação do res-
pectivo titular, Argemiro Nascimento.

Lauro Matos Ràndon, do cargo da classe F, da carreira de Escri-
turário, do Quadre-- Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo
da classe G, dessa carreira, vago em virtude da nomeação do res-
pectivo titular, Ester de Andrade Leão. -

Antônio Carlos Barcelos, do cargo da classe F, da carreira do
Escriturário, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe G, dessa carreira, vago" em virtude da nomeação do
respectivo titular, Meio Lins Pessôa do Melo.,

• Adalberto Amorim Garcia, do cargo da classe F, da carreira de
Escriturário, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe G, dessa carreira, vago em virtude da nomeação do
respectivo titular, má Ribeiro Dantas. 	 -

Nei da Costa Palmeira, do cargo da classe F,- da carreira de
Escriturário, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe G, dessa carreira, vago em virtude da nomeação
do respectivo titular, Nelson 'Teles de Menezes. 	 .

n Benedito Caldas, do cargo da classe F, da carreira de Escriturário,
do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo da classe
G, dessa carreira, vago em virtude da nomeação do respectivo titular,
Paulo Miartinho.

Vatter Leiros, do cargo da classe F, da carreira de Escriturário,
do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo da classe
G-, dessa carreira, vago em virtude da nomeação do respectivo titular,
José de Paula Abreu.

()Latino Caminha Bezerra, do cargo da classe F, da carreira
de Escriturário, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe G, dessa carreira, vago erii virtude da nomeação do
respectivo titular, Janze Coiper de Baker. 	 •

Moacir Ferreira'llozo, do cargo da classe F, da carreira de Es-
criturário, do Quadro Permanente, do ,Ministério . da Fazenda, ao
cargo da classe G, dessa carreira, vago em virtude da nomeação do
respectivo titular, João Vieira de Azevedo.

Clovis Vilela, do cargo da classe F, da carreira de Escriturário,
do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo da cias-

- Se G, dessa carreira, vago em virtude da nomeação do respectivo ti-
tular, José António de Aragão.

José Fleury da Fonseca. do cargo da classe F,'da carreirá de Es-
criturário, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo

(*) Reproduz-se por força da omissão, verificada na publicação
feita em 9 do corrente, da decreto relativo ao escriturário Euripedes
Nunes dos Santos.
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Firmino Joaquim Pires Leal, do cargo da classe "J", da carreira
da Oficial Administrativo, do Quadro Permanente, do Ministério -da
Fazenda, ao cargo da classe "K", dessa carreira, vago em virtude da
promoção do respectivo titular, João Coelho ,de Souza Oliveira.

Luiz Xavier Pereira Lima, do cargo da claSse "J", da carreira
de Oficial Administrativo, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda, ao cargo da classe "K", dessa carreira, va go conforme consta
da relação nominal publicada no Suplemento do "Diário Oficial", de
29 de fevereiro de 1940.

José Ferreira da Silva Mulatinho, do cargo da classe "I". da car-
reira de Oficial Administrativo, do Quadro Permanente, do Ministério
da Fazenda, ao cargo da classe "J", dessa carreira, vago em virtude
da promoção do respectivo titular, Firmino Joaquim Pires Leal.

Francisco Trinou de Aranjo Filho, do cargo da classe "I". da car-
reira de Oficial Adnrinistrativo, do Quadro Permanente, do Ministério
da Fazenda, ao cargo da classe "J", dessa carreira, vago em virtude
da promoção do respectivo titular, Luiz Xavier Pereira Lima.

Benedito Ribeiro Borges, do cargo da classe "H", da carreira de
Oficial Administrativo, do Quadro Permanente, do Ministério da Fa-
zenda, ao cargo da classe "I", dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção da respectivo titular, José Ferreira da Silva Mulatinho.

Francisco Alves de Oliveira, do cargo da classe "II", da carreira
de OficiC Administrativo, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda, ao cargo da classe "I", dessa carreira, vago em virtude da
promoção do respectivo titular, Francisco Irineu de Araujo Filho.

Silvio Pinheiro de Lemos, do cargo da classe 'II", da carreira
de Oficial Administrativo, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda, ao cargo da classe "I", dessa,carreira, vago conforme consta
da relação nominal publicada no Suplemento do "Diário Oficial", de
29 do fevereiro de 1940.

,Leonor Cândido Gomes, do cargo da classe "II" da carreira de
Oficial Administrativo, do Quadro Permanente, do Ministério da Fa-
zenda, ao cargo da classe "I", dessa carreira, vago conforme consta
da relação nominal publicada no Suplemento do "Diário Oficial", de
29 de fevereiro de 1940.

PROMOVER POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o artigo 46, do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Alcides Bezerra, do cargo da classe "F". da carreira de Arquivista,
do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo da classe
"G", dessa carreira, vago em virtude da promoção do respectivo
titular, Manuel Augusto Pedroso.

Manuel Augusto Pedroso, do cargo da classe "G", da carreira de
Arquivista, do Quadro Permanente, 00 Ministério da Fazenda, ao cargo
da classewil"; dessa carreira, vago em virtude da _exoneração do res-
pectivo titular, Jorge Augusto Teixeira de Carvalho e Silva.

Julio Jorge 'Werneck, do cargo da classe "G" da carreira de Al-
moxarife, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo
da classe' "II", dessa carreira, vago em virtude da exoneração do res-
pectivo titular, Ildefonso Escobar Guimarães.

Mario Rodrigues- Arnizaut, do cargo da classe "J", da carreira
de Oficial Administrativo, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda, ao cargo da classe "K", dessa carreira, vago em virtude da
promoção do respectivo titülar, lieráclIto Graça Lobato de Vascon-
celos.

Carlos de Lira e Oliveira, do cargo da classe J, da carreira de.
Oficial Administrativo, do Quadro Permanente,. do Ministério da Fa-
zenda, ao cargo da classe K, dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção do respectivo titular, José Solano Carneiro da Cunha.

Pedro Leão de Sales, do cargo da classe I, da carreira do Oficial
Administrativo, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe J, dessa carreira, vago em virtude da promoção do
respectivo titular, Mário Rodrigues Arnizaut.

Luiz Robertino Ribeiro, do cargo da classe I. da carreira de Ofi-
cial Administrativo, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazen-
da, ao cargo da classe J, dessa carreira, vago em virtude da promo-
ção do respectivo titular, Carlos de Lira e Oliveira.

Afrodisio Fernandes de Barros, do cargo da classe H, da carrei-
ra de Oficial Administrativo, do Quadro Permanente, do Ministério
da Fazenda, ao cargo da classe dessa carreira, vago em virtude da
promoção do respectivo titular, Pedro Leão de Sales.

Ricardo Ornar da Silva Azevedo, do cargo da classe H, da carrei-
ra de Oficial Administrativo, do Quadro Permanente, do Ministério
da Fazenda, ao cargo da classe I, dessa carreira, vago em virtude da
promoção do respectivo titular, Luiz Robertino Ribeiro.

João Ramos da Silva, do cargo da classe H, da carreira de Ofi-
cial Administrativo, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazen-
da, ao cargo da classe I, dessa carreira, vago conforme consta da re-
lação nominal publicada no suplemento do "Diário Oficial" de 29 de
:avenho de 1940.

João António da Silva Pessoa, do cargo da classe H, da carreira
Oficial Administrativo, do Quadro Permanente, do Ministério ria

Fazenda, ao cargo da classe I, dessa carreira, vago conforme consta da
relação nominal publicada no suplemento do "Diário Oficial" de 29 da
fevereiro de 1940.

Rui Araujo, do cargo da classe II, da carreira de Oficial Admi-
nistrativo, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao car-
go da classe I, dessa carreira, vago conforme consta da tataca° nomi-
nal publicada no suplemento do "Diário Oficial" de 29 de fevereiro
de 1940.

DECRETOS DE 6 DE SETEMBRO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE
APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item 11, do Decreto-lei na-smero 1.713, de 28 de outubro de 1939:
Tendo em vista o que consta do processo n. 67.865-40, da Se-

crgariti de Estado dos Negócios da Fazenda, Eugênio Alves. Gomes de
Castro, no cargo de Agente Fiscal do Imposto de Consumo na Capital
do Estado da Baia.

PROMOVER:

O agente fiscal do imposto de consumo do interior do Estado do
Amazonas, Aquiles Cabral, para a capital do mesmo Estado, na vaga
decorrente da remoção, a pedido, de Abelardo Leopoldo Pereira da
Camara.

O agente fiscal do imposto de consumo no interior do Estado da
Baia, Antonio Calmon de Brito, para a capital do mesmo Estado, na
vaga decorrente da aposentadoria de Eugenio Alves Gomes de Castro.

REMOVER:

A pedido, o agente fiscal do imposto de consumo da capital do
Estado do Amazonas, Abelardo Leopoldo Pereira da Camara, para a
capital do Estado do Maranhão, na vaga decorrente da remoção, a pe-
dido, de Bernardino Leovigildo Gomes.

A pedido, o agente fiscal do imposto de consumo da capital do
Estado do Maranhão, Bernardino Leovigildo Gomes, para a capital
do Estado de Alagoas, na vaga decorrente da remoção, a pedido, de
Manoel Campos de Oliveira.

A pedido, o agente fiscal do imposto de consumo da capital do
Estado de Alagoas, Manoel Campos de Oliveira, para o interior do
Estado da Bafa, na vaga decorrente da promoção de Antonio Calmou
de Brito.

NOMEAR:*

Manoel Pinheiro de Assis, para exercer o cargo de agente fiscal
do imposto de consumo no interior do Estado do Amazonas, na vaga
decorrente da promoção de Aquiles Cabral.

Ministério da Marinha
DECRETOS DE 6 DE SETEMBRO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:
RETIFICAR:

O decreto de 9 de junho de 1939 que reformou o marinheiro
CB-MR n. 6.368 Mamei Valentim de Souza para o fim de o conside-
rar na mesma situação, percebendo porém os vencimentos e vanta-
gens da ativa de conformidade com a alínea c), § 1° do art. 15 e alí-
nea g) do art. 29 tudo do Decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de
1938, por ter sido constatado que sua invalidez resultou de moléstia
adquirida em serviço.

O decreto de 19 de agosto de 1938, que transferiu, compulsória-
mente, para a Reserva Remunerada o 1 0 Tenente Professor do En-
sino Elementar da Armada, Gonçalo Augusto Batista Vieira, no mes-
mo posto, para considerá-lo na mesma situação de inatividade, po-
rém, de conformidade com o artigo 11, aHnea a), e art. 32, parte
inicial, do Decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro do 1938, artigo 1° do
Decreto-lei n. 437, de 20 de maio de 1938, e Lei n. 5.167-A, de 12
de janeiro de 1927, modificada pelas Leis números 51 e 287, res-
pectivamente, de 14 de maio de 1935 e 28 de outubro de 1936, como respectivo soldo, percebendo mais cinco (5) quotas do cinco por
cento (5 %) sobre esse soldo, visto contar vinte e nove (29) anos,
dez (10) meses e onze (11) dias de serviço.

TRANSFERIR:

Na conformidade do disposto na alínea b) do art. II eart. 32 e seu pardgrafo único do Decreto-lei nú-
mero 197, de 22 de janeiro de 1938; Lei n. 5.167-A,de 12 de janeiro de 1927, modificada pelas de nú-
meros 51 e 287, de 14 de maio de 1935 e 28 de ou-tubro de 1936, respectivamente:

Para a Reserva Remunerada, conforme solicitou, o Capitão de
Corveta Antonio Pojucan Cavalcanti, no mesmo posto, percebendo o
soldo de Capitão de Fragata e mais dezçsseis (16) quotas de cinco
por cento (5 %) sobre o dito soldo anual, visto contar quarenta (40)
anos e quatro (4) meses de serviço; com as restrições, porém, do ar-
tia.° 33 do decreto-lei acima citado.
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Ministério da Guerra
DECRETOS DE G DE SETEMBRO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

Chefe do Serviço de Fundos da 8' Região Militar (Belém) o
major do extinto Corpo de Intendentes -Antônio Antunes Ferreira,

Chefe do Serviço de Fundos da 5' Região Militar (Curitiba) o
1enente coronel intendente do Exército Alfredo Marinho Itavasco.

Chefe do Serviço de Intendência da 5° Região Militar o coronel
intendente do Exército Anápio Gomes.
• Chefe do Estabelecimento de Subsistência da .23 Região Militar

l(São Paulo) o tenente coronel intendente do Exército Valerio Braga.
•*. Chefe da ‘.21" Circunscrição de Recrutamento (Recife) o coronel

da arma de Infantaria Joaquim de Magalhães Cardoso Barata.

De acordo com o Decreto n. 15.185, de 21 de deze:nbro
de 1921:

•
• 2" tenente da 2' classe da Reserva de 1" Linha do Exército, na
arma de Infantaria, o aspirante a oficial da mesma Reserva Darei
Soares Muniz Úuímarães, pára servir na 4' Região Militar.

• 2" tenente da 2° classe da Reserva de 1' Linha do Exército, na
arma de Cavalaria, o aspirante a oficial da mesma Reserva Eólo de
Arruda Milano, para servir na 5' Região Militar.

2° tenente da 2' classe da Reserva de 1' Linha do Exército, na
arma do Artilharia, o aspirante a oficial da mesma Reserva, Fran-
cisco Gomes da Silva Prado, para servir na 2' Região Militar.*

2° tenente da 2° classe da Reserva de 1' Linha do Exército, na
arma de Infantaria, o aspirante a oficial da mesma Reserva José Luiz
Pinto Coelho Filho, para servir na 4' Região Militar.

2° tenente da 2' classe da Reserva de 1' Linha do Exército, na
arma de Infantaria, o aspirante a oficial da mesma Reserva Lauro
runes Muller, para servir na 5' Região Militar.

2° tenente da 2' classe da Reserva de 1' Linha do Exército, na
arma do Infantaria, o-aspirante a oficial da marna Reserva Rui Leal,
para servir na 5' Região Militar.

2° tenente da 2' classe da Reserva de 1" Linha do Exército, na
arma de,Cavalaria, o aspirante a oficial da mesma Reserva Renê .Sousa
Aranha Lacaze, para servir na 2' Região Militar, ficando assim reti-
ficado o decreto de 28 de junho do corrente ano relativo ao mesmo.
oficial.

2° tenente intendente da 2' classe da Reserva de I" Linha do Exér-
cito o aspirante a oficial da mesma Reserva Rubens Timponi, para'
servir na V Região Militar. •

2° tenente da 2' classe da Reserva de 1' Linha. do Exército, na
arma de 'Infantaria, o aspirante a oficial da mesma Reserva Vinício-
Prata para servir na 4' Região Militar.

MANDAR AGREGAR:	 .».
•

• . De acordo com o • disposto no art..7° do Decreto-leilt.
de 12 de julho de 1938:

•
• Ao Quadro Ordinário da Arma de Infantaria o capitão Mário'

Soba Ribeiro.	 •
CoNVOCAR:

De acordo com a legislação vigente, para o serviço ativo do Exér-
cito o primeiro tenente Antônio Belisário Távora e o segundo tenente
Caio de Brito Guerra, ambos da Reserva da Arma de Artilharia, visto
se acharem cursando a Escola ,de Geógrafos do Exército.

EXONERAR:

O coronel intendente do Exército Anápio Gomes do cargo de chefe
do Serviço de Fundos da 5a Região Militar.	 •

O tenente-coronel intendente do Exército Alfredo Marinho Ra-
vasco do cargo de chefe do Estabelecimento de Subsistência da 5'
Região Militar, Curitiba.'

O coronel intendente do Exército Júlio CaPituliiio'da Silva Pita
do cargo de chefe do Serviço da Intendência da 5' Região Militar (Curi-
tiba),	 •

O coronel da 1' classe da Reserva Raimundo de Oliveira Pantoja
do cargo de chefe da 21 a Circunscrição de Recrutamento (Recife).

PROMOVER:

Ao posto de 1° tenente da 2' classe da Reserva • de 1' Linha do
Exército, na Arma de Infantaria, o 2° tenente da mesma Reserva Afon-
so Silva Ferrão, para servir na ta Região Militar.

Ao posto de 1° tenente da--?' .classe da Reserva de l a Linha- do
Exército, na Arma de Infantaria, o 2° tenente da mesma Reserva Bento
Aires Castanheira. oara servir na 1' Iterião Militar.

•
Ao posto de 1° tenente veterinário o 2° tenente veterinário do

Exército de 2' linha Manuel Osório Moura da Camara, para-servir na
.4' Região Militar.	 5

Ao posta de:. 1° tenente da 2 a classe da Reserva de 1' Linha do
Exército, na Arma de Infantaria, o 2° tenente da mesma Reserva Ney
Puente Santos, para servir na 1' Região Militar.

"TRANSFERIR PARA A RESERVA DO EXERCITO:

.	 Nos termos dos ar!:. 11, letra "a"
'
 e 14, n. III, do De-

crcto-leVn. 197, de 22 de jane.jro de 1938:
i	 •	 •

O 3° sargento` Antônio Moura°, do 27° Batalhão .de Caçadores, com
as vantagens estipuladas no art. 282, parágrafo único. primeira parte,
do Decreto-lei n.,, 1.442, de 24 de julho de 1939, visto haver atingido
a idade limite para a permanência no serviço ativo, contando mais
de 20 anos no mesmo serviço.

O 2° cabo Cirilo Agripino dos Santos, do 19° Batalhão de Caça-
dores, com as vantagens estipuladas po art. 282. parágrafo único,
primeip parte, do Decreto-lei ri. 1.442, de 24 de julho de 1939, visto
haver atingido-a : idade limite para a permanência no serviço ativo,
contando mais de 20 anos no mesmo serviço.

O soldado músico de 2a classe Diomecles Martins dos Santos, do
23" Batalhão de Caçadores, com as vantagens estipuladas no art. 282,
ta parte, parágrafo único, do Decreto-lei n. '1.442. de 24 de julho
de 1939, visto haver atingido a idade limite para a permanência no
serviço ativo contando mais de 20 anos no mesmo serviço.

O soldado seleiro-correeiro Firmino Ferreira da Silva, do G° Re-
gimento de Infantaria, com as vantagens estipuladas no art. 282.
parágrafo único, primeira parte, do Decreto-lei a, 1.442, de 24 de
julho de 1939, visto haver atingido a idade limite para a permanên-
cia no serviço ativo, contando mais de 20 anos no mesmo serviço.

O 1° sargento Gonçalves Capistrano. do 1° Regimento de Cavala-
ria Divisionário, com as vantagens estipuladas no art. 282, parágrafo
único, primeira Parte, do Decreto-lei n. 1.442, de 24 de julho de
1939, visto haver 'atingido a idade limite para a permanência no ser-
viço ativo, contando mais de 20 anos no mesmo serviço.
* O 2° sargento José Caetano Ribeiro. do 1° Regimento de Arti-
lharia Montado, Com a graduação imediata e as vantagens estipula-
das no art. 282, do Decreto-lei n. 1.412, de 24 de julho de 1939, visto
haver completado à idade limite para a permanência no serviço- ativo,
contando mais de 125 anos no mesmo serviço.

• CONCEDER.' TriANSPERENCIA PARA A RESERVA DO EXERCITO:

Nos termos do art. 11, letra "b", do Decreto-lei n. 197,
de 22 de janeiro dc 1938:

Ao soldado Antônio Anelo dos Santos, da 1' Formação Sanitária
Regional, com as vantagens estipuladas no art. 282, parágrafo único,
primeira parte, do. Decreto-lei ii. 1.442, de 24 de julho de 1930,
visto contar mais de 20 anos de serviço.	 . •,

Ao 1° cabo artífice Gonçalo -Gomes da Camara, do 2° Batalhão de
Caçadores, com as vontagens estipuladas no art. 282, parágrafo único,
primeira parte, do Decrete-lei n. 1.442, de 24 de julho de 1939, visto
contar mais de 20 anos de serviço.
- • Ao 1° cabo 'artífice José Antônio Pessôa, do 2° Regimento de Ca-
valaria Divisionário, com a graduação imediata e as vantagens esti-
puladas no art. 282 do Decreto-lei n. 1.442, de 24 de julho de 1939,
visto contar mais, de 25 anos de serviço.•

Ao 2° sargento Olegário Serafim (10 Oliveira, do 10° Batalhão de
Caçadores, com as vantagens estipuladas no artigo 21-1, .§ 1°, do De-
creto-lei n. 2.186, de 13 de maio de . 1040, visto contar mais de 20
anos de 'serviço.

Ao 1° sargento Rafael de Souza Cintra, da '2" Bateria Independente
de Artilharia de Costa, nó posto de 2° tenente e com as vantagens es-
tipuladas no art. 213, parágrafo único, do Decreto-lei n.'2.186, de 13
de maio.de 1940, visto contar mais de 25 anos de serviço e possuir o
curso de Aperfeiçoamento de Sargento, do Centro de • Instrucão de Ar-
tilharia de Costa,.

REFORMAR:
-

	

Nos tern-tos do artigo 15, letra "a", e §	 letra "d", do
mesmo artigo do Decreto-lci 72- 197, de 22 de fanei-

, ro de 1938:
O 2° sargento Nicanor do Amaral Noronha, do Contingente da Fá-

brica de Material de Transmissões, com as vantagens estipuladas no
artigo 29, letra h, do citado decreto-lei, visto ter sido considerado de-
finitivamente inválido para o Serviço do Exército.

Nos termos do artigo 15, letra "a", e § 1", letra "e", do
• mesmo artigo do Decreto-lei n. 197, de 22 de ja.

neiro de 1938:
ti soldado músico de 1' classe Alamiro José dá Silva, do Coritin-

gorite Especial da Escola Militar, com as vantagens estipuladas no ar-
tigo 29, letra i, do citado decreto-lei, visto • ter sida considerado defi.
nitivainente inválido para o serviço do .Exército.
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O sub-tenente da Arma de Artilharia Nelson José Gonçalves" com
as vantagens estipuladas no art. 29, letra i, do citado decreto-lei, vis-
to ter sido considerado definitivamente inválido para o serviço do
Exercito.

CONCEDER REFORMA:

Nos termos do artigo 15, letra "a", e § P, letra "d", do
mesmo artigo do Decreto-lei n. 197, de 22 de ja-
neiro de 1938:

"AO soldado motorista de 21 classe Domingos Ferreira do Souza,
da 4" Formação de Intendência, com as vantagens estipuladas no ar-
tigo 215, alínea d, do Decreto-lei n. 2 186, de 13 de maio de 1940,
visto ter sido considerado definitivamente inválido para o serviço do
Exército.

Ao 3° sargento José Gomes Ribeiro, da Companhia de Fronteira
da Foz do Ignassii, com as vantagens estipuladas no art. 215, alínea d,
do Decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940; visto ter sido consi-
derado definitivamente inválido para a. serviço da Exército.

Ao 2° sargento Tristão Sena do Aguilar, do 10° Regimento de In-.
fantaria, com as vantagens estipuladas no art. 29, letra h, do citado
decreto-lei, visto ter sido considerado definitivamente inválido para
o serviço do Exército.

Nos termos do ariko 1, "a", e § 1°, letra "e", do
mesmo artigo do Decreto-Lei n. 197, de 22 de ja-
neiro de 1938:

Ao 2° cabo Aristides Cabral da Silva, adido ao Batalhão Vilagrain
Cabrita, com as vantagens estipuladas no artigo 29, letra i, do citado
decreto-lei, visto ter sido considerado definitivamente inválido para
p serviço do Exército.
- Ao soldado operário militar de 2' classe Onofre Silva; da 41 Foir..
mação de Intendência, com as vantagens estipuladas no artigo 29, ali-
nee g. do citado decreto-lei, visto ter sido, considerado definitivamente

.válido para o serviço.

2. Trata-se de certidão daquela espécie e para aquele efeito, ex-
pedida em 8 de novembro de 1939 (fls. 7-8) e relativa ao aludido
funcionário que fôra aposentado por decreto de 22 de agosto, publicado
no "Diário Oficial" de 24 de :gual mês; do referido ano (fls. 3).

3. A Circular n. 4, de G de novembro de 1935, da Diretoria do
Expediente e do Pessoal do Ministério da Fazenda, já estabelecia, em
seu item 6, que

as certidões para apuração de tempo de serviço para apo-
sentadoria são isentas de selo, e servirão unicamente para
este fim" (é meu o grifo). (Rev. Fiscal, vol. VI, n. 21,
Desp. e Cont. Púb. pág. 92).

4. Em despacho de 25 de setembro de 1936, com fundamento
no artigo 2, § 1°, do Decreto n. 24.174, de 25 de abril de 1934,verbis:

"Dentro de noventa dias improrrogáveis, contados do
decreto de aposentadoria, deverá o interessado requerer a
expedição de seu titulo de inatividade, sob pena de cessar-o
Pagamento que se- lhe vier fazendo". "As certidões de tempo
de sery.,iço requeridas para esse efeito serão urgentemente
fornecidas e isentas do selo",

a Diretoria Geral da Fazenda Nacional acentuava que

"a isenção do imposto do selo estabelecida no § 1° do artigo
2° do Decreto n. 24.174, de 25 de abril de 1934' dizia "res-
peito epenas às certidões - de tempo de serviço requeridas
pelos interessados após o decreto de aposentadoria e para o
eeeito da expedição d'o titulo de inatividade" (é meu o grifo),
Rev. cit. vol. VII, imp. Selo, pág. 180).

5. Mais tarde, o Decreto-lei n. 1.137, de 7 de riutubro de 1936,
em seu artigo 36, n. 18, declarou, por sua vez, isentas do selo do
papel,

MANDAR REVERTER:

Nos termos do art. 33 do Decreto-lei n: 197, de- 22 dc
janeiro de .1938:

Ao serviço ativo do Exército o capitão da Arma de Infantaria José
Viseete Fernandes, visto haver cessado o motivo por que se achava
agregado.

O capitão da Arma de Infantaria Wallenstein Teixeira de Men-
donça, visto haver ces.sado o motifo por que se achava agregado.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

Divisão do Funcionário Público

Processo n. 5.514-40 — Sobre proposta do Sr. Ministro da
Guerra referente a extinção de classes da carreira de Escriturário
desse Ministério.

Despacho:

Tendo sido expedido o decreto-lei que fundiu es quadros do Mi-
nistério da Guerra, encaminhe-se o processo, para arquivamento.

Em 6-9-40. — Luiz Simões Lopes, Presidente. -
Processo n. 5.484-40 — Pedro Ilanisch, Escriturário, classe le

do Quadro XXIII (D11 do R. G-. Sul), do Ministério da Viação — re-
c/ama contra promoções.

Despacho:

Não é o DASP o órgão competente para apreciar o pedido.
O Sr. ministro da Viação é que é a antoridade competente para de-

cidir.
Restituo ao S.R.P.-2 (D.C.T.).
Em 6-9-40. — Luiz Simões Lopes, Presidente.
Processo n. 5.301-40 — Selo em certidão de tempo de serviço

.para efeito de aposentadoria.

Parecer

A Diretoria da Despesa Pública do Tesouro Nacional, encann-
!nhando o processo n. 32.958-40, solicita o parecer deste Departa-
emento sobre, si é devido o selo em certidão, "ex-officio", de tempo
"(te serviço, para fina de aposentadoria, em face de um caso con-
oreto em que é interessado Fernando Monteiro Bandeira, telegrallsta,

t
%lasse II, Quadro III, Departamento, dos Correios e Telégrafos do Mi-
apistério da Viação e Obras Públicas.

"as certidões "ex-officio" para aposentadoria e montepio'
(é meu o-grifo).

e. Posteriormente, o Estatuto dos Funcionários, decretado em
28 de outubro de 1939, dispõe, no parágrafo 30 do artigo 275, que

"a isenção não compreende os requerimentos ou recursos,
nem as certidões fornecidas para qualquer fim",

sem que, no entanto, nos precisos termos do artigo 40 —*Introdução
do Código Civil — se lhe possa atribuir, ou reconhecer efeitos derro-
gatórios da norma contida.no n. 18 do artigo 36 do Decreto-lei nú-mero 1.137, de 1936 (item anterior).
. 7. De fato, a simples leitura do Deçreto-lei n. 2.14,8, de 25 do

abril de 1940. demonstra a segurança dessa conclusão, visto como,
determinando, em seu artigo 1°, que-as certidões

e ... serão fornecidas - "ex-officie", mediante requisição dos
serviços de pessoal das repartições competentes",

sitenciou iquanto à incidência ou não desses documentos no - pagamen-
to do selo de papel, por se tratar de matéria disciplinada em lei es-
pecial e própria.

8. Em tais condições, este Departamento deve restituir o anexo
processo à Diretoria da Despesa Pública do Tesouro Nacional e opi-
nar que, no seu entender, as certidões "ex-officio" de +empo de ser-
viço para efeito de aposentadoria, desde que se lhes não dê destina
diverso não estavam nem estão sujeitas ao pagamento do .selo de
papel.

DA: ., 6 de setembro de 1940. — Paulo Lira, 'Diretor de Di-visão.
Despacho:

Aprovado. Em 6-9-4. — Luiz Simões Lopes, Presidente.
Processo . n. 5.330-40 — Vitor Midosi Chermont, requer recon-

sideração do ato que o suspendeu por 30 dias.

Parecer

O Ministério da Justiça e Negócios Interiores, considerando queVitee Midosi Chermont,, oficial administrativo, classe L do Quadro daSecretaria do extinto Senado Federal, desobedecera

"à decisão do Senhor Presidente da República, proferida emdespacho exarado na Exposição do Motivos do Departamento
Administrativo do Serviço Público, sob número mil e nove,publicada no "Diário Oficial" de 18 de julho do corrente ano,
a folhas treze miLoitocentos e dezoito",

suspendeu-o por 30 dias, na forma do art. 234, combinado com o ar-
lige 242, item III, do Estatuto dos Funcionários.

2. A Exposição de Motivos resultara da necessidade de fazer cum-
prir o art. 214 do Estatuto, que veda ao funcionário público federa!,
mesmo aposentado, o exercício de cargo ou função estadual ou muni-
dna', sem prévia e expressa autorização do Senhor Presidente da Re-pública.
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3. O interessado exercia, como representante do Estado do Pará,
't função de Observador junto ao Conselho de Imigração e Colonização,
infringindo, assim, aquela proibição. -

4. Justificando seu pedido de reconsideração do ato ministerial,
alega o requerente que, ao ter conhecimento a 19 de julho, da publi-
cação da exposição, no "Diário Oficial" do dia anterior, 	 •

"deu-se pressa em acatar a essa determinação, deponde em
mãos do Senhor Interventor no Estado do Pará, conforme
car,ta que lhe enviou em 23 de julho último; (copia junta —
Doc. n. 2),

o mandato recebido do Governo do Estado, passando a deixar de com-
Parecer às sessões do Conselho,

"tendo mesmo, a 1° de agosto, enviado ao Senhor Doutor João
Carlos Muniz, digno Presidente daquele Conselho, uma carta
comunicando-lhe já haver renunciado ao mandato de Obser-
vador (doc. n. 3).	 •

5. Contestando, ainda, os termos da portaria que •o suspendeu,
de que essa falta estava ainda

•
"agravada pela circunstância de estar respondendo a inqué-
rito instaurado, afim de apurar irregularidades ocorridas no
serviço de entrada e permanência de estrangeiros em terri-
tório nacional",

Informa o peticionário que desse fato só teve co -munictção em '7 de
agosto último, tendo prestado declarações no dia seguinte (8).

G. Remetido o processo a este Departamento, esta Divisão solici-
tou esclarecimentos à Comissão de Inquérito a respeito do dia em que,
o funcionário foi indiciado no processo que ela instaurou, tendo sido
obtida a resposta de_ que

• "o Senhor Vitor Midosi Chermont teve conhecimento de.que
era indiciado no processo, a que procedeu esta Comissão, no
dia 7 do corrente (agosto), quando prestou declarações".

7. Instruindo o pedido de reconsideração. do ato que o suspendeu,
juntou o peticionário cópia da carta de 23 de julho; ao Senhor Inter-
ventor Federal no Pará, na qual renunciava o mandato de represen-
tante, certidão da portaria de suspensão e bem assim Prova de que
não mais compareceu às sessões do Conselho, realizadas porteriormen-
te a 19 de julho, quando teve conhecimento da resolução do Senhor
Presidente da República.

8. Entretanto, a penalidade imposta ao peticionário pelo Diretor
da Secretaria do extinto Senadé Federal, por determinação dci Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores, tinha todo o fundamento, uma
vez que a repartição nenhuma comunicação tivera da renúncia do in-
tere.ssado.	 •	 •

9. Á vista,.porém, das provas, agora apresentadas, esta Divisão é
Ele parecer que seja cancelada a pena imposta ao requerente, resti-
tuindo-se o processo ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores,
para os devMos fins.

D. F., 'em • 5 de setembro de 1940. — Pazito, Lira, Diretor de
Divisão.

CONSELHO NACIONAL DO PETROLEO

Presidência da. República — Gabinete Civil — 20.621-A

Ao Exmo. Sr. General Júlio C. Horta Barbosa DD. Presidente
do Conselho Nacional do Petróleo:	 •

Havendo o Exmo. , Sr. Presidente da República autorizado fosse
posto à disposição desse Conselho o oficial administrativo classe "J",
do Quadro I, do Ministério da Educação e Saude, Dr. Murilo de-Fi-
gueiredo, que _se achava à disposição deste Gabinete Civil, e, aten-
dendo à requisição formulada em vosso ofício n. 3.241. de 16 do cor-
rente, venho com o presente, apresentar a V. Ex. o referido funcio-
nário.

Aproveito a oportunidade para apresentar a V. Ex. os protestos
'da aninha melhor estima e alto apreço.

Em 31 de agosto de 1940. — Luiz Vergara, secretário da Pre-
sidência.

CONSELHO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA

ELÉTRia
J._

ATOS DA PRESIDÉNCIA DA REPÚBLICA

EXPOSIÇÃO DE. MOTIVOS . N. 535--SCM „DE 29-8-P940

Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
Foi este Conselho ' convidado, 'pela, Comissão Organizadora do 9°

Congresso Nadou', de• Geografia, a fazer-se representar nessa im-
portante reunião, que se realizará dentro em pouco em Florianópo-
lis, como bem.. sabe -Vossa Excelência.

' 2. Dos membros que compõe este orgão, o mais naturalmente
indicado para participar, como se torna conveniente, de semelhante
certame de alta relevância, é o Capitão, de Engenharia Carlos Here-
rihaúser Junior, em que, por isto mesmo, recaiu. a designação desta
presidência.

3. Tratando-se de oficial que, prestando seu concurso a este
Conselho, nem 'por isto se acha desobrigado dos encargos que lhe
cabem no Exército, já tive a honra de um 'entendimento pessoal com
o Exmo. Sr. Miniatrcitda Guerra, que prontamente deu sua neces-
sária aquiescência para eine o referido oficial se afaste.- por tempo
relativamente curto, desta 'Capital Federal, levado pela - missão do
que se trata.

4. Acontece,' porém, que dessa nússão • resultarão para o Conse-
lho despesas, aliás. reduzidas, de passagem e manutenção, para as
quais ha bastante margem na verba própria . deste Conattlio.

Nestas condições, tenho a subida honra de solicitar que Vossa
Excelência se digne aprovar a- designação do Sr. Capitão Carlos
Berenhauser Junior para representar este Conselho no 9° Congresso
Nacional de Geografia, em Florianópolis.

Reafirmo a Vossa Excelência és protestos do aiieu mui profundo
--respeito. — Mario Pinto Pcixoto da Cunha, Ten.-Cel., — Presi-
dente-do Conselho.	 .

'Despacho: — Aprovado. Em 30-8-1940. — G. Vmmas.

-

DESPACHO

Aprovado. —	 — Luiz Simões Lopes, presidente.

Divisão de Extranumerário

MINISTÉRIO DA FAZENDA •

DIRETORIA DO DOM INT° DA UNIÃO -

Retificação ao s"Diário Oficial" de 22 de julho de 1940:'

Página 18.130:

25 — . Trabat.kador II — 15080

Onde . se lê :
7. José iudovico de Menezes.

Leia-se:

.7. José Ludovice de MerieZes,.•
"Diário Oficial" de 31 de julho de 19,10:
Página 11

. 4 — Trabalhador /V	 250$d

• Onde se. lê:
2. Carlos António Regateie.

Leia-se:

2. Carlos António Recalde.

• EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N. 536-set., DE 30-8-1910

Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
Ao instalar-se este Conselho no "Edifício Montepio", silo ã Ave-

nida Graça Aranha n. , 39-A, ocupou ele todo o 9° andar do edifício
constituido de 11 salas, por ser_no momento o prédio que mais coo-
'vinha à sua sede, não só porque estava situado em centro urbano de
facil acesso, como porqbe seu aluguel era, no local, o mais econômico.

2. Assim funcionou o Conselho até que, organizada sua Divisão
Técnica com .o Decreto-lei ri: 2.117, de 8-4-10, e não se,poefendo.a
mesma instalar no referido andar' por falta de espaço, pensou o Coai-
telho em locar outro prédio que dispusesse de maior área para per-
feita acomodação de todas .as suas dependências.
.  . Para tanto, seil

[icitoti esta presidência a Vossa Excelência,
pela exposição de motivos n. 303, de 24-5-40, o crédito suplementar
de Rs. 42:000$0,_à subconsignação própria de seu orçamento, para:
fazer face" ao aumento de aluguel do novo 'prédio já em vista, onde

-se instalaria R3 modo completo o Conselho.
• 4, Enquanto o expediente seguia seu curso natural, vagou-se no -

.10° andar do "Edifício Montepio" onde está •0 Conselho, uma ala de
7 salas.



638-1910 — Eric Felix Martin Barth 	 Áustria —4

1.188-1939 — Délia Claramunt Franca. — Argentina n•n

1.188-1939 — José Navarro Lombas — Espanha

1.379-1940 — Geza Heszterenyi — Hungria — 12 meses.

Walter Bracher — Alemanha
Nora .Nagelschmidt — Itália
Manny Goldberger — E. Ti.

1.330-1939 --
1.447-1940 --

479-1939 --

— 12 meses.
— 12 meses.
A. Norte --si

• O Sr. -Ministra concedeu 'autorização de pérmanência definitiva
no território nacional aos seguintes estrangeiros:

Agathe Waltner — Alemanha.
Ema ãlariam Etz Kaufmann .-
Friecla Keil — Alemanha.
Friedel rangguth — Alemanha.
Walter von Kamp -- Alemanha.
Wilhelm Hanser — Alemanha.
Anibal sRoris Guisande — Espanha.
Hermelinda Rodrigues Gonzalez — Espanha,
Armand Leon Maurice Legaud — França.
Margarite Josephine Legaud — França.

• Bernhard Riman — Sem nacionalidade.
Dorothea Martha Ruth Riman -- Sem nacionalidade.
Manuel Maria — Portugal,
Segundo Viladoniga — Uruguai.
Tomás Carlos Corredoira — Argentina'.
Elle Helena Heinzsnann — Suiça.
Johanna Ilille-gonda Maria Sleutel . — Holanda.
Betty .Butler — Bulgária.
Ghers Schsurtzman — Rurnânia.
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5. Apresentendo-se, com isso, feliz oportunidade para se ver o
Conselho servido com mais modesta despesa, iniciou, esta presidên-
cia, imediatas demarches para locação das referidas salas, vindo a
ocupá-las, de imediato, a partir de 1° de julho último, afim de evi-
tar que outro pretendente as comprometesse.

6. Entrementes, retornou ao Conselho o expediente- da exposiss
ção de motivos n. 303, DO qual Vossa Excelência, louvando-se no pa-
recer do Esmo. Sr. Ministro da Fazenda, houve por bem exarar des-
pacho desfavoravel à abertura do crédito pedido.

7. Já servido de espace o Conselho e com despesa de aluguel
bastante menor do que a que lhe traria a mudança de Prédio, reno-
vou, esta presidência, a Vossa Excelência, seu anterior pedido de
crédito, já então reduzido para fls. 16 . :800$0, no 'que foi atendido
pelo Decreto-lei n. 2.486, de 15-8-40. porém ~ente com a impor-
tância de lis. 11:200$0, suficiente apenas para os . aluguéis de setem-
bro a dezembro do corrente ano.

8. Nessa conformidade e com o propósito de solucionar a questão
sem novo crédito suptemen`ar, tenho a honra de solicitar a especial
autorização de Vossa Excelência, para processar os aluguéis dos dois
citados meses, na importância total de Rs. 5:520$0, pe l a. verba 4 —
Eventuais do atual oreemento do Conselho, que dispõe de saldo sufi-
ciente.	 •

Reafirmo a Vossa Excelência os protestos dó meu mui profundo
respeito — Mario Pinto Peixoto da Cunha — Ten . -Cel — Pra-
siden te do Conselho.

•Despacho: — Autorilado. — Em 3-9-9i0. — G. VARGAS
. •

RESUMO DA ATA DA 90.a -SESSÃO, EM 34 DE AGOSTO DE 1940

Presentes ires dos Sr,s.: membros e ausentes es Srs. Pinto Peixott
e Macedo 'Soares — Trabalhos iniciados às 18 horas e encerrados
às 20,30.

Ata — São lidas, aprovadas e assinadas as das 88.a e 89.a sessões.
Expediente — É restituido ao seu relator o processo n. 31-40,

relativo à Força e Luz Caçadorense — Faóro & Filhos — É distri-
buido a, relator o processo n. 265-40, respeitante à Companhia Luz e

•Força Santa Cruz.
Ordem do dia — O Sr. Maciel Filho ocupa-se de determinado

assunto, de ordem geral O Sr. Berenhouser Júnioi: elucida o Con-
selho sobre o problema da energia elétrica em São Paulo, na quali-
dade de relator de diversos Processos ligadosa empresas do mesmos
Estado.

ATOS DA PRESIDÊNCIA DO...CONSELHO

Portaria n. 11, de 6-9-940 — Desi gna o oficial administrativo
Nilo Magalhães de Sousa Martins, para, sem•prejuizo dos seus encar-
gos normais, dirigir os trabalhos da Secção de. Comunicações, enquanto
estiver ausente, em gozo de férias, o respectivo chefe, a partir de
V deste mês.

_Portaria n. 12, de- 6 de setembre de 1940.

O presidente do Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica,
considerando que o oficial administrativo Nilo Magalhães de Sousa
Martins, designado, por esta presidência, para, sem prejuiso dos seus
Presentes encargos, dirigir os trabalhos da Secção de, Comunicações,
durante o impedimento do respectivo chefe, vai ter, com esse encargo
eventual, sensível aumento do serviço que normalmente lhe incumbe
e do qual, portanto, apenas poderá desobrigar-se desempenhando-o, em
parto, fora das horas do expediente ordinário:	 •

Resolve prorrogar por duas (2) horas, dos dias 9 ao dia 28 do
corrente mês, atempo de expediente do citado, oficial administrativo
e arbitrar-lhe, na forma do art. 122, letra a e § 1. 0. do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, a gratificação de ,duzentos e
oitenta e oito mil e oitocentos réis (288$8) pelo correspondente serviço
extraordinário. — Mario Pinto Peixoto da Cunha, Ten.Cel,, pres3dente
do Conselho.

SERVIÇO NACIONAL DE RECENSEANIENTO

Delegacia Regional da Bala

PORTARIA N. 199, DE 15 DE . JUNHO DE 1940

O Delegado Regional do Serviço Nacional de Recenseamento no
Estado da Bafa, no uso de suas atribuições, resolsie: -

Exonerar, por abandono do cargo sem os motivos graves previs-
tos no juramento feito, o Dr. Jorge Bastos Leal, do cargo de Delegado
Municipal do Recenseamento ne 1Zunfeipio de Alagoinhass

Salvador. 15 de junho de 1940. — !Men Guetros, Delegado Re-
gional de Recenseamentos

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E' PROPAGANDA

PORTARIA N. 38, DE 5 ou SETEMBRO DE 1940

O diretor geral, usando das atribuições que lhe confere a alínea j
do art. 17 do Decreto-lei n. 5.077, de 29 de dezembro de 1939,

Resblve conceder 60 (sessenta) dias de licença ao dactilógrafo,
classe "G". do Quadro I, do Ministério da_Justiça e Negócios Interio-
res, servindo neste Departamento, Edith Travessos Viana, nos ter-
nios dos arts. 151, n: 1. e 162 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-i
tubro de 1939. — Lourival -Fontes, diretor geral.

PORTATIA N . 39, DE 5 DE SETEMBRO DE 1910
`.-0 diretor geralsusando das atribuições que lhe confere a alínea j

do art. 17 do Decreto-lei n. 5.077, de 29 de dezembro de 1939,
Resolve conceder 30 (trinta) dias de licença ao taquígrafo de 2'

classe, clesse•"K", do extinto Senado Federal, servinao neste Depar-
tamento, Luiza Berg Cabral, nos termos dos arts. 151, n. 1, e 162 do
Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939. — Lourival Fontes,diretor geral.

- SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do 'Ministro

O Sr. Ministro concedeu, na conformidade da Portaria ri, 2.676,
prorrogação do prazo de estada no território nacional aos seguintes
esfrangeiros:

- Proc. 1.381-1940 — Josef Polasek — Tchecoslováquia— 5 meses:,
Proc. 1.381-1940 — Karel Vyborny — Tchecoslováquia

5 meses.
Proc: 1.381-1910 — Valentin

5 meses.
Proc. 1.118-1940 — Richard Nagelschmidt — Alemanha

12 meses.
Proc.
Proc,
Proc.

12 meses.
Proc.

12 meses.
Proc.

6 meses.
Proc.

G meses.
Proc.

KuPec — Tchecoslováquia

•



Ministério da Fazenda
Gabinete tio Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

-Dia 9 de setembro de 1940
Circular;

N. 28 - De acordo com á resolvido no processo n. 61.580, destei
ano, declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a esto Mi-
nisterio, para seu conhecimento e devidos fins, que, não se achando
as especialidades fari,nacêuticas incluidas entre os produtos enume-
rados no art. 91 e seus §§, do Decreto-lei n. 739,- de 24 de setembro
de 1938, podem os varejistas abrir os volumes devidamente rotula-
dos e selados, para a'venda a retalho de ampolas, desde que estas`se.
apresentem sem embalagem própria. - A. de Souza Costa.

Portaria: •
N. 35 - O Ministro de Estado dos Negócios da Faienda, de acor-

do com o art. 1°, § 1° do Decreto n. 4.631, de 6 de setembro de 1939,
resolve designar o oficial administrativo da classe 5.?3, do Quadro Su-
plementar, Aluísio Alves Dantas de' Araujo, para secretário da Secção
de Segurança do Ministério da Fazenda.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO GABINETE

Ao Sr. Presidente dá Câniara Sindical dos Corretores de Fundod
Públicos:	 • •	 _

•N. 324 - Comunica, de ordem do Sr. Ministro, que S. Excia.
Sr. Presidente da República autorizou a admissão • à colação oficial
da Bolsa,de Fundos Públicos_ole 75.000 apólices ao portador, cio valor
nominal, de 1:0000 cada uma‘; i tir09 de 7 % ao ano, emitidas de con-
formidade com o Decreto-lei estadual n. 716, de 3 de agosto findo.

- Serviço do Pessoal

SECÇÃO ADMINISTRATIVA -

Reclassíficação, por ordem de antiguidade, dos funcionários In-
tegrantes de carreiras fundidas do Decreto-lei n. 4.817, de 7 de de-
zembro de 1939, e âlteradas pelo Decreto-lei n. 2.523. de 23 de
agosto de 1940, organizada de acórdo com o ofício n. 1.639, de 31 de
julho do - corrente auo, do D.A.S.P. Período apurado: dp 1-1-1937
a 31-12-1939:

QUADRO - SUPLEMENTAR ( 3a SEÇÃO)

cAnasm:s.	 OFICIAL ADMINISTRATIVO

Niveladas -

Liquido	 Cias,

classe	 básica	 térlo

1.095	 • 1
1.095	 6
1.095	 ,
1.005	 O
1.095	 19
1.095	 '21
1.095	 28
1.095	 30
1.095	 32
1.095	 35
1.093	 3a
1.095	 -41
1.095	 42,
1.095	 43
1.095	 44
1.095	 45
1.095	 47
1.095	 48
1.099	 49'
1.095	 56
1.095	 57

1.095
	

53
1.095
	

59
1.095
	

60
1.095
	

61
1.095
	

GC
1.05
	

63
1.095
	

64
1.099
	

68
1.095
	

GO
1.005
	

70
1.095
	

71
1.095
	

72
1.095.	 73

Classes -	 11 e 13

Ntlm,
de	 .Nomes

ordem

1 0 Plano - Anterior 'Classe' I: •
1. Armando Ferreira Baltar 	

-2. Flávio Góes dos Santos 	
3. Joaquim de Souza Martins 	
4. Francisco de Souza Lima 	

. 5. (Artur Theodorico da Costa 	
6._ Alvaro ,Romeu 	 -.•.
7. _Homero de Oliveira 	
8. Pedro Paulo Saldanha 13-elfort 	
9.. Paulo 'da Roctia Teixeira .. ...

10. Reli Nunes de'LLima 	 ,
_11. Américo Cég"Nr :Paes Barreto 	

12. Tancredo Corrêa Leal 	
13. José de Matos Gomes 	

	

.14. Renato Valença • de Assis Rocha 	
•15. Antônio Mendes --Pinheiro Lobato

."16. Caio Leoni Werneck-
17. Antônio de Andrade MoUra 	
18. Braulio da Silveira Sales  •
9. Antônio Bessa 	

20. Luiz António Cavalcanti de Barros
• 21. Otávio Pena Bolo 	

22. Leoncio de Lima Feri-landes Ta-. _
23. Augusto l.);tnialind 	
24. Osny Augusto Verner 	
25. Eduardo 'Carneiro dos Santos 	 -..
26, Mário Sá 	
27. Samuel Veiga  •
28. Alfredo Guimarães 	
29. Tales de Mêlo 	
30. Manoel de Assunção Santiago 	
31. llorácio Teixeira- Pinte 	
32. - Marcelino de Freitas Arruda 	 „
33. Gsvaldo Kraemer Guimarães--
31. Francisco Teixeira da Cunha... 	
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Diretoria da Justiça e ' do interior

Primeira secção

Por portarias de 30 de agostO de 1910 -

"Forjm concedidas -ua_Policia Militar do Distrito ' Federal - as
licenças de sessenta dias, em prorrogação, 'para tratamento de saude,
ao cabo de esquadra Eduardo Chagas e ao soldado Francisco de Assis
,Fonseca.
, Por portarias de 5 de setembro de 1940, forain concedidas na
Polícia Militar do Distrito Federal, as seguintes licenças para tra-
tamento de saude:

. Do seis meses, ao 2° tenente 'Alvaro Fecundes de Macedo; de dois
meses, ao 2° tenente farmacáltico Gustavo Adolfo de Lima Torres;
de sessenta dias, em prorrogação, ao cabo de esquadra Antônio Rosa

-1Sundisch.
Apostila:	 •

O Ministro de Estado da Justiça e Negócios Interiores, em nome
do Presidente da República: Resolve declarar que a reforma conce-
dida por decreto do 17 de setembro de 1924, ao sargento ajudante da
Polícia Militar do Distrito Federal, 'Benedito Canário Porto, a quem
se refere a presente carta-patente, deve ser considerada no posto de
2° tenente com o respectivo soldo e mais 2 % desse Mesmo soldo por
ano de serviço que exceder de 25, a contar daquela data, nos termos,
do art. 57, da Lei n-.- 4.555, de 10 cie agosto de 1922, incorporado à
legislação pelo art. 164, da Lei n. 4.793, de 7 de janeiro de 1924,
leornbinado com o art. 1°, do Decreto n. 23.503, de 27 de novembro
de 1933, visto que cOntava 25 anos, 7 meses 'e 16 dias, ou sejam 26
anos de serviço militar, ter sido julgado inválido e incapaz para o
'dito serviço e ter _requerido a reforma em data anterior à vigência

- .We Lei n. 4.853, ,de 12 de setembro de 1924.

Ministério - da Educação e Saúde .
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO S. DIRETOR

Dia 9 de setembro de 1940

Dispensa de mensalistas'
Portarias:

-N. 1.213 - A pedido, a partir de 28 de agosto do ` corrente ano,
,Teódulo Luis de Albuquerque das funções de inspetor XV, extra-
numerário-mensalista da Divisão de Ensino Secundário do Depar-
tamento Nacional de Educação.
. N. 1.214 - Apedido, a'partir de 2 de agosto do corrente ano,

Clóvis Gama da Cunha Malcher das funções de inspetor XV,- extra-
numerário-mensalista da Divisão de Ensino Secundário. do Depar-
tamento Nacional de Educação. .	 •

N. 1.245 - A partir de 1 de julho do corrente ano, Odete Mou-
ra das funções de inspetor XV, extranumerárlo-mensalista da Di-
visão de Ensino Secundário do Departamento Nacional de Educa-

i ção, por ter aceitado outra função pública. 	 -
t

SECÇÃO FINANCEIRA

RETIFICACX0

No "Diário Oficial" do dia 5 de setembro de 1910, à página nú-
Inere 17.028, parte referente a folha de pagamento de gratificação
dos funcionários dá Senão de Contróle da Divisão do Pessoal:

Onde se lê:
No período de 1 a 30 de agosto último (27 dias úteis)

Leia-se:	 •
No período tlè 1 a 31 'de agosto último (27 dias úteis).

Onde se lê:
No período da prorrogação: 1 a 30-3-40.

Leia-se:
No período da prorrogação : 1 a 31-8-40.

'Ministério das Relações Exteriores
_Divisão tio, Pessoal'

• EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA DIVISÃO DO PESSOAL

• .Em vista do laudo médico, foi concedida à Alixiliar de Escritó-
rio VIII, Extranumerária-mensalista Dora Cardoso Del-Vecehio, li-
cença do um mês (1) de acordo com o artigo 162 'do Decreto-lei
n. 1.713; de 28 de outubro de 1939, a partir de 29 de agosto findo
até 27 de setembro corrente.



P1Á1110 OF1C1AL (Seeçiio 1)	 Setembro de 1930

Líquido

°lasse

Cias,

básica

Minis-

térlo

ordem	 classe	 básica	 tério
de	 Nomes

Núm.	 Liquido	 Cias.	 Minis-
4.095 74 - 121. Maria Bulhão Ramos	 	 	 ....	 1.095	 19	 -
1.095 75 - 122.	 Artur Torres de Oliveira • . 	 • •••	 -1.095	 -20	 7.914
1.095 76 - 123. Tales Boto de Barros ' 	 	 1.095	 20	 3.5'33
1.095 77 - 124.	 Cristiano	 Nogueira	 de	 Holanda,.	 1.095	 •21	 11.472
1.095 78 - 125. Sara Josefa de Brito Seve 	 	 1.095	 21	 3.452.

126, Celso Padilha	 1.095	 22	 -
1:095 79 127. Oscar Bezerra de Araujo 	 	 1.095	 23	 7.028
.1.095 80 - 128. Oiapoc Coutinho • 	 	 	 1.095	 23	 3.358
1.095 81 - 129. Francisco	 Barreira de Alencar 	 	 1.095	 24	 -1.095 89 - 130. Antônio Machado Freire Pilho 	 	 1.095	 25	 -
1.099 83 - 131	 João Pedro Shveira de Sousa 	 	 1.095	 26	 -
1.095 84 132	 Clinio Porto Mendonça	 .	 	 	 1.095	 28
1.095 85 - 133.	 Luiz Aguiar Rito	 1.095	 281.095 86 _ 134.	 Seinirámis Guerreiro de	 Oliveira	 1.095	 99
1.095 87 - 135.	 José. Principe da	 Silva	 	 	 1.995	 30 .	 ..-•1.095 88 - f Augusto	 Carrazoni	 1.095	 31	 2.7121.095 89 - 136.	 - 4
1.095 90 - {Serafim_ Ferreira	 .	 .	 .	 ...... .	 1.095	 31	 2-.7121.095
1.095

91
93

-,
-

138. Horácio da Cunha Vargas . ; 	 	 1.095	 33	 9.851
139. Carrnélia Casar Soares 	 .	 .	 	 	 1.095	 33	 2.6791.095 - 95 - I Américo Pasini	 .	 1.095	 31	 2.4201.095 96 - 140.

1.095 97 1 Dante Teixeira Nunes' .	 •	 	 	 1.095	 34	 2.420
1.095
1.091

945-
860

• 98
-
-
-

-_
-
-

142. Ari Jobim Meireles	 1.095	 36	 6.881
113.	 Cândido	 Evanaelista	 dos	 Santos

Júnior	 1.095	 36	 2.140
144. 'Adelaide Guimarães .	 	 	 1.095	 37	 --
145. José	 Colombo Rangel	 Pinto 	 	 1.095	 38	 6.567
146. Alárico Dias da Cruz	 	 	 1.095	 38	 2.655

1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095

_

12
19
23
31

33
35
36
37
38
39
40

, 42
43

45
46
47
48
49
50

_
-

_

_

_

-

_
_
_
-
-
_
_
_

147.	 Coralia Falcão Fonseca	 .	 	 	 1.094	 39 -	 '
148. Dirceu . Silva	 1.095	 40
149.	 Osvaldo de Paula e	 Silva	 Muller •	 1.093	 •	 42
150. Rita de Santana Andrade .	 .	 • • .	 1.093	 43
151. Diva Graupera Trota	 1.093	 44
152.	 11.sidéa Nogueira	 .	 	 	 1.092	 45
153. Aládio de Barros Carvalho	 .	 	 	 1.092	 46-
154. Djalrna Bezerra.Neto	 1.091	 .	 --\	 •••n•

155. José de Arimaléa Reis 	 	 1.087	 -•
156. Isanra Rimanda Person . . 	 	 	 1.086
157. Maria Albuquerque Costa . 	 	 	 1.083	 -
158. Henriqueta de Menezes Mana Bar-

reto 	 .	 	 •	 1.082	 -
159. Francisco Figueiredo	 .	 	 	 1.081	 52
159. Francisco Figueiredo	 .	 1.081	 52
160. Maria Eulália Gomes Ribeiro	 	 	 1.081	 53
161. Helena Teixeira da Luz . 	 ._ 	 	 1.078	 -
162. Zaira Cerqueira Ramos 	 	 	 1.076
163.	 Juraci Coelho Bruzzi 	 -	 	 	 1.075	 0.1.ND

164. Adelaide	 Cordeiro	 Guimarães, .1	 1.069	 •nn

165. Leticia fosso Fonseca 	 1.066	 59
1.095 51 166.	 Nadir Rocha Bandeira	 .	 ...... .	 1.366	 60
1.095 52 - • • José167. Maria	 Fernandes	 Vieira 	 	 1.062
1.095 53 _ 168. Georgina Barbosa Viana. 	 .	 	 	 1.051
1.095 _ 169. Meia Machado Brandão .	 .	 	 	 1,,,,.047
1.095 55 _ 170. Dulce de Melo 	 Oliveira 	 • •	 1.044

171. Joaquim Pereira Rodrogues Con-
1.095 56 tat,ori	 1.032
1.095 57 _ 172. Natalina Lopes Araujo 	 1.023

-	 1.095 58 _ 173. Maria Elisa Loreti Sampaio	 de
1.095
1.095

59
61

MEM,Lacerda	 1.021	 68
174. Maria Barreiros	 1.021	 69	 -

1.095 62 - 175. Atéa de Muno .	 	 	 1.005
1.095 63 _ 176. Altiva Sprenger da Costa e Silva 	 1.002
1.095 64 _ 177. Heloisa Clotilde Rebelo de Rezende	 939	 -	 .1.1•n

1.095 65 178. Hermes da Costa Lopes 	 	 938
1.060 _ 179. Elza Miller	 dos Reis Pinto 	 	 907	 -

4° Pano - Anterior classe "F"
1.095 1 180. Romulo Serrano .	 	 	 1.095	 12	 -
1.095 2 181. Aristogiton Neves Espindola 	 	 	 1.095	 20	 ..,_
1.095 3 182. Gil Furtado de Mendonça e Me-
1.095

/ 1.095
1.095
1.095
1.095

4
4
5
5
6

9.819
4.536

10.484
4.535
-

nezes 	 	 1.095	 33	 _..
-Secção Administrativa, em 30 de agosto de 1940. - Fernando

Medeiros. of. ad . classe "19 Q.S.	 -Visto, Waldemiro Ferreira Men-
des. chefe.

1.095
1.095
7.095
1.095
1.095
1.095

7
8

10
10
11
11

--
-

8.052
4.396
8.132
4.356

Reclassificação, por ordem de antiguidade, dos funcionários inte-
grantes de carreirqs fundidas pelo Decreto -lei n. , 1.847, de 7 de de-
zembro de 1939, organh.ada de acordo com as circulares DF 152, de 8
de maio, DF 161., de 19 de junho, ambas do corrente ano, do D. A. S. P.

Periodo-apurado: de.1 de janeiro de 1937 a 31 de dezembro de 1939.
1.095
1.095

12
12

9.800
4,286 QUADRO SUPLBMENTAR (PRIMEIRA SECÇÃO)

1.095 13 -- CARREIRA - MARINHEIRO
1.095
1.095
1.095

14
15
16

-
-
-

Classe "D"
Núm.	 Liquido	 Cias.	 Minis-de	 Nomes

1.095 17 9.262 ordem	 classe	 básica	 tóxico
1.095
1.095
1,095

17
18
18

3.694
9.534
3.637

1. José Evaristo Ferreira 	 	 1.095	 -	 1	 14.225
2. Francisco Manuel do Nascimento	 1.095	 1	 3.995
3. Vicente Francisco de Paula 	 	 1.095	 8	 il. fin
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rum.
de	 Nomks

ordem

35. Alfredo Bastos 	
36. Júlio Corria Biteneourt 	
37. Antônio Antunes de Siqueira 	
38. Francisco Raul Pessôa. 	
39. Paulo Coelho 	
40. Alcebiades Otaviano de Oliveira

Santiago 	
41. Luiz Marçal Feraeira. 	
42. -João de Lima Gomes 	
43. Pedro Medina Coeli 	
44. Manoel Augusto Corrêa 	
45. José Ildefonso de Oliveira 	

Jucundino Ferreira Barcelos 	
47. José da Costa e Silva 	
48. Rubens Saldanha da Gama 	
49. João Pinto da Fontoura 	
50. Dirceu Dantas Duarte 	
51. Alexandre Passos 	
52. Almir de Castro Rêgo 	
53. José da Silva Pessoa Sôbrinho

CIOViS Washington 	
55. Abelardo Fernandes Barros 	
56. Luiz José de Só e Sousa 	
57. António .Raimundo de Carva-

lho Júnior 	
58. Luiz de Sousa Loureiro 	
59. Altino de Avila Melo 	
60. Francisco Gentil de Castro Tamico

2.0 Plano -L-Anterior classe H:
til. Joearli Couto Lírio 	
62. Jacinto da Fonseca Lima 	
63. José Brasiliano Ferreira • 	
61. Amaro Bezerra Nunes Cavalcanti
65. Alfredo da Silva Pinto 	
66. Benedito Nicolau dos Santos 	
67. José da Silva Juruena 	
68. Atabalipa Castro.. 	
69. Heitor Pereira 	
70. Guilherme Alves de Figueiredo..
71. Alfeu da Silva Moura 	
72. Armando Carneiro da Cunha 	
73. Carlos Alberto da Costa e Silva 	
74. Júlio Pereira Caldas 	
75. Josino Araujo IN.Jaia 	
76. Carolino Martins Costa 	
77. Sátiro Pena 	
78. Argeu Feliciano da Silva 	
79. Manuel Valdemar Marques
80. João Gualberto de Oliveira' 	
81. Luiz Mendes - Gonçalves 	
82. João Carneiro de Mesquita 	
83. Antônio Neto Caldeira 	
84. João Rodrigues Viana 	
85. Ernesto dos Santos Castro 	
86. Evandro Cavalcanti Noiva 	
87. Antônio Francisco de Santa Rita

Júnior 	
88. Raimundo João Coqueiro Aranha
89. Jordão Goulart 	
90. Tarquino Leite Pereira 	
91. Hermerffigildo Leal Pacheco .., 	
99. Luiz Aurélio Pereira da Silva 	
93. José Guerra de Firaieiredo
64. Pedro Carneiro de Mesquita 	
95. Paulo Carlos de Abreu 	

• 96. Inácio Mascarenhas Passos -	
3.0 Plano -Anterior classe G:

97. Chá de Deus Ruas Gonela 	
98. João de Aquino • Mota 	
99. Epitácio de Castro Moreno 	

100. Manuel Ferreira Pinto Garrido 	
101. Araci Neves 	
102. Olinto Monteiro Jacome 	
103. Nair Calumbi Tourinho 	
104. Alcides Adour da Camara 	
105. Antônio Bragança de Azevedo 	
106. António Ferreira Milanez ,  •
107. Francisco Silveira	 	 ...108. Durval de Assic;	 ....109. Aristides Henriques . . 	 ......•
110. Joana Silveira Martins
111. Augusto Monteirp Pessoa ..
112. Neto Assunção	 	 ..

Atalá de Carvalho
114. Dionfsio Pedro de Alcântara • ..
115. Maria Ribeiro Pedroso 	
116. Antônio Brandão Donati 	
117. Artur Napoleão de Silva &zevedo
118. JUrad Amaral
119. Francisco Plutarco Vieira Filho
020. ~aro Carlos Vieira Cavalcanti



Ndm,
de

ordem

, Liquido	 elas.

classe	 básica

Minis- Núm.,
de

terio ordem

Liquido Cias.

ciasse	 básica-
-

Nomes Nomes
Minis/

Orlo

Jorge Antônio Pinto de 'Miranda
96. Felipe da 'Silva 	
97. Amar() Barrosl de Lacerda 	
98. Pedro Silveira! 	
99. Itiaardo•RiMro,Portugal 	

100. Rozendo Ambrósio de Góes 	
101. Francisco AMS 	
102. Severino Cirilo Carneiro 	
103. Francisco Pereira Lobo 	
104. Alberto de Lima 	
105. Crispiniano Francisco dos Santos
106. Raimundo Leite 	
107. João Evangelista dos Santos ....
108. Agenor de Sonsa 	
109. Agostinho Pereira...Ramos. 	
110. Veríssimo Edeltrudes do Monte.

'	 Ferraz -	
111. Benedito Anastácio Correia
112. Pedro Guimarães Uns 	
113. Alvaro Higino • Taveira 	 -
114. Manuel de Oliveira Câmara ....
115: Severino Martins -Correia 	
116. Hugo Guimarges 	
117 João Teixeira da Luz. 	
118. João Batista-de Oliveira ,(2°) 	
119. Porfirio Machado dos Santos. 	
120. Severino Barros Franco. ••	
121. Jaime Higino ',faveira
122. Aristides. Saldanha.. s:•.
123. João Batista 'do . Nascimento. 	

	

124. José Ndro Bispo de Jesus...- 	
125. Estanislau Ferreira Marques.
126. Abiinael de Oliveira Trindade. .
127. José - Avelino Ferreira
128. IJosé Damos
129. Emidio do Carmo Dutra: 	
130. Simplicio Pinto de Carvalho 	
131. Francisco Medeiros - 	Gostá..
132. José Antônio : •Tosczno 	 Barreto...
133. Augusto Alves 'de Miranda.
134. José 'Teles de Menezes. 	
135. Francisco Eud.oxio de Sousa 	
136. Antônio Dias 'Martins.-
137. Jtsé Alvos.
138. Alberto . Feliciano do • Melo.
139. Alfredo Vidal d.e Negreiros. 	 ,
110. pomingos Vitor Jardim. 	
141. Manuel Fernandes Gonies. 	 *
142. Tarquin° José' Ferreira. . .....
143. Raimundo Silvino da Silva. ..•.
144. Joaquim de Almeida Costa. --	_
145. Vilisbaldo , Braga. 	
140. Elisio Cordeiro dos Salitos,
147. Francisco de
148. Corbiniano Martins Bonilha.
148. Luiz Dodrigues Pereira
10. Roberto Pinto Braga. 	
151. Augusto Rafael Pereira. 	
152. Benedito Davi.„,. 	 	
153. Walfrido Batista do Espirito Santo
154. Oscar de Oliveira Santos Filho.
155.. Adalberto Pereira dos Anjos. .
156. Antônio Ferreira do Nascimento
157. Noé de MatoS.
158. Milton José de- Oliveira.......'	
159. Joé FrancisCo da Silva (2°) 	
100. José Correia Vais
161. Valdeinar Lobo de Miranda._ 	
162. José Lopes Vilas Boas. 	
163. Jarbas de Sousa.. 	
164. João Ribeiro	 . 	
166. Severino Manuel Laurindo.
167. Sverino Bezerra da Silva. 	
168. Otávio da Paz Lira de Mercês. 	
169. José Francisco dos Santos. 	
170. Vital José Pereira. 	
171. Fulgêncio Luiz de Andrade. 	
172. Martinho José dos Santos, 	
175. Antônio Augusto de Oliveira. 	
174. Pedro Pinheiro -.
175. José Alexandre de Lima. 	
-176. João Batista' de Oliveira (1°) 	
177. Sebastião Matureira 	
178. Carlos Otaviano 131era: 	

4.380 -179. Antônio Faustino dos Santos.: 	 	 •
4.380 180. Moarcir Barreto Ramos. 	

181. Leopoldino José Ferreira 	
182.- Sergio Ribeiró de Souza 	

5.192 183. Camilo Ferreira do Bomfim 	
5.192- 184. Viriato l3rantilo . 	

1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
i.005
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095

1.095
1.097
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1:995
1.095

• 1.095
1.095
1.095
1.093
.1.095
1.095
1.095
14003
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.995
1.095
1.095

,1.095
-1.095

1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.025
1.395.
1.095
1.093
1.095
1.095
1.095
1 094
1.094
1.094
1.094
4.093
1.092
1.092
1.091
1.087
1.087
1 086
1.085
1.085
1.082
1.078
1.076
1.073
1.065
1.065

_ 1.065

72	 5.081
71
•5

• 76
77
78
79
80
81
82
83
84
85
86
87

88
. 89

• 91
92
93
94
95
96	 Ownlia

97
98
99

100
101
102
103	 •nn0

104	 •n••n

105
106	 ,

107
103'
109
110
411-
1-12
143
114
114
	

1.842
114
	

1.842
117
118
119
120	 --
121	 -
122	 -
123
	 3.698

123
	

1.734
125	 --
120
	 1.811

126
	

1.6à9
128
129.
130
131
132
133
134
135

- 130
137
138
139

141
142
143
144

146
147

149
150

152
153

158
159
160

2
3
3
4
4
5
6
6
7
'7
7
8
8
o
9-

--9
10
11
11
12
12
13
13
14
14
15
15
16
16
17
17

• 18
13
19
19

'20
• 20

21
21
22
22
23
24
25
26
27
28
29
30
31
32
33
33
33
36
37
38
39
40

_41
42 •
43

-- 44
45

47
48
49
50

10.076
13.049
1.258

12.747
10.137
12.669
9.916

12.113
8.548

12.112
8.331

11.976
7.626

11.822
10.950
1.294

11.710
11.608
6.776

11.589
4.089

11.247
8.275

10.821
•.149

10.799
8.735

10.698
4.571

10.154
10.079
10.079
3.293
4.389
3.232
9.886
7.938
9.764
3.812
8.481
8.381
8.092
--
--
--
--
11n••n

7.774
7.774
7.774

53
. 54

,	 55
56
57
58
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4. Antônio - Luiz da Silva 	 •	 1.095
- 5. Eusébio Fernandes dos Santos .'.. 	 .1.095
6. Corinto Coelho de Almeida ....... 	 1.095

. Severino Alves de Sousa 	 	 1.095
8. • Manuel Sabino dos Santos -.	 	 1.095 -
9. Manuel José dos Sanhas 	 	 1.095

10. João Siqueira da Cunha 	 	 1.095
11. Manuel Secundino dos Santos 	 	 ' 1.095
12..Jú:io ltodrigues Martins . 	 	 1.095
13. Firmino Antônio da SilVa 	 	 1.095
14. Emídio Gonçalves de Sousa 	 	 1..095
15. Antônio Ferreira de -Freitas 	 •	 1.095
16. Manuel Antônio Cirilo, 	 -	 1.095
17. Benedito dos Santos Viana 	 	 1.095
18. José Fernandes de Sousa 	 ..	 1.095
19. Joés Marques Cavalcanti 	 	 1:095
20. Manuel tsrael de Santana 	 	 1.095
21. João Paula Cavalcanti 	 ....	 1.095
22. Raimundo Ribeiro-	 	 .	 1.095
23. António José- da S.ilva 	 	 1.095
24. Miguel José- da Costa '	 	 1.095.
25. João Amâncio de Sousa 	 	 1.095
26. Benedito-Ferreira dos Santos 	 	 ".•095-
27. João Vicente de Carvalho 	 	 4.095
28. Norberto .Dias do Carmo 	 	 1095
28. Sizílio José .Soares 	 	 1.095
20. José Filismino Cintra 	 ....	 1.095

.. 31. Odilon Ferreira de Lima 	 	 1.095
32. Osvaldo de Melo Coelho 	 	 1.095
33. João Elias das Virgens 	 	 1.095
34. Miguel Ribeiro 	 	 1.095
35. José Manuel dos Santos 	 	 1.095
30. Cantidio de Carvalho •	 	 1.095
37. Dt.niel Moura . 	 	 1.095
38. João Antônio Lopes '-	 .. ...	 1.095
29. Benedito João Aguiar 	 	 1.095
40.- Manuel Amaro Fernandes 	 	 1.095
41. Severino .Barreto da Costa 	 	 1.095
42. JOsé Nicolau da -Silva 	 .	 1.095
43. Antônio José dos Santos 	 	 1.095
44. Antônio Sá de Barros ..... .... 	 	 1.095.
45. Felie:ado Leopoldo de Mendonça 	 	 1.095

• 4C. Manuel Góis 	 	 1.095
47. José Luiz Pereira (2.°) ...... 	 	 1.095
48. Manuel Balbino da Silva 	 	 1.095
49. Otávio Pereira 	 	 1.095
50-Ilermínio Policarpo de Melo .... 	 1.095
51,, Antônio Pereira da Silva 	 	 1.095
52. Fortunato José dos Passos 	 	 1.095
53. Pedro Antônio da Silva 	 	 1.095
54. Luiz José de Figueiredo 	 	 1.095
55. Alípio da'Costa Amorini. 	 	 1.095 _

José Fiorentino da Silva 	 	 1.095
José Davi do Melo 	 	 1.095

58. Severino Cândido da Silva 	 	 1.095
-59. Agenor Martins Aguiar 	 	 1..095
60. Jardelino José dos Santos 	 	 1.095
61. Antônio Gomes do Almeida 	 	 1.095
62. Manuel do Vale 	 	 1.095

.63. Raimundo João Ribeiro Leite .... 	 1.095,
64. Artur Augusto da Fonseca 	 	 4.095-
65. Anastácio Pereira dos Santos 	 	 1.095
66. Lourival Feliciano dos Santos • 	 	 1.095
67. Olímpio de Luna Freire -	 	 1.095
68. José do Oliveira Bastos 	 	 1.095
69: José Norberto dos Santos 	 	 1095
70. Raimundo dos Santos 	 	 1.095
-71. José Rodrigues Magno Júnior 	 	 1.095
72. Joaquim Bravo 	 .	 	 	 1.095

Manuel Raimundo de Menezes .. 	 - 1:095
73	 ,

Manuel Otéro Rodrigues 	 	 1.095
75: Manuel Antônio Abissulo 	 	 1.095
76. ,João Cosmo da França 	 	 1.095
77. Florêncio Honorato do Oliveira •	 1.095
78. José Bernardino Sena ' 	 	 1.095
79. Cirilo Estevam Carneiro 	 	 1.095,
80. Cláudio José Silva 	 ••	 1.095
81. Mouracir -Silva 	 	 1.095
82. José Francisco da -Silva (1 0) 	 	 1.095
83. Sérgio Pereira da Rosa Filho 	 	 1.095'
84. Salvador Maurício dos Santos 	 	 1.095
85. Manuel Garcia 	 	 1.095
86. José Luiz Valdevinos 	 	 1.095
87. Francisco Lino Barbo:já ..... 	  .,,	 1.095
88. Boaventura Rosa e- Silva 	 	 1.095

Franklin Gonçalves da Costa 	 	 1.095
90. António Geraldo dos Santos 	  •	 1.095
91. ConStantino Gonçalves dos 'Santos	 1.095

• 02.. Albano Ferreira do Melo 	 •	  -	 1.093
João Emitiu da Silva .• 	 	 1.095

...e.,.



Núm.
de

ordem

No mes
Núm.

do
ordem Nomes

Minis-

tério

Liquido

classe

Cias.

básica

r_

10.813
10.247
0.245
6.353
3.939

--
9.078
5.832
9.431
1.397

10.945
9.225

_-
-

9.947
1.392

7.604
7.300
3.450

▪ 16. Georgina Medeiros 	
• 17. Diva Duarte 	
- 18. Heloisa Jales Xavier da Silveira 	

19. Eugénia rorence Furtado. 	

1.042
902	 •••••
662
445

SIK444

172M1	 Terça-f eira, 10
	

IJIA11/0	 (Secção 1) 	 3etembro cie 111-10

185. Marno] Paulino dos Santos 	
186. Fernando 'UNIR° da Cunha 	
187. Joaquim Custodio. 	
188. João Codá 	
189. Augusto Antonio da Silva 	
190. Severino Dias da Silva 	
191. Sergio Marinho Falcão 	
192. Francisco Joaquim Alves 	
193. Antonio Martins' Ferreira 	
194. Mario José dos Santos 	
195. André Avelino de Araujo 	
196. Luiz Ferreira Chaves 	
197. Francisco Alves ela Silva 	
198. José Morgado de Miura 	
199. Carlos Ferreira Campos 	
200. Manoel Fernandes França 	
201. Trajano de Oliveira França 	
202. Albino Antonio Bastos Filho.-
203. Pedro Alcantara dos Santos 	
204. Sergio Lopes de Mesquita 	
205. Dinarte da Silva Ramos 	
206. José Teodoro Madureira 	
207. Angelino de Matos Pinheiro 	
28. Teodoro Luiz da França 	
209. Manoel Martins do Amaral 	
210. José Cipriano Gomes 	
211. Soter Caio da Silva 	
212. Eloi Abreu 	
213. Bernardino Teixeira Machado 	
211. Anesio Santos 	 .
215. José Alves de Carvalho 	
216. Meneio Borges da Silva. 	
217. Tarquinio de Almeida Pinto 	
218. Flavio Falcão Cafezeiro Filho 	
219. Heleodoro Rodrigues. 	
220. Enéas de Araujo Andrade
221. Oscar Candido Torquato 	
222. José Alcides Pacheco,	
.223. José Rodrigues de Jesus 	
224. Abdoral José de Medeiros
225. José Bonfim 	
226. Teodoro dos Reis 	
227. Jacinto Madureira 	
228. Roberto Rodrigues de Freitas 	
229. Fernando de Oliveira 	
230. Ludgero Eduardo Barbosa. 	
231. Ramon Brun 	
232. Inocencio Vieira dos Santos
323. Inocencio da Costa Chaves 	
234. Cesario de Medeiros 	
235. Almiro 'Maciel 	 .
236. Antonio Gordiand Cabral 	

Secção Administrativa, 30 de agosto de 1940. - Fernando Me-
deiros, Of. Adm. 19 - Q. S. - Visto. Waldentiro Ferreira Mendes,
chefe.

Reclassificação, por ordem de antiguidade, dos funcionários inte-
grantes de carreiras fundidas pelo Decreto-lei n. 1.847, de 7 de de-
zembro de 1939, e alteradas pelo Decreto-lei n. 2.523, de 23 de agosto
de 1940, organizada de acordo com -o ofício n. 1.639, de 31 de julho
do corrente ano, dg D. A. S. P. - Período apuraod: de 1 de janeiro
de 1937 a31 de dezembro de 1939.

QUADRO SUPLEMENTAR (TERCEIRA SECÇÃO)

CARREIRA- ESàRPTURARIO (1)

niveladas

Liquido	 Cias.	 Minis-

. classe	 básica	 tério

1. José Carneiro 	 	 1.095	 22. Aldemar Gonçalves Torres 	 	 1.095	 63. Ermelinda de Menezes Moreira 	 	 1.095	 84. Olímpio Alves de Sousa e Silva 	 	 1.095	 95. Manuel Felix de Sousa 	 	 1.095	 96. Custódio Ferreira de Sousa 	 	 2.095	 13
..7. Eutíquio de Albuquerque Autran

Júnior . 	 	 1.095	 178. Paulo Rubem da Fonseca 	 	 1.095	 25• 9. 'João Bonfim do Salgueiro 	 	 1.095	 261 10. Samuel da Silva Valente 	 	 1.095	 27
,11. Jaime Ribas Noiva 	 	 1.095	 30
'12. Vicente Menezes Godinlio 	 	 1.095	 32

	

113. Vitorino Teixeira da Silva 	 	 1.095	 35
14. Maria da Conceio de Morais

I	 Jardim . 	 	 1.093
S. Edite Calvet da Silveira 	 	 1.074

Liquido Clas

classe	 básica	 Wh,

Classes 12 ' e 11 niveladas

1.0 plano - anterior classe G:

1 José EMetério Queiroga
2. Alberto D'Alva Ribeiro Viana 	3. Carlos Sebastião Rodrigues 	
4. Joaquim Coutinho Filho 	
5. Frederico Luiz dos Santos Lima 	
6. Maximiano Francisco Fisher
7. Dialma Autuo de Matos 	
8. Afonso de Araújo Júnior 	
9. Carlos Coelho Muniz 	

10. Vladirnir Rodrigues 	

2.0 plano - Anterior classe F:

11. José Pereira da Silva 	 	 1.085	 81?. Domiciano Nunes Soares 	 	 1.095	 913. Manuel Lopes Ciri:o 	 	 1.095 -	 1614. José João Soares Neiva Filho1.095	 2715. OU° Lupi 	  

	

1.095	 :301n Pedro de Alcântara Cru' 	 	 824 .

Classes 8 e 7 niveladas

1.0 plano - Anterior classe F:

1. "Ernesto Fischer Vieira -	
Valfrldo de Oliveira .Lima 	

3. Artur Torres da Silva 	

2.° plano - Anterior classe E:

4. João Orestes de Brito 	
5. Afonso da Costa Coentro 	
6. António Muniz do Patrocínio
7. Júlio Gomes de Oliveira 	
8 João Frederico Haeker 	
9. Walter José Diehl 	

10. Aida Barreto Coelho 	
11. Mário Arnizaut Filho 	
12. Adalberto, Tavares dos Santos

Lima
13. Carmelita Nogueira Baronto 	
14. Rubens de Freitas Campeio 	
15. Clodomiro Ortiz Portugal 	
16. Artur Machado da Silva 	
17. Amasilis Neumann da Silva 	
18. Jurací Noronha Brasil 	
19. Volfando Purpúrio da Costa 	
20. Pedro Bezerra da Silva 	
21. Dolival Correia Dias Moura 	
22. Osman Pires - de Morais 	
23. Aguiar Carneiro da Cunha Pais

Barreto . 	
24. Luiz Santa Isabel de Assunção 	
25. Francisco de Oliveira 'Ribeiro 	
26. Olivar Fonseca de Lira e Oliveira
27. Francisco Vieira de Almeida Filho

3° Plano - Anterior classe D

28. Albac1 Joaquim Louzada 	
29. João Lúcio Borralho 	
30. Galeno Maia Barbosa 	
31. Dirceu Gai da Cunha 	
32. Conceição de Andrade Castro 	
33. Juscelino José- Ribeiro 	
34. Rubens Martins Futuro 	

Classes 6 e 5 niveladas

- 1° Plano - Anterior classe G

1. Alfredo Barbosa Filho 	 	 1.095
2. Jorge Calvet 	 	 1.095

2° Plano - Anterior classe F

3. Rodolfo de Aquinc Penalva 	
4. Manuel Secondino Verçosa Fer-

reira . . 	
5. António Patrício da Rocha...-.

•

1.065
1.065
1.065
1.065
1.065
1.064
1.064
1.064
1.059
1.038
1.035
1.003

991
942
.931
803
757
752
694
690
990
690
690
600
688
687
686
683
628
578
557
549
508
508
487
487
473
473
416

.411
396
394
389
364
364
347
323
316

' 307
307.
207
260

•161
162
163
164
165
166
167
168
169

Classes 14 e- 13
Núm.,

de	 Nomes
ordem

--

--
12.800
4.417

	

1.095
	

1	 _-
	1.095 	

3	 _-

	1.095 	
6
	 _-

	1.095 	
9
	 _-

	1.095
	

10
	

_-
	1.095 	

11	 _-
	1.095 	

15

	

1.095	 18

	

1.095	 90
1.025

675
571
466

	

1.095	 1

	

1.095'	 2

	

1.095	 4
	1.095 	

92
	1.095 	

45,	 3.488

	

1.095	 15
	

1.383

	

1.095
	

47
1.065

1.012

	

1.005
	

25

	

1.005
	

60	 --

	

943
	

10.026

	

943	 9.872
837
767

	

690
	

10.923

	

690	 6.956
675,
511

	

508	 •n•

368
291
174„

0

	

1.095	 11
	1.095 	

12

	

1.095	 13

	

1.095	 14
1.072
1.035

' 1.005

•
2

1005

599
368



NomeNomes
1),9.oa

Minis- Ordem
trio

Líquido Class. Ministé,
Classe	 liásfica	 rio

Liquido

classe

Núm.
de

ordens

1
6. João Evangelista Reis e Sil,va 	 1.095	 ... 4
i. Socrates Azevedo dos Santos 	 1.095	 5
8. João Evangelista Mendes. 	 	 1.095	 6
9. Teófilo de Azeverfo e Sonsa. 	 	 1.095	 7

10. Otaviano Rodrigues de Carvalho 	 1.095-	 14
11. Jerônimo Firpo 	 	 1.095
12. Humber:o Martins Correia 	 	 1.094
13. Demétrio Ba'rcelos 	 	 1.065
14. Ernesto Francisco Rota 	 	 599
15. Jarbas dos Santos Nobre 	 	 436

4° Plano - . Anterior classe D

16. Marçal Ciriaco Vergara Lopes 	 	 1.095
17. Ervin Carneiro Becke r	  	 1.095
18. Carlos Teixeira da Rocha 	 	 1.065
19. Osvaldo Baía da Costa 	 	 1.057

w. p iano - Anterior classe E •

11
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--

44. Carlos Bunselmeier 	
45. Alberto de Lorenzi	 	
46. Durval Moreira da Silva 	

30 Plano	 • anterior classe E':

1.095
1.065

416

26

12.559 47. Orlando Dias Bornfim 	 1.095 21
3.320 48. °lindo	 Renoldi	 	 1.095 41

49. Alice Leonarda Abiaí Carneiro da
. Cunha 	 ' 1.068

50. Eros' Chaves de Moura	 	  • 901
51. Humberto 'de Oliveira Fernandes 690 • 2.405
52. Antônio de Melo Mota	 	 690 ' 1.873

4° Plano - anterior classe D:

53. .Aldo Noronha Figueira 	 	 • 1.005

Classes 3 c 7 nivelailas
Secção Administrativa, 6 de setembro de 1940. - Fernando Me-deiros, Of. Mim. 19 - Q. S. Visto. - Waldemiro Ferreira Mendes.

chefe.

Reclassificação, por ordem de antiguidade, dos funcionários in-
tegrantes de carreiras fundidas pelo Decreto-lei n. 1.847, do 7 de
dezembro de 1939, e alteradas pelo Decreto-lei n. 2.523, de 23 de
agosto de 1940 organizada de acordo com o ofício n. 1.639, de
31 de julho do corrente ano, do D.A.S.P, - Período apurado: do
1-1-1937 a 31-12-1939.

QUADRO - SUPLEMENTAR • (TERCEIRA SECÇÃO)

• CARREIRA -- ESCRITURA.RIC

Classes - 12 e 11 niveladas -
Núm.

de .	 Nomes
ordem i

1.0 	Piano -Antetior	 classe	 G :

1. Godofredo	 de	 Melo	 Bit r r e to

. Líquido

classe

Cias.

básica

.

.	 tério

. Amorim	 	 1.095 2•	 2. Dano Manuel da Fonseca Lima 	 1.095 4
3. Franciseo de Oliveira Simões 	 1.095 5•	 4.	 Ulisses Friancisco Pereira • 	 1-.095 7 9.3525. Odorico Sumerval Lopes Martins •	 1.095

_
7, 9.1666. Manuel da Costa Barbosa 	

7. Alvaro da Cunha '	
1.095
1.095

8
'12

•	 ___,

8. Mauro Martins Ferreira 	 1.095- -.13 -9. José Teixeira Martins 	 1.095 14
10. Basílio Magalhães dos Reis 	 1.095 "	 16
11. Benedito Francisco Loureiro 	 1.095 '17
12. Gontran Pereira Coelho 	 1.095 :18
13. Castriciano Xavier da Cruz 	 1.095 19
14. Permínio de Castro Silva Jánior ' 1.095 •-20
15. Miguel Masucci Filho 	 1.095 ..21
16. Bartolomeu Batista Vieira 	 1.095 .22
17. Armínio Domingues dos Santos 	 1.095 '23
18.	 José Teotônio -Dias 	 .	 141 •	 1.095 24' 12.56119: Darlí Sampaio	 Gonçalves	 .. 	 	 . 1.095 •	 24 2.68720. João António da Costa Belham 	 1.095 - -25
21. Afonso Gomes Magioli 	 1.095 26
22. Osman Pinheiro • 	 1.095 27
23. José Maria de Morais Parente 	 •	 1.095 28
24. Célio	 Peixoto	 de	 Azevedo Lou-

reiro 	 •	 - 1.095 30
25. Durval de Mendonça 	 1.095 32
26.. Gastão Cavalcanti 	 1.094 _
27. Manuel Gouveia Leite 	 1.080
28. Oscar Pires de Castro 	 1.072
29. Ananélia	 Nunes	 .Freire . 	 1.068
30. Edgar Meira 'de Vasconcelos 	 1.065

2.0	Plano - Au I erior	 classe	 F: -
31.	 Carlos Aleis Buchele 	 - 1.095 -1-
32. Domingos Ricardo dos Santos 	 1.095 2
33. Clementino • Fausto 	 Barcelos -de •

Brito	 	 1.095
34.	 Pequilo Capela	 ,.. 	 1.095 6
35. Osvaldo Brasil Bandeira 	 1.095 . 10
36. Aluisio Ferreira de Abreu 	 1.095 11
37. Nínias Cunhas 	 1.095 13
38. Antônio Morais Pereira da Costa 1.095 14
39. Francisco de Moura Rezende -. 	 1.095 15
40.	 Manuel Ferreira de :Brito •

	41. Oscar Dantas da Silva
1.095
1.095

22
23

.42.	 Antônio Norberto	 Pereira	 	 1.095 24
,43.	 Cláudio José	 da Silva Porto	 	 1.095 25

1° Plano ---,anterior classe G:

1. José Joaquim -Pinheiro	 	
2. Antônio Franco de Sá	 	

2" Plano -anterior classe F:

1.095
1.095

34
37

3. João Batista dós Reis	 	 1.095
4. José Fontenelede Medeiros 	 1.095 37
5. Filadelfo Lopea . Duro	 	 1.084 58	 •
0.	 151artiniano	 Pinto	 de 1.084 50 -
7. Alfredo Dias Machado 	 	 -943 -13.8298. José	 ElesbEig • 'cle	 Castro	 	 943 7.6819. Gastão Godolredo de Melo e Silva 690 16.068

10. Alvaro Martins; da Costa	 	 690 11.980
11. Sérgio Martins 'da Costa	 	 690 /1.518
12. Alfredo Barbosa Ferraz	 	 690 10.571,13. Vicente	 Pinto .de	 Albuquerquo

Nascimento 	 •	 690 7.745
14.. Roberto Xavier .Neri 	 	 690 2.838
15. Edson Duarte da Silva 	 663
16. José Milton Negreiros	 	 598

3° Plano - - anterior classe E:

17. Armando Rolemberg de Melo 	
13. Jorge	 Partilha	 Veloso	 	

1.095
1.095 2

19. Ceci Castelo Branco e Silva	 	
Orlando Nogueira Marques	 	

1.005
1.095

,
4

Corina do Amaral	 Paca	 ...J. 1.005 5 2.420
21.

1 Leodegardo Luz	 .	 ....
1.095 2.420

23. Osmar Paulo Dias Nunes	 	 1.095 7
24. Alkindar Barbosa Lemos	 	 1.095. 8
25. Neri Pedrosa Rocha	 	 1.095' 9 6.523
26. Ituderico Bacchi de Araujo 1.005 9 2.231
27. Alaíde Marinha dos Santos 	 .• 	 1.095 10 --
28. Rodolfo	 Lelis	 Soares	 	 1.095 11
29. Raquel Brasil Montenegro 	 	 1.095 17
30. Djalma Elo' de Medeiros 	
31. Alfredo Gome-s- 	

1.095
-1.095

20
23

32. Elpídio	 Fragoso:' Filhó	 	 1.005 21
33. Cícero	 Cândido .;Cláudio 	 	 1.095 25
34. Raul da Costa Pinto	 	 1.095 26
35. Ludgero Vidal	 Ribeiro	 	 1.095 27
36. Antônio Ferrer -da Rosa	 	 1.095 29
37. Mustafa Ipê da Silva 	 1.095 30
.38. Crato Frdes	 	   1.095 31
39. Benjamin de Morais Pinto 	 1.095 33
40. Francisco Inácio da	 Silva Filho 1.095 34
41. António Gomes Forte	 	 1.095 35
42. Flaviano Barbosa Ferraz 	 	 1.095 36

-	
(Milton Fagundes 1.095 37 2.377

43.	 {
L.Francisco Assis da Silva	 	 1.095 37 2.377

45. Alcid pt3	 Tolentino	 de	 Souza 	 1.095 39
46. Leví Feitosa Dantas 	 1.095 40
47. João da Mata Coelho 	 1.095 42 --

• José Lopes Curi 	 1.095 43 1.856
48.

{ Altamir Gonçalves Dias Bozon 	 1.095 43 1.856
50. 'Alexandre de Oliveira 	 1.095 48 11.•••

51. Otávio Penteado Coelho 	 1.092
52. Irma Martins Martinelli 	 •	 1.091 •

53.- Rosa Vilamil Jordão 	 1.089 1••n=11

54. Césio Alves de Araújo Porto 	 1.087 amam

55.- José Machado 	 r 1-.085 //•••••10/

5. Gilberto de Carvalho Witaker .1.084 45 awma

.



1	 6.153
1	 4.593
2	 6.086
2	 4.491
3	 5.834
3	 3.377
4	 6.086

4	 6.086

4	 6.086

4	 2.558

4	 2.558

6	 2.420 .r1
G	 2.420
6	 2.420

7	 --
8
9	 6.061

9	 2.150
9	 2.150
9	 2.159

•n••••

effieni.

16
21

•••n•

•••n•

M•ND

••n•n

10
11
12
12
13
13
14
15
16
17
18

5.835
1.452
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Man.
de	 Nomes

ardem

Liquido

classe

Cias.

básica tário

57. Edmilson Bezerra Corrêa ....... 1.084 49 •n••

58. Antônio Joaquim	 de Brito Pe-
reira . . 	 1.083 50 2.393

59. José "de Lara Pinto 	 .1.083 1.(.18,1
60. João Guilherme da Boa Morte 	 1.030 •n•

61. José Alves da Mota 	 • 1.075 -
62. Ascila Gorrêa Rodrigues	 	 1.065 17
63. Maria Augusta Maia Viegas 	 ,
64. Dulce Sampaio de Massena Borges

1.065
1.005

18
19

65. Sinval Vale de Menezes 	 1.065 53
6.6. Esteta Vila Pitaluga 	 1.004 20
67. Oscar Hosannah da Silva 	 1.004 55
68.. Branca Lobato 	 1.035 -
69. Dulce Ferreira de Matos 	 1.033
70. Maria Juba de Oliveira 	 1.028
71. Euclides gimazoni 	 1.022
72. Newton Dantas 	 1.006
73. Murilo Bezerra de Sa,
74. Mário Gib:,.on Barbosa ..... 	

1.005
1.001

75. Euclides Arruda Brainer 	 .999
76. João Batista Americano 	 934
77. Yole Nogueira Soares 	 ••• 886 -
78. Mário Cear da silva 	 873 •n••11

79. Valério Caldas do Lago 	 866 •••n•

80. Limar Ivete Carneiro 	 da	 Cunha
de Gouvêa Leite 	 830

81. Ari. da Cunha Fernandes 	 803
82. Otávio Campos da Cunha 	 763
83. Anisio de Abreu Cavalcanti 	 690 2.839
84. Rainuncio de . Oliveira Carbogine 690 2.597
85. Miguel Lopes Vieira Pinto 	 690 2.138
86. Arquimedes Pais Barreto / 	 .690 2.173
87. Eládio de Vasconcelos Ferreira 	 690 2.120
88. Evandro de Souza Lima Machado 690 1.754
89. Mário Daltro Dantas 	 690 1.235
90. João Gonçalves Moreira 	 599

40 plano - Anterior classe D:

91. Mário Saleiro Pitão	 	 1.095 11•n•1

92. Odorico	 351ontenegro	 Tavares	 da
Silva	 	 1.095 4

.	 93. Lourival Henrique dos Santos 	 .1.095 5
94. Alberto Lustosa Teixeira de Frei-

tas	 .	 	 1.095 o -
95. Manoel de Morais Abreu Lima 	 1.036 -
96.. Afonso de Paiva Elvas .... 	 813 --
97. Israel Rabelo Borges 	 690 5.787
98. Caio Romero Valente Quinderé 	 690 3:377
99. Luzia de Castro 	 690 2.766

100. Suzana de Alencar Guimarães 	 675
101. Creso Bezerra de Melo 	 625

Classes 6 e 5 niveladas

1° piano - Anterior classe F:

S.. João Leopoldino da Silva 	 • 1.095
2. João Batista de Sousa	 . 	 690 12.093
3. Alvaro de Assis Osório Mendes ... 690 2.514
4. Cândido Pereira da Costa . 690 1.825

Harrison Bezerra . • • . 	 508 ',PPM

20 plano - Anterior classe E

6. Jacob Benaion . 1.095 5
'Correia	 	7. Moacir de Lima	 . 1.1145 '7 n•••••

8. José Garibaldi Pereira .	 . 	 1.095 8 •••n••

9. Alcino Soares 	   1.095 10
0. Licurgo Bezerra 	  1.095 12

11. Arnaldo Mainard de Aragão 1.095 13
12-. Hugo de Freitas Guimarães . 1.095 -15
13. Hossanah da Silva Braga . . 	 1.^95 19
14. Sebastião Gomes Ribeiro 	 1.095 28
15. Otaciano Monjardlin	 • 	 1.095 32 M.ME.

16. Raimundo Nonato Cavalcanti 1.05i •••••

17. João Alfredo de Araújo	 . 	 855 11•nn•

18. Renan Bugalho de Medeiros . 690

30 Plano - anierior classe D

19. Jorge Calafange 	 -1.095
20. Flávio Vieira da Mota a .•
21. Edgard Pinheiro 	  

1.080
943.

MOMO

em.me

1PM.

n••

22. José Menezes de Carvalho .. 	 763 m•••• •••n

Omar Ferreira, ehefe.	 Fprnando Medeiros, Of. Act. 19
	Secção Administrativa, 6 de setembro de 1940. - Visto	

Q. S.
•

QUADRO - SUPLEMENTAR - (3. a SECÇÃO)

GARREM	 ARQUIVISTA

CLASSE - 19

Liquido Class. Minis-
Ordem	 Nomes	 Classe Básica tério

1. Durval Freire . 	 	 1.095
2 Frederico Mauro Moeres

	 1.094

Classes (8 e 16 niveladas

1 Manoel Pedro da Silva 	
	

581
2. Manuel Nunes Carvalheira 	 • • •

	 459

QUADRO - SUPLEMENTAR (3.a SECÇÃO)

CARREIRA -- CONTADOR.

CLASSE - 23

1. Mario Cavaleiro do -Lago. 	 	 1.095
2. Rubens Rodrigues de Oliveira .• • 	 1.095
3. Domingos D'Auria . 	 	 1.095
4. Inácio Loiola de Alencar 	 	 1.095
5. Edgar Gonçalves Ferreira 	 	 1.095
6 Sebastião Sandreschi . 	 	 1.095
7) Aderbar Silva . 	 1.095

)
) Henrique Alberto Orcluoll	 1.095

7. Joaquim Mendonça , de -.Azevedo
Júnior 	 	 1.095

( João de Oliveira Castro Viana
(	 Júnior . 	 	 1.095

1()
Chiante Teixeira Nunes. 	 	 1.095

( Carlos Gravinha.	 1.095
121 Guilherme Teixeira Mocho. .	 1.095

(••• André Barone Neto.	 ..... I
	 1.095

15. Cândido cio Abreu e Silva. ..... 	 1.095
Percillo de Carvalho.	 1.095

17. César da Costa Matos. 	 ......	 1.095

( José Pereira Caldas. ..	 1.095
18 I	 Américo Celestino da Mota 	

	
1.095

( Carlos Barbosa. ..	 1.095

21. Tobias Diógenes Travessa. 	 1.095
22. Pauto Orlando. 	 .	 .. . 	

	
1.095

23. Nelson da Costa Machado .. 	 .1.095
0 4. Júlio Fabrega.	 •	 1.095
25. Joaquim Anapolino Santana 	

	
1.095

26. Bento Laerth Ribeiro.	 	
	

1.095
27. Marilia Bastos. 	

	
1.095

28. Nair Soares Pinheiro. 	
	

1.095
29. Hugo Vitor Sampaio Ferraz.	 1.095
30. Alvaro Brandão.	 1.095
31. °tília Guimarães do Anca Pires.	 1.095
32. Ari Balista de Oliveira. 	

	
1.094

33. Alvaro Monteiro de Castro. 	
	

1.093
34. Alcides Bezerra Neto. 	 ..	 1.091
35. Jarbas Ferreira Deschamps. 	 1.089
36. João Ribeiro da Cunha. 	

	
1.087

37. Henrique Pores Machado. 	 1.087
38. Savério Mandeta. .	 1,678
9. Carmen Carrera Maese Lira	 1.065

40._ Oscar Castelo Branco. 	 1.036
AL Elidi° de Carvalho... 	 •	

	
820

42. Otávio Monjardim 	 	 .614
43. Maria Adelaide Fortuna. 	 489
44. Dulcioéa Jardim . da Fonseca ...'.	 445
45. Maria Madalena Coelho Martins 	

	
418

	

Arquirnedes de Sousa Jardim. 	
	

201

Secção Administrativa, 6 de setembro de . 1910. - Fernando Me.,
el Ciro, of. adm. 19 - Q. S.

Visto.-- Waldentiro Ferreira *Mendes. chefe..	 ,	 „..
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Verba 1 — Pessoal — V• — Indenizações — 9 — Diárias — 01).
serviço do Pessoal — Tribunal de Contas:

Folha de pagamento de diárias: ,

Noine e categoria — Natureza da despesa 	 Observações
— Importância

Heitor 'Ferreira Pimenta — Oficial administrativa classe J
— Vencimento: "1:50080 —"Onze (11) diárias arbitra-
das de conformidade com os arts. 130 e 131 do Decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939 e tabe:a anexa
ao Decreto-lbi n.. 4.995, de 31 de dezembro de " 1939-
(em prorrogação ao prazo concedido anteriormente);
por ter sido designado para assistir . à tomada de -cón-
Ias dos exercícios de 1925 a 1930 do porto de Angra
dos Reis. Pela Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado" do Rio de Janeiro' diárias se re-
ferem ao período de 17 a 27 de julho 'próximo findo,
em o funcionário desempenhou a comissão, tendo -fale-
cido a 1 de agosto corrente 	 •	 •!	 27580_

Confere e importã a presente folha em duzentos e setenta e cinco
mil réis (27580)	 . 	 	 •

Sècretaria do Tribunal de Contas. 28 de agosto de. 1940. — Pom-
pilio S. Paira, oficial.administrativo "J". — Visto. A. de Sousa Jardim,
chefe.

-DIRETORIA DO DOMINIO,DA UNIÃO •

„Folha de pagamento de gratificação_por -serviços extraárdinários
no período de 22 de julho a 24 de agosto de 1940, em virtude de pror-
rogação-na forma- regulamentar: para a execução dos -serviços discri-
minados na portaria n. 47, de 23 de maio de 1940, do Sr. diretor, por
duas horas diárias:

•Nome — Cargo ou função —, Natureza do trabalho — Prorrogação
anterior — Prorrogação atual — Importância

Ademar Barbosa de Almeida Portugal"— Engenheiro I
— Vencimento: 1:30080 — Organização do re-
gulamento de obras desta Diretoria	 • , 30 30 40080

Importa e, confere a presente folha em' quatrocentos mil réis
(40080).

•

Diretoria do Domínio da União, 28 de agosto de 1940. — Maria
Luisa da Cunha Rodrigues, .aux. escr. VIII.	 . .

Os serviços' de que trata a presente .folha foram integralmente'
prestados pelo funcionário, que esteve em efetivo- exercício do respe-
ctivo cango.	 .	 .

Diretoria do Domínio da União, Divisão de-.Engenharia, em 28 de .
agosto de 1940. — (Assinatura ilegivel), chefe.= Visto. A de Souza
Jardim, chefe.

DELEGACIA. FISCAL .DO TESOURO NACIONAL

FLORIANÓPOLIS, SANTA CATARINA

,Foh de pagamento da diárias arbitradas pelo Sr. diretor das
Rendas' Internas, por despacho de 29 de abril deste ano, que com-

. peiem ao agente fiscal do Imposto de Consumo no interior do Estado
de Pernambuco. Pedro Franco, exercendo as funções de Inspetor•Fis-

• cal neste Estado, no período de 1 a' 31 de agosto próximo findo:
-

Nome e classe — Vencimentos — Número de diárias — Importância
da	 — Importância a receber — Período de 1 a 31 de

• •	 agosto de 1940.
•Pedro Franco, agente fiscal, classe F. 	 70080	 31 , 1280	 37280

Importa a presente folha de pagamento na importância de tre-
zentos e' setenta -e dois mil réis (37280) .

Contadoria da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional em Santa
Catarina, 2 de setembro de -1940. — (Assinatura ilegiVel); escritu-
rário. — Visto, Contadoria, 2 de setembro de 1940. — O contador,
(Assinatura liegivel).

-Cofitadoria Geral 'dá IIerüldien

PORTARIA N. 490
O contador geral da República,- usando das atribuições que lhe

confere a letra c) do art. 26 do Regimento baixado éom o Decreto
n. 5.226, de 31 de,• janeiro último, resolve designar o auxiliai de
escritório, serie Xl; da Tabela Ordinária, Cristóvão Colombo de
Oliveira, para substituir, eventualmente, o contador seccional na
Estrada de Ferro Central do Piauí..-

Em 5 de setembro de 1940.	 :11. Marques de Oliveira, contador
'geral.	 •

PORTARIA N. 492
O contador geral da República, tendo em vista d oficio n. 109,

de 5 do corrente, do Serviço doi. Pessoal deste Ministério,' e usando
das atribuições que lhe confere o art. 18 do Regimento baixado com
o Decreto n. 5.226; de 31 de janeiro de 1940, resolve _designar o
contador, interino, classe "H" do Quadro Permanente, deste Minis-
tério, Helio Graça Castanheira, para ter exercício na Contadoria
Seccional na Recebedoria Federal em São Paulo.

Em 6 de setembro de 1940. — N. Marques de Oliveira, contador
geral.	

PORTARIA N. 493
O contador geral da República, tendo em Vista o ofício n. 109:‘

de 5 do corrente, do Serviço do Pessoal deste Ministério, e usando
das atribuições que lhe confere o art. 18 do Degimento baixado com
o Decreto n. 5.226, de 31 de janeiro de 1940, resolve designar o
contador, interino, classe "H" do Quadro Permanente, deste Minis-
tério, Gastão Nora Guimarães, para ter exercício na Contadoria Sec-
cional na Recebedoria Federal em São Paulo. _

Em G de setembro de 1940. —

▪ 

M. Marques de Oliveira, contador
geral.

Diretoria dasRendas Internas

•

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL , DA FA%N.2•ZI)A NACIONAL.

Processos despachados
Dia, 13 de junho de 1940

N. 344-39 — Sobre recolhimento de -renda à agência do Banco
do Brasil, pela Coletoria Federal de Goiania, no Estado de Goiás, em.
1938. — Arquive-se.

Dia 31 de agosto de 1940
N. 69.602 — Banco Melhoramentos ile Jaú, pedindo expedição

de carta patente. — Expeça-se a carta patente solicitada, que visa,
ape.nas,.regularizar a situação do Banco em face da Administração.

N. 62.558-40 —:Silva Calazans Ltda., pedindo permissão par*
pagar multa em prestação. Arquive-se, em face da informação
prestada pela fleochedpria do pietrit,9 Yederal.

Folha\le pagamento de gratificações por serviços extraordinários
no período de 22 de julho de 1940 a 24 de agosto de 1940, em virtude
de prorrogação na forma regulamentar, para a execução dos serviços
previstos na portaria n. 69, de 2 de julho de 1940, do Sr. diretor:

Nome — Cargo ou função — Natureza do- trabalho —Prorrogação
anterior — Prorrogação atual — Importância

Adelaide Vila Lobo Azevedo — Datilógrafo G .— Yen-
cimento: 90080 — Trabalhos de datilografia 	 — 28

Alípio Lopes do Amorim — Pinto D --Vencimento:
50080 — Distribuição e escrituração de material.
Informações em processos 	  — 30

Luiz Santos — "Aux. escrit. IX — Vencimento: 50080
— Idem, idem 	  — 10

Wilson Loiola de Carvalho — Aux. Escrit. VII. —
Vencimento: 40080 — Idem, idem 	

	
30

Otalis dos Santos — Servente VII --- Vencimento:
40080 — Embalagem de material 	

Ozimo José de Sousa — Trabalhador V — Vencimen-,
to: 30080 — Idem, idem 	

	
25

Total

12080

16080

75080

72580

23383

15080

• Importa e confere a presente folha na importância de setecentos
e vinte e cinco mil réis (72580) .

Diretoria do Domínio da Uuião, 28 do agosto de 1940. — Maria
Luisa da Cunha Rodrigues, aux. Escrit. VIII.

Os serviços de que trata a Presente folha 'foram integralmente
• prestados pelos funcionários, que estiveram em efetivo exercício dos

respectivos cargos.
Diretoria do Domínio da União, Serviço de Almoxarifado, em 28 de

agosto de 1940. — Odorico Corrêa de Faria, chefe do Serviço. — Nisto.
Jo.tgo Jardim, 00P-Q

EXPEDIENTE DO SE• MINISTRO DA FAZENDA

Processos despachados
, Dia 15 de agosto de 1940

	

. N. 60.530-40	 Manuel da Costa e outro, pedindo dispensa de
malta. — Indeferido, por falta- de amparo legal

"	 Dia 31• .

	

N. 100.344-39	 Lineu de Paula Machado, pedindo cancelamen-*
to de dívida fiscal. — Indeferido, de acordo com os pareceres da Pro-
curadoria Geral da Fazenda Pública e da Diretoria geral da Fazenda

4687 Nadonal.
N. 39.855-40 — Dolder Keller & Comp., solicitando reconsidera..

cão do despacho que indeferiu o pedido para funcionamento .da má.;
quina" de selar "Hasler". — Tendo em vista as conclusões do exame
procedido na máquina de selagem "Hasler" e as razões. constantes dos
pareceres, mantenho o despacho anterior.



Segunda Subdiretoria:
Anterior .	 141
Entrados	 . 	  c	 ais	 320	 ,11.4, • •	 _461

Informados • 	
	 384

Saldo .	 	 •s- -
	 77.

Secção de Coletorias:
Anterior .	 07
Entrados t 	
	 180	 ..•.•	 247

Informados .. 	
	 204

saldo .	 43

RESUMO

Processos informados:
Primeira Subdiretoria 	
Segunda Subdiretoria - 	 114,1,4 • 4.,••- a • •R

Secção de Coletorias .......

Secretaria:
Despachados . 	
Ofícios expedidos W‘•••l. 	 • •
Telegramas .. 	
Circulares
Portarias ..

Total

263
284
204	 851

2.030
682
167

5
61

2.945

.‘•
Primeira Subdiretorias

Anterior . 	
Entrados . 	 * • 	

Informados	 	  • 1:31

Saldo ..

•
27

269	 296

:a
	 263

33
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EX1'EDIENTE DO R. DIRETOR

Processos despachados
Dia 2 de setembro de 1940

N. 69.190-40 — Alvaro Dias da Costa, almoxarife, classe II, da
Casa da Moeda, pedindo uma certidão. — Dirija-se, querendo, ao De-
partamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização, do Minis.
Orlo do Trabalho. 	

Dia	 3
N. 3.211-39 — Homero Jardim, pedindo elevação de 'nação em

nome de Antônio Matos, comprador de pedras preciosas. — Prove an-
tes a qualidade de procurador.

N. 3.213-39 — Isidoro Marcus Hanser, comprador de pedras pra.'
ciosas, sobre elevação de caução. — Aprovo o aumento da caução.
!Urna o processo à Segunda Sub-Diretoria, para os devidos Sins.

N. 37.699-40 — Banco do Comércio e Indústria do Rio de Janeiro,
pedindo uma certidão. — Arquive-se, publicando-se antes.

N. 41.533-40 — Carlos Siveli, pedindo restitu14ão de documento,
— Restitua-se o documento pela forma proposta na informação e pa-
recer.

N. 63.619-40 — Casa Bancária Irmãos Lemos, pedindo autoriza-
ção para funcionar. — Satisfaça a exigência.

Dia 5
N. 43.730-40 — Banco Holandês Unido, pedindo uma certidão. —

'Certifique-se, de acordo com o solicitado, à vista dos elementos do
cadastro bancário.

N. 54:281-40 — Casa Bancária Mandei Berman, pedindo aprova-
ção de aumento de capital:

"Do processo de habilitação inicial, junto a este, não consta haja
a firma interessada -comprovado a regularização de seu registro no
pepartamento Nacional de Indústria e Comércio, como lhe competia
fazer, após ter logrado o deferimento da referida habilitação.

Do aditivo mandado apresentar posteriormente, pelo despacho da
11e. 9v., desta Diretoria, ainda não formalizado naquele Departamen-
to, por ser este requisito ulterior à aprovação deste Ministério, cons-
ta que o aludido registo ali se fez em 21 de julho de 1937, sob o nú-
mero 78.956.

Mas a prova do que se alega deve ficar no processo, como é da
norma regulamentar.

Assim sendo, satisfaça a requerente; preliminarmente, tal exigên-
;Dia, sem o que não estará a sua pretensão devidamente instruida.

Publicado, torne à Segunda Sub-Diretoria para aguardar.
Dia 6

Portarias:
• N. 889 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,

de acordo com o art. 132, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 do outubro
de 1939, combinado com o Decreto n. 4.993, de 9 de dezembro do
mesmo ano, resolve arbitrar para o inspetor de coletorias federais e
mesas de rendas não alfandegadas n 3' zona do Estado de Minas Ge-
rais, Luiz Gonzaga de Aroeira (oficial administrativo, classe 23, do
Quadro Suplementar) a diária de vinte mil réis (2040) a título de
indenização de alimentação e poúsada no corrente ano.

N. 890 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, de•
acordo com o art. 132, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, combinado com o Decreto n. 4.993, de 9 de dezembro do mesmo
ano, resolve arbitrar para o inspetor de coletorias federais e mesas
de rendas não alfandegadas na 2' zona do Estado de São Paulo, Higino
Gonçalves de Santana (escriturário, classe G, do Quadro Permanente)/
a diária de quinze mil reis (15$0), a titulo de indenização de ali-
mentação e pousada no corrente ano.
Coletoria das Rendas Federais em Itapira, no Estado de São Paulo

Relação dos comerciantes registadas para o comércio de joias e
obras do ourives, bem como fabricantes de "tintas e -vernizes" no
rano de 4940. (Processo n. 72.428-40)

lojas e obras de ourives
Irmãos Passarella.
Carlos Bueno de Oliveira.
Jordão Manteláto.
Benedito Amâncio Camargo.
Bernardo Palmes.	 -

Tintas e vernizes
Irmãos Brunialti.

Coletoria das Rendas Federais mi Anápolis, no Estado de Goiaz
Relação dos comerciantes registados para o comércio de 'lojas

I. obras de ourives no ano de 1940. .(Processo n. 71.912-10):
Frita Bruger.
Benedito Matias.	 -
Eduardo Cheab.
Abraão Issa & Fitbo.
Caetano Puglisse.
Carlos Elias.
Avelino Beraldo 4 Nucimenil
Aquiles Elias	 '
Calda Salirn.
N. Silva & Gomo
B. A. 94qtasift.

MOVIMENTO DOS PROCESSOS NO MÊS DE AGOSTO
Protocolo interno:

Anterior •	 • • •-• •-1• -• • •411nr.-. 	 	 521
Entrados • I	 e 4.n a-, t• S.55.•;" • .. .fina, -• • • • •,• •••- •

	 4.043	 4.564

Saldos	 •	 • • ri WrIrCr• er, •7 • • C31 r•-• • ir:(IS r-lr ...... 5 -* •;./.,”
	 4.178

••n111

Saldo a distribuir em setembro 	  
iLer • IN	 • Ir, • e
	 388

.1•nn•.fflej

Secretaria:
Arderior • E r/..q.,• 7CX • X isc as  rr./ r•	 11 Ar. as a

	 291
Entrados:

Cartas • • • .,:. .s.. es s... ce aS*ssa fl*

• •-••'., :Ca. • • C2

Saldos:
Cartas . • 	 	 IC	 42
Processos .. 	 	 1.518
Processos . . .... 	 	 1"518
Processos sus.. 	  .„	 160	 as • • •	 „.•".030

Saldo . . 	 s. as 	 •• •rAra,• E...	 n . 
	 366

Secretaria da -Diretoria das Rendas Internas, 6 de setembro de
.1940. — Visto, Antonio Carlos Baroellos, secretário.,

Conselho Superior de Tarifa
•

Pauta para a sesào ordinária a ser realizada no dia 11 de se-
tembro de 1940, às 13,30 horas, quarta feira, na 1' Câmara do Cdn-
selho.Superior de Tarifa.

N. 3.225IA11.051 CoMpaiihia Brasileira de Eletricidade Sie-
m-naus Schuckert S. A. — Envoltórios — Alfândega-de Santos — Ile-
lator, Sr. Antenor Ribeiro de Menezes.

N. 3.802Al296 — Dos, Broda & dia. — Cinza, mera. — AI-
fândega -do Porto 'Alegre — Relator, Sr. Hugo Liahares da Veiga. •

N. 3.944IA1376	 Daudt, Oliveira & Companhia — Class. merc.:
— Alfândega do Rio —'Relator, Sr. Hugo Linhares da Veiga.

N. 4.060A1-124 — João Itanieri & Irmão — Class. merc,
Alfândega de Santos — Relator, Sr. Hugo Linhares da Veiga.

N. 4.4621AMO,	 Atlantic Refining Company of Brasil -- Class.
merc. — Alfândega de Vitória — Relator, Hugo Linhares da Veiga.

N. 5.111A1612 — João de Plato•— Class. merc. — Alfándega
de Santos — Relator, Sr, Hugo Linhares da Veiga:

N. 6.059IA1815 — Modesto Recupero & Cia. — Class. merc. —
Alífindega deSantós — Relatei ., Antenor Ribeiro de afenez•s.

Telegramas . 	
Processos . 	
Processos stip,

45
310

1.556
194	 2.105	 2.396



'UIAIIIU OF1U1AJ. (5eCçÃO 	 -	 •	 Setembro de 1940 .17285Terça -feira.

N. 6.1111211827 — Brand & Companhia —.Class, merc. — AL-
fândega de Paranaguá — Relatar, Sr. Antenor Ribeiro de Menezes.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
6 de setembro de 1940. — he3nardo Guimarães, secretario.

• .__	 •
Pauta para i sessão ordinária a ser realizada no dia 13 ge se-

tembro • de 1940, às 13,30 horas, sexta-feira, na Primeira Carriara do
Conselho Superior do Tarifa:

.N. 614-A-835 --- Alvares de Carvalho &•ComP. Classifieacão
de mercadoria — Alfândega dé Recife — Relator, Sr. Antenor Ribeiro
de Menezes.
* N. 6.141-A-836 -- Bonfim & Comp. — 'Classificação de - mer-

cadoria — Alfândega de Manaus — Relatar, Sr. Hugo Linhares da
Veiga.
' N. 6.161-A-839 — The São Paulo Tramway.Light and POWCP

CO, Ltd. — Classificação de mercaderia — Alfândega de Santos —
Relator, Sr. Antenor Ttibeiro de Menezes.

N. 6.'087-A-1.075 — José S. Portugal --- Classificação de mer-
cadoria — Alfândega. do Rio =. Relator, Sr. Antenor Ribeiro de
Menezes. •	 • .

N. 6.703-A-1.091 — Companhia Siderúrgica Belgo Mineira S. A.
— Classificação de mercar'oria — Alfândega do Rio — Relator, se-
nhor Antenor Ribeiro de Menezes.

• N. 6.796-A-1.155 — ,Neves & Amaral = Classificação de mer-
cadoria — -Alfandega do Rio — Relator, Sr.' 	 Antenor Ribeiro de
Menezes.	 .

N. 6.882-A-R-1.203 — S. A. du Gaz de Rio'de Janeiro — Cias-.
sificação de mercadoria •— Alfândega do Rio -= Relatar, Sr. • An-
tenor Ribeiro de Menezes:	 -

N. 7.128-A-R-1.327 . — Sudeletro S: A. — Abatimento para
quebras — Alfândega co. Rio — Relator, Sr. Antenor Ribeiro de
Menezes.	 •

Secretaria da Primeira Camara do Conselho-Superior de Tarifa,
6 de setembro de 1940. — Leonardo Guiniarães, secretário.*

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIbNAL NO - DISTRITO FEDERAL
EXPEDIENTE DO srt. CIIEPE DO SERVIÇO

* Dia 26 de agosto de 1940
• Requerimentos despachados

• N. 67.762-1940 -- João Maurício -Néri Cerqueira, requer loca-
', elo de próprio nacional à Travessa "da Alegria n. 1. — Indeferido.

. N. 42.035-1940 — José Bento, requer certidão dé requerimento
protocolado sob o n. 55.199, de 1938. — Expeça-se a certidão' re-
querida.

N. 64.345-1940 — Irmãos Pongetti requerem' escritura do ter-
reno ,constituido pelos lotes160 e 161, à rua Sacadura Cabral, Cais
do Porto. — Indeferido. .

Recebedoria do Distrito Federal
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

-
Dia 5-de setembro de 1940

Requerimentos: . -
N. 51.350-940 — Deolinda•Pinto de Lima. — Cobre-se sobre

os termos a revalidação de três vezes o valor do selo- devido, na
forma da lei. -

N. 30.666-939 — J. Correia & Bastos. — Deferido, de acordo
com a informação e o parecer. Ifitime-se a-firma em apreço para,
no prazo de oito dias, recolher as quantias' devidas. "A 3 a Sub-
Diretoria cumpra a portaria n. 454, deste ano.

N. 37.459-938 — Abel-Borges de Menezes. — Idem,
N. 24.435-940 — Icek Lemel Waineberg. — Idem.
N. 3.509-940 — Alípio Mala &-Pires. — Idem.
N. 2.066-940 — Angelo Silva & Castro Ltd..— Idem:
N. 44.963-40 — Manuel Gaspar. — Idem.
N. 12.819-40 — Américo Antônio de Pina. — Idem.
N. 37822-40 — F. Saboia — Idem. •
N. 38.805-940 — Francisca_Carquejo. —
N. 37.303-940 — Aloísio Carvalho.-- Idem.
N. 24.464-940 — Maria dos 'Prazeres. — Idem.

	

N. 11:102-940 — José A. F. Campos. 	 Idem. .
N. 24.006-940 — Antônio Augusto Variz°. — Idem.
N. 48.319-940 — António Lopes de Queiroz. — Restitua-se ao

Pr. 5° Procurador da República informando que a dívida é- proce-
dente contra António Lopes de Queiroz e não contra o embargante
de fls. 11, Manuel Esteres de Castro. .

N. 22.868-940 — Cícero F. Costa. — Restitua-se ao Dr. 1°
Procurador da República, informando que a dívida é • improcedente.

N. 38.758-010 — A. Gonçalves. — aestitua-se ao Dr. 2° Pro-
curador da-República informando que o /lívida é procedente contra
A. Gonçalves e não contra Manuel Rodrigues Gonçalves..

N:- 4.401-939 — Ricardo Campos. —ldem.
N. 36.872-937 = Peixoto Lobo & Comp. Ltd. — Remeta-se à.

Procuradoria Geral da Fazenda Pública parà ,que se digne de can-
celar a divida improcedente.

proposta..
N. 51.343-949 Diz a Sociedade Anônima "A Noite" que e5

proprietária de uma fábrica de tintas, nesta Capital, a qual fabrin
tintas de impressão para a sociedade, excedendo a sua produção do
necessário ao consumo dos jornais que edita, por isso propõe à venda
o excesso da referida produção, e quer saber se estão sujeitas ao im-
posto de consumo aS tintas que são-por ela assim vendidas. — Res-
ponda-se afirmativamente, pois não ha dispositivo legal que auto-
rize a isenção do imposto de consumo, quer em relação aos emolu-
mentos de registo, quer quanto às taxas que incidem 'sobre os.oro-
dutos. que fabrica e q viinde a consumidores.

-Notificações::	 •

N. 3.08'9-40 M. Rocha & Comp. — Praça Cruz Vermelho;
r., 38. — Multa de 60080, mais a quantia de 600$0, relativa a chio-
lumentos de registo,: Prazo- de 15 dias. Intime-Se.
• N. 3.009-40 —Antônio Musiello Rua Gonçalves Ledo n. 90.•
...... Multa de 50.080, Mais a quantia de 5000, relativa a emolumentos
de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se-.•

N. 3.106-40 Silva Braga &, Comp. — Rua •Gonçalves Ledá
n. 72. — Multa de 51080, mais a quantia de 510§0, relativa a emo-
lumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

. N. 3.097-10	 dps Santos — Rua Pedro Alves n. 103.
Multa de 420$0, mais a quantia de 420n—relativa a emolumentos

de registro. Prazo de 15 dias.. Intime-se.
— Olímpio .& Comp. — Avenida Mem de Sá n. 331.

Multa de 700$0, mais a quantia de 700$0, : relativa a emblumentOs
registo. Prazo dó 15 dias.. Intime-se.
N. 3.095-40	 L. Cossard --7-. Rua General Câmara u. 97.3

Multa de 450$0, mais a quantia de 450$0, , relativa a emolumentos de
registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 3.047-40 — Elias Francisco &'Comp. — Rua Carlos de Car-
valho n. 57. — Multa -de 1:000$0, mais' a quantia de 1:000$0, rela-
tiva a emolumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 3.057-40 = Maciel Fonseca 6: Comp. — Rua Leandro Martins
n. 6. - - Multa de 750$0, mais a quantia de 75080, relativa a emolu-
mentos de registo. prazo cle '15 dias. Intime-se.

Autos:

N. 4.462-1940 c/ Eynesman •Poinkwas Nuta. Julgado proce-
dente o auto de ris. 2-3 e imposta à-firma Eynesman Pinkwas •Nuta•
a multa de 50080, mínimo dos arts. 72 e 81. combinados com o ar-k-
tigo 206, do Decrete:-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Depositada a' limita e.obedecidas as demais formalidades legais,
entregue-se a mercadoria apreendida.

N. 2.881-1940 -éj Pinto. & Irmão. — Julgado procedente o auto
de fls. 3-4 e imposta it firma Pinto & Irmão a multa do G00$0, ml-••
rumo do art... 111, §.. 16, letra "a", do Decreto-lei n. 739, de 24 de
setembro de 1938.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
entregue-se a mercadoria apreendida.

N. 298-1940 c/ l Erwin Bohn. Julgado procedente o auto .de
fls. 3-4 e imposta à.. firma Erwin Boba a s multa de 500$0, mínimo
do art. 112, § 9°, "e", do Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro,
de 1938

N. 12.669-940	 Telirádio Ltd: — Cobre-se o selo pela forma

de

N. b.269-1940 e/ Alípio de Queiroz. — Julgado procedente o
auto de fls. e imposta a Alípio 'deQueiroz a multa de 5000, mínimo
dos arts. 81 e 112. § 9°-"c", combinado com o art. 206. do Decreto-

• lei n. 739. de 24 de setembro de 1938. 	 -
N. 3%121-194d •cl. Roque Bichara. — Julgado procedènte o auto

de fls. e imposta a Roque & Bichara a multa de , 5000. mtnima dos
arts. 81; 72 e 112, § 9° "s", combinado com o art. 206 do Decreto-lei
n. 739, de 24 de setembro de 1938.

N. 3.136-1910 contra C. J. da Silva. — Julgado procedente O
auto de fls. e imposta a C. J. da Silva a multa de 200$0, mínimo do
art. 61, "h", combinado com o art. GO, § 1°, do Decreto-lei ri. 739, de
24 de setembro de 1938.

N. 3.228-1940 contra Aladin Gonzalez Árias. — Julgado proce-
dente o auto de fls. e imposta a Martim Gonzalez Arias .a multa de
500$0, mínimo do art. 81 do regulamento anexo ao Decreto-lei n. 739,
de 21 de setembro de 1938.	 •

N. 3.375-1940 contra Wo Yu Pé. — Julgado procedente o auto
de fls. e imposta à firma Wo Yu Pé a multa de 500$0; mínimo dos
arts. 72 e 112

'
 § 9°, "a", combinados com o art: 206, do Decreto-lei

n. 739, de 24 de setembro de 1938.
N. 4.013-1940 contra -Pereira & Lucas. — Julgado procedente o

auto de fls. e imposta à firma Pereira & Lucas a multa de 1:0000,
mínimo do art. 4°, § 21, nota 2', combinado com os arts. 72 e 206 do
Decreto-lei ri. 739, de 24-9-1938.

N. 4.382-19.0 contra Haim Podlubnai — Julgado procedente o
auto de fls. e imposta a Haim Podlubnai a multa de 500$0. mínimo
dos arts. 72 e 81, combinados com o art. 206 do Decreto-lei n. 739,
de 24 de setembro de11938.

Depositada a multa e obedecidas a demais formalidades legais,
entregue-se a mercadoria apreendida. 	 -

N. 4.583-1940 contra A. Gonçalves Dorningues, sucessor de Gon-
çalves & Sousa. — Julgado procedente o auto de fls. e imposta a
A. Gonçalves Domingues, sucessor de Gonçalves & Cia., a multa de
1:000$0, mínimo do art. 81,2° parte, do Decreto-lei n. 739, de 21 de
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setembro de 1938.. Depositada a multa e obedecidas as demais forma-
'lidadas regulamentares, entregue-se a mercadoria arnieendida.

N. 3.317-1940 contra A. B. Moutinho & Cia. Ltda. -'Julgado
procedente o auto de fls. 9/10 e imposta à firma A. B. Moutinho &
Cia. Ltda. a multa de 1:00080. mínimo do art. 52, parágrafo único,
do Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

N. 3.145-1910 contra Jaime Fuks - Julgado procedente 'o auto
de\ fls. e imposta a Jaime Fuks a multa de 1:00080, mínimo do ar-
tigo 4°, § 21, nota 2, combinado com Os arts. 81 e 206.do Decreto-lei
u. 739, de 24 de setembro de•1938.

N. 3.268-1946 contra Álvaro Pais da Silva. Julgado proce-
dente o auto de fls. e imposta a Alvaro Pais da,Silva a multa de /reg'
50080, mínimo dos arts: 81 e 111, § 9°, "c", combinado com o art .205
do Decreto-lei n. 739, dç 24 de setembro de 1938.

N. 496-1940 contra Evaristo Villarejo & Filho, em transferência
para Evaristo Villarejo. Julgado procedente o auto de fls. 3 e- im-
posta à firma Evaristo •Villarejo & Filho, em transferência para Eva-
risto Villarejo a multa de 50080, mínimo dos arts. 72 e 81, combina-
dos com o art. 206 do Decreto-lei o. 739, de 24-9-1938.

Depositada a multa e obedecidas as demais .formalidades
entregue-se a mercadoria apreendida..	 ,

N. 1.125/1940 contra Hintze Paulino da Silveira. - Julgado
procedente e auto de fls. 3 e imposta à firma Hintze Paulina da Sil-
veira a multa de 50080, mínimo dos arts. 81 e 112, § 9 0, " c", com-
binados com o art. 206 do decreto-lei supracitado.

N. 3.110/1940 contra . União Panificadora Leopoldinense Ltda.
- Julgado procedente o auto de Xis.. ,4/5 e imposta à União Panifi-
cadora Leopoldinense Limitada a multa de 50080, mínima dos ar-
tigos 72, 81 e 112, § 9°, "a", combinado com o art. 200 do Decreto-
lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Depositada a multa .e obedecidas as demais formalidades legais,
entregue-se a mercadoria apreendida.

N. 3.082/1940 contra Mareelino Pinto de Carvalho. - Julgado
procedente o auto de fls. 4/5 e imposta à firma Marcelino Pinto de
Carvalho a multa de 1 :00080, mínimo do artigo 52: parágrafo (mico,
do Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de- 1038. _

N. 3.038/1940 contra Andu° A. Gonçalveg . - Julgado proce-
dente o auto de fls. 4/5 o imposta à firma Albino A. .Gonçalves
multa de 1:00080, mínimo do art. 52, parágrafo único, do Decreto-
lei a. 739, - de 24 de setembro de_ 1938.

N. 2.806/1940 contra oarlos B. Paiva & Cornp. - Julgado pra-
cedente o auto de fls, e imposta à firma Carlos B. Paiva & Com-:
panhia a multa de 1:00080, mínimo do art. 52, parágrafo único, com-

. binado com os arts. 112, § 9°, "c" e 206 do decreto-lei supracitado.
'N. 3.098/1940 contra J. D. Goldfeld. - Julgado procedente o
auto de fls. 5/6 e imposta à firma J. D. Goldfeld a multa-de 500$0.
além da- obrigação de recolher a quantia de 9885, relativa ao im-
posto devido, de conformidade com a disposto no art. 219, § 9°. "a",
combinado com os arts. 204_ 81 e 206 do decreto-lei supracitado.

N. 3.344-40, contra Armando Eduardo Reto. - Julgado prece-
dente o auto de fls. 4/5 o pposta à firma Armando Eduardo Reto
a multa de 1:00080, mínimo do art. 52, parágrafo único, do Decreto-
lei ri. 739, de 24-9-38.

N. 3.310-40, contra Max Wainberg a multa de 1:00080, mínimo
dos arts. 81, 2' parte, e 4"s § 21, nota 2', combinados com o art. 206
do decreto-lei supracitado.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
entregue-se a mercadoria apreendida.

N. 3. -119-40, contra W. Libman. - Julgado procedente o auto
▪ 'de fls. 5/6 e imposta à firma W Libman a multa de 50080, alem da

obrigação de recolher a quantia de 2680, relativa ao imposto devido,
de conformidade com o disposto no art. 219, § 6°, letra "a", combi-
nado com os arts: 81. 201 e 206 do Decreto-lei n. 739, de 24-1-38.

' N. 1.155-38, contra A. Araujo & Irmãos, - Julgado procedente
o auto de fls. 4/5 e imposta à firma A. Araujo & Irmãos a multa de
2:00080, máximo do art. 111, § 9 0, "a", combinado com os arts. 122,
206 e 222, cio Decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro de 1938, revi-
gorado pelo Decreto-lei n. 739, de 24-9-38.

Depositada a multa - e obedecidas as demais formalidades legais,
entregue-se o produto apreend:do.

s ), N. 3.246-40, contra Abram Melles. - Julgado- procedente o
• atilo de fls..4/5 e.imposta à firma Abram Maltes a multa de 1:00080,

mínimo do art. 52, :parágrafo único. combinado, com os rads. .81 e
206 do Decreto-lei n. 739, de 21-9-38.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
entregue-se a mercadoria apreendida.

N. 3.367-40, contra Antônio Pinto Loja & Comp. - Julgado --pro-
cedente o-auto de fls. 4/5 e imposta à- firma Antônio Pinto Loja &
Comp. a multa de 1:00080, mínimo do art. 52, parágrafo' único do
Decreto-lei n. 739, precitado.

N. 3.366-1940, contra Jair • Moreira de Andrade - . Julgado pro-
cedente o auto de fls. 415 e .imposta à. firma Jair Moreira de Andrade
a multa de 1:00080, mínimo do art. 52. parágrafo único, do Decreto-
lei 739. supramencionado.

N. 555-1940, contra Laboratórios Silva Araujo Roussell - S.. A. -
Julgado improcedente o auto de fls. 5-4 e determinado o seu arqui-
vamento, na forma.da legislação vigente.

N. 2.595, de 1940 - João Alves Pereira de Andrade. - Julgado
precedente o auto de fls, e imposta à firror Ji l ãa Alves Pereira de
Ancha& a multa de 60080, com a oloriazção de recolher a quaotia de
136$1', de iinpoato, ex-vi dos arts. 33 e 38, do Decrelc. I'n, 22.1.61.

. •de novenibro,'de 1932.

Ns. 24 e 25-1910, contra Andrade & Fontanilas - Julgados pro-
cedentes os autos que servem de base aos processos protocolados sob
os ns. 24 e 25, e imposta à firma Andrade & Fontanilas a multa de
10080, mínimo do art. 30 da Lei ri. 187,,de 15 de janeiro de 1936i,
com a obrigação-de recolher, por verba, a quantia de 1:39481, coeres-
Pondente à mora de 10 %,-"ex-vi" do art. 59 do Decreto n. 22,061, de
9 de noverntro de 1932.

N. 1.785-1938, contra Fábrica de Filó S. A. - Julgado proce-
dente o auto de fls. 11, lavrado contra a Fábrica de Filó S. A., so-
mente para o fim de obrigá-la, com fundamento no art. 5° e sei: pa--
rágrafo único,- do ,Decreto-lei n. 915, do 1 de dezembro de 1938, a
recolner, no prazo de 30 dias e ndependentemente de qualquer
ta, a imantia de 3:3828510, correspondente ao imposto devido ao Dis-
trito Federa:, soo pena de cobrança executiva, ficando salvo o direi-
to de recurso, no prazo de vinte dias e nas condições estabelecidas Po
Decrete-lei ri. 607, de 10 de' agosto de lt.-•38.

N. 2.902-1940, contra Daniel & Comp. '- Julgado procedente o
auto de fls. 5-6 e imposta à firma Daniel & Comp. a niulta de reis
1:00080, mínimo do art. BI, 2' parte, combinado com os arts. 72, 88,
111, § 1`, ‘ o, e 206, do Decreto-lei 739, supracitado

N. 2.117-40 c! M. da Silva Matos - Julgado procedente o auto
de fls. 311 e imponho à firma M. da Silva Matos a multa de 50080,
mínimo dos artigos 72. 81 e 112, § 9 0, "c", combinados com o artigo
206 do Decreto-lei n. 739, de 21-9-1938.

Deposttada a multa e obedecidas as aemais formalidades legais,
entregue-se a Mercadoria apreendida.

N. 2.778-1910 ol J; Dias & Morais - Julgado procedente o auto
de fls. 510 e irimosta à firma J. Dias & Morais a multa de 50080,
além da obrigação de recolher a quantia de 32680, relativa ao im-
posto devido, de conformidade c.om o disposto no art. 219, § 60.
lctra "a", combinadc. com os arts. 111, § 17, "d", 81, 204 e 206 do De-
creto n. 739. de 21 de setembro de 1938.

N. 2.992-1940 cl M. Cherman - Julgado procedente o auto de
fls. 515 e imposta à firma M. Cherman a multa • de 500$0; além da
obrigação . de recolher a quantia de 9480 relativa ao imposto de-
vido. de conformidade cem o disposto no art. 219. § 6 0, letra "a",
combinado com os arts. 81, 204 e 206 do Decreto-lei n. 739, de
24 de setembro de 1938.

N. 1.208-1940 cl Maria Adelindes de Brito - Julgado procedente
o auto de fia. 213 e imposta à firma Maria Adelindes de Brito a
multa de 50080. mínimo do art. 81 do Decrete-lei n. 739, supraci-
tado.

N. 14218-1910 cl Fábrica de Móveis Industriais Pélosini Ltda.
- Julgado procedente o auto de fls. 314 e imposta à firma Fábrica de
Móveis "Industriais . Pelosini Ltda." a multa de 1:00080, mínimo
do art. 4°, nota 2a, "in fine", do -Decreto-lei n. 739, de 24 de
setembro de 1938.

N. 1.636-1940 cl J. Rodrigues Neiva - Julgado procedente o
auto de Pis. 415 ê imposta às firmas J. Rodrigues Noiva e Aluízio
Fontenele da Silva a multa de 20080, a cada uma, mínino do art. 61,.
h", combinado com os arte. 57, § '3° e 87, § 2°, "b", do Decreto-lei
n. 739, de 21-9-1938.

N. 2.370-.1940 cl Santos' Roberti - Julgado procedente o auto
de fls. 415 imposta á firma Santos Itoberti a multa de 5008-0, mí-
nimo do artigo. 111, § 1°, "b" 9a parte do Decreto n. 739, de 24 de
.setembro de 1938.

N. 2.437-1940, c/Companhia Nacional cio Fumos e Cigarros r-
Julgancio procedente o auto de fls. 3/4 e imposta à firma Companhia
Nacional do Fumos e Cigarros a multa de 50080, mínimo dos arts. '72
e 81. combinados com o art. 206 do Decreto-lei supramencionado.

N. 2.475-1940, c/Muanis Irmãos & Comp. - Julgando procedente
o auto de fls. 5/6, e imposta k firma Muanis Irmãos & Comp. a multa
de 1:0080, mínimo do art. 111, § 9°, combinado com os arts. 72 e 206
do Decreto-lei supracitado. 	 .

N. 2.568-1910, o/Padaria e•Confeitaria Caprichosa Ltda. - Jul-
gando procedente o auto de fls. 5/6, e imposta' à firma -Padaria e
Confeitaria Caprichosa Ltda. a multa de 1:00080, mírtimo do art. 52,
parágrafo único, do Decreto-lei n. 73.9, de 24 de setembro de 1938-.

N. 2.716-40, c/Guilherme Arcângelo - Julgando procedente ó
auto de fls. e imposta à firma Guilherme Arcângelo a multa de
1:00080, além da obrigação de recolher a quantia de 388350, relativa
ao imposto devido, de conformidade com o disposto no art. 111, § 12,
a, combinado com os arts. 204 e 206 do Decreto-lei supracitado.

N. 2.741-1940, catilius Kulik - Julgado procedente o auto de
Xis, 4. e imposta à firma Julius Kulik a multa de 5:00080, mínimo cio
art. 53, combinado com- os 'arts. 52, parágrafo único, e 206 do De-
creto-lei supramencionado.

Ficam intimados os autuados acima enumerados para o paga-
mento das quantias devidas, no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança
executiva, salvo recurso, dentro de 20 dias, cumpridas as exigências
do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 5 de 'setembro de 1910

Requerimentos:	 tí¡
N. 51.232-910 - Ana . Domingos . - Proceda-se à inscrição, nos

termos do parecer. Imponho a multa de ai-km niil réis (10080), mínimo
da lei.

N. 51.231-940 - .Tosi1 Barbosa, - Idem.
N. 51.230-910 - --,José Barbosa. - Idem.
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N. 51.233-940 - Edgar Raja Gabaklia. - Idem.
N. 46.1J2-940 - Eugênio Vaiques. - Idem.
N. 46.239-940 - Avelino Diniz. - Idem.
N. 46.266-940 - W. Pinto & Nunes Ltda. - Idem.
N. 46.386-940 - Mano Anne de Carvalho. - Idem.
N. 46 518-940 - António J. Araujo e outro. - Idem.
N. 46.519-940 - Maria de Lourdes da Silva Lima. -- Idem.
N. 46.533-940 - José Kamarovsky. - Idem.
N. 46.'745-940 - José Alves da Conceição. - Idem.
N. 46.757-940 - Eddio Lapasta. - Idem.
N. 46.756-940	 :31odomiro-1e Sousa Santos. - Idem.
N. 46.752-940 - Empresa Industrial Catalítica Ltda. e- Idem.
N. 46.749-940 - João Batista da Silva. - Idem:
N. 46.748-940 - Angelo Liei. - Idem.
N. 47.157-940 - M hud Sprobin. - Idem.
N. 47.295-940 - Antônio da Costa Cainhos. - Idem.
N. 47.341-940 - Conrado Glosse Filho. - Idem.
N. 47.360-940.- Dr. Eliseu Guilherme da 'Silva Júnior. -

Idem. -
N. 47.982-940 - Sofre Parente Teixeira. - Idem. -
N. 47.451-940 - S. Cooperadora Ltda. - Idem.
N. 47.378-940 - Antônio Garcia de Medeiros Neto. --
N. 47.525-940 - Bastos & Machado. -
N. 47.631-940 - Deusdedit Rodrigues Chaves. -idem.
N. 47.649-940 - Luiz de Oliveira 	 Idem.
N. 41.958-9 .10 -5. Gonçalves: - Proceda-se à inscrição nos

termos do „parecer, ressalvados os direitos da Fazenda Nacional caso
venha a ser futuramente provado ter havido sucessão. Dê-se a naixa
"ex-officio" a partir do 20 semestre de 1940, no lançamento em acme
de José Gonçalves Monteiro, a quem imponho a multa do 12580, médio
da lei.

N. 38.560-940 -.Manoel José Duarte. - Idem.
. N. 38.442-940 - José Pereira Souzelo Filho. - Idem.

N. 41.395-940 - Alexandre Radbill. - Proceda.-se à inserção
nos termos do parecer. Imponho -a multa de cem mil réis (10080),
mínimo da lei.

N. 41.548-940 - Marques Sampaio & Comp. - Idem.
N. 41.747 .;-940 - Wanderley de Matos. - Averbe-se a mudança

"ex-officio" de acordo com ci parecer. lnáponhO a J. Wanderley le
Matos a multa de 42580, cento e vinte e cinco mil réis, médio da.lei.

N. 48.312-939 - Adib Dib. - Dó-se a' baixa para o 2° semestre
de -1940 , o cancele-soa certidão respectiva, de acordo com o parecer.
Em seguida, vá o processo à 3 a Subdiretoria.	 -

N. 43.913-940 Anglo Mexican Petroleum Company Ltd. -
Dê-se a baixa para o futuro exercício de 1941, de acordo com o pa-
recer.

N. 44.216-940 •- Artur Hortêncio Bastos. - Dê-se a baixa
para o futuro exercício de 1941. de acordo com o parecer. Impkinho
a Artur Bortênclo Bastos a multa de cincoenta mil réis (5080). mi-,
nimo da lei.

N. 47.040-940 -. J. B. Figueiredo. - Proceda-se à inscrição
nos termos do parecer. Imponho a multa de cem mil réis (10080),
mínimo da lei.

N. 47.983-910 - Maria da Conceição. - Idem. -
N. 42.941-940 - Aurora Miranda & Helena. - Idem,
N. 43.041-940 - Ilorácio José de Santana. -- Idem.
N. 43.228-940 . - Jo'sé R. de Almeida. - Idem.: .
N. 44.358-940 - Mário da Costa Daquião. - Idem:
N, 48.682440 - Angelo Loppe. - Idem.
N. 45.646-940 - Antenor Ribeiro de Menezes. - Idem
N.. • 45.916-910 - Gomes Silva. - Idem.
N. 23.932-940 - S. Nacional Radioelétrica. - Idem.
N. 40,968-940 - Durval de Aguiar Corrêa. - Dê-se a baixa

para o futuro exercício de 1941, de acordo com o parecer.
N. 29.538-940 - Brasiltrad Ltd. - Idem.
N. 32.103-940 - Carlos Salvatori. - Idem.
N. 43.193440 - Miguel Leitão de Carvalho. -- Idem.
N. 42.861-940 - Gerk Fonseca & Comp. - Idem.
N. 42.881-940 - Davi Farbiar: - Idem.
N. 45.843-94Q - Joaquim Lueas,de Oliveira. - Idem.
N. 47.878-940 - André Fouquet. - Idem.
-N. 45.182-940 - L. E. Abduch. - Idem.
N. 42.126-940 - Stefem Gutmann. - /dem.
N. 29.393-940 ---- António Mauro & Cunha. - Proceda-se à ins-

crição na forma -proposta ressalvados os direitos da Fazenda Na-
cional, caso venha a ser futuramente provado ter havido sucessão.
Dê-se a baixa "ex-officio" a partir do exercício de 1939, no lança-
mento em nome do Alfredo Mendes Freire a quem imponho a multa
de cento e vinte e cinco mil réis (12580), médio da lei. Imponho
Lambem a Antônio Mauro da Cunha a multa de 10080, mínimo da lei.

N. 45.017-940 - Tdalina Rodrigues. - Dê-se a baixa para o
20 semestre de 1940, de acordo cor» o parecer. Imponho a multa de
5080, mínimo da lei.

N. 45.028-940 - F. A. Pinto & Comp. Ltd. - Idem.
N. 45.592-940 - R. E. G. Brasileira S. A. - Dê-se a baixa

para o futuro exercício de 1941 de acordo eony o parecer. Imponho a
multa de 500, mínimo da lei. 	 '

N. 47.888-940 - José Fernandes Machado. - Idem.
N. 47.382-940 - Paulo V. da Rocha Viana. - Idem.
N. 42.727-910 - Natália A. dos Santos. - Idem. -
N. 44.226-940 - Agostinho Fernandes Macedo. - Averbe-se

a mudança de acordo com o parecer. Imponho a multa de 5080, ml.nimo da lei.	 111

N. 36.147-940 - Sidur Esanu. - Averbada a mudança nos
termas propostos, (10-se a baixa ex-officio para o 2° semestre de 1940,
cancelando-se a-certidão respectiva. Imponho a multa de 12580, mé-
dia da lei.

_-	 N. 43.854-940 -- José Dalior. - Idem-.-
N. 40.031 - Jo:sé Serafim. - Proceda-se à inscrição na forma

proposta, ressalvados as direitos da-Fazenda Nacional, caso venha a-ser futuramente- verificada ter havido sucessão. Dê-se a baixa ex-
officio a partir do futuro exercício de 1941 no lançamento em nome
ífe Alli Melhoramunco, a quem imponho a multa do 12580, médio
da lei,.

N. 37.61N-04 -11. Gorn - Idem . •

	

- N. 44.597-940	 Ambro sina Neves. - Idem.

	

N, 41_907-9 n 0	 Pierro Fransisco, Mário.	 Idem.

Notificações:
•

	N. 2.698-940	 Pavão & Pavão, rua Santo Cristo n. 291.
!quita . de 15080 mais/a quantia de 12080 relativa a-emolumentos de
registre. Prato de 15 - dias. Intirrte-se.

N. 1.383-940 -.Valderniro Rodrigues, rua Santana n. 188.1-• •Multa de 16080 mais a •imantia de 10080, relativa a emolumentos do .
registro. Pra yo de 15 . dias: •Intime-se.

	

N. 1.290-940	 Calazans Ltd., rua S. Francisco Xavier

	

n.	 Deixo	 de átornar conhecimento do pedido de, reconsidera-
ção,. por pereronto.

1.290-940 -: Manuel • Carvalho de Siqueira, rua Barão de
Ubá n. 164. - Á vista da notificaeão de fls. 2. imconlio a Manuel
Carvalho de ' Siqueira, estabeleè'de à. rua Barão de UM n. 164. com
comércio de_ varejo descrito à fls. 2, a Mita' de 1508. por infração
dos arts. 8° e 14 B, do Decreto-lei a. 739. de 24-9-938. com  a obri-
gação, de recolher. ainda a quantia de 13080, relativa • aos emolu-
mentos evidos em 1940. Intime-se avisando que o prazo para Pe-
ddo de reconsideracão,é de 15 dias. Desanexe-se a notificação nú-
mero 2.162-39, pornuanto não ha reincidência, rio vez que a deci-são proférida na , notificacão de 1939. ainda não havia passado em
julrdo • quando esta notificação foi lavrada..

-I N. 607-940. - Antônio Nader, rua Marquez de Abrantes n. 22.
- Á vista do queconsta deste processo, imnonho a António Nader, „
estabelecido à rua Marquez de Abrantes n, 22. com crimércio de va- •

.reliste dt••screto a fl s , p, .a multa do- 32080, por infração dos arts. 8°
e 14 13, do Decreto-lei 739. de • 24-9-938,_com a obrigação de reco-
lher ainda ictial importAncia. relativa aos emolumentos devidos em
1940. Intime-se avi sando que ó prazo • para pedido de reconsidera- -
c.Pç o é de 15 dias. Não jia reincidência de vez que a notificação junta
foi .n.er diferenca.

N. 46.250-939 -José Maria Machado, rua Lobo Júnior n. 31.1
- De acorda com o pareeer supra, de vez que o elemento aferidor,
no regimé final, para cobrançar do semolumentos do registo do irrt-
'posto -de consumo, não é.. o capital registado na repartição compe-
tonto nu o constante do contrato social, no caso de nao haver o re-
gisto da firma. Nestas "t'ondições, julgo insubsistente a notificação
de ti . 2.. por • falta -de fundamento legal.

- N. 864-940 - Américo Tavares Estrela. rua Teixeira'de Melei
n. 71. - De acordo"- com o que consta deste processo, imponho h
Américo Tavares Estrela, estabelecido à rua Teixeira de Melo n. 71,
corri o comércio de varejista, a_ multa de 15080, por infração dos ar-
tigos 8° e--44 13. do Decreto-lei n. 739, de 21-9-938, com a obriga-
ção ainda de recolher á quantia cio 2080 relativa à diferença de emo-
lumentes devidos em 1940, -pelo registo daquele comércio. Intime-se
para o recolhimento, avisando que o prazo para pedido de reconsi-
deração é de quinze 'crias. Desanexe .;.se a notificação junta, por-, -
qoanto não ha reincidência, de vez que a infração de 1939, foi caipitulada no art. 14, letra- e.

Certidões:

N: 20.025-940 -! Centro dos Proprietários de Hotels e classes;
anexas. "- Prove que se acha habilitado a requerer pela firma Ral..
mundo Ferreira 81 Comp. Ltd.

	

N. :33.251-940	 Benjamin. Pereira. - Certifique-se e gutconstar.

	

N. 36.942-940	 ,Stahlunion Ltd : - Ident.
N. 41.433-940 --Otávio Franco Afonso. - Idem.

	

N. 4-419-940 -	 S. Morais. - Idem.
N. 50.329-940 . - António Barros & Comp. - Idem.
N. 49.625440 - Florèncio Silva tt
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, airetoria do Imposto de Renda

PORTARIA N ..• 281,

Dia 29 de agosto de 1940
--

O diretor do Imposto de Renda, usando das atribuições cp:.
Ihel são conferidas na legislação em vigor, e tendo em vista a ne-
cessidade urgente de por em dia os serviços da Divida Ativa, antos
de expirado o exercício financeiro do 1940, resolve, „ prorrogar, por
.três (3) horas, isto é, das 17 às 20 horas, o expediente da Dívida
Ativa, por trinta (30) dias, a partir de 1 de setembro próximo, com
os funcionários constantes da relação 'anexa, aos quais fira arbitrada -
a gratificação por hora de serviço prestado, de conformidade com o
art. 122, alínea b parágrafo 20 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 19399. corre.ndo a despesa à 'conta da Verba I	 Pes-
soal — Consignação IV —. Subconsignação 25 — Alínea 09 r)0
vigente orçamento da Fazenda, cujo empenho deverá ser solicitado
à Diretoria do Serviço do Pessoal.

Dê-se ciência e . cumpra-se.	 -
Para ratificar o l'iorário que na cópia enviada anteriormene

está com o horário das 7 1/2 às 10 1/2 da manhã.

EXPEDIENTE DO SR; _DIRETOR

Dia 9 de setembro de 1940

Requerimento despachado:
N. U.962-40	 Guarazil de Sales Bastos- — Prove

çtlo para requerer, em nome da ínteressada..

Ofícios expedidos

Dia 9 de setembro de 1910

N. 1.931 -- 4° Vara de Orfãos — Prestando informação' Sobre o
copólio 	 Dr. Gabriel Teixeira.

N. 1.938 -- 3' Var Civel — Prestando informação sobre o os-
pólio de João Bernardo da Cunha.

' N. 1.939 —	 Vaia Civel — Prestando informação sobre o es-
pólio de José Paulino da Silva Pires.

N. 1.940 — 2" Vara de Orfãos — Prestando informação sobre o
'spó1io de Maria Rosa de Almeida.

N. 1.941 — 3" Vara dos Feltes da Fazenda Pública — Prestando
jnfOrmação sobre Pedro Fontana e Miguel Cavalheiro Correia.

N, 1.942 — 4° Vara oe Orfilos . e Sucessões — Prestando infor-
Mação sobre o espólio de Antônio Georgino Coelho.
' • N. 1.943 — 4° Vara de (Mãos e Sucessões — Prestando infor-
Moções sobre o ' espólio de Valdemiro dos Santos.

N. 1.944 — 2" Vara de Orfãos e Sucessões — Prestando infor-
inação sobre o espólio de Katsuji Tsuchiya.

N. 1.945 — 4° Vara fie Orffics e Sucessõas 	 Prestando infor-
Mação sobre o espólio do Jasuina Feliciano da •Cunha.

N. 1.910 — 50 Vara Civel — Prestando informação sobre-o ca-
sal Rufino e Maria Gonçalves.

N. 1.947 — 1' Vara Civel — Prestando informação sobro o es-
Pólio de Guilherme Martins Malheiro. --

N. 1.948	 1° Vara Civel — Prestando informação sobre o es-
polio de Florêncio dos Santos.

N. 1.949 — 1' Vara Civel	 Prestando informação sobre o e-
ólio de Nair Pires.

N. 1.950 — 4' Vara de Orfrios e Sucessões — Prestando infor-
Mação sobre o espólio de Adelaide Skey.

N. 1.951 — 4' Vara de Ortlos e Sucessões — Prestando informa-
ção sobre o espólio de Alfredo Pais de Sousa.

N. 1.952 — V Vara de Orfãos e Sucessões — Prestando infos-
fsnação. sobre o espólio de Acrísio de Melo. •

N. 1.053 — 1° Vara de (Mãos — Prestando informação sobre o
espólio de Álvaro do Rego Botelho.

N. . 1.954 — 3' -Vara -de OríTios. e Sucessões — Prestando informa-
ao sobre o espólio cie Dawid Farbiarz,.

N. 1.955 — 2' Vara dos Feitos da Fazenda Pública ---. Prestando
informação sobre Joaquim da Costa.

N. 1.956 — 3 11 Vara de Orfãos e Sucessões — Prestando infor-
-mação sobre o espólio de Aprigio Ávaro Damasceno.

N..1.957 — 5' Vara. Civel	 Prestando informação sobre . o* es-
pólio de Albino Carneiro Barbosa.

N. 1.958 — 6' Vara Civel -- Prestando informação sobre o es-
pólio de Aloina da Fonseca Monteiro da -Luz.

N. 1 ..959 — 21 Vara Civel — Prestando informação sobre o es-
polio de José . Fernandes Pereira.

- N. 1.960 — i a Vara de Ortãos-- Prestando informação sobre o
ksptilio do general Henrique Vogler.

N. 1.961 — 34 Vara de Orfãos e Sucessões — Prestando infor-
inação sobre o espólio de Maria da Encarnaeão Humanes de Sousa.

N. 1.962 — 2' Vara de Orfãos . e Sucessões — Prestando tutor-
aço Sobre o espólio de ltala Pinho dos Santos.

Primeiro Conselho de Contribuintes

QCORDÁO N. 10.101

Recurso n, 9.725 — Imposto de selo (consulta) -- Recorren-
te, Recebedoria Federal em S. Paulo (ex-officio) — Recorridos
Itienzo & Portal.

Comunicações ou c,visos de recebimento, que canfir-.
mam expressamente-recibo anterior, em forma legai

Rienzo & Portal perguntaram_ à Recebedoria Federal em São
Paulo- - se estava sujeita a . selo uma carta, nos termos seguintes:

"S. Paulo, 25 de-maio de 1935 — Ema Sr. — Acusa-
somos o recebimento do seu favor de 24 do corrente, ca-
peado um cheque do valor de 1:586$9, para cobertura de

• nossa duplicata de n. 2.359, que anexamos quitada. Mui-
to gratos. (Assinatura).

A citaria • Recebedbria, solicionanclo a consulta, declarou que a
carta, oro causa, escapava ao selo, e recorreu "ex-officio".

Ante o exposto, -
Considerando que a carta, sob consulta, confirma expressamen-

-te quitação,_ de que existe recibo em forma legf.1 (o recibo mie foi
passado no verso da duplicata); .

Considerando que, assim, a aludida carta não estando sujeita ao
selo	

al
o de recibo, previsto para as-"comunicações" a que se refere o
1°, n. 76, nota b, da Tabela "B", anexa ao Decreto n. 1.137. de

1936, escapa, tambern, a qualquer taxa de sela, das estabelecidos nas
varias Tabelas do mesmo Decreto:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes.,
por unanimidade cie -votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho cle Contribuintes, em 14 de junho de 1940.
—José Luiz Baptista. presidente. — Jayine Pendes, relator.

Visto. — Tifo Rezende, .representante da Fazenda Pública,

aconaIo N. 10.102

Recurso n. 9.737 — Imposto do Selo Recorrente, Companhia
de Seguros "Fenix Sul Americano" — Recorrida, Recebedoria do
Distrito Federal,

Seguros. Apresentação de guias, Pira do prazo para
pagamento do imposto. Revalidação

"Fenix Sul Americano", - w_mpanhia de seguros, formulou guia
para pagamento de imposto do selo, relativo aos contrátos e apli-
ces de seguros efectuados durante o mês de outubro de 1939. Aguia está datada de 19 de janeiro de 1940, foi visada pelo fiscal deseguros, em 24 do. mesmo mês, e só deu entrada na Recebedoria do
Distrito Federal no dia 30, seguinte:

A repartição, verificando que a guia tinha sido apresentada um
dia após a terminação do prazo de 90 dias (a contar da firo do mês
do outubro) para- pagamento do imposto, aplicou a penalidade pre-
vista no artigo 63, § 2°, d Decreto‘n. 1.137, de 1930, isto é, três
vezes o imposto déviclo.

.	 Daí, o presente recurso.
Entretanto, o ato do fisco tein pleno amparo legal:
1°). porque- o prazo cie 90 dias, para pagamento do imposto, a

contar do último diá -de mês em que se .realizam as operações de
seguro, não é prazo criado pelo Departamento Nacional de Seguro,
nem pela Diretoria das Rendas Internas (circular n. 47, de 1937.
in "Revista Fiscal", mesmo ano', sob n. 522), como pensa a recor-
rente, mas, ao contrário disso, é prazo estabelecido em lei (n. 45.
principio, da tabela A, anexa ao Decreto n. 1.137, de 1936) .

-2°) porque, não tendo sido apresentada a guia, no prazo legal,
deu-se a "falta do selo", a que se refere o artigo 62, letra "c", do
mencionado. Decreto, e, portanto, desarrazoado é a observação, no
sentido de que, ''cornpulstando detidamente o Decreto ri. 1.137, não
foi possível à ,recorrente en quadrar a inobservância do prazo, ia-
vcluntáriamente cometida, dentro dos seus dispositivos";

3°) porque, na•-especie sob julgamento, tendo-se dado o ato es-
pontaneo de contribuinte, de procurar a repartição para negar o im-
posto. a penalidade aplicável é, efetivamente. a do artigo 63, § 2°.

nesse _caso, o processo deve ser iniciado mediante representação,
forma essa que o recurso impugnou, seu fundamento:,

5°) porque, a fato de • só ter sido ultrapassado de um dia o
prazo para pagamento do • imposto, não justifica qualquer benigni-
dade do fisco, de vês oue se trata de prazo liberalissimo (90 dias)0
e não se verificou motivo de força maior, como pensa a recrrente,
alegando que, no último dia do prazo houve um temporal dos maio-res nos ultimas tempos .

Assim, acordam os membros do Primeiro Conselho de Contri-
buintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes. -em 11' de junho de 1940.
— José' Luiz Baptista, presidente. — Jayme Pericles. relator. .Visto. — Tilo Rezende, reoresentante da Fazenda Pública.



O Inspetor do Itaperuna informando o processo juntou cópia de
uma petição para mostrar que exatamente em janeiro de 1935 quando
foi frimado o A. R. de intimação Francisco Fernandes Friança era
o procurador do contribuinte em- causa e-seu guarda livros. Disse,
tombem, que o pagamento dos prêmios de -seguros de vida haviam sido
comprovados em processos posteriores e quanto aos juros incluidos na
cédula "B" igualmente .e mdeclarações posteriores tinham sido com,
provado o seu não 'recebimento.

Contrariando as informações que opinavam pelo cancelamento do
lançamento o Chefe da Secção o manteve, por ter sido regularmente
feito ante o disposto na letra "b" do art. 116 do Regulamento.

Dai o recurso para \ este Conselho, com observância das formali-,dades legais.
Isto posto, e	 -
Considerando que o lançamento "ex-officio" foi precisamente feito

por não ten o contribuinte prestado dentro do prazo legal as deelaraçOes
necessárias a revisão do lançamento;

Considerando que 1. alegação de ter sido firmada por pessoa In-
competente o A. R. de fls. não procede a vista da cópia de fls, e in-
formação de fls., segundo doutrina contida entre outros no Acordão
deste Conselho que constitue a decisão n. 760 da Revista Fiscal de
1936 , (Apud. Tito de Rezende Man. Prático do Imposto de Renda nota
n. 26);	 •

Considerando que o contribuinte muito embora tenha compro-
vado a dedução do prêmio de . seguro e a não • inclusão da renda de
juros hipotecários nas declarçaões de renda de exercício posteriores
não o fez por ocasião da revisão da declaração do exercício de 1932 em
hausa, convindo acentuar , que nem sequer como ilustração do seu re-
curso procurou apresentar aqueles comprovantes, mesmo fora do
prazo legal,

Acordam os membrosOc'lP Conselho de Contribuintes, por .unani.
midade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 14 de junho de 1940.
osé Luiz Baptista, presidente.	 Xisto Vieira Filho, relator.

Visto — Tito Rezende, repreiéntante. da Xascenda' Rábligt.

".1

•
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ACORDÃo-N. 10.103

Recurso n. 564-R — Imposto de Renda. Recons. Ac. 7.480.
Rec. 7.096 — Recorrente, Usina CarapebuT S. A. 	 Recorrida

- Secção do Imposto de Renda no Estado do Rio de Janeiro.

Escrita irregular: Tributação dos rendimentos com base
no laudo pericial.

O acordão que é objéto do presente pedido de reconsideração
está redigido de fls. 184 a 196.

Em suas alegações, a recorrente sustenta Que o calculo na base
do laudo pericial não poderia incidir sobre dois pontos:

a) a importância de juros "da dívida proveniente da
compra dos imóveis em.Cabiunas.

b) importância da diferença de câmbio relativos à dí-
vida da recorrente à Sociedade Anônima Fichet e Schwartz-
Hautemont Companhia Brasileira, importância essa levada
à conta de Lucros e Perdas.

Esclarece que, de acordo com a escritura de compra e venda dos
Imóveis referidos, está estipulado que se a compradora Usina Cara-
pebus antecipar o pagamento do preço "a importância dos juros com-
putades no mesmo preço será reduzida de 5 % sobre as'quantias em
.que se desdobrar o mesmo preço".

Deste modo, a recorrente tem incluido anualmente no orçamento
de suas despesas os juros relativos a cada exercício, calculando a
amortização da dívida em 10 anos, porque estes juros estão vencidos
e representam um onus real.

Quanto ao segunde ponto, a recorrida contratou conforme do-
'cimento que oferece, com a firma Fichet e Schwartz Hautemont
S. A. o fornecimento de material cujo custo.convencionado foi ele-
vado a 91.500 francos devido a sucessivas prorrogações de prazo para

. p ,agamento e a desvalorização de nossa moeda. ..
' Daí as diferenças de câmbio glosadas pelo orgão fiscal no exame

procedido.
Deste modo devem ser excluidas do lançamento as .importâncias

glosa r as que representam despesas reais da recorrente.
,	 Isto posto, e

Considerando que o acordão cuja reconsideração se pede deu pro-
vimento ao recurso louvando-se no laudo pericial, que examinou
minuciosamente a escrita da suplicante apurando os lucros reais nos
exercícios em causa ; •

Considerando que ficou constatado no presente processo que a
escrita da suplicante está eivada de irregularidades de modo que, para
desprezar-se as conclusões do laudo pericial, seria necessário que a
suplicante oferecesge elementos seguros, que servissem de base às suas
pretenções;	 .

Considerando que em face do que contsa era processo não seria
possivel aceitar-se parcialmente o laudo pericial que apreciou em
conjurto todos os elementos da escrituração da suplicante, tirando
conclusões que não podem ser fragmentadas, 	 •

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em indeferir o pedids de reconsideração.

Prmeiro Consetho de Contribuintes, em 14 de junho de 1940. —
jose Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida,. relator.

Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACODÂO N. 10.104

• Recurso n. 571-R — Imposto de Renda. Recons. do Ac. 6.475.
Rec. 6.352 — Recorrente, J. Abirached — Recorrida, Secção do Im-
posto de Renda em São Paulo.

Lançamento com base na 'receita bruta. Cancela-se, ante
a prova de que foram prestados e não apreciados os escla-
recimentos exigidos pelo fisco, para exame do balanço. 	 •

Considerando que a e.specie é idêntica à do rcurso n., 568-R, do
rnsmo cOntribuinte ( acordão n. 9.886, de 30 de abril último), resol-
vem os membros do V Conselho de Contribuintes, por unanimidade
de votos, deferir o pedido de reconsideração, para cancelar o lança-
mento e mandar que a repartição de 1. 4 instância aprecie os esclare-
cimentos prestados em resposta à notificação de fls. 7, seguindo o
processo os seus ulteriores termos, de acordo com o que ficar provado.

Primeiro Conselho de Contribuintes„ em 14 de junho cl,,e 1940. --
'José Luiz Baptista, presidente. — Jaime Pericles, relator. — Visto

• Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.105
•

Recurso n. 736-R — Imposto de Renda. Recons. do Ac. 9.030.,
Rec. 8.588 — Recorrentes, L. Barbosa & Cia. Ltda. Recorrida,
Delegacia Fiscal do Imposto de Renda em Pernambuco. -

Não havendo nzateria nova no pedido de reconsidera-
ção, resolve-se indeferil-o.

A firma L. Barbosa & Cia. Ltda. • de Pernambuco pede a este
Conselho reconsideração do aeordão sob n. 9.030, de 27 de outubro

do ano passado, constante de fls. 34 as fls. 37 desteprocesso o qual
manteve o ato da Secção 60 Imposto de Renda naquele Estado que
em ato de revisão da sua declaração de renda, do exercício de 1938
lhe glosou éntre outrás a dedução de... como excesso de depreciação
de maquinismos e tributou as par2elas de lucros recebidos de outras
firmas somadas as quais figuram em débito da conta Lucros e Per-
das do balanço encerrado em 31 de dezembro de 1937.

Segundo se vê do pedido de reconsideração feito sua --signataria
se limitou a repetir as mesmas alegações já examinadas pelo acordão
cuja reforma pleiteia não tendo trazido assim maioria nova à questão.

,	 Isto posto e
• Considerando que i o aeordão de que se trata hem examinou o re-

curso interposto;
Considerando que não hainateria nova a estudar e que este Con-

selho jã firmou seu juizo a respeito:
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuintes, emn 14 de junho de 1940. —

José Lis Baptista, presidente. — Xisto Vieira Filho, relator. — Visto
Tifo Rezende,' representante da Fazenda Pública.

ACORDO N, 10.100

Recurso n. 9.243 — Imposto de Renda. — Recorrente, José de
Paula Nogueira; recorr:da, Secção do Imposto de Renda no Estado do
Rio de Janeiro.

Desde que o contriLuinte não comprovou as deduções
feitas na sua declaração de renda, nega-se provimento ao re-
curso.	 ,

Iniciando a revisão da declaração de renda do exercício de 1933
de José de Paula Nogueira, a iSecção do Imposto de Renda no Estado
do Rio, mandou intimá-lo a comprovar a dedução de prêmio de se-
guros pago e dizer sobre os rendimentos das cédulas "B" e "G"'.

Consta de fls. 5 o`reeibo postal A. II. dessa intimação em nome
do destinatário assinado ,-,)or Francisco F. Friaça e, não tendo rece-
Lido no prazo legal os esclarecimentos requisitados a secçãb fez o lan-
çamento suplementar glosando a dedução de prêmios de seguros e in-
cluindo certa verba na céailla "B" com ligeiros aumentos da renda de-
clarada na cédula "G".i

Reclamou o contribuinte negando o recebimento dos juros tribu-
tados e confirmando o pagamento do prêmio de seguros, e acrescentou
que quando lhe fora endereçado a requisição de esclarecimentos se
achava ausente do Município e que a pessoa que assinara o recibo do
correio não tinha competência para fazê-lo por desconhecer os seus
negócios.
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ACÓRDÃO N. 10.108

-
Recurso n. 9.463 — Imposto de Renda — Recorrente, Francisco

José Rodrigues Pedreira — Recorrida, Secção do Imposto de Renda na
Baia.

Aplicação do artigo 116. pardq ?afo único do Regulancen-_
vigente

A Secção procedendo à revisão da declaração do contribuinte
Francisco José Rodrigues Pedreira, relativa ao exereicio de 1933,
solicitou esclarecimentos que, prestados pelo contribuinte, não fo-
ram julgados satisfatórios.

Nestas condições, de acônito com os elementos do cadastro e in-
formações solicitados dos Bancos, a Secção efetuou o lançamento su-
plementar. exigindo o pagamento do imposto na importância de reis,
Inclusive a multa de 50 elo.

'O contribuinte reclama tendo a matéria ficado esclarecida no
parecer de fls. 28 que serviu de base ao despacho recorrido:

"O Sr. Francisco José Rodrigues Pedreira, por seu pro-
curador Dr. Ubaldino Gonzaga. contesta o presente lança-
mento, dentro do prazo regulamentar, conforme se vê do re-
cibo A. R. de fls. 25. posto no Corceio no dia 3/7/39.

Alegando, cédula B, informação do Banco Económico
da Baía (conta do acervo do Manuel da Cunha Matos).

Como se verifica da propria informação do Banco Eco-
nômico, esta importância não lhe pertence.

Réis......, de Vasconcelos Sá & Comp., inquilinos do
andar térreo do prédio n. 16. à rua São João, que no ano de
1932, dêstes inquilinos só recebeu reis 	 , de agosto a
dezembro de 1931, estando computado por esta Secção, a
mais a importância de reis 	 . uma vez que também in-
cluiram os reis 	  da sua informação.

Reis 	 . de- F. Araújo & Comp ., prédio n. 3, à rua
dos Algibebes dêstes tambem recebeu em 1932, réis 	 •
sendo alugueis de dezembro de 1931 a junho de 1932. A in-
formação dada pelos inquilinos refere-se ao ano todo de 1932.

Que na cédula F. os reis 	  da Companhia . Empório
Induatrial do Norte, foram incluídos na declaração número
2.756, do exercido de 1935. por ter recebido daquela com-
panhia no ano de 1934, os dividendos do 2' semestre de 1930,
e anos de 1931 a 1933, no total de réis 	

recebido daquela firma -a importância de réis 	 , e in-
formado que naturalmente a informação dada pelos inqui-
linos refere-se ao ano todo de 1932. E assim prescreve o
artigo .41 (o rendimento bruto e as deduções refere-se ao
ambos ao ano civil ou comercial que anteceder imediata-
mente ao exercício financeiro em que o imposto fôr deviiro
e ainda i art. 42 prescreve: (O 'reposto devido em una
exercício será calculado, tomando-se como base de avalia-
ção os rendimentos ou renda global do ano anterior).

Quanto ao processado dizer que na declaração re 2.756,
do exercicio de 1935, foram incluídos os reis 	  de divi-
dendos recebidos da Companhia Empório Industrial do
Norte, prefazendo um total de réis 	 , isto não consta
daquela declaração, por estar declarado a importância de
réis 	 , como recebide da companhia acima dita.

Mantenho glosa das comissões Bancárias, por ser res-
trito a juros o disposto na letra B, do artigo 40 (Os juros das
dividas pessoais, quando forem justificadas e o contribuinte
inicar o nome, a residência do credor, o Ululo da divida e a
importancia dos juros anuais)."

Desta forma, retificado o lançamento foi exigido o imposto na
Importância de réis 	 , mantida a multa do 50 %.

Do processo não consta a data da intimação ao despacho que
manteve o lançamento, tendo sido o recurso interposto em H de de-
zembro de 1939.

Em suas razões, o recorrente sustenta o seguinte:
a) que de Sá e Vasconcelos só recebeu em 1932 ft quan-

tia de reis 	 , correspondente a 5 meses de aluguel de
ag,osto a dezembro de 1931 e não a quantia lançada.

b) que F. Araújo & Comp., firma atualmente dissol-
vida; só pagaram reis 	

e) que quanto aos dividendos da Companhia Empório
--- Industriai creditados ao recorrente nos anos de 1930 a 1933,

só forem recebidos em 1934 de modo que o montante de to-
dos os anos foram incluídos na declaração de 1935.

d) „que a dedução de réis 	 , no negócio do Banco
Alemão corresponde à comissão cobrada por aquele Banco,.
Esclarece que dedução idêntica foi concedida ao recorrente
no processo 8.927 do exercício de 1931.

Isto posto, e
Considerando que alegações do recorrente estão deetitiddas de"

provas, não havendo elementos seguros para se reformar a decisãe
recorrida.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 14 de junho de 1940.	 '
José Luiz Baptista. presidente. — Felix Martins de Almeida, relator.

Visto. Tito Retende, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 10.109

Recurso n. 9.716 — Imposto de Renda — Recorrente, Duarte
Panchorra (espólio) — Recorrida. D i retoria do Imposto de Renda.

As responsabilidades fiscaii atributdas o espólios estão
distintamente estabelecidos no art. 17, e parágrafos, do re-
gulamento em vigOr.

O espólio de Duarte Panchorra apresentou, firmada pela inven-
tarianate Albertina Lopes Bordalo, declaração de rendas para o
exercício 4e 1939 mencionando o rendimento líquido, na cédula "E"
de réie 	 Tendo deduzido une encargo de família, referente
a um filho do casal, à renda global liquida - 	reduzida
inferior, portanto, ao mínimo da subistência e, dessa fórum, a de-
claração estaria isenta.

A revisão, porém, glosou aquele encargo de familia, certamente
na suposição de que se tratava de um filho maior, o que deu motivo
ao lançamento para cobrança do imposto de reis..., contra o qual
reclamou a interessada.

Diante da reclamação apresentada pela inventariante do espó-
lio, a Diretoria do Imposto de Renda pediu esclarecimentos sobre a
data do•falecimento do Sr. Duarte Panchorra e em que cartório
corria o inventário; a data do casamento da inventariante com o Sr.
Francisco Antônio Mala; e ainda, pediu a exibição da certidão de
nascimento do filho do casal, cujo encargo de família havia sido de-
duzido na declaração.

Atendendo à intimação, a interessada informou que o Sr. Du-
' arte Panchorra havia 'falecido em 28 de agosto de 1931; que o in-

ventário corria pela 2' Vara de órfãos; que o seu segundo casamento
foi realizado em 18 de junho de 1936, e exibiu a carteira de identi-
dade de seu filho ainda menor, estudante, provando o nascimento
deste em 22 de novembrO de 1918. 	 -

A vista desses esclarecimentos a Secção de Revisão, pelo 'pare-
cer de fls. '11, opinou pelo cancelamento da cobrança, por improce-
dente o lançamento e uma vez que "ficou devidamente provada a
existência de um filho menor".

Despachando 'o pedido de retificação do lançamento, o diretor
do Imposto de Renda proferiu o seguinte despacho:

"Desde que á viúva do de cti3us contraiu novas núpcias
em 1936, não mais poderá ser 'considerada, no exercício de
1939, como "encargo de família" na declaração do espólio.
Nessas condições foi acertadamente determinada a renda

ACORDÃO N. 10.107

Recurso n. 9.459 — Imposto de Renda. — Recorrente, Otávio Na-
yarro de Andrade; recorriiia, Diretorie do Imposto de Renda.

Desde que o contribuinte fez duas declarações indicando
em ambas o seu erdereço ou residência e as entregou na meti-,
ma repartiço de • lançamento, considera-se a segunda decla-

ração corno suptemrntar para o fim de isenta-lo do pagamento
do dobro do imposto,

- O funcionário do Ministério de Viação e Obras Públicas Otávio
Navarro de Andrade apresentou duas decIaraçOes de renda no Ano de
1938 a primeira dos vencimento: recebidos de_ cofres públicos em 30
de junho e a segunda em 1e oe setembro seguinte referente a salários
recebidos do Casino da Urea, deduzclio em ambas os encargos de fa-
milia.

A Diretoria do Imposto de Renda glosou os encargos de uma das
declarações e feita a revisai; do lançamento condenou o declarante do
pagamento do imposto em eotro "ex-vi- do art. eti do Regulamento do
Imposto de Renda.

A parte não se conformou e-recorreu na forma da lei.
Isto posto, e
Considerando, que o recorrente indicou em eambas as declarações a

sua residência e as apreseetou a mesma repartiçã& de lançamento. de-
eendo assim ser considere 'a suplementai a segunda declaraçáo,

Acordam os membi os co 1 COliSelit0. de eentribuirites, por uná-
nimidade de votos, dar, cite parte proNimentt ao recurso para mandar
cobrar o imposto devido rem a ieulta do mor. de 10 %.

Primeiro Conselho de e entr.butetes. em 14 de junho de 1040. --
José Luta Baptista, presideete.	 Xisto Vieira Filho, relator.

Visto — Tito Rezende. representante da Fazenda Pública.

Que da dedução de réis'	 , diferença entre •ft dedu-
ção da informação do Banco Alemão, refere-se a comissão
Bancária, havendo diferença também referente ao Banco da
Baía.

Agora informo, que; os juros do Banco" Econômico da
Baia, foram pagos ao processado, em nome do acervo de
Manuel da Cunha Matos, que réis......, valor locativo
2' andar do prédio n. 16, à rua São João, não é elemento
seguro de renda.

E por isto, 'proponho a retificação do lançamento con-
testado, pelo de folha anexa, para excluir êstes dois elemen-
tos e por estar errada a soma da ronda da cédula E., man-
tendo a inclusão de reis 	  da informação de Vasconce-
los Sã & Comp., e a do reis 	 • esclarecida pelo proces-
sado em fls. 6, e a do reis 	 , de F. Araújo & Comp.,
por não ter o contribuinte provado com documento, não ter
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José Luiz n Baptista, presidente e relatar. •
Visto — • Tito •11ezeiuló, representante da Fazenda Púble,ia.

•• ACÓRDÃO N. 10.111.
l'	 .	 ,	

.
/ \

Recurso n, 710-11 — Vendas mercantis (lecons. ao . * 7.508
rec. 7.390) — Recorrente Teodorico Pinto de .Susa . Recorrida 125e-
legacia Fiscal no Estado do Rio.	 "

• '	 Não se toma conhecimento de pedido de . reconsidera-
ção quando perempto o direito. do requerente.

••

Teodorico Pinto de Sousa 'pede reconsideração do acórdão nú-
mero 7.508, referenteiao recurso n. 7.390, interposto ex-officio -da
•decisão proferida pelo Delegado Fiscal no Estado do Rio de Ja-
neiro, a cujo 'recurso foi dado provimento para mandar aplicar a•
multa do art. 33 e exigir o imposto devido de acôrdo com o art:
do Decreto 22.061, de' 9 de Novembro de 1932.

1
. O interessado foi "notificado da decisão em 14 de . Março de 1939

e apresentou em dia que não se pode precisar o pedido le recon-
sideração datado de 17 do mesmo mês' e ,que poderia ter sido re-
cebido dentro .do prazo. • Mas, o• requerente deixou . de cumprir o
disposto no art. 15, do Decreto-lei 607,, de 10 de agosto de 1938,

• somente fazendo o deposito -da importância, exigida ein 22 de Ja-
neiro do corrente ano; portanto, fóra do prazo.

Isto posto, e
. Considerando queld recorrente deixou perimir o seu direito:

Acordam os membros do_ 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade • de votos, não conhecer do pedido de reconsideração por
ter perimido o direito do requerente.•

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 dê junho de 1940.
— José Luiz BaptistOpresidente. — Aprigio .Fontes Braga, relator.

Visto	 Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 10.112
•

Recurso n. 7.226— imposto (1•2• Sêlo e Operações Bancárias
Recorrentes, The National City Bank of New York e Recebedoria do
Distrito Federal, voluntário e ex-offiéio	 Recorridos, os mesmos.•

Recursos voluntáriom e ex-officio — Perempção' do, re-
curso voluntário.

• Verifica-se, do proce.sso, -que as razões de recurso voluntário
foram apresentadas colai excesso de um dia do prazo legal.

Alega, o recorrente, por um seu preposto, que : isso _ocorreu,

1 0, porque, ria cópia da portaria de intimação, que • foi entregue
ao recorrente, em fórmula impressa, • o espaço destinado . ao numere
de - dias do prazo, estavam em branco„ pois o decalque, a caapiá,
ficara "mais abajxo"'

2°, porque, não Obstante isso, apresentara as razões, no último dia
do prazo, mas não foram recebidas pela repartição, que exigiu antes
uma .certidão do' depósito da quantia em litígio, por ter sido feito
é.sse depósito na Caixa' Econômica.

A repTirtição que intimou o recorrente: anon que os motivos(
apresentados eram justos, e, deste modo, não existia a perempção do
recurso.

no

Considerando que 'o recorrente' datou . e • asSinoir o "ciente", na
primeira via da portaria de intimação, onde está bem clara a indi-
cação' do prazo para reeurso; e : - .	 .

Considerando, principalmente, .que e depósito . feito, na Caixa
Econômica, era inferior à quantia em litígio, e só foi completado no
dia 9, fora do prazo, sem que para, isso houvesse ocorrido qualquer
culpa da repartição (certidão de fls. 28, verso); e também

iii
Considerando que e. despacho, na parte em que pôde ser apreciado,

em segunda instância, -,por fôrça clo recurso es-offiico, garanta COD-
formiciade com a lei: ".. 

Acordam os membros do Primeiro CoriSelho de Cona ibuintes, por
-unanimidade de votos, :negar provimento ao recurso ex-officio, e-não
tomar conirecimento do recurso voluntário,- por perempeto.

••j Primeiro Conselholde Contribuintes, em 18 de junho de 1040. —
José -Luiz Boptista,'presidente. — Jayme Perieles, relator.

'	 Visto. — rito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Impediria •o Sr. Xisto Vieira Filho. • 	 .-

•
Quanto ao recurso ex,officio, verifica-se 'que foi êle interposto.

porque o prolator do despacho recorrido, tendo aplicado multa pre-
vista no Decreto n. 141".728, de 16 de março de 1921 (regulamento de
fiscalização bancária),Ideixou de onlicar, concomitantemente, a muita
de 10:0000, estabelecido, no art. 56 do Decreto n. 17.538, de :10 de
novembro de 1926, regulamento do sêlo, dispositivo também eapitn-

• lado	 'auto.
Tudo visto. a

global líquida, pois houce observância do disposto no adi-
. gifi" 17, in fine, do' regulamento deste imposto, quando se

atribuiu ao filho do primeiro leito a dedução que caberia
ao de cujus, apenas, •t em mais se cobitar tia viúva, à •vista
da circunstância apontada. Mantenho, pois, o lançamento".

R
Considerando que nessas condições, está perfeitamente funda-

nrentado o despacho rfeorrido:
• Acordam os membros do 10 .Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

1 0 Conselho de Contribuintes, em 14 ch,i junho de 1940. —I
Desse despacho recorre a inventariante do espólio de Duarte

•Panchorra alegando que contraiu segundo matrimônio com o Sr.
Francisco Antônio Sobreiro Maia„ mas com separação de bens, e
que essa circunstância, esclarece, já era do conhecimento da Dire-
toria do Imposto de Renda, tanto que,. na declaração de Francisco
Antônio Sobreiro Maio, este pretendeu deduzir o encargo referente

•à sua pessoa e, no entanto, a Diretoria rejeitou essa dedução argu-
mentando que a esposa do declarante "possuia bens que •independiam
do atual marido".	 -

Percebe-se que a glosa feitas, da dedução de um' 'encargo, que
se atribuiu primeiramente como referente a um filho maior, foi
mantida apesar da prova aceita de que o mesmo era . menor ou te-
ria sido restabelecida porque "desde que a viúva do de otriusscontraiii
novas núpcias em 1936, não mais poderia ser considerada, no exer-
cício de 1939, como "encargo de família".

Pelo disposto no art. 17, dó regulamento, "a dedução de en-
cargos de familia f que caberia ao contribuinte, se fará à razão de,
réis.., atualmente por unia pessôa, e de reis.., para cada unia das
demais".

Logo, a dedução que 'caberia ao contribuinte seria mesmo a dos
encargos referentes à sua, esposa e ao filho menor. Por conseguinte,
a esposa inventariante representa uma pessôa que tem direito à de-
dução (atualmente) de réis...

'
 sem prejuizo . do encargo do filha

menor, pois o "decreto n. 21.554, considerou o espólio:como • conti-
nuação da pessôa do falecido,, tributada pela mesma fórma e com

•direito aos seus encargos de família". (V. Tito Rezende "manual
Prático do Imposto de Renda" —. 3' edição, pag. 63).

Isto posto, e,	 •
Considerando que as responsabilidades 'fiscais atinentes à espó-

lio estão distintamente reguladas na legislação em vigôr:
'Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, dar provimento ao ,recurso para restabelecer a
dedução de um encargo de família referente 'ao filho menor, que for
glosada.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 14: de junho de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.-

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

.ACORDÃO N. 10.110
-

..	 Recurso n. ,9.718 — Imposto de Renda.. — Recorrente: Harry
Maxime •Padilla.	 Recorrida: Diretoria do Imposto de Renda.•

A comprovação das despesas de viagem e estadia é um
imperativo do 'vigente regulamento do imposto de remja
(alínea "a" do art. - 33) . Em- se tratando de' contribuinte
que exerce funcções técnicas é admissivel, independente-
mente de comprovação, unia dedução total de 5%, para li-
vros e jornais técnicos e contribuições para. associações
cientificas.

O tenente Harry Maxinie Padilla apresentou sua declaração 'de
rendimentos relativa ao exercício de 1939 •no prazo regulamentar.

• demonstrando a importância de lis. de imposto a pagar:
A revisão .procedida pela repartição elevou a referida sorna

-para lis por ter glozado a dedução de lis G a da cédula "C", por
• ta de comprovação.

Notificado da revisão, o interessado apresentou sua reclama-
ção, com guarda de prazo, em 31 de julho, a qual depois de devi-
damente examinada em face de esclarecimentos oportunamente -pres-
tados, foi atendida em parte por despacho de 13 de dezembro. •

• Por força dessa decisão, foi feita a retificação do: lançamento,
tendo sido admitidas as seguintes deduções na cédula "C".

•
•

N. 4 — livrrAe técnicos, etc. — 5% da renda bruta.
.N. O --viagem e estadia etc . ;	 20% da renda bruta.

• N. 7 — contribuições para fundo de beneficencia a impor-
tância constante da declaração. Pela retificação do lançamento, •a
importância a, pagar ficou reduzida a lis

Notificado • i.la retificação - e não se conformando com ela, re-
torrou o tenente Barry Maxime Padilla para este Conselho, dentro . do
prazo regulamentar, em petição datada de 6 de abril do corrente ano.
tendo, feito o deposito da importância exigida.

Isto • pOsto, e
Considerando que a comprOvação das despesas de- Viagem e- es•-

..tadia é um imperativo do vigente regulamento do imposto 'de renda
:(art. 33 alínea "a".; 	 .	 .

Considerando que a repartição lançadora admitindo a dedução,
- .independente de comprovação, da importando, correspondente .a 20%

da renda bruta total como despesa de viagem e estadia, atendeu ra-
zoavelmente à justificação feita pelo interessado na fasá de recla-
.Inação;

.: Considerando que, segundo- jurisprudência deste ,Conselho, é
admissivel, independentemente de comprovação, uiria dedução total
de 5% para livros, jornais técnicos', etc.; 	 /
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A existência, entre 01(12'0.Y perfeitos, de um sélo, de ser-
ventia anterior, em uma cambial, não- quer dizer que a
mesma 'não esteja selada para o fim de se presumir infrin-
gido o art. 56 do Decreto 17:638, de 10 de novembro de.'
1926. De vez que o exame pericial a Casa da Moeda consta-
tou o reaprovfitamento de uma estampilha, a multa a apli-
car serei a do art. 65, letra a, do Decreto citado, contra quem
fez o uso da fórmula reaproveitada. O Decreto 1.137, de 7
de 'outubro ne 1936, pune es.m infraç iio no seu. art. 62,
letra d.

¡Agentes do fisco, em exercício na fiseelização do selo lues opera-
cães bancárias fio Estado do Rio Grande do Sul, apreenderam, no
momente em que lhes foi apresentada- a 3° via de uma cambial emi-
tida pela Federaçao das Sociedades Cooperativas de Responsabili-
dade Limitada das Serrarias de Madeiras de Pinho Sul Riograndense,
endossada à Banca Franceee & Italiana Per L'America dei Sud e secada
contra Guzzetli, Chiaruttini & Comp.

'
 de Buenos Aires, sob o funda-

mento de que na mesma, selada corri 6a$2, se encontrava urna estam-
pilhe de 1080, com ViS'Vei6 indicios de reaproveitanienta. anterior.

Constatado o uso anterior da cilada . estampilha, em exame peri-
cial Procedido pela Ges.a da Moeda, lavraram os citados agentes do
fisco, contra ,e emitente a a Banca Francese & Italiana per L'Ameriea
dei Sua, auto de infração dos arts. 11,.§ 9°. 56 e tabela A, § 1°, n.
do Decreto 17.538, de 10 de novembro de 1926, e art. 2° do Decreto
19.861, de 15 de abril de 1931, -excluida, quanto ao Banco, a primeira
daquelas capitulações.

A Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul impôs a ambas as au- •
tiladas a multa de 10:000$0, prevista no art. 56 do citado Decreto.
Devidamente intimadas dessa decisão, as autuadas interpuzeram, dis-
tintarnente, os seus recursos para esta superior ipstiincia adminis-
trati‘a.

f:ste Conselho, preliminarmente, baixou o processo em diligência
para que fossem satisfeitas algumas formalidades regularentames que
haviam sido postergadas pela repartição preparadora do processo,
formalidades essas que, afinal, foearn satisfeitas. -

Tudo visto, e.
Considerando que a existência em urna cambial de uma estam-

pilha reaproveitada entre outras perfejta.s, não implica em não se
achar a mesma selada, para efeito de imposição da penalidade pre-
vista no art. 56 do Decreto dado como infringido;

Considerando _que 'a lei só considera não selados os documentos
em que for constatada ausência abseeluta de sêlo;

Considerando que o Decreto 1:137, de 7 de outubro de 1936,
atualmente em vigor, em seu art. 62, letra d, impõe a .penalidade
revalidação de vinte vezes sôbre 3 valor da sêlo de.vido, quando êste
tKer tido serventia anterior. penaliadde. essa nunca inferior a
200080;

Considerando, mais, que por essa infração só 'poderiam ser res-
poneáveis aqueles que empregaram o sêlo reaproveitado no do-
cumento apreendido - no caso os emitentes da cambial - a Fe-
derdeão das Sociedades Cooperativas de Responsabilidade Lieniteda
das . 'Serrarias de Madeiras de pinho Sul Riograndense;

Considerando que a Banca Francese & Italiana per L'America dl
Sud, filial de Pôrto Alegre, não podia ser ressomasabilizada pela exis-
tência de uma estampilha usada em uma cambial por outrem emitida
e a si endossada;

Considerando. finalmente, o mais que do processo consta:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, dar provimento ao recurso interposto pela
Banca Francese & Italiana per L'America dei Stid para julgar impro-
cedente o auto e. em parte. ao recurso interposto pela Federação das
Sociedades Cooperativas de Responsabilidade Limitada das Serrarias
de Madeira de Pinho Sul Riograndense para reduzir a multa imposta

•à revalidação de 2:00080, nos. têrmos do art. 62, letra d, do Decreto
1.137. de 7-de outubro de 1936.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de junho de 1940.•
ss José Luiz Baptista, presidente. . - Aprigio Fontes Braga, relator.

- Titn Rezende, representante da Fazenda Peblica.
"[MÃO N. 10.111

ltectit .:su . 9.320 - Operações Bancárias - Recorrente, Banco
ipotecárie f, Agrícola le Minas Gerais; recorrida. Delegacia Fiscal no

Esidritn 'sento_
• s Piratas comerciais, correspondentes de Bancos, que agem

em virtude de delegação de poderes, não se confundem cn
os Age:amas de Bancos, gite térm personalidade jurídico di-
frreote e agem em função própria.

Contra o Banco Hipotecário e Agrícola de Minas Gerais, foi la-
vrada uma representação pelo encarregado da Msealização bancária no
Estado do Espirito Santo, por infração do disposto no art. 40, do
decreto n. 41.728, de 10 de março de 1921, isso em virtude daquele
funcionário, guando em visita à cidade de Colatina, ter verificado
que a ',IMA Tf),q Prettl &-Filhos. daquela cidade, fazia, em nome da--
(mele Benen. cobtereen ir If t xikvz. eumorin	 (te eaeamente etc_

"ACÓRDÃO N. 10.113

Recureo n. 8,510 - Imposto do sêlo - Recorrente, Federação
des. Sociedades Coop. de Responsabilidade Limitada das Serra-
rias de Madeiras de Pinho Sul Rio-Grandense e Banca Francese
& Italiana Per L'America dei Sul (Filial de Pêrto Alegre) - Recue-
ride, Delegacia Fiscal do Rio Grande do Sul.

sem para isso se ter habilitado previamente com a necessária carta
patente.

A Delegacia Fiscal no Espirito Santo, julgou procedente a re-
presentação e impôs ao Banco Hipotecário e. Agrícola de Minas Ge-
rais a multa de 30:00080, previs t.a no art. 70; letra O, do decreto
citado.'
- .No prazo legal, o Banco responsabilizado apresentou fiador e

recorreu para este Conselho, apresentando vários documentos, com
os quais faz a prova suficiente de que José Pretti & Filhos eram ape-
nas seus correspondentes em Golatina ; agindo simplesmente em cri-
branca e pagamento de títulos, mediante mandato.

Tudo visto, e
Considerando que bem se distinguem os correspondentes de ban-

cos que agem em virtude de delegação de poderes, não se confundindo
com as agências de bancos, que têm função própria;

Considerando que José Pretti & Filhos, atualmente Pretti &
Comp., estabelecidos em Colatina, eram apenas correspondentes* não
só do Banco Hipotecário e Agrícola de Minas Gerais como tambem
de Banco Mineiro de. Produção, como se in gere do documento de fls.
22, do processo;

Considerando que, esta só circunstància, exclue a possibilidade
de Pretti & Filhos serem urna agência do Banco recorrente, de vez
que não se compreende que exercessem as mesmas funções para dites
entidades bancárias diversas;

Considerando que, em 1933, foi dada denúncia contra o Banco res.
corrente, pelo mesmo motivo, denúcia essa julgada improcedente pelo
então consultor- da Fazenda Pública da qual houve recurso ex-officio,
havendo este._Conselho negado provimento ao mesmo, como se vê do
Acordão 363, publicado no Diário Oficial de 29 de outubro de 1931;

Considerando, finalmente, o mais que do processo consta:
• Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de _votos, dar provimento ao recurso para julgar impro-
cedente a representação ficando assim anulada a penalidade imposta.

Primeiro de Contribuintes, em 18 de junho de 1940.- José 1",niz
Baptista, presidente.- - Aprigio' pontes Braga, relator.

Visto. - fito Rezende, representante da .Fazenda Pública
AC:011DX° N. 10.415

Recurso n. 9.572 = Vendas Mercantis - itecorrente;sje. 	 &
Comp.; recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Caracterizadas duas operações de vendas 4-: devido o i PI--
posto sobre cada uma delas.

Recorrem para este Conselho E. CM & Comp., estabelecidos nes-
ta Capital, à rua Buenos . Aires n. 17, 60 andar, da decisão do se. di-
retor da Recebedoria do Distrito Federal que lhes impôs a multa de
9:72086, com a obrigação de- recolher a importância.de 3:24082, cor-
respondente ao imposto devido, nos termos dos arte. 33, 38 e 39 do
decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932, em virtude de agentes
do fisco terem verificado que às fls. 20. 20 v. e 24 do seu livro "Caixa"
constavam os lançamentos das importâncias de 120:00080, 113:632$0
e 25:85485, no total de 259216$5, que não haviam sido lançadas no
"Registro de Vendas à Vista", resultando desse fato, o não pagamento
daquele iniposto.
• Os recorrentes, em sua defesa perante a l a instância, declararam
que sendo representantes de 'Lhe Etwell Parker Eletric Company, não
podendo concorrer às propostas de fornecimentos de materiais ti Co-
missão Central de Compras, por não se haverem previamente inscrito,
usaram como• intermediário o comerciante Roberto Kronig, estabele-
cido nesta Capital, à:rua Teórilo Otoni n. 88, que extraiu as faturas
e emitiu as necessárias duplicatas pagando, assim, o 'imposto sobre
as vendas mercantis.. Alegaram ainda que a mercadoria veio faturada
-diretamente à Comissão Central de Compras, a quem foram entregues
os documentos de embarque para a retirada dc material, documentos
que foram enviados pelo Banco contra o acceito do respectivo saque
pelos recorrentes, na qualidade de representantes da firma vendedora.

A reeebedoeia do Distrito Federal interpretou logicamente o caso
como de duas vendas: urna de E. Gil & Comp. a Roberto Kronig e
outra deste a comissão Central de Compras, sujeitas ambas ao paga-
mento do imposto sobre .7endas mercantis..

O recurso foi interposto no prazo . legal e obedecidas as exigên-
cias regulamentares previstas no decreto n. 607, de 10 de PkOZtO
de 1938:
_	 Tudo visto, e	 •

Considerando que E. Ciá & Comp., representantes da The Eiwell
Parker Eletrie Company, de Filadélfia, Estados Unidos da América,
não podendo concorrer ao pedido de aquisição de materiais necessá-
rios à Comissão Central de Compras, por não se haverem previamente
inscrito, fizeram de intermediário nessa venda o comerciante Roberto
Kronig. estabelecido nesta Capital, à rua Teófilo Otoni n. 88; •

Considerando que a venda dssses materiais foi eretuada direta-
Mente à Comissão Central de Compras pelo 'comerciante Roberto
K3asnig que emitiu as faturas e duplicatas exigidas por essa tran-
saçao;

Considerando que. assim procedendo, Roberto Kronig, agiu em
conta própria, sujeitando-se ao . pagamento do imposto sobre vendas
mercantis;

Considerando que o fato de Roberto Krotitg ter recebido o produto
da venda feita à Comissão Central de Compras entregando-o aos re-
correntes. nada mais representa do. que o pagamento de uma compra
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• Considerando que o lançamento por-parte -do E. Cid & Comp. .em
seu livro "Caixa", das importâncias recebidas de Roberto Kronig, com-

nprovam essa transação; 	 .	 .
. Considerando, diante disso, que duns foram as vendas feitas, uma
de E. Cid. &'Comp. a .Roberto Kronig e outra deste último à Co-
missão Central de Compras, ambas sujeitas ao imposto de vendas raer-
cantis:	 .	 .	 .
• Acordam os membros do 1 0 Conselho de Contribuintes, por unani-
midade de votos, negar provimento ao recurso interposto para manter,
por seus fundamentos, a decisão recorrida.	 .
• Primeiro Conselho de. Contribuintes, em 18 de junho de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes., Braga, relator„.

., Visto. — Tito Rezende, repre3entante da Fazenda Pública.
• Impedido o Sr. Xisto Vieira Filho.	 .

.	 .
Recurso, n. 9.722 — Imposto do selo — Recorrente, Companhia

Paulista de Comércio e.Exportação — Recorrida, Recebedoria Federal
em São Paulo.

NãO ser4-exigido o imposto do Mio devido sobre os con-
tratos de compra e venda de mercadorias que hajam sido ce-
lebrados até a. data do Decreto-lei 1.704, de 24 de outubro
de 1939. -

-
Com fundamento 'no'art. 15, combinado com o n. 24, da Tabela

A. do regulamento baixado com o decreto n. 1.137, de 7 de outubro
de 1936, foi instaurado o presente processo, por haver a fiscalização
verificado que a Companhia Paulista de Comércio e Exportação dei-
xou de pagar o imposto ou sêio em 52 contratos de compra e venda
de algodão, realizados com terceiros nos anos de 1936, .1937, e 1938,
O por intermédio de corietores

Intimada a defender-se, a companhia responsabilizada apresen-
tou' a petição de fls. 70-72, expondo as suas razões e com as quais
Pretendeu demonstrar que os citados documento não icidiam no
imposto, baseande toda a sua argumentação na controvérsia„ então,
surgida, sobre a incidência ou Isenção do sêlo nos contratos de-com-
pra-e venda, como seriam os apreendidas, que . foram juntos ao res-
pectivo auto de infração.	 . -

, Julgando procedente o auto, o diretor da Recebedoria Federal
em São Paulo impós à companhia autuada a pena de.revalidação pre-
vista no art. 62. letra c, última parte do regulamente já citado, ou
fosse devido, que importava em 18:772$800, inclusive o Selo de Edu-
cação e Saúde..

Não se conformando com a decisão. a . companhia interessada
Prestou fiança e interpôs recurso para esta Conselho.

No seu recurso, a Companhia Paulista. de Comércio e Exporta-
ção, reedita os argumentos apresentados na sua defesa à autoridade
de primeira instância, junta -cópia de um longo parecer emitido pelo
Dr. Afonso Pena Júnior, passando a confdndir verdadeiros. contratos
cie compra e venda de mercadorias com simples pedidos-de mercado-
rias é suas confirmações. Em uma outra petição dirigida, posterior-
mente, à Recebedoria Federal em - São Paulo, e -em adiatamento ás
suas razões de recurso, a interesSada invocou as novas disposições
contidas no art. 2°. do 'Decreto-lei n. 1.704, de 24 de , outubro úl-
timo.
• Tudo visto,, e

Censiderando que os documentós apreendidos e juntes ao res-
pectivo auto de infração são verdadeiros contratos de compra e ven-
da, entre comerciantes o industrias, para fins mercantis, realizados
com a interferência-de corretor oficial porisso que não se confundem
com pedidos de..mercadorias e suas confirmações;

-	 ACÓRDÃO N. 10.119

Recurso n. 9.736 1 — Imposto do sèlo — Recorrente, Companhia
Pontenovense de Oleos Vegetais S.- A. — Recorrida, Delegacia Fiscal
em Minas-Gerais.-

A expressão "à vista", lançada em conta ou relação de
mercadorias, equipara o documento a recibo para o efeito
da cobrança do sélo devido.

A 8 de abril de 1939 foi lavrado, no ligar "Vau-A	
'

ssú" Município
de Ponte Nova, Minas Gerais, auto de infração contra a Companhia
Pontenovense de Oleos Vegetais S. A. -por ter o agente fiscal Gatão
Faria Santos verificado que o comerciante Renato Feitas tinha em
seu arquivo uma nota de venda à vista, passada por aquela Compa-
nhia, sem estar devidamente selada, o-que constitue infração do dis-
posto no n. 76, letra a, da tabela B, e do art. 62, letra c, do Regula-
mento aprovado pelo Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

0,processo seguiu os trâmites regulamentares.- O comierciante
Renato Freitas apreseritou sua defesa em 5 de maio e a Companhia
Pontenovense de Oleos Vegetais S. A. fé-lo em 14 de junho.

O atuante apresentou sua contestação em 3 de julho e, final-
mente, o delegado fiscal, por despacho de 17 de agosto, julgou pro-
cedente o auto e impôs a Renato Fre i tas P à Companhia Pontenoveese
de (Ecos Vegetais S. A. a multa de 20080 a cada um. prevista pela
infração dos arts. 69 62, letra c, respectivamente.

O comerciante Renato Freitas não usou do direito, que lhe
sistia, de, recurso; Iè-lo a Companhia, com guarda de prazo. em uni-

ACÓRDÃO . 10.110

Recurso rv. 9.681 — imposto do sêlo — Recorrente, : Eng. Vatter
Grossinann .•-• Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

.
Recurso interposto depois de 20 dias da notificação. Pe-

rempção. •

O eng. Walter Grossmann recorre da •decisão da ReCebedoria Fe-
deral em São Paulo que b multou em 200$0 por infração do art. 62
letra c- do decreto i. 1.137 de 7 de outubro de 1936, visto ,áiio fer se-
-lado a fatura de fls. 2, °lido se encontra á expressão "ã vista". .

' Alega o recorrente que aquela expressão se refere à fatura nú-
• mero 507, extraída de conformidade do art. •1° parágrafo 4.0 da lei

187 de 15 de janeiro de - 1936 . e a lei estadual n. 8.255 de -23-1-1937,
arl. - .18. •
• O recibo ,AR de fls. 7-v. -acusa o recebimento da intimaeão . em

7 de agosto de 1939 - e o recurso foi interposto em 28 do mesmo mês
e ano.

• Isto posto. o .
Considerando que o depósito da muita • e o recurso ( entraram fóra

do prazo regulamentar -de 20 dias contados da notificação da decisão
recorrida:

Acordam os membros do Primeiro Conselho . de Contribuintes, -por
unanimidade de votos, não conhecer do recurso.:.por perempto. 	 '

• Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de junho de 1940. —
José_Luiz Baptista, Presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.
. Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

- ••	 ACÓRDÃO N. 10.117

• Ac:óan:ko N. 10.118
Recur

•

 so n. 9.721,— Operações bancárias — Recorrentes, Nig-ri,
Irmão & Cia. — Recorrida, Recebedoria Federal em -São Paulo.

Uma 've .i comprovada a legitinlidade do câmbio adqui-•
rido, não fia Penalidade . a aplicar pela simples falta de baiJa
dó termo promissório. -,

Contra a firma N,igri, Irmãos & Cia-. foi apresentada, em 24.de
abril do ano de 1939, ao- diretor dá Recebedoria Federal em São Paulo,
uma repResentação assinada pelos chefes da fiscalização bancáfia e de
fiscalização do selo e 'auxiliar da fiscalização do sèlo nas operações •
bancárias, pela inobservância do art. 3 4°, da circular n. 5, de 18
de maio de -1031, na, Consu.toria da Fazenda _Pública, no tocante à
auLoriza,ção de éompra de £5.344,15 concedida a 23 de julho de 1936.

O processo seguiu o seu curso normal. A firma Nig •ri, Irmãos'
& Cia. apresentou sua defesa, no' prazo legal, a qual foi instruido
com: os documentos:

a) Fatura comercial n. 15555 do "Cotonificio di Lornbardia",
de Milão:

•b). Quinta via dá fatura alfandegária 11. 40.217, correspondente
aos direitos pagos peia importação. da mercadoria;

c) Quinta via da fatura do consul lo Brasil-!em Gênova, nú-
mero 985, correspondente ao embarque da mercadoria.

•A Recebedoria mandou, em 25 de maio, ouvir a Fiscalização Ban-
cária-do Banco do Brasil e esta apresentou, em 27 de setembro, sua
informação, que termina 'com as seguintes expressões: -. •,_	 •	 ,

• "Assim, parece-me que essa Recebedoria pode resolver o-
caso Como melhor lhe pareeer."

Por despacho' de 24 de fevereiro do corrente imo, o-diretor da Re-
cebedoria Federal em ,São Paulo jcVgou procedente a representação e
impôs à firma Nigri. Irmãos . & Cia. a multa' de 50 % do valor da ope- •••. '-
ração -efetuada, em conformidade com e art. 71 do Decreto n. 14.728,
de 16 de março de 1921.

Não se conformando com essa-decisão, recorreu a firma interes-
sada para este Conselho,. com guarda de prazo, em petição datada
de 30 de abril último, lendo'feito o depÓsito da importância reclamada.

Isto posto, e,
Considerando que os documentos com que a firma interessada

instruiu a sua defesa•provam a legitimidade do câmbio adquirido e
são exatamente aqueles exigidos pela invocada circular n. 5, de 18
de maio de 1931; •

Considerando que-no Regulamento para a fiscalização dos Bancos
e casas bancárias aprovado pelo Decreto D. 14.728, de 16 de março
de 1921. não existe pena l idade alguma para a falta de baixa do termo
promissório para aquisição de câmbio:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso . para julgar impro-
cedente a representação inicial do processo.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de junho de 1940. —
José Luiz. Baptista, presidente e relator. Visto. — Tilo Rezende, re-
presentante da .Fazerida • Pública.

Considerando, porém, que as transações referidas nesses contra-
tos foram realizados nos anos de 1936 a 1938; 	 .

. Considerando que, assini, e tendo em vista o disposto -no artigo
2, do Decreto-lei 1.704, de 24 de outubrà da 1939, não será exigido
o imposto do sêlo sobre os contratos de compra e venda de merca-
dorias q ue hajam sido celebrados até a ves pera da publicação do ci-
tado Decreto-lei: • 	 ,	 .,,	 -	 •	 1

A_çordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuinte, por
unanimidade de votos, dar próvimento ao recurso interposto. -	 •

Primeiro Conselho -de Contribuintes, em 18 de junho de 1940.
— José . Luiz Baptista; presidente. — Aprígio Fontes Braga, relator.

Visto.. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública..	 -
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• ção datada de 14 de novembro, tendo feito o depú gito- da importância
reclamada.

Isto posto, e.
Considerando que a expressão "à vista- constante do documento

apreendido o equipara a 'eche) para o efeito da cobrança do sêlo
devido (tabela B, § 1°, letra a, do vigente Regulamento para cobrança
e fiscalização do imposto do sêlo)s:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
e unanimidade de votos, negar provimento ao,recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de junho de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente e relator. Visto: — Tilo Rezende, re-
presentante da Fazenda Pública. •

Acóinao N. 10.120
Recurso n. 9.733 — Vendas mercantis — Recorrentes; Fábio

Bastos & Comp. — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.
Uma vez Aturada a infração, a simples alegação de'

não ter agido de má fé o infrator, 71ãO pode anular os efei-
tos do auto.	 •

Agentes fiscais do imposto de consumo autuaram a firma desta
Capital. Fábio Bastos & Com p ., por terem verificado da sua escrita
comerCial em confronto com a dos livros fiscais que a referida firma,
do ano de 1935 até maio do ano passado vendera a dinheiro a quan-
tia de 505 :287$500, sem que tivesse efetuado o pagamento do im-
posto devido de vendas e consignações.

,A autuada confessou a falta, tendo o diretor da Recebedoria do
Distrito Federal lhe aplicado a multa, com a eibrigação de "recolhi-
mento do imposto devido, com fundamento no art. 33, combinado
com o art. 38. do Decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932.

A. parte não se conformou, e com a guarda de prazo e observân-
cia das demais formalidades regulamentares, recorreu para este
Conserao. •

Nas razões, apresentadas, alegou que a falta que lhe era im-
putada devia ser atribuída ao seu antigo guarda-livros; tanto assim
que, a partir do referido 'mês de maio, ria sua referida escrita a
cargo do novo guarda-livros, nada foi 'encontrado.

Que a recorrente ignorava completamente a falta de pagamento
do imposto, não podendo ser tomada como lesadora do fisco, por-
quanto, além dos demais, paga anualmente quantia simerior a mil
contos Ide réis de imposto aduaneiro.

Isto posto, e:
Considerando que, conforme já tem decidido este Conselho. •uma

vez provada a infração, a simples alegação do não ter agido o ia-
., trator de má fé, não pode anular os efeitos do auto;

Considerando que a ignorância da falta apurada não pode apro-
veitar à recorrente, por isso que lhe cabia fazer boa escolha do seu
auxiliar, de modo que o procedimento deste não prejudicasse inte-
resses de terceiros (culpa in eligendo);

Considerando que a infração está provada e. aliás, também, con-
fessa com certa franqueza a que se pode emprestar verdade nas boas
intençõ es alegadas; mas,	 -

Considerando que a autoridade recorrida bem aplicou a lei re-
guladora do assunto:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos. em negar provimento, ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de junho de 1940.
—José Luiz Baptista; presidente. — Nisto Vieira Filho, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACÓRDÃO N. 10..121

Recurso n. 718-A — Imposto ele renda (reconsideração do
acórdão n. 8.987, recurso) — Recorrente, - Jates Machado de Si-
queira — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

De pedido de reconsideração apresentado fora do prazo
itão se toma conhecimento.

O acordão cuja reforma se pleitea no presente pedido de recon-
sideração está, assim, redigido a fls. 82:

"O Dr. Jales Machado de Siqueira foi intimado a pres-
tar esclarecimentos, por não ter feito declaração de renda
como pessoa jurídica, nos exercícios de 1931, 1.932 e
1933. Atendendo à intimação, declarou que sempre fez suas
declarações; acontece que foi avisado de que devia declara-
ção de renda como pessoa jurídica, de acordo 'com Os dados
extraídos na Diretoria de Fazenda do Estado, mas que
nesses dados deve.haver engano. Declarou que, tendo má-
quina de beneficiar café - e, arroz, emitia guias para os con-
dutores do -café e arroz Mie eram exportados, e, "provavel-
mente, daí a origem de aparecer como responsavel por
avultada exportação de café ou arroz que absolutamente
no fez".

O Sr. chefe da Secção pede informações- às firmas de
Santos que haviam recebido mercadepas do . Dr. Jates 'Ma-
chado de Siqueira, e, diante das informações positivas
eebidas, julga-o de, má fé, e procede ao lançamento do Mi-
nuto calculado à razão de 6 % sobre o volume dos negócios,
aplicando a multa de 3000: (fls. 17, 21 e 25).

. Intimado do lançamento, pede retificação, alegando
não ter agido com má fé, que não negou ter vendido qual-
quer quantidade daquelas mercadorias. Negou foi o vulto
da exportação que lhe atribulam Ws de suas declarações

• tosstava. o lucro , auferido'toin esse -cOmércio-.." Discute o

valor da mercadoria para afirmar que, se tiver que pagar
o imposto, este - deve ser calculado de acordo com o preço no
Interior, não com o preço da praça de Santos. Alega a.
sua aualidade de cafeicultor, estando pronto a pagar o imposto
que lhe fôr exigido, descontando-se, porém, o imposto que
já. pagou.

O Sr. chefe . da Secção sustenta suas raz

▪

 ões, mantém o
lançamento. O processo tem um seguimento tumultuário,
chegando, depois de vários incidentes, ao Conselho de Con-
tribuintes, mediante termo de responsabilidade e fiança.

Sustenta o recorrente que não agiu de má fé; se fez
erradamente suas declarações, foi porque não foi devida-
mente elucidado; que, só nos anos de 1931 e 1932, fez co-
mércio de café, e entre os cafés que negociou constam os
cafés de sua colheita própria. Entre outros documentos,
junta um atestado do Sr. coletor, provando ser cafeicultor
com uma produção média de 900 s. anuais (fls. 42), e tam-
bém cópia das declarações de renda que havia feito em 1933
e 1934. O Sr, chefe da Secção mandou juntar o cálculo dos
lançamentos para os exercícios de 1931, 1932 e 1933. 	 •

- Isto posto, e:
Considerando que ficou provado no processo, que o re-

corrente, nos exercícios de 1931 e 1932, além dos cafés de
sua produção, comerciou- em cafés de produção alheia;

Considerando que, nestas condições, nos exercícios de
1032 e 1933, foram observadas as exigências regulamen-
tarej;
. Considerando mais, que os elementos de que se serviu
a Secção recorrida, embora com enganos, eram idóneos e
na parte aceita pela repartição, não foram contestados pelo
recorrente;

Considerando, porém, que bemexaminadas as alegações
do recorrente e o que conta das diversas peças do processo

não fica evidenciada a má fé, hoje, visto que, embora o re-
corrente não tenha exportado arroz, consta na Diretoria do
Fazenda, como tendo feito tal exportação:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, em dar, em parte, provimento ao
recurso, para mandar cancelar o lançamento relativo ao
exercício de 1931, mantendo os lançamentos suplementares
de 1932 e 1933, aos quais se aplica a multa de 50 Te."

Intimado do acordão recorrido em 19 de setembro de 1939 (Ui-
lhas 100 e 101), só em 22 de outubro do mesmo ano, apresentou, na-
(oletoria local, o presente pedido de reconsideração a fls. 94.

Nas razões oferecidas, o recorrente pleitea que do lançamento
como pessoa jurídica, sejam deduzidos em cada exercício as des-
pesas realizadas e • calculadas à razão . de 	 , por saca de café.

Desta forma, no exercício de 1932, deve ser deduzida a impor-
tância de 	 , e no exercício de 1933, a importância 'de 	

A fls. 107, a Secção informa que o presente pedido foi apresen-
tado fora do prazo legal, deixando ainda a inttaessado de completar
a taxa de recurso,"embora intimado para- fazê-lo.

Isto posto, e:	 »-
Considerando que o presente pedido de reconsideração foi ofe-

caldo fora do prazo legal:
Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-

nimf .Tà", de votos, em não conhecer do pedido.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de junho de 1910.

— José Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins' de Almeida, re-
lator.

Viste. —_Tito Rezende, representante da Fazenda Pública."

• ACORDÃO N. 10.122
Recurso n. 746 - - Imposto de Renda — (Recons. ac. 9.-458

rec. 8.939) — Recorrente, Comp. Brasileira Rhodiaceta) — Recorri-
da, Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Não pode ser deferido pedido de reconsideração que não
consegue abalar os fundamentos da decisão..

A Companhia Brasileira Rhodiaceta, em -petição datada de 19 de
fevereiro 'do corrente ano, solicita a este Conselho. a 'revogação do
acordão n. 9.458 proferido na sessão de 12 de janeiro, que manteve
integralmente, e por unanimidade de votos, a decisão constante do
despacho de 9 de maio de 1939 do Chefe da Secção do Imposto de/
'Renda em São Paulo referente a cobrança do imposto à razão de 4%
e de 8 % sobre rendimentos pagos a residentes no estrangeiro.

Na petição em causa, o emitente advogado da Companhia nenhum
argumento novo ou nova alegação produz ou apresente. reportandose
às razões expedidas na lase , de recurso e informando que se propõe
a demonstrar oralmente a improcedência integral do ato da' instância
inferior.

Isto posto, e	 .
Considerando que as razões apresentadas na fase de recurso já

foram devidamente apreciadas e julgadas improcedentes por este
Conselho:

Considerando que o eminente patrono da Companhia não conse-
guiu abalar os fundamentos- Ao acordão em foco:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, indeferir o pedido cie reconsideração.

Primeiro Conselho de 'Contribuintes. em 18 de junho de 1940.
José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto — Tifo Rezende, representante da , Fazenda Pública.

o
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ACORDÃO N. 10.123

Ttecurso n. 9.429 — Imposto de Renda .-- Recorrente, IlenriqUe
Setti. — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Conjuges. Declaraçao em separado

Tratando-se de espécie idêntica. à do recurso n. 9.430 (acordão
n. 9.730, de 29 de março de 19440) do mesmo interessado:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar, em parte, provimento ao recurso para
Julgar incabível a cobrança, no dobro, da diferença do imposto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, crie 18 de junho do 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Xisto Vieira Filho, relator.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDO N. 10.124

Recurso n. 9.618 — Imposto de Renda — Reeorecinte, Viuve_
Rondou & Filho.	 Recorida, Delegacia do Imposto de 'Renda em.
Mato Grosso.

Lançamento "ex-oficio". Quando não procede'

A firma Viuve Rondon & Filhos recorre da decisão da Delegacia
do Imposto de Renda em Mato Grosso, que, Procedendo a lançamento
ex-officio que exigiu o imposto e multa no -valor do.—

O lançamento ex-officio, derivou de ter o Delegado interpretado
como recusa de esclarecimentos sobre a verba "transferência para
encerramento da conta de melhoramentos da fazenda R. S.", idem,
idem "Amortizações", idem, idem "Gastos gerais", exigidos a fls.
11 v., a juntada pela recorrente apenas do balançoe encerrado a 31 do
dezenibro de 1935 requisitado a'fls. 15. v. sem aqueles esclareci-
mentos.	 -

A recorrente argumenta,que não houve a recusa presumida: pois
ela deixara de se referir áqueles esciarecimntos, porque supôs que a
nova exigência do balanço importava em dispensa pela Delegacia
daqueles primeiros esciarecimentos.,Junta com as razões do recurso
a demonstração das contas exigidas e alega que a Delegacia não pode
aceitar como verdadeira a parte da declaração que apróveita ao fisco
e glozar, sem fundamento, as deduções legais, em favor dela.

Isto posto, e
Considerando que o recurso foi regularmente interposto, com

fiança idônea;
Considerando que o cálculo de fls. 22 baseado nas declaraçães

da recorrente importa em em virtude da multa moratória 'de 10 etoà,
Considerando mie posteriormente a Delegacia exigira da recor-

rente esclarecimentos, necessários à comprovação do balanço, -tios
títulos "Transferência para encerramento da conta de melhora-
mentos da fazenda R. N." e outros referidos a fls. 14 v.;

Considerando que para esses esclarecimentos não foi fixado prazo
corno se vê-a fls. 12;

Considerando que antes de satisfeita a dita exigência a Delega-
cia em novo despacho, fls. 15 v., mandou intimar do novo, a recor-
rente não para prestar aqueles esclarecimentos já exigidos sob pena
de lançamento ex-of fiei°, mas apresentar dentro de 10 diee o resumo
encerrado em 31 de dezembro de 1935 sob aquela pena;

Considerando que a recorrente cumpriu, no prazo assinado. essa
exigência, supondo, como era plausivel, que a Delegacia se .satisfazia
com esse cumprimento, do vez que silenciára quanto aos -outros es-
clarecimentos pedidos sem prazo nem cominação de pena;

Considerando que si recorrente juntou ao seu recurso os 'do-,.cumentos antes exigidos:-
' Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

'unanimidade do votos, tomar conhecimento do recerso para mandar
eme a Repartição lançadora aprecie os documentos apresentados jun-
tamente com o balanço.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 18 de junho de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

Visto — Tilo-Rezende. representante da Fazenda Pública.

AC011133:0 N 10.125

Recurso n. 9.625 .— Imposto de Rerida (consulta); recorrente,
Antenor Guimarães & Cia. Ltd.; recorrida, Delegacia IIo Imposto
de Renda no Espírito Santo.

Interpretação do art. 4.° do Decreto-lei n. 1.168 de 22 de março
de 1939.

•
A firma Antenor Guinearães & Cia. Ltd. formulou a seguinte

consulta a fls. 2:
"Antenor Guimarães & Cia. Ltd., estabelecidos nesta

Cidade, à rua Jerênimo Monteiro n. 382, no exercício pró-
ximo passado pagaram o imposto de renda calculado sobro
os seus rendimentos baseados nos lueroe apurados em ba
lanço procedido a 30 do jonho de 1938. 	 -

Para pagamento desse imposto no iwrrente , exercício,
segundo os dispositivos constantes do Decreto-lei n 1.168,
de 22 de março do ano findo, eac/arecidoe por deeis5es di-
versas, poderão os peticionários apresentar sua declaração
de rendinfentos por duas formas,- eliminada uma terceira.
forma 'por não ser ela, já areeta--.époza. -mais possivel.

i' forma: —"Apresentação, até 30 de abril vindouro,
da sua declaração de-rendimentos baseados nos lucros apu-
rados em balanço procedido a 30 de junho do 1939.

2' forma: ,'— Apresentação do sua declaração de ren-
dimentoe baseados nos lucros apurados em balanço proce-
dido a 30 de jenho de 1939 e pelo \balanço- a se proceder
em *30 de junho deste ano, com prorrogação autnuatica,
Isto é, independente de pedido, do oram de entrega até 1
de agosto futuro.

Tênt os peticionários que, para os sócios da firma, não
ha sinão uma maneira de fazerem ele3 as suas declarações
de rendimentos, isto é, 'deverrin apresentá-ias até 30 de

e- abril vindouro,t com base em seus rendimentoe de ano de
1939, aí computados, na cédula /2', os locros Levidos e des-
tribu'dos no balanço da SoCiedade procedido a 30 de ju-
nho de 1939. ;

Consulta, pois,- os signatários se a prátjca adotada' no
exercício passado e a indicada, neste requerimento; para
se adotar no' Corrente exercício quanto à firma o quanto

• aos sócios, correspondem perfei i antenle- ao que determina
o, vigente regulamento do imposto sobre a renda."

' A fls. a_ firma interessada replica à resposta oferecida pela
Deiceaa, tendo a matéria ficado esclarecida no parecer que serviu
de base para a solução dada pelo Sr. delegado a fls. verso: -

"Sr. delegado do Imposto de Renda.
Antenor Guimarães & Cia. Ltd., solicita nova apre-

cleção, relativa ia consulta que fizera em documento datado
de 13 de março ppe e respondida em gibi° de n. 444,
co 30 do niesmo mês, chamando a atenção para pareceres
de Diretoria do Imposto de Renda, transcrito Mo ,Diário
l'ficial", de recursos 246, 259, 14 e 22, os dois últimas,
deste ano.	 _•

Examinei as alegaaiese do presente, e bem assim da
anterior, tendo- chegado a conclusão, de estar o consulente
em equívoco, porque:. A firma Antenor Guimarães & Cia.
Ltd., vem apresentando - suas 'declarações de rendimentos,
m e ;ruidas com kbalanços encerrados cot 30 de ! junho, dos
anos antericee:se aos respectivos 'exercícios, feto, que está
devidamente legelizado pelo art. 30 do Decreto-lei número
,1.168. de 22 de março de 1939, que determina: "Depois
de -1939, as pessoas jurídicas e físicas i nctividtiai g, que ti-
verem de pagar o imposto pelo- lucro 'real, apresentarão
o balanço anterior a 1 de janeiro :correspondente de pe-
ríodo de -12 meses."
. O jurista -rio art. V e seus parágrafos, rege, exclusi-

vamente os balanços encerrados de 1 de janeiro até 30 de
junho. e aue venham instruindo deelara eõee • de rendimen-
toe destes mesmos anos, e não de' anos .anterioree, aos res-
pectivos exercícios.	 .	 •

As. conscritas respondidas pela Diretoria do Imposto de
Renda, transcrita no "Diário Oficial" de números 14 e 22,
cie janeiro do corrente ano, não autoriza interpre:ação
diferente.

O competente informante, no "Diário Oficial",,
 22diz: "As firmas e sociedades que corno a consulente

encerram balanço em qualquer data do primeiro semestre
de rede ano" (negrieo cs meu).

Deve -significar o esclarecido, que as declarações de
renel 4 neentos dos' reenectivos exercícios. diee foram 'mstrui-
dee com .belançds .de anos anteriores, e sim dos encer-
rados em data de janeiro a junho, do mesmo exercício e
nue conVrrna esse esclarecimento; pois logo abaixo se de-
pare: "Primeira , Baseada no balanço do doze meses fe-
chado era 1939,e não importando a circunstâneiti dessa já
PT' sido a instrução da declaração do- exercício próximopassado".

.0 consulente no exercício • de 1939, apresentou decla-
rarão de rendimentos, instruindo com o balanço encerrado re
em 30 do junho de 1938, não havendo, portanto motivo
pra no presente exercício a presentar 'dois b_alancos, guan-
du. possue o encerrado em 30 de junho de 1939, o qual
niie sofreu majoração de -imposto, e que satisfaz perfeita-
mente, o previsto pelo já citado art. 30 do Decreto-lei
número 1.168.

O Decreto n. 21.554, de 20 de Junho de 1932, -em seu'
art. 57 § 2°, procurou regularizar o fato das declarações

rendinrento, Serem instruídas com balanços encerrados
no próprio exercício, não sendo, portanto, lógico que o
art. 4° e seus parágrafos, de Decreto-lei 1.168, conceda

, opção no exercício de 1940. para as pessoas Jurídicas, que
reguiarmente já venham apresentando suas declaraçõee de
rendimentos com , base Mo anp anterior. É como proponho,
seja respondida ;,a consulta.! -

Interposto dentro do prazo legal o presente recurso, . o racore
rente pleiteia que seja esclarecida a consulta !Mediante resposta aos
seguintes itens constantes da petição de fls. 9:

1. ,— Podem os signatários desta,. que ,no eanei findo
•

pagaram o.o imposto- deq.rerAda . valenlado :isobroi s., rendi.

•

-eg
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mentos baseados nos lucros apurados em balanço proce-
dido enf 30 de junho de 1938, apresentar, para o cálculo
do imposto de renda no corrente exercício de 1940, os seus
rendimentos do ano passado, usando a modalidades que jul-
gam a principal dentre as estabelecidos no art. 4° do De-
creto-lei n. 1.168; isto 6 apresentar para os ditos efeitos
dois balanços — o encerrado em 30 de junho des1939 e o
que vão encerrar em 30 de júnho deste ano?

2° — No caso de uma resposta afirmativa no quesiío
acima quais os lucros que devem os sócios da fsrma corri-
putar na cédula F da sua declaração de rendimento: .Os
percebidos no balanço de 30 de junho de 1939. dê vês que
não lhes aproveitam as' disposiçÕes do parágrafo 1° do art.
4", do Decreto-lei n. 1.168? .

Este o relatório.
Para que o tributo a ser pago pelas firmas e sociedades em

1940 tenha lugar, na forma estabelecida no art. 4° do Decreto-lei
n. 1.168 de 1939 é necessário que ocorra a seguinte condição:

que as firmas e sociedades tenha:Tf encerrado o respeetive
balanço de 12 meses no período que vai cio janeiro a
junho de 1939.

Preenchida tal condição o rendia-tento tributavel relativo ao
período de 12 meses será calculado proporcionalmente, tomando-se

	

por base os balanços 	 de 1939 e 1940.	 ..
Ora, no presente caso desde que a Consulente encerrou o ba-

lanço em 30 de junho do 1939, aplica-se a modalidade de lança-
niento prevista no art. 4° do Decreto-lei n. 1.108 já citado.

Assiro pois, ao item 1° das razões de recurso responda-se afir-
reatiVanfente, esclarecendo-se que a Consulente deverá apresentar
até 1 de agasto deste ano os dois balanços, o encerrado eril 30 de
junho de 1939 e•o que vai encerrar em 30 do junho deste ano:

Quanto ao item 2" responda-se tambein afirmativamente, do vez
que os sócios da firma devendo, apresentar as , suas declarações de
Pessoa física até 30 de abril de 1940, só poderiam incluir entre os
seus rendinfentos os lucros relativos ao balanço encerrado em 30 do
Psnbo de 1939.

Por estes fundamentos:
Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes-, por una-

nimidade de votos, dar provimento- ao recurso, para aeformar a de-
, ',cisão recorrida.

Prirseiro Conselho de Contribuintes, em 18 de iunha de 1940.
-- José Luiz Baptista, preSidente. •Felix Martins de Almeida, VC--
tater

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública

ACÓRDÃO N. 10.126

Recurso n. 9.634 — Imposto de Renda. — Recorrente, Antonieta
de Belfort Ramos (espólio). — Recorrida, Diretoria do Imposto do
Renda.

Arbitramento de renda de imóvel pelos valores loca-
ticos. Glosa e redução de juros de dividas pessoais não com-
provadas. Dedução de impostos pagos e comprovados.

Depois de proceder a varias diligências e solicitar os .esclare-
cimentos que julgou necessarios, a Diretoria do Imposto de Renda
notificou, por avisos -expedidos em 27 de abril de 1939, ao inventa-
riante do espólio da Senhora Antonieta de Belfort Ramos, que as
revisões dos lançamentos dos exercícios de 1931 a 1937 haviam de-
monstrado as seguintes importâncias a pagar:

	

1931 	

	

1932 	

	

1933 	

	

1934 	
1935 .

	

1936 	

	

, 1937 	

	

Total 	

O iriventariante, Maria de Belfort Ramos, apresentou, com guar-
da de prazo, sua reclamação em 10 de maio de 1939.

Depois de devidamente processada a reclamação, o Diretor do
Imposto de Renda resolveu, por despacho de 26 do agosto de 1939,
manter os lançamentos relativos aos exercícios de 1932 e 1934 o re-
tificar os relativos aos outros exercícios nas seguintes bases:

1931 — admitindo as deduções relativas aos impostos realmen-
te pagos no ano de 1930, com exceção das referentes ao predio de
gesidencia.

1933 — admitindo a dedução da quantia que o inventariauto
provou na lesse de esclarecimentos haver sido paga de impostos.

1935 --admitindo 'os dedirções correspondentes aos impostos pa-
pa no ano base.

1936 — Ide, idem.
1917 — Idoso, idesse

Por força desse despacho, foram feitas as retificações dos lança-
mentos e assim as importâncias a pagar passaram a ser as seguintes:

1931 	
1932 	
1933 	
1934 	
1935 	
1936 	
1937 	

Total 	
Tendo sido o inventariante notificado dessa decisão e não se

conformando com ela, recorreu, com guarda de prazo,. para esto
Conselho em petição de 14 do novembro de 1939, tendo feito no
mesmo dia o deposito da importância reclamada.

Isto posto, e
Considerando que o despacho do Diretor do Imposto de Renda

foi proferido de acórdo com a documentação constante do processo
como se verifiea dos claros termos do relatório as folhas 71 o 72:

Acordam os membros do 1•0 Conselho de Contribuintes por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

1.0 Conselho de Contribuintes, em 18 de junho de 1940. José
Luiz Baptista, presidente e relator. — Visto: Tifo Rezende, repre-
sentante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 10.127
Recurso n. 9.886 — Imposto de Renda. — Recorrente, Espólio

de • D. Maria de Melo de Carvalho Monteiro de Almeida. — Recorri-
da, Diretoria do Imposto de Renda.

" Não obstante o inventariante se encontrar no estran-
geiro, unia vez que o espólio apresentou declarações que -
foram aceitas, deverá ser feito o lançamento em nome do
próprio espólio.

Em" 24 de dezembro do 1935 foi dada, entrada na Diretoria do
Imposto de Renda, protocolado sob n. 21.925, do requerimento do
teor seguinte:

"Moscoso Castro 8G Cia. Ltda., abaixo assinados, tendo recebido
a intimação M. n. 119 — Lanç. (proc. n. 15.998-33) datada de
11 deste mês, para, como procuradores de 1). Maria de Nazare Mon-
teiro de Almeida de Carvalho Daun e Lorena (Pombal), recolheram,
dentro do prazo de dez dias, diferenças encontradas nos impostos
dos anos de 1932 e 1933 e o imposto relativo ao ano de 1934, con-
forme calculas constantes da dita intimação, vem, data vénia, expôr
e requerer o seguinte:

I — Em princípios do 1932, os Suplicantes foram n encarrega-
dos por D. Maria do Nazaré Monteiro de Almeida ao Carvalho Daun
e Lorena (Pombal). de administrar os bens pertencentes ao Espólio
de -sua mãe — D. Maria de Melo de Carvalho Monteiro de Almeida,
de quem aquela era e ainda hoje é inventariante e cujo processo de
inventário corre pelo IP Ofício de Juizo da Provedoria e Restduas
desta Capital.

Para esse fim e na dita qualidade de inventariante do Espólio
de D. Maria de Melo de Carvalho Monteiro de Almeida, D. Maria
de Nazareth Monteiro de Almeida Carvalho Daun e Lorena (Pom-
bal) outorgou a necessária procuração aos suplicantes.

Passarem, assim, estes a administrar os ditos bens, Constituidos
na sua totalidade por imóveis existentes nesta cidade, cobrando e
recebendo os respectivos alugueres e pagando o seguro contra fogo,
impostos o taxas pelos mesmos devidos, e percebendo Por esse seu
trabalho a comissão de 5 %, como é de praxe em tal genero de ser-
viço.

Abriram, por isso, em seus livros uma conta de administração
em nome de D. Maria de Nazareth Monteiro de Almeida do Carvalho
Daun e Lorena (Pombal), inventariante do Espólio de D. Maria de
Melo de Carvalho Monteiro de Almeida, na qual iam sendo lançadas
as importâncias que os suplicantes iam recebendo e despendendo
com a administração dos imóveis do dito Espólio assim como as
quantias que iam fornecendo para o custeio do respectivo inven-
tário.

II — Relativamente ao imposto de renda, os suplicantes tem
-procedido da seguinte forma:

Desde o inicio da sua administração até setembro de 1933, o
impostp de renda foi sempre recolhido mensalmente, por guias, em
nome de D. Maria de Nazareth Monteiro de Almeida de Carvalho
Daun e Lorena (Pombal) e à taxa de 8 %.

No cálculo do imposto recolhido durante esse período os supli-
cantes observaram sempre o seguinte principio: adicionar os alu-
gueres recebidos ao decurso do mês e, da soma obtida, deduzir apenas
os impostos, taxas, seguros, obras e comissões pagas durante O
mesmo mês; do saldo assim obtido retiravam preeipuamente 8 %,
que recolhiam a essa diretoria, conforme evidênciam os talões nú-
meros 2.703, II de 22-4-33, 2.704, série II de 22-4-33, 2.782, série
11 de 7-8-33, 3.957 série II de 13-9-33, e 4.339 série li de 14-10-33,
relativos ao imposto pago, mediante guias mensais, durante o dito
período.

Assim procedendo, agiram os suplicantes de 'acôrdo com as ins-
truções baixadas por essa Diretoria para o cálculo e recolhimento
rio imposto de renda relativo a alugueis de prédios pertencentes a
pessoas residentes n °estrangeiro (Vide 'solução dada a uma consulta
do Banco Aliança do Rio de Janeiro — Diário da Noite, de 11 de se-
tembro de 1032).

Ar-



Não podem, por isso, TER SIDO ENCONTRADAS DIFERENÇAS Lorena (Pombal) — argumentando que o imposto de renda devida..• DE IMPOSTO, QUE DEVAM SER AINDA PAGAS. 	 por espólios é regblado pelo disposto no art. 17, do mesmo regula-
Evidentemente, deve ter havido algum equivoco na iritimaçãe mento, com a redação que lhe deu o Decreto 21.554, de 20 de junho

' feita aos suplicantes para recolherem diferenças no imposto de 1932 - de 1932, e"que dispõe que o imposto •será pago, "mediante reclaraçõese 1933, e é preciso que o -mesmo seja desfeito, para o que os supli- anuais, em nome do espólio; eniquanto não for feita a partilha ou acantes requerem se digne V: Ex. mandar revêr as guias que pcom- 'adjudicação", ,	1panharam	 s pelos su-cada um dos referidos recolhimentos efetuadol. .	 Indeferida a reclamação pelo despacho , eiarado às fls. 132 verso,plicantes, 'até setembro de 1933 . (inclusive). 	 '. foi dada ciência, ainda à firma Moscoso Castro & Comp. Ltda., da de-III — A partir de outubro de 1933, data em que seus advogados cisão que sustentava aquela cobrança e , a inventariante, conhecendo-a, accniselliaram-n'os a não recolher mais o imposto em nome de . Dona e porque com ela não se conformasse, prestou fiança e interpôs re- -
, Maria de Nazareth Monteiro de Almeida de Carvalho Daun e Lo- curso dentro do prazo legal. 	 .rena (Pombal), porque não se trataxa de rendimentos de imovecs	 , Desta maneira, é o Espólio que recorre da decisão proferida àpertencentes a residentes no estrangeiro; MAS SIM DE -BENS PER- vista da reclamação apresentada pela própria inventariante. As ra-

, TENCENTES A UM ESPOLIO, cujo .ilnventário se processam no zões do recurso são as mesmas defendidas na reclamação, aduzindoBrasil, caso em , que, nos termos do art. 17 do Regulamento do Im- mais o Espólio recorrente os -seguintes argumentos::
posto de Renda, •o imposto sobre os rendimentos dos mesmos aufe- 	 "V	 No caso em apreço a inventariada faleceu em 1929. ....ridos deve, até - a . partilha, ser pago em nome do Espólio, por decla-	 O seu inventário só se ultimou em principios deste ano (1940).rações anuais (§§ 1°, 2° e 5° do aludido art. '17) e não por guias 	 Até então, de acordo com a lei, .o seu espólio só podia ser lan-
mensais, o imposto de renda devido_ pelos rendimentos dos bens do çado. para efeito de pagamento de imposto de renda, de acordo com o
Espólio de D. Maria de Melo de Carvalho Monteiro de Almeida, aludido art. 17:-jámais, de conformidade com- o art. 174, que prevê-. administrados pelos suolicantes, tem sido, de conformidade com o - tregula hipi)lese diversa.disposto no art. 17 do -Regulamento respectivo, declarado e pago em	 Ora. O Espólio-recorrente, que é o contribuinte, não tem resi.nome do referido Espólio, de vez que ainda não feita a partilha do ciência no estrangeiro. Tão pouco o tem a única herdeira (doc.inventário.	 n. 2).

Assim, o imposto relativo aos três ultimos meses -de 1933 já	 Logo,, o imposto só podia ser lançado e. cobrado de acôrdo com o
• .

• foi pago em 9-10-34, : 9-11-34, 7-12-34 e 7-1-35, pelos talões de' art. 17.	 ,	 .	 •ns. 12.868, série B, 34.167 serie A,/ 31.878 serie A e 00.927 série •Porém, o imposto devido com base no art. 17 já foi pago iate-E, respectivamente; e o do ano de .1934 (exercício de 1935) também gral - e oportunamente, na forma estabelecido pelo Re gulamento dodeclarado em nome do Espólio, só não foi ainda pago porque até Imposto de Renda."
hoje não foi recebida a notificação de que trata o § 1° do art. 133 - 	 Efetivamente, num dos processos anexados por linha, encontram-do Regulamento do Imposto de Renda. 	 se as declarações ns. 45.426. 8.279, 27.285, 32.590 e 43.760 apre-

sentadas pelo Espólio de Maria de Melo de Carvalho Monteiro deIV — Nestas condições, não podendo ter sido encontrado ex- 
Almeida, respectivamente, em 11 de setembro de 1934, 18 de iunhocesso, -à taxa indevida de 8 %, e sendo contrário .

a direito e aos ter- de 1935, 12 de Maio de 1937, 22 de dezembro de 1937 e , 9 de janeiromos expressos cia lei exigir que D. Maria de Nazareth Monteiro de de 1939 que foram aceitas pela repartição e sobre 'as quais foi feito
Almeida de Carvalho Daun e Lorena (Pombal) pague imposto de expediente e até alguns lançamentos para cobrança de impostosrenda sobre rendimentos de bens que não lhe pertencem e, o que é	 Isto posto. e •mais significativo, pelo quais o legítimb proprietário o Espólio; de	 •que aquela é méra inventariante, icl: pagou o imposto devido, os Consiaerando que não foi interposto recurso' da primeira deci-suplicantes requerem se digne V. Ex. reconsiderar . e tornar sem são proferida em 24 de junho de 1936, sobre a reclamação protocolada(...feito a intimação 31. N. 119 — Lenc., a queestão : respondendo." em 24 de dezembro de 1935, o que importa na perempção desse di-A esse requerimento foi dado :o seguinte despacho:	 reito depoikde decorridos quasi quatro anos:

"Ouanto ao exercício de 1932 no ha por -que modificar a quan- 	 Considerando', no entanto, que a repartição fiscal repetiu aquelatia cobrada;	 .	 .,	 mesma cobrança incluinelci os débitos já reclamados na segunda noti-
ficação expedida cio 3 de outubro de 1939: 	 .Relativamente a 1933 cobre o imposto devido, conforme cálculo

	

	 .Considerando que; dessa forma, foi conferido ao devedor o (li-de fls. 105 do processo 15.998-33, deduzida a importãncia
 conforme,

nada no processo-.	 .	 reito de reclamar novamente contra a cobrança inicial, o que êste fez
em conjunto -com a reclamação apresentada contra a cobrança totalCobre-se o imposto referente ao exercício de 1931, deduzida a de que foi notificado posteriormente:importância paga pela declaração serie E 45.426, cujo recebitnento

deve . ser tomado sem efeito. • 	 -	 Considerando que a inventariante recorrente reclamou o direito_	 de pagar á imposto em nome de próprio espólio e tanto que iiiiresen-Feito esse expediente . notifique-se a firma proeurádora _para tou declaraçãoapresentar o extrato da conta corrente de seu constituinte durante 	 'cie renda para os exercícios de 1934, 1935, 1%36, 1937,
1938 e 1939:-o ano de 1935 e meses decorridos de 1936. 

Em 24 de junho de 1936.	 Elias Sciuto.	 .	 .	 Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por. Em 3 de outubro de 1939 foi expedida uma outra motificacão in- unanimidade de voto, tomar conhecimento do recurso, decidindo que
timando aquela firma a recolher, mediante gu ias, na fórma do çi repartição recorrida reajuste a cobrança do imposto, fazendo lan- •art. 171, do regulamento as parcelas abaixo, de impostos devidos e Çanientos em nome do Es pólio nos exercícios de 1934 a 1030. -- para
relativos ao Espólio de D. Maria de Melo de Carvalho Monteiro de os quais o mesmo apresentou declarações, — sem des prezar, corntudo,*Almeida assim discriminadas: . 	 qualquer responsabilidade que ainda possa restar aos procuradores

	

1932	 na vigência da interferência destes no pagamento dá im posto sobre
5a Cat., (8 %) 	 	 $	 os rendimentos recebidos nos anos anteriores ao de 1933.
Imposto já recolhido 	 	 Primeiro Conselho de Contribuintes. em 18 de junho de 1940. —$
Diferença , 	 	 $	 José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

• '• Multa de 10 % 	 	 $:	 Visto. — Tito Rezende, •representante da Fazenda Pública'	 .	 -
ACÓRDÃO N. 10.128

Total a recolher 	
.	

$ .	 -Recurso n. 9.712 — Imposto de llenda — Recorrente, Diretoria

	

1933	 do Imposto de Renda e espólio da Ana Rosa Costa Braga, ex-officio5a Cat., (P %) 	 	 $	 e "voluntário'"; rçcorridos os mesmos.	 ,Imposto já recolhido 	 	 $.	 Terininadd a paftilha e _entr egues aos herdeiros os res.
Diferença a recolher 	 	 pectivos quinhões, cessa a rfs ponsabilidade do inventoriante$	 por qualeUer imporkincia devida conto imposto de renda.,	 , 1934	 A senhora Lucinda da Costa Braga Ribeiro, testamenteira e in-5a Cat., (8 %) 	 	 $ -	

_

Imposto já recolhido 	 	 ventariantet do espolio da senhora Ana Rosa da Costa Braga, apre-$
Diferença . 	 	 sentou -a sdeclaraçõeS de rendimentos relativas ao exercício de 1931$	 em 1 de janeiro daquele ano, ao exercício de 1932 em 31 de outubroMulta de 10 % 	 	 $	 do 1932 e ao exercício de 1933 em 29 de junho de 1933.

De acordo com as revisões dos lançamentos procedidas em 11Total a recolher . 	 	 $	 de setembro de 1935, foi o espólio chamado a pagar as seguintes
'	 1935	 diferenças de imposto:

5a Cat., (8 %) 	 	 $	 1931 	 ,A r	
1936	 r

ecolher . 	 	 $ ,	 1932 . 	  (inclusive 10 % (rd multa);-	 '933- 	

. 	
5a Cat., (8 9o)'	 $	 Contra esses lançamentos, reclamou D. Lucinda da Costa BragaA recolher . .. 

,

	

1937	
$ :	 Ribeiro' inventariante do espólio, no prazo legal. contestando a per-

cepção da renda que serviu de base aos respectivos cálculos.5- Cat., (8 %) 	 	 $
Imposto pago . 	 	 Depois de ter a repartição procedido à vária ,: diligências e apu$	 -
Diferença: a recolher 	 4	

rações, que estão resumidas na informação de folhas 85 e 86 do pro-$ '	 cesso, resolveu o diretor do Imposto de Renda:	 .-	 ....-
a) por despacho de 18 de julho de 1939, mandar reit-

	

Contra essa cobrança reclamou a própria inventariante do gspó- 	 ficar o lançamento° de 1931, tomando por base os alugueis

	

lio D. Maria de Nazareth Monteiro do Almeida de Carvalho Daua e.-	 realmant& auferidos segundo as fichas fornecidas pelo ca-
.
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(lastro e oitenta kor cento do valor locativo daqueles a que
faltarem esses da os:

h) — per despacho de 2 de agosto de 1939, mandar can-
celar os lançamentos relativos aos exercícios de 1932 e 1933
improcedentes à vista do* disposto no artigo 739 n. 1 do
Cóciigo Civil — o usofruto 'se extingue com a morte do
usofru tilado .

Desse despacho recorreu ex-officio para este Conselho. Por
força do primeiro despacho, a importância suplementar reclamada
pelo efeicício 'de 1931 ficou diminuida para......

Não se conformando cem a decisão em apreço, recorreu a se-
nhora Luchada da Costa Braga Ribeiro para este Conselho, com guar-
da do prazo, em petição datada de 16 de novembro' de 1939, tendo
prestado a necessária fiança.

Começa per alegar que não só não é devida a importância re-
clamada, como lambem não lhe parece justo recair unicamente
sobde ela a responsabilidade de tal imposto ou qualquer outra di-
vida do referida espólio, porquanto tudo já foi partilhado e en-
tregue aos respectivos herdeiros na alguns anos. A recorrente chega
à conclusão de que no caso de existir alguma divida do espólio re-
lativa ao oniposto de renda, esta deverá ser cobrada igualmente de
todos os herdeiros.

Isto posto, e;	 •	 •
Considerando que nos exercícios de 1932 e 1933 por se ter ex-

tinto o usofruto os laçamentos suplementares eram improcedentes;
Considerando que, na revisão do lançamento de 1931, •foram

atendidas as alegações e ponderações procedentes, segundo a do-
cumentação existente no processo;-

Considerando que as decisões constantes dos dois despachos su-
pracitados do diretor do Imposto de Renda são ambas acertadas e
se conformaram com a legislação em vigor;

Considerando que é procedente a ale gação da Sra. Lucinda da
Costa Braga Ribeiro de que estando terminada a partilha e entre-
gues aoe herdeiros os re.spectivos quinhões, nenhuma responsabili-
dade pode ser mais atribuiria à inventariante pela divida do imposto
de renda:

Acordam os membros do Primeiro Conselho dé Contribuinttes,
por unanimidade de votos:

1°) — negar provimento ao recurso ex-officio para confirmar
a decisão recorrida;

— dar, em parte, provimento nó recurso voluntário para
mandar que o imposto suplementar- relativo ao exercício de 1931
seja cobrado de todos os lierde:ros.

Primeiro Conselho de ' Contribuintes, em 18 de junho de 1940.
José Luiz Baptista. presidente de relátor. — Visto, Tilo Rezende,
representante da Fazenda Peiblica.

MORDO N. 10.129

Recurso n e 9.757 — Imposto de renda — Recorrente, Dele-
gacia do Imposto do Renda em Goiaz ("ex-officio") — Recorrido,
Francisco Mariano Machado.

CanceLantento de lançamento "ex-officio" em face das
provas oferecidas.

A Secção procedei-alo a revisão da declaração do contribuinte.
Francisco Mariano Machado, relat iva ao exercício de 1930, exigiu e

`pagamento do imposto na importancia de reis  inclusive a mul-
ta de 50 019.

Em reclamação o contribuinte alega que os juros lançados pela
Secção referem-se a hipotecas liquidadas de 1931 e 1934 e que no
ano base não pereebeu os alugeeres que foram lançados na cédula E.

O Sr. chefe da Secção profere a fls. 20 o seguinte de2slacho:

Tomo conhecimento do pedido de retificação de fls. 13
por ter sido interposto dentro do prazo legal. Isto posto,
deliro tal pedido, para o fim de ser cancelado o lançamento
suplementar a que se refere a minuta de calculo de fls. 10.

Pelo documneto do fls. 10 fez o intere'Ssado prova su-
ficiente de que o crédito hipotecário que o mesmo pias-
suia contra António Alves Teixeira foi liquidado em ano
anterior ao de 1935, e pelos documentos de fls. 14 e 15 fez-
se tambein prova do que os créditos hipotecários contra
Joaquim Manuel Ramos e Geraldo Dezende de Mendonça
foram submetidos em 1934 à Câmara do Reajustamento
Econômico; tendo sido feita somente co' 1937 a indenização
do capital e juros respeetivos.

Exclua-se igualmente de tributação a importância de
réisi 	  de rendimentos da 5' categoria, por não possuir
estY Delegacia elementos suficientes para destruir a afir-
mação do interessado de que não auferiu no ano de 1935
rendimentos provenientes-da locação de imóveis.

Cancele-se igualmentes a multa aplicada, por não poder
prevalecer a cobrança do suplemento de imposto Obre
o qual foi a mesma aplicada.

Junte-se ao processo nova papeleta de calculo nos
termos do presente despacho e volte novamente à minha
apreciação".

Deste despacho, .houve recurso "x-officie", tendo sido reduzido
gte Imposto a importância de 	

Isto posto, e
Considerando que o despacho recorrido está devidamente fun-

damenatdo, encontrando apoio nos elementos constantes do processo:
Acordam os . membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-oficio"
Primeiro Conselho do Contribuintes, em 18 de junho de 1940.

— José Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Alnieida, re-
lator. -

Visto, Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 10 .130

Recurso n. 9.7.50 — . Imposto de renda — Recorrente, Barbosa de
Oliveira & Comp. — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Não é devido o imposto de renda sobre juros de debenth-
res, desde que os mesmos não sejam efetivamente pagos. A
simples eserituralo do titulo em balanço não autoriza a co-
brança do imposto.

A Secção do Cadastro da Diretoria do Imposto de Renda, tendo
verificado que Barbosa de Oliveira & Comp., sociedade em coman-
dita por ações, contraíra empréstimo por meio de debentures ha\ ren-
do lançado a débito da- conta de lucros & perdas dos balanços de 19354,

s e 1936, as importâncias respectivamente de reis 	  o rei
título de juros sem que houvesee qualquer descriminação nem prova
do pagamento do imposto de renda na forma do artigo 175 do cogita-
mento em vigor, representou a respeito, pedindo que fosse o processe
a secção de revisão afim de solicitar o desdobramento do título de mo-
do que se podesse verificar qual o montante de juros de dehentures
realmente pago em cada ano, para o fim de ser exigido o recolhi-
mento do imposto devido.

Feita a notificação da exigência, a firma indicada apresentou as
discriminações de fls. 6 e 7 a vista das quais a secção julgando efe-
tuados os pagamentos desses juros, propôs o recolhimento do impilo
pela fonte, com a multa de 10 °I°.

Intimada a fazer o recolhimento do imposto na forma [1') 	 a,
explicou a aludida firma que deixara de fazer o recolhimento

pelo fato de ainda não ter efetuado o pagamento cios rcfer:dos
ros, porem, logo que anunciaeee tal pagamento, faria aquele retead-.
mento.

-Nova intimação no sentido de provar o interessado oalegado, foi
feita as fls. 6, obtendo com resposta o memorandum de fie. 20 em
em que foi informado que o pagamento ainda não' se efetuara per
estar dependendo de um acordo com os portadores do titulo, conforme
conaoceção inserta no Diário Oficial apresentado as fls. I.

A Diretoria, porém, pelo despacho de fls. 21 v.. mante-e -a
exigência sob o fundamento de existência do lançamento em eicres
& perdas a crédito de juros de debenturcs e de não Ler a parte fal.-
neciclo uma prova negativa do seu pagamento.

isto posto, e
Considerando que o acordo proposto e que justifica o n5a roga-

mento dos juros, consta de ato-tornado público e notório. tendo ima
das suas estipulações precleamente por fundamento a modifieseâo
da taxa cambial que serviu de base ao cálculo dos ditos juros •
face do Decreto-lei, publicado no Duirio Oficial de 27 de ,manei-- de
1039. segundo declara a recorrente nas suas razões de recurso:

Considerando que o caso e' idêntico ao já reeelvido poe cela
Conselho, conforme se vê do acordão n. 8.338. transcrito em e de-
cisão n. , 515, da 'Revista Fiscal" secção Impasto de Renda de ano
do 1939;

Considerando ainda a farta jurisprudência invocado, na nota tu
333 do Manuel Prático do Imposto de Renda de Ti to de Esezende:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento no recurso.

Premeiro. Conselho de Contribuintes. em 18 de junho ile 1910.
— José Luiz Bantlida. presidente. — Xisto Vieira Falsa. relator.

Visto. rifa Rezende: reereaentante da Fazenda Pública..
AOOIWÂO c. 10.131

Recurso n. 9.763 — lime:Isto de renda — Recorrente, Beracat
Homaid — Recorrida. Delegacia rio Imposto dç Renda em Mato Grosso.

neelirso pPrempto.
A Secção procedendo à revisão da declaração do contribuinte

Baracat Homaid, relativa im exercício de' 1934. exigiu o pagaaiente
do imposto suplementar na importância de lis. 	
12 % de multa.	

, nualisive

O contribuinte reclama, tendo sido atendido em parte, em des-
pacho fundado no seguinte parecer, á fls. 13;

'O contribuinte Baracat Homaid, interessado no
processo, por seu procurador Aikel Mansour, apresepoii,
c/entro do prazo legal, - um pedido 'de retificação. a'eenodo
que um dos seus prédios alugados não é de sua exe.ueiva
propriedade, tendo parte no mesmo o Sr. Rosa Salomão, e
que o rendimento produzido por aquele prédio no ',ar_ de
1933. foi de Rs 	  tocando a cada um a importância
de lis. 	

Existe também junto ao presente processo,urne carta da
firma Karim & Sobrinhos, a qual diz: que (Sor oca,i5eia
apresentação da sua declaração de rendimentos deixou. par
um lapso, de informar que os referinos aluguéis da caso de
propriedade de Baracat Hoinaid e Rosa Salomão, não foram
pagos somente 'ao contribuinte Bacarat llomaid.

O .interessado jrnta ao processo um documente, fls.
. da Prefeitura Municipal de Campo Grande, como prova do

'44
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que o prédio em apreço é de propriedade dos referidos se-
nhores; assim sendo, Penso que se deve retificar o lança-
mento, procedendo para esse fim a novo cálculo."

	

Desta forma, foi exigido o imposto na importância deus. 	
¡Mantida a multa de 12 %.

Notificado em 22 de junho de 1936 (fls. 4-v.) do despacho que
knanteve o lançamento, o contribuinte entra com nova petição em
o20 de junho do mesmo ano. A Secção não toma conhecimento da
.inova reclamação, declarando que de seu ato era cabível recurso para
•ao 1° Conselho de Contribuintes:

Lando

Em 28 de setembro de 1939, entra o contribuinte com recurso

o seguinte:
este, Conselho, tendo efetuado o depósito na mesma data, ale-

a) que a declaração de rendimentos do contribuinte é a'
• expressão de verdade, sendo que os- alugueres dos prédios

ns.- 1.320 e 1.328 montaram a apenas lis. 	
b) que D. Rosa Salomão, co-proprietária , dos prédios já

referidos percebeu importância igual à acusada peto recor-
, rente;

	

e) que a Secção lançou a importância de lis. 	
corno aluguel ode um dos aludidos prédios, sendo locatário,

. o Sr. Jamil Nachif.
• Entretanto, o recorrente oferece uma carta do Sr. Jamil Nachif

Ueclarando que não foi nunca inquilino dos prédios em questão nem
kpagou qualquer importância_ de aluguel.	 •

Isto posto, e	 •
Considerando que o pedido de reconsideração de despacho de

utoridade de primeira instância não interrompe O. , prazo para re-
curso à instância superior, conforme jurisprudência .já firmada por
• ste Conselho'

Considerando (Me dada essa circunstância incorreu em prescrição
IV direito do recorrente:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
Inimidade de votos, não tomar conhecimento_ do recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 18 de junho de 1910. — José
Po: Baptista, presidente. — Fclix Martins de Almeida, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
AGORDÃO N. 10.132

-	 Recurso n. 9.778 — • Imoosto de renda — Recorrente, António
islauricio Ladeira — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em

Por falta-de declaração de rendimentos relativa ao exercício de
1933 foi, em 23 de dezembro de 1937, instaurado processo de lança-
mento ex-off ici o contra o Sr. Antônio Maurício Ladeira, proprietário,
residente em Campinas, no Estado de S. Paulo..

Tendo sido intimado a prestar esclarecimentos, fê-lo, com guarda
de prazo, o contribuinte em 29. do mesmo mês de dezembro de 1937,
apresentando uma discriminação dos rendimentos • auferidos -pelos
aluguéis dos prédios de sua propriedade no total de lis. 	  e
informando ter direito à dedução de seis encargos de família .(esposa
e cinco filhos).

Por despacho de 24 de novembro de 1939, declarou o inspetor
do imposto de renda não satisfatórios os esclarecimentos prestados -
por ser o rendimento acusado inferior .a.80 ela dos valores locativos
dos' prédios mencionados e mandou proceder ao lançamento, com
perda das deduções dos , encargos da-famflia e aplicação da multa,
de 50 %.

Por força. dessa dec isao, ficou o Sr. Antônio Maurício Ladeira
dbrigado a pagar a importância de lis. 	 , sendo lis 	 • de .
imposto e lis. ....... da multa de -50 To. •

Intimado dessa decisão, '• o contribuinte apresentou, dentro do
prazo regulamentar, sua reclamação em 8 de dezembro, a qual foi
deferida, em parte, pelo chefe da Secção, por despOcho de 9 do
mesmo mês, à vista do qual foi a multa reduzida a lis, 	  e man-
tido o lançamento.

. A importância a" pagar ficou reduzida a Eis 	 Notihcado•
dessa decisão e não se conformando com ela, recorreu tempestsiva-
mente para este Conselho, em petição datada de 26 de clezembeo, na
qual invoca em seu favor o disposto no Decreto-lei n. 1.168. de 22 de
março de' 1939, que mantem o direito às deduções legais quando são
prestados os esclarecimentos solicitados.

,	 Isto posto, e
• Considerando •que, segundo a jurisprudência deste Conselho, ho-

mologada pelo Sr. Ministro da Fazenda, R perda dededuções a que
se refere o art. 88, § 1°, do vigente regulamento do imposto de renda
é uma penalidade, pelo que o disposto no parágrafo único- cio artigo
12 do Decreto-lei n. 1.168, de 22 de março de 1939, deve ser-apli-
cado nos casos em- lide;

Considerando que admitida que seja • a dedução de um só encargo
de família, a renda global líquida 'no caso em apreço ficará inferior
'ao mínimo da lei;

'Considerando que o contribuinte não contestou, antes confessou,
não ter apresentado a declaração de rendimentos:
'	 Acordam os membros do 10 Conselho de ContribUintes, por una-
nimidade de votos, tomar conhecimento do recurso, 'ara declarar sem

_ efeito o loneamento. ficando, entretanto, mantida a multa de Rs
Primeiro Conselho de Contribuintes, 18 de junho de 1940. — José

Luiz Baptista, presidente e. relator.
Visto. — yito Rezende representante da Fazenda. Pública.

MáRDÃO N. ,t0.133

, Itcurso n. .9.782 Imposto de Renda. — Recorrente, Antônio
Maurício Ladeira. — Recorrida, Delegacia do Impcsto de Renda arn
São Paulo.

0 . disposto no art 12, e narágrafo único do Decreto-lei
n. 1 .168, dc 22 (1,:,,,março de 1V39, como lei mais benigne, re-

' troagepara beneficiar.	 --

• Contra Antônio Ladeira ou Antônio Maurício Ladeira, residente
em Campinas, no Estado de São Paulo, foi instaurado processo de
lançamento "ex-officio" por falta de apresentação de declaração no
exercício de 1932.

Notificado para prestar esclarecimentos, 9 contribuinte os prestou
dentro. do prazo, apresentado a declaração devidamente preenchida e
na qual consignava o rendimento de réis na- cédula E, deduzindo
despesas permitidas, ainda pleiteando a dedução dos encargos de fami-
lia referentes à sua esposa e cinco filhos menores.

A repartição lançadora, desprezando as despesas e deduções piei-
temias, procedeu o lançamento "ex-officio" para cobrança do iro-
postos de réis acrescido da multa -de (50%) réis .... Tendo, po-

erérn, o interessado pedido retincação desse lançamento, o então chefe
- da Secção do Imposto de Renda -cm São Paulo, embora . o mantivesse
reduziu a multa ao mínimo do art. ?2, do Decreto-lei n. 1.168. de
22 de março de 1939.

Não se conformando, o Contribuinte fez o depósito da importân-
cia exigida e recorreu pare êate Conselho.

No seu recurso, o interessado invoca as disposições contidas no
parágrafo único, -do , art. 12, do citado Decreto .lei n. -1.168, pelas
quais estaria .êle isento do pagamento de qualquer • impoãto, mesmo
aumentada a renda na base do arbitramento feito pela repartição
lançadora.

Tudo vista,' e
Considerando que o caso em lide não mais oferece motivo para

controvérsias, diante da decisão do Sr. ministro da Fazenda que in-
terpretando aquêle 'dispositivo, declarou que a perda do deduções é
penalidade e que 'desde que a lei nova é mais benigna, esta •retroago
para beneficiar:	 •

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de xotes, tornar conhecimento do recurso para que a re-
partião de primeira instância aprecie as deduções pleiteadas e, na

José 1--'-- Batista	 resicl ente. —• • 	 i io. , p	 Aprigio Fontes Braga, relator.

ACÓRDA.0 N. 10.134

Recurso n. 9.784 — Imposto de Renda. — Recorrente, Antinfo
Maurício Ladeira. — Recorrida. — Delegacia do Imposto de- Renda
em São Paulo.	 •

• Aplicação do 'disposto no artigo. 12 do Decreto-lei n.1.168 de 22 de março de 1939.
-

Por falta de declaração fro rendimentos relativa ao exercício de
1935. foi, em 23 de dezembro de 1937, instaurado processo de lança-
mento "ex-offieio" contra o Sr, Antônio Maurício Ladeira, proprie-
tário, residente em Campinas, no Estado de São Paulo.

Tendo sido intimado a prestar esclarecimentos, fê-Io, com guar-
da de prazo, o contribuinte em 29 de mesmo rhês de dezembro de 1937,

•apresentando-urna discriminação dos rendimentos no total de réis
e informando ter, direito a dedução de G encargos de família (esposa
e cinco filhos).

Por despacho de 21 de Novambro do 1939, declarou o inspetor
do "imposto de renda não satisfatórios os esclarecimento 3 prestados
per ser o rendimento acusado inferior a 80% dos valores locativos
dos prédios- mencionados e mandou proceder ao lançamento, com per-
da das deduçõesclos encargos de família e aplicação da multa de 50%.

Por forca dessa decisão, ficou o Sr. Antônio Maurício Ladeira
obrigado a pagar a importância de réis 	 sendo reis.... dia impos-
to e réis 	 •	 da multa de 50%.
. Intimado dessa decisão, o contribuinte apresentou, dentro do
prazo regulamentar, sua, reclamação em 8 de dezembro, a qual foi de-
ferida, em parte, pelo chefe da Secção por despacho do dia 9 do mes-
mo mês, a vista do qual foi a multa reduzida a 50% . e mantido olançamento.

A importância a pagar ficou reduzida a réis ... Notificado des-
ea decisão e não se conformando com ela, recorreu tempestivamente
para este Conselho, em petição datada de 20 de dezembro, na qual in-
voca - em seu favorao disposto no Decreto-lei n. 1.168 de 22 do mar-
ço de 1939 que mantem o direita às deduções legais quando são pres-
tados os esclarecimentos solicitados.
• Isto posto,4'e

• •
Considerando 'que, segundo a jurisprudência deste Conselho,

'omologada pelo Sr. ministro da Fazenda, a perda de deduções a (pio
se refere o art. : 88 § 1 0, do vi gente regulamento do imposto de ronda
é uma penalidade, pelo que 'o disposto no parágrafo única do art. 1?
do Decreto-lei n. 1.1G8 de 22 de março de 1939, deve ser aplicado
nos casos em lide;

As. Paulo. ausência de renda sujeita ao imposto, .ap l ique a multa de reis ... de
Aplicação do disposto . no art. 12 do Decreto-lei número acordo com o dispositivo eitaco.

• 1.168, de 22 ac março de 1939.	 •	 Primeiro Conselho cio Contribuintes, em 18 de junho de 1940. —

Visto, Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
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Considerando que, admitida que seja a dedução de um só en-
cargo de família, a renda global liquida no caso em apreço ficara in-•
ferior ao mínimo da lei;

Considerando que o contribuinte não contestou, antes confessou,
não ter apresentado a declaração de rendimentos

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, tomar COO11CCiMO1110 do recurso para declarar
sem effeito o lançamento, ficando ' entretanto mantida a multa de
reis...

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de' junho de 1940,
— José Luiz Batista, presidente e relator.

Visto, Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

!CORDÃO-N. 10.135

Recurso n. 9.591 — Imposto do sêlo Recorrente, Recebedo-
ria do Distrito Federal "ex-offieio" — Recorrida, Companhia Rein
S. A.

O prazo para o pagamento do sélo sobre o aumento c:61
capital das Sociedades Anónimas é contado de acordo co-r,
a forma de cua constituição. Intrligêneia do artigo 29 do
Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Segundo consta das publicações junto ao processo, em 17 de ja-
neiro de 1939, se reuniram os incorporadores e a " convoe destes, os
subscritores do crpi'al da Companhia Itatig, que sob a forma de
sociedade anônima se dedicaria a exploração da indústria extrativa
do petróleo e do asfalto.

Tratando-se de capital a ser constituido parte em dinheiro _e
parte em bens, coisas ou direitos, foi nemeada a' comissão de pe-
ritos para avaliação destes na forma do artigo 17 do Decreto mi-
mero 134 de 4 de julho de 1891, e mareada uma outra assembléia
geral de consittuição definitiva da referida sociedade anônima.
• Esta teve lugar em 19 daquele mês,, apresentando os periios o
seu laudo que foi aprovado juntamente com o projeto dos estatutos,
em que ficou desde logo estabelecido que o capital inicial seria de
149.000:000$0 porém, que:

"A diretoria ficaria au!erizada a, guando julgasse cor
-veniente efetivar o aumento do capital social até vinte mil

contos de réis em ações comuns, independentemente da au-
torização de qualquer assembléia geral observados os pre-
ceitos legais reguladores da espécie (art. 8°)".

Nesta mesma ocasião a pedido dos incorporadores foi propostc
que a assembléia se manifestasse quanto a esse Aumento nos seguin-
tes termos:

°A seguir disse o.Sr: presidente que de acordo com o
pedido contido na exposião - dos incorporadores aprovada
pela assembleia. devia manifestar-se quanto a ratificação
da autorização do artigo 8° dos Estatutos rela:iva ao ao-
men o cio capital saciei para vinte mil contos de réis, isto
é: mais dez mil contos de réis; ratificação esta pedida pe-
los incorporadores. Não obsetente haverem sido aprovados
os Estatutos e consequentemente a elevação aquele um te,
mostrava-se . convenien:e a ratificação naquele sentido afim
de que o desenvolvimento da companhia se fizesse sem mais
demora. Posto em discussão em pedido de ratificação dos
incorporadores e atuais diretores, e após votação foi ele
aprovado por unanimidade da assembléia ficando assim a
diretoria eleita autornda a aumentar o capital até a quan-
tia mencionada nos Estatutos em ações ordinárias nomina-
tivas, observando-se o que ficou deliberado tmanto ao ex-
cesso consequente a avaliação".

Da leitura dessa ata ainda se depreende que foram escrupulo-
samente observados os artigos 74 e 77 do Decreto n. 434 citado,
ficando assim legalmente constituída a sociedade com o capital ini-
cial de 10.000:00080 e autorizada a diretoria a aumenta-lo de quan-
tia igual, por meio de emissão de ações ordinárias, nominativas, cuja
preferência caberia aos antigos subscritores dentro do' prazo de - 20
dias.

Em 14 de fevereiro seguinte (1939), isto é, males- de terminado
o prazo de 30 dias estabelecido no artigo 29, letra a. do regulamen-
to anexo ao Decreto n. 1,137, de 7 de outubro de 1936, a sociedade
pagou na repartição competente o sêlo do seu aludido capital ini-
cial, porém . ao apresentar-se nuamente - em 19 de fevereiro do car-
rente ano para pagar o sOlo do aumento teve essa pretensão im-
pugnada sendo lavrado o auto de infração de fls. 20 por excesso do'
referido prazo, com fundamento no citado artigo 29, letra d.

A Parte se defendeu alegando que em 12 do fevereiro anterior
fizera publicar um aviso 'comunicando que a preferência aéordada
aos acionistas .que quisessem tomar mais a,ções terminaria no dia
5 de março, de vez que consoante aviso publicado em igual data con-
vocára-ee a assembléia geral extraordinária verificad-ora dos re-
guiados dá artigo. 96 da lei das sociedades anônima. Que realizada
esta assembléia gèail em 9, conforme a cópia de fls. - ficou defini-
t:vamente encorporacio o 'referido aumento do capital social, e as
sim, contando-se dessa data isto é, de 9 de março, o prazo de _30
dias, não estava esgotado quando foi apresentada, a .19, a respectiva

guia para o pagamento do sio, por isso que é referido preze "no
termos do artigo 29 deveria ser contado precisamente dessa assem.'
bléia geral que verificou a . existência .do aumento de capital. Alard
gou-se ainda em outras considerações, e subindo os autos a despache
foram adotadas as razões da defesa com a seguinte conclusão:

"Em relação ao aumento de capital não foram ainda sad
tisfeitas as exi g ências do artigo 96 do Decreto n. 434 de
1891 da subscrição de todas as ações e do depósito de
cio aumento pelo que não ha como pretender considerar
como decorrido o prazo de 30 dias parao pagamento do ira-
posto do sêlo quando, é certo, que pelo citado artigo 96
do Decreto ri. 43-1 o .aumento do capital não será conside-
rado come constituindo capital social senão depois de pre-
enchidas aquelas formalidades 'legais".

Em seguida a esta conclusão julgou a autoridade protetora, irn.s
procedente o referido auto de infração e recorreu "ex-officio" par4
este Conselho.

Ao contrário porém do que afirma o despacho recorrido, da ata,'
junta por cópia às fls. 12 e às fie. 17 datada de 9 de março de
1940, cons:a que o aumento do capital fôra integralmente subscc:to
e que o depósito de 10`, 10 sobre 800:00080 . subscritos em dinheiro foi
efetuado no Banco do Brasil conforme recibo transcrito de fls. lã
que foi lido perante a dita assembléia geral que o aprovou faltando
pois para cemplemento das exigências do citado artigo 96 apenaã
o arquivamento e publicidade dessa mesma ata.

É de ver pois que a contagem do prazo de pagamento do imposta.
do selo gira em torno desse artigo 96 que é assim concebido:

"O aumento do capital não Será considerado como cons-
tituindo legalmente capital social, senão depois de sul:Pese:tas
todas as ações em que for dividido, de depositada a décima
parte do valor em dinheiro do capital subscrito e de arquiva.d
da e publicada, na conformidade dos arts. 63 e 69 a certidão
da ata da Assembléia Geral em que forem verificados Os dit-o
requisitos,'.

O dispositivo transcrito é reprodução quasi fiel do art. 40 § 3°
do Decreto n. 8.821 de ziel de dezembro de 1882 e não há no seu texto
a menor referência a prazo de pagamento do imposto do selo. O que
este dispositivo exige sob a cominação de não se considerar o aumento
do capital legalmente constituido, é que da certidão da ata da Aseem-
bléia Geral seja verificada a existência dos requisitos que enumera,
para que os atos da sociedade possam valer contra terceiros na forma
dos arts. 9-1 e 92 visto como sem o preenchimento* dessas formalida•
des a responsabilidade desses atos 'recai ora sobre os fundadores, orá
sobre os administradores conforme a situação em que se achar a so-
ciedade nos termos (toá arts. 86 a 90, sendo que sem aqueles requisi-
tos não podem ser vendidas as ações emitidas.

O Regulamento do selo estabelecendo no tempo e no espaço a
obrigação do pagamento do oupOsto procurou indicar ;Iara cada ca3
o momento da incidência e assim nos termos do art. 29 e, para o ca-
pital inicial esse momento Jonta-se:

á) da data fixada para cada uma das entradas quando o
capital se constituir por esse modo ou seja por meio de en-
tradas aucessivas ou não.

b) da data da Assembléia Geral, quando se efetuar por
meio de bonus ou seja quando se tratar de títulos sorteareis
na forma dp art: 60 do Decreto n. 177-A de 15 de setembro
de 1893.

c) da data da instalação quando se formhr por outro
moio 'ouseja comum capital das sociedades em comandita
por ações em que uma parte do capital é inconversivel em
açõeS solidariamente responsáveis (art. 215 e seguinte de
Decreto n. 434).

E para o caso de aumento o momento de incidáncia conta-se:
Da data do ato que 'autorizouou em que foi verificado por meio

de balanço ou qualquer outro.
Segundo Spencer Vampré (Das Sociedades Anônimas com nume-

ro 580, pág. 283) o aumento do capital pode realizar-se de Vários mo-
dos, principalmente:

1) subscrevendo os p- rimitivos acionistas novas ações, se
o quiserem, ou subscrevendo-as novoa subscritores;

2) repartindo-se uma parte do findo de reserva sob
forma de ações novas, tios acionistas na proporção do núme-
ro de ações que já possuiam;

3) desdobrando-se as ações exietentes e decidindo que
cada acionista fique de pleno direito subscritor de tantas
ações novas quantas já pôssuia;

•4) emitindo-s7e ações dos credores da sociedade em pa-
gamento de dividas;

5) entrando para a sociedade de bens, cousas ou direiloa
e emitindo-se ações correlativas.

Do _exposto Se verifica que toda vez que houver ato de Assem-
bléia Geral representando pelo menos dois terços do capital nos ter-
mos do art. -13-1 do Decreto n. 434 de 1891 autorizando o aumento
deste, ou que o dito- aumento seja verificado Ror meio de operação
complementar, seja de balanço, avaliação ou outro qualquer, o mo-
mento de incidência do imposto do selo é no primeiro caso a data
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idáqüele ato nós ddmaiá e' dd *data do seu complemento de verificação
exata do valor ,.não devendo levar-se em conta as circunstâncias de
subscrição oujrealização do, mesmo capital, salvante o caso de de-
pender de autorização do Governo o funcionamento da sociedade em
que, se não for conCedida essa 'autorização poderá ser restituida a
importância do selo, se pago por verba nos termos do art. 29 § 3°
combinado com a primeira parte -do art. 91.

E o que já ficou estabelecido iro \acordão	 deste Conselho.
O que tudo visto e examinado, e

. Considerando qué a Companhia Itatig, S. A., 'em Assembléia Ge-
ral de 19 de janeiro de 1939, ratificando os seus estatutos, na mesma
data aprovados, autorizou sua Diretoria a aumentar de 10.000 :003$0
o respectivo tapital, sendo este aumento constituido de dois milcon-
;tos de réis em bens, coisas e direitos e lis restantes oito mil contos

'de réis- em dinheiro;
Considerando que a quota representativa de bens

'
 coisas e direi-

- tos foi devidamente avaliada e aprovada na Assembléia Geral ante-3r de 17 do referido mês de janeiro, estando assim regularizada a
situação, segundo se vê do parecer de Clovis Bevilaqua, inserto às fo-

- lhas 35 do Dicionário _das Sociedades Anônimas de Oliveira -e Silva:
Considerando: que sómente em 19 de fevereiro do corrente ano,

isto é, depois de decorrido mais de um ano á que a referida Com-
panhia se apresentou à Recebedoria do Distrito Federal para pagar
o imposto do selo devido, com infringência pois' do --"aposto na le-
tra -d" dó art. 29 do Regulamento em vigor: - e

Mas:	 . • • _
Considerando que a guia de pagamento foi apresentada esponta-

neamente, ocorrendo a hipótese figurada no § r do . art. 63 e . nesta
ocasião lavrado o auto de infração e apreensão de fls. aliás desne-
.cessária;

Considerando que o acordão. deste GO-nselho sob n. 1.284, que
constitue a decisão sob n. 395 de fls. 2191219 - 'V. da Revista Fiscal
do ano de 1935, .Secção do Imposto do Selo, e que, abordou questão

: idêntica adotando as conclusões do despacho recorrido, não chegou a
firmar .doutrina por • isso que sobre o recurso interposto pio
trado Sr. representante. da Fazenda o Exmo. - r:,r. ministro houve
por bem' lhe dar provimento, para o fim de julgar Perempto o feito
em primeira instância, deixando assim de apreciar o mérito da. ques-
tão, segundo se constata do ofício sob n. 81 transcrito às fls. 65[71

. da Revista Fiscal de 1939, Secção do Imposto dó Selo, decisão nume-

.ro 149; •
Considerando finalmente que a jurisprudência vencedora 'neste

Conselho é a que consta do seu acorda() n. 7.853, que constitue a de-
cisão n. 189 da ReVista Fiscal • de. 1939, secção referida:

Acordam os menibros do 1 0 Conselho de Contribuintes, por maio-
ria de votos, tomar conhecimento do recurso "ex-offiCio", para re-
formando a decisão recorrida mandar cobrar . o selo,. devido com á
revalidação prevista na primeira parte do § r ;do art.. 63 do -De-
cretó n. 1.137 citado.. 	 .	 .

Primeiro t,onselho de 'Contribuintes, em 21 de junho de 1940.
José Luiz Baptista, presidente. — X is(o Vieira Filhó, ;:elater.

Visto.	 ítezcnde, 'represe1Lal:t ia 'terda Pública:
Vencidos . os Srs.. presilvnte e Calles Zenha, que ;nantinham

aquela decisão.
AcOnnÃO. N. 10.136

Recurso n. 9.751 — Imposto do Sèlo	 Recorrentes, Augusto
,l(az &	 Recorrida, Recebedoria Federal em - São Paulo.

,fA nota de vemla apreendida em poder do transportador
e contendo expressão que a lei equipara a-recibo, está sujeita

.	 a selo.	 •
Contra Auguslo Vaz & Comp., lavrado o auto de fls. em virtude

da referida firma r ter emitido e dado curso à nota de fIS na qual se
--contêm a expressão "à vista c/ 6 %", sem aposição do sèlo devido.

A• infração foi capitulada no art. 69 letra a tabela "B" nota a
n. 76 do Decreto n. 1.137 de outubro de 1936..i

• 'Em defesa, a autuada alega que a nota apreendida acompanha
a mercadoria para o efeito de' conferência. 'Além de tudo, foi ex-

- traído fatura e duplicata relativas ao documento apreendido já de-
vidamente selados. 	 •

O Sr. diretor da Recebedoria julgou procedente o auto impondo
no autuado a multa de 20080, mínimo do art. • 62 letra "c" do re-
gulamento .	 •	 ----

Interposto tempestivamente o presente recurso, o recorrente re-.	 .
pett, •as alegações já oferecidas perante a Diretoria.

- Isto posto, e	 •	 •

Considerando que a decisão recori: ida encontra apoio na juris-
prudência já firmada 'por .este Conselho,

.	 Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, .em 21 de junho de 1940.
. — José. Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida,.
relator.

Nisto. — Tito nazende, representante da Fazenda PubliCa.

AConcao N. 10.137

Recurso . n. 9. 769 — Imposto do Sèlo (consulta) Recorrente,
Recebedoria • Federal em São Paulo ("ex-officio") — Recorrido,
curador geral ao órfãos e Ausentes da Comarca de São Paulo.

Consulta de serventuário público. O Conselho não
toma conhecimento

•O • curador geral de órfãos e Ausentes, da Comarca de São Paulo.
formulou a seguinte consulta perante a Recebedoria de São Paulo:

, "Curador à herança jacente de D. Maria do Rosário Es-
leves, cuja arrecadação se processa pelo Juizo da 3. 4 Vara
de órfãos e. Ausentes da Comarca de São Paulo, tendo
necessidade continuada de firmar recibos de alugueres
produzidos - por imóveis arrecadados. Entro em dúvida,
diante dos termos amplos do art. 3°, do Decreto-lei nú-
mero. 1.907. de 26 de dezembro • de 1929, Isentando as he-
ranças jacentes de todos, os onus federais, estaduais e

.municipais, salvo o de custas vencidas por funcionários
que não percebam vencimentos dos cofres públicos, si os
recibos daqueles rendimentos .estão sujeitos a sélo federal,

" de. educação -e •penitenciário, este qando tiverem de ser
juntos. aos autos, ou si estão isentos, de tais pagamentos.
Submetendo o caso à douta solução de V. Ex., peço queira
dar-me em benefício da perfeita execução da lei, solução
a essa dúvida." ,

O Sr. diretor da Recebedoria ofereceu a seguinte resposta tendo
do seu despacho recorrido "ex-officio":

• •"0 Dr. curador, geral de órfãos e Ausentes da Co-
marca desta cidade eonsutla si incide o imposto do sêlo
federal,. bem como o do sêlo penitenciário e a taxa de
educação e saúde sobre os aluguéis produzidos por imóveis
pertencentes à herança jacente de D. Maria do Rosário
Esteves. tendo em vista o art. 3° do Decreto n. 1.907,
de 26 : . de dezembro de 1939, publicado no "Diário Oficial"
de 27. do mesmo més e ano, a fls, 20.223.

Informação
O art. 36 do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 1.137, de

7 de outubro -de_1936. que regula as isenções, nenhuma referência
faz, ao assunto da -consulta em apreço; talvez por esse motivo o De-
creto -estabelecendo normas sobre a herança jac_ente destinou um
artigo à matéria fiscal.

Diz o Decreto n. 1.907, de 26 de dezembro de 1939:

'"Art . 3.0 Sobre a herança • jacente não recairá onus
federal,, estadual ou municipal, salvo o de custas

e desnesas judiciais, devidos a funcionários ou serventuá-
rios que não percebam vencimentos dos cofres públicos.

Declarada a vacáncia, a herança - defere-se à União,
onde quer que tenha -sido domiciliado o	 funto ou aberta
• sme sucessão, arrecadando-se como renda eventual."

Depois da leitura desse dispositivo de lei, principal-
mente de sua segunda parte, em que a União aparece
corno interessada e ,é onde está a razão de ser do favor
concedido, nenhuma dúvida poderá. subsistir quanto h
isenção dos impostos: do sêlo do papel e do penitenciário
e da 'taxa do educação- e saúde,' sobrÉ tudo que se referir
às • heranças jacentes, inclusive o chamado sêlo de_ do-

.-' comento. de que trata o n. 60 § 1° tabela "R" do Re-
gulamento anexo ao Decreto n. 1.137, cie 1936."

Isto posto,' e
Considerando, que a consulta foi feita por uni serventuário público,
Acordam os mcmbros cio Primeiro Conselho de -Contribuintes,

por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso "ex-
officio", em vista 'do que dispõe o art. 96 do Decreto n. 1.137 de
outubro de 1936. '

Primeiro Conselho de Contribuintes,, em 21 de junho de 1940.
José tuiz liapt?sta, presidente. — Felix Martins de Almeida,

relator.
Visto.	 Tilo Rezende representante da Fazenda Pública.

•

A, renda dos bens das filhas árfãcis de pae não devem
ser obrigatoriamente computadas na declaração de renda por-
ventura feita pela mãe que contraiu novo matrimônio sob
o regime da comunhão de bens.

.	 •
D. Isaura Muniz Aires. no exercício de 1934, apresentou decla-

ração -para 'pagamento do imposto de renda, informando ser casada
com Osório Aires, ter três filhos e abranger a declaração os bens do
casal. Fez dedução de réis para encargos de .familia, ficando isenta
a declaração -. ;.

•

•

ACIÓRDIO N. 10.138

Recurso n. 8.307 — Imposto de Renda — Recorrente, lzaura.
Muniz Aires — Recorrida, Secção do Imposto de Renda em São
Paulo.
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A repartição apurou que o esposo. da declarante era diretor de
um grupo escolar, não tendo feito a declaração dos seus vencimen-
tos, nem dos juros a que se refere o documento de fls. 7.

Diante disso, a repartição fez o lançamento de fls. 8, onde
aliás incluiu juros não percebidos efetivamente no ano de 1933 e sim
apenas acrescentados ao capital, para efeito da lei do reajustamento
econômico.

Intimado para esclarecimentos, D. Isaura informou que os pre,-
dias cuja renda fora intluida na cédula "E" da sua declaração per-
tenciam a suas filhas menores e orlas, nascidas do seu primeiro ma-
trimónio com Antônio Carlos de Oliveira .Gareez.

A repartição. manteve o laneamento,.sustentando que cabia • à
declarante ter iectuido os rendimentos do seu segundo esposo.

Daí o recurso a este Conselho, que o converteu em -diligéntia,
opurando-se que o segundo matrimônio da recorrente se fez no re-
gene de comunhão de bens.

Assim exposto o caso, e: -
Considerando que a declaração feita pela recorrente não in-

cluiu bens próprios — e sim (ao que não estava obrigada) bens de
eeas filias órfãs, havidas do seu primeiro casamento;

Considerando que pelo simples fato dessa declaração dizer que
abrange os bens do casal, sem aliás, fazer dedução de encargo de fa-
mília, concernente ao seu esposo, — evidentemente não poderia
obrigar a inclusão dds 'kencimenws do marido., conjuntamente com
os das filhas do primeiro matrimônio de sua esposa;

Cousiderando que II) caso em que se pudesse entender prevalente
o disposto no art. 19, parágrafo I°, mesmo depois da redação dada
ao art. 40, c, pelo Decreto n. 21.554, de 20 de junho de 1932, —
ainda assim nãã teria aplicação porque alude ao "chefe de familia"
e não era essa a situação da requerente, enquanto vivo o seu ma-
rido,

Acordam os membros do Primeiro Corise?ho de Contribuintes,
por unanimidade de votos„ dar provimento ao recurso para cancelar
o lançamento feito contra a recorrente.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de junho de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente.	 Nisto Vieira Filho, relator.

Visto, — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1G.130

Recurso n. 8.511 — Imposto de Renda — Recorrente, Secção do
Imposto de Renda em São Paulo (e.r-officio) e 'Antônio J. Ribeiro

.Júnior — Recorridos, os mesmos. 	 •

Juros . recebidos por conta de terceiros não são tribu-
tcfre.s em poder de quem recebe sim no de quem as au-
fere. — Prédios ocupados por filhos ou parentes de pro-
prieÁrio e pessôas outras das quais não é cobrado aluguel,

• não estão isentos do pagamento do imposto de renda.

Revendo a declaração de rendimentos para o exercicio de 1933,
de António J. Ribeiro Júnior, proprietário e intermediário de ne-

.gocios a Secção do Imposto de Renda em São Paulo, à vista do seu
cadastro e dos esclarecimentos - prestados pelo contribuinte, procedeu
lançamento "ex-officio" para o pagamento da quantia de réis, in-
clusive a multa de 50 % ruminada no art. 116, parágrafo único do
Regulamento do Imposto de Renda.

A cobrança do onus fiscal foi de referncia 'às cédulas "B" e
"E", pretendendo, à repartição lançadora que na renda da primeira
daquelas cédulas haviam sido omitidos olversos rendimentos ori-
undos de- juros hipotecários e outros na importância de ,réis além
da quantia de réis apurada como renda nos-a nos esclarecimentos
prestados pelo contribuinte. .

Quanto à cédula "E", consioerando aquela repartição haver re-
dução na renda dos alugueis declarada em relação ao valor locativo
elos imóveis., arbitrou em 80 % deste valor a importância a ger tri-
butada, consoante critério deste Conselho em casos análogos.

("tosou ainda a repartição fiscal da renda global um encargo de
•(irmei solteira com residência- em casa do contribuinte).

No pedido de retificação regulamentar apresentado em tempo
oportuno, fez o contribuinte pormenorizada exposição dos seus ren-
dimentos.da cédula "B" (does. de lis, 31 a 36) e reclamou contra o
critério do lançamento na base do valor locativb sob o fundamento
de que, alem de ter apresentado sua declaração no tempo levai, es-
clarecera parcela por parcela a renda dos imóveis dc . sua proprie-
dade.

E que, embora não pudesse contestar o valor locativo constante
do cadastro da repartição, julgava-o exagerado .podendo provir de
equivoco, como no caso ocorrente no processo, de se lhe atribuir como
renda própria o recebimento de aluguéis de prédios. que lhe não per-
tencem tanto assim que recebera os -respectivos alugueis na ‘qualidade
de simples procurador./

Apreciando mérito da reclamação, a repartição lançadora mandou
excluir do cálculo para o Mv() lançamento quanto à cédula "E" os
juros de determinados créditos hipotecados Dor haver sido feita a
necessária prava de quitação das hipotecas, mantendo porém a in-
clusão da quantia .de réis de outros juros, provenientes do transa-
ções em que o contribuinte alegou ter agido como mero intermediário
bem como os juros de réis -remanescentes de um crédito hipotecário,
à vista de elemento Condensados na processo, relativos à revisão de
declarações de outros exercícios; e quanto à cédula "E" manteve o
arbitramento sobre o valor locativo, mandando reduzir apenas O valor
de uni prédio ocupado pelo ".Atheneu Paulista", que pertencia ao Con-
tribuinte.

E quanto a "encargos de familia" foi mantida a glosa ante:der,
bem assim a multa de 50 %.

Procedido o lançamento "ex-officio" nesta base, ficou a diLrenea
a pane reduzida a réis e deste lançamento foi interposto recen.so
"ex-officio" Yella repartição lançadora e voluntário pelo contribuinte,
no prazo da lei e com observância das demais formalidades.

Instruindo o seu recurso, juntou António Ribeiro Júnior duas
declarações em que se atesta que; determinadas parcelas de juro s ine
cluidas no leneamento foram recebidas pelo mesmo, na qualidade do
intermediário de negócios; uma Certidão da Prefeitura Municipal de
Campinas, onde se contém eeselarecimereos sobre os N, alores local i vos
dos prédios questionados e mem:Ui dos que são próprio, bem assim
uma declaração do devedor a quem se referem os juros de... I h que
não pudera saldar os seus comproniiseos com o credor hipotecário, não
lhe fendo assim pago os juros devidos. •

Contestando a tributação sobre os rendimentos hipotecários, faz
uma série de considerações que não se prendem estritamente ao vaso
e, acusa a junteda da certidão que, aliás, não consta do proceseo, o
que faz crer, como se deduz de outras declamações anteriores, que o
recorrente esteja se referindo a lançamentos de diversos anos. a rela
porque a única parcela de juros hipotecários tributado pela reperti-
ção foi a de já dec:arada..

Quanto à importância de... de outros juros..acrescidos pelo fisco aos
seus rendimentos da cédula "B" alega que provém de transações era •
que foi mero intermediário e que a adelar-se esse critério, resul-
taria Li-tributação tio imposto, porque as importâncias respectivas
foram recebidas • por conta de terceiros.

Acrecenta que não procede a afirmação feita pelo funcionário
informante de tratar-se no caso de dinheiro tornado a prêmio e em-
prestado a jure maior, porque as transações em causa são . próprias
de intermediários de negócios, sendo injusta a insinuação contida
nas informações.
. De referência à renda dos imóveis declara que não se conforma

com o critério do arbitramento, pelo valor locativo, por não roM-
preender o abançlono puro e simples, sem contestação nem discussão,
da parcela de sina declaração de renda da lista dos alugueis rece-
bidos e dos termos da sua reclamação.

Discutindo longamente a injustiça' desse critério, termina por,
demonstrar com os dados constantes da certidão passada pela Pre-
feitura local que mesmo aceito aquele critério a renda seria de._
contra... consignada na sua declaração, desde que, no valor locativo
oficial, deduzido o do Prédio do Ateneu Paulista, conforme acei-
tara et repartição lançadora, não se computasse o valor dos prédios
de sua residência, e de pessoas de sua família, assim come. do seu
escritório.

Reclama, ainda, contra a injustiça da.aplicação da multa de
50 %, alegando que houve Usura e exatidão nas sues declarações e
se alguma imprecisão houve. decorreu esta da complexidade da lei,
e que mesmo o no caso de se lhe aplicar multa devera ser no grau
mínimo, ele acôrdo com várias decisões deste Conselho.

Em conclusão, depois de outras considerações de ordem moral,
pretende:

a) exclusão dos juros de . .. porque, de acórdo com o doe
cunnento de fls., não foram esses juros recebidos;

b) exclusão dos juros na importância de... por lerena
sido recebidos por conta de terceiro::

c) tributação na cédula "E", pelos elementos censtane...
tes da sua declaração; ,

d) cancelamento da multa de 50 .%.

O que tudo visto e bem examinado, e
Considerando que a tributação sobre a importância de juros hi-

potecários é devida por não ter expressão jurídica uma simples de-
claração ditada por interesses mútuos do credor, e devedor (doc. de
fls.) sobro o não pagamento desses juros;

Considerando que OS elementos oferecidos pelo recorrente
quanto aos rendimentos da cédula "E", além de minuciosos e explí-i
eitos não sofreram contestação por parte da repartição lançadora que
ficou adstrita no critério da arbitragem;

Considerando que os imóveis .de que auferio renda o contribuiu,
te por critério justo e conforme o espírito da lei, não devem ser tri-
butados, excluidos, entretanto, os prédios de sua propriedade ocupa-i
dos por filhos maiores, sobrinhos ou genros, "porque isso importa-1
ria na dedução de um encargo de família não permitido pelo art. 40.
do Regulamento do Imposto de Renda, (apud. Tito Rezende — nota
n. 60 — Manual prático do Imposto de Renda — ed. do 1940):

Considerando finalmente que a autoridade recorrida retificou os
rendimentos arbitrados no primeiro lançamento do que resultou
recurso, ex-officio, também interposto:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-off leio, 6.
dar, em parte, ao recurso voluntário para mandar excluir da tribu-
tação os juros que se referem a recebimento por conta de terceiro;
aceitar a renda da cédula "E" consignada na declaração, apenas acres-
cida dos valores locativos dos prédios ocupados pelos filhos do re-
corrente e outras pessoas das quais não cobrou aluguel, com redu-r
ção da multa para 30 %, por isso que o contribuinte não deixou d.
atender a intimação que lhe foi feita nem fugiu de declarar os res.
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dimentos que teve, nos termos do art: 116, parágrafo único, do re-
gulamento em ,vigor.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de junho de 1940.
L	 José Luiz Baptista, presidente. "— Nisto Vieira Filho; relator.

Visto. — Tifo Rezende, representaote da Fazenda Pública.

acortoÃo N. 10.140

Recurso n. 8.515 — imposto de Renda — Recorrentes, Antônio
• J. Ribeiro Júnior e Secção do. Impostode Renda em São Paulo "ex-
. officio" — Recorridos,- os mesmos. e- 	 •

Tendo o contribuinte atendido os pedidos de esclareci-
mentos e não havendo . prova de ter- oferecido declaração

. falsa, não ha lugar para - a aplicação da multa de 75 %.

A Secção procedendo a revisão da dec:aração do contribuinte
J. Ribeiro Júnior relativas ao exercício de 1£.32,- solicitou esclarçcr-
mentos que foram prestados a fls. 6.

Julgando insuficientes os esclarecimenlos prestados, a Sução
pediu novas informações, tendo o contribuinte declarado a f.s. 18
que já havia prestado declarações exatas nada mais havendo a acres-
centar.

Nestas condições, a Sertão baseada nos ,elementos do cadastro
efetuou o lançamento sunlementar "a .x-officio" exigindo o paga-
mento do imposto na importancia do réis..., inclusive .75 %
multa.	 '	 •
. Em reclamação o contribuinte a fls. 38 impugna -os lançamentos
efetuados tendo a Secção esclarecido a matéria em debate -mediante
exposição de fls. 44 a- 45:

"Tendo em vista a 'reclamação de fls., 'em tempo - inter-
posta pelo Sr. Antonio J. Ribeiro Júnior, contestando o. lan-
çamento 'de lis. 31 procedido por esta Inspetoria, propaimos
o seguinte:

Quanto à cédula "B"

sejam- excluidos do lançamento em lide os juros' calculadoa
à fls. 28 (hipotecários), no total de réis..., atOndendo-Seaaos motivos que se seguem:

Ripotécas das responsabilidades de Elmira Paula de
Sousa Queirós e Manuel Lebre, por haverem sido quitadas
em virtude de . dações feitas netos devedores em pagamentos
de seus empréstimos, de iniàveis, cujos valores representa.,
a'am importâncias inferiores aos capitais tomados (certa. a
fls. 29 e 32edo proc. n. 9.288 --S'ST, exercício de 1931):

Idem das responsabilidades de Maria José de Melo Oli-
veira,'Edina de Morais Camargo (2) e Antônio Elegiam' —
juros calculados no total do réis... por haverem sido con-
signados, em tempo. à fls. 2;	 .•

Idem, idem, de A. DIP & Comp., por haver sido quitada
anteriormente ao ano-base em questão (cert. à fls. 30, do
proc. supra mencionado):	 •	 _

Idem, idem de Alfredo M. Maio e sua. mulher (2), por
•haverem sido adjudicados bens inferiores ao capital em-
prestado, ou sejam no total de réis..., em beneficio - do cré-
dito de réis.". .• (cert. à. fls. 35);.

Idem, das responsabilidades de Ana Ferreira de Novais
Camargo e Antônio Eueno de-Limar a do -primeiro Por haver
sido transferido 'a terceiro com. prejuizo dos juros (cert. à
fls. 37) e a do último por não -haverem ,aicio pagos os res-
pectivos juros (cert..à fls. 36). -

.	 • Outros juros:

Mantenha-se o inclusão "de "outros juros" discriminad 33
à fls. 29, no total de réis..,. de vez que 'o alegado pelo re-
clamante quanto a esse ponto não o aproveita-, considerandd-
se que .como intermediário de eMpréstimos, deve o curva:-
buinte consignar os juros' resultantes, na sua dectaraçllo
rendimentos, sendo-lhe facultado o direito de 'descantar os
que pagou (art. 40, h), na sua renda global bruta, o que,
alias., não poderá" mais ser permitido, em face do regula--
mente.	 •

É o caso em que "o reclamante tomou dinheiro rt premio
e o. emprestou a juro maior". (v. despacho do Exmo. Sr. mi-
nistro da Fazenda ("Diário Oficiai" de 1-1-31).

• Ainda juras:

1932, a 'qual, a nosso vér, deve ser mantida, eonsiderando-se
que nenhuma prova em contrário oferece o reclamante.

Quanto à cédula "C'"

Contrariamente ao que alega o'intereSsado no item VI
de sua reclamação, quanto ao não ter feito retiradas no ano
de 1931, no Colégio Ateneu Paulista, de- sua prooriedade.
temos os esclarecimentos prestados pelo mesmo Colegid no
processo n. 9.080-SSI, do seu interesse, onde declara cate-
goricamente haver pago ao reclamante, no aludido ano, a
.impOrtância - de réis;.., a título de ordenados "pro-labore"
(v, transcriçãb dos referidos esclarecimentos em a nossa in-
formação de fls.' 29).

- Deve ser mantida, consequentemente, a inclusão das re-
tiradas em apreço, salvo' melhor juizo.

.	 -
• Quanto à cédu i.a "E"

Corno se nos houvesse . afigurado diminuta • a renda imo-
biliária' declarada à fls. 3..., em-face dos valores fichados
no ano-base, referentes a vários prédios de propriedade da
interessado, sitos nesta cidade, na importância total de
réis..., houve por bem a Inspetoria desprezar aquela pri-
meira Cifra, para, na - falta de melhores "elementos, arbitrar
a referida penda em 85 % •deste total, na conformidade do
que tem decidido, em casos tais, o Egrégio 1° Conselho de
Contribuintes.-

Dentre várias razões oferecidas pelo interessado, em sua
• defeza, encontra-se a de que alguns prédios dos cp..-e foram

incluiclás no total dos-valores, para arbitramento, não pro-
duzit.arn. renda em virtude de serem ocupados por ;sessões
das quais nenhum aluguel cobrou ó que,-quanto aos prédios
da-rua Dr. Quiririo, ns. 1.801,1.833,1.843 e 1.939, tombem
incluídos eram ocupados peto Colégio Ateneu Paulista, de
sua propriedaae e do qual apenas teve as retiradas acusadas.

Com referência à • primeira alegação, somos de parecer
que se mantenha a tributação quanto aos prédios cedidos gra-
tuitamente aos seds então ocupantes, dc vez que, segundo
DOS parece e consoante tem decidido a chefia da Secção, em
casos análogos, é devido o lançamento com base no valor
locativo dos imóveis não ocupados pela respectivo proprietá-
rio — embora dado.o seu espírito ‘.1e generosidade, o que ao
Fisco não cabe considerar, a bem elos seus direitos — tenham
por exclusiva culpa.do contribuinte deixado de produzir
renda e ainda porque, com tal procedimento não se lhe veda
o direito — que no /caso ,é o único previsto — concedido pelo

- art. 14 do-vigente regulamento.
•Quanto á segunda alegação. a que diz respeito aos pre-

dios • onde funciona o •Colégio Ateneu Paulista, proponho se
-exclua do total de valores locativos tomados por base, os
que se referem aos ditos prédios, por ser esse Colégio de pro-o
priedade do interessado e de cujos _imóveis não •bteve renda.

Com referência aos demais prédios' alinhados à fls. 12,
como tendo sido adquiridos posteriormente ao and-base, hão
foram Computados os seus Valores locativos aos em questão,

, de vez que-este se baseou tão sómente em fichas de seus Moa-
s:eis possuidos no ano de 1931.	 •

• Quanto à multa ap7icada (75 %),

Diante do exposto, estamos em que a multa de 75 ?a ,m-
posta é elegal, ex-vi" do Reg ulamento . então vgarante (de-
creio n. 17.390, de 26-7-26, art. 116, parágrafo único, com-
binado com o art. 132, do decreto n. 16.581, de 4 de setem-
bro de 1924).-

Com o mie nos cabe informar, enleamos pelo deferi-
mento, na parte, da reclamação interposta, para o fim de ex-
cluir-se' , do. lançamento contestado os pie	 bipotecários /.'e-
tro mencionados. eo total de reis—, como a importati-
cia dc réis..., do total de valores locativoa de réis..., base
do arbitramento da, renda imobiliária, por se- referir, como
ficoU dito, a valores atinentes aos prédios ccupadas pelo
Ateneu :Paulista".

O' Sr. chefe de Secção . a fls. 45- mandou proceder ao lançamento
de acordo com o parecer acima transcrito determinando, entrearinto,
eme fossem feitas as seguintes alterações:

Consoante informação de que dispomos, o interessado
possuía, no ano-base, -capital empregado na firma Ribeiro &
Comp., desta praça, do qual lhe eram pago:i juros em conta-
corrente. Intimada dita firma a informar as importâncias
exatas -a esse titulo pagas ao Sr. Ribeiro júnior, nos anos de
1930 a 1935, informou-os sómente quanto aos anos de 1932

'em _diante, alegando não possuir mais os Hinos relativos a e
1930 e 1931; Referência alguma fez o reclamante, por outro
lado, relativamente a essa fonte de-•rendiniento

Assim, na falta de elemento mais seguro, i e cluiu a Ins- -
petoria, na 'cédula "B" a importância de ais..., baseada nos
juros que lhe foram pagos, pela citada firma, no ano de

• a) os juros da hippteca de Elmira de Patila Sousa •
Queirós serão calculados desde o inicio da operação até a
dação em pagemento:

b) aos juros já lançados referentes à hipoteca de Ma-
nuel Lebre se acrescentarão os juros de 12 % da hipoteca da

os quais não- constavam iio lançamento;
doá juros" da hipotera de D. Ana Novais -

• Camargo, desde 4-5-31 até 20-6-33.
.	 .

Nestas condições, a Secção passou a exigir o imposto na impor-
tância de tendo o Sr. chefe de secção do'dtepacho que inun-
dou retificar o lançamento. recorrido. "ex-oflicio".
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De outro lado foi interposto recurso voluntário dentro do prazo
legal alegando o recorrente o seguinte:

a) que quanto aos juros correspondentes aos créditos
hipotecários da responsabilidade de Manuel Lebre, o recor-
rente recebeu móveis no valor de réis..., conforme certidão
de fls. 32 do processo do exernicio de 1931 dando quitação
por saldo de capital e juros;

b) r.ue quanto ao crédito hipotecário de responsabili-
dade de I'. EImira Paula Scusa Queirós lambem receben
bens no valor de réis.., para soluçãc de -créditos no valor
de réis.... tendo dado quitação do capital e juros:

e) que os juros relativos ao crédito hipoteeário da res-
ponsabilidade • de D. Ana Novais de Camargo não foram
recebidos, pelos mesmos motivos já expostos;

d) que a quantia de` réis..., corresponde a recebimentos
feitos, pelo recerrente como intermediário de negócios.
Junta uma declaração pela qual se afirma que a quantia
de reis..., foi recebida por conta de terceira pessóa;

e) que, em relação aos juros de Ribeiro & Comp., não
lhe foram creditados tais juros .nos anos de 1930 e 1931.
Alega que a referida firma não possui livros, não havendo,
entretanto, base para o lançamento;

f) que o recorrente não percebeu retiradas "peo-labo-
re" do Colégio "Ateneu Paulista" de modo que não se jus-
tifica a inclusão de réis... na cédula "C";

g) que o valor locativo- de seus prédios para o efeito de
ser apurada à renda real não pode ter por base os elementos
do cadastro mediante a aplicação da percentagem de 85 %.
O valor locativo, neste caso deve ser o fixado • pela Prefei-
tura. Nestas condições, expõe que o valor locativo global
de seus prédios é de réis... (certidão junta) e aplicando-se
nesta base a percentagem de 85 % ter-se-ia réis.„. contra
réis... da declaração;

h) que não :se justifica a aplicação da multa de 75 %
de ve-z que tal penalidade 53 tém logar põe casos de decla-
ração falsa.

Isto posto, e,
Considerando que não se apura -.do processo ter o recorrente

apresentado declarações fa1sas, nem oposto obetáculos à autoridade
fiscal. havendo atendido a vários pedidos de esclarecimentos feitos
pela Secção:

Considerando que o recorrente foi lançado como tendo percebido
a quantia de réis..., correspondente a recebimentos feitos por conta
de terceiros:

Considerando ainda que a firma Ribeiro ee Como., não cre-
ditou nem pagou juros ao recorrente no exercício do 1931:

. Considerando que não se ju s tifica o lançamento, por arbrita-
mento, do valor locati\ o dos prédios do recorrente, de vez que foram
prestados esclarecime-tos preeisos:

Considerando de outro lado que não tem cabimento a •exclusão
do valor locativo dos préchos habitados por :lhos do recorrente:"

Considerando que não' procedem as razões pelas quais -o recor-
rente p eiteia o cancelamento dos juros correspondentes aos crédi-
tos hipotecários de re.sponsabilidade de Manoel Lebre e D. Ana Fer-
reira Novais de Camargo;

Considerar	 mais que as retiradas "pro-labore" foram lança-
das na cédula "C" em virtude da comunicação do Colégio Ateneu,

.Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes : por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso "ex-officio" ' e
dar, em parte, provimento ao recurso voluntário para o efeito de
ter retificado o lançamento da seguinte forma:

a) mandar excluir da tributação a importância de,
correspondente a recebimentok de juros_ por conta de ter-
ceiros e a irnportânc:a de... lançada como juros- percebidos
da firma Ribeiro & Cia.

b) restabelecei' a renda declarado na cédula "E" acres-
cida do valor locativo dos prédios à rua José Paul'ao 11. 281
e rua Geraldo de Remado ri. 54.

c) Cancelar a multa r'e 75 -%.

Primeiro Conselho de Contribuintes,- em 21 de junho de 1940. —
José Luiz iloptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, relator.
,—. Visto Tifo Rezende, representante da Fazenda Publica.

AGORDÀ0 N. 10.141

Recurso n. 9.215 — imposte de Renda. — Recorrente, Agostinho
Amélia nSoares Baia; recorrida, Secção do Imposto de Renda na Baía.

Renda deixaaa em verba testamentária e vinculada a um
imotel. Classifica-se na cédula "C" ( pensão) e não na cé-
dula "E".

A recorrente declarou, na cédulá "C". - a renda réis ... por en-
tender que se tratava de "pensão". deixada pelo marido, em verba
testamentáda.

Mas, a repartição exigiu o imposto' na cédula "E", a plicando no
total do imposto a muro ar 50 %

Alega a rec,Rrrente:
-

Ao falecer, em 1924, o coronel Francisco Amado da Sil-
va Baia, marido da suplicante, instituiu em beneficio desta,
por disposição testamentária, uma pensão anual de reis ...
que seria retirada do prédio a -Av. Sete de Setembro (são
Pedro), n. 9-1, cujo domínio, entretanto, pertenceria aos
herdeiros de testador, constituindo, até, herança fideicorne-
tida.

Convicta do carater de "pensão", desses rendimentos,
vinha a suplicanté, para os efeitos do pagamento do imposto
sobre a renda, apoiada no art. 10, § 1. 0. letra "a", cio Re-
gulamento vigente, declarando-os na cédula "C", com o be-
neplácito da .Secção, que só agora se - lembrou de impugnar-
lhe a classificação, sob o fundamento de que, provenientes
de um irnovel. devem d:tos rendimentos ser relacionados
através da cédula "E".

Descabido é,- entanto, o critério a qhe se quer apegar a
Secção.

O dispositivo acima invocado, estabelece, testualmente
que:

"Serão incluidos entre os contribuintes desta categoria
(3.a) os que possuirem rendimentos provenientes de:

a) meio soldo e pensões instituidas sob qualquer titulo
forma pelos cofres públicos e pelos particulares".

Atenda-se bem a isto: — devem ser declarados na cé-
dula "C" as pensões instituidas, sob qualquer título e for-
ma, pelos cofres particulares.

Ora, não possue a suplicante a propriedade do prédio err
apreço, cujo domínio pertence, — como já foi dito e com-
prova a certidão junta (doc. n. 2) — aos herdeiros do tes-
tador. Sobre C: setes rendimentos, . tem direito, apenas
aquela parcelo, de réi s..., anuais, ou seja, réis ... mensais.

Encaminhando o proceeso, pondera a repartição recorrida:
Trata o preseete recurec de um caso muito simples de

classificação de senda. Ao lado a divergência dos rendi-
mentos declarados ns 5.a categoria, inferiores aos do ca-
dastro. 'do que resultou a aplicação da multa, a questão se
resume.eern insistir a Interessada seja classificada como ren-
dimento de 3.a categoria a parte da renda de um prédio le-
gado em verba testementária por seu falecido marido.

Como se verifica do documento de fls. 36. concorde,
literalmente, com a verba testamentária, cabe à interessada

• réis, da renda qde produzir determinado prédio; e sóniente
'depois de senaradã essa quantia é que a renda restante de-

• verá ser distribuida pelos treze herdeiros, entre os miais
-- esclareça-se — não se conta a interessada.

Assim, pois, se aquele préd:o produzisse somente a
quantia legada; ou menos, nenhum direito teria a benefi-
ciária a haver, na ú l tima hipótese, dos herdeiros o que fal-
tasse para completar a soma legada, eis que a linguagem
testamentária e cristalinn

*Não se trata, ao que parece, de uma pensão, mas de renda
vinculada a um movei, que não pode ser qualificada senão
nos rendimentos l 5. categoria. .	 - •

A certidão, aludida nas razZies da recorrente, é do teor seguinte:
Certifico, eu primeiro Oficial do Registo de Imoveis e

Hipotecas desta Capita:. que. revendo os 1:vros do meu car-
tório. corista 328 a 330 . do L. 3 "b", sob números do
ordem — 8.728 e 8.750, terem sido registadas, em data de
14 de outubro de 1925. urna-dérima terceira parte do prédio
sito à Avenida sete de -Setembro, número cincoenta e sete,
no Distrito de Sãe. Pedro. desta cidade, em nome de cada um
dos treze herdeiros do falecido coronel Francisco Amado da
Silva Baia — segu!ntes: -Manuel Soares Baia, D. Raquel
Soares Baia Ramos, D. Maria ,Iulieta Baia Diniz Borges. eo-
coronel Henrique -Amado Soares Baia, D. Aurea da Gama
Baia de Araujo, L. Leortor Soares Baia Dantas, Dr. Alvaro
Amado da Silva Baía, D. Clara Soares Baia Monteiro doutor
Francisco Soares Baia Tourinho, dona Alzira Baia Diniz
Borges, dona Isaura Bafa Soares Leitão e dona Castorina
13oares Baia Leitão, imovel que se acha-onerado com o onus
de f:deicomisso, sendo fideicomissários os descendentes, e na
falta destes — os outros fiduciários, e com as cláusulas de
incombunicabilidade, livre administração e impenhorabili-
deste, de acordo com .a 3. a verba do testamento respectivo;
não constando até a presente data ter qualquer parte do do-
mínio do aludido prédio dona Agostinho Amélia Soares
Baia.

Dou fé. Battig vime e oito de outubro de mil novecentos
e trinta e oito. — João Borges Ilegouct.

Por diligencia,. determinada as fls. 55-verso, foi junta ao
processo certidão da verba testarnentaria, que diz:

"Declina Terceira:.— Tendo sido o meu segundo casa-
mento pelo reginiern dotal imposto por lei assinei com minha
mulher unia escritura ante-nupc:al em que constitui em seu
favor o usufruto de cem contos de réis. Se por qualquer mo-
tivo não valer esta escritura fica por este testamento valeu-
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do o usufruto e pertencendo a propriedade aos meus herdeiros
contemplados na verba primeira. Para melhor vantagem de
minha mulher e se assim entender receberá ao envés do
quinhão de cem contos de réis a renda mensal de um conto
da réis do predio que acaba de ser construido a rua de São
Pedro ao lado de predio em construção para o Instituto His-
torie°. No caso de minha mulher preferir esta renda fica
o predio aludido gravado com a clausula, digo, fideicomitida
segundo a verba terceira".

Tudo estudado, e	 •
Considerando que os rendimentos em causa, para o efeito do impos-

de renda, têm o carater de pensão;
Considerando caie, para inclusão na cédula "E", não basta que os

rendimentos estejam simplesmente vinculados a um imovel;
, Considerando que assim e, principalmente em, face da lei do pró-

prio imposto de renda, mie manda Incluir na cédula "D" os rendimentos
derivados da locação de imóveis, quando o locador não fôr o proprie-
tário;

Censiderando, portanto, que a noção legal é a de que sómente se
incluem na 'cédula "E" os • rendimentos do proprietário dos imoveis;

Considerando que, pelo cálculo de fls. 36, excluida da cédula
"E" a importância de réis..., só restará pequena diferença de ren-
dimentos, informada pela própria recorrente (fls. 31), ao prestar es-
clarecimentos pedidos na forma do art. 114. do regulamento; e

Considerando que, nesse caso, a multa a aplicar é a menor, das
previstas no art. 116, parágrafo único, do mesmo regulamento: .

Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade do votos, dar em parte provimento ao ,reéurse, para man-
dar aceitar na cedula "C" a renda de réis..., e reduzir a . 30, %
multa imposta.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de: junho de. 1940.
José Luiz Baptista, presidente.	 Jaime Pericles, relator.

• Visto — Tito Rezende_ representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 10.142

Recurso n. 9.357 — Imposto de Renda. — Recorrente: Agosti-
nha Amélia Soares Bebia. Recorrida: Secção do Imposto de Renda
na Baía.

Renda deixada em verba testantentoria e vinculada a
um imovel. Classifica-se na cedida "U" (pensão) e não na
cedida "k"

• Considerando que a espécie é ideatica à do, recurso n. 9.215, do
Mesmo contribuinte (acórdão n. 10.141; desta data) resolvem os
membros do 1 0 Conselho do Coatribuintes, por unanimidade de votos,
dar em parte provimento ao recurso, para mandar aceitar na eedula

a renda de Rs.
'- Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de junho de' 1940.
1--.José Luiz Baptista, presidente. — Nisto Vieira Filho. relator.

Visto — Tito Rezende, representante dá, Fazenda Pública..

ACWIDÃO N. 10.113

Recurso n. 9.387 — Imposto de renda. — Recorrente: Secção
do Imposto de Renda cru Alagoas (ex-officio") — Recorrido: eargeu
.Pimentel.

Desde que a escrita comercial foi adulterada ..por ato,
exclusivo de guarda-livros criminoso é legal o pcujamento
do imposto na base de 10% de lucros calculado sobre as
vendas mercantis a prazo e a vista.

O fato que originou o presente processo acha-se conveniente-
!alente exposto no despacho de fls. 28 assim redigido':

"No prazo legal reclama a firma Argeu, Pimentel con-
tra o lançamento do fls. 22, solicitando o deferimento do
seu pedido para o fim de ser cobrado o imposto baseado no
movimento cio vendas à vista e a prazo.

O lançamento reclamado teve por basea irregularidade
constatada na conta particular de Argeu Pimentel em cuja
conta unstavam créditos em dinheiro di recebimentos , do
Banco Norte do Brasil — fls. 13 — mas que .não exprimiam
a ` verdade, visto como o referido Banco, notificado nos 'ter-
mos da cópia de fls. 20, respondeu não ter efetuado nenhum

' pagaménto ao Sr. Argeu Pimentel, no ano pe 1935 fls. 21.
Tal irregularidade deu motivo a que a Secção -fizesse o•

lançamento respectivo, o acrescentasse ao imposto a mul-
ta de 300%, lançamento que ora é reclamado.

No exame de fls. 18, de fato consta que o -balanço da
firma estava conforme a escrita e que não • existia nenhum
elemento glosavel, tudo porque somente a diligencia depois
procedida fls. 19, evidenciou não serem verdadeiros . os
lançamentos do "Diário", e com isto tambem está de acor-
do a firma reclamante, tanto que logo após o conheci-
monto das irregularidades de sua escrita solicitou e obte-
ve desta chefia a revisão de todas as suas declarações pos-
teriores para que efetuasse O pagamento do imposto pelo
movimento de suas vendagens, calculado o rendimento tri-

butavel pela aplicação da taxa de 10%, à vista do movimen-
to em- apreço ser superior a Rs.

Em seguida 'o chefe da Secção do Imposto ,de Renda em Maceió
Estado de Alagoas reconhecendo a boa fé do • negociante . vítima do
seu guarda-livros que sem o seu conhecimento lho adulterara a es-
crita comercial, mandou cancelar o lançamento, notificar a firma a
efetuar o pagamento do imposto na base de 10% do lucro sobre as
vendas que efetuou a vista 'e a prazo no ano de 1935 e recorreu
"ex-officio" para esté Conselho.

Isto posto, ei
Considerando ' que o Ia-memento teve por base fatos contabeis

ficticiamente lançados na escrita comercial do contribuinte pelo
seu guarda-livros que 60 acha processado por crime de. estelionato
segundo se vê dás documentos de fls, as fls.

Considerando - que a Secção apurou a boa fé do contribuinte e o
seu alheiamento 'inestes fatos-:

Acordam os membros do 10 Conselho de Cordribuintea. por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-officio", para
confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes,. em 21 de junho de 1910.
José Litiz Baptista, presidente. — Nisto Vieira Filho, relator,.

Visto — Tifo. Rezende, representante da Fazenda Pública.

aeoaaÃo N. 10.144

Recurso n. 9.393 — Imposto de Rende 	 Recorrente, Maria
Alegre Soares -- Recorrida, Diretoria do Imposto . de Renda.

Sem que a dedução esteja prevista na lei não é admis-
sivel computá-las principalmente se a sua estimativa
concorre para -isentar do imposto as declaruçães apresen-
tadas.

Nos exercícios de 1931 a 1933, D. Maria Soares Alegre; apre-
sentou declarações para pagimiento do imposto de renda, sendJ que
na . cédula "F". acusou lucros comerciais, dos quais deduziu, a tí-
tulo de comissões'e corretagens, a importância de 30:00080 anuais.

Nos exercícios de 1934 a 1933, não -foi -feita, na cédula "F",.
nenhuma dedução, mas, na cédula "C" foi omitida a quantia de reis
	 , já nos exercícios de 1936 e 1937, foram declarados ren-
dimentos na cédula "B". riba .na cédula -"F"., voltou a fazer dedu-
ção na cifra de 	

A razão' desse procedimento é assim exposto, pelo documeno de
folhas 45, de Pring. Torres & Comp. Ltda.

"Sr. Secretario dá Diretoria do Imposto de Renda.
Em referência ao memomando n. 1.373, ds 5 do corrente
mês. expedido no processo 21.168-34, tenho a informar a
V. S., na qualidade de procurador de D. Maria Alegre San-
rés, que na sua declaração de rendimento correspondente
ao exercício de 1934, foi, realmente omitida, na cédula "C",

	

a importância de 	  proveniente da retirada ano
lhe cabia, nos termos do contrato da firma Pring, Torres
& Comp„,eLimitada.

Essa emissão, porém, deu-ae porque- a .eitrela impor-
/anda não foi paga • .à declarante, mas a António Gomes
Soares, seu filho e, procurador. infra assinado. que a re-
representa nas atividades da firma,, conforme já foi ex-
posto no processo n. 21.168-31..

Entretanto, o beneficiário a incluiu na sua declara-
ção de • rendimento do exercício em cauaa, como remune-
ração que recebeu, na cédula "C". Assuma .se procedeu pur-
gue . essa Diretoria não havia, até então, querido admitir ee
deduzisse dos rendimentos da declarante, na - cédula "F", •
.a importância que pagava ao seu representante na firma,
tendo impugnado deduções feitas em relação a exercícios
anteriores., Ou a declarante consignava as retiradas pró-l q

-bore a que tinha direito pelo contrato, mas lhe seria per-
.mitido deduzir igual cifra, nos lucros líquidos da firma;
ou. dadas • as ob.;eções dessa repartição, omitida, conie fez,
a retirada, .consignando-a entretanto, quem a recebeu, em
seu nome, 'na respectiva -declaração de rendimentos. Nee
seria justo, nem legal que sobre a dita quantia, equivalen-
te à retirada, pagasse imposto a declarante (além do pro-
porcional já pago pela , firma) e mais a pessoa que desem-
penhava. na firma, as atividades da declarante, corno só-
cio solidária. atividades que somente elas justificavam a
percepção da . retirada.

Esclareehlo, desta forma, o assunto, certo de que esta
atendida a .solicitáç:ão de V. Ex, subscrevo-me, atenciosa-
mente."

Intimada: a firma Pring Torres & Comp. Ltda., a informar. aa
as .retiradas pagas à, soda D. Maria Alegre Soares correspondem
a remuneração de serviços prestados à firma, — a resposta figura

• folhas 48. afirmando que: "de 1 . to, as retiradas pagas à sócia
D. Maria Alegre ." Soares, correspon.'em a remuneração de serviços
prestados por intermedio do seu procurador."



17306 Terça-feira 1.0
	

DIÁRIO OFICIAL (Seeção I)
	

Setembro de 19-10

A repartição juntou as declarações de- Antônio Gomes Soares,
incluindo na cédula "C", as importâncias recebidas. de D. Maria
Alegre Soares e fazendo deduções que o tornavam isento do imposto.

A vista de todo apurado, a repartição não exigiu imposto de
Antônio Gomes Soares, glosando. entretanto, nas declarações de
D. Maria Alegre, Soares, as deduções de pagamentos a ele feitos, bern
como encargos de -familia não comprovados.

O recurso versa, apenas, sobre a glosa das importâncias pagas
a Antônio Gomes Soares, por não parecer_ justo que a recorrento
e seu filho sejam tributados, ao mesmo tempo, sobre as mesmas
quantias.

Assim exposto o caso, e.
- Considerando que a dedução pleiteada não encontra apoio CID

nenhum dispositivo do regulamento:.
Considerando que o signatário da petição de recurso, que é o

procurador e filho da recorrente, António Gomes' Soares, sabe per-
feitamente que êle não pagou imposto, a não ser no exercício de
1931 em que a repartição- glosou dedução descabido não tendi
chegado a fazê-lo nos exercícios seguintes, DR; quais tambem, como
se vê dos documentos de folhas 24 e 33, Antônio Gomes. Soares fez
deduções a que não tinha direito, para assim ficarem isentas de
impostos as suas declarações:.

Considerando que, ademais, . a repartição desprezou as decla-
rações de Antônio Gomos Soares, visto dever o lançamento ser feito
em nome de sua progenitora, con2orme, se vê de folhas 101 do pro-
cesso.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos. em negar provimento ao recurso.•

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de julho de 1910.
..- José Luiz Baptista, Presidente	 :Visto Vieira Filho, relator.

Visto. — rito Rezende, representante da - Fazenda Pública.

Ar:Ui:Lio N. 10.11:i

Recurso n. 9.411 — Imposto de renda — Recorrentes. Mar-
ques & Irmão — Recorrida, Secção do Imposto de Renda em Santos.

Suprimentos à caixa, feitos pela,própria firma, só podem
advir de vendas realizadas e, embora creditados a qualquer
titulo, representara conta de resultado que esta sujeita ao
imposto.

10.

'A então Secção do Imposto de Renda em Santos, revendo a de-
claração apresentada, no exercício de 19.39. pela firma Marques & Ir-
mão, daque'a cidade, tributou a parcela de reis..., do titulo "Mar-
ques & Irmão — Clsupranentos", que figura no Passivo do balanço
encerrado em 31 de dezembro de 1938,

Várias foram as diligências antecipadamente feitas' pela Secção,
inelusive o exame de escrita, que não esclareceram, suficientemente,
a razão daquela conla, justificada soba alegação de se ter constituído
de suprimentos feitos pelos sócios.

Foi então procedido o lançamento para a cobrança do imposto
suplementar de reis..., acrescido da multa de reis... (50 %), comi-
nada na segunda parte do parágrafo único do art. 116 do Regulamento.
No processo. porém, não consta que os contribuintes tenham sido in-
timados do lançamento "ex-officio". na forma do art. 114. e nem a
repartição lançadora considerou como falsa a declaração ou a escrita,
caso em que teria aplicado a penalidade máxima.

Os contribuintes reclamaram contra o lançamento, alegando ape-
nas que o balanço não podia ser posto em dúvida e, assim, o lança-
mento foi mantido.

Não se conformando - com a decisão os' interessados fizeram o
depósito da importância exigida e interpuseram' recurso para este
Conselho.	 •

Nesse recurso os contribuintes protestam produzir oralmente sua
defesa — o que não sé verificou no ato do julgamento feito. preva:e-
cendo, assim, as alegações. simples, que- foram arguidas na recla-
mação.

Tudto visto. e,
Considerando que a conta de suprimentos figura no titulo co-

mercial e não no nome dos sócios;	 , •
Considerando que os Suprimentos -feitos pe:a firma à "caixa" si

poderiam advir de recebimentos, por venda de mercadorias, que de-
viam ser creditados ao título próprio;

Considerando, no entanto, que o lançamento se baseou em parcela
constante do balanço, que foi glosada, e que. não houve intimação do
jnfeio de-lançamento "ex-officio". na forma prevista no Regulamento:

Acordarri-os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, .por
unanimidade de votos. dar provimento, em parte, ao recurso para
cancelar a multa imposta.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 29 de março de 1910. —
José Luiz Bagtista, presidente. — Nisto Vieira Filho, relator. Visto.
Tilo Rezende, 'representante da Fazenda Pública. 	 .	 •

AcórmÃo N:10.146 	 •
Recurso n. 9.597 — imposto de renda — Recorrentes. Viúva

Leonardo Guimarães & Cia. Ltda. — Recorrida, Delegacia do Imposto
de Renda em Pernambuco.

Arbitra-se em 10 (; f0 o lucro das firmas de capital su-
perior a réis... ou movimento bruto maior de réis... -

A firma Viúva Leonardo Guimarães & Cia. Ltda..sucessora . de
Viúva Leonardo Guimarães, recorre da decisão da Delegacia do Im-

posto de Renda em Pernambuco que lhe exigiu a diferença de reis...,
calculando o . imposto devido pela recorrente em 1939 em 10 % da
renda bruta de reis..., por não haver escrita.

Alega a recorrente que,- não tendo sua antecessora escrita orga-
nizada, sempre efetuou o pagamento do imposto de conformidade
com o art. 57 cio Decreto n. 21.55-1, de 20 de junho de 1932, sem jamais
ser impugnada.

Isto posto:
Considerando que este Conselho tem decidido, uniformemente

(Tito Rezende — "Manual", 2' ediçãe, pág. 153), que "firma de capital
superior a reis 	 ou movimento bruto maior de reis..., se não tem
balanço, arbitra-se o lucro em 10 % desse mbyimento";

Considerando que a recorrente confessa que sua antecessora não
tinha balanço, pois não mantinha escrita para não despender cora;
guarda-livros:

Acordara os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ac. recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de junho de 1940. —
José Luiz Bagtista, presidente. — Xisto Vieira Filho, relator, Visto.
Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 10.147

Recurso n. 9.598 — Imposto de Renda — Recorrentes: Viuva
Leonardo Guimarães & Cia. Ltda..; recorrida, Delegacia do Imposto
de Renda em Pernambuco.

Arbitra-se em 10 % o lucro das firmas de capital su-
perior a... ou movimento bruto maiord de.... na falta de
balanço.

A firma Viuva Leonardo Guimarlies & Cia. Ltda., sucessora
de Viuva Leonardo Guimarães,"recorre da decisão da Delegacia do
Imposto de Renda em Pernambuto, que fie exigiu a diferença de,
calculando o imposto devido pela reccrrente, em 1936, em 10 % da
renda bruta de, por não haver escrita.

Alega a recorrente que, não tendo sua -antecessora escrita orga-
nizada, sempre efetuou o pagamento do imposto de conformidade com
o art. 57 do Decreto . n. 21.554, de 20 de junho de 1932, sem jamais
ser impugnada.

Isto posto:
Considerando que este Conselho tem decidido, -uniformemente

(Tito-Rezende, "Manual", 2' edição, pag. 153) que "firma de capital
superior a ou movimento bruto maior de, se não tem balanço, arbi-
tra-se o lucro em 10 %, desse mas imento";

Considerando que a recorrente confessa que sua sucessora não
tinha balanço, pois não mantinha escrita, para não despender com
guarda-livros:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conseltui de Contribuintes; em 21 de junho de 1940.:
— José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃo N. 10.148

Recurso D. 9.600 -L imposto de Renda — Recorrentes: Viuve_
Leonardo 'Guimarães & Cia. Ltda.; recorrida, Delegacia da Imposto'
de Renda em Pernambuco.

Arbitra-se em 10 % o lucro das firmas de. capitai su-
perior a.-.. - ou-movimento bruto maior de... na falta de
balanço_

A firma Viuva Leonardo Guimarães & Cia. Ltda., sucessora
de Viuva Leonardo Guimarães, recorre da decisão da Delegacia do
Imposto de Renda em Pernambuco, que lhe exigiu a diferença de,
calculando o imposto devido pela. recorrente, em 1936, em 10 % da
renda bruta de, por não haver escrita.

Alega a recorrente que, não tendo sua antecessora escrita orga-
nizada, sempre efetuou o pagamento do imposto de conformidade com
o art. 57 do Decreto n. 21.554, de 20 de junho de 1932, sem jamais
ser impugnada.

Isto posto: -
Considerando que este Conselho tem decidido, uniformemente

(Tito Rezende, "Manual", 2' edição, pag. 153) que "firma de capital
superior a ou movirbento bruto maior de, se não tem balanço, arbi-
tra-se o lucro -em 10 %, desse movimento";

Considerando mito a recorrente confessa que sua sucessora não
tinha balanço, pois não mantinha escrita, paça não despender com
guarda-livros:

Acordam os Membros • do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de junho de 1940.:
— José .Luiz' Baptista, presidente. — Carlos Freire :lenha. re.a(Or..

Visto.	 rito' Rezende, representante da Fazenda Pública..
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•	 ACÓRDX0 N. 10,119

Recurso n. 9.001 '— ()Imposto de - Renda — Recorrente, Maria-
- Soares Guimarães • recorrida, Delegacia do Imposto de Renda e em

Pernambuco.
•Lucros provenientes,de firma.individUal. Aplica-se o

coeficiente de 10 % sobre . o movimento bruto para se apu-
rar o rendimento _líquido quando a firma, possu t_ndo receita
'bruta superior a 300 contos, não oferece balança regular.

Contra Maria Soares Guimarães foi instaiirado'oreceeso de lan-
çamento, cx2-officto, relativo ao exercício de 1938, tendo sido o refe-
rido processo convertido em simples revisão, de vez - que a Secção
verificou ter sido apresentada em tempo habil pela interessada a res-
pectiva declaração.

Assim, a Secção, revendo as declarações, mandou incluir . na cé-
dula "F" os lucros provenientes da firma Viuva Leonardo Giiimartiee, •
sendo que tais lucros foram apurados mediante a -.aplicação do co-
eficiente de 10 ele sobre a receita bruta daquela firma. -

Desta forma, foi exigido o imposto na i • mportáncia de.	 .	 .
A contribuinte -reclama contra , o lançamento., declarando que

procedeu de acôrdo com a lei,. invocando ern sua defesa o disposto
no art. 57, parágrafo 2°, do regulamento,

O Sr. delegado manteve o lançamento. .
Interposto em Lermos regulares o . presente recurso, a recorrente

repete as alegações, sustentando que não tinha escrituração 'regular,
masque está amparada pelo disposto no art. 57, parágrafo 2° do
gulamento...

Isto Nisto,. e
Considerando que a decie-ão recorrida tem inteiro apoio nas . dis-

posições legais:.
• Acordam os membros. -do Primeiro Conselho de Contribuintes,'

por unanimidade de votos, em- negar provimento ao recureo...
• Primeiro Conselho ' de Contribuintes, em 21 djunho de 1940.
José Luiz Baptista', presidente.	 Felix Martins -de Almeida, re-

lator.
Visto. • 2'ito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACiRDÃO N. 10.150

1.

Recurso n. 9.005 — Impcsto de Renda. — ReCorrente, Comp.
de Carris. Luz o Força do Rio de Janeiro, Limitada. — Recorrida,
Diretoria do Imposto de Renda.

Juros de obrignções e juros em conta-Corrente. _Aplica-
ção do art. 174.

A "Com panhia de Carris, Luiz e Força do Rio Janeiro Limitada".
teve intimação da Diretoria do Imposto de Renda para pagar, na for-
ma do art. 174, do Regulamento, o impaste devido sobre juros, assim
discriminados:

Juros de obrigações 	
Juros em , conta corrente 	

Total 	
imposto de 8% 	 	 ,$

Recorrendo para este Conselho, do despaeho que manteve a exi-
xência do imposto alega o contribuinte:

"A - suplicante não se conforma com a cobranca dos jo-
ros de obrigações, porque o art. 174 do Regulamento em vigor

• , só se refere ao imposto sobre a renda pertencente a residere
te no estrangeiro, isto é, ao imposto que se desconta na fo n

-te, ao serem entregues, remetidos ou descontados os rendi-
mentos que, como no caso vertente, não se pagam no pais,

• não se creditam nem _se remetem aos credores no exterior.
Mesmo que a lei possa tributar juros de obrigações de

com panhias estrangeiras, com sede fora &rende, sem ferir
• o .preceito de extraeterritorialiclade. o que é certo é que não

existe nenhuma lei nesse sentido. A cobrança desse imposto
este sendo feita com fundamento -em uma interpretação es-

peciosa.do citado art. 174, que, conquanto tenha obtido apro-
vacão do Sr. ministro cia Fazenda, isso não cOnstitue motivo

• para que deva prevalecer. Sempre é tempo para reparar-se
o erro e fazer-se justiça.

• Julga-igualmente que, em relação aos juros em conta
•corrente de débitos e créditos recíprocos, não pode haver tri-

butação, em face do art. 3.0, letra "j" do Regulamento em vi-
gor, e porque, tratando-Se de renda bruta' corno se trata, não
ha dispositivo legal tributando-a. E, não havendo lei crean-

- clo o tributo, não ha obrigação . de pagá-lo, nem o fiem
deve exigi-lo, baseado em mera interpretação dos seus
agentes".

Tudo visto, e tendo em consideração os fundamentos das anterio-
res decisões em processos da rriesma Companhia, acordam Os men-done
do Primeiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos,,ne-
gar rpovimento ao recurso. 	 •

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de junho de 1940, —
José Luiz • Baptista, presidente. — Jaime Perkles, relator.•

Visto, . Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

AC6C.D.ÃO N. 10.151

Recurso n. 9t731 — Imposto de Renda. - -Ilecorrente, J. Tomé
da Saboia & Companhia. — Recorrida, Delegacia do Lmpoeto de Renda.

.•	 Recorrente, J. Jomé• de abóia Se Comp. Recorrida, Delegacia
do Imposto de Renda no Ceará. .

• Retiradas "pró-labore". Glosa 'inc4bível.

glosou a importância de retiradas "pró-labore" do sócio João Tomé

me presta serviço à firma.
de Saboia e Silva #, por nau haver, no processo, prova de que o mese

•J. Tomé de Saboia S.: Comp, recorrem do ato da repartição. que

Alegam e os recorrentes que:
e

"O e' .n cio Dr: João Tome do Sabeia e Silva, do maior
capitalista da' firma etclameate e vem de ha muito fezenclo
a sua retirada "prte-la pore", na forma estipulada no contrato
social ein vigor. Sobre essa retirada -.tem (No pago Hunter-
ruptamente o imposto respectivo ne pesseet física, É certo
que reside altualmente no Rio' de Janeiro, mas ali presta à
firma de que é. sócio soliderio e responsável, toda a sua coope-
ração.. Mantem, como • chefe da firma, correspondência ativa,
orientandb-a c,om a clarividência -da sua experiência, traba-
lhando contieuemente na eseoll •ia e compra, naquela' Capital,
dos artigo da nossa especialidade comercial, escolhendo-os de
acordo com as neeeesidades do nosso meio, adquirindo para
a mesma 'inovas representaceles e novos negócios: de iniLres-
se. A sua- ação administrativa é, pois, precípua e . tão provei-
tosa quando a do outro sócio, que se ocupa na • administraçãointerna clei estabelecimento.

A ação do Dr, João Tomé •de Saboia o Silva, é evidente.
É certo que ele não se imiscue nos negócios-de vendas e ui-,
brançps de mercadorias, acompanhando de perto essas op•e-
rações, ealtamente benéfica e proveitosa aos neg.Scios
firma. Aliás a distribuição c!!:: serviços entre Os séeios nasfirmas comerciaie, é coisa muito 'com-um nas sociedades mer-efintle'.

Estudando o proceeso, e atendendo a que a impugnação da repare
tição não encontrai apoio legel:

Acordam os membros do Pelmeiro Conselho el; Contribiliates,por • unanimidade de votos, dar p rovimento aO recurea.
Primeiro. Conselho de Centribuintes,.em 21 de junná de 19-10.

José Luiz Baptista presidente. Jaime Pericles,_ reletor.-Visto, Titulo Rezende, representante da - fazenda Pública.

•
ACORDÃO N. 10.152I 

Recurso n. 9.775 — Imposto de renda — Recorrente, L'ineertoLcono	 Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em Santos.	 e
• •
Replr$0 apresentado fora do prazo

A Seção procedendo à revisão da declaração cl.) contribuinte
.rrnberto Loone relativa ao exercício de 1937, gloseu deducão de
verba "Ceemeseões"

o centribuinte.1 reclama, alegando que, -como agerte de seguros,'
paga aos seus auxiliares.-A Secçãoinanteve o lançamento, montando
o iimposto exigido lia importáncia de reis -	, sem multa.Interposto em i,'itermos regulamentares o presente recurso, o ré-correntealega - que Iene comissões a quem indica novos segurados,constando a fls., a relação dos beneficiados. •

. Deste modo pleitea que seja admirda a dedução.
- A f/s/ 18. a Sdcção contraria as. razões do recorrente e infoemaestar perempto o presente - recurso. •	 •

A fie/ 14 verso, consta o . A. .R. cuja intimacão foi feita em 5
de março, e o recurso foi interposto em 28 de março do mesmo ano.

) posto, e,.	 .
•-` , Consp derando que o recurso foi -interposto fora do prazo:

_Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por une-
nimitlade de votos, em não tomar conhecimento do recurso, por le?-rempto.

Primeiro .Conselho de Contribuintes., em 21 de junho de- 1940.— José Luiz BaptiSta, presidente. — Felix Martins de Almeida, re-151or.
Visto. — TitoRezende, representante da Fazenda Pública.

.	 ACORDÃO N. 10.153••
Recurso IL 9.780 — Imposto de renda — Recorrente, Feedi-

nendo Zelante — Recorrida, Delegacia do•Imposto de Renda em São
Paulo..

Pára. alaplicação da multa de 50 %, não é necessário quese • apure ter o contribuinte agido de and fé, bastando a
omissão de}rendimentos, agravada pela falta de insufcionca

/- de esclarecimentos.

• Contra o Sr. Ferdinando Zelante, foi instaurado o processo de
lançamento ex-officio, referhte ao exercício de 1937, onde ficou
apurado. pela .repartição o imposto a pagar, na impQrtância de
réis 	 , e Mais agalta de - 50 %,..no valor de reis 	

•
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O contribuinte, em seu recurso, nada reclama contra o imposto,
alega, somente, que deu menor valor às propriedades ag,ricolas, não
com o fim de lesar o fisco, mas.' sim, pela grande depreciação que
sofreram as fszendas cafeeiras com a baixa do valor do café.

Isto posto, e,
Considerando que a multa foi bem apl:cada pela repartição re-

corrida, cm face do disposto no parágrafo único do art. 116 do re-
gulamento em vigor:	 •

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade, de votos, em negar provimento ao recurso.

\Primeiro Conselho de Contribuintes -em 21 de junho de 1940.
— José Luiz Itap•isla, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública

ACORDÃO N. 10.154

Recurso n. 9.781 — Imposto de renda — Recorrente,
nandi, Zelante	 Recorr:da, Delegacia do Impes:to de Renda em São

Aplicação do art. 116; parágrafo

Contra Ferdinando
!nen!) ex-officio. tendo
j u lgados satisfatór'os.

Nestas condições, foi efetuado o lançamen-,,o,
quantia de réis 	 , inclusive a multa de 50

O cord•ribninte alega que só percebeu no ano base do Sr. Ar-
manco Sales P:mentel, pela locação do" prédio, a quantia de . rék •
e. quanto ao prédio da rua Silva Teles, foi vendido ao Sr. Agnaldo
Xavier, antes do ano base. •

Secção manteve o lançamento, tendo sido interposto regular-
men* o presente recurso. em que ci recorrente oferece nova declara-
ção de renda, pleiteando que não lhe fosse imposta multa.

isto posto, ei	• 	 ••
Consioerando que o reeorrente não ofereceu elementos que jus-

ficassem a reforma da decisão recorrida:
Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, em negar provimento ab recIrso.
Primeiro Conselho de Contribuintes. em 21 de junho de 1910.

— José Lat. Baptista, presidente. — • Felis Marflns de. 4lmeida, re-
lator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública

ACORDO N. 10.155

Recurso n. 9.793 — Imposto de Renda. — Recorrente, J. Tomé
de Saboia & Cia.; Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no
Ceará.

As retiradas "pro-labore" dos sócios, embora residentes
em lugar diverso da localizaçãõ da firma são dedutiveis,
desde que correspondam a-remuneração de serviços ires-.
tados

A Seco procedendo à revisão da declaração da firma J. Tomé
de Sousa & Cia, glosou as retiradas "pro-labore" do sócio João Tomé
de Saboia passando a exigir a importância de Pis: -

A firma recorre para este Conselho sem oferecer reclamação
alegando que o sócio Dr. João Tomé de Saboia e Silva é o maior ca-
pitalista da firma efetuando regularrneüte as retiradas de acordo
como contrato social. É certo que reside no Rio 'onde presta à firma
toda a sua cooperação, Mantendo correspondência, escolhendo e com-
prando mercadorias e efetuando negócios. - •

A fls. 11, a Secção informa que a glosa das retiradas "pra-labo-
re" se justifica Cm virtude do sócio residir • na Capital Federal onde
a firma não possue sucurgal nem filial.

Isto posto, e
Considerando que o recorrente, pelo fato de residir em local di-

verso daquele em que se acha estabelecida a firma, não está impos-
sibilitado de prestar serviços à mesma; 	 •

Considerando -que as retiradas dedutfveis são as que correspon-
dem a remuneração de serviços prestados à firma, não fixando a lei
o local onde tais serviços têm de ser prestados; 	 •

Considerando que no presente caso não ficou provado que- o
sócio, cujas retiradas foram glosadas, não prestou serviços à firma;

Considerando que ás retiradas em causa estão enquadradas nos
termos do art. 29 § 2.° do Regulamento,

Acordam os membros do 1.° Conselho- de Contribuintes, por una-
nimichtde de votos, em dar provimento ao recurso, para mandar can-
celar o lançamento suplementar.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de junho de 1940.
José Luiz Baptista, Presidente.	 Felix Martins de Almeida, Re-

ktor.
Visto, rito Rezende, Representante da Fazenda Pública,

Segundo Conselho de Contribuintes

ACORDÃ0'N. 8.933

Recurso n. 8.905 — Decreto-lei n. 23.644, de 29-12-933 —
Recorrentes, a Delegacia Fiscal DO Estado do Rio ex-officio e So-
ciedade Comercial Biia Esperança Ltda. — Recorridos, a Delega-
cia Fiscal no Estado do Rio e Grilo, Paz & Comp.

"A existência de aguardente nos estabelecimentos co-
merciais varegistas sem estar o produto dei:Umente en-
garrafado, selado e rotulado, constitue contravenção regu-
lamentar,. punível de .acôrdo com a lei".

Consta do auto inicial de fls. que a fiscalização verificou que
a Sociedade Bôa Esperança, Ltda., sob a gerência de Evaristo Dias
Pinto, estabelecida com negócio de Seres e molhados, 'na Estrada
13ôa Esperança, ltaipava,. município de Petrópolis, tinha em seu
estabelecimento 1 quinto de aguardente ainda intacto, remetido por
Grilo Paz & .Comp .., e solicitando ao mesmo gàent,e que exibisse

,a fatura ou nota de venda ou entrega e os selos enviados com a mer-
cadoria, foi exibida -a nota de venda datada do 6 de julho de 1936,
de numeração 2.390, de Grilo Paz & Cdrnp., constando da mesma
aquela remessa; e procurando verificar a exatidão de seus dizeres
com a inutilização constante dos selos. em número de 100, da taxa
de 300 reis cada um, notou que divergiam completamente a rela-
ção e a verdade de pertencerem-os selos ao citado quinto de aguar-
dente.

Assim é que, enquanto o número do quinto era 5.611, o que
constava no verso dos selos era 5.573. A nota que acompanhou o
produto tinha o número 2. .390 c era datada de O de julho de 1936,
enquanto a que constava do verso dos selos trazia a data de 15 de
junho de 1936 e ; numeração da nota de venda como 1.076, ficando
do exposto e da prova junte; ao auto, perfeitamente evidente que
Grilo, Paz & Comp, aproveitam selos de Mercadoria já dada para
acompanhar o quinto apreendido, infringindo assim os arts. 62,
G4 e 219, § 8°, letra c do decreto n. 17.464, de 6-10-1926. sendo
os selos apreendidos e intimada a Sociedade 13ôa Esperança, na
pessoa -do se.u. gerente Evaristo Dias Pinto, que ficou depositário
do quinto de a guardente em causa, conforme se vê pelo tèrmo de

No fècho do auto, ficou ressalvado (em tempo) que o quinto de
aguardente n. 5.611, apreendido foi vendido pela firma Carvalho
& Gagliardi conforme a nota de venda n. 2.390, anexada ao pro-
cesso.

A Sociedade Comercial Ma. 13sperança apresenta defesa, ale-
gando que o agente fiscal teve ocasião de verificar que o quinto
de aguardente achava-se intacto e a--carta contendo a guia fóra
aberta em sua presença; que. assim sendo, pensa não lhe caber
culpa pelo fato de haver recebido unia mercadoria mal expedida,
'C espera seja julgada improcedente a referida atuação.

Em sua defesa Carvalho & Gagliardi alegam que compraram a
Grilo Paz• & Comp., entre outros, os barris de aguardente ns. 5.611
nota n. 1.079 e 5.573 nota n. 1.076, ambos com os respectivos
selos; que. atacadistas, não tiveram a preocupacão de separar os
selos correspondentes a cada barril, e dêsse modo, inevitável foi a
troca que se deu dos selos; que os documentos fiscais e os selos
devidos foram examinados na repartição fiscal e julgados exatos
e legais, sem o que não poderiam,retirar a mercadoria da estacão.
03 defendentes juntam urna carta de Grilo Paz & Comp.. confir-
mando a remessa dos 2 quintos de aguardente, mencionados na de-
fesa, e urna declaração do agente ficai, segundo a -qual .verifica-se
que Carvalho & Gagliardi constinnavam a presentar ao "visto" fis-
cal- as notas, guias e seleis de mercadorias que recebem por via' fér-
rea, •firmando igual declaração o escrivão da ja Coletoria Federal,
cm Petrópolis. 	 -_	 •

O Sr. agente fiscal em face da superveniência de uma nova
_infração, qual seja a da falta de identidade entre os dizeres do verso'
das cintas e a nota ou fatura do atacadista vendedor, a demora em
verificar-se se realmente tinha sido esta a que acompanhara a mer-
cadoria ém falta, resultou ter sido lavrado o auto omitindo' o fato
de conservar, -aquele preposto, por mais de quatro dias, e - citado
quinto, isto é, a capitulação no art. 9° do decreto 23.664, requer
seja aberto novo prazo de defesa afim de ser ouvida a Sociedade Bôa
Esperança.-

Assim, intimada a Sociedade Boa Esperança, • apresenta -a defesa
de fls., alegando que tendo sido expedida a guia a 6 de julho e só
sendo recebida a 11-do mesmo mês às 6 horas da tarde, sendo &te
atrazo motivado por falta de transporte, .e se tratando de unia falta
independente de sua_vontade, e usando da melhor bôa fé, julgou ter
o prazo a partir_ da data do recebimento da guia. -

O fiscal autuante informa longa e minuciosamente o processo,
acentuando que os autuados são firmas antigas e conhecidas, e não
erraram por ignorância. A autoridade organizadora do processo, em
seu minucioso relatório opina para que seja aplicada .à Sociedade
Bôa Esperança a multa de 2:500$0 — mínimo do art. 90 do decreto
23.66-1, de 29-12-1933, e a Carvalho & Gagliardi a de 200$0, mínimo
do art. 61 do decreto de 6-10-1926.

, O Sr. delegado fiscal, por despacho de fl g-.---determinou a remessa
do processo . à 3s Coletoria Federal, para que mandasse fazer exame
nos copiadores de fatura -da firma Grilo Paz & Comp., afim de ficar
devidamente ajmrado se foi ou não vendido pela mesma o barril que
motivou a laVratura do auto de- fls.

unico, do regulamento

Zelante foi instaurado processo de lança-
sido pedidos esclarecimentos gire não foram

sendo exigida a
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Do laudo desse exame ficou constatado o seguinte: no copiador
de fatura n. 29, a fls. 293 a expedição de uma fatura, em 16 de ju-
nho de 1936, à firma Carvalho & Gagliardi, referindo-se à remessa
de 20 quintos com 2.000 litros de aguardente, despachados pela Usina
•anguá, acompanhada de guia n. 1.076, de que fala o memorandum
de fls. 12; no mesmo livro n. 29 a fls. 323, consta igualmente a re-
messa de 20 quintos, -com 2.000 litros de aguardente lambem despa-
chados pela Usina Tanguá, em .24 de junho de 1936, acompanhado da
guia n. 1.079, de que tambem fala o nsenzorandum de fls. 12. Grilo
Paz & Comp., intimados, apresentaram sua defesa, de fls. 26, e ale-
gam: que remeteram à firma Carvalho & Gagliardi 20 barris com
2.000 litros de aguardente, acompanhados da guia n. 1.079; que as
duas remessas foram feitas feia E. F. Leopoldina; que os barris da
primeira remessa seguiram com os de as. 5.5751592, e da segunda
com os numeres 5.60.21621, conforme se verifica no talão de guias da
mesma Usina Tanguá; qué essas remessas, seguiram. acompanhadas,
das cintas da taxa de $300, devidamente inutilizadasetendo assim . cum-
prido todas as formalidades regulamentares.

O Sr. delegado fiscal, tomando conhecimento, do processo deu
fundamento ao despacho, julgando improcedente o auto quanto a
Grilo Paz & Comp. e impôs as outras duas firmas autuadas, isto é,
à Sociedade Comercial Boa Esperança a multa de 2:500$0, mínimo do
art. 9° do decreto 23.664, de . 29-12-1933, e a Carvalho & Gagliardi
a multa do 2000,$ mínimo dos arts. 64, 3 e 112, § .1°, letra a do de-
creto 17.464, de 6-10-1926, e recorre ex-officio para este Conselho.
Regularmente intimada a Sociedade Comercial Boa Esperança deposi-
tou a importância da multa no prazo legal, e iáterpós recurso para
este Conselho. Em suas razões de recurso, emlfora expondo longa-
mente, nada mais adianta à sua defesa primária;. alegando que a
guia, expedida a 6 de julho de 1936, só foi, entretanto, lece,bida a
11 às 6 horas da tarde, de sábado; que é certo serem alegações sem
provas, porém, há alegações tão precisas, tão certas, que duvidar.
sem provas que possam eontrarial-as é um absurdo; que tudo estava
'à vista do autuante - o quinto, a guia e - o suposto !infrator, e assim
divagando, o recorrente termina, alegando que se não houve fraude
ou sonegação, o que vale dizer que não houve infração, espera provi-o
mento.

Intimados, Carvalho S.: Gagliardi. na -pessoa do sócio Carvalho,
em 28 de abril de 1939 pelo A. Il. de fls.r só a 15 de junho do mesmo
uno efetuou o depósito da medra imposta, asZim perimindo seu di-
reito de` recurso.

Isto posto, e,
• -	 Considerando que a - infração está provada e confessada;

Considerando que a decisão do Sr._ delegado fiscal está rigoro-
samente fundamentada e obedece-a todos os preceitos regulamentares,
na CSDéCie:

e Em suas raiões de defesa alega que até hoje não foi•possivel
superar as dificuldades, quer de caracter prático, quer técnico, que
existem para a dterminação -de um peso exato em se tratando de •m-
barque de líquido a granel, sendo normais as' difereaças para mais;
pachos dessa natureza; que, se assim não fosse, haveria de se admitir
que os importadores de produtos de petróleo sentem prazer em pagar
Multas vultuosas,' como são os impostos, direitos e imposto de con-
sumo, em dobro; que a mesma Inspetoria decidiu,-por despacho ui-
mero 13.817, de 1° de abril de 1938, que:	 ..•

• "Tratando-se de despachos (gasolina,. etc) processados pot , ante-,
cipação„ aguarda-se a verificação para o cálculo . do imposto de con-
sumo".

• COnclue "The Calorie": "Que meditem sobre o exposto as alias
autoridades fiscais da Nação é o que deseja a recorrente.

-Isto posto, e;
Considerando que o peso verificado foi de 12.072.729, sobre 5

qual,alias, foi paga o respectivo imposto de consumo, após a descarga
de conformidade com a decisão .de 1 de abril de 1938, da Inspelor:a
da Alfândega;	 -

- • Considerando - que os --direitos pagos o foram apenas sobre
11.886.461, de conformidade com az faturas comerciais e consular;

' Considerando,'" porém, que assim se fez antecipadamente e co
trata, na espécie, de despacho de líquido à granel, cuja dificuldade,
para exatidão de cálculo, se comprova com às conhecidas diferenças
para mais ou para menos:

Acordam os Membros do Segundo Conseiho . de Contribuintes,
por unanimidade de votos. em negar provimento ao recurso, para con-
firmar a decisão recorrida e, por maioria de votos': encaminhar o
processo ao Sr. Ministro da Fazenda, propondo a dispensa da multa,
por equidade.

Rio de - Janeiro, 21 de junho de 1940. =José'Francisco de Mottos,
presidente. - Cornelio Marcondes da Luz, relâtor.

Fui presente .1- Pedro Teixeira Soares Júnior, representante dal
Fazenda Pública.

Os senhores Tobiaa Rios Filho • e José Francisco de Matto.s,
taram com restrições.

Vencido o Sr. José Francisco de Mattos, guante à propos t a dá
cie equidade.

Ausente o Sr. Vicente de Paulo Galliez, presidente.

ACÓRDÃO N. 8.935

Recurso n. 9.037 .- Imposto de consumo - Recorrente,
'Recurso n. 9.037 - Imposto de.corisumo --a. Recorrente: D'Agos-

tino .Boariacla & Comp - Recorrida, Recebedoria do' Distrito Fe-
deral.

Constitue infração regulamentar, dar saída aos blocos
de mármore, desacompanhados da nota de .venda, extraída
do talão- especial, na qual deverá ser indicado o número da
folha do livro da escrita em que tais produtos são reais-,
irados..

Reza o auto do infração e apreensão de fls. 3, que a fiscalização
verificou que D'Agostinho Boanada . & Comp. estabelecidos, com
serraria de mármore, elo blocos, na ladeira Madre ,de Deus, n. 13,
nesta capital, haviam remetida os blocos sob n. 252, 305, 306. 270,
271, 318, 275, 276,' 322, 272, 288, 310, 3 .42, 345, 349, 350/357 e 357
a 359, sem fazer acompanhar o produto da nota 011 . fatura visada
pelo agente fiscal da seção ou pela repartição arrecadem'. conforme
infringindo, assim, D'Agostinho Boanada & Comp. e Carneiro de
Rezende & Comp., o art. 86, §§ 1° e 2°, do Decreto-lei n. 739-38.

Regularmente intimados, Carneiro de Rezende & Comp., alegam
que só por absoluta ignorância deixaram de cumprir com o disposi-
tivo fiscal, base- do auto, aliás referente a produto que só de 1° de
outubro de 1938, começou a ser tributado; que tratando-se de dispo-
sitivo_ novo do regulamento fiscal, cuja falta não acarretou .o mí-
nimo pre juizo à Fazenda Nacional, solicita seja declarado nulo o
presente processo

D'Agostinho Boanada & Comp., em suas razões do . defesa de-
claram que deixaram de atender ao dispositivo fiscal do Decreta-1d
n.' 301, por julgarem que o mesmo no tinha aplicação aos már-
mores em bloco; que, entretanto, procederam de bôa fé, sem in-
tuito fraudulento, acrescendo tratar - se de dispositivo do lei re-
cente, ainda; sujeita a interpretação -do fisco, e esperam sejam isen-
tos de culpa.	 1

O autoante, em sua informação de fls. 9, diz que a infração
prevista em todos os regulamentes .anteriores, coincidentemente,
tem o artigo regulamente o mesmo número e mesmo parágrafo, re-
ler indo-se à mesma falia, aos fabricantes que se utilizam .do esta-
belecimento de outra firma para o fim mencionado: que nas defesas
confessam a felina mas, procuram justificá-la alegajdo ignorância
e tratar-se de dispositivo novo.

A' vista do que consta do processo, o Sr. diretor da Recebedoria
julgou procedente .o • auto e impes a D'Agostino Boanacla & Comp.,
e. Carneiro de Rezencle,& Comp., a multa de 2:0000, mínimo do
art. 86, §•2°, doDeerelo-dei n. 739, de 24-9-38, a cada uma das fir-
mas citadas.
• Tendo, na prazo legal, depositado a multa e satisfeitas as de-

mais exigências regulamentares, D'Agoetinho Boenada & COMP., l'ea
correm para Conselho.

Acordam os membros do 2° Conselho de 'Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar proeimento aos recursos ex-officio e vo-
luntário.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1940. - José Francisco de Mattos,
presidente. - Cometi° Marcondes da Luz, relatei'.

Fui presr nte, Pedro Teixeira Soares horior, representante da
Fazenda

'Impedido: O Sr. Tobias Rios Filho.
Ausente • O Sr. Vicente de Paulo Galiez, presidente.

. ACORDÃO ' N. 8.934

Recurso a.- 0.013,- Imposto de consumo -• Recorrente, The
Caloric Company - Recorrida, Alfândega de Santos.

-"A diferença de peso de mercadoria de imporíação extran-
geira sujeita, ao imposto de consumo e verificada no ato dai
•conferência, constitui contravenção regulamentar, ~ice&
forma do § 5°, do art.. 216, do Decreto-lei n. 739, de 24 de.
setembro de 1938".

The Caloria Company, esperando receber pele vapor panama-
ense "Leda" a chegar 110 porto de Santos, mais ou menos a 1° de no-
vembro de 1938, um lote de óleo combustível pesando cerca de,
11.888.461 quilos, a granel, em petição de lis: pediu a Inspetoria
da Alfândega de Santos se dignasse determinar fosse feita a necessá-
ria indicação los tanques 2 e 3,_do Vallongo, para que pudesse o re-
ferido vapor iniciar a descarga logo que desse entrada no porto. o
que foi deferido pela mesma Inspetoria, Conforine, coaste de fls. 7 e
7 verso do-processo . .	 .

Pela nota de despacho n. 63.106, The Calorie pagou à Alfândega
clireitós de 11.888.461 quilos de óleo combustivel, quantidade esta

comprovada petas faturas comerciais autenticada e .consular, de fls.
2 e 3..

Concluida a medição requerida, dos tanques/ e efetuada a des-
carga do produto manifestado, foi apurada uma diferença, para
mais, de 181.251 quilos de óleo, tendo The Calunie, em seguida, pago
o imposto de consumo sobre 12.072.728 quilos, por verba, na cem-,
formidade da guia 25.708, de fie. 6..

Com fundamento no art.-216, § 5° do Decreto 739 de 24-9-38,
foi imposta a The Caloria a multa de 1:812$7C0 correspondente à
diferença verificada no despacho do óleo, multa que foi . paga, na;
conformidade da guia n. 63.485, de fls. 12.

Não se conformando com a decisão da Inspetoria, The Calem
Company recorre pára este Conselho.
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Em suas razões de defesa alegam, que a autoação dos recorren-
tes, se - prende, seguincto o auto de fls., a que os blocos de mármore
enumerados teriam saído da serraria dos suplicantes sem á nota ou
fatura e, no entanto, não houve apreensão nem das mercadorias,
nem dos documentos, que fizesse a prova material, o que enfra-
quece, ainda, a acusação; que o. imposto de consumo incide sobre o -
mármore, de acordo com o inciso VII, do § 36, do art. 36, do art. 4.°,^
quando estrangeiro, ao sair da Alfândega e quando nacional no mo-
mento de entrar nas serrarias, e dessa forma o'controle fiscal é feito,
sem necessidade das notas ou faturas; que a segunda parte do § 1°,
do art. 86, é assunto novo: a exibição das notas ao visto fiscal.
Esse fato se verdadeiro decorreria do outro, o acompanhamento dos
mármores pelas notas ou fatura, e não sendo preciso as notas, como
ficou evidenciado, pôde ser prescindido essa formalidade; que não
se justifica a decisão da instância inferior, não só porque ela, cer-
ceando a defesa, condenou os recorrentes em penas de dispositivos'
que não foram previstos pela-acusação de absoluto desconhecimento
dos suplicantes, como também, tal infração no tocante ao mármore
;não. existe.

Carneiro Rezende & Comp., intimados em 19 de maio, de 1939,
para fazer depósito da multa imposta, só .em 25 de agosto seguinte
fizeram seu recolhimento, conforme guia de fls.. , e por essa forma
deixaram perimir o prazo regulamentar, sem apresentar petição cio
l'eCUPS'O.

Listo posto, e
Considerando que, conforme consta do auto de fls. os recor-

rentes deram saída aos blocos de mármore especificados sem fazer
acompanhar o produto de nota ou fatura visada pelo agente fiscal,
competente;

Considerando. entretanto, que o caso em lido se enquadra, de
modo expresso, no dispositivo da letra e, do § 25, do, art. 111, do
Decreto-lei n. 739, de 24-9-38, não sendo, assim, cabivel a capitu-
lação da infração no § 2 0, do art. 86. do mesmo Decreto-lei; .

Considerando o que mais consta do processo.
- Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, tornar conhecimento do recurso para re-
duzir a multa a 500?0, mínimo do art. 111, § 25, c, do regulamento
que baixou com o Decreto-ler n. 739. de 1938. -

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1940. - José Francisco de Matos,
presidente. - Cometia Marcondes da Luz, relator.

Fui presente. -- Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Ausentes os Srs.
cant i.

ACÓRDÃO N. 8.930

auto de, fls., é de admitir-se, acredita-se a recorrente ter satisfeito
inteiramente, o preceito legal, de vez que não verifica do processo hou-
vesse procurado, de qualquer modo, ocultar a situação de seu esta-
belecimento fabril, porquanto, a nota de venda apreendida é bas-
tante explicita e obdece ao demais exigências regulamentaresr

'Acórdam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento e propôr a dispensa da multa
por equidade.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1940. - José Francisco de Mallos,
presidente. - Cornelio Marcondes da Luz, relator. - Fui presente,
Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda Pública.

Ausentes os Srs. :.Vicente de Paulo Galliez, presidente e Brandão
Cavaleanti.

anortrao N. 8.937

Recurso n. 9.006 - Imposto de consumo; recarrente, Duarte
Soares Se, Cia.; reearrida, Delegacia Fiscal cai Minas Gerais.

A falta da indicação do dia, mès e ano, na inutilização
das es tampilhas apostas às guias tt , imposto de consumo,
constitue tortravenção do a •• -c. 66 do regulamento vigente,
e sujeita os infratores a multa	 F

•
O Sr. delegado fiscal em Minas Gerais, por infração do art. 66

do Decreto-lei ri. 301, de 24-8-38. inipôs a moita de 200.$0 à firma
Duarte Soares & -Cia.. estabelecida nesta capital com fundição de
ferro e bronze, à rua da Gamboa n. 118, em face "do auto inirial de
fls. 4, segundo o qual a fiscalização verificou, na estação da Es-
trada de Ferro Central do Brasil. na cidade de Juiz de Fora. Estado
de Minas- Gerais, que os autuados haviani remetido à Fábrica de
Tecidos" S. João Evangelista, da mesma cidade, conforme a fatura
ri. 9.074, de 27-9-38 e conhecimento n. 71, de 28-9-38; 2 engrada-
dos contendo válvulas cio ferro fundido, com 262 quilos, peso br. to,
e 214, peso líquido, acompanhados da guia n. 0.0 .52, de 27-9-38,
seladas com estampilhas próprias, na importância de 12$840. inu-
tilizadas pela metade, a carimbo, com os seguintes dizeres; "Nova
Fundição Guanabara"; seni que das mesmas constassem as inutili-
zações regulamentares, isto é, de dia, mês e ano, ficando notificada a
Empreza Industrial de Transportes. SIA.. transportadora dá merca-
doria, infringido a firma Duarte Soares & Cia. o disposto no art.
66 do Decreto-lei n. 301, de 24-2-938, tendo sido feita a apreensão
da guia ri. 0.042 e fatura ri. 9.074.

Intimados pela portaria de fls.. apresentaram. no prazo legal,
a defesa de auto, alegando que são contribuintes novos não familia-
rizados com as normas prescritas nuni regulamento extenso como
é o do imposto de consumo; que o que ocorreu-foi um lapso de aten-
ção do empregado que expediu a - guia, e esplarando longamente o
caso. esperam seja o auto de infração declarado n inexistente.

O agente fiscal, em sua longa informação, diz que, em face da
prova material da infração, lhe resta pedir a procedência do auto,
base do processo eni lide.

A autoridade preparadora do processo opina nela procedência
do auto, provada coino ficou a infração do art. 66 do regulamento
vigente. ,

Peld portaria de fls., foi a firma recorrente intimada da de-
cisão da Delegacia Fiscal, e, tendo feito o depósito da multa imposta,
no prazo legal. recorre para este Conselho.

Em suas razões de defesa, renovam as mesmas alegacões da sua
defesa primária, declarando_ não ter, no caso, praticado fraude. dolo
ou má fé, e fazerrf um apelo veemente no sentido de ser reformada
a decisão recorrida.

Isto posto, e
Considerando que a infração está materialincete provada e con-

fessada;
Considerando que a inobservância do preceito regulamentar te-

ria sido por um lapso do empregado encarregado cia expedição da-
mercadoria. e não estarem os-recorrentes familiarizados com as nor-
mas prescritas no regulamento. corno alegam em sua defesa:

Considerando que esta circunstância não lhes aproveita. por-
quanto os. empregadores são responsaveis pelo .: atos de seus empre-
gados ou prepostos, da mesma forma que o desconhecimento das
leis não isenta das penalidades estabelecidas os que as infringirem;

Considerando que a contravenção do art. 66 do vigente regula-
mento é a reprodução do que yen" consignando os regulamentos an-
teriores, não constitu'rido por isso watéria nova. DO caso em lide,

Acordam os membros do 2°- Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1910. - José Francisco de Mallot,
presidente. - Cornelio Marcondes da Luz, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares 'maior, representante
da Fazenda Pública.

ACóRDÃO.N. 8.938

"Os produtos veterinários escapam à ineidéw•ia de im-
posto de consumo"

Caetano Pitelli, farmacêuticeo estabelecido na cidade de Plan-
guelras, Estado de -São Paulo, dirigiu-se em petição datada da 17 de

presidente, Vicente Galliez e Brandão Cavai-

Recurso n. 9.058 - Imposto de consumo. - Recorente, Nestor
Erik). - Recorrida, Recebedoria Federal , em S. Paulo.

Salvo as exceções que o regulamento em, vigor ' estabele-
ceu, os fabricantes dc produtos _sujeitos ao imposto de con-
sumo, são obrigados a aplicar rótulos contendo todas -as in-
dicações de autenticidade na forma do art. 72, do ntesmo
regulamento.

Por infração do art. 72, do Deeret•o-lei ii. 301, de 24-2-938. o
Er. Diretor da Recebedoria em S. Paulo impôs a Nestor Brito. fabri-
cante de biscoutos, estabelecido em Taubaté, a multa de 5000, mud-

a-mo dá penalidade capitulada.
Diz o auto inicial que a fiscalização apreendeu, na Emprêsa de

• Transportes "Expresso Piratininga", à rua Figueira n. 14. S. Paulo,
e cai trânsito para Santos, consignadas a Vieira Caetano & Cia., seis
latas de biscoutos "Cangalhinhas de - Taubaté",- de fabricação do re-
corrente, estabelecido naquela cidade, à rua Coronel Vitorino n. 56
a 60, conforme se verifica da nota n. 1.102, de 29-7-38, cujas
tas estavam irregularmente rotuladas, lendo-se nos rótulos - "Bisl
couteis Ca.ngalhinhas de Taubatx-5", fabricados por Nestor Brito, pro- •
(luto analisado no Laboratório Bromatológico do Rio de Janeiro, sob
n. 18.887 - Indústria Brasileira -, não declara o local e a situa-
ção da fábrica, assim, incorrendo no disposto no art. 72, do Decre-
to n. 301, de 21-2-38.

Defendendo-se do auto, alega Nestor Brito que a expressão "Can-
galhinhas de Taubaté" implicitamente designa a localidade onde silo
fabricados os biscoutos, e confia no elevado espírito da atitorld ide
para a dispensa da multa.

O autuante informa que as declarações contidas nos rótulos não
satisfazem as exigências regulamentares, pois, não se pode dizer que
o simples fato de ser o produto apreendida denominado "Cangallii-
nhas Taubaté", indique corno sendo a cidade de Taubaté a localida-
de onde se acha situada a fábrica.

Não se conformando com a decisão, o autuado depositou a im-
portância da multa e encaminhou a petição de-recurso para este Con-
selho. DO prazo legal.

Em suas razões alega que o Coletor Federal em Taubaté Iha in-
formara da parte referente à alínea IX do § 9, do regulamento, re-
novando os argumentos de sua defesa do auto, e pede lhe seja resti-
tuida a muita depositada, pelas razões apresentadas.

Isto posto, e	 ••
Considerando que a infração e:Stá provada e confessada, alegando

é recorrente ignorância do art. 72 do regulamente;
Considerando, entretanto, que fazendo gravar - nos rótulos as in-

dicações pelas quais é conhecido o produto, de que nos dá conti o

Recurso n. 10.673 - Imposto de consumo - Recorrente, Ta de-
gacia Fiscal em São Paulo "ex-officio *" - Recorrido, Caetano Pi-
telli.
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dezembro de 1937, à Coletoria das Rendas Federais local, com o fim
de saber, segundo está esclarecido no processo, -qual a classificação
dO produto denominado "Vitellus", de seu fabrico, para o pagamento
do impostq de consumos-Esclareceu-que se tratava de um produto
veterinário, para uso endovenoso, e que se destinava ao tratamento
da pneumo-erterite dos bezerros.

Apreciando a consulta, O Sr. delegado fiscal em São Paulo hou-
ve pbr bem declarar que o produto em apreço, sendo, como é, seN n-
do a sua denominação e os fins indicados expressamente, destinado
exclusivamente ao uso na veterinária, escapava incidência do' im-
posto de consumo, consoante os seguintes acórdãcis deste Conselho:
n. 1.385, publicado no "Diário Oficial" de 20/11/1935, e na "Revis-
ta Fiscal, de -1935, pag. 396; n. 1.741, no "Diário Oficial" de 18 dá
janeiro de 1936 e na "Revista Fiscal" de 1936, pag. 21; n. 2:616, no
"Diário Oficial" de 18/7/1936 e na "Revista Fiscal", de 1936, pági-
na 288.

Essa decisão foi proferida a 26 de jeneirsi de ,1938
interposto recurso "ex-offieio" pari Ãste Conselhe.

- Isto posto, e:
Considerando que os produtos veterinários não podem ser In-

eluidos entre as especialidades farmacêuticas, para o efeito do pa-
gamento do imposto de consumo, de vez que, corno especialidades

• farmacêuticas, nos termos da nota f° ao parágrafo 8 0 do artigo 40 do
vigente regulamento do imposta de consumo, :se devem 'compreender
unicamente os produtos licenciadoli pela Saúde Pública;

Considerando que a decisão recorrida está acorde com a legisla-
ção do imposto de consumo, quãe, silencia quanto' á decisão dessa im-
posto nos produtos veterinários, e também Com o; que já tens deci-
dido êste Conselho;

Acordam os membros do Segundo Conselho- de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-officio".
. Rio de Janeiro, 21 de junho de 1940, - José Francisco de Mat-

tos, presidente. - Tobias Rios Filho, relator.
Fui presente,	 Pedro Teixeira Soares- JUni3O2,, representante

da Fazenda Pública.
Ausente o Sr, Vicente Ne Paulo Galliez, presidente.

ACó.11DX0 N. 8.939

Recurso n. 9.645 - Imposto de consumo -Jlecorrente, Machine
Gotons Limited - Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

,	 Mercadoria conduzida em veiculo de emprêsa de trans-
porte, desacompanhado de nota .ou fatura: 'infração provada

mero 391, de 24-2-1938.

Contra Machine Cottons Ltd. foi lavrado a 9 de agosto de 1938,
na capital do Estado de São Paulo. o auto de infração de fls. 3, com
fundamento nos arts. 88, 111. parágrafo 1°, letra a a 122, dcrdecreto-
lei n. 301, de 24-2-1938, pelo fato de haver remetido pela empresa
de transporte "C.P.T.", com' -destino • a Araraquara e consignada a
kaismao Assad, uma caixa contendo linhas, sem a , competente nota
ou fatura. -

Defendeu-sé a Machine Cottons Limited, alegando;
a) que o auto é nulo ab-inttio, uma vez,que os dispositivos nele

referidos como contravindos pela defendente, só dizem respeito aos
fabricantes, não sendo a autuada fabricante, mas sim coniereiante
per grosso de linhas;	 •

b) que a única infração que poderia existir seria a do art. 88,
p,,rem essa tombem não existe: - 1° - por -ter sido expedida a fa-
tura comercial, devidamente copiada, na forma do art. 12 do Código
Comercial, conforme 2° via-a. 310, anexada à defesa; 2° - por ser
dispensa_ a expedição de nota, quando se obedece a formalidade do
item anterior.

, Presente o processo ao Sr: diretor da Recebedoria Federal em
São Paulo, foi o auto julgado procedente e imposta á firma autuada
a multa de 500000, mínimo estabelecido no art. 122 do vigente regu-
lamento do imposto de consumo..

No .prazo, e atendidas as demais . formalidades regulainentares,
foi interposto recourso voluntário para este Con-selhe, repetindo a re-
eurienle suas anteriores alegações, silenciando, entretanto, no tocante

contravenção do art. 122. 	 .
Isto posto, e
Considerando que não tem qualquer fundamento a preliminar de

nulidade levantada pela recorrente, por isso que o auto, além de in-
dicar com precisão a natureza da infração, dá como transgredido o ar-
tigo 122 do regulaniento anexo ao decreto-lei n. 301, do 24-2-1938,
que é o que verdadeiramente diz .respeito à falta verificada;
, Considerando que está provado, e o confirma a recorrente, que a
mercadoria seguia com destino a Araraquara, em veiculo da em-
prêsa "C.P.T.", desacompanhado de nota ou fatura;•

Considerando que, se a recorrente, como . afirma, não extraiu
nota de venda, mas sim fatura naiforma do art. 12 do Código Comer-
cial que substitue aquela, dispensando-a, , tal fatura devia ter seguido
em poder d'o condutor do veiculo, como determina o art. 122;

Considerando que, não tendo atendido à recomendação contida
nesse dispsitivo regulamentar que, aliás, não é recente, pois que já

c) que o autuado não estava na obrigação de fornecer nota eu
fatura, por isso que somente os fabricantes e comerciantes atacadis.

-tas _estão a isso sebrigados.
Afora - esses pontos, perde-se a defesa em 'uma inter'Peetaçãci

toda pessoal das 'claríssimos disposições do art. 122, que não admi.
tem qualquer inteligência 'à margem de - seus precisos termos.

Presente o processo ao Sr:" diretor da Recebedoria Federal sal
São Paulo, foi o auto julgado procedente e imposta ao autuado .a
multa de 500$0, isitnimo-previsto para a contravenção do. .art. 122.
e seus parágrafos, do Decreto-lei n. 301, " de 21-2-1938. •	 •
- 'No prazo, e cumpridas as demais formalidades legais, foi inter,.
posto recurso voluntário para - este Conselho, reportando-se o 1'42j:d...
rente ás alegações da defesa. .
• Isto posto, ej

Considerando, que carece de fundamento legal a p.retendida
Ude do auto básico do - processo: de vez mie" são competentes para
lavrar auto, não só os funcionários federais, .mas quaisquer outras
pessoas (art. 193); exigindo o regulamento, apenas dos autos lavra- •
dos por particulares, a fornieliclades da • assinatura de duas 'teste:nu-e
nhas (art. 194);

Considerandol . que é fato incontestado, • e, antes, confirmado pelo
recorrente, tereM sido devolvidas pelo mesmo mercadorias sujeitas
ao imposto de consumo, conduzidas em veículo de empresa de trans-I
rort.e rodiviário, Sem que asfizesse acompanhar dos respectivos efei..,
tos, em flagrante desóbediência ao detem-finado no art. 12?, •g. 2°,
do regulamento do imposto de consumo:

Acordam os Membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-i
nimidade de voteis, negar provimento ' ao recurso.	 '

" Rio de Janeiró, 21 de junho de 1940. -- s• José Francisco de :Watt.);
presidente.' - Tabias Rios Filho. relator.

Fui presentet - Pedro Teixeira Soares Junior, representantq
da Fazenda Pública:

Áll	 - O Sr. Vicente de Paulo Galliez, presidente.

ACÓRDÃO N. 8.941 •

Recurso -ri. 9.660 .--: Imposto de Consumo - Recorrente, Jorgá
Gliosn; recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Recurso interposto fora de 20 dias facultado no lei:3'
dele nãoise toma conhecimento, por perernpto.

Jor Gho.s.n, comerciante atacadista' de sedas, estabelecido na ca.
pitai do Estado de São Paulo, recorrente para êste Conselho do atO
da Recebedoria Federal, na referida cidade, que lhe imhoz a multa
de 500$0, mínimo ,do art. 88 do regulamento anexo ao Decreto-lei
n. 739, de 2-1 de Setembro de 1938.

vinha da antiga ' 'tregulamentaçço do imposto de consumo, e está man-
tida na atual, .claeo é que a infringiu:

Acordam os. membros do Segundo Conselho de Contribuintes, pcn.4
unanimidade de Ivotos, negar .provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1910. -José Francisco de Mattos,
presidente. - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública!

Ausente o Sr.. presidente. Vicente Galliez

AcoanXO N. 8.940

a dela foi

Recurso n. 9.650 - Imposto de Consumo; recorrente, Armand0
Goffi; recorrida; Recebedoria Federal em ,São Pau/o.

• 1 .	•
Mercadorias sujeitaà ao imposto de consumo. devolvi,

das pori . intermédio de empresa de transporte rodoviário, de-
sacompanhadas dos respectivos efeitos: é 'contravenção tn,
discutirei do art. 122, § 2", do regulamento do referido

,posto.

Contra- Armando Goffi, estabelecido em Pindamennangaba. Es.,
Lado de São ,Paulo, foi lavrado a 19-8-1938 o auto de infração e
apreensão de flsi. 4, com 'fundamento no art. 122, § 2°, cio regulas'
mento, anexo ao Decreto-lei É. 301, de 24-2-1938. pelo fato de haveP
o autuante verificado que, entre as isfercadorias . denacluidas pelo
Expresso Rodoviário São Luiz, empresa de transportes estabelecido,
na Capital de São .Paulo, se encontravam três engradados contendo
aquecedores, tubos e suportes, despachados de Pindamonbangana
pelo autuado, para serem entregues à fábrica Sociedade "Dako", sem
que os fizesse aeernpanhar de nota ou fatura.

Intimado a se defender, apresentou o autuado -extensas conside-
rações sobre a questão, "sustentando preliminarmente a nulidade do
auto de -infração, .por entendei' que ao auxil n ar da f!scalizaç',:o que
lavrou esse autorfalecia competência pára o fazer no nerfutetro • ur-
bano da capital Paulista, uma vez que a sua ação fiscal se restringe'
às mercadorias ern trânsito pelas estradas de rodagem. .Quanto ao
mérito, diz não ter havido -infração, pelos motivos seguintes: -

a) a obrigação - da apresentação das estampilhas, guias. notaâ
ou faturas só pOderá ser exigida. -cai trânsito, isto é. quandO
nas estrados de rodagem, nos veículos ou em poder das pessoas q.-ig

	

as conduzem;	 1:
• • b) que rio caso 'não se: trata de produtos vend-dos ou renretidoâ

Para beneficiamento, mas sim de mercadorias devolvidas, per nau
-no art. 122 do regulaniento aprovado pelo decreto-1ot nu- estarem cie; acordo Com o pedido; • -
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O recorrente teve ciência da decisaão a 14-8-1939 (fls. 8) -e só-
mente a 5-9-1939 (fls. 9 e 11) depositou a importância da multa
e apresentou a petição de recurso dirigidd a 'ste Conselho, fora, por-
tanto. do prazo legal.

- Isto posto, e
Considerando que, excedido o prazo ele 20 dias referido no arti-

go 14 do Decreto-lei n. 607, de 10-8-1938, incorreu em perempção
o direito de recurzo:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, a
unanimemente, não tomar conhecimento do recurso, por perempto.

Rio de Janeiro, 21 de . junho de 1940.—José Francisco de Mattos,
presidente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui. presente; Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. Vicente de • Paulo Galliez, presidente.

kóanan N. 8.942

Recurso n. 9.593.— Imposto de Consumo — Recorrente, Gentil
Campos; recorrida, Delegacia Fiscal em Sergipe.

Havendo ocorrido perempção, deixa-se de tomar co-
nhecimento do recurso voluntário.

Decidindo o proCes so de infração do Regulamento do Imposto
de Consumo, baixado com o Decreto-lei n. 301, de 24/2/938, contra
Gentil Campos, estabelecido na cidade do Rio de Janeiro, o senhor
delegado fiscal em Sergipe, por despacho de 17 de setembro de 1939,
impoz ao autuado a multa de 1:000$0, mínimo da penalidade esta-
belecido no parágrafo 5°, art. 111, daquele decreto.

Consta do documento de fls. 23, que aquela firma tomou ciência
da decisão em 4 de setembro de 1939- e o recurso está datado e foi
apresentado em á- de outubro seguinte.

A Sub-diretoria da Recebedoria do Distrito -Federal esclarece.
em a página 25. que o depósito foi feito Gportunament c, não cons-
tando, no entanto, do processo, qua )quer . prova • do reeolhimento
ef.stuado.

Assim, e
tendendo a que o prazo 'para apresentação de recurso é fatal -e

Improrrogável;
Atendendo a que a petição-de fl. 24 está datada e foi apresen-

tada fora do prazo fixado no - art. 229, do Decreto n. 739, de 24 de
setembro de 1939:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de Votos, deixar de tomar conhecimento do recurso
voluntário. por perempto. •

Rio de Janeiro, 91 de junho de 1940.—José Francisco de Mallos,
presidente. — Nero de Mocedo. relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares . Junior,. representante cia
Fazenda ptlatica.

Ausente, o Sr. Vicente de•Pairto Galliez, presidente.

anoimÃo N. 8.943

Recurso n. 9.618 — Imposto r'o consumo — Recorrente. Coo-
perntivN dos Empregados cla -Viação Ferrea do Rio Grande do Sul —
Recorrida, De , ' cse eia Fical no Rio Grande. do Sul.

Escapando à competência do Conselho os qiitães rela-
tivas a restituição de impostos, nos termos do ad, 16 do De-
creto-lei n. 607, de 10-8-938, deixa-se de tomar confieeimento
do reci'vrso.

•
A Cooperativa dos Empregados aa Viação Férrea da Rio Grande

do Sul recorre para este Conselho. do- ato do Sr. Delegado Fiscal na-
quele Modo, que lhe negou direito à 'restituição de importância que
alega ter pago maior, em a patente de registre de soja comerciou que
Caceqm, Municipto de São Gabriel, relativa ao exercício de 1938.

Atendendo que escapam à -om-petência do Conselho as questões
relativas a restituição de impostos, como expressamente dispõe o art..
1C, do Decreto-lei a. 607. de 10-8:4938;

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de vetos, deixar de tomar conhecimento do recurso, peain-

•
Rio de Janeiro, 21 de junho de 1940.. — José Francisco de Mattos,

presidente. — Neto -de Macedo. rela tdr.
Fui presente — Pedro Teixeara Sotires Junior, representante da

Fazenda Pública.
acoarao	 8.944

Recurso n. 9.625 — Imposto de consumo — Recorrente, Dele-
gacia Fiscal em Pernambuco (ex-officio) — Recorridas, Cisaielros &
Irmãos.

As faltas autuadas embora não constituindo embaraço
à ação fiscal, prevista no § 8.0, alínea B) art. 219, do Decre-
to 739, de 1938, da-se provimento ao recurso "exofficio" por-
que ficou provada é confessada á infração do . art. 111, §
letra "i", tambem . capitulado no auto.

Baseado nos terinos de fls. 4 a 4 verso foi lavrado o auto de fls.
a 5 verso Contra Cisneiro & Irmãos, fabricantes de artefatos de pa-

pel era Recife, Estado de Pernambuco, por infração do art. 111, §
letra i, combinado com o art. 219, § S.°, letra b, do Decreto 739, de
24-9-938. Os autuados alegaram, emn sua -defesa, que dos 63 cadernos
de talões que fizeram uso só apresentaram 34, porque os 29 restantes
haViam se extra.viádos, corno fizeram Ur aos autuantes; que essa falta
não pode ser consic'erada embaraço à fiscalização e nem intuito de
sonegação de imposto; e concluíram pedindo a juntada do presente
processo ao que teve por base o auto n. 32. O autuante, em sua longa
e detalhada informação, manteve o auto é opitiou pelo deferimento
do pedido de juntada, depoisde haver a Secção competente _esclare-
cido que aquele auto foi motiviVo por infração de dispositivos dife-
rentes aos mencionados no que orá é apreciado. A Contadoria e a Pro-
curadoria Fiscal opinam pela procedência da ação fiscal, em todos
os seus termos.

O Sr. Delegado Fiscal, .depois de apredar o processo, concluiu
que cão houve embaraço à fiscalização e, assim seado, julgou impro-
cedente o auto e recorreu "ex-officio" para este Conselho.

isto posto, e
Considerando que dos elementos constantes do processo não fi-

cou caracterizara a infração do art. 219, § 8.° letra b, do vigente regu-
lamento do-imposto de consumo;

'Mas,
"Considerando que a falia de exibição qualquer que seja o mo-

tiva de talões de notas, ainda que estejam encerrados, Nmstitue eon-
traveeção do art. 111, §.1.°, letra i, do vigente regulamento do im-
posto de consumo;	 .

Considerando que essa infração esta capitulada no auto, 'provada
e não negaa pelos autuados;
• Considerando- que a justicativa de extravio apenas alegado na

defesa não pode, por falta 'de amparo legal, constituir elemento para
ilidir a ação fiscal;

r Considerando o mais que do processo consta:,
Acordam es -membros do 2.° Conselho de Contribuintes. por una-

nimidade de votos, r'ar provimento ao recurso "ex-officio" para, se-
fermanuo a decisão ' recorrida, sujeitar a firma Cisneiros & Irmãos
à multa de 500$0. minimo copiinaclo na . alínea art. 111, do
Decreto n. 739, de- 24-9-938.

Rio de Janeiro. 21 de junho de 1940.
peesiceme. — Nevo de Macedo, relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Vicente de Paulo Galliez, presidente.

AnoanÃo N. 8.945

Recnrso n. 9.628 — Imposto de Consumo. — Recorrente, Luiz-
F. Gomes as Cia. Ltda.; Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal;

"Dozde que está provado que a defesa foi apresentada
em tempo habil e o auto foi julgado como sendo revct o au-
tuado, anula-se o processo a partir da decisão, afim de se-
rem observadas as exigências legais".

Em 26-1-1939 foi - lavrado auto contra Luiz F. Gemes & Cia.
Ltda., et.rilielecida nesta Capital, por infração do art. 112, § 12,
letra b, do Decreto 739, de 24-9-938. Lavrado o termo de revelia de
fls.-5, foi a autuada multada em 2:610$4. alem da- obrigação de reco-
lher igual quantia, nos termos -do- art. 219, § 6, letra a, combinado
com os arts. .112, § 12 e' 204, do citado DeCeto.

Apresentando cópia de defesa, em tempo habil levada à Recebe-
doria, e declarando que o seu 'requerimento havia tomado no proto-
cólo o n. 8.174, pediu a firma que fosse o fato apurado, afim de que
os supliCanles não fossem prejudicados.

Dentro do prazo foi apresentada a petição de recurso, sondo
tombem solicitada a aceitação_de fiador.

Junto ao processo, que teve por base o auto ora em estudo, vie-
ram: a petição sob n. 287-39, sobre uma consulta feita pela recor-
rente e a defesa sob n. acima referido.

, Assim. e
Considerando que - a decisão foi exarado sem observância dos pre-

ceitos legais, uma vez que não foi apreciada a defesa apresentada
dentro do prazo regulamentar;

Considerando que houve preterição \ do que é 'expressamente de-
terminado no § 2.0 do art. 201, do vigente regulamento do imposto de
consumo;	 . .

Considerando que' não pode prevalecei o julgamento em que fo-
ram preteridas formalidades essenciais, notadamente quando estão li-
gadas à defesa, sempre assegurada pela legislação do pais;

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, anular o processo a partir da decisão da primeira
instância, inclusive, para que tenha o seu andamento, na forma regu-
lamentar.	 . _

Rio de Janeiro, 21 de junho- de 1940. — José Francisco cle Matos,
Presidente. — Nevo de Macedo, Relator.

-Fui presente; Pedro Teixeira Soares Jun. ior, Representante da
Fazenda Pública.

•• Ausente o Sr. Vicente de Paulo Galiez, Presidente.

José Francisco de Mattos,
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acómao ri. 8.948

Recurso n. 8.156 - Imposto de consumo - Recorrentes, Mozart
Grosso e José Grosso Ledesma - Recorrida, 'Delegacia Fiscal em
Mato Grosso.

Decreto n. 17.404, dc 6 de outubro de DM.
N"Ninguem poderá vender, trocar ou ceder, - por qualgiter

forma, as estampilhas adquiridas, salvo quando de trator de
venda ou transferência de estabelecimento comercial- ou in-
.dustrial" (art. 50). - -

"Não'é,Permitida .a , comPra, venda ou troca de estampi-
lhas, senão nos casos previstos neste :regulamento, perdendo
os possuidores, independente da multa que couber, o direito
àquelas cuja procedência legal não fôr Justificada" (art. 51)..

E como estejam provadas as infrações dos dispositivos
supra transcritos, nega-se provimento . ao recurso.

O presente ,processo é constituído pelos autos de fls. 3, 13 e 25
e pelo "termo suplementar" de fls. 26, o primeiro lavrado em 6 de
junho de-1938, e os demais no dia imediato, nos quais foram envol-
vidas as firmas Mozart Grosso, fabricante 'de perfumarias em Porto
Murtinho, Estado de Mato Grosso. o José Grosso Ledesma, fabricante
de conservas nessa mesma localidade.

•No auto de fls., 3. Mozart Grosso é acusado de haver infringido
os arts. 72, 88 e 111, § 1°, letra -o, do regulamento anexo ao Decreto

17.461, de G de Outubro de 1920, visto ter vendido à firma Mário
Teixeira Codorniz, também .de Porto - Murtinho, 10,9 sabonetes, marca
"Tereré", de sua fabricação, sem os rótular devidamente e sem for-
necer ao comprador a respeetiva nota de venda; - no de fls. 13, atri-
bue-se-lhe as infrações dos arte. 88, parágrafo único, e 1f1, § 1°, le-
tras de .daquele Decreto, porque a fiscalização verificara à inexis-
tência do livro talão-nota e do livro de produção c concumo e de mo-
vimento de estampilhas c, no "termo suplementar" de fls. 20, im-
puta-se-lhe a contravenção do art. 50 do mesmo regulamento, por ter
"adquirido, por • cessão ou compra, da firma •José Grosso Ledesma,
250 estampilhn de taxa de $050", que este havia comprado na re-
partição arrecadadora local "pela guia n. 5. de 6 de março de 1936".

Igualmente, por não possuir livro talão-nota e livro de produ-
• ção e consumo e de :movimento de estampilhas, José Grossó Ledesma

é dado, no auto de fls 25, corno infrator dos arts. 88, parágrafo único,
e 111, § 1°, letras de b e, no "termo suplementar" de fie. 20, como
transgressor do art: 50. Ilido •do preritado regulamento, em virtude
de haver cedido' ou Vendido a Mozart Grosso as 250 estampilhas acima
mencionadas.	 .

-Pas -as ires peças aelisatórias vindas de aludir (autos de fls. 3
e 13.e "termo suplementar" de fls. 26), Molart Grosso apresentou
somente-os defesas 'de fls. 6 e • 1.1 a 13. na primeira das quais, pre-
tendendo contestar á infração do • art. 72, assim se expressou: ••

"Tenho a dizer unicamente que o -sabonete de minha fa-
bricação leva estampado, • - com a característica de em ne-
nhuma hipótese desaparecer, como pode ma i s facilmente
acontecer Conv-o .rótulo' de papel, - o nome "Terere -
marca devidamente -registada na Diretoria da Propriedade
Industrial -do Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio,
e da outra face, - ,`Murtinho", - lugar de sua procedên-
cia. Creio, assim, não estar o produto fora dos preceitos de
lei, que impôs o rótulo para conhecimento da marca e lugar
da procedência", (fls. G) .•

sendo •cine, na segunda, depois de arguir de nulos os autos em apreço,
sob o fundamento de terem sido lavrados com tinta roxa, de uso proi-
bitivo, e de não haver prova material da infração,- confessa, to-
-davia, que,

• -.
"efetivamente a fábrica de sabonetes não tinha o livro de
Registro de estampilhas",

.‘
isto porque não o encontrara à venda, quer em Porto Murtinho, quer
em Corumbá, razão pela qual o encomendara nesta praça, de onde,
aliás, viera de recebê-lo dias antes de apresentar a sua defesa de
fie, 14 a 16, alegações -e,ssas que dizia provadas com as cópias de

cartas que, contrariamente ao afirmado, deixára, entretanto. de
juntar áquela• defeca.

Mozart Grosso fez, porém, silêncio quanto à falta do livro ta-
lão-nota. e. relativamente, às estampilhas que o • autuante diz ter
ele adquirido de José Grosso Ledesma; contesta essa assertiva. mas
não prova a procedência legal das mesmas; ao contrário. confessa
que foram encontradas por um seu empregado "cru um caixão de
um escritório que usava a firma Cortada & Cordoniz, o qual as apli-
cara nos sabonetes de sua fabricação,

"pensando que, com a chegada do guarda-livros do es-
tabelecimento, de Cuiabá, onde estava a serviço. seriam
compradaS, outras estampilhas e regularizado o uso dg-

,	 quelas."	 ' •'

Depois de devidamente instruido o processo, o Sr. delegado
fiscal do Tesouro Nacional, no Estado de Mato Grosso, pela decisão
de fls. 39, julgou procedentes os autos em lido e impôs a almart
Grosso e José Grosso Ledesma, a cada um, a multa de 1:200$0.
mínimo da pena-cominada nos arte. 50 e 51, tudo do Decreto pinte-
ro 17.404, de 6-10-926.

• Assim, e
Considerando que o valor do litígio é a importãncia correspon-

dente ao lançamentõ do exercício de 1939, ordenado no despacho
recorrido;

Considerando que á fiança para interposição de recurso deve ser
correspondente aque'e valor, como expressamente determina o art.
1, do Decreto n. 607, de 10-8-92.8; • 	 .

Considerando que, embora termo de fiança declare tandrem a
importância devida do imposto anual a outorga apresentada TlãO dava
ao procurador poderes para aquele fim, urna vez que limitou expreS-
sarnento o valor, que oferecia em garantia; 	 .

Considerando que o pagamento por prestações semestrais do
imposto de indústrias . e profissões, concedidõ pelo Decreto n. 5.142,
de 27-2-904,aião altera a quantia exigida, tanto mais quanto, no caso,

. a fiança foi oferecida dentro do 2.° semestre do exercício a que se

refere o lançamento em-causa,' na importância anual de 18:00080;
Considerando que ,não pode prevalecer o ato que aceitou .a fian-

ça em importância menor do que a fixada em lei;
. Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por_una-

nimidade d.?. votos, anular o .proees z:o. a partir do despacho que man-
dou neeitar a fiança pela forma oferecida, afim de :ser intimada a

- recorrente a satisfaZer as exigências 	 •
Rio de Janeiro, 21 de junho de 1910. - José Francisco de* Matos,

Presidente. - Nero de Macedo, Relator.
Fui presente, Pedro Teixeira Soares 'Junior, Representante da

Fazenda Pública.
Ausente o Sr. 'Vicente de Pau : o Galiez, Presidente.

ACORDÁSO N. 8.947

Recurso ri. 9.637 - Imposto de consumo - Recorrente, Pedro
Antônio de Novais	 Recorrida, Delegacia Fiscal no Estado do Rio
de Janeiro.	 _	 ,	 .

,	 Sendo apresentado fora do prazo regulamentar, deixa-se
de tomar conhecimento do recurso voluntário, por pe-iiemplo.

Baseado nos termos de fls. 2 a 3, 10 a 10 v: e 13:a 11, bem como'
nos mapas de fls._11 e 12, está o auto lavrado contra Pedro Antônio
de Novais, fabricante de arguardente de cana em Itaboraí, Estado do
Rio de Janeiro, por infração dos arts.. 201, parágrafo único, letra c,"
combinado com o 81, do Decreto n. 17.464. de G de outubro de ' 1926,
atentas as disposie es do Decreto n. 23.001, de 29 ,de dezembro do
1933, em seU art. 11.

Intimado, em 25 de julho de 1938; da decisão que lhe impôs a
multa regulamentar, o autuado datou e apresentou a petição de re-
curso em 16 de agosto seguinte:

Assim, e,-
Considerando que o recurso foi apresentado fora do prazo fixado

pelas disposições legais vigentes;
Considerando que. prazo para recurso é fatal e improrrogavel:
Acordam .os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, deixar de tomar conhecimento do recurso Volun-
tário, por perempto.

a • Rio de Janeiro, 21 de junho de 1940. - José Francisco de Mattos,
presidente. - Nero de Macedo, relator.

Ful_presente.	 Pedro Teixeira Soares . Junior,-representanta da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Vnte de Paulo Galliez;presidente.-
Impedido . o Sr. Tobias Rios Filho.	 '

'apuar) ia: 8.946

Recurso n. 9.633 - Indústria e Profissão. - Recorrente, Com-
panhia Imobiliária Rex; Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

A fiança ou o depósito para recurso é do valor do lití-
gio, nos termos do art. 15, do Decreto n. 607, do 10-8-938,
e a permissão legal de paganiento do imposto devido ernj
prestação não altera aquele 'valor. Anula-se o processo, a
partir do despacho que autorizou ' a prestação da fiança em
valor menor do que o devido.

A Companhia Imobiliária Rex, sociedade anônima, com sede nes-
ta Capital, recorre para eSte Conselho do ato .da Recebedoria do. Dis-
trito Federal que mandou fazer •o lançamento necessário para o paga-
mento do_imposto de indústria e profissão, julgado devido pela re-
corrente, no exercício de 1939, por explorar o comércio de, aposentos"'
mobiliados, como alugadora dos apartamentos do prédio denominado
"Copacabana Palácio Império", na qualidade de sua arrendatária,
conforme contrato de fls. 3 a 5. O valor do impoato devido pelo
lançamento ordenado é de 18:0000 anuais. Aceito_ como fiador o
Banco" Nacional de Descontos, o seu procurador apresentou o ins-
trumento de fls. 25, com autorização expressa de garantir a fiança
apenas de 9:00080, tendo, no entanto assinado o termo, por cópia
as fls. 26 a 27. eln que se obriga ao pagamento de 9:00080 por se-
mestre ou dezoito contos anuais.
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.• a leela petição de fls. 44 a 50, Mozart Grosso, por si e por seu
pai José Grosso Ledesma, falecido durante o decurso do processo,

ul interaile da decisão supracitada, com observância de todas as exi-
gências legais.

Isto posto, e:
Considerando que os argumentos aduzidas pelo recorrente são

dastituidos de fundamento legal;
Considerando que, além disso, as infrações em causa estão pro-

vadas e confessadas;
'	 Considerando tudo mais quanto do processo consta:

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento aas referidos recursos, para

- manter a decisão recorrida.
Rio de Janeiro, 21 de junho de 1940. - José Francisco de Mat-

tos, presidente e relator.
• Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante

da Fazenda Pública.
acomia° N. 8.949

Recurso n. 8.669 - Temosto de Consumo - Recorrente, Manuel
citmoselli Pires	 Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.

"A posse de estampilhas que pertenceram a mercadoria
jd consumida constitui contravenção regulamentar, sujei-
tendo o comerciante à multa do parágrafo único do art. 52,
do decreto-lei n. 301, de 24-2-38, dispositivo reproduzido
no regulamento em vigár".

Por infração do art. 52, parágrafo único do Decreto-lei n. 301;
de 21-2-38, o Sr, delegado fiscal em São Paulo impós,a Manuel For-

' Hrimeelli Pires, negociante em Sao João da laeo Vista, à rua Coronel
••' Ernesto Oliveira n. 30. a multa de 1:000$3, mínimo da pena, por

haverem sido encontradas no seu_ estabelecimento comercial, dentro
da gaveta de sua secretária, 71 cintas azuis da taxa de $060, para
vinho natural de uvas, sem que tivesse a mercadoria correspondente,
Vendida sem os sêlos respectivos.

Lavrado o auto e apreendidas as ditas cintas, Manuel Formo-
selli Pires apresentou defeza, alegando que as estampilhas Corres-
pondiam a um quinto de vinho comprado à Cooperativa Vinícola de

-,.ÇaiSlas. do qual apenas polido engarrafar, no cila_ da abertura, 49 gar-
rafas, per falta de vasi:hame. O engarrafamento da parte restante
ficaria para o dia seguinte. Sucede porém, que, não estando bem

...• fechado o barril, esse resto derramou-se, dando origem a que, na ma-
e nhã seguinte, o agente fiscal encontrasse na gaveta Os sèlos restan-

tes. Assim. não tendo havido má fé, dólo ou prejuizo para a Fazenda,
concluia por pedir fosse jul gado o auto improcedente.

O Sr. agente fiscal infmnia. porém, que o filho do autuado lhe
e declarara que o vinho pertencente às cintas apreendidas havia sido

vendido em garrafões een salos. Nessa espécie de infração fiscal, diz
'a não há que se cogitar da laaa intenção do contribuinte, porque a lei

' pune a simples posse de sélos, para evitar, quanto possível, o seu
- aproveitamento. Sa''enta ainda que .n infração está Materialmente
provada.

A autoridade preparadora do processo julga a infrnção provada
e e diz que a multa deve ser a do art. 52, do Decreto-lei 301, de

e-21,2-938, mais tolerante.
- Regularmente intimado do decisão condenatória, o autuado de-

positou a importância da multa, no erazo legal, e recorre para este
Conselho.

Em suas razões de recurso, alega que não houve má fá, -de sua
parte, porque o vinho perdeu-se, como já referira em sua defeza,
e os selos não podiam ser aplicados em outro produto.

Isto posto, e,
• Considerando que não piocedem ' as alegações do recorrente

quando, procurando expirar a falta de engarrafamento das 71 gar-
rafas de vinho restantes e correspondentes às cintas apreendidas,
declara que o vinho havia sido derramado todo por não estar o
barril bem fechado;

Considerando que o filho do recorrente esclaeeeera ao autuaoAe
.que o vinho havia sido todo vendido em garrafões, sem o sêlo de-
vido;

' Considerando que a iniraçáo está materialmente provada e con-
fessada;

. Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de.votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1940. - José Francisco de Mal-
aos, presidente. - Cornélio Maicondes. da Luz, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausentes os Srs. Vicente de Paulo Galliez, presidente, e Brandão,
Cavalcanti.

ACÓRDÃO N. 8.950

Recurso n. 10.300 . - Imposto de consumo - (consulta). - Re-
corrente, Recebedoria Federal em São Paulo (ex-officio). 	 Recorri-\ da, D. Gagliotti & Comp.

Decreto-lei n. 739, de 24-9-1938. Fita trançada de papel
"celofane", guarnecida, lateralmente, de dois fios de algodão,
não incide no pagamento do imposto de consumo.

,Decidiu a Recebedoria Federal em São Paulo, não incidir no pa-
gamento do imposto do conseme a mercadoria representada pela

amostra que acompanhou a consulta do D. Gagliotti & Comp., esta-
belecidos naquela cidade, por se tratar de um produto composto de
fios de al godão e papel celofane, destinado, exclusivamente, a servia
de matéria prima para confecção de chapéus de senhoras.

Submetido o produto, ao exame do Instituto Nacional de Tecno-,
logia, em virtude de promoção de fls, declara o referido estabeleci-
mento técnico tratar-se de - "fita trançada, formada de uma tira
verde de papel celofane e de dois fios laterais de algodão, os (pieis ti-
veram corno acabamento uma aprestagem própria",

Isto posto:
Considerando q,uó, pela denominação dada pelo,departamento té-

cnico a que foi presente a mercadoria, sómente se poderia incluí-Ia
entre os artefatos tributados no § 13, do art. 4P, do Decreto-lei 11. 739,
de 24 de setembro de 1938, se a isso não se opuzesso a circunstância
de serem, ali, taxados apenas OS sub-produtos de tecidos, isto é, ar-
tefatos de tecidos, propriamente ditos; e

Considerando que, entre os produtos tributados pelo imposto de.
consumo não se inclue o de qt.e trata a consulta em apreço.

Acordam os membros do Segundo Conselho do Contribuintes, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso "e-officio"»
para manter a decisão recorrida pelos seus legais fundamentos.

Rio de Janeiro. 28 de junho de 1940. -*José Francisco de Mattos,
presidente e relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Vicente de Paulo Galiez, presidente

ACÓRDÃO N. 8.951

Recurso n. 8.071 - Imposto de Consumo. - Recorrente, Comp.
Fiação e Tecidos Confiança Industrial. - Recorrida, Recebedoria do.
Distrito Federal.

Decretos-lei ns. 301, de 24-2-938 e 739, de 21-9-938.
Sonegação do imposto de consumo sobre tecidos de al-

godão.
Estando provado e confessado que a autuada vendia os

seus produtos por preço que variava entre 2$068 e 2$110,
sem faturar, distintamente, as despesas dc embalagem e se-
guro, selando-os, no entanto, na base do preço de 2$0, por
metro, quando, por força do ort. 67, § 2.0 -primeira parte, sj
poderia vende-los até 2$060, cada metro, tem inteira proce-
dência ei exigência fiscal quanto à indeuização aos cofres,
públicos da importáncia correspondente a diferença entre
taxa . de $060, - insuficientemente paga, e os de $120 e de
$110 a que estava "aleito cada metro dos mesmos produtos,
nos períodos de 1-4933 e 30-9-938 a de 1-10-39 a 28-2-939.
respectivamente, "ex-vi" do art. 4.0, § 12, nota 8.a dos Decre-
tos-lei ns. 301 e 739, de 1938.

A' Comp. Fiação e Tecidos Confiança Industrial, com fábrica ti
rua Artidoro da - Costa n. 67, nesta Capital, recorre a fls. 29-31, colai
observância das exigências legais, da decisão de fls.. 17 a 18, em virtu-
de da 'qual o Sr. Diretor da Recebedoria do Distrito Federal. tendo
em vista o que consta do processo originando pelo auto de infração
ri. 617, de 1939. impoz à recorrente a multa de 54:140$1, coni obri-
garão ainda de recolher igual importância de imposto sonegado, "ex-4
yr' do-disposto no art. 111, § 12. letra "a", combinado com o art. 219,
§ 6.0, letra "a", do regulamento expedido pelo Decreto-lei n. 739, cie.
24 cio setembro de 1938.

A questão suscitada nesae processo versa sobre instifieiencia de'
pagamento do imposto de consumo, verificada em exame das escri,
tas comercial e fiscal.

Vejamos:
- No período de 1 de abrii a 30 de setembro de 1038, a autuada
produziu 191.908 metros - - de tecidos de algodão, "brancos ou alve-
jados, .tintos ou estampados,- lisos, entrançados, lavrados, sedados,
Lordados etc.", vendendo-os por preçõ superior a 2$060 e inferior ct6$0, mas selando, cada metro„ a razão de $060, quando deverá tê-lo,feito a razão de $120. conforme expressamente determinava o art.

§ 12, nota 8.a do Decreto-lei n. 301 de 24-2-938, então em vigor,
e de $110, na forma instituida no mesmo dispositivo, porém, do De-4
ereto-lei n. 739 de 24-9-938.

Igual procedimento teve a autuada relativamente a 845-.210 mts.,
àos mesmos tecidos que produziu o vendeu de 1 de outubro de 1938,
a 28 de fevereiro de 1939, pois que .selou-os com a taxa de $060, quan-do a devida era a de $110, taxa esta a que estavam tombem sujeitos
os 4.549 metros de algodão crú que, na variante de preço acima indi-
cada, foram vendidos nesse último período, pagando, porém, de int-tposto apenas $030 por metro em flagrante desacôrdo, portanto, com
a regra contida na nota 8-a, ao . § 12, do art. 42, do Decreto-lei n. 739,
de 24-9-1938, vigorante desde o início desse segundo período.

A recorrente pretende invalidar o auto em apreço com a alegação
de que, antes da sua lavratura, consultara à Recebedoria do Distrito
Federal sobre a interpretação do art. 67, § 2.0, do atual regulamento.;

Está, no entanto, provado que-os autuantes iniciaram o examOdas escritas da recorrente àS dez horas do dia 3 de março de 1939,
conforme conla a fls. 10 o 58 dó processo e a fls. 31 do seu livro
fiscal, antes, pois, de iniciado o expediente da Recebedoria, de manei-
ra que, embora a sua consulta tenha ali dado entrada naquele d:4
mesmo assim é evidente a prioridade da ação fiscal.
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razão porque, se julgam em condições de merecer a' aplicação do
principio de equidade-.

Isto posto:
Considerando que a exigência -legal que o . recorrente deixou de

observar, dm relação à mercadoria de seu comérgo, constante da
fatura m. 19.533, de 21de maio de 1938, apreendida em FlorianWolis;
constituis então realmente, disposição .nova introduzida no riaguia-
mento aprovado pelo Decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro de 1938,
vigente a partir de 1 de abril seguinte;

Considerando que. a inobservância de tal disposição não acarre-
tando, para os cofres públicos, • prejutzos materiais: fica compreendida
entre as que merecem o tratamento indicado pela circular ri. 5, 'do
Sr. ministre da Fazenda;	 . .

- Considerando que embora procadente a ação fiscal levada a efeito
contra a recorrente, não se poderá deixar de reconhecer como razoa-
yeis as alegações feitas, no sentido de obter a equidade solicitada:

Acordam os Membros' do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso o 'encami-
nhar o processo DO Sr. ministro, propondo-lhe a dispensa da multa*
pçor equidade.	 • w

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1910. - José Francisco de Mattos,
presidente d.relator.	 •

Fui presente - Pedro Teixeira Soares Junto?, representante da

	

_Fazenda Pública.	 . •	 --	 -
Ausente, o Sr Vicente de Paulo Galliez, presidente.

acená:do N. 8..954

Recurso n. 8.744 - Imposto de- consumo - Recorrente,
legacia Fiscal em S: Paulo e Alfredo 'Neves "0x-officio" - Recorri
dos, os mesmos.

Decreto-lei n. 301, de 24/2/1936._,	 ,--..	 .
'A posse de estampilhas que pertenceram a mercado-

r- ias já consumidas, constitue- infração do parágrafo 'único
do artigo 52, do regulamente do imposto de consumo"..	 ---.	 .

Por possuir estampilhas que 'pertenceram a mercadorias já con-
sumidas e outras não inutilizadas com a data do inicio do retalhamen-
'to do re'spectivo produto, encontradas em uma gaveta do seu e,stabele-
cimento, foi lavrado b auto de fls. 5/6 contra a firma Alfredo Neves,
de. Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, atribuindo-se-lhe as infra-
ções dos artigos 53 e 94

'
 parágrafo 4 0, do Decreto-lei ri. 301, de- 24

de fevereiro de 1938, então em vigor.
.

A autoridade 'da primeira, instância, diante' da-aprova material da
infração, impôs, no entanto, ao autuado, pela decisão de fls .. .18, a
multa de 1:000$0, grau mínimo do artigo. 52, pprágrafo unico, do De-
creto-lei acima citado, desclassificando, assim, a capitulação do ar-
tigo 53, por entender que a infringência dêste só estaria positivada
se eXistisse prova de que as estampilhas em causa houvessem. sido

_"extraidas." . de mercadorias já consumidas ou não."
De conformidade com o 'estatuído no artigo 226 do regulamento

'do impoato de consumo, aquela autoridade interpôs recurso "ex-offi-
cio" da sua decisão, da qual, também, recorreu a firma autuada tom
observância de todas - as exigências legais, valendo-se, aliás, dos mes-
mos argumentos adtaidos • na fase primária do. processo.

.	 Isto 'posto, e: -
Considerando que. não cabia, realmente, na espécie, a capitulação

da artigo 53, 'como bem acentuou o protetor da prefalada decisão,
pois o que ficou provado e confessado foi "a posse de estampilhas

que pertenceram a mercadorias já consumidas", e, portanto, a contra-
venção do artigo 52, parágrafo único;

Considerando que, são inaceitáveis os argumentos expendidos
pela firma 'recorrente;

Considerando, finalmente, que na marcha do . processo foram - ob-
servadas todas as fórmalidades regulamentares, •

-Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento aos presentes recursos
"ex-officio" e voluntário, para 'manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, - 28 de junho de 1940. - José Francisco de Mat-
tos, presidente e relator.

Fui pres ente. Pedro Teixeira Soares Junior, iepreaentante
Fazenda Pública.

,Ausente o Sr. Vicente de Paulo Galliez, presidente. .

acórinÃo N. 8.955

:Recurso ri. 9.606 - Imposto de consumo - Recorrente, E. Ar-i
nefalt - Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Decrelo-lei n. 301, de 24/2/1938.
"Deixa=se de tomar conhecimento do recurso, por pe-

,	 renip/o"

E. Arnefalt, estabelecido à rua Pharoux n. 12, foi intimado da
decisão da Recebedoria do 'Distrito Federal, que o condenou ao pa-
gamento da mula de 500$0, por falta de patente de registro para o
escritório comercial que mantinha no local acima mencionado, em 20
de junho de 1938, e pediu reconsideração do despacha condenatório,
em 2 de setembro do referido ano, quando já esgotado a piaZo regu-
lamentar.	 •

Para demonstrar o deseabimento da pretensão da : à'utuada. basta
reproduzir esta sua argumentação:

"Ora, deduzido o valor que incide sobre o artigo vendido
a 2$1, obteremos o valer de 1$990 por metro, Visto que a in-
cidência seria de $110 por metro. Com o preço de 1$990 por
metro, julga a requerente que, a selagem é na base de $060
por metro ou fração, mesmo porque, admitindo-se que a se-
lagem venha a ser mantida em $110, é lógico que os vende-
dores venham abrir mão dos $050 em favor dos seus clientes,
visando auferir maiores proventos com negócios mais vul-
tosos".

Realmente, na cobrança do imn)sto "ad-valorem", - "não se
compreende o valor do imposto", no preço da mercadoria (art. 67,

Assih sendo, cada metro do tecido de algodão (inciso 2. 0, alínea
I, § 12, do art. 4.0 ) que a- autuada selar com a taxa de $060, só pode-
rá vendê-los, no. máximo, a 2;3060; se exceder dessa importância e não
fôr além de 6$0,-pagará, indubitavelmente, a taxa de $120 e quando
o preço, por metro, ijiltrapassar de 6$0, a taxa deyida, será de $240
1(nota 8•° ao § 12, do art. 4. 0, do Decreto-lei n.	 citado) .

Não tendo sofrido impugnação o quanlum apurado pelos autuan-
tes e estando plenamente provada e confessada a infração capitulada

po auto de fls. 12 a 13:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao presente recurso volun-
tário, para, pelos 'Seus fundamentos, manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1940. - José Francisco de Mattos,
presidente e relator.

Fui presente, Pedro Teixe,ira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Vicente de Paulo Gallig, presidente

ACÓRDÃO N...8.952,

Recurso' ri. 8.109 - Imposto de Consumo -Recorrente, Mu--
Meia Boesch & Cia.:- recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Decreto n. 17.401, de 6 de outubro dc 1926..- "A_ ex-
pedição dc fatura comercial, devidamente copiada, na forma
do art. 12 do Código Comercial, dispensa a da nota, nada
impedimlo, porém, que uml c outra sejam usadas •simulta-
vcamente (art. 88) . ,

•
"Visto e examinado o presente processo, e

e Considerando que é indispensavel a nota do venda quando há
"expedição de fatura comercial, devidamente copiada, ea forma do
art.. 12 do Código Comercial", egalue o art. 88,. in-fine, do regula-
mento de imposto de consumo, c;

Considerando guie, em face da informação de fís. 10 e do ao-
cumento de f1. 17, reunido ao processo em virtude da promoção -de
Ifts; 16, - a fatura de fls 3, que motilmu a lavratura do auto de
fls.- 4/5, foi expedida com estrita observância . do dispositivo acima
citado;	 .

• Considerando tudo mais quanto do processo consta:
. .Aeórdam os membros do Segundo -Conselho de Contribuinte"

por unanimidade de votos. dar provimento ao presente recurso vo-
luntário, para, anulando a decisão recorrida, declarar improcedente
o auto de fls. .4/5.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1940. - José Francisco de Mattos,
presidente "^e relator.

Fui presente	 Pedro Teixeira .So`ares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. Vicente de Paulo Galliez, presidente.

acórteIo N. 8.953

. Recurso n. 8.553 - Imposto de consumo - Recorrente; An-
tônio Fernandes & Cia.; recorrida, Delegacia Fiscal em Santa. Cata-
rina.

Decreto-lei n. 301, de 24 de .fecereiro dc 1988. -"Ré-
- tidos de cigarros sem -a indicação do preço de venda no va-

rejo. - Estando provada a infra cão; nega-se provimento ao
recurso; porém, - como se trata "de inovação régulamentar,
cencaminha-se o processo ao Sr. ministro da Fazenda pro-

_	 pondo a.dbç pensa da multa, por equidade".

Contra Antônio Fernandes Cia.„ estabelecidos nesta capital à
Avenida Rio Branco dn. 14!., foi lavrado o auto de fls por ter a fisca-
lização do-imposto de consumo verificado, ao desembaraçar a merca-
doria no porto de Florianópolis. que duzentas vintenas de cigarros,
não traziam mareados nos envoltórios o'Preço de venda no varejo,
'tendo sido o referido auto julgado p,rocedeete. e. consequentemente,
imposta à firma Antônio Fernandes, & Cia.. a multa de 1:000$000,
cominaria no regulamento em vigor.

• -• Recorrendo, nó prazo regulamentar, para este Conselho, depois
• de preenchidas as formalidades legais, alegam' os recorrentes que a

falta em apreço se- verificou em 27 de março de 1938, quando ainda
. não se achavam consolidadas as novas disposições regulamentares,

entre as quais se inclue aquela que deu origem au auto de infração,
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-Isto posto, e:
Acordam os membros

por unanimidade de votos,
• curso por perempto.

Rio de Janeiro, 28 de junho de
tos, presidente e relator.

Fui presente. Pedro Teixeira
Fazenda Pública.
• Ausente o Sr. Vicente de Paulo Galliez, presidente:

ACÓRDÃO N. 8.956

Recurso n. 9.081 - Imposto de consumo- Recorrentes, Ma-
, tnuet Veloso & Irmão; recorrida, Delegacia Fiscal em Pernambuco.

Bebidas, álcool e vinagre, exceto o chop, registrados
-em barril autonidlicá, vendidas a negociantes varejistas ou
não, ou ainda a consumidores, deverão estar acondiciona-
das em recipientes, cuja capacálade não exceda de um titro,
devidamente sefado e rotulado.- A inobsermincia deste pre-
ceito constitue contravenção regulamentar. .

•
Por infração dos artigos 72 e 81, parágrafo único do Decreto

n. 301, de 24-2-938, cujos dispositivos estão reproduzidos no De-
creto 739,0 de 24-9-938, impôs o Sr.. delegado fiscal em Pernambuco

• a .multa de 2:500$0 aos autuados Manuel Veloso & Irmão, estabele-
cidos com fábrica de bebidas e vinagre, no Engenho Florescente, no
município de Água Preta.

. Reza o auto . de fls, que a fiscalização verificou que os aiencio-
.

nados fabricantes venderam, no período de 5 de abril a 17 de se-
tembro de 1938, bebidas e vinagre de sua produção a diversos com-
pradores, não registrados para o comércio por_ grôsao dos ditos proa
Clu •tos em recipientes de capacidade de mais de um litro, fazendo
acompanhar os respectivos volumes dos eêlos e da nota de venda a
eles correspondentes, quando se poderiam faza-le era recipientes de
capacidade máxima de um litro, devidamente selados e rotulados,

.assim, infringindo o disposto nos arta. 81 e 72, parágrafo -Única
•do Decreto . ri. 301, de 24-2-938, cujos dispositivos foram reprodu-
zidos no Decreto n. 739, de 24-9-938. Acompanhou o auto a rela-
'4?aca. das bebidas vendidas, conforme relação de , fls. 4 e . 4v., confe-rida pelos fabricantes.

" Intimados, os autuados apresentaram a defesa de fls., e, em
:anos razões, alegam: que, no caso, houve simples precipitação dos
Mscais; que não há infração de nenhum dispositivo regulamentar;
..que tem a fábrica urna secção de engarrafamento confiada a urn

• . -ernoYegacio, a 'quem o líquido é entregue sob mediria. para 'ser en-
garrafado; que, ao invez de se dizer, na nota de vencia, que a mer-
cadoria seguia engarrafa, -como realmente aconteceu, o encarregado
.do. depósito não atendeu para esse ponto e mencionou o volume

. entregue ao engarrafador, com o que nada perdeu a Fazenda :Na-
cional; que já não é mais possível fazer-se a prova provada 'do que
.acima fica dito, porque os tornpractorea, por certo, já venderam a
mercadoria naquele tempo comprada, mas nenhum dispositivo legal
foi infringido, tratando-se no raso apenaã de urna simples questão
de-interpretação 'do texto legol; que aos comerciantes atacadistas é
que o reaulamento véda a remessa de líquidos em recipientes exce-
dentee de um litro (art. 112, V -- letra .4), e esperam seja o auto'-jt'dgecio improcedente.

Os autuantes, em sua informação de fls. assinalam que "não
contesta a firma tenha vendido os seus produtos nela forma descrita
naoauto", e "o que faz é dar ao último dos diapositivos infringidos
interpretarão cômoda, que a lei não comporta.

Após longa- explanação do caso, pensam ter demonstrado cabal-
mente a procedência do auto. A autoridade organizadora do proces-
so. em seu relatório de fls, opina para que, se proceda Com a mes-ma benevolência concedida a outras firmas autuadas, nas mesmas
condições, opinando pela improcedência do auto.

De modo contrário se manifesta a contadoria; de vez que a in-
fração está materialmeute provada, o - que está de acordo .. com
o modo de pensor do Dr. procurador fiscal..

Havendo recolhido a importância da multa, no prazo legal, os
autoados recorrem para este Conselho. .,

-Em suas razões, alegam que, quandoecia lavratura do auto,
nesse momento estava , em execução um regulamento pendente de re-
forma, tanto assim, que sofreu alterações pelo Decreto o. 828, de
1 de novembro de 1938.- e os. recorrentes não estavam instruidos pelo
fkoal de sua circunscrição, i gnorándaa . portanto . como deviam dar
cimaprimento aos artigos referidos no supra-citado regulamento;
que seu fabrico é muito distante .da capital do Estado e muito afese
tada- da margem da estrada de ferro, e assim, desconhecem as ins-
trtiçi'Ses que se fazem necessárias, e terminam requerendo seja o
auto considerado insubsistente,

•

art. 81, do Decreto n. 301, de 24-2-938, reproduzidos no Decreto,n. 739, de 24-9-938;
Considerando que a circular n. 10, de Ide abril de 1938, do

Sr. ministro da Fazenda, concedendo o prazo de 60 dias para venda
de bebidas e álcool, em recipientes de mais de um litro, não &sten-
deu essa tolerância aos fabricantes, mas, somente, aos comerciantes .
atacadistas desses produtos,. não mencionando, entretanto, o vi-
nagre; .

Considerando que a infração está provada e confessada:
Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
Rio de Janeiro, 28 de junho de 1940. - José Francisco de Mat-tos, pre.sidente. - Cornelio Marconries da Luz, relator.Fui p resente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representanteda -Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.957

Recurso n. 9.090 - Imposto de consumo - Recorernte, De-
legacia Fiscal na Baía "ex-oficio" - Recorrido, Orencio Borges da
Silva.	 -.

• A posse de estampilhas do imposto de consumo, que"
pertenceram a mercadorias jd consumidas. constitue .con,-

• travenção regulamentar e sujeita o contr ,-.-"entor à penali,dade da lei.

O Sr. Delegado Fiscal na Baia, impôs _a Orencio Borges da
Silva negociante grossista de bebidas. estabelecido, em Tartaruga,
município de Amargoso, a multa de 1:00080, prevista no parágrafo
único, do artigo 52, do Decreto-lei ri. 739, de 24 de outubro de 1938,
por haver a fiscalização, como Co vê do auto inicial de folhas, apre-
endido no estabelecimento comercial d .e Orenrio Silva, 900 cintas
especiais para aguardente, da taxa 'de $8, tendo verificado que _a
mercadoria já havia sido, dada a consumo, infringindo, deste modo,
os artigos 52, parágrafo único e -53, do Decreto citado. -

Reg ularmente intimado, apresentou defesa, alegando que a di-
ferença, como verificara depois que se retirou o autuante, era pro-
veniente de terem sido muitas, garrafas eeladae com cintas de $1,por ser o engarrafador muito míope, não havendo dólo, .de sua par-
te, esperando, portanto, a improcedência do auto.

O fiscal autuante, em aua informação de 'folhas acentua que a
infração está Materialmente provada e confessada, e. mantem faauto, conformando-se a autoridade preparadora do processo comessa informação, em seu relatcTrio de folhas.

Np prazo regulamentar ()rendo Borges do Silva pagou a inii'faImposta, e, de acordo com a . sua petição de folhas, desistiu de todo
e qualquer recurso, conformando-se com a derisão de folhaa.

Não sendo tomada em consideração a infração do artigo 53,
capitulada no auto, o Sr. Delegado Fiscal recorre ex-officio puraeste Conselho.	 •	 •

Isto posto, e
• •

Considerando que a decisão da primeira instancia, capitulan-
do a infração no parágrafo único, do artigo 52. do Decreto-lei nú-mero 739, de 1938, guarda inteira conformidade com os preceitosregulamentares, no caso;

Acordam os membros do .Segundo Conselho de Contri bu i ntes,por unanimidade de vimas, negar. provimento ao recurso "ex-of-fido".
Rio de Janeiro, 28 de junho de 1940. - José Francisco de Mi'!-(os, Presidente. .	 Csornélio CMarcondes da Luz, Relator. •Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, Representante da.Fazenda Pública.
Ausente, o Sr. Presidente, Vicente de Paulo Galliez.

a. •	 -
ACÓRDÃO N. 8.558

ra Recurso ri. 9.101 - Imposto de Consumo	 Recorrentes,Vupi-
Mainard & Comp. - Recorrida, Delegacia Fiscal em Sergipe.

"Os autuados tinhani exposto.à venda, a mercadoria, de-vidamente selada e rotulada, ?miá com a inobSerminciauma das •exigencie,s do artigo 03, do Regulamento em ?...1--gor: a inscrição, nos selos, do número da incicleneia do
produto, estabelecido no artigo 1°, do mesmo regulamento.Nega-se provimento ao . recurso voluntário., encaminhando-se. porém, o processo ao Senhor Ministro do Fazendo, su-gerindo-se-lhe a dispensa- da multa por equidade.r 	 .• .,

Contra a firma Vieira Moinar(' & Comp., esttabelecidos em
Aracaju, capital do Estado de Sergipe . impôs o Sr. Delegado Fiscala multa- de 200$0, mínimo do artigo 63, do Ditereto n. 739, de 21de setembro cie 1938, por terem exposto à venda em seu estabeleci-
mento comercial oito sombrinhas, devidamente seladas e rotulada",
não constando entretanto, reza o auto de infrncão de folhaa. 'sobre
os seios o número da incidência cio produto, estendo apenas inutili-
zadas com na iniciais - 5 T. V, M. & Co., e assim infringinct o das-
posto no citado artigo.

	

.	 .
Defendendo-se,: alegam que não tiveram o proposito de • frau-

dar o fisco; que o imposto foi pago, restando' apenas o preenchi-
mento da formalidade regulamentar do artigo 63, sendo evidente -o
equivoco que não merecia tão rigorosa punição, e pedem sejam
levados da infração.

do Segundo Conselho de Contribuintes,
em deixar de tomar conhecimento do re-

1940, - José Francisco de Mat-

Soares Junior, representante da

Isto posto, e:	 •o	 •
,fo

a 

Consi derando que a fiscalização verificou que os recorrentes
vehderam bebidas e vinagre de sua fabricação, a diversos compra-
dores , não registrados para o comércio por grósso, dos referidos pro-
dutes, em recipientes de capacidade de ',pois de. una litro, fazendo
acompanhá-los de notas e sêlas correspondentes;

Considerando que pela relação de fls., • devidame.nte autenticada,tais vendas correspondem a quatro volumes de bebidas -e . 67 /ditosvinãgre, recipientes de capacidade entre 20 e 40 litros cada um,
contrariando de modo formal as disupsitivos do parágrafo único do
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- Informando, .0, autuante diz - que a infração está provada e con-
Sessada, não aproveitando aos autuados a ignorància da lei. Man-
çtêm o auto nos termos em que foi lavrado.

A Inspetoria -da Alfândega diz que nenhum prejuizo adveio à
Fazenda Nacional, parecendo-The evidente ter ocorrido, na esPecie,
uma simples inobservância da formalidade regulamentar, acrescen-
tando que a autuada é uma firma idonea e de bons antecedentes.

- A .Contadoria. da Delegãcia Fiscal em Sergipe invoca a circular
n. 5, do Senhor -Ministro da Fazenda para opinar pela inprocedên-
pia do - auto.

• Depositada a importância- da multa imposta ,ne prazo legal e
não se conformando com a decisão do Sr. Delegado Fiscal, Mainard
;Vieira & Comp., dela -recorreram para este Conselho.

As suas razões de recurso pouco diferem das que foram aduzi-
das na fase primária do processo. ..

Isl .° posto, e.
Considerando" que a infração de que dá conta o : presente pro-

cesso provém de uma inovação regulainentar, praticada na fase
inicial da vigência do Decreto-lei n. 739, de 4928;•

Considerando-se que, assim sendo, cabia à fiscalização acatar
a recomendação constante da circular do Sr: Ministro. da Fazenda
referida nó parecer da Contarloria da Delegacia Fiscal', no,. Estado
de Sergipe;

Considerando, finalmente, que, além dis.tso` os recorrentes go-.
zam de bom conceito perante a repartição arrecadadora de que são
jurisdicionados, como consta informado a folhas.

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes..-
por unanimidade de votos, .negar provimento ao presente recurso
voluntário, encaminhando, porém, o processo ao Senhor Ministro da
.Fazenda, propondo-lhe a dispensa da multa por- equidade. L- José
Francisco de- Mattos, Presidente.' — l Cornélin Marcondes da Luz,
nelalar.	 . •Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, Representante
da Fazenda Pública.-

Ausente, o Sr. Vicente de Paulo .Galliez, Presidente.

• Acório.io -is, . 8.959

Recurso n. 9.107 — Imposto de Consumo — Recorrente, Cláudio
Figueira; recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

A e.epediçâo da fatura comercial devidamente copiada,
na forma do art. 12, do Código Comerci al , dispensa a ,nota-
que o& fabricantes e negociantes atacadistas são obrigados a
fornecer com- as" produtosvendidos.

O Sr.. delegado fiscal impôs a Cláudio Figueira, ffabricante
perfurnarias, - estabeleeido em Pôrto das Flores, Estado do, Rio de
Janeiro, a multa de 500$0, mínimo, por infração -dos arts. 63, 88 e
111, paragrafo 1°, letra a, do Decreto-lei n. 739, de 24-9-938, por
haver a fiscalização apreendido, conforme o auto inicial de fls., no
armazem da Estrada de 'Ferro Central do Brasil. em Belo Horizonte,
uma fatura de perfumarias, cuja fatura e sêlos de consumo não pre-
enchiam as formalidades regulamentares, infringindo assim os dis-
positivos citados.	 _

" A mercadoria apreendida ficou depositada com Evaristo Torres
Machado, seu destinatário. estabelecido naquela. cidade, à rua_ Caetés -
n. 229, conforme têrmo , de fls. 	 •	 •

Intimado, Cláudio Figueira apresentou defesa, alegando tratar-
se de dispositivos novos c que o - art. 245-do Decreto n. 739 conce-
de um prazo,_ até 31 de dezembio, para adaptação aos novos disposi-
tivos; que a gravidade da infração é nula, dela não podendo resultar
nenhum 'prejuízo, como já foi .visto, não cabendoassim nem o grau
máximo, nem médio .de qualquer pena.

O autuante, informando, diz qu_e os dispositivos infringidos, dos
arts. 88 e 111 já estavam expressos DO Regulamento n. 17.464, do
6-10-1920, e que não tem procedência a alegação de tratar-se de
novos dispositivos regulamentares, nem de meras formalidades,
tando a respeito acórdãos dêste 'Conselho; porquanto são formalidades
essenciais à -boa arrecada'ção do imposto, e que o .autualo- é trans-
gressor' confessó.

O Sr.,coletim, -em seu relatório, diz que as alegações do autuado
não tom anmprolegal e é de parecer seja o'auto julgado procedente.

• Intimado da decisão do Sr. delegado fiscal. Cláudio • Vigueira
depositou, no prazo legal, a importância da multa imposta e recor-— •reu para êste Conselho. 	 . ,

Em mas razões de recurso, 'porém, limitou-se a ;reproduzir as
legações de sua defesa primária, analisando os dispositivos infringi-

dos, para pedir a improcedência' do auto em aprêço, pelas,suas ra-
zões, por ser de inteira justiça..

„ Isto posto, e	 ,
Considerando que os dispositivos infringidos, capitulados no

auto, não encerram matéria nova fiscal, de vez que vêm sendo repro-
•duzidos de regulamentos anteriores. não ,tendo, no caso; aplicação os
dispositivos cio art. 245 do Decreto n. ,739, de 24-9-38, a que se

.refere o recorrente 'em sua defesa;
Considerando que o art. 88 do regulamento citado é expresso,

determinando que as notas que os fabricantes e comerciantes atacai:-
distas são obrigados a fornecer com os produtos vendidos serão ex-
traídas do livro-nota, com fôlhas numeradas, ti pográficas e seguida-

mente, fiCando cópia tiruda a carbono, e que tais notas poderão ser
substituídas pela fatura comercial, devidamene copiada na forma do
art. 12 do Código Comercial;"

Considerando que do processo consta a fatura n. 195, que au-
têntica a mercadoria--e cem está foi apreendida no armazem da Es-
trada . de-Ferro Central do Brasil em Belo Horizonte; -
• Considerando gim a mercadoria foi' encontrada selada,. apenas

com a 'infração das -formalidades regulamentares ' capituladas nos
dispositivos constantes do auto inicial, não se verificando, entre-
tanto, no procedimento dos recorrentes, intuito- doloso:

.Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,.
por unanimidade de vot,Ds dar provimento, em parte, ao recurso,
para reduzir . a multa a 2000.5 e encaminhar o processo ao senhor
-ministro da Fazenda proponio-lhe a dispensa da multa, por equi-
dade. -

Rio fie Janeiro, 28, de junho de 1940.—José Francisco de Mattos,
presidente..— Cometia Marcondes da Luz, relator.•

Fui presente: Pedro Teixeira 'Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública..

Ausente, o Sr. 'Vicente de Paulo Galliez, presidente..

aeónoÂo N, 8.960

Recurso n. 9.1-32 — Imposto de consumo 	 Recorrente, Antônio
Martins . de -Sousa; recorrida, Delegacia Fiscal em Sergipe.

-	 .
• .08 fabricantes dc produtos sujeitos ao • imposto de con-

- _sumo são 'obrigados a encerra? . até o quinto dia útil de cada
escrituração relativa ao mós anterior, no livro eom-

petehte, e na Rima do §‘10, letra c do Decreto n. 739,-,de
24-9-38.

,	 A i??observéincia desta exigência fiscal, constitue contra-
'	 sujeita à penalidade 2•egulanten1ar.

Isto posto, e	 •
' Considerando que, apreciando-se as peças do processo, verifica-

se qu's o recorrente não teve intenção dolosa, deixando de apresentar à.
repartição fiscal competente, no prazo legal, o resumo da escrituração
relativo ao mês anterior', na forma do preceito legal; -

Considerando -tratar-se de uma infração regulamentar, de cuja
inobservância não decorreu qualquer prejuizo à Fazenda Nacional;

Considerandd os; bons_ antecedentes de seu procedimento fiseal,
como se vê das peças do processo, que constatam a idoneidade da
firma recorente:

Mordam os membros do 20 Conselho de Contribuintes, por una-
niMidade de votos, negar provimento ao recurso, e encaminhar o
processo ao senhor miniStro da Fazenda,. proporndo-lhe a dispensa
ch multa, Por equidade. _ •

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1940. — José F

•

 raucisco de	 t(o,
presidente. •— Cometi° Marcondes da Luz, relator.

Füi presente.; — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
Fazenda Pública.

Ausente, Sr. Vicente de Paulo Galliez, presidente.

• •

Por imação do 'art. 111. § 1°, letra c, do Decreto n. 739, de
24-9-38 . impôs ao fabricante de sal; em S.. Cristóvão, Antônio Martins
de Sousa a multa do 20(40, por isso que, segundo o auto lavraa-
7 de março cle 1939, verificou a fiscalização que Martins cie, Sousa
deixara de apreSentar à respectiva Mesa" de Rendas o resumo do mo-
vimento de 'seu estabeleéiniento fabril refernte ao ini2s . de janeiro de
1939, assim infringindo aqueles dispositivos regulamentares. Em Sua

' defesa, alega que não tendo havido Inovimento a registrar no mês cle-
janeiro, por involuntário -esqueciincnto .deixou de apresentar aquele
resumo, pois, estabelecidc ha longos anos jamais recebêra -qualquer
censura, e qiie, absolutamente, não teve ántenção dolosa. 	 .	 .•

O Sr. agente fiscal zaituante informa- que a 'infração dtá provada
e confessada, parece deve ser imposta_ a mulra apontada, salvo -
melhor juizo. O Sr. laciministrador da Mesa de Rendas diz que a •in-
fração está rrovada . e Jonfessada. entretanto. tenclo-se em vista -•os
precedentes cla firma autuada e tratanclo-e de simples infração. re-
gulamentar e não tendo havido prejuizo à Fazenda Nacional, pode-se-
lhe, salvo melhor juizo. dispensar a responsabilidade que, lhe .é atri-
buida, da mesma fórnia se manifesta a Centadoria.

_Não se confermando com-a decisão condenatória, o autuado . feZ
o- depósito da .antilta, e; no prazo regulamentar, apresentou petição - de
reCurso •este Conselho:

Em suas razões renOvá os argumentos de sua defesa primária,
acrescentando que jar..ais incorrêra na menor . falta. relatiVamente •
aos seus dei.-eres para coni as leis fiscais • que a sua falta é de simples
caráter regulamentar, porquanto • não 'houve, absolutamente, ação
dolosa ou má fê . no easõ ern aprèço e nenhum movimento existiu da
saída cle produto	 Hun Salin- em janeiro citado, o- que demonstra -
que o auto Vira iavrado como medida de carêter administrativo. e
apela para a k-ircular. 5. do Sr. ministro da Fazenda; pedindo a
pensa cla multa, por equidade.'

-	 •

•
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ACÓRDÃO N. 8.961
• ,- l • Recurso n. 8.211 - Imposto de consumo - Recorrente, Chaves
& Comp. Ltda.; recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Observadas as exceções que a lei estabelece, não .podent
sair das fábricas, ser expostos à venda ou vendidos, os pro-
dutos sujeitog ao imposto de consumo, sem ,que estejam de-
ridamente. selados."

•
0. Sr. delegado fiscal em Minas Gerais impôs a Chaves & Comp.

Ltda., fabricantes de binas e caramelos, estabelecidos em Palrópolis,
a avenida 15 de Novembro n. 744/A, a multa de 5000, por infração do

- 'art, 31 do . Decreto- l ei a. 739, de 21-9-938.
- ' .• Não se conformando com a doe-irão da autoridade fiscal ChaNes
& (omp Ltda., depositara:A a importância da multa, no prazo legal.

e - Segundo o auto inicial do fls., a fiscalização apreendeu no ar-
azem de importação da Eetrada de Ferro Leopoldiva, em São João

Neornuceno, Estado de Minas Gerais, e deetimrdas a Dante Rcggi,
.1.yie,gpciante na mesma kcalidade, três caixas de bata;, , seladas insufi-

',e;entemtnte, conforme detalha o auto, cGnsiatam:o assim terem os
iia-gockuites infring:do o disposto no art. 81 do -Deerelo-lei n. 739,
•-de 21-9-993„ sendo apreendida a nota de venda n. 2.931, anexada.	 •ao processo e depositada a mercadoria com o próprio destinatário, con-
forme têrmo de fls.

_ Em sua defesa, Dante Reggi alega mie recebeu três caixas de
balas, remessa dos .-:abricantes Chaves & Comp. Ltda., insuficiente-

-mente seladas, conforme auto de fls., sendo a mercadoria aprendida
..pela, fiscalização, no armazena da estação da Estrada de Ferro Leo-
poldina. Pede para pagar a diferença do imposto devido e proceder
ao levantamento do depósito para entrega da mercadoria.

Defe eido o pedida, fel recolhida a diferença do imposto, conforme
guia n..59 e :avrado o termo de entrega da mr=doria.
' Intimados Chaves Zomp. Ltda., pelo A. 11. n. i25, estes

'Wresentarara jefeea, alegando que a diferença de peso s6 pode ser
atribuida a uni pequen) dafeito da Máquina em que fabricam o pra-
doto, e pulam seja cancelada a infração.

Em sua informação de fls., o Sr. agente fiscal autuante diz que
"iV:infração está materialinente provada e opina que o auto deve ser
' • mantido.

Em sua' razões de recurso, os autuados renovam as alegações de
•asua defesa, porquanto não houve má fé nem intenção de lesar a Fa-

zenda Nacional.
Isto posto, e
Considerancio que a infração está provada e confessada;
Considerando que . a decisão de primeira instância obedeceu aos

•preceitos regulamentares, na espécie: -
Acordam os membros do 2° Conselho de. Contribuintes, por una-

' nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 28 de junho de 1940. - José Francisco de Maltos,

presidente. - Cornelio Marcondes -da Luz. relatar.
Fui presente.: - Pedro Teixeira- Soares Junior, representante

da Fazenea
Ausente. Sr. • Vicente de Path() Galliez, presidente.•

ACORDÀ0 N.. 8.962

Recnrso n. 9.217 - Imposto de consunlo - Recorrei-11e, Rece-
bedoria Federal em São Paolo."ex-•officio" - Recorridos. S. ialaiuf
45.: Comp.

0-dispositivo do art igo 12 do Decreto-lei n. 607, de 10
de agosto de 1939, se aplica a todos os processos julgados
posteriormente a vigéneià do mesmo.

Aos 18 dias de setembro cle 1937, os auxiliares da fiscalização
de impostos interno S Antônio Rodrigues de Carvalho e João Coelho
de Menezes, verificaram que o auto-caminhão n. 86.392, de Santos,
dirigida pelo motorista Antônio Ferreira, em trânsito pelo posto fis-
cal de Bom Pastor, da Capital Paulista, transportava, entre outras
mercadorias. com destino a Santos, três caixas contendo peças de te-
:cidOs de seda, enviadas pela tecelagem de seda, de propriedade da
"firma 5, alaluf & Comp., à rua Visconde de Parnafba n. 306, fun-
do. em São Paulo. Tais tecidos se achavam desacompanhados da
respectiva guia de sêlo. Procedendo-se a pesagem. fOi encontrado o
pês° bruto de 272 quilps e o líquido do 136 quilos e 7_79 gramas,
teçido esse sujeito à taxa de $700 por cem gramas ou fração, coa-

• forme determina o,atual regulamento do impado de consumo. In-
• 'fringiam, assim, S. Maluf & Comp., o disposto no artigo ffJ, g 9°,

letra e do Decreto 17.464, de 6-10-1926. Foi feita a apreensão da
-rnerca.doria que ficou depositada no Posto da Gliarda Civil de S. Ber-
nardo-, e lavrado o auto de fls., que não foi assinado pelo motorista.
:sem qualquer alegação.

Intimados, S. Ataluf & Comp., em suas razões de defesa de fo-
lhas alegam que a guia de que trata a letra b do regulamento 17.4C4,
artigo 111, a 1°, foi entregue aos compradores Armando & Ferreira,
estabelecidos na Bafa; que essa guia tem o número 135 e .foi 9X-
traída em 17 de setembro de 1937 e entregue aos compradores no
ato da compra e no próprio estabelecimento fabril dos defendentes;
que, no caso em apreço, não tinham a obrigação d'e mandar a guia
pelo condutor, pois, esta se destinava a transporte por companhia
de navegação. conforme o artigo 122 do citado regulamento; que

mercadoria apreendida satisfez as exigências desse artigo; que ia
pra Santos, do onde seria despacha:1a para a Baía, o /tua a guia
anexa esclareça perfeitamen:e.

Daí, solie.aarn a improcedência do auto e em julgamento rapai°,
em draude de se tratar de mercadoria apreendida de valor elevado
e de fácil estrago.

Em sua informação de fls. o autuante Antônio Rodrigues de, Car-
valho diz carecerem as alegações da autuado do fundamento
porém, com a apresentação da guia il. 135, anexa a fls. 4, pensa
que desapareceu a responsabilidade da firma áutuada, com relação ao
artigo 111, § 9", letra e do Decreto 17.464, de 6-10-1926, permane-
cendo a infração do artigo 11 do Decreto 19.827, de 2-4-1931, a que
se vê confessado nas próprias ra:-..Cies da defesa.

Tomando conhecimento do processo, o Sr. diretor da 1;a,:.abee
daria em São Paulo. decidiu que - 	a apresentação da "guia de
s Pdos n. 135, /de 17-9-37, desapáreccu a contravenção arguida, da
letra e. do § 9°' do artigo 111, do regulamento de , conSumo; que-
referida guia se verifica que a mercadoria respectiva se destinava à
baia, cujo transporte seria feito por via marítima; tine, conforme se
vê do artigo 122 do regulamento aludido, as estampilhas ou guias só
Iam que acompanhar obrigatoriamente ás mercadorias respectivas
quando es:as não se, destinam a despachos por estrada de ferro . OU
companhias de navegação; que, no caso, a meraadoida se destinava
a despacho por companhia de naVegação, e desde que o regulamenta
não estabelece distinção sobre si este despacho deve ser enlendjdo
"a partir cio porto de embarque", ou "a partir do local da fábeica".
neo havendo como impor penalidade à firma autuada". besta de-
cisão recorreu "ex-officio" para este Conselho, e mandou en'regar
a mercadoria, o que . foi cumpricro coaforme .termo de entrega rio
folhas. -

L3to posto, e:
Considerando que a decisão da reitArtição julgadora, embera

favorável à. parte, não atinge a 25:50080;
Considerando que, segundo jurisprudência deste Conselho o dia-

positivo do artigo 12 do Decreto-lei 607, de 10 de agosto de 19:39,
se aplica a todos os processos julgados posteriormente à vigência
do mesmo:

Acordam os membros do Sagnolo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, em não tomar conhecimento do recurso
"ex-officio", por incabível. -

Rio de Janeiro. 28 da junho O,1 1940. - José Frcinc jsco de
Atraias. presidente. - Marconcles da Luz, relator.

Fui presente	 Pedro Teixeira Soares JUinor, representante da
Fazenda Pública,

ACÓRDÃO N. 8.963

Recurso n. 9.229 - Imposto de consumo - Recorrente, Henri-
que Cafasso. - Recorrida, Delegacia Fiscal . em Minas Gerais.

Infração do art. 112, •§ 4°, letra "a", do Decreto-lei na.-
-mero 739, de .24-9-38.

Estando provada a falta . do livra modelo -30, nega-sei
provimento ao recurso, poro confirmar a decisão de
melro instettincia.

Contra Henrique Cafasso, negociante estabelecido na cidada de
São Lourenço, Estado de Atinas Gerais, o Sr. Delegado Fiscal impôs a
multa de 500$000, mínimo capitulado por infração do art. 112, § 4°,
letra a, do Decreto-lei n. ,739, de 24-9-38.

Consta do auto lavrado em 22 de maio de 1939, que Henrique,
Cafasso, não havia iniciado a escrituração do movimento atacadista
d o aguardente, cujo início se reporta a fevereiro de 1939, apresen-
tando, todavia, um livro para fabricante do citado produto, que es-1
fava em seu poder por engano, não servindo para ser utilizado em:
negócio, infringindo assim, a Circular 112, § 4°, letra a, do Decreto-
lei n. 739, de 21-9-38, e declarando não assinar o auto porque a falta
encontrada pelo fisco foi praticada involuntariamente, sem intenção
de dólo,

Intimado regularmente, o autuado apresenta sua -defesa da fia.
alegando não desconhecer a obrigação que tinha de enquadrar sua
escrita fiscal dentro das exigências legais e, assim, tratou cie adquirir
o livro modelo àO, não o tendo encontrado na t apelaria local, crina
forme documento de fls.; que fez encomenda do referido livra', nu
Rio de Janeiro, mas, o livro que lhe foi enviado não era o que pre-
cisava, pelo que recorreu a São Paulo, tendo, por fim, recebido dito
livro, remetido por António Larário, conforma a fatura de fls.; que,
afinal, foi autuado . no mesmo dia em que era remetido o livro pedido,
e à vista do que expõe, espera julgue o Sr. Delegado improcedente
o auto.

O autuante, informando, diz que a firma estabelccida em feve-
reiro não estava de posse do livro exigido para o seu comércio: que
recebera um que não era o exigido e o deixou assim de abril a 31'
de maio; que a infração foi comprovada, e a defesa procura demons-
trar a ausência de qualquer intuito inconfessável.

O Sr. Coletor, • em seu relatório de . ils., diz que o livro apresen-
tado à fiscalização não era o do modelo exigido e, sim, para fabri-
cante de aguardente, e o do modelo próprio só foi apresentado à Co-
letoria um dia após a lavratura do auto, estando, assim, caracieri-.
zada a infração, e opina no sentido de ser imposta à autuada a multa
de b00$000, Afaima cominado no artigo infringido.
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• O Sr. Delegado Fiscal converteu o julgamento em dilig'ència para 	 ACóRDX0 N. 8.965
(Inc a Coletoria informasse se no livro, .=-- mesmo impróprio — em. 	 .
poder da firma autuada, estavam lançadas as transações • referentes ao Recurso n. 9.677 — Imposto . de' . consumo — Recorrente, W.
seu comércio de aguardente, por grosso, bem assim, o movimeuto de Reiehe & Cia.: Ltda. — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.
estampilhas, ao que aquela repartição respondeu negativamente, nos
dois casos, conforme_ se vê de fls.:	 Se a nota, ou fatura, acompanha á guia•seltula, não cens-

	Tendo recolhido a importância da multa, no prazo legal, Henri- 	 tilue infração do art. 111, parágrafo 12, letra e, do vigente re-

gue Cafasso recorre para este Conselho.	 .	 gulamento de imposto de consumo, o fato de não serem men--
• cionades número e data da nota, ou fatura, na referida guia, .

Em suas razões de 	 recurso renova as alegações de 	 sua defesa	 de vez-que, lendo em mãos os representantes do fisco os ele-
primária, e diz que os documentos que juram:1 e as providências d.o- 	 mentos necessários ao exercício da fiscalização, dispensavel
mudas provam que, si fosse do seu ..conhecimento, teria.feito unia es-	 se torna aquela menção.	 --, .
crita provisória, não gastando tempo e dinheiro com cartas, toldo- 	 .	 ,
reinas e telegramas iftutilmente; que, entretanto, todas essas provi-_ • Contra a firma :lw. Reiche • S:- Cia. Ltda., estabelecida com fá-
ciências mais robusteceram o esforço que fez e a sua boa vontade de brica de parafusos chi Indianópolis

'
 -.no Estado de São Paulo, foi la-

legularizar, desde logo, sua escrita. Pede seja cassada a multa im- vrado a 2 de junho da 1939 e auto de fls. 6, com fundamento no ar-
posta.	 -	 tigo 111, parágrafo 12, letra e, do regulamento anexo ao Decreto-lei .

Isto posto, e	 ne 739, de 21 de setembro de 1938, pelo fato, descrito na-peça inicial

	

-	 do processo, de haver a firma autuada remetido pela erepresa de
Considerando que o recorrente, estabelecido com o comércio de transportes 'Relâmpago". endereçado. ao. Sr. Afonso bilva, de 13110

aguardente. por grosso, 'não possuia em fevereiro de .1939, o 1Kroe Holizonte, uma caixa contendo parafusos acompanhada das notas 'de
nibdelo XXX, deixando, portanto, de dar imediato, inicio à sua escrita n. 15.999 e da guia de qelos . n. 18.59 9, datadas de 1-6-1039, sem que
fiscal só tendo providenCiado para a sua compra, em abril - seguinte; - fosse mencionado o número da nota na referida guia de selos.

	

. Considerando que, só depois da lavrai ara do autoJnicial, era 22 	 „Defendendo-se, alegou á firma autuada elite a falta de nienção
de maio, o recorrente apresentoueà Coletoria o dito livro para sua . a que alude o • auto :era motivada por simples esquecimento. 	 H '"

'.autenticação;	 _	 .	 ...- ,	 O Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo julgou pio-•.•Considerando que, aesrm sendo, não há comprovação, na forma '. cedente o auto e impere à recorrente _a multa de 1:000, ilumino es-
regulamentar, do movimento do comércio de aguardente, por gresso, tabelecido para a infração capitulada no auto. 	 .1

No prazo, e atendidas- as demais formalidades regulamentares,exercido pelo recorrente no -período de fevereiro a Maio de 1939; . fei interposto recurso voluntário rara este Conselho, insistindo a fir-
Considerando que a infração está provada e confessada; .rea recorrente em afimenar tratar-se de um mero lapso de um de seus. Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por, auxiliares. sem qualquer intenção	 impedir - exercício	 fi

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.,.

	

	
de	 o	 da scali-

. viça°, ou de ocultar ,,propósitos de lesar a Fazenda Nacional.

	

- Rio de Janeiro, 28 de junho de 1940. 'r-- José Francisco de Maltes,	 isto posto, e - - 	 .
presidente. — Cornelio Mareondes da Luz, relator.	 _	 . Considerando que, no ato da apreensão da guia-que se vê junta

Fui presente — , pedro Teixeira Soares . Junior, representante da . ao.processo• foi tampem apreendida a respectiva nota de venda, que"
,Fazenda Pública: • ee	 acompanhava a mesicia guia;• .

Ausente o Sr. Presidente,' Vicente Galliez. 	 ---	 Considerando que a exigência- da menção, na guia, sektda. do 410--
mero 'e data- da nota ou , fatura, se torna evidentemente dispensavel,

ACÓRDÃo N. 8.904	 desde que a nota, ou fatura, acompanhe a dita guia, entendendo--se
bem. -dos termos da _letra 'e do parágrafo 12 do art. , 111 do vigente.

Recurso n. -9.253 --e Imposto de consumo —'Recorrente, Manuel regulamento do imposto de consumo, que .tal exigência prevê a hi-
Martins nina — Recorrida, Ithebedoria. do Distrito Federal. 	 polese de que a nota,. ou fatura, venha á ser vemelida Separadamente

	

-	 e	 da guia;	 .	 , 	 .	 .	 . .	 .

	

A inobserváncia do preceito r.ontido no Parágrafo 5 0 do	 Considerando, assim, que não pode pre ealecer a contravenção *de
art.. 73, do regulamento vigente do imposto de consumo, que que è acusada a Tecorrente; e tambem porque, se a lei exige o cum-
'obriga a rotulagem dos produtos que os comerciantes engin .- - ae!.mento de formalidades indispensaveis ao exercício da fiscalização,
rafarem, imporia ei cont,i avençlio. e sujeita o infrator às PC- estabelecendo penalida:d.es para a sua não ob-sérvância, a ação final

" nalidades da lei.	 punitiva, comtudo, ;não se justifica quando possível se torne aos
a gentes do fisco exercerem sua missão com . os ; elementos de controle

Contra Manuel Martins lfuna, _negoeiante estabelecido à rua Se .. oferecidos pe:o contribuinte, -como sucede no caso ora ern exame; •

	

, , ribm dos Passos-n. 185, nesda capital, impôs o Sr. diretor da Recebe- 	 Considerando, finalmente, que já dessa forma decidiu este - Coa-
doria do Distrito Federal, a multa de 590$9, mínimo do 'parágrafo 5* sento. pelo acórdão ri. 8.813, de 24 de -maio údimo :
do art. 73, do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938. , • •	 Acordam os membros cio Segundo Conselho de Contribuintes, por

:	 - Não se conformando com essa decisão, o autuado depositou, no unanimidade deotos. dar provimento ao recurso. 	 .
prazo legal, a importância da multa, e recorreu para este Conselho. 	 •	 Rio de Janeiro.28 de junho de 1910. — Jose Franci	

'
sco de 	 Matos,

-	 presidente, — Tobias Rios Filho, relator.
Do auto de infração e apreensão, consta que a fiscalização 	

.
zação encon-	 . Fui presente.	 Pedro Teixeira Soares .1 iinioi , representante da

Irou no estabelecimento do requerente, expostas à venda, 56 garrafas Fazenda Pública. 	 -
de vinho nacional do Rio Grande do Sul, sendo 15 sem rótulos e as- 	 'Ausente: o Sr. Vicente de Paulo Galliez, 'residente '--	 _
restantes com rótulos incompletos por falta de menção do -nome' do'

.engarrafador e do local do enearrafam -ento, achando-se, porém as gare -.	. ACÓRDÃO N.'8.966 ' .---- 	 .
rafas devidamente seladas. infringindo desse modo o" referido nego-
ciante o disposto no art. 73, parágrafo 5°, do decreto-lei- n. 739, de 	 - Recurso n. 9.611 ---- Imposto de consumo. — Recorrente. Dele-
21-9-1938.	 goela Fiscal no Estado do- Rio do Janeiro - (ex-officio). — Recorridos,

.ik citada rnercadorhi foi depositada em poder de autuado, con- Eli de Souza Soares e : Henrique Alves de Oliveira._
, forme termo-de fls.,

	 •
Nega-se provimento ao recurso ex-officio para 'manter

Con,sta do processo o termo de revelia, de - fls. 10, que não .foi -
mantido pelo Sr. ' diretor da Recebedoria, atendendo a que a fir-a 	 a decisão reckwrida, que guarda conformidade com os provas

autuada, em sua petição de fls.,. pedindo a entrega das garrafas de vi-	 dos autoS.	 -

libo, declarara que a infração fôra motivada por ignorar o suplicante 	
•

esigênc cia la rolutagem das g ' arrafas .	 .	 .	 Por infração dos, ails. 61, letra c,. art..72, § 5 e 78, § 3.0,1e
a	

-

	

. ,	 •	 . ti-as a e c, do Decreto ri. 301, de 2-1-2-938, com as modificações' dei-
Em sua informação de lis., o agente fiscal diz quea.infração está ta S pelos Decretos ns. 365 e 502, daquele ano: foi lavrado atito_een-

materialmente provada e confessada, e, quanto ao pedido de entrega Ira Eli-de. Souza Soares, comerciante estabelecido em g . Gonçalo,
da mercadoria apreendida, pode ser feito, de vez que o autuado, d0- Estado' do Rio de Janeiro, sendo apreendidas 44 garrafas de vinho
positou a imrortancia dá multa em que incorreu.- , 	 e	 e- a nota de venda de Henrique Alves de Oliveira. como vendedor . da

.	 ..	 .	 .-
, Em suas razões de defesa perante este Conselho, o recorrente mercadoria. O autuado apresentou minuciosa defesa ecslarecenctd: a

a: ega que é negociante em pequena escala; que sempre comprou be- drigem 'do produto; sua rotulagem o selagem; declara que, se f ,dta .
. bidas eng,arrafadns. ignorando a exigência de sua rotuiagern, e apela houvesse, caberia ao engarrafador indicado no rótulo da inereadOria
pira a justiça deste Conselho. 	 apreendida e acreecenta que é o próprio autuante que alega . haVer

_	 indícios de adulteração da bebida em vista do seu baixo preço, . •
Isto poste, e
Considerando que a infração está provada e confessada e que a

multa imposta- está capitulada da .forma expressa no,parágrafo 5 0, do
art. 73 do regulamento vigente:

•Acordam os membros do Se gundo Conselhe de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.'. •

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1940. — Jos-é Francisco de Maltes,
. presidente. — Cornelio Marcondes da Luz, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Sbarcs Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. Vicente de. ' Paulo Galliez, presidente. .

O vinho foi submetido a exame do Laboratório Nacional de Aná-
lises e do laudo de fls. 10 consta que "a amostra é de um vinho -tin-
to, natural de uva; contendo 10,7 (70 de alcool em volume, não !An-
do sido revelada a presença do substâncias nocivas"e-•

Intimado Henrique Alves de Oliveira, vendedor do produto, flore-
sentou 'defesa e alega que a selagem com as cintas encontradas esta-
ria em de.sacôrdo Com o art. 61. letra c, se não houvesse a permis-
são contida na Circular do"Sr. Ministro da Fazenda, n. 9, de de
mago-de 1938; que a infração do § 5-, do art. 72, não poderia:eer
~siderada por se dratar de exigência nova e, assim, dentro da:0r-
eular	 :e quee: não•houve 'qualquer falsificação, punida pelo , rep-.
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lamento, então, em vigor, em vista do resultado da análise procedi-
da. O autuante solicitou diligência e o processo foi encaminhado ao
Rio Grande do Sul e a Coletoria do Farroupilha intimou a Sociedade
Cooperativa Viti-Vinícola Ltda., do Nova Vicenza a prestar esclare-
cimentos. Essa sociedade esclareceu que as cintas encontradas fo-
ram usadas por haver ir Coletoria local recebido instruções para for-
necê-las, conforme certidão que apresenta; que, quanto a rotulagem
não existe qualquer falta, em face nas prorrogações concedidas pèlo
art. 245, do Decreto . n. 828, de 1-11-938, o do resolvido sielo Sr.
Ministro no processo n. 4.461, de 1939, que transcreve; e que, final-
mente, usa a inutilização constante da • cinta anexada à fls. 19. A
autuante sustentou o procedimento fiscal e a Coletoria, ao encami-
nhar o processo, em seu parecer de fls. 28 a 30, estudou minuciosa-
mente o feito e opinou pela improcedência do auto.. O Sr. Delegado
Fiscal, depois de apreciar detidamente o processo, assim decidiu:

"Considerando que a infração do art. 61, letra c, não
ocorreu, pois que os contribuintes estavam autorizados pelo
Ministério da Fazenda a utilizarem cintas comuns em subs-
tituição às especiais, enquanto estas Dão estivessem em cir-
culação (Circ. n. 9, de 28 de março último, do Ministério
da Fazenda);

Considerando, que seria, realmente, uma injustiça fazer
recair .penalidade sobre aqueles cujo procedimento guardara
inteira conformidade com as . instruções das autoridades in-
cumbidas de fazer executar os regulamentos fiscais;

Considerando que, tambem não subsiste a falta consis-
tente no fato de não figurar nos rótulos a graduação alcooli-
ca do vinho apreendido, pois que, além da haver o art. 245.
do atual Regulamento do Imposto de Consumo, baixado em
setembro de 1938, concedido prazo até 31 de dezrriebro des-
se ano para a adoção, das novas exigências relativas à rotu-
'agem dos produtos, em fevereiro do anoem curse, esse pra-
zo foi outra vez prorrogado, pela Circ. n. 2, do Ministério
da Fazenda até 30 de junho último;

'Considerando que todas essas prorrogações de prazos e
permissões outras conferidas pelas circulares já menciona-
das, encontram a mais cabal justificativa na circunstância
de o lapso de tempo compreendido entre a expedição do Re-
gulamento que veio com o Decr. 11. 301, de .24 de feve-
reiro de 1938, e a do Reg. anexo ao Decreto ri. 739, de 24
de setembro de 1938, ter sido, verdadeiramente excepcional,
se atentarmos que em poucos meses vários Regulamentos fo-
ram baixados, ora corrigindo, ora modificando os anteriores,
- o que trouxe às partes, senão ao próprio Fisco, situações
de extrema perplexidade;

Considerando que o laudo de fls. 10. do Laboratório Na-
cional de Análises não permite que se insista na afirmação
de ser falsificado o vinho apreendido, insubsistindo, por con-
seguinte, a infração do art. 78, § 3. 0, letras b o c;

Resolvo julgar improcedente • o auto que serve de base
a este processo, e desta minha decisão recorro para o Segun-
do Conselho de Contribuintes.

Isto posto, e
Considerando que a decisão guarda conformidade com as pro-

vas do processo, •com o regulamento então vigente e as decisões su-
periores nos casos determinados;

Acordam os membros do 2. 0 Conselho do-Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio - para man-
ter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1940. - José Francisco de Mattos,
presidente. - Nero de Macedo, relator. - Fui presente, Pedro Teixeira
Soares Junior, representante da Faznda Pública.

Ausnte o Sr. Presidente, Vicente de Paulo Galliez.
ACÓRDÃO N. 8.967

Recurso ri. 9.6 .49 - imposto do Consumo - Recorrente, J.
Novela Filho & Comp. - Recorrida, Recebedoria Federal em S.ão

Deixa-se de tomar conhecimento do recurso voluntá-
rio, por perempto.

J. Novela Filho •& Comp., estabelecidos em Santo André Es-
lado de São Paulo, foram autuados por infração- do art. 111 § 90
letras e e g, do Decreto n. 17.464, de 6-10-926, sendo apreendidas
as notas e guias de fls. 2 a 5. Por despacho de 26-10-938, o Sr. di-
retor da Recebedoria em São. Paulo impôz aquela firma a limita de
a00$0. Cientes cia decisão em 20 de dezembro de 1938, conforme A.
R. de fls. 12, está o recursa-cle fls. 16-a 22, datado de 11 de jae
miro seguinte, data com que Lambem foram 'inutilizadas as estam-
pilhas do ~umente de fls. 23..

Astsim, e
Considerando que o recurso está fóra do prazo fixado pelo

art. 229, do Decreto 739, de 24-9-938;
-• Considerando que prazo para recurso é fatal e improrrogavel;

Acórdam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
unanimidade de votos, deixar de tomar conhecimento, par perento,
do recurso voluntário.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1940. - José Francisco de
Matos, presidente. - Nero de Macedo, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Júnior, representante
da Fazenda da.Fazonda Pública.

Ausente o Sr. yieente de Paulo Galliez, presidente.	 •

ACÓRDÃO N. 8.968

Recurso n. 9.659 - Imposto de consumo - Recorrente, Ladis-
lau Kovacs & Comp. Ltda. - Recorrida, Recebedoria Federal
São Paulo.

Por estar perempto,
do recurso voluntário.

Contra Ladislau Kovacs & Comp. Ltda., foi lavrado auto por
infração do art. 66; 111, § I°, letra a e § 12, tetras e e h, do De-
creto n. 739, de 24-938; sendo apreendidas as notas de venda e
guia de fls. 2 a 5, bem ,como cinco volumes contendo tintas de faa
bricação daquela firma.

Os autuados tomaram conhecimento da decisão do Sr. diretor.
da Recebedoria de São Paulo, que os multou em 1:0000, no dia 25
de março de 1939; fizeram o depósito daquela quantia em 13 do
abril seguinte, e, embora, estando a petição do recurso datada de 10,
só a 15 desse mesmo mês foi dada a sua entrada na Recebedoria
conforme nota .do protocolo lançada à fls. 16. Merece reparo a
informação prestada em 29 de abril, à fls. 13, afirmando que os
autuados não haviam apresentado recurso, o que deu motivo a en-
trega da quota parte aos autuantes, antes da solução final sobre o
auto.

Assim, e
Considerando que a petição de recurso deu entrada na Recebe-

doria depois do prazo fixado no art. 229, do Decreto n. 739, de
24-9-938;

Considerando que o
gavel;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, deixar da tomar conhecimento do re-
curso voluntário, por perempto.

Rio de Janeiro, 28 de junho de
Matos, presidente. - Nero de Macedo,

Fui presente. - Pedro Teixeira
da Fazenda da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. presidente, Vicente

ACORDÃO N. 8.969 -

Recurso n. 9 ..876 - Imposto de Consumo - Recorrente, José
Sacramealo - Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Provadas as infrações dos arts. 33 e 4°, § 39, nota 2,
do Decreto ri. 739. de 24-9-38, cnnt a apreensão do voduto,
com selo irregularmente inutilizado, e a atiça de venda, as
alegações, desacompanhadas de provas, nao bastam para
ilidir a ação fiscal e nem justificam a equidade pedida.

Com a apreensão do 38 fogaroiros a akool e a respectiva nota
de venda,-foi lavrado auto contra José Sacramento, fabricante esta-
belecido em São Paulo, por infração dos ar t s. 03 e 4°, § 39, nota 2,
Co Decreto n. 739, de -24-9-938. O autuado apresentou defesa onde
alegou que não honve sonegação e nem desrespeito às leis fiscais.
O autuante informou que as infrações estavam- provadas e confes-
sadas. O 'Sr. diretor tia Recebedoria daquela capital julgou o auto
procedente é fmp.ôs a José Sacramento a multa de 50040, mínimo co-
minado para as infrações capituladas rio mesmo auto. Subiu o recur-
so ir/te-posto para esta instância, satisfeitas as formalidades legais.
Em suas razões o recorrente alega ignorância, pois que em nada lhe
custava o cumprimento das exigências regulamentares e por ser po-
bre, mantendo com dificuldade a sua Modestíssima ' fabrica pedia a
aplicaçao do principio de equidade. São bons os anteceden;es do au-
tuado, conforme informa a citada Recebedoria.

Isto posto, e
Asandemlo alie as Mraeriea.	 nrevádas e eonfessadas;
Atendendo que as simples aiegações, sem qualquer prosa, nem

mesmo a de ser pequeno fabricante e pobre, não pousm ilidir a aeão
fiscal e nem justificam a aplicação do principio de equidade:

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento. ao recurso para confirmer a
decisão recorrida.

.Rio de Janeiro. 28 de j unho de 19i0. - José Francisco de Mal-
103, presidente. - Nero.de Macedo, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira 8-sares Junior, representante
da Fazenda Pública.	 --

Ausente, o Sr. Vente de Paulo Galliez, preaidente.

Comissão Encarregada da Liquidação da Divida Flutuante
Relação dos processos julgados na sessão de 23 de agosto de 1941)

Relatado pelo Dr. Alvaro Borni/car:
- N. 837-1924 - 587$5 - Graci/iano J. Sousa. - Procedente.

Relação dos processos julgados na sessão de 26 de agosto de 1940
Relatados pelo Dr. Felizardo Leite Filho:

N. 12.324-1923 - 5:0505 - Elisbão Anacleto dos Santos,
Procedente 2:690$5 e improcedente 2:363$0.

N. 12.176-1923' - 9:740$0 - Manuel Caetano de Oliveira.
,Procedente 8:2400 e improcedente 1:590.$0.

cal

deixa-se de tomar conhecimento

prazo para recurso é fatal e improrro-

1910. - José Francisco de
relator.
Soares Júnior, representante

de Paulo Galliez,

nn•
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N. 12.833-1923 — 8:030$0 — Pedro Beatrice. — Procedente
4:015$0 e impro,cedente 4:015$0.

Relação dos processos- julgados na sessão de 30 de agosto de 1940
Relatados pelo Dr. Felizardo Leite Filho:

N. 12.982-1923--- 11:82t$550 — Olímpio Spombe srg.	 Pro-
cedente.

N. 12.990-1923 — 8:4500 — Pedro Pereira Porto. __
cedente.	 •

N. 12.970-1923 — 5:274$5 — Adan Welkee. — Procedente.
Relatado pelo Dr. Alvaro Bonificar:

N. 835-1924 — 346$0 — Genuino Pereira da Trindade. — Pro-
cedente 337$0 e improcedente 9$0.

Relação- dos processos julgados na sessão de 2 de setembro de 1940
Relatados pelo Dr. Felizardo Leite Filho:

N. 12.991-1923 — 11:350$0 .	Diniz Zeferino. — Procedente.
N. 15.290-1923 — 12:934$490 — Artur Pereira. — Procedente.
N. 13.3401 1923 — 4:200$0	 Francisco da Silva Araujo. —

Procedente 2:100$0 e improcedente 2:100$0.

Relação • dos processos julgados na sessão de G de setembro de 104
Relatados pelo Dr. Felizardo Leite Filho:

N. 10.108-1923 — 8:155$0 — Pedro Saugo. -- Procedente
4:607$5 e improcedente 3:547$5.

N. 10.527-1923 — 14:250$0	 Pauline, Guedes. ---,Procedente.
N. 1.339-1928 — 300$0 — José Ribeiro do Amaral, — Pro-

cedente.
Em 10 de setembro de 1940. — O secretário, Firmino de Souza

Martins,

Ministério da Guerra
DESPACHOS DO EXMO. SR . PRESWENTE DA REPÚBLICA

Em 20 de agosto de L940:
Oscar Simões, ex-3.° Sargento, pedindo reinclusão no "serviço ati-

vo do Exército. —Arquive-se.
EM 31 de agosto de 1910:

	

Ministério da Guerra 	 Rio de Janeiro. 5 de setembro de 194e
N. 3.438 Elog 18 . Ein virtude de novas disposições legais

foi' exonerado do cargo de diretor da Arma de Cavalaria o senhor
coronel Abrelino de Morais Pires.

É. com sincera satisfação que faço público haver esse distinto
oficial superior, durante o tempo em que exerceu suas elevadas fun-
ções, contribuido con-elsua esclarecidà inteligência, esforço e capaci-
dade profissional para ienovimentar e dirigir tão importante repartição
do Exército, pondo em evidência nos seus atos e realizações um critério
elevado de justiça e atitudes bem equilibradas, ao par de apurados co-
nhecimentos profissionais da arma a que . pertence.

Ao despedir-me de tão ilustre camarada é com prazer que expresso
meus francos louvores gelos inestimáveis serviços que prestou a . essa
diretoria; quer no período de sua organização inicial, quer durante a
fase de seus trabalhos- quoti rlienos, complexos e delicados, tendo en-
contrado sempre nesse; ilustre camarada um colaberaclor inteligente e
sincero no setor de suas atividades. — General Eurico G. Dutra.

Ministério da Guerra --e Rio , de Janeiro, 5 de setembro de 1940:
N. 3.435 — Dir.' Fun. 513.
Sr. diretor de Fundos do Exército.
Aprova a tabelaíanexa de distribuição de quantitativos às

Unidades nela discriminadas, num Mal de 31:150$0 (trinta e uni
contos cento e cinquenta mil reis), à conta da Verba 2 --e Material;
do atual orçamento deste Ministério, conforme propõe a Diretoria
de Engenharia em' oficio n. 898-Si, de Ve de julho último. —
General Eurico G. .Dutra.

Tabela de distribuição : de quantitativos às unidades abaixo, com
discriminação dos saldos e das repartições pagadoras

Verba 2 — Mat.— III— Div. Desp.
Discriminação

S/C 27/01 S/c 29-02 S/c 31-01
Saldo "em ser" na D.F.E .. -	 	 818:780$0 • -	 $	 99:269$0

-Total -desta proposta 	 	 24:590$0	 $	 6•:560$0

Saldo restante 	 :í 	 794 :190$0	 $	 92:709$0

'Serviço de ,Fundos
2 a R. M

Grupo de Artilharia de Costa e
Forte de Itaipús 	 	 2 :300$0

Pro-

Irtácio Gomes da Silva, ex-2.0 sargento, pedindo remelusão nas e
fileiras do Exército ou aproveitamento em algum cargo na .Poli-
eia. — Arquive-se.	 .

Pedro André, 2.° Tenente da reserva, pedindo ser convocado para
o serviço ativo do Exército. '— Arquive-se.	 -

Soiria 	 	 '2 :300$0

• Serviço de, Fundos	 da .
.3fl R.M.

3a Formação Sanitária 	
	

810$0
Q.G. da 3a R.M 	

560$0
G:000$0

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Avisos:
Ao Sr. Ministro da Fazenda, solicitando o pagamento, peto Te-

souro Nacional, das seguintes quantia:: 	 •-N. 3.423 — M. Faz. 1.508 — 720$0 ao Capitão Nelson Rodri-
gues de Sousa Ribeiro.	 • •N. 3.424 — .M. Faz. 1-509	 060$0 ao I.° Tenente Fernando
Soter da Silveira.

N. 3.425 — M. Faz. 1.510 e---_428$7 à Companhia de Viação'
São Paulo-Mato Grosso.

N. 3.426 — M. Faz. 1.511
Rodrigues Valença.

N. 3.427 — M. Faz. 1.512
de Araujo.

N. 3.428 — M. Faz. 1.513 — 532$2 ao Capitão Afonso Canet-
tieri Filho.

N. 3.429 — M. Faz. 1.514 — 660$0 ao I.° Tenente' Ubirajára
Brandão.

N. 3.130 — M. Faz. 1..515 — 660$0 ao 1.° Tenente Raimundo
Gomes Alves.

N. 3.431 — M. Faz. 1.5'16 — 280$0 ao Major Sebastião Dalísio
Meia Barreto. ••

N. 3.432 — M. Faz.. 1.517 — 2:131$3 à Companhia 'Paulista
de Estradas de Ferro e à - S. Paulo Railway Company.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1910: .
N. 3.431 — Licn. 2 — O comandante do Batalhão Escola, em

ofício n. 1.501-S, de 5 do mês findo, consulta se, em face do que
'determina o Aviso n. 2.738-Lien. 1, de 23 de julho último, os sorteados
casados devem ser licenciados, embora devam à Fazenua Secional.

Em solução, declaro 'que, de acordo 'com o disposto no § 4.° do
artigo 79 do Regulamento de Administração do Exército, os sorteados
em apreço só podem ser licenciados quando tiverem pago 'sua divida.
— General Enrico G. Dutra.

810$0 •	 5 :500$0

$

12:280$0
	

$

Dia 6 de setembro de 1940

Despachos':
Foi designado o Major Pedro de Freitas Bandeira de Melo para

exercer as funções de chefe de Secção da 4E Circunscrição de Recru-
tamento (S. Paulo), em substituição ao major da Reserva, Antonio
Metias. •

Foi designado o capitão Joaquim Francisco de Castro Júnior (do
2° Batalhão de Caçadores) para exercer o cargo de inspetor de .Tirc
da 9a Região Militar, em substituição ao capitão Alberto Soares Mei-
reles.

Ferem designados Os segundos tenentes da reserva -Alcides Mar-
ques clã Silva e Geremias Paulo de Oliveira para exercer as funções
de delegados da 18a e 19a Zonas, respectivamente, da 16a Circunscri-
ção de Recrutamento (Santa Catarina).

— 720$0 ao Capitão Luis Manuel

— 720$0 ao Capitão José Correia

Soma . 	

Serviço de Fundos • da
48 M.M.

1 0/11° Batalhão de- Caçadores 	
4° Regimento' de Cavalaria Divi-

sionário . 	

Soma . 	

Serviço de Fundos da
7 a • R .M.

17a Circunscrição de Recrutamento

Soma

720$0 -

8:000$0

8:720$0

450$01

450$0

- Serviço de Fundos da
9a R111. :

311 a Circunscrição de .Recrutamento 	 280$0
Reeimento Antônio João 	 	 12:000$0

• Soma
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•••Dia 9 de setembro de 1910'

Foi mandado continuar nas funções de instrutor chefe de Enge-
nharia da Escola Militar, até o fim do corrente ano letivo o tenente
coronel José Machado Lopes.

Foi designado o major Paulo Hortt Rodrigues para exercer as
funções de adjunto da Diretoria de Engenharia.

Foi designado, por necessidade do serviço, o capitão Eugênio de
Castilho Freire (do 40 R. A. .M.) para servir na Fábrica de Bon-
•ucesso.

Foi transfert ido, por necessidade do serviço, o capitão . Frederico
Adolfo Ferreira Fasslieber, cio Quadro Ordinário (5° R. A. M.) para
o Suplementar Privativo.

Foi classificado, por necessidade do serviço. o capitão Hélio
Paulo de Oliveira Brandão no, 5° Regimento de Artilharia Montada,
(Regimento Mallet) - Santa Maria. •

Foi classificado, por necessidade do serviço, o capitão Emanuel
Graça de Araujo Franco. no 49 Grupo de Artilharia -de Dórscr, sendo
em consequência transferido do Quadro Suplementar Geral para o
Ordinário.

Foi designado, por necessidade do serviço, para servir na Dire-
toria do Material Bélico, o capitão Antonio Vieira Ferreira.

Requerimentos:

Afonso Augusto da Costa Meleiro de Magalhães, pedindo certifi-
cado de reservista de, categoria. - Indeferido, por falta de am-
paro legal. É a segunda vez que requer. O interessado deixou de eb-
servar o disposto no item VII do aviso n. 195, de 21 de março de
1939.

Caetano Avelino Ramos, sargento ajudante músico, do 10° Regi-
mento de Infantaria, pedindo 60 (sessenta) dias de licença para tra-
tamento de saude. - Deferido.

Drault Vilar de Carvalho, cabo do Batalhão Escola, pedindo per-
missão para prestar concurso de admissão ao primeiro ano da Es-
cola Preparatória de Cadetes. - Indeferido.. • 	 -

Edgar Baena, major, pedindo permissão para gozar na Capital
da República, os 90 dias de licença que lhe foram arbitrados pela
Junta Militar de Saude. - Concedo na forma do art. 30, letra a, do
CódigO de Vantagens.

•Enir de Alencar Moura, 20 tenente reformado. pedindo sejam-lhe
conredidas as vantagens da letra e, do art. 29 do Dv.relo-lei ii. 197,
de 22 de janeiro de 1938. - Indeferido, em virtude do reqiierente
ter sido reformado no interesse do serviço público.

Woiésio Quirino de Sousa, soldado do 1° Grupo de Art i lharia Au-
tomóvel, pedindo asilamento. - Concedo asilamento.

Hugo de Alvarenga PeiXoto, capitão, pedindo trancomento de
matrícula no Curso de Química da Escola Técnica cio Exército. .-
Concedo trancamento de matrícula por motivo . de salde.

José Reis Filho, 3° sargento da 4a Formação de Intendência, pe-
dindo inclusão no Quadro de Instrutores da 45 Região Militar. - De-
ferido.

José Maria de Freitas, 2° tenente médico da 2° classe da Reserva
de 1° linha, pedindo seja contada a sua nomeação . da data em que fez
o estágio regulamentar no Hospital - Militar de S. Paulo. - Retili-
Oue-se o decreto de nomeação de acordo com a restituição - n. 1.113-
,R-3; de 10 de maio de 1940 e declare-se que o oficial em apreço
conta antiguidade de 14 de novembro dê 1920, data em que ternimbu
o estágio.	 .

Petrônio de França Pereira, sorteado, pedindo transferência de
sua incorporação da 6' (sexta) para a 1° Região Militar . (1° B. C.).
- Deferido, com transferência para a 1' R. M.

Tomé Moreira Veiga, ex-soldado, pedindo asilamento. - Con-
cedo asilamento.

Zair .de Figueiredo Moreira. 1° tenente, pedindo licença . para tra-
tamento de saude..- Concedo 90 dias de licença na forma da letra a,
do art. 30 do Código cie Vencimentos e Vantagens.

Secretaria Geral do Ministério da Guerica

Terceira Secção

Funcionário à.disposição da Infantaria Divisionkia da 1' Região
Militar.

•
Mensagem n. 97-8/3, de 23-8-940, do Gabinete do Exmo. Sr. Mi-

nistro.
.Exmo. Sr. Presidente da República - A Infantaria Divisiooária

da 1' Região Militar tem ab.sluta necessidade dos serviços do maqui-
nista marítimo da classe F, do Quadro Hf, deste Ministério, Miguel
Monteiro da.Silva, afiin de ter exercício na respectiva Secção de Trans-
portes.

• , Assim, tenho a honra de solicitar se digne V. Ex. de autorizar
nós termos do artigo 35 do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, seja
posto- à disposição do Comandante daquela .unidade adiainistrativa o
funcionário de que se trata, até 31 de dezembro do corrente ano, o
qual está lotado presentemente no Serviço Central de Transportes do
Exército. - Eurieo G. Dutra.

Autorizado. Em 28-8-940. - G. VARGAS.

Opção de cargo:

O mestre, Padrão XIV, Luiz Teodoro Monteiro, do Serviço Geo-
gráfico e Histórico do Exército, fez a seguinte declaração:

"Ao Exmo. Sr. General . Diretor do S.-.G. Il. E. - Exercendo
neste Serviço o cargo de mestre, Padrão XIV, como funcionário extra-
numerário-mensalista, e tendo sido transferido para a Reserva remu-
nerada por decreto _de 21-5-940, déelaro a V. Ex., em obediência ao
Decreto-lei n. 24, de 29-11-937, optar pelo cargo que exerço, enquanto
ocupa-lo. Rio de Janeiro. 8 de junho do 1940. - Luiz Teodoro Mon-
tetro. mestre,. Padrão XIV".

Requerimentos 'despachados:

Pelo Exmo. Sr. Secretário Geral:
José Tertuliano, escrevente da classe F, do Quadro I, classificado

na Escola de Intendência do Exército. pedindo restituição de do-
cumento. - Restitua-se, mediante recibo.

Antenor Ramos, eletricista da classe D, do Quadro I, classificado
na Diretoria de Engenharia, pedindo pagamento de urna gratificação
especial. - Indeferido, de acordo com o parecer do D. A. S. P.

Acácio da Costa Leite, eletricista da classe G, do Quadro I, classi-
ficado na Diretoria de Engenharia, pedindo pagamento de ume gra-
tificação especial. - Indeferido, de acordo cem o parecer do D. A. S. P.

Antônio Rodrigues Amaro, negociante, estabelecido nesta Capital,
pedindo seja descontada dos vencimentos do servente da classe D, do
Qaudro I, classificado na Policlínica Militar, Alfredo Pinto de Almeida
Junior, a quantia de 30080, correspondente a fornecimentos feitos pela
sua casa comercal ao referido funcionário. - Pela repartição em que
serve o devedor está sendo feito o desconta de 3080 mensais, que lá,
deverão ser recebidos pelo credtir, até liquidação da dívida de 30080.

Cristovão Colombo Cardoso, servente. padrão V, da Fábrica de
Bonsucesso, pedindo se lhe conceda trinta dias de licença para tratar
de interesses particulares. - Indeferido, por falta de amparo legal
ço extranumerário não tem direito ao solicitado).

Antônio Ernesto Souto Gomes Carneiro, químico, padrão XIII,
da Fábrica de Juiz de Fora, pedindo permissão para inscrever-se em
um Concurso promovido pelo D.A.S.P. - Deferido.

. II. Steinkamp & Comp., negociantes estabelecidos nesta Capital,
pedindo seja compelido o patrão da classe F, do Quadro I, 'Manuel
Pereira da Rocha, classificado no 40 G.A.C. e Forte da Lage, ao
pagamento da quantia de 10685, proveniente de fornecimentos feitos
ao mesmo funcionário. - Arquive-se, em face da informação.

Licenças:

Foram concedidas:
Pelo Exmo. Sr. secretário geral:-
Nos termos- dos arts. 15.1, 162 e 165, do Decreto-lei n. 1.713,

de 28-10-939, combinados com o art. 54, do Decreto-lei n. 240, de
4-2-95S:

Sete dias a Nemésio Luna de Assunção, servente, padrão VI,
da Fábrica de Bonsucesso, a partir de 9-8-940;

Trinta dias a Adail da Costa Braga, servente, padrão IV, da
Fábrica, do Realengo, a partir de 13-8-940.

Quarenta e nove dias a João- Batista de Oliveira, padrão V, do
Quartel General da-!' R.M.. nos termos dos arts. 154, 162 (letra b)
ó 165, do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-93, combinados com o art. 51,
do Decreto-lei n. 210, de 4-2-938, de 11-3-910 até 30-4-940, período
esse correspondente ao tempo em que esteve internado no Hbspital
Central do Exército.

Seis dias a Domingos da Silva Neto, operário de construção
naval da classe E, do Quadro I, classificado no Serviço Central do
Transportes, nos termos dos arts. 154, 162 (letra b) e 165, do Decreto-
lei ri. 1.713, de 28-10-939, a partir de 12-8-940.

Sessenta dias a Amadeu Torres, compositor da classe G, do
Quadro I, classificado na Imprensa Militar, nos termos dos arts. 151,
156 e 165, do Decreto-lei ri. 1,.713, de 28-10-939, a partir de 28-8-940.

.Pele chefe do E.M.I. da 2" R.I11.:
Oito dias a Lino José Teles correeiro da classe D, do Quadro II,

nos termos dos arts. 154. 156 e 165, do Decreto-lei n. 1.713, de
28-10-939, a partir de 18-8-940.

Trinta dias a Alcebiades Ludgero da Silva, alfaiate da classe C,
do Quadro III, nos termos dos arts. 154, 162,,e 165, do Decreto-lei
a. 1.713, de 28,10-939, a partir de 20-8-940, (ofício n. 475, de 27-8-910,

da 2 0 R.M.)
Pelo Sr. diretor da Fábrica de Itajubá:
Trinta dias a Edwiges Gonçalves Moreira, trabalhador, padrão V,

nos termos dos arts. 165, 162 e 165, do Decreto-lei n. 1.713, de
28-10-939, combinados com o art. 51, do Decreto-lei n. 210, de
4-2-938, a partir de 20-3-910 (oficio n. 2.C.29-D3, de 30-8-940, da

.	 B ) •
Pelo Sr. diretor da Fábrica de Juiz de Fora:
Quinze dias a Luiz Mansur, praticante de escritório, padrão IV,

131)S termos dos arts. 151, 156 e 165, do Decretolei n. 1.713, de
28-10-939, combinados com o art. 51, do Decreto-lei n. 210, de
4-2-938, a partir de 14-8-910 (oficio ri. 2.028-D3, de 0-8-930, da
D ?kl . B . )
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Pelo Sr. diretor da Fábrica de Piquete: 	 •Um ano a Pedro Antônio de Almeida, trabalhador, padrão III,
nos termos dos arts. 151, 162 e 168, do. Decretolei n. 1.713, de
28-10-939, combinados com o art. 54, do Decreto-lei n. 210, de
4-2-938, a partir de 26-8-940 (alicio n. 2.027-D3, de 30-8-940,
da D.M.B.)

Falecimento:
Faleceu no dia :;0-8-040, o servente da classe B, do. Quadro

Severino Ricardo da Silva,. que tinha exercício no Hospital Central
.-Jo Exército (oficio ri. 4.186, de.30-8-940, do 1.1.C.E )

• Retificação:
A licença que se concedeu a Anibal Carneiro, mecênico-eletricista

da classe II, do Quadro 1, classificado na Escola de Artilharia de
Costa, foi a partir de • 21-7-910, e não como saiu publicado no D.O.
de 21-8-940.

s./	 Diretoria de Fundos do Exército

DESPACHOS

Olímpia dos Santos Silva, progenitora cio cabe Vatter Sous'a
Silva, falecido, pede expedição -c.re titulo para pensão. - Roqueira à
D. D. P. do Tesouro Nacional, querendo. (Prot. 3.1881910).

Moisés da Silva Santos, adido • 22° C. Il., pede -pagamento de
adicional de 201°. - Sele devidamente o documento de fls. 7. (Prot.'
41.8101910).

Arlinda da Conceição Alves, viuvo do ex-soldado asilado Antônio
Gonçalves Alves da Silva, pede soldo de asilado. - Junte certidão, de
casamento e atestado de óbito de seu marido. (Prot. 10.18211'39).

Serafim da Fonseca e Silva, procurador de Merolina de Castro
Fonseca, pede certidão. - Junte a procuração e declare os fins para
que deseja- a certidão. (Prot. 8.3711910):

Rotschilds e Companhia, por seu procurador, pede reconstituir
o processo de pagamento de 1:6478500. - Junte o pedido de requi-
sição do material ou declare onde se encontra o mesmo. (Prot. 6.204-
930) .

Isaura de Magalhães, viuvo do 1° sargento do Exército Arnaldo
M. Magalhães, pede certidão de montepio e vencimentos pagos ao seu
falecido marido. - Declare o fim para que des,eja a certidão. (Pret.
7.601j910).	 .	 •

Benedito Francisco de Sales, soldado do 17° B. C.. pede terço de
campanha. - Requeira separadamente a nade da divida relativa ao
período de 1 de abril a 15 de julho de 1934. (Prot. 18.13/1939). -

Pedro Paiva, pede pagamento de .2:95087, de fornecimento de
carne verde. - Prove haver interrompido a prescrição quinquenal.

, (Prot. 7.5801937).
Sebastião Barbosa e Silva, cabo do Exército, pede pagamento- de

• veneimento.s atrasados. - Prove nada haver recebido dos , cofres pú-
blicos federais, estaduais ou municipais no período de ausência das
fileiras. (Prot. 10.6821939).

Vise Alves Feitosa, ex-cabo corneteiro do Exército : pede paga-
mento de vencimentos atrazados. - Prove nada haver percebido
pelos cofres públicos federais, estaduais ou municipais, durante
sua ausência das fileiras (Prot. 10.723-939).

Leodegário Lourenço Alves da Cunha, 3° sargento dá 29° B. G.
pede pagamento de vencimentos atrazados. - Prove na da haver
recebido dos cofres públicos, federais, estaduais ou municipais, du-
rante o período de ausência das fileiras (Prot. 1.394-936).

Jesus Lanutti, 3° sargento do Exército pede ragamento de ven-
cimentos atrazaclos. - Faça prova das alegações (Prot. 19.089-
939) .

José Augusto ,Moreira, 3° sargento do Exército pede pagamento
dá vencimentos atrazados. - Sele devidamente o documento de fo-
lhas 13 (Prot. n. 20.011-938).

Zair Frées Bento do Lago,-viuva do ex-1° tenente farmacêutico
Joaquim Erniliano V. do Lago pede restituição ele selo de promo-
ção. - Apresente- a certidão exigida, pelo art. 91 'do• Regulamento
do Imposto do Selo (Prot. 678-940).

• Ana Batista - dos Santos Abreu, • viuva do 2° tenente reformado
Sancho Gonçalves de Abreu pede restituição de quota de 2 %. -
Junte certidão de casamento e atestado de óbitp de seu marido
(Prot. 13.5.99-938).

Manuel ? Pereira do Nascimento, tenente do Exército, pede paga-
mento de gratificação. - 'Faça revalidar os selos do requerimento
de fls. 2 (Prot. 4.774-940).

Pedro Batista de Oliveira ,operário do Arsenal de Guerra
desta Capital, pedindo pagamento de gratificação da fome. - Prove
haver interrompido a prescrição, como foi exigido pelo despacho de
.24-4-34 (Prot. 5.298-40).

Vicente Ferreira da Silva, músico do 16° B. C. pede pagamento
do ,adicional do 20 %. - Indeferido de acordo com a informação
da S. 1, por estar prescrita a divida (Prot. 5.357-9t0).

Alexandrina de Jesus Santana, viúva do 2° tenente da ReserVa,
Alcides José dos Santos, pede pagamento de soldo e montepio. -,
Requeira à D. D. P. após a expedição do tituloidefinitivo, de acordo
com o Aviso 11. 862, de 4-9-939. (Prot. n. 7.745-940).
• Raimundo Olinto Machado, 2° tenente convocado, pede pagamento

de vencimentos. - Revalide os selos da petição de fls. 1-1. •(Prot.
n. 14.979-938).

Ceciliano Franklin- de Oliveira, ex-aprendiz 'de l a classe da Fá-
brica do-Realengo, pede pagamento de diferença do vencimentos. -
Prove haver interrompido a, prescrição quinquenal. (Prot. número
5.555-940).

.Anália Guedes Rosar, pensionista, pede restituição de diferença
de contribuição de montepio.- - Requeira a D. D. P. após a expe-
dição do titulo definitiVe de montepio.. (Prot. ri. 5.281-910). 	 .

Erondina Ribeiro, desenhista da Fábrica do Realengo, pede paga-
mento de diferença de vencimentos. - Prove haver interrompido a
prescárão quinquenal. (Prot. n. 5.553-910).

.Tonas Vasconcelos
'
 2° tenente convocado, pede pagamento de adi-

• cional de 20 %. - Prove haver • interrompido a prescrição quin-
quenal. (Port. n. 18.387-930).

Francisco Rodrigues Teixeira deAssis,, 20 tenente convocado, pede
pagamento de vencimentos. - Satisfaça as exigências da informaçãe
n. 2.972-940, da 1 a Secção desta Diretoria. -(Prot. n. 9.595-039\, ti •

Paulo Coscione, cabo do Exército, pede pagamento de vencimentos'
atrazados. - Iniéteride • de acorde com anteri.or decisão do Setilior
Ministro. A importância . a que tem direito e menor que i dos
meses de Vencimentos recebidos 'em 1930. (Prot. ri. 551-939). 	 nn .•

Homero Souto de .0liveira, capitão do Exército, pede pagamento
de diárias de risco de "Vôo. - Preste os esclarecimentos pedidos nel•W
1 a Secção. na informação n. 2.967, de 1910.. (Port. n. 5.550-910) .

" Carolina Antunes Pereira Pinto, viuvo do general de brigada
Augusto Feliciano Pereira Pinto, pede pagamento de 'vencimentos
do seu falecido maridcr. -. Declare se este é o primeiro 'pedido,
owimprindo .o disposto no item VII do'aviso. n. 195, de 21
(Prot. 4.358-940).

• Gregório Lanner de Mesquita, 30 sargento do extinto 3° :11.1i.
pede pagainento de vencimentos. - Indeferido de acordo corri 1 a-
informaeão da 1 a Secção. (Prot. /5.123-939)	 •

Alvaro Pessoa Dias, pede ser descontada dos vencimentos' •do
30 ,:argento reformado ''Trislão Sena de Aguiar, .a importância de
910Z10. - Revalide os selos do requerimento. (Prot. 7.069-940).

Delfina Clara Moreira de Sousa. viuvo e pensionista do Gover-
no, pede certidão de titulo da divida de terras. - Revalide os
selos do. documento de,.,f1s.' 6. (Prot. 2,07-39).

Fábio Atanázio dos -;Santos, 2° tenente pede retificação de cálculo
de vencimentos. - Revalide o selo dos documentos de fls. 2 ,e
(Prot. 9.271-940).

Teófilo Pereira de Morais, 3 3 sargento do Exército, pede: pa-
gamento de adicional de 20%. • - Arquive-se, em face da informan
çãO de haver falecido o requerente. (Prot. 6.299-937).

Reno Rodrigues Ramos, escrevente do Exército, pede paga-
mento de adicional fle '20%. Prove a sua mudança de residência,
de acordo com o aviso 1,135, de 20-11-939. (Prot. 9.198-49)„1

'José de .Sá. 'Carneiro Chaves, aposentado, pede restituição de
consignações. - Sele devidamente .os documentos de fls. 3 :e 4.
(Prot. 18.386-39).

Nize. Ferreira Studart, pensionista da Guerra, pede certidãO•idei
Mui °. - Declare se seu . progeniror era militar' e, no. caso nega-
tivo, o cargo civil que exercia' quando -faleceu. (Prot. 6.814,40).

Manuel de Sousa, reservista do Eiército, pede pagamento de din
ferença de vencimentos. - Requeira • o pagamento pou exercícios
findos'. (Prot. 18.097-39).

Maria" das Mercês Damasceno, viuva do 2° tente reformadi:UAr2:'
fredo F. Damascenc4 pede pagamento de quotas de reforma. Junte'
o instrumento que o habilita a requerer o pagamento. (Prot. 6.809'
de 1940).

r(ill

Maria Balbina de Alencastro Filha e outros, pedem habilitação
do Montepio Militar. Os interessados devem completar o selo dos
documentos de fls. 10 a 12. (Prot. ,687-40).

Maria Pacheco Vidal Moreira, viuvo, pede pensão. - Prove que
Antônio Moreira Júnior, seu marido, e Ludgero Moreira, 1° sargento
eram a mesma pessoa. (Prot. 2.983-40).

18.339-39).
tificação. - Requeira , o pagamento por oNercicios findos. (Prot.

José Bonifácio Câmara, capitão médico, pede pagamento de gra-,

••

•

João Batista Siqueira, tambor corneteiro, pede pagamento deven.11
cimentos de anistia. - Arquive-se até que seus herdeiros se habi-
litem. (Prot. 1.959-38).	 •

Serafim da Fonseca e Silva, procurador de Marlina de Castro
Fonseca, tutora, pede pensão para menores. - Revalide o selo do.
requerimento anexo de 20 de maio de 1940, como propõe a S.1XX afls. 5. (Prot. 7.064-40).

Joaquim Hipólito Batalha, cabo asilado, pede pagamento por
exercícios findos. - Prove haver interrompido a prescrição quin-
quenal. (Prot. 9.002-40).

José 'Sabino da SilVa, 2° cabo reformado, pede pagamento de gra-
tificação. .- Sele devidamente a declaração de fls. 5-XX. (Prot.
12.406-39).

Florival Menezes dos Santos, músico reformado, pede restituição
de diária-sacadas a mais. - Sele devidamente a declaração de folhas
5XX. (Prot. 12.553-39).

Francisco Inácio Dominguet, 2° tenente reformado, pede apostt- .
la de quotas de 5 %. -1 Sele devidamente a -carta patente anexada •ao
processo: (Prot. 9 .102-40) .

União Beneficente dos Militt.res, pede restituição de 112 %. -
Sele devidamente os . documentos de fIS 2 e 4. (Prot.. 16.054-39).

' Oficio da Diretoria da Despesa Pública n. 2.080, de 30 ,-7-940, re-
metendo processo fichado n. 28.474-939, no qual é interessada a E s,

J
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- trada de Ferro Vitória a Minas.	 Requeira pagamento por . exer-
OlCIOS findos, como exige a D.D.P. do T.N. (Prot. 4.556-39) .

Viação Férrea do Rio Grande do Sul, pedindo pagamento de uma
..:onta de 2:810$6 de transporte efetuado em 1939..— Restitua-se ao
interessado, a quem compete promover a execução das formalidades
regulamentares. (Prot . 6.746-40) .

'Luiz Fe l ipe Santayana de Costro, cap. médico, pede pagamento
de vencimentos atrazados... — Prove o interessado, por meio habil,
o que declara a fls. 7, do presente processo, que; anás, está sujeito
ao pagamento de selo. (Prot. 9.423-39) .

Oscar Fernandes da Costa, pede pagamento de Mal, de 20 Ç.
— Faça revalidar os selos do requerimento. (Prot. 10.699-3(i) ..

Ministério da Viação e Obras Públicas
Diretoria de Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

'EXPOSIQ.i) DE MOTIVA N. 691

Senhor Presidente da República: 	 a
A Viação Férrea Federai Leste' Brasileiro, havendo iniciado 03

trabalhos de prosseguimento da consti •uaáo • do trecho ferroviarp de
.Contendas-Bom Jesus dos Meras, que se estende num percurso de
•mais de 70 quilômetros em zona muito pouco povoada, exigindo um
frequente deslocamento de turmas de engenheiros e seus auxilia-
res, necessita adquirir duas caminhonetes com capacidade para con-
dução de 8 passoas, pelo preço máximo unitária de 21:0003(, cor-
rendo a despesa à conta da Verba 5. Consignação I — Obras — SUO-
consignação 215), letra "f", 	 orçamento vigente.

Nestas condições, e em .face do disposto no artigo 1 0 do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto ri, 20.521, de 16 de outubro de 1931,
tenho a honra de animal-ar o pedido à consideração de V. Exa. opi-
na`ndo rwin seu atendimento.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1910. — João de -Mendonça Lima.
Despacho: — Autorizado. -- Em 31-8-40. — G. Varioas,

ATOS,,D0 SR. miensTao

Portaria ri: 452, de 3-0 de agoa'..o de 1940

•• .0 Ministro de Estado, atendendo ao que consta do processo núme-
ro 26.876!40, desta Secretaria de Estado,

Resolve prorrogar pelo prazo de um ano, a contar de 16 cle feve-
reiro último, a licença a eine se refere a portaria n. 520. de 29 . de ou-
tubro de 1938, concedida à S.A.• Empresa de Viaaão Aérea Rio Grau-
denso, "VARIG", para ter a seu serviço os pilotos-comandantes Barata!
Stunde e Franz Xavier Greiss, naturalizados brasileiros.

A presente prorrogação, dada em cardar 'provisório e mediante a
observância dos Rens 20 e 30 da referida portaria, não será, em hipó-
tese alguma, renovada, com fundamento na inexistência de pilotos bra-
sileiros natos, afim de que seja cabalmante cumprido o disposto no
artigo 90 do Decreto-lei n. 1.687, de 17 de outubro de 193£'

Rio de Janeiro, 30 de agosto- de 1910. — JChip de Mendmiça
Lima.

(C. -8.860 — 9-9-40 — 2231).

Expediente do dia G de setembro. de 1940

Avisos:

N. 2.693 — Á Interventoria. Federal no Estado dá Baía — Co-
municando que já foram tomadas as providências necessárias para a
reabertura da agência postal-telegráfica de Santana dos, Brejos,
'nesse Estado. (27.048-40).	 •

N. 2.695 — Á Estrada de Ferro Central do Brasil — Decla-
rando que resolveu autorizar a mudança do nome da estação "Vár-
zea- de Terezópolis", na Estrada de Ferro Terezópolis, para "JosA
Augusto Vieira". (27.755-40).

N. 2.690 — Ao Clube de Engenharia — Comunicando que an-
torizou à Estrada de Ferro Central do -Brasil a providenciar a mu-
dança do nome da estação "Várzea de Terezópolis", na estrada de
ferro do mesmo nome, para "José Augusto Vieira". (27.'755.-40).

ATOS DO SR. Dilui-roa

Expediente do dia 6c1 setembro de, 1940

Avisos:
Ao Ministério da Fazenda, solicitando pagamento no Tesoura

Nacional das seguintes quantias:
N. 2.681 -- 1:1483800, h D. Leonor Prado da Silva, viúva do

telegrafista de 3` classe, do. D. C. T. — Deoclécio Augusto da Silva.
(23.728-40);

N. 2.682 — 2203000, ao carteiro da classe "G", aposentado, do
D. G. T. — José Pereira Dias. (24.541-40).

N. 2.683. — 130$500, à Estrada de Ferro Central do Brasil.
(26.652-40).

N. 2.684 — 551$800, ft Société Anonyme du Gaz de Rio de Ja-
neiro. (27.706-40).

N. 2.685 — 310$000, a Fred Figner. (27.707-40).n N. 2.686	 6613700, à Société Anonyme . du Gaz de Rio de Ja-
neiro. (27.708-40).

N. 2.687 — 931$500, à Companhia de Carris, Luz e Força do R:o
de Janeiro Ltda. (27.709-40).

N. 2.688 -- 1:0203000, a Automóveis Santa Luzia Limitada.
(28.003-40).

N.. 2.089 -- 4:900$000, à Companhia SKF do Brasil. 28.001,
de 1940).

N. 2.690 — 9:9003000, à Standard Oil Company of Brami.
(28.180-40).

-	 N. 2.691 — 3693000, ao carteiro da classe " ,6", aposentado,
do I). C. T. Alvaro de Almeida Barboaa. (24.534-40).

N. 2.692 — 9363000, à Companhia de Carris, Luz e Força do
Rio de Janeiro Limitada. (26.792-40).

Serviço do Pessoal

ATOS DO SR. MINISTRO

Requerimento despachado

Alzira Leite Pessoa Perpétua, solicitando-certidão das conclusões
do inquérito administrativo relativo ao desastre ocorrido em 21 de
março 'de .1940. no ramal de Terezópolis. — Forneça-se certidão das
conclusões do inquérito, conforme foi requerido, 6/9/40 (26.689/40).

ATOS DO SR. DIRETOR.

Despache de dia 29 de agosto de 1910

.	 Licenças:
-Concedida, nos termos do art. 162, do Decreto-:ei n. 1.713, de

28 de outubro de 1939. a Edite de Proença Rosa, auxiliar de escri-
tório XI, da Inspetoria Federal das Estradas, por três meses, para fra-
¡mento de sande, DO perfOCIO de 16 de agosto a 15 de novembro do
corrente ano (28.079/Z0).

Concedida, nos termos do art. 162, do Decreto-lei n. 1.713. de
28 de outubro de 1939. a João dos Santos Guimarães, artífice IX. do
Departamento Nacional de Portos e Naveeaaão, um mês, em prorro-
gação, para tratamento de mude, no período de 29 de agosto a 28 da
setembro do corrente ano (28.559/40). 	 -

Concedida, nos termos do art. 162. do Decreto-lei n. 1.713, do
28 ele outubro de 1939. a Carlos José Monteiro, inspetor XI, do De-
partamento Nacional de Portos e Navegação, por três , meses, em pror-
ragação, para tratamento de sande, no período de 5 de setembro a 4
do dezembro do corrente ano (29.073/40) •

Concedida, nos terrno -s- do art. 168, do Decreto-lei n. 1.713 de
28 de outubro de 1939, a SAastiana Fernandes de Gofredo. auxiliar
de - escritório VII. do Departamento Nacional ele Portos e Navegação.
por seis meses, em prorrogação, para tratamento de sande, no período
de 1 de setembro. de 1940 a-28 de fevereiro de 1941_(28.692/40) .

Requerimento despachado:
INfdia Batista Pereira, praticante de escritório V. do Departa-

mento Nacional de Portos e Navegação, solicitando licença para tra-
tamento de sande. — Negada a vista do latido médico (29 074/401,.

— Por portaria n. 476 de 9 de setembro .de 1940, foi admitido
Alfredo Lansque Tonini, corno extranumerário diarista, com a diára
de 1630, trabalhador.

Portarias de admissão de extranumerárlos-diaristas publi-
cadas- no 'Diário Oficial" de 9/9/1940:

Retificação
Onde se lê:

401. Pedro José da Silva, trabalhador 	 	 - 1330
462. Adernar Francisco Rasga, trabalhador 	 	 1230
469. Pedro A:cântara da Silva, trabalhador 	 	 1630
470. Elpfdio da Gama Pais; trabalhador •	 	 16$0

.	 Leia-se:
461. Pedro José da Silva. trabalhador 	 	 1630
462. Ademar Francisco Rasga, trabalhador 	 	 1330
409. Pedro Alcântara da Silva, trabalhador 	 	 1340
470. .Elpiclio da Gama Pais, trabalhador 	 	 12$0

• Melhoria de salário de extranumerários'-mensalistas da Estra-
de Earro São Luiz-Terezina, autorizadas pelo Sr. Presidente da Re-
pública em despacho exarado na Exposição de Motivos D. 1.303, de
20 de agosto último, publicado no "Diário Oficial" de 24 do mes-

- mo mês.	 •
Número da Portaria, nome, função, vaga preenchida, função an-

terior.:
27	 Francisco Joaquim Barboáa, artífice VII, 1'u:caimen-

to de Demétrio Batista Oliveira Campos, artífice VII.
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28 — Ex., João- Agripino dos Santos, artífice VIII, aposentado-
ria de Luiz Cândido dos Santos Ambrósi; artífice VII. 	 .

29 — Ex., Praxedes Lopes,•artífice VIII, aposentadoria .de João
Samuel Escrivener, artífice VII.

30 — Ex., João Cirilo, trabalhador IV, aposentadoria de João
da Cruz Ribeiro, trabalhador III.

,•	 31 — Ex., Luiz Nogueira de Matos, trabalhador IV, aposentado-
ria de Cícero Barbosa, trabalhador

32 — Ex., Pedro Ferreira de Oliveira, trabalhador IV, -aposen-
tadoria de Saturnino Alves Martins, trabalhador III.

33 — Ex., Raimundo Costa, trabalhador IV, aposentadoria João
Xavier de Oliveira, trabalhador III.

34 — Ex.; Raimundo Paixão, trabalhador IV, aposentadoria de
Sabino Gonçalves Mendes, trabalhador III.	 .

Serviço do Pessoal, Secção Administrativa,. 6 de setembro de
1940. — Mário Mexia, escriturário XII. — P. C. Oliveira, chefe da
secção.

. Dispensa de Extranumerários-mensalistas:

Nome — Fuifyão -- Repartição	 Data — Processo

Adelmo Cavalcanti, (por nomeação), trabalhador VI — Departa-
mento de Portos o Navegação — 28-8-40 — 26.160-40.

José Castilho, (a pedido), agente auxiliar IV - D. R. de •Bo-
tucatú — 30-8-40 — 28.564-40.

Moisés Bispo de Lima, (por ter sido encontrado em .alcance);
agente auXiliar I — D. R. do Ceará — 22-8-40 — 26.788-40.

Ascendino Barbosa, (por nomeação), telegrafista VII — D. R.
de Diamantina — 24-8-40 — 28.068-40.

Helena Neves, (por nomeação), telegrafista VII — D. R. de
Diamantina — 21-8-40-- 28.068-40.

João Gabriel da Silveira Serrano, (por nomeação), telegrafista
VII — D. R. de Diamantina — 21-8-40 — 28.068-40.

Joaquim de Almeida Murta, (por nomeação), praticante de trá-
fego V — D. Il. de Diamantina — 24-8-40	 28.068-40.

Maria de Lourdes Rocha; (por nomeação), telegrafista V11 --
D. -11. de Diamantina — 24-8-40 — 28.068-40.

Cláudio Couto,	 pedido), agente auxiliar I — D. R. do Pará
•-•- 31-8-40	 28.720-40.	 -

Noilda Medeiros do Lima Botelho, (por noipeação), telegrafiista
VII — D. It. da Paraiba do Norte — 30-8-40 — 28.573-40.

Dorival Medina, (por desidia no- cumprimento das funções),
mensageiro III — D.R. do Rio Grande do Sul — 31-8-40 — 28.718,
de 1940.

Euridice Valadares, (por abandono), agente auxiliar II — D. R.
do Rio de Janeiro — 21-8-40 — 28.067-40.

Duilio José Pisani, (por nomeação), telegrafista VII — D. R.
de Santa Catarina — 29-8-40 — 28.065-40.

Eneas de Freitas Noronha, (por • nomeação), praticante de - trá-
fego V — D. R. de Santa Catarina — 29-8-40 — 28.005-40.

Francisco Bias Peixoto, , (por nomeação), telegrafista VIII —
D. 11. de Santa Catarina — 29-8-40 — 28,065-40.

Iterai° Silveira de Sousa Júnior, (por nomeação), praticante
de tráfego) — D. It. de Santa Catarina — 29-8-40 — 28.065-40.

Laudelino Francisco Martins, (por nomeação), telegrafista VII
— D. It. do Santa Catarina — 29-8-40 — 28.065-40. -

Maria Isabel Cabral, -(por nomeação), telegrafista VII — D. R.
do Santa Catarina — 29-8-40 — 28.065-40.

Urbano de Moura Ferre (por nomeação), telegrafista VII — D.
R. de Santa Catarina — 28-8-40 — 28.065140.

Adriano IIenrique Tavolaro (por nomeação), telegrafista VIII —
D. R. de S. Paulo — 28-8-40 — 28.230-40.

Antônio Soares da Silva (por nomeação), guarda Vil — D. R.
de S. Paulo ---- 2'8-8-40 — 28.230-10.

Arlindo Ferreira da Silva (por nomeação). praticante de s eeri-
tório	 — D. R. de S. Paulo — 28-8-40 — 28.230-40.

Armando Valério da Cunha (por nomeação), telegrafista viu
D. R. de S. Paulo — 28-8-40 — 28.230-10.

Arremildo Baldoini (por nomeação), telegrafista auxiliar VI —
D. "It. de S. Paulo — 28-8-40 — 28.230-10.

Benedito Mota (por nomeação), mensageiro. IV — D. R. de São
Paulo — 28-8-40 — 28.230-40..

Jair Alvarenga /por nomeação), telegrafista VIII 	 D. R. de
S. Paulo — 28-8-40 — 28.230-10.

lamine Chediack (par nomeação), telegrafista. auxiliar V — D.
R. de S. Paulo =- 28-8-10 — 23.230-40.

José Vac (por nomeação), telegrafista VIII — D. 11. de S.. -Paulo
— 28-840 — 28.230-40.

Malvina Alves Pereira (por nomtacão), telegrafista VIII — D.
Il. de S. Paulo — 28-3-40 — 28.230-40.

Mário dos Passos (por nomeação), mensageiro IV --s D. R. de
S. Paulo — 28-8-40 — 28.230-40.

Osmar de Oliveira (por nomeação), trabalhador IV — D. R. -de
S. Paulo — 28-8-40 — 28.230-40.

Leobino Cardosol Ribeiro (por abandono), farrnacélifico . IX a— I.
Fed. de O, C. as Setas — 28-8-40 — 26.093-40.

Ser\ lQ0 do Pessoal — Secção Administrativa, em 6 de setembro
de 1940.

ss-
Faleciniènt•o:

4NOme — FunçãoL — Repartição -.--- Data — Processo
João Pedro Cidade, servente V — Departamento Nacianal de Por-

tos e Navegação — 21-8 :-40 — 27.916-40. -
•José )3elnot de Sousa Lima, trabalhador V — Deparatmento Na-

cional de Portos e Navegação — 21-7-40 — 27.916-40.
Taneionilio Gregoriano do Nascimento, artífice; 'VII — Departa-

mento Nacional de Portos e Navegação — 3-8-40 — 27.910-40.
Otávio José dos Prazeres, servente 'WH — D. R.. do Distrito

Federal — 2-7-40 — 27.391=40.
- Samuel Brandão. agente auxiliar I —*D. R. de Minas Gerais

22-1-40 — 28.391-40.
.	 •

Rubens de'Alcântara Moura — Mensageiro III — D. R. Ifti Rio
Grande do Norte — 5-7-40 -- 26.395-40.•

Irani de Azevedo Sousa, praticante de escritório VI — D. R. de
São Paulo — 6-5-40	 28.951-40.

Francisco Pinheiro, artífice IX — Re-de de 'Viação Cearense
25-7-40 — 28.799-40.

SECÇÃO DE CONTROLE
./

• Anotações em fichas financeiras:
• •

O I.P.A.S.E. solicitou fosse 'cancelado, a partir do n-iês de 'agosto
de 1940, na ficha financeira do Oficial Administrativo, classe ,H,„do
D.N.P.N., Mário Conrado Niemeyer, a quantia de 5284, que vinha
sendo descontada a título de dívida de pecúlio. — Foi feito o cance-
lamento na 'ficha financeira do referido funcionário. 31-8-10 (26.003,
de 1940.)	 •

--O I.P.A.S.E. solicitou fossem averbadas; nas fichas financeiras
dos funcionários cio D.N.E.R., abaivo mencionado, respectivamente,
as consignações referentes ao prêmio mensal . obrigatório, divida de
pecúlio e emolumentos: 	 • ,	 ••

Raimundo Leal de Macedo, engenheiro L — 5881 — 36 prestações
de 7981 — 1880.

•José Flávio de Almeida -Sampaio, prático de engenharia G — 3684
— 30 prestações de 4585 —

-Paulo Goulart, oficial .administrativo J — 3988 — 36 prestações
de 4684 — 1880. •

-
Salvador Luiz Guines -de Miranda e Silva, dactilógrato D — 2389

— 36 prestações de ) 2789 — 1880.
Bernardo Xavier da Sils , a, escriturário D — 2184 — 28 prestações

de 2184	 18$0 .
Foram feitas as anotações. .30-8-40 (27.783-40.)

— O I.P.A.S.E. solicitou fossem averbadas, nas fichas financeiras
dos.extranumerários-mensalistas do - D.N.E.R, abaixo relacionado,-ress-
pectivarnente, as çonsignações referentes ao prêmio mensal obrigató-
rio, dívida de pecúlio-e emolumentos:

Antônio Moreira da Fonseca Júnior, auxiliar de escritório VIII,—
2086	 18 prestações de 2086 — 18$0.

Arnaldo Camaelio, n rne:tre XIII — 2284 — 18- prestações do 2244
— 1880.	 •1

• Ézio Batista Alves, praticante de escritório VI 	 887 — 18 pres-
tações de 8$7 — 1880. •

Francisco de Assis' Martias, armazenista vII — 983 — 18 presta-
ções de 983 — 1880.

• /	 •. Gustavo-Ernesto Bane'', mestre XI T — 2980 — 18 prestações de
2980.— 1880.

João de Barro Neto, auxiliar de escritório X — 2783 — 18 pre,s-
tações • cle 2783	 1880.

José- Pinheiro, desenhista auxiliar VIII — 1389 — 18.presteteÕeS
de 1389 — 1880.

Kleber de Azevedo, auxiliar de escritOrio 'X — 1982 —08 presta-
ções do 1982 — 1880.

Levindo Feliciano:Barbosa, armazenista auxiliar VI —
prestaões de 1683 — 1880.

Manuel Alves de Oliveira Júnior, armazenista XIII —
prestações de 2183 — 18$0.

Mário. Nunes Barcelos, inspetor XXI — 3086 — 30 prestações de
3086 — 1880.

Max Medeiros, escriturário XIII — 28$1 — 18 prestações de 28$1
— 1880.	 •

Nelson Frambach, mestre XV — 2988 — IS prestações de 2.983
1880.

• Otávio JoSé das Virgens, armazenista auxiliar VII — 11$1 — 14
prestações de 1181 —18$0.•

Sadi de Sausa Werneck, armazenista auxiliar VII 	 1488	 14
prestações de 1488 — 1880.

•

Vicente de Paulo :Gomes e Sousa, desenhista XII — 2284 --s. 18
prestações de 22$4---'4.18$0.

Valdemiro Gomes-de Pinho, desenhista xy	 4685	 18 presta
ções de 4685— 1880. 	 •-•.

Fora mfeitas as referidas-aVerbações. 30-8-40. (2..430-40.)



	Local para onde	 Natureza do serviço — Mês
• Yenvimentos	 se afastou .	 do afastamento cia sede

	Núm. -	 Diária	 Importân-

	

de "
	

arbi-	 cia a

	

diárias	 trada	 receber •

Viagem a esta Capital e es-
dia, afim de solucionar
assuntos referentes aos
serviços que estão afe-
tos à 24 Fiscalização

• (Recife). inclusive os
compreendidos no plano
de obras a executar por
conta do crédito desti-
nado ao prolongamento
de Alagoa de Baixo a
Flores. Dias 1 a 31 de
março de, 1940 	 	 31	 450	 _ 1:393$0

2 :7000	 Capital Federal
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Setembro de 1940

Fo:ha de pagamento de diária. 	 Otávio Gordilho de Castro,
iirio da Viação e Obras Públicas:

Nome — Cargo
•

Otávio Gordilho de Castro, en-
genheiro, classe M ........

Observações 1 — O deslocamento do funcionário constante da
2 — A diária foi arbitrada pelo Decreto n. 4.993,

e o local do afastamento.

engenheiro classe M, da Inspetoria Federal das Estradas — Minis-

presente folha não constituiu exigência permanente de seu cargo.
de 9 de dezembro de 1939, tendo em vista a indenização a ser feita

3 — A despesa, na importância acima referida, deduzida do empenho n. 32-P, _de 20 de março último, corre
da Verba 1 "Pessoal", consignação V "Indenizações", subconsignação 48, item 03, do orçamento
deste Ministério.

4 — Processo n. 27.419-40.
Secção de Ccintrole, 5 de setembro do 1940. — Rubens Geraldo Pantplona Machodo, auxiliar cie escritório VIII. — Visto, Alvaro

Pereira, chefe da Secção de Contro:e.-

à conta
vigente

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
	 •

Dia 9 de setembro de 1940

Homologando o ato do diretor regional de Santa Catarina, que
criou o posto de verificação de linhas em Jararaca. na 10' Secção.
(Portaria n. 878, de 9-9-40).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR TÉCNICO DE CORREIOS
Dia 9 de setembro de 1940

Elevando de 768$0 para 960$0 o custeio anual da linha de Geral
à estação, subordinada à Diretoria Regional de Sergipe. (Portaria
.n. 877, de 9-9-40)-

Folha de pagamento de ajncla de custo relativa -ao mês de se-
tembro do corrente ano — Verba 1 — Pessoal — Subconsignação
n. 47 — Item 07 — Ajuda de custo.

Nome — Cargo — Vencimento — Líquido a pagar
Braz Baltazar da Silveira, of. adm. J 	 	 1 :5000	 1:500$0

Total • 	 	 1:50080

Observações — Portaria n.. 869. Empenho n. 193. O funcioná-
rio constante da presente folha, do Quadro III do Ministério 4 Via-
ção e Obras Públicas, foi nomeado por decreto de 27 de agosto úl-
timo para exercer o 'cargo, em comissão, de diretor regional de Minas
Gerais.

Importa a presente folha em um conto e quinhentos mil réis
(1:500$0).	 •
• Secção de Controle, 9 de setembro de 1940. — C. S. Perdigão.

— Visto, Octavio de Souza Araujo, chefe Controle. S. R. P. 2.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal

LICENÇAS CONCEDIDAS PELO SR. DIRETOR REGIONAL.

Por despacho de 6 de setembro corrente:
Ao aux. tráf. ref.	 José António Torres da Silva, eito dias

.de licença,- para tratamento de saude, a partir de 19 de agosto, 0.
findo.	 •	 •	 ,

Ao mensageiro ref. VI, José_ Batista de Sousa, dois meses de
licença, para tratamento de saude, a partir de 1 de setembro cor-
rente.

A' ajudante de agente eis. C, Maria Elisa 'Pereira, um mós de
licença, para tratamento de sande, a partir de 12 de agosto próximo
findo.

Ao guarda-fios ref. VII, Pedro Alexandrino, quinze dias de li-
cença, para tratamento de sande, a partir de 13 de" agosto próximo
findo.

A' praticante do tráf. ref. VI, Amancla Guimarães de Carvalho
Beis meses de licença, para tratamento de saude, em prorrogação, a
partir de 30 de agosto, p. findo.

Ao ajudante tesoureiro elas. G, Felino da Veiga Bustamante,
três meses de licença, para . tratamento .de sande, em prorrogação, a
partir de 29 de agosto p. findo.

Ao carteiro eis. D, Humberto Palma Coelho, um mês de licença,
para tratamento de saude, em prorrogação, a partir de 1 de setem-
bro corrente.

Ao carteiro da cls. I', José Cardoso, um mês de licença, em pror-
rogação, para tratamento de saude, a partir de 1 de setembro ror-
rente.

Ao aux. tráf. re. VIII, José António Torres da Silva, um mês de
licença, para tratamento de saude, em prorrogação, a partir de 27
de agosto p. findo.

A' telegrafista auxiliar ref. VI, Maria Teresa Zordon de Pina,
quinze dias de licença, para tratamento de saude, em prorrogação, a
partir de 22 de agosto p. findo.

Ao cart. da eis. F, Otávio Fortunato de Mendonça, dois meses de
licença, para tratamento de- saude, em prorrogação, a partir de -1 de
setembro.

Ministério da Agricultura
Por portaria n. 468, de 9' de corrente, designa o observador

meteorológico, classe C, interino, do Quadro único deste Ministério,
Alice Rodrigues Pereira, para ter exercício no Serviço de Meteo-
rologia.

— Por portaria n. 469. de 9 docorrente, designa o observador
meteorológico, classe C, do Quadro único deste Ministério, para ter
exercício no Serviço de Meteorologia, Osvaldo Gonçalves de Sousa.

— Por-portaria n. 470, de 9 do corrente, designa o agrônomo,
classe G, interino, do Quadro único deste Ministério, Antônio \Ver-
neck de Carvalho, para ter exercício no Campo de Sementes e
Leguminosas do Instituto de Experimentação Agrícola em Sete
Lagoas — Estado do Minas Gerais.

Por portaria n. 471, de 9 do corrente, designa o prático
rural, classe D, interino, do Quadro único deste Ministério,. Ari
de Azevedo Nepomuceno, para ter exercício na Inspetoria Regio-
nal da Divisão de Fomento *da Produção Animal em Pinheiro,
Estado do Rio de Janeiro.

— Por portaria n. 472, de 9 do corrente,,o ministro de Estado,
de acordo com o parecer do consultor jurídico deste Ministério,
exarado no processo DCM. 16.674-1940, e tendo em vista o que
dispõe o artigo 46 do Regimento do Departamento Nacional da
Produção Vegetal, aprovado pelo Decreto n. 4.438, de 26 de julho
de 1939, resolve determinar que seja aplicado no caso de D. Mar-
garida Augusto Stoltemberg, viuva cio colono Augusto Stoltemberg,
do Núcleo Colonial "Estoves Júnior", emancipado, o disposto no
artigo 32 Er seu parágrafo único, do Decreto n. 2.009, de 9 de fe-
vereiro de 1940.

— Por portaria n. 473, de 9 do corrente, o ministro de Estado,
nos termos do § 10 do artigo 136 do Regulamento de Defesa" Sa-
nitária Vegetal. aprovado pelo Decreto n. 21.114, de 12 de abril de
1934 e tendo em vista o que estabelece o § 2°- cio artigo 48 do ci-
tado" regulamento, resolve designar o engenheiro a grônomo Júlio
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atendendo ao que lhe propôs c diretor da Divisão de Defesa Sani-
• Cópia autêntica; Armas da República. — Ministério da Fa-
zenda — P. 11. 15.tl28-40. — Rio de Janeiro —*N. 1.522a— Gabi-
nete Fazenda — Ermo. Sr. Presidente da República. — Autorizado.
Em. 21 s8-940. G. VARGAS. — 1. Re-ferindo-se à decisão anterior de
V. Ex. que autorizou a execueão de'obras do reparos urgentes no
edifício sede e no grupo de casas da Inspetoria -Regional da Divisão
de Fomento da Produção Animal em Pinheiro,- Estado do Rio de Ja-
neiro, p Ministério da Agricultura solicita nova autorização que se
tornou necessária para o mesmo fim, de vez que a despesa, anterior-
mente estimada ema cem contos de róis, ficará elevada a 131:800$0,
por ser este o preço da proposta mais barata Obtida na concorrência
administrativa realizada cru junho último. — 2. Os documentos e
informações constantes* do processo anexo, demonstram o mau estado
em que se encontram os imóveis aludidos, cujos reparos, assim, são
de real necessidade. 3. Conforme se Verifica por esses doCurnen-
tos, a especificação idas obras, que serviu de base para a estimativa
anterior,- foi a mesma sobre a 'qual versou a -concorrência circuns-
tância esta que poderia induzir a supor-se que a acentuada diferença
entre a estimativa inicial da' despesa e o preço das propostas ofe-
recidas fosse motivada por erro de *cálculo no orçamento primitivo,
que está datado de 12 de abril do corrente ano, ou por exageradas
exigências dos proponentes ,que compareceram à concorrência de
junho último, 4. Declara, porém, o Ministérie interessado que .tal
diferença .provem não só do fato de não ter sido possível, por' fana
de verba, a execução das obras no ano passado, como tombem por ter
havido maior danificação do telhado do edifício sede, que está a exi-
gir renovação quasi completa, conforme constataram os técnicos que
o examinaram. — 5. . Nestas condições, cumpre-me submeter o as-
sunto à consideração de V. Ex., para .que se digne de resolver como
julgar acertado.

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1910. — A. de Souza Costa.

Nascimento, agrônomo de Fomento Agrícola classe K, da Divisão D.C.m. 25.175140 — Relativo à reintegração de Frederico eages
do Fomento da Produção Vegetal, do Departamento Nacional da Moreira. — A Comissão opinou pela anulação do decreto de aposenta
Produção Vegetal, para fornecer, após exame, o certificado de dedo.
origem e sanidade vegetal ou o de expurgo, quando solicitados,. •
para vegetais ou partes de vegetais a exportar pelo porto fluvial de 	 Departamento de Administração
Itaquí, no Estado do Rio Grande do Sul. 	 t. — Por portaria n. 474, de 9 do corrente, o ministro de Estado, 	 - EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO •,

tária Vegetal, do Departamento Nacional da Produção Vegetal, •re-
solve, nos termos do artigo 30 parágrafo único do Regulamento de
Defesa Sanitária -Vegetal, aprovado pelo Decreto n. 24.114, de. 12
do abril do 1931, criar o „Posto de Defesa Sanitária Vegetal de
Santana do Livramento, no Estado do ' Rio Grande do Sul, o qual será
devidamente aparelhado para e,feitos de fiscalização fitossanitária,
ficando permitida a importação de plantas, partes de vegetais e ou-
tros materiais referidos no artigo 1° do citado Regulamento.

— Por portaria n. 475, do 9 do corrente, resolve designar o
agrônomo do ensino agrícola; classe K, Paulo Américo de Argollo
Silvado, para, juntamente com o agrônomo do ensino agrícola, classe
L, Newton de Castro Beleza .c o agrônomo do Fomento Agrícola,
classe K, Humberto Rodrigues de Andrade, constituir, a comissão es-
pecial que deverá proceder à fiscalização prévia da Escola de Agro-
nomia do Ceará; de acordo com o que dispõe o art. 30 do Decreto-
lei 11. 933 . ale 7 de dezembro de 1938, combinado com o artigo 330
do Regulamento que baixoua com o Decreto n. 23.979 de 8 de março
de 1934:

•— Por portaria n. 476, de 9 do corrente, resolve designar o
agrônomo do Fomento Agrícola, classe K. Humberto Rodrigoes da
Andrade, para, juntamente com o agrônomo do ensino agrícola,
classe L, Newton de Castro Beleza e o agrônomo do ensino agrícola,
classe K, Paulo Américo -de Argolo Silvado, constituir a comissão
especial que deverá procedar à fiscalização prévia da Escola da
Agronomia dó Ceará, de acordo com)) que dispõe o art. 3 0 do De-
creto-lei a. 933 de 7 de dezenibro do 1938, combinado Com o ar-
tigo 330 do Regulamento que baixou- com o Decreto a, 23..979, de
8 de março de 1934. . •

— Por portaria ri.* 477, de 9' do corrente, resolve designar o
agrônomo do Ensino Agrícola, classe , L, Newton de„ Castro Beleza.
para, juntamente com o agronomo do Ensino Agrícola, classe K,_

- Paulo Américo de Argolo Silvado, e o agrônomo do T•omento Agri-
cola,• classe K, Humberto Rodrigues de Andrade, constituir a co-
missão especia, nu- deverá proceder à fiscalização prévia pa Escola
de Agronomia do Ceará. de -acordo com d que dispõe o" art. 3 0* do
Decreto-lei n. 933 de 7 de 'dezembro de 1938, combinado - com o
artigo 330 do Reaulamento que 'baixou com o Decreto ri. 23.979 de
8 de Março de 1931.

Comissão de Erieièneia

DESPACHOS

D.Cm. 34.700159 — Relativo à reintegração de Lúcio de Alho-
-querqne Melo. — A Comissão opinou contrariamente à pretensão
do requerente.	 .

D. Cm. 4.148 40 Requerimento de-Vital Treu, ajudante téc-
nico de 23 da Estação G. de Experimentação de Sete Lagoas (Miuás),
pedindo sua nomeação efetiva para cargo equivalente ao que exercia
em 1934. — A Comissão opinou no sentido de ser o suplicante apro-
veitado. conforme prescrevem os artigos 77 e 79 do Decreto-lei nt'une-
ro 1:713.
• • D . C . 12 . 614110 — Relativo áo aproveitamento de Jos; • Alvaro

da Costa, da Divisão do Defesa Sanitária Animal, como auxiliar de
Escritório IX, e.xtranumerárioonensalista. — A Comissão . concordou
com a ifidicaçãoa

D. Cm. 20.663140 — Relativo ao aproveitamento de Benedito
Barroso de Faria, como auxiliar de artífice da . Escola Agrícola de
parbacena. — A Comissão opinou favoravelmente.

D.Cm. 20.724140 — Relativo à admissão de Aladin° .de Andrad.
Rumbelsperget e Sóstends de Almeida Monte-negro, como auxiliar de es-
critório da Divisão de Caça e Pesca. — A Comissão concordou com as-
indicações..

D. Cm. 22.324110 — Relativo à melhoria de salário de Maria
Luiza Jacobina e /Francisco Sampaio e preenchimento de. vagas exis-
tentes no Serviço de Proteção aos índios. — A Comissão,concOrdou
com o parecer da da Divisão do Pessoal, no sentido da melhoria, pra-•
posta.	 .

D. Cm. 22,593140 — Relativo à . admissão de Edgar Flores Bé-
ring, José da Silva Couto, Samuel Goldsman, Mário Jansen de Paiva,
Fábio Torres de Oliveira e Sílvio Ribeiro Lopes, como calculistas do.
Serviço do Meterologia. — A . Comissão opinou favoravelmente:

D. Cm, 22.961140 — Idem. de Gení Fabricio, para a Escola Na-
eional de Agronomia.. — A- Omissão opinou favoravelmente.

D. Cm. 23.433140 — Idein. de Tarcísio Braga de Magalhães, para
a Divisão de Caça c Pesca. — A Comissão se declarou de acordo com
a indicação.
*- D. Cm. 25..02240 — Idem, idem, .Constantino Conceição e Raul

Ribeiro, para ' a	 — A Comissão opinou favoravelmente.
D.C.m. 25.166140* — Relativo à melhoria de Orlando da Silva

Simas, da DIPOA em Curitiba. — A Comissão opinou no sentido de
ser melhorado o salário.

Excelentíssimo Sr. Presidente da República:
G. M. 382 — Na exposição de motivos 246, de 30 de mored,út-

timo, em que este -Ministério pediu autorização Para aplicar 268:220!!0
(duzentos e sessenta e oito contos duzentos e vinte mil réis) no apro-
veitamento da "Cachoeira de Escadas", no Estado de Pernambuco,
COZI) o fim; de produzir a energia hidras elétrica indispensável ao aciP-
namento de urna -usina de beneficiamento de 'algodão e outra de,:café
que a Secção de Fomento Agrícola mantem no Município de Corren-
tes do _mesmo Estado, V. Ex. houve por bem exarar o seguinte des-
pacho:
• "Autorizado.	 9-4-940. — G. VARGAS."

Acontece, porém, que o crédito aberto pelo Decreto-lei n, 2`.012,
de 10 de. fevereiro último, por onde devia correr a despesa em apreça
não mais a comporta, motivo pelo qual venho solicitar de V. Es. 'o
digne autorizar seja a mesma imputada à Verba 5" — Obras Sub-
consignação 1 — gora prosseguimento de obras Iniciadas, etc. --
anexo n. 7 -do Decreto-lei n. 1.936 do 30-11-939. atendendo a que
realmente se trata de umaa obra complementar, dada a sua finalidade
que é o fornecimento da energia indispensável a instalações já exis- 1
tentes.

Rio de Janeiro, 7 de Maio de 1910. — Fernando Costa.

•
Excelentíssimo Senhor Preidente da República:

•G. M. 709 — • Este .-Ministério foi convidado a tomar -parte no
Nono Congresso Brasileiro de Geografia- a se realizar em Florianópo-
lis, Estado de Santa Catarina, de 7 a 16 de setembro próximo.

.0 programa •apreaentado pura estudos interessa diretamente à
Agricultura, em seus diversos setores.-

Nestas condições, tenho a honra de solicitar de Vossa Excelência
necessária-autorização para que seja desigrado o Diretor do Ser-

viço Florestal, Dr. Francisco . de Assis Ialésia s, para, como represen-
tante deste Ministério, colaborar nos trabalhos do aludido Congresso.

, Reitero a Vossa Excelência os protestos do meu profundo - res-
peito.

Rio de Janeiro:2 de setembro de 1910. — Fernando Costa...
Autorizadd.	 Em 3-9-940. — G. VARGAS.

Excelentissiino /Senhor Presidente da -República:

O. M. 710 — A,. Escola Nacional* de Agronomia, está procedendo
à estudosadetalhadosa•com a colaboração de grande número de funcio-
nários do Quadro único deste Ministério, sobre melhoramentos'. que
possam ser introduzidos nos seus programas, no sentido de os harino-
nizar com as mais recentes diretrizes da técnica do ensino.

2. Occrre, como sempre, que se determinadas cadeiras não de-
mandam grandes modilicaeões, outras, porém, requerem-nas. É. o
.aso da cadeira de', Zootécnia, principalmente na sua feição- prática,
articuladamente * aos- serviços 'respectivos' executados por este Minis-

/
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to, que precisa ser reorganizada, para aproveitamento mais amplo
dos 'conhecimentos teóriees e das novas instalações com que ficará
aparelhada.

3. Uma racionalização de tal -envergadura, não pode .ser empre-
endida seio o concurso de um técnico, que lhe sirva de orientador e
harmonizador, mormente quando ,as investigações requerem tempo
mais ou menos djiatado.	 f

• 4. Nessas condições, tenho a honra ,de solicitar a Vossa Excelên-
cia se digne de autorizar, pelo prazo de doze meses, nos termos do ar-
tigo 35. do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, a designa-
ção do inspetor de produtos de origem animai, classe E, Ernesto Car-
neiro Santiago, para ficar à disposição daquela Escola e incumbir-se
dos estudos e organização da-parte de Zootecnia.

Reitero a Vossa Excelência os,protestos do meu prbfundo res-
peito.

•Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1940. — Fernando Costa.
Autorizado. — Era 3-9-940. — G. VARGAS.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

G. M. 721 — A Estação Experimental de Trigo em Rio Caçador.
no Estado de Santa Catarina, já aparelhada com as construções que
se faziam precisas, necessita, agora, realizar com urgência reformas
e consertos em suas instalações, compreendendo as récles de abas-
tecimento dágua, de energia elétrica e de telefone, tudo orçado em
208:030$6 (duzentos e oito contos trinta mil e seiscentos reis).

Assim, juntando plantas e especificações respectivas, venho so-
licitar de V. Ex. a necessária autorização para executar os serviços
em apreço, os quais se tornam indispensaveis ao regular funciona-
mento daquela dependência, mediante Concorrência administrativa,

A despesa, caso autorizada por V. Ex., deverá correr à conta
da subconsignação 2 — Para reconstrução, etc., consignação I —Obras, verba 5	 Obras — Desapropriação, etc., do orçamento- vi-
gente desta Ministério.	 .

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos do meu
mais profundo respeito.

Rio de Janeiro. 3 de setembro de 1910. — Fernando Costa,
Autorizado. Em 3-9-1940, — G. VARGAS.

Divisão rio Pessoal

Po -rtaria n. 436, de 5 de , setembro de 1940:

Angelo Xavier de Carvalho fica admitido corno extranurnerário-
mensalista _para desempenhar as funções de motcrista do Conselho
Nacional de Proteção aos Indios com o salário de 5000 (quinhentos
mil reis), referência IX, pelo prazo de 11-8 a 31-12-40, de acordo
com a autorização do Presidente da República, exarada no Decreto
n. 6.0t34, de 1 de agosto de 19-40, publicado no "D. O." de 7 de
agosto de 1940.

Portaria n. 443, de 6 de setembro de 1940:

• Florival Velasco de Azevedo fica admitido como extranumerá-
rio-mensalista para desempenhar. as •funções de auxiliar de Escri-
tório no Conselho Nacional de Proteção aos Índios, com o salário
mensal de 600$0 (seiscentos mil réis), referência XI, pelo prazo de
3-9 a 31-12-10, de acordo com a exposição de motivos n. 1.366 de
29 de agosto de 1910, publicado no"D. 0."_ de 3 de setembro do
1910. -

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO PESSOAL

Por despacho de 26-8-10, concedeu 180 dias de licença, em pror-
rogação. de 9 1-8-40 a 16-2-41, nos termos do art. 168, do Decreto-
lei n. 1.713, ao estacionário, classe B — Cesar Vau Erveu, do Ser- à
viço de Meteorologia. (DCM. 26.948-40).

— Por despacho de 27-8-40; negou licença ao engenheiro meteo-
rologista, classe M — Heritirdo Malheiros Fernandes Silva, do Ser-
viço de Meteorologia. (DC111. 17.867-40).

Por despacho de '27-8-10, coreedeu 40 dias de licença era
prorrogação, de 3-8-40 a 11-10-40, nos termos do art. 156, do De-
creto-lei n. 1.713, ao dactilágrafo, classe F	 Arlindo Cabral de
Vasconcelos, do Serviço de Meteorologia. (DCM. 27.907-40). 	 -— Por despacho de 28-8-40, concedeu 15 dias de licença, de
22-8-40 a 5-9-40. nos termos do art. 162, § 2°, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, ao Prático Rural, classe F. Manuel Antonio Rosa, da
Divisão de Defesa Sanitária Animal. (DCM. 27.909-40).

— Por de.spactr., de- 28-8-40, concedeu 15 dias de licença de
23-8-40 a 6-9-40, nos termos do art. 162, § 2°. do Decreto-lei nú-
mero 1.713, ao servente interino, classe B — José Francisco doá
Santos, em Divisão de Geologia e Mineralogia. (DC111. 27.529-40).

— Por despacho de 28-8-40, concedeu 45 dias de licença, de
26-8-40 a 9-10-40. nos termos do art. 162, § 2°, do Decreto-lei nú-
mero 1.714- ao oficial admindstrativo, classe I — Dama Figueira,
de Albuquerque,' do Departamento Nacional da Produção Animal.
(DCM. 25.041-40).

•— Por despacho de 28-8-40, concedeu 30 dias de licença, em'prorrogação, de 20-8-40 a 18-9-40, nos termos do art. 156. do De-
creto-lei n. 1.713, ao calculista. classe F. Benigna Ligia Renaud
Meinel, do Serviço de Meteorologia. (DC111". 26.052-40). 	 •— Por despacho de 28-8-10, concedeu 60 duas de licença, de
1-9-40 a 30-10-40, nos termos do art. 162, § 2°. do Decreto-lei nú-
mero 1.713, ao auxiliar de escritório VIII — Hélio Silva Valiêngo, `da DiNisão de Defesa Sanitária Vegetal. (DCM. 25.009-40). 	 •— Por despacho de 29-8-40, concedeu 10 dias de licença, de 19
a 28 de agosto do corrente ano, nos termos do art. 162, § 2 0, do De-creto-lei n. 1.713, ao escriturário XV — Maria José Barbosa Maga-
lhães, do Serviço de Economia Rural. (DC111. 26.975.40).

— Por despacho de 30-8-40, concedeu 20 dias de licença, de25-8-40 a 13-9-40, nos termos do art. 162, § 2°, do Decreto-lei
n. 1.713, à enfermeira — Muda Regina Sá Guimarães, da Divisão
do Pessoal. (DCM. 27.985-40).

— Por despacho de 30-8-40, negou licença ao auxiliai' do es-
critório IX — Leovigildo Samuel da Silva Costa Junior, do Labora-
tório Central de Enologia. (DCM. 20.973-40).

Esmo, Sr. Presidente da República: •

N. 1.538 — Gabinete — Fazenda — 1. Versa o processo anexo
sobre o dispêndio da importância de 268:220130 no aproveitamento
da Cachoeira de Escadas, no Estado de Pernambucb, afim de pro-
duzir a energia hidro-elétrica indispensavel ao acionamento das usi-
nas de beneficiamento de algodão e de café, que a Secção de Fo-
mento Agrícola mantem no Município de Correntes, do referido Es-
tado.

2. A despesa já foi autorizada por V. Ex.. por despacho de
• 9 de abril último, e deveria correr à conta do credito aberto pelo

Decreto-lei n t. 2.012, de 10 de fevereiro deste ano, para execução
no atual exercício do "Plano Es p ecial de Obras Públicas", conforme
então indicara o Ministério interessado.

• 3. Verificando, porém, que aquele crédito especial; não mais
dispõe de saldo suficiente e eonsideran -do a obra de aproveitamento
da - Cachoeira em apreço um complemento das instalações já exis-
tentes no mencionado local, pede o Ministério -da Agricultura nova
autorização, afim de que a mesma despesa seja imputada verba 5°
sub-consignação n. 1, do vigente orçamento.

4. Destina-se a dotação orçamentária referida a ocorrer às
despesas de "prosseguimento de obras iniciada= em exercícios ante-
riores" e às de "instalações, aparelhamentos e equipamentos em
obras concluidas".

5. Conquanto seja de, evidente utilidade a despesa que o Mi-
nistério da Agricultura se propõe realizar, não me parece enqua-
drar-se a mes ma precisamente na dotação referida.

6. V. Ex., entretanto, melhor apreciando' o assunto, dignar-
se-á de resolver como julgar acertado.

Rio de Janeiro, 4 de setembro cie 1940. — .4. de Souza Costa,
Autorizado. — Em 4-9-40,	 G. VARGAS.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

G.M. 720 — A Secção de Fomento Agrícola, da Divisão-de Fo-
nento da Produção Vegetal, no Estado de Minas Gerais, vem, ha
dguns anos. Pleiteando a aquisição de u. m automovel para atender
is necessidades de seus servicos.

A aquisição desse veículo se justifica tendo em vista que as
tividades daquela Secção se desdobram . em todas as regiões do re-

.erido Estado, muitas delas servidas por estradas de rodagem.
Nestas condições e em face do que dispõe o art. 1° do Regu-

&mento aprovado pelo Decreto n. 20.524, de 16 de outubro de 1931,
enho a-honra de solicitar a V. 'Fx. se digne conceder a necessária
utorização para a compra, até à importância de vime e cinco con-
os de reis (25:00040), de um autornovel com as seguintes cara-
teristicas:
• "Sedan de 4 portas, standard, modelo 1940. fabricante "Ford",
notor de 8 cilindros em V e 85 1111 ., completamente novo e equi-
.ado, com parachoques dianteiro e trazeiro, com 4 protetores, roda,
,neu e câmara de ar sobresalentes, duas buzinas elétricas e ar, dois
impadores de parabrisa com o comando singelo, acendedor 'de ci-

. arros,_ comando a pé para os faixos dos faróis, indicador das con-
ições de acumulador, graduador para a- luz do painel de instrumen-

—" ,.....-4S,. uma vizeirá, gaveta com fechadura, dois cinzeiros, descança
e •raços no compartimento trazeiro, jogo completo de ferramentas e

,neus de banda preta 6.00 x 16.4 longas".
A despesa, caso autorizada por V. Ex. deverá correr por conta

a verba 2 — Material — cons. I — Material permanente — sub-
ons. 2 Automóveis, etc, a) automóveis de passageiro'. — "03
)NPV." — quota da DFPV., — do-vigente orçamento deste Mi-,
listério

_ Reitero a V. Ex. os protestos-de meu profundo respeito.
Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1940. — Fernando Costa.
Autorizado. — Em 3-9-940. — O. VARGAS.
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— Por despacho de- 31 de agosto de 1940, concedeu 60 dias de
licença, em pr'orrogação, de 22 de agosto a 20 de outubro de 1910,
nos termos do art. 156, do - Decreto-lei n. 1.713, ao auxiliar de es-

, critório VIII, Sílvio França Mendonça, Suparintencrenéia .do Ensino
„Agríciola. (DC111. 20.928/40).

— Por despacho -de 31 de agosto de 1910, concedeu , 15 dias de
licença, em prorrogação, de 11 a 28 de agosto do corrente ano, nos
termos do art. 156 do Decreto-lei n. 1-.713, ao topógrafo XIV, Jose
Ferreira de Araújo, da Divisão de Terras e,Colonização. (DCM.
27.986/40).

Por despacho d.e 31-de agosto de 1940 concedeu 30 dias de li-
cença, do 10 de setembro a Ode outubro do corrente ano, nos"ter-

. mos do artigo 162, § 2°, do Decreto-lei ri. - 1.713, ao ecOnomista rural,
• classe G. Orminio Itoclrigues Vidigal, do Serviço .de Econornia Rural.
, (DCM. 27.870/40).

— Por despacho de 31 de agosto de 1940 concedeu 30 'dias,da
licença. de -27 de agosto a '25 de setempro de 1940, nos termos do
art. 162, § 20, do Decreto-lei n. 1.713, ao biologista classe K. Fer-
nando Romano, Milanez, do Serviço Florestal. (DCM. 27.987/40)

— Por despacho de 2 de setembro de 1940 concedeu 365 dias de
licença, em prorrogação, de 13 de julho de 1910 a 12 de junho de
1941, nos termos do art. 168 do-Decreto-lei n. 1.713, ao meteoro-
logista, classe I, Pelopidás Martins ..da • Silva, do Serviço de Meteo-
rologia. (DCM. 27.957/40).

— Por despacho de 2 de setembro de 1940 concedeu .90 dias de
licença, de 26 de agosto a 23 de novembro de 1910, nos termos do

.. art. 171. do Decreto-lei n. 1.713, ao dactilógrafo, classe O, Atin-5-
• lia Amorim Mendes de Morais, dá Divisão dá Pessoal. (DOM. 27.947,

de 1940).
— Por despacho de .2 de setembro 'de 1940 concedeu 15 dias de

licença, em prorrogação, de 1 a 15 de setembro do corrente ano, nos
termos do artigo 156, do Decreto-lei n. 1.713, ao maquinista -X,

• Aseendino Rodrigues de Lima, da Divisão de Defesa Sanitária Ve-
getal. (DCM.• 27.981/40). 	 -. •

—• Foram disphnsados da Estação Experimental de Trigo em
Caçador, Santa Catarina., do. Instituto de Experimentação Agrícola,
do C. N. E. P. A.. os seguintes extranumerários-diaristas::	 .

Nomes	 Data da dispensa

José La 'Mota — 31-3-40 — a pedido.
Olívlo Vilanova — 31-3-40 — a pedido. .
Salvador Pimpão — 31-1-40 — a pedido.
Eduardo Stegè — 30-4-40 — a pedido.
João de Lima — 31-1-40 — a pedido. 	 •
Sebastião Luiz Gonzaga — 24-1-4.0 — a pedido.
Júlio Pires de- Morais — 31-3-40 --'a pedido.
Francisco Valardão	 31-1-40 ••— a pedido.
Evaristo Ribeiro • - 31-1-40 -- a Pedido.
Tristão de tima — 5-1-40 — a pedido.:
Virgílio Cabral de Oliveira — 11-1-40,— a pedjdci.
Cícero Romão Navarro	 — a pedido.
Epaminondas de Lima — 31-1-40 — a pedido.
Mancílio de Oliveira — 31-1-40 — ti-pedido.
Abrilino Guedes, — 14-1-40 • a pedido.
João Rumpel Júnior — 31-1-40. — a Pedido.
Bento França — 9-1-40 — a pedida.
Alfredo Blan — 31-1-40 — a pedido.
Ilumbprto Martins — 31-5-40 — a pedido.
Antônio Guedes — 3-3-40 — a pedido.
Isaura Va:ardão — 19-1-40 — a pedido.
Júlio de Sousa Guedes --1-1-40 — por não ter assumido o excr-

.	 •
João Alves	 1-1-40 — Idem, idem.
José Martins --- 1-1-40 — Idem. idem.
Elpídio Guedes — 1-1-40 -- Idem, idem.
— Relação do pessoal extranumerã:rio-mensalista 'admitido para

a Divisão do Pessoal, de acordo com a au4orização do : presidente da
República, exarada na , Exposição de , Motivos n. 1.375. de 29 de
agosto de 1940, , publicaria no "Diário Oficial" de 3 de setembro
de 1940:

Número de diarista S — Função — Diária -- Total por dia — Total
em 103 dias'.

1. .Trabalhador	 550 • 550	 ,515$0

Releação nominal. 	 .••

Número de ordem — Nome — Função — Iniportância da diária
1. José Ferreira Gomes, trabalhador 	 	 5$b

. Observações — Admitido na vaga de Orlando Augusto Rodrigues,
dispensado em 2 doorrente, a pedido. 	 •

Diretoria da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, '27 de.. agosto
de 1910.	 A. P. Magarinos Torres; diretor'.

DIVISÃO DE TERRAS . E COLONIZAÇÃO

Núcleo' Colonial São Bento

Quadro • nominal :Á)) pessoal extranumerário-diarista,- a ser' . ad-
mitido, para o Núcleo Colonial São Bento,- durante o período de 1
de agosto a 31 de dezeillibro de 1950, de acordo com o Decreto-lei
ri. '240, do 4-2-38, ,correndo a despesa con: o- .. pagamento do' mesmo
pessoal -a conta •da verba 1 — Pessoal, consignação II — Pessoal
extranumerário, subconsignaçã.o 2 — Pessohl extranumerário-d:a-
vista, Lecreto-lei n,..,1.930, de 30-12-1939, artigo 3° — Anexo 7.

Número de ordem — Nomes — Categoria. — Salários: . Diária
25- dias — Total

55, José Silva de !t Oliveira, traba;liador_ .. 1150 - 27550,	 1:37550
86. Jo..,.é Benedito Fidelis, trabalhador .	 1050	 25050	 1:25050

101. -Ismael Melo Martins, trabalhador .. 	 • 950. '225$0	 1:12550
Nota: Admissiio --a contar de 1 de agosto.
'São Bento: em 24 d.: julho de 191G. — Lucia da Silva Lobato,

escriturário XVI. Nisto. — (Assinatura ilegivel), agrónomo plantas
téxteis classe K, administrador. Aprovo. -- José de" Oliveira Mar-
ques,diretor da D. 'I'. C._	 .

Departamento Nacional da Produção Mineral

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

EXPEDIENTE-00 SR. PRESIDENTE DA REOUBLICA

- Dia 16 de agosto de 1910 _.
Processos:

Elias Sayeg e outros — Reclamando contra aumento de taxas po0
' parte da Cia. Paulista de Energia Elétrica. — Ciente, (Danl. 1.088.4.
40), .

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Portarias de 6 de setembro de .1940

Prazo de edinissão 29-8 a 31-12-10.

Número da Portaria — Nomes — Função 	 Salário
437. _Dulce Barbosa Chaves, auxiliar de escritório ¡IX'
438. Iolanda Fonseca da 'Rocha, auxiliar de escritório.;IX..
430. Virgínia Barbosa autinho.:"adiiliar de - escritório VIII
440. Isis Miranda . de -Sousa, auxiiiar de escritório VIII—.

'	 441. Isaura Iecker Vieira, auxiliar de escritório
442. Demetildes Guimarães Moura, auxiliar de escritório

VIII. - 	

Quadro nominal de tatranu
.
merário larefein- como carvoeiro da

Estação Experimental Enotrai. de Café, de Botricatá, Estado de São
Paulo, do Instituto de Experimentação Agrícola — C. N. E.' P. A.
— de 'acordo com o capítu l o•V, do Decreto-te:n..210 de 4-2-38, para
o exercício de ., 1910 -- Verba 1 — Pessoal 	 Consignação' II —
StibconsignaçãO 2	 Pessoal_sextranuinerário. 	 .	 .

• •.
Número — .Nome	 Preço — Utiidade	 Conzjições de locação:
Indicação do trabalho — Fixação do prazo — Mínimo de produção

Condições de execução	 Acabamento • • "•

•
..f..Antônioltodrigues. 3í0, saca de 1 qoilo 110 litros, tabrido• de ear- •

vão vegetal, 4 meses 1-3 a 31-12-40, 10..sacas - de 110 litros,_
perfeito, 317 12-1C. •	 •	 ••

Observação: Pagamento de acordo' com os adeanramentos feitos
pelo Governo Federal. Verba 1 — Pessoal.— Consignação it	 Sub.!

•conslgnação 2 — Pessoal extranumerário. • • ••
.Botucatú, 9 de agosto de 1940; — lsidro Gil, diretor. —

ito Itonteiro,,pelo dactilógrafo; Aux. esctitório•IX. Afirovado. — (As-
sinatura ilegível), diretor. Confere. - Julio Puccineli," éscriturá-1
rio G.. -

rendo a despesa pele crédito de 278:80050, distrlbuido à Tesouraria
-. do Ministério da Agricultura, Por conta da verba 1 — Pessoal —
Consignação II L- Pessoal extranumerário — Subconsignação 2 —

s ytegi 03)	 Diarista, anexo p. 7, do 'Vigente orçamento, -

• r
	

Talnla numérica

•

56050
•50050

45050
45050
45050

45050

DEPARTAMENTO NACIONAL DÁ PRODUÇÃO VEGETAL

DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL

• Tabela numérica e relação nominal de admissão de um diarista
extraniunerário para os trabalhos da Estação de ,Investigações Fitos-
sanitárias em São Bento, organizadas de acordo com a alínea "b",
do art. 11, do Decreto-lei n. -1.909, de' 26 de uozembro de 1939, no
período de 2,2 de agosto g 31 de dezembro do corrente ano, cor-

Dia 6 de setembro de 1940
Érocessos:

Empresa Continental de Minérios Ltda. — Apresentação de re1a-1
tÓrio de pesquisa.	 Aprovado. , (DGPM. 2.371;40).

Maria Barbosa Sampaio de Vasconcelos — Manifesto de jazit.lik.s.
— Registre-se. (DGpM-..3.50640).

Armando Spinola Pereira — Manifesto de jazida: — Registre-se.]
(DGPM. 2.623135).';
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Luiz Holanda Montenegro — Pedido de autorização para pesquisa.
Indeferido. (DGPM. 3.898140).

Armando Spinola Pereira — Manifesto de jazida. — Registre-se.
(DGP.51. 2.824135).

Luiz Gomide Ribeiro dos Santos — Apresentação de relatório de
pesquisa. — Aprovado. (DGPM. 2.298140).

Cia. Mineração do Nordeste S. A. — Solicita ajuda do Ministario
para pesquisas na Paraíba. — Arquive-se. (DGPM. '728140),

PORTARIA	 23

O Ministrc de Estado dos Negócios da Agricultura, usando da
atribuição que lhe confere o art. 3" do Decreto n. 189. de 18 de
junho de 1935 e . tendo em vista o n. IV, do art. 180 cio Decreto
n. 24.643, de 10 de julho'de 1934 (Código de Águas) e o despacho
dado ao processo S. A. 1.848-35.-resolve:

Art. 1.° Fica estendida aos Municípios de Curve:o e Sete Lagoas
a aplicação das tarifas abaixo discriminadas e que já vigoram nos
outros municípios servidos pela Sociedade Industrial Bui/ia Branca

I — Iluminação particular e usos domésticos.
O consumidor pagará quinhentos ($5) -réis, o kwh, obrigando-se

a um mínimo de dez mil (10$0) réis.
II — Energia para fins industriais.
O consumidor pagará mensalmente:

•a) Uma taxa fixa de cinco mil (5$0) reis por kw. instalado,
obrigando-se a um mínimo de vinte mil (20$0) reis;

b) Uma taxa correspondente'à energia consumida mensalmente
e a ser acrescida à primeira. à razão de cem 	 réis o kwh.

Art. 2.° Ficam estabelecidas as seguintes taxas para aluguéis de
medidores:

a) um mil (1$0) reis para medidores tnanofásicos;
b) dois mil (2$0) reis para medidores po'llásicos.
Art. 3.° Fica sem efeito a Portaria n. 15, de 6 de maio de 1940.
Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1940. — Fernando Costg.

EXPEDIENTE DO SE. DIRETOR GERAL

Dia 2 de setembro de 1940
Processos:

Zoroastro Viana Passos — Pedido de autorização para pasqui-
m. — Satisfaça o depósito legal. (DGPM	 3.476-40).

Dia 5

Talcominas A. 3./T. Rossi & Cia. — Pedido de certidão. — De-
ferido. (DGPM — 4.397-40).

Iseu de Almeida e Silva e outra — Pedido de certidão. — Inde-
ferido. (DGPM — 4.274-40). 	 -

Francisco Flávio Fontana — Pedido de autorização de lavra. —
Satisfaça o depósito legal. (DGPM — 5.397-40) .

Leandro Ribeiro Gonçalves de Melo — Pedido de autorização
para pesquisa. — Satisfaça o depósito legal. (DGPM — 3.045-40).

Antônio Carlos Canto Porto — Pedido de autorização para Pes
-quisa. — Satisfaça o depósito legal. (DGPM 1.526-40,.

Paulo Labarthe — Pedido de autorização para pesquisa. — Sa-
tisfaça o depósito legal, (DGPM — 3.530-40).

Nelson Alves Ferreira de Melo — Apresentação de relatório de
pesquisa. — Complete o selo do processo. (DGPM — 2.376-40) .

Dia 6

PORTARIA N. 21-o

O diretor do Serviço de Informação Agrícola designa de acordo
com o artigo 4°, do Regimento aprovado pelo Decreto n. 6.015,
de 14 de agosto de 1940, o Estatístico, classe K, Paulo Luiz Leitão,
para exercer a função de chefe da Secção de Informação.

Em 16 de ago_sta de 1940. — Itagyba Barçante., diretor,

• PORTARIA E, 26

O diretor do Serviço de Informação Agrícola designa de acordo
com a alínea b do artigo 17. do Regimeuto aprovado pelo Decreto
n. 6.075, de 14 de agosto de 1940, o Veterinário, classe G, Jorge
Pinto de Lima, para substituir o chefe da Senão de Informação,
nas suas faltas e impedimentos.

Em 3-de setembro de 1940. — Itagyba Barçante, diretor,

Escola Nacional do Veterinária

EXPEDIENTE DO SR DIRETOR

Dia 2 de setembro cre 1940

Requerimentos despachados

mento e Especialização, na carreira de Técnico de Caça
Arquive-se.

Ciro Vieira Zigzag, pedindo matrícula no Curso de
e Pesca.
Aperreiçoa-

Dia 6

Cássio Nogueira Lisboa e outros, pedindo relevação de falta co-
letiva. — Em vista do que dispõe expressamente o art. 358, do N.
gulamento, indeferido.

Instituto der Ecologia Agrícola

PORTARIA N. 4

O diretor do Instituto de Ecologia Àgrícola, atendendo ao acumu-
lo de trabalho na Secretaria.e Almoxarifado deste Instituto, resolve,
nos termos do artigo 122, letra a, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, prorrogar, a partir de 9 do corrente mês e até 8 de
novembro próximo, o expediente do oficial administrativo Classe "I"
Clarimundo Stolze Baiana e do Almoxarife Classe E, Elpfdio Mo-
desto, todos do Quadro único deste Ministério, com exercício neste
Instituto, mediante a gratificação mensal de 433$333 e 200$0 res-
pectivamente, arbitrada de acordo com o § 30 do artigo 122 acima
mencionado.	 •

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1940, — João Candido Ferreiro
Filho, diretor.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Serviço de Comunicações

Primeira Secção

• EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 2 de setembro de 1940

•

Herman() Chaves Frank — Pedido de autorização para pesqui-
sa, — Satisfaça o depósito legal. (DGPM — 3.230-40).

Euclides Alves Guimarães Cotia — Pedido de autorização para
pesquisa. — Satisfaça o depósito legal. (DGPM 3.756-40).

Francisco Solano da Silva — Pedido de autorização para pes-
quisa. — Satisfaça o depósito legal. (DGPM 1.456-40) .

Serviço de Informação Agrícola

PORTARIA E. 21-A

O diretor do Serviço de Informação AgrIcola designa de acordo
tom o g 2°, artigo 2°, do Regimento aprovado pelo Decreto número
5.520, de 11 de abril de 1940, Renato de Castro Filho, Estatístico,
classe J, para exercer a função de chefe da Secção de Documen-
tação.

Em 1 de julho de 1940, — ItagYba Brárçante, diretor.,

PORTARIA E. 21 -n

• O diretor do Serviço de Informação Agrícola designa de acordo
com o artigo 30 do Regimento aprovado pelo Decreto n. 6.075, de
14 de agosto de 1940, o engenheiro agrônomo Mário Vilhena. Zoote-

"Ista classe K, para exercer a função de seu secretário.
Em 16 de agosto de 1940. — Itagyba Barçante, diretor

Foram assinados os títulos que concedem garantia da proprie-
dade industrial e uso exclusivo das respectivas invenções, pelo prazo
que mencionam, os seguintes depositantes:

— Por 15 anos (patentes de invenção):
Edmundo de Castro. Lopes, para "aperfeiçoamento em descasca-

dor para plantas têxteis" (depósito n. 24.357, a 28 de dezembro de
1939, no Departamento Nacional da Propriedade Indunstrial).

Júlio Schmidt, para um aparelho para misturar água com ar ozo-
nisado" (depósito n. 23.920, de 6 de outubro de 1939, idem).

Karl Herman Nilsson, para machado, ou ferramenta de gume se-1
melhante" (depósito n. 23.412, a 17 de julho de 1939, idem).

João José de Moura, para "aperfeiçoamentos em para-choque au-
tomático para carros e vagões" (depósito n. 22.709, a 29 de março
de 1939, idem).	 •

Mário Giordani e Pietro Leone, para aperfeiçoamentos em
processo para a sacarificação de celulose para obter, a partir d esubs-
tancias lenhosas, soluções de açucar próprias para produzir alcool
industrial" (depósito n. 22.787, a 13 de abril de 1939 ,idem).

Remington Arms Company, Inc., para "aperfeiçoamentos etn
cartuchos para chumbo de caça" (depósito n. 23.281, a 27 de ju.,
nho de 1939, idem).

Societá Italiana Pirelli, para "cabos elétricos para transporte de
energia" (depósito n. 24.274, a 11 de dezembro de 1939, idem).

Esdras Pais Barbosa, para "processo para conservação das caldas
distilárias das usinas de açucar ao abrigo de ações fermentativas e
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seu aproveitamento como adubo sólido ou líquido" (depósito n. 35,
a 23 de junho de 1939, na 89. Delegacia Regional do Estado de-1er-
3/ambuco) . "(Termo n. 23.430).

The Sharples Corporation, pai.a "aperfeiçoamentos na, ou re-
ferentes à refinação de óleos graxos" (depósito n. 24.187, a 23 de
novembro do 1939, no Departamento Nacional da Propriedade Indus-
trial).

0/Y Tikkakoski A/B, para "apósito de cartuchos para armas
sie fogo" (depósito n. 23.852, a 26 de setembro de 1939, idem).

Westinghouse Electric &Manufacturing . Company, para "aperfeiçoa-
mentos em interruptores de circuito" (depósito n. 24.254, a 5 de
dezembro de 1939, idem).

Olaer Patent Company, para "processe para-fabricação de guar-
nições estanques e guarnições resultantes deste processo" (depósito
n. 23.829, a 21 de setembro do 1939, idem).

Rádio Corporation of América, -para "dispositivo de descarga de
electrons" (depósito n. 24.449, a 16 de janeiro de 19-10, idem).

Amante Zanctti, para "dispositivo de alarme,-contra ladrões, para
instalação em residências, casas comerciais, fábricas e estabelecimen-
tos semelhantes." (depósito n. 23.664, a 23 de agosto de 1939, idem).

Dr. Genesi° barros Gonveia, para "um novo aparêtho para reti-
ficar vergalhões para serviço de concreto armado" (depósito número
23.911, a 6 -de outubro de 1939, idem). 	 ---

I.G. Farbenindustrio Aktiengesellschaft, para ."processo- para a
decomposição eletrolitica de, coffiposlos alcalinos ou alcalino-terrosos"
(depósito n. 23.017, a 19 de maio de 1939, idem).

Fernando Diniz. para "aperfeiçoamentos em máquinas para cortar
carnes, peixe e similares" (depósito n. 24.435, a 12. de jarieiro de
19W, idem).

Francisco Guizo, para "aperfeiçoamentos em catadores manuais
de café e outros grãos" (depósito n..24.043, a 28 de outubro de /939,
idem).	 •

— Por 10 anos '(patentes de modelo de utilidade)
José Alejandro Botta, para "novo tipo de tubo ejetor para quei-

mar óleos hidrocarburetos e análogos" (depósito n. 14.301, a 15 de
dezembro de 1939, no Departamento Nacional da Propriedade In-
dustrial).

Carlos Nestor °ter° Ronca, para "um novo tipo de fusível" (de-
pósito n. 22.901, a 2 de maio de .1939, idem).

Raffaele Cerbino, para "um novo tipo de saltos "metálicos para
Calçados" (depósito n. 22.621, a 18 de abril de 1939, idem).

Edmundo Vieira, para "sifão móvel em duas' peças articuladas"
(depósito n. 24.193, a.24 de novembro de 1939, idem).
_ Mirado de ASsis Gomas, para "um novo modelo de indicador '.r-

bano" (depósito n. 23.751, a 5 de setembro de 1939, idem).
Dr. Sebastião Machado de Campos, para "esguicho para projetar

água sobre o parabrisa da- automóveis, instalado na parle superior do
parabrisa e conjugado ao limpador" (depósito n. 24.291, a 13 de
dezembr o de 1939, idem).

Lightning Fastener Company, Limited, Para "corrediça não me-
tálica, para fèchos de corrediças" (depósito n.. 23.255, a 23 de junho
de 1939, idem).

Luiz Fialho e José Martins Barcelos, para "um forne-estufa múl-
tiplo para secagem de plantas, frutas, carnes e artigos congêneres"
(depósito n. 19.235, a 23 de agosto de 1937, idem).

Abs Caiu, para "um novo tipo de antena" (depósito n. 24.425,
a 11 de janeiro de 1940, idem).

Carlos Nestor Otero Ronca, Ernesto Viana e . Dr. José Francisco
Aranha, para "uni novo tipo de receptáculos, para lâmpadas, fusíveis
e outros dispositivos de eletricidade" (depósito n. 23.205, a 15 de
junho de 1939, idem).

Armando Fernandes, para "um quadro para cartões de rel-Sgio .de
'ponto" (depósito n. 1.737,a

	

	 17 de -agosto de 1937, na 11.° T)elegacias

Solicitem-se esclarecimentos à Junta Comercial de S. Paulo quanto
ao arquivamento do novo contrato da recorrente em data posterior
à terminação do prazo contratual anterior, e ainda quanto à referên-
cia, na alteração do contrato de fls. 8, a um capital anterior diverso
do que consta do processo.

Laboratório Guanabara Ltda., pedindo avocação do processo con-
cernente a marca "Metanutrol", para o efeito de reformar a decisão
dó Conselho de Recurso da Propriedade Industrial, que, de acordo com
o art. 6°-do Decreto n. 22.990, de 1933, mandou arquivar o referido

-processo (MTIC 23.4701930j. — Mantenho a decisão do Conselho do
Recursos da Propriedade Industrial, atentos os fundamentos em que
se baseou.

Dia-24 (aditamento)

Carlos Ramos, apresentando sugestões sobre medidas due, segundo
julga, deveriam ser 'enquadradas na reforma do Instquto de Aposeo-
tacloria e Pensões dos Bancários no caso de uma possível nacionali-
zação dos bancos (-MTIC 26.826(910). — Transmita-se o parecer do
kasistente técnico. (Segundo o parecer . a qu-e alude o despache não
é,oportuna a sugestão apresentada, uma vez que já foi encaminhado
à consideração do Sr,. Presidente o expediente referente à reforma do
iiistituto,"e que, encarando tal sugestão a situação de bancárioS ern
face de -  futura nacionalização dos bancos, não ha motivo para
eonsiderá-la antes dó cogitação sobre o assunto, que escapa, aliás, à
alçada deste Ministério).

Dia 31t ,	,
Marco Aurélio de Almeida, propondo a aquisição pelo Instituto

de Aposentadoria e :Pensões dos Comerciários, para a construção de
casas destinadas aos respectivos associados. de terrenos situados no
"Jardim América" em,S. Paula (MTIC 27.8241910). — Gomil lerando
que a portaria n. SCm-258, de 9 de março de 1910, ao determinar a
suspensão de•aquisição de áreas de terreno por iniciativa' das pró-
prias instituições de. previdência ressalvou o andamento de processos
relativos a ofertas anteriores à sua data. Considerando que o caso em
exame teve origem em oferta datada de 17 'de julho de 1939. Con-
siderando que o art. 54 do regulamento expedido pelo Decreto n.
5.493, de 9 de . abril' de 1910, comete ao Conselho Fiscal do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos 'Comerciários decidir originariamente
sobre aglicação de fundos superiores a 100:000$0 (cem conto de réis).-
Resolvo seja o processo presente ao.referido Conselho Fiscal, para
que este aprecie-a oferta como lhe parecer de direito).

- Segunda Seeção

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados

Dia 1 de agosto de 1910

Volnel-B. dos Santos, pedindo providências no sentido c'e ser
dado andamento ao proce.sso originado de sua reclamação apresentada
contra a Companhia Linha Circular de Carris da Baía (M11C-21.924,
de 1940). — À Décima Primeira Delegacia Regional, 'para informar
sobre o tempo de serviço do aeclarnante.

Dia 23

Ernesto José.dat Costa e Sousa, peS,Indo providê.ncias no sentido
de sér readmitido aa cargo de identificador, que -exercia em Macat5
(MTIC-17:291-40). Arquive-se, à vista das informações da Dé-
cima Terceira Delegacia Regional. (As inforrhações a que alude este
despacho declaram que o caso em apreço acha-se devidamente so-
lucionado).	 •

Sindicato dos

• 

Comerciários rae São Paulo, pedindo providências
no sentido de não lhe serem dificultadas as autorizações para a rea-
lização de - suas assembléias gerais (MTIC-0.896-40). — Arquive-se,
à vista das informações do Departamento Estadual do Trabalho e da
Décima Quarta Delegacia Regional. (As informações a que se refere
este despacho declaram que as rèferidas autorizações são dadas pela
Superintefievencia de-Ordem Política e Social, nada cabendo ao Depar-
tamento quanto a demora ou negação para tais assembléias).	 .

Dia 24
Sindicato dos Metalúrgicos Fluviais e Sindicato dos Operário.s em

Construção Civil, de Joazeiro, Estado da Baía, apresentando uma
consulta sobre a competência do Juizo de Direito Local para conhecer
das questões trabalhistas (MTIC-26.828-40). — Transmita-se' o pa-
recer do assistente técnico. (O parecer a que alude este despacho é
do teor seguinte: "1 — O Decreto n; 22.132, • cle 25 cle novembro -de
1932 não autoriza sejam as Juntas de Conciliação o Julgamento que,
nos seus termos funcionam, substituirias pelos Juizes de Direito,
2 — Essa substituição só é prevista pelo art. 5° do Decreto-lei nú-
mero 1.237, de 2 de maio de 1939, cuja vigência depende entretanto
de regulamentação a ser expedida. 3 — Assim pois, enquanto não
vigorar o Decreto-lei n. -1.237 não poderão Os juizes de direito-exercer a - jurisMção prevista nesse dispositivo." 	 .

-Dia 28'
- Leal, Santos c% Comp.,, pedindo seja avocado o proceáso em que

são partes os requerentes e o--sindicato dos Operários Magarefe: de

-

Regional no Estado de São Paulo). (Termo n. 19.388).
— Por três anos (patente de modelo industrial):
Studart Cia., para "um modelo ou forma de-vidro para acon-

iliciont/mento de líquidos" (depósito ri. 23.448, a 20 de julho de 1939,
sio Departamento Nacional da Propriedade Industrial).

Processos despachados

Dia 21 de agosto de 1940 (aditamento) ,
Federação " das Associações Comerciais do Brasil, reclamando, em

nome da Associação Comercial de Limeira, f contra a exigência feita
pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Trans-
portes e Cargas, a comerciantes e industriais associados daquela ins-
tituição, portadores de carteiras profissionais de motorista', no sentido
ti-o se inscreverem obrigatoriamente no referido Instituto (151TIC n.
12.0961940). — Transmita-se, em resumo, à interessada a informa-
ção do Instituto de Aposentadoria e Pensões das Empregados em Trans-
portes e Cargas. (A informação a que alicie o despacho, esclarece já
ter sido determinado pelo-Sr. Ministro, que todo aquele que tiver
carteira profissional de motorista, o ficar subordinado à legislação
do tráfego, será contribuinte necessário do mencionado Instituto. sen-
do, portanto, improcedente a reclamação em apreço, ainda que se ale-
gue não ser- regulado pelo Decreto n. 23.766, de 18 do janeiro de
1934, o trabalho dos respectivos empregadores).

-- Dia 22 (aditamento)
Mecânica Paulista Ltda., recorrendo da decisão pela qual 'lhe foi

negado pelo Departamento Nacional da Indústria e Comércio o argui-
vamento . da alteração do respectivo contrato social (MTIC 20.953140).

.	 •
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Pelotas, em nome de diversas associadas (MTIC-29.298-39). — Avoco
o -processo, nos termos e para os efeitos constantes do parecer da
ProcUradoria .do Departamento Nacional do Trabalho.. (O parecer a
que alude este despacho é do teor seguinte z "É co aro:lar, 'Salvo
melhor juizo, a decisão de fls. 108, porque a prolatou o tribunal de
trabalho com inobservância do contido no art. 13 do Decreto 22.132,
de 25 de novembro de 1932. Finda a instrução e recusada a conci-
liação (fls. 105),- caberia á junta passar ao julgamento do feito,
como prescreve o citado dispositivo. Não o tetro feito e procedendo
a julgamento dias depois (fls. IC(S) e sem a presença dos interes-
sados, a Junta infringiu aquele dispositivo legal, e ainda deixou de
observar o prescrito no art. 20 do citado decreto quanto à notifi-
cação do decidido, na própria audiência do julgamento. Isto posto,
e em obediacia à uniforme orientação até agora seguida no referont
à matéria, opinamos pela anulação do julgamento de que dá conta
o Termo de fls.g106 usque JOS, afim de ser o proéesso submeti, o a
novo julgamento").

Dr. José Neves Júnior e "Eqtlitat:va dos Estados Unidos do
Brasil", pedindo seja avocado o processo em que ambos são interes-
sados (MT1C-22.369-40). — Preliminarmente: deixo de conhecer
dos pedidos de avocação por falta de funramento legal,. nos termos
do parecer da Procuradoria do Departamento Nacional do Trabalho.
(O parecer a que alude este despacho é do seguinte teor: "1 . de in-
deferir a avocatória do reclamante e tombem a da reelamac'a. Quanto
à primeira' avocatória tendo em vista que a legislação trabalhista
não regula a promoção e aumento de vencintentos de enapregados.
No qüe se refere a avocatória da reclamada pela razão de que o tri-
bunal do trabalho decidiu em face i das provas dos autos, revestindo
o seu procedimento ee todas as formalidades essenciais e aplicando
à ezr pécie a legislação adequada. Isto posto, opinamos pela confir-
mação integral do decidido pela Junta."

Dia,	 •
J. T. Araujo, pedindo seja avocado o processo em que são r. artes

• requerénte e Ilorámollibeiro (MTIC-19.347-38). — Considerando
que a decisão de fls. 25 foi tomada pelo presidente da Junta, con-
forme se eepreende do respectivo termo: . Considerando que, por esta
forma, não foi observado o que determina o art. 13 do Decreto nú-
mero 22.132, de 1932, nem tampouco, o despacho de fls. 19 que
mandou fosse o feito novamente apreciado:- e Considerando,' final-
mente, rue se caracterizou, mais uma vez, a hipótese do art. 29 do
citado Decreto n. 2.132: AVOCO o processo para o efeito de anular
a decisão questionada e determinar baixem os autos a novo julga-
mento, observanrO a Junta o Imo o fiel cumprimento dos dispositivos
legais vigentes.

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portaria de 6 de setembro de 1940, foi tornada sem efeito a
portaria que designou . o inspetor de Imigração, classe . F. do Quadro
único deste Ministério, Manoel Caetano .BanCle`ra -de Melo,. para ter
exercício em Acegua, Estado do Rio Grande do Sul.

Divisão do Pessoal: Folha de pagamcoto organizada de ..acordo
com a Rortaria publicada no "Diário Oficial" de 14 de maio Passado,
que se faz publicar em cumprimento ao disposto no § 2" do artigo 103,
do Decreto-lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939, e relativa às gra-
tificações por serviços extraordinários prestados fora das horas do
expediente, durante os me.ses de maio, junho e julho deste afio, na
Delegacia Regional do Ministério cio Trabalho no Estado de Sergipe,
a que fizeram jus o escriturário de classe F, Alvaro Mendes de Oli-
veira e outros, num total de 4 nomes. A despesa respectiva, conforme
o empenho sob n. 3/115, de 14 de inao último, correrá à conta da
Verba 1 — Pessoal — Consignação IV — Gratificações — Sub-consi-
gnação n. 4 — Giatificações por serviços extraordinários — 14) —
Inspetorias Itegionais do orçamento deste alinistério. Referência: Pro-
cesso — MT1C — 7.497-40.

N. da matricula — Código da repartição — Categoria 	 Nome —
Salário hora — N. de horas .= Despesa total

1.016 —14—Escriturário E, Alvaro Mendes Oli-
veira — 70020:

Maio , 	 	 32888 22-
Junho . 	 	 32888 48
Julho • 	 	 32888 50

A pagar 	

•
Maio	 22222 22	 4829
Junho . 	 	 22292 48	 10627
Julho . 	 	 2$222 50	 11121

---
A pagar	 260$7

2.830 — 11 — Aux. escritór., Florita Pena Nasci-
mento — VIII — 45020:

Maio	 ')8500 22	 5520
Junho . 	 	 22500 48	 12020
Julho	 	  ... . . 	 	 22500 50	 12520

A pagar 	  3)020

'2.873 —11—Aux. escritór., Emílio Gantil 	 VII
— 40020:

Maio . 	 	 asaa aa	 489
J unho . 	 	 22999 48	 10627
Julho . 	 	 9,9,99') 50	 11121

	 -
A pagar 	 	 96057

Total . 	  	  1:300$0

-Confere e importa a presente folha de pagamento em 1:30020 (um
conto e trezentos mil réis). Tratando-se de primeira prorrogaea,a
expediente, não se aplica -o disposto na última parte da alínel n do
artigo 10 do Decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de 1.939.

Aracajú, 15 de agosto de 1940. — Djaimira Fichas Sucupira, au-
xiliar de escritório VIII. Visto. — N. Paranaguá Andrade, delegado
regional.

Departamento Nacional do Trabalho

PRO Cl IRADORIA.

EXPEDIENTE DO SR. PROCURADOR GEHAL

Dia .5 de setembro de 1910

Notificações para recolhimento da importância de 20020 (du-
zentos mil reis), Correspondente à multa imposta- pelo Si. Diretor
pela falta de cumprimento de decisão de Junta e de pagamento de
costas:	 4

N. 297 ao Sr. Antônio Francisco. (P. 2.079-39).
N. 298 ao Sr. M. P. Duarte. (P. 1.719-39).
N. 299 ao Sr. Antônio Fernandes Diniz. (P. 1.63339).
N. 300 ao Sr. Felix Magra. (P. 4.343-39).
N. 301 ao Sr. Manuel da Silva. (P. 4.901-39).
N. 302 à Confeitaria Avenida. (P. 2.893-39).
N. 303 ao Sr. Joubert da Fonte Lotes. (P. 6.045-39).
N. 304 ao Sr. J. B. de Sousa Costa Júnior. (P. 6.655-39).
N. 305 ao Sr. Francisco Monteiro da Silva. (P. 5.355-39) .
N. 30t$ ao Sr. José Horácio. (P. 8.714-39).
N. 307 ao Sr. Joaquim Rodrigues Sainpaio. (P. 4.6t1-39).
Notificações comunicando a multa de 20020 (duzentos mil réis),

imposta pelo Sr. Diretor do Departamento Nacional do Trabalho,
pela falta de pagamento de custas, cabendo recurso nos termos do
Decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, combinado com o
art. 2°. parágrafo único do Decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro
de 1939:

N. 489 ao Sr. R. II. Schroeter. (P. 2.737-40).
N. 490 ao Sr. Miguel Silva. (P. 1.193-40).
N. 491 á Sociedade Brasileira de Urbanismo. (P. 3.501-39).
N. 492 ao Sr. Anibal Martins Ferreira. (P. 101-40).
Notificações comunicando a multa de 200.20 (duzentos mil réis),

Imposta pelo Sr. Diretor do Departamento Nacional do Trabalho,
pela falta ,de cumprimento de decisão de Junta e de pagamento de
custas, cabendo recurso nos termos do Decreto n. 22.131, de 23 do
novembro de 1932. combinado com- o art. 2" parágrafo único do
Decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939: .

N. 493 à Sociedade Brasileira de Urbanismo. (P. 8.311-39).
N. 494 aos Srs. Campos & Nonato Ltda. (P. 139-39),
N. 495 S. A. Estamparia Leão. (P. 9.359-38). •
N. 498 ao Sr. Pedro da Silva Pinto. (P. 974-10).
N. .499 ao Sr. Marcus Voloch & Comp. (P. 359-39).
N. 500 ao Sr. Antônio Luiz Ribeiro. (P. 2.955-37).
N. 501 ao Sr. José Esteves Vaz Guimarães. (P. 11.906-39).
N. 502 ao Sr. Francisco Silbert. (P. 6.203-39). 	 -
N. 503 ao Sr. Osvaldo Schuback. (P. 5.661-39).	 -
N. 504 à Sociedade Cooperativa de Responsabilidade

(P. 3.813-39).

(P. 139-38).
Por não ter concedido férias:
N. 497 aos Srs. Marques & Maia.. (P. 6.911-40).
Sr. V. A. Coimbra:
Fica notificado para comparecer à Procuradoria do Departa-

mento Nacional do Trabalho, quarto pavimento do Palácio do Mi-

1.123— 14 -- Servente C, Antônio Cortes do Nas-
cimento — 40020:

Notificações coniunicando a multa de 20080 (duzentos mil réis),
8586 imposta pelo Sr. Diretor do Departamento Nacional do Trabalho,

18626 pela falta de cumprimento de decisão de Junta e de pagamento de
19424 custas, cabendo recurso nos termos do Decreto n. 22.131, de 23 de

novembro de 1932. combinado com o art. 2° parágrafo único do
46656 Decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939: ..

N. 496 -ao Sindicato dos Trabalhadores na Indústria do Frio



nistério do Trabalho, ás 13 horas do dia . 16 de setembro de 1910, pe-
rante o funcionário Lúcio de Andrade, afim de ser cumprida a deci-
são cia 1 4 Junta de Conciliação e Julgamento klo Distrito 'Federal re-
lativa ao. processo P-8.196-38.

PROCESSOS DESPACHADOS PEL3 SR. DIRETOR

Requerimentos indeferidos:
Preliminarmente: deixo de conheeer do recurso, por não inter-

posto na forma estabelecida no art. 1'; alinaa , "e" do Decreto ri. 22.131,
de 23-11-32. - Prossiga-se na cobrança da dívida.

D. N. T. 18.012-37 (P. 3.858-37) - Pinheiro Guimarãe.s
Comp., pedindo cancelamento d'e multa.

D. N. T. 914-38 (P. 9413-36) - Alberto Francisco, pedindo
cancelamento de multa.

D. N. T. 7.577-40 (P. 1.303-10) - Reizentul & Comp., pedindo
cancelamento de multa. -

D. N. T. 11.215-38 (P. 1.280-39) - Laticínios Nacionaif. Ltda.,
pedindo cancelamento de multa.

EXPEDIENTE 1;0 SR. PROCURADOR GERM.,'

Processos dependentes de revalidação:
D. N. T. 18:373-40 (P. 9.305-40) - Fábrica de Tecidos Santa

António, comunicação.
1). N. 1. 17.606-40 (P. 9.322-40) - Monteiro Marques, \co-

municação.
Requerimentos deferido:

D. N. T. *1» .862-10 (P. 219-40). -
Mundial 'Ltda., pedindo vista do processo.

Processos arquivados:
D. N. T. 16.759,10 (P. 8.510-43) - Iolanda Ramos • de Mem-

donça, pedindo juntada de procuração. - Em face da informação su-
pra, requeira em termos.

Propagadora da Cultura

D. N. T
D.N.T.
D.N.T.
D.N.T.
D.N.T.

•D.N.T.

D.N.T.
D.N.T.
D.N.T.
D.N.T.
D.N.T.
D.N.T.
D.N.T.
D.N.T.
D.N.T.

D.N.T.

17.620-40 (P
17.592-40 (P
17.529-40 (P
17.54/-40 (P
17.563-10 (P
17.118-40 (P
17.101-40 (P
17.298-40 (P
17.205-40 (P
17.312-40 (P
17.26C-1.0 (P
17.198-40 (P
17.198-40 (P
17.132-40 (P
17.304-40 (P
17.021L-40 (P
17.026-40 (11
16.438-46 (P
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Liberato Pereira Jorge.- et. Alfredo Baurnann.•
José Alves Ferreira, et. Maria A. B. de V

- Sebastião Silva, et. Bernardino Carreiro As-

- Antônio Gomes de Assunção, ct. Companhia

-	 Gonçalves, et. Companhia Brasileira

- Samuel Macedo, et. S. A. Marvin.
- Manuel Costa Felix, et. Tini. . Laranjeiras.

João Almeida Migtio, - et. The Rio - de Janeiro
p.	 •

(P. 2.871-40) -- Adílio Ferraz, et. Adutoim Ribeirão das Lages.
D.N.T. (P. '1.191-40)	 -(Natanael Lira, et,. J. Ferreira & Al-

meida.
D.N.T. (P.. 1.323-40) - Dervina Paula dos Santos, ci. Miss

Page.
. (P. 1.628-10) - Manuel da Silva, et. Sorveteria Alvear.
(P. 2.245,40) - Agoslinho Pais Landim, et. Adutora Ribeirão

das Lages.
. (P. 2.601-40) - Eugênio Eusébio, et. Emp.- de :. Madeiras Ltda.

(P. 2.399-40)	 Oscar Leal eo, Silva Tumor,- et. Júlio Dal-
bergaria.

(P. 2.380-40) - João Brasil-dos Santos, et. Adutora Ribeirão
das Lages.	 .

(P. 1.5r9-10)
i.465-10)

(P. 1.458-40)
;(P. 1.422-40)
(P. 1.520-40)-
(p. 1.9303-0)

Dantas.
(P. 105-40) -

Limitada.
(P. 1.921-10).
(P. 5.09,8) -

das Lages S. A.
(P. 5.789-40)

mana Ltda.
(P. 144-10) -
(I'. 714-40) -
(P. 980-40)
(P. 5.369-40)

'Mundo.
(P. 5.190-40) - Antenor Dutra, et. Dahne Conceição & Comp.
(P. 5.039-40) - José Ildefonso Nunes., ci. Padaria Leme.

. (P. 9.333-40)	 Manuel António Pimenta • et. A. Pires e So-
brinho.

(P. 6.225-40) - Manuel Tilo de Melo, et. Tini. Flor do Catete.
D.N.T. 17.835-40 (P. 9.051-40) - Juizo de Direito da 14° Vara

Cível do D. Federal, requisitando um processo.	 .	 -
(P. 9.334-40) - Amasvindo Catranbi Filho, et. Samuel Grin-

witz.

(P. 12.8174)9)..- Joaquim Gomes Ferreira. et. Nilo Figueiredo..
(P. 11.911-40) - Estácio Costa Filho, cl. Companhia Geral de

Habitações e Terrenos. 	 •

n (P. 10.120-30. - Paulino Galarim), ct. João Borges Filho.
(P . 11,68e-39).._. José Ror'xigues da Silva, et. J. Nunes & Irmão.

.(P. 10.268-39) - Bento. Costa, cf. Washington de Azevedo &
Comi). Ltda.

(P. 9.533-39-1 - Teoclorico Guimarães .- Filho, et. Banco do
Comércio.

9.525-39)t- Vicente de Oliveira,'ct S. A. Industrial de
Tubos. ••

	

(P. 7.68139)'fl 	 Cheliade' R. Zgaib .& Irmão, el. Juvenal de
Almeida. . ••

D.N.T. 18.490-37 (P. 10.458-37) -• Carlos Adour, et. Cia.
Comércio e Navegação.
-	 (P. 3.396-36) - João dos Santos, iafracão do Decreto rhiánie..a
22.033.

(P. 4.625-36) - Hercilio ?'.tonçalves Bastos, cit. Cia. Paulista
de Páp.fis e Artes Gráficas. -	 "

(P. 363-39) -7 Benjamim de Araujo Ferreira, et. Marcos Voloch
& Cia.

	

(P. 2.339-39)	 Orlinda Chifarela. et. S. A..Bliering & Com-
panhia.

(P. 4.450-39)-- Antônio Cabral. S/A. Marvin.
•- (P. 2.951-39) • -José Cesar de Carvalho.' et. Jaeob Selmeider

.& Irmão.

	

(P. 1.026-37)	 Castro de Ribeiro,•inisração do Decreto número
23.104.

- (P. 6.-90-1-37) 1 --- Almeida, Figueiredo	 Cia.. infração dos ar-
tigos 6, 7, 10 do Decreto n. 23.033. -
• (P. 2.860-37)' - João dos Santos. infração do Decreto número

22.033. .
(P. 6.022-37),, - Joacuim Lopes Barreto. infração do Decreto

• n, 20.201 de 31.
(P. 6.014-37),,- Cia. Braga Costa, infração do D'erretó núm.iro

21.361.
(P. 6.066-37)--- A. Gomes & COSÉP, infração do Decreto número

23.10( 4 ,.	
- 11. Rabeeebi & Cia.. infraefin do Decreto nu-

1.

mero 21.364.	 •
(13 • 6.434-37) - Gamam, & Cia., infração do Decreto número

23.11	 •	 ,	 •
(1'. 9.290-37)' 7-- F. Mota & Cia. Ltda.. infração do Decreto má-

' mero 22.033.
•• (P. . 10.32 .4-37i - Manuel Luiz de_ Barros, infração do Decreto

n. 22:033 de 1932.f .
5.890-37) - Dourado & Irmãos Ltda., infração do Decreto

n. 21.3C1 de 1932.	 1

(P. - 7.136-38) - Viuva R Francisco .Cenz, infração do Decreto
n. R2.033. de 1.M2.

(P. 11.1.18-37 - Sociedade Cooperativa do Consórcio Profissio-
nal do Esp. da Leopoldina Railway, infração do Decreto n. 23.084-
do 1933.

'	 (P. 186, 39) -7- Antônio Manuel, infração do Decreto n. 22.079,
de 1933.

	

(P. 1.296-39)	 Manuel Pinheiro, infração do DDCrel O nu-
mero 22.979 de 1933.
• (P. 1.312-39). - João Inácio da Silva, ".1. Franco & Toledo.

:(P. 7,082-59); - Osva i do Rodriguts de Cai valho, et. J. Rodr:-
sues de cSoomusiam.ienes arquivadas:

D.N.T. 17.630,10 (P. 1.971-10).
8.975-10).

• 8.972-40).
• 8.960-10).
• 8.962-40) .
• 8.903-40).
•- 8.775-40).

8 776-40).
. 8.791-40).
• 8.793-40).
• 8.794-40).
• 8.796-40).
• 8 797-40).

8.797-40).
• 8.768-10).
• 8.795-40).
• 8.775-40).
. 8.771-40).
. .8.822-10).

INSPETORIA

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CIIEFE

Dia 6 do setembro de 1940
Multas impostas:

Por infração do Decreto 21.361 de 4-5-22:
DNT-16.466-40 - Antônio de • Freitas Matos - 200$0 (du-

zentos mil róis). Em 3-9-40.

(P. 5.697-40)
(P.• 5.071-38)

-fiasse.
(P. 2.453-10)

sunção.
(P. 4.902-40)

Deotioro Industrial.
(R. 1.903-40)

de Construções.
(P. 2.9.62-40)
(P• 2.435-40)

-	 (P.-3.801-10)
Liga Power & Com

- Cristovão Dias Gaspar, et. Colégio Silvio Leite.
•- Manuel Esteves, et. Serafim José . Ferreira.
- FlorIpedes da Conceição, el. Justino Gonçalves.
- João Antônio de 'Araujo, et. Manuel Lopes.
- Manuel Ronda, et. Renato de Piro.
- Manuel Horácio e outros, contra J. Gurgel

Dias Carnaval, ct. Emp. de Transp. Rodoférrea

- José da Costa,. et. D. Quinas & Fonseca Ltda.
Manuel Gerab-'4) de - Sousa, el. Adutora Ribeirão

- Ariovalr'.o Nascimento Melo, CL. Braga &

Antônio Pauljno de Oliveira, et. Hotel Vitória.
Raul Francisco Santiago, et. Litman Salomão.

João Sousa, et. The Leopol•dina Railway.
- Weimar Gomes de Alencar, ct. Café e Bar Novo
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Por in ração do Decreto 2.308 de 13-6-10:

M. Silveira & Cia. - 50$0 (cincoenta mil

Decreto 1.843 de 7-12-39:
M. Pereira ou Nelson Lago	 1000 (cer?

JacintO Moreira - 100$0 (cem mil réis).

Decreto 22.033 de 29-10-32:
M. Costa Sousa ,- 100$0 (cem mil réis).

Manuel Botelho de Macedo Filho - 100$0
-9-40.

Decreto 24.696 de 12-7-34:
Ernesto Leite da Silva - 1040 (cem mil

Decreto 24.637 de 10-7-34:
Caluf	 200$0 (duzentos mil réis).

Moredo & Rodriguez - 2000 '(duzentos

Galino Rodrigues - 200$0 (duzentos mil
réis). Em

Pedidos de certidão:
DNT-17.188-40 - Manuel Felipe Correia. - Certifique-se, ar,-.

quivando-so em seguida o processo. Em 3-9-40.
D.NT-18.018-40 - Cia. Arquitectónica. - Certifique-se, ar-

quivando-se em seguida o processo. Em 3-9-40.
DNT 18.461-40 - Sociedade Comercial e Industrial Montana

Ltda. - O signatário de fls. 2, deve apresentar instrumento do
procuração. Em 3-9-40.

Diversos despachos:
DNT 18.755-40 - Maria Alves de Brito. - Defiro o•pedido

de fls. 2. Providencie-se de acordo com o § 2° do art. 13 do De-
creto n. 1.843 de 7-12-39. Em seguida, arquive-se. Em 3-9-40.

DNT 18.935-40 - Maria do- Nazaré Noronha. - Cumpra-se
a lei do selo, devendo posteriormente o _Serviço Externo dizer
sobre a relação apresentada. Em 3-9-40.

DNT.19.319-40 - Antônio Gonçalves Carvas. - Cumpra-se a
lei do selo, devendo "posteriOrmente o Serviço Externo dizer sobro
a relação apresentada. Em 3-9-40.

DNT 16.163-40 - Gonçalves & Pinho. --- Em vista das infor-
mações, defiro o pedido de- fls. 2. Ao Serviço Interno, para os
devidos fins. Posteriormente. arquive-se. Em 3-9-40.

DNT 17.213-40 - J. Teódoro & Sampaio. - Cumpra-se a
lei do selo. Em seguida, ao Serviço Externo, para os devidos
rins. Em 3-9-40.

DNT 17.492-40 - M. Take. - Cumpra-se a lei do selo. Em
seguida. ao Serviço Externo, para os devidos fins. Em 3-9-40.

DNT 17.503-40 - Comp. Representações Reunidas S-A. -
Cumpra-se a lei do selo. Em seguida, ao Serviço Externo, para os
devidos fins. Em 3-9-40.

DNT 17.575-40 - Francisco Martins. - O auto citado deve
ser anexado ao presente. Cumpra-se a lei do selo. Ao Serviço
Interno. Em 3-9-40.

DNT 17.958-40 - M. Rodrigues de Jesus. - Cumpra-se a
lei do selo. Em seguida, providencie-se de acordo com o § 20 do
art. 13 do Decreto-lei n. 1.843 de 7-12-39. Posteriormente, ar-
quive-se. Em 3-9-40.

DNT 17.962-40 - Maria do Rosário. -- Preliminarmente,
cumpra-se a lei do selo. Em 3-9-40.

DNT 18.220-40 - Zelik Liteman. - Defiro'o pedido de fls. 2.
Providencie-se de acordo com o § 2° do art. 13 do Decreto-lei
n. 1.843 de 7-12-39. Em seguida, arquive-se. Em 3-9-40.

DNT 18.489-40 - Lebre Sobrinho &, Comp. - Defiro o pe-
dido do fls. 2. Providencie-se de acordo com o § 2° do art. 13
do Decreto-lei n. 1.813 de 7-12-39. Em seguida, arquive-se.
Em 3-9-40.

Processos arquivados: 	 •
DNT 18.783-40 - The National City Bank Of NeW York.
DNT 18.892-40 - The National City Bank Of New York.
DINT 16.777-40 - Ao Bicho da Seda S/A.

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

• EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 24 de agosto de 1940
Processos arquivados:

SIP. 18.890-38 Ladislau José de Sousa.
SIP. 5.176-37 - Romeu Carvalho Martlns.
EIP. 2.736-37 - Alberto Adalberto Albertim.

Dia 26

`• Processos arquivados:
81P. 37.233-39 - Sindicato dos Operários em Pedreiras.
81P. 38.027-39 - Henrique Shalm.
OR. 38.048-39 - Nathan Roizman.

S1P. 42.709-39 - Joaquim S. L. de V. Correia.
SIP. 42.512-39 - Cândido M. Gomes.
S1P. 42.351-39 - Bernardine Correia.
S1P. 42.018-39 - José G. Ferreira.
SIP. 42.691-39 - Armindo G. Pires.

•Sn, . 42.898-39 -- Manuel Pimenta.
SIP. 41.234-39 - Antônio L. T. Gonçalves.
SIP. 41.702-39 - Carlos P. Scharage.
81P. 41.993-39 - José M. P. de Sousa. •
S1P. 21.126-59 - "Jayme Bloch.
SIP. 43.182-39 - Vicente S. Júnior,
SIP. 40.768-39 - Paschoai Siciliano.
811-'. 38.269-39 - Abel A. de Sousa.
SIP. 38.185-89 - Alfredo da Costa.
811. 38.180-39 - Fernando de M. Matos.
SIP. 38.255-39 - João M. da Silva. 	 •
S1P. 38.249-59 - Francisca da C. Párcias.
SIP. 38.141-39 - Chaja Gochman.
SI.P. 38.200-39 -- Antônio D. Ferreira.
SIP 38.142-39 - Ange.o M. do Sousa.
SIP 38.163-39 - 13ernardino D. de Sousa.
S1P 38.493-39 - Gerirudes M. E. Schmidt.
SIP 31.319 39 - Gunar Addnesen.
SIP 31.642-39 - José O. Medeiros.
SIP 29.407-39 - Identificador Profissional em Petrépolis.
SIP 28.749-39 - 7' I. Regional.
SI!' 34.011-39 - Henrique Pimentel.
SIP 34.083-39 - Elisardo Herbelna.
SIP 35.719-39 - José Rodrigues.
SIP ,30.861-39 - Geraldo Correia. .
SlP 45.730-39 - José Ferreira.
SIP 45.903-39 - Américo F. Couto:
SIP 45.900-39 - Joaquim Borges.
SIP 45.253-39 - Harry P. Duner.
SIP 45.107-39 -- Manuel A. Martins.
SIP 45.710-39.-- Molka W. Grinzaid.
SIP 45.608-39	 Manuel M. Correia.
SIP 44.728-39 ---N•João_Gonçalves.
SIP 44.418-39 - Carlos de Figueiredo.
SI!' 31.636-39 - António M. P. da Fonseca.
SIP 36.954-39 - Antônio L. P. Baltazar.
SIP 37.621-39 • Canos F. d'Almeida.
SIP 36.826-39 - &AIO -B. Martins:
SIP 36.890-39 - José A. Pinto.
S1P 37.688-39 - José M. Meire:es.
SIP 36.913-39 -= Manuel L. Ferreira.
SIP 37.801-39 - Raul 13. Leite.
SIP 37.898-39 - Antônio A. dos Santos.
SIP 40.655-39 - Erick W, M. Oppenbeim.
SIP-12.624-39 - Antônio Costa.
SIP-31.365-39 - :Encarregado do SIP. em Corumbá,.
SIP-39.439-39 - Antônio Monteiro.
SIP-39.428-S9 - José da S. Pinheiro.
SIP-39.338-39 - Joaquim D. da Silva.
SIP-39.357-39 - Modesto dos Santos.
SIP-39.773-39 - Emflia L. B. F. Leite.
SIP-32.065-39 - 5* Inspetoria Regional.
SIP-46.136-39 - Manuel Dias.
SIP-46.181-39 - Manuel Loureiro.
SIP-46.417-39 - Miguel Montalban.
SIP-44.764-39 - Antônio Cerqueira.
SIP-44.977-39 - Manuel dos S.Moura.
SIP-33.795-39 - Manuel L. da Silva.
SIP-44.230-39 - Carlos Gonzalez.
SIP-43.729-39 - Domingos 13. Ribeiro.
SIP-43.071-39 - Júlio do Amaral.
SIP-43.092-39 -Francisco da S. Pereira
SIP-36.849-39 - Georg F. Halm..
SIP-39.837-39	 Habil) D. Monayar.
SIP-39.,601-39 - Manuel dos Santos.
SIP-39.672-39	 Antônio V. Henriques.
SIP-37.291-39 - Emilin F. Cabral.
SIP-37.549-39 - Thorolf II. Relling..

Ordem de serviço n. 315:
O intendente do Serviço de Identificação Profissional, usando das

atribuições que lhe são conferidas pelo disposto na alínea "d" do ar-.
figo 28, do Regu!amento baixado pelo Decreto-lei n. 756, de 20 de
abril de 1936, resolve designar o escriturário XV, suplementar, José
Pires Veríssimo, para proceder o exame dos processos referentes ao
registo de-químicos.	 ,

Pedidos de identificação deferidos:

STP. 22.011-40 - Júlio Helder Bernardo.
SIP. 22.046-39 - Américo Briano.

_ SIP. 22.307-40 - Bartolomeu de Pina.
SIP. 22.489-40 - 'Rafael Santoro.
SIP. 22.741-40 - Felipe de 4zevedo.
SIP. 24.938-40 - Ricardo Nerlich.
SIP. 23.990-40 - Siegfond Willelm Falki.
Armand Leon Feurmy, reclamando contra a firma S. A. Lycée

Français.-

DNT-18.993-10 -
réis). Em 3-9-40.

Por infração do
D.NT-17.940-40

nil réis). Em 3-9-40.
DNT-17.938-40 -

Em 3-9-40.
Por infração do

DNT-17.697-40 -
Em 3-9-40.

DNT-17.591-40 -
,(cem mil réis). Em 3

Por infração do
DINT-11.907-40 -

réis). Em 3-9-40.
Por infração do

DNT-14.482-40 -
Em 3-9-40.

DNT-13.058-40 -
mil réis). Em 3-9-40.

DNT-30.197-39 -

.	 ,



Dia 27
— Jos de Oliveira. -
— João Travasses:
— Álvaro Martins Costa._
— Sima Fuchner.

Sindicato dos Operários em .Pedreiras.
— Abraham Rozensvaig.
— Firma Zopp.
— João Pereira Caleiro.
— Renaud de G. -de Peruzzis,
— Adão P. da Silva.
— Elias Homsani.
— José J. de Amoral.'
— José M. da Silva.
— José M. Morgado.
— Manuel • da ;Fonte.
- Josefina Vilardo.
— Joaquim S. Nunes.
— Manuel Fernandes.
— 18a Inspetoria Regional.
— José F. Fernandes.
- Joaquim de Azevede.
— Manuel Rodrigues.
— António J...Pereira.
— Belga Gorodecki.
— Alberto Mendes.
— Antônio V. da Fonseca.

SIP. 42.50-39
SI!'. 34.392-39
SIP. 28.510-39
SI?. 37.106-39
SIP. 37.232-39
SIP. 37.919-39
SIP. 37.996-39
SIP. 37.214-39
SI?. 36.594-39
SI?. 36.018-39
SIP. 36.027-39
Si?. 35.544-39
SI?. 35.033-39
SI?. 35.312-39
SI?. 35.095-39
SI?. 34.582-39
,SIP. 34.946-39
SIP . 34.991-39
SIP. 17.409-39
SEP. 42.416-39

• SI?. 39.174-39
Si?. 39.329-39
S11). 38.000-39
SIP. 38.049-39
SI?. 38.103-39

.SIP. 38.991-39
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Departamento Nacionat da Indústria e Comércio
Primeira Senão

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Fia.n 27 de agosto de 1940
Requerimentos:.•

De Eduardo Graça, pedindo registo de sua firma, para n comer-
'cio de calçados, à rua Comandante n. 01, COM o capital de 30:00080.

Deferido.
De Antônio Soares Teixeira, pedindo registo de sua firma, para

o comércia de líquidos e comestíveis, à rua Siciónio Pais n. 53, com
O capital de de 10:000$0. — Deferido.	 •

• De Alexandre Radbil l , pedindo registo de sua firma, para o co-
mércio de joias e pedras preciosas, à avenida Rio Branco n. 11, 5-
andar, sala 504-A.	 Deferido.

De Miguel. Abralião Segundo, pedindo registo de sua firma para
so'comércio- de fazendas o armarinho, à rua Conde de Bomfim nú-.

• mero 918-A, com o capitarde 1-:000$0. — Deferido.
De Alfredo Alves Cachoeira, pedindo registo de sua firma, -para

.o comércio de armarinho e chapeu, pedindo de _registro complemen-
tar pela elevação de Seu capital para 40:000$0. — Deferido.

De Clemente da Cruz, pedindo' registo de sua•firmarpara o co-
mércio de tinturaria, à rua José Vicente n. 18, com o capital de
5:0O00. — Deferido. , 	 •

De Agostinho Fediandes ,de Macedo, pedindo registo de sua fir-
ma, para o comércio de joias o ourives, à rua Aristides Lobo nú-
mero 217-A, com o capital de 30:000$0. o- Deferido.

De Antônio Sayad, pedindo registo de sua firma, 'para o comér-
cio de representações e conta própria; à rua Senador Dantas n. 117.
1° andar. sala . 2, com o capital de 5:000$0. — Deferido,

De Nicolan Mauzaque, pedindo registo de sua firma, para o co-
mércio de fazendas e armarinho, à rua do . Senado n. 200, com o ca-
pital de 20:000$0. — Deferido. •

De Francisco José Barbosa,' pedindo registo de Sua firma, para
o comércio de 'papelaria,-à rua João Lira n. 98, 'com o capital de

50 :00080 . — Deferido. 	 " •..	 ;
De E. GM¢S Fernandes, pedindo registo de sua firma, para o

comércio de quitanda, it rua São Januário n. 150, com o capital de
2:000$0. — Deferido. -

De S. 13. Kopelinan, pedindo registo de sua firma, para o. co-
mércio de aparelhos elétricos; à travessa Barão de Petrópolis n. 58,
com o capital de 5:000$0. — Deferido.

De Manuel Puga Fernandes, pedindo registo de sua firma, para
o comércio de armarinho, à rua Visconde de Itaúna n. 347, com o
capital de 5:000$0. — Deferido.

De Américo C. Alarmei°, pedindo registo de sua firma, para o
comércio de bicicletas, à avenida °cremado Dantas n. • 1.470, com
o capital de 3:600$0 . . — Deferido.

De Enrico Remini, pedindo registo de sua firma, para o comér-
cio de•representaeões, comissões e consignações; à rua do Gateie nú-
mero 186, com o capital de 5:000$0. — Deferido.

De José Serafim, pedindo registo de sua firma, para o comércio
de quitanda, à rua Carlos de Sampaio n. 62, loja, com o capital de
2:000$0. — Deferido.

De ataviaria Rodrigues dos Sa.ptos; pedindo regido de sua firma,
pára o comércio deNailçaclos, à rua Got•tenbugo 11.128, com o ca-
pital de 5:000$0. -- Deferido. 	 -,	 •

De Alberto Simões, pedindo registo de sua firma, para o com..r-
cio de relojoeiro, à rua da Conceição n. 69, com o capital de réis
:500$0. — Deferido'	-

De M. Schmidt. pedindo registo . de sua firma, para o comércio
de balas, à rua Teófilo Ottoni n. 87, 1° andar, sala 4, com o ca-

pital de 10:000$0. — Deferido.

De Anibal Francisao da Silva, bedindo registo de sua firma, para
o comércio de parlai-ia, a.rua Carmo Neto n. 60, com o capita/ de
40:000$0. — Deferido.

De Kalle Aapro, pedindo registo de saia firma, para o comércio de
comissões, consignações, conta própria, à avenida Rio Branco n •
salas. 25/26, com a capital de 100:000$0. — Deferido.

• De Manoel Roquemiedindo' registo de sua firma, para o cornarei°
de consertos de calçados, à rua Carlos Gomes n. 88, com o capital de

:2:000$0. — Deferido.
De Jorge Luiz de Azevedo, pedindo registo de sua firma, para

o comércio de líquidos e comestíveis, à rua Guaporé n. 98, com a
capital de 3:000$0. — Deferido.
. -De .Herbert Pereira, pedindo* registo de sua firma, para o co-
mércio de depósito de pão, à rua Barão de Itapagipe a: 427, com o
capital de 3:000$0. — Deferido.

De Júlio Casar, pedindo registo de sua firma, pára 'o comércio de
botequim à rua Lino Teixeira n. 207, com o apitai de 4:0000, —
Deferido.
• " De David Hafriel, pedindo *registo de sua firma, complementar
pelo aumento de seu •capital para 100:000$0. --s Deferido.

De Luiz Monteiro Cabral, pedindo registo dà sua firma, para o
camércio de comissões e conta própria à rua Uruguaiana n. 86, 2°
andar. sala 217, com o capital de 4:000$0. — Deferido.

De Manuel José Duarte, pedindo registo de sua firma para o co-
mércio de .líquidos e comestíveis, à rua Senador Pompeu n. 171,
com o capital de 35:000$0. — Deferido.

• De Joaquim Nunes de Castro, pedindo registo de sua firma, para
o comércio de quitanda, à rua Uranos n. 1.165-C com o capital de
2:000$0. — Deferido.

• De Avelino Batista Simões, pedindo registo de sua firma, para
o comércio de armazém, à rua Topázio n. 7, com o capital de réis

- 500$0. — Deferido. .
De Ivo S:rada de Oliveira, pedindo registo de sua firma para o

comércio de tintas de impressão, vernizes, etc., à rua do Livramen-
to n. 71. com o capital de 50:000$0. -7 Deferido.

De Nelson Ferreira da Silva, pedindo registo de sua firma, para
o comércio de quitanda e -cereais, à avenida Suburbana n. 2.445,
com o capital de 2:000$0. — Deferido.

De Adolfo Cataldo, pedindo-registo de sua firma, para o comér-
cio de quitanda, à avenida João Ribeiro n. 66, com o capital de réis
2:000$0. — Deferido.

De Luiz Teixeira da Silva, pedindo registo de sua firma. para
o comércio de quitanda. à rua Pereira Landim n. 88, com o capital
de 2:000$0. — Deferido.

De Feliciano Linheiro Lema, pedindo registo de sua firma, para
o comércio de-carpintaria, à rua Salvador de Sá n. 30, loja com o.
capital de 10:000$04 — Deferido.

,De Inácio Bernardino de Castro, pedindo registo de sua firma.
para o comércio de 'botequim, à rua Sapopemba n. 1, com o capi-
tal de 10:000$0.

De Eurídice Rangel, pedindo registo de sua firma, para o comér-
cio de líquidos e comestíveis 'à Estrada do ,Tinguí n. 214, com o ca-
pital de 5:000$0.

De Vicente Quartárone, pedindo registo de sua firma, para o co-
.:mércio de artigos fotográficos, k avenida Marechal Floriano n. 129,
com o capital de 14:000$0. -s Deferido.

De Abílio de $a. Balão, Pedindo registo de sua firma, para o
comércio de botequim, à rua do Lavradio n. 156, com o capital de
5:00080. — Deferido.

De Anlônio da Racha Labandeira Filho, pedindo registo de sua
firma, para o comércio de açougue, à rua Lino Teixeira n. 41, comr
o capital de 11 :000$0. — Deferido.

De Giovanni Belcastro, 'pedindo registro de sua firma, para o
comércio de engraxate e chaves, à rua do Rosário 11,. 97, com o ca-
pital de 4:00080: — Deferido.

De José 'da Costa Lemos, pedindo registo de sua firma, com-
plementar pelo aumento de seu capital para 40:000$0. — Deferido.
ferido.	 •

De Alberto Musafir, pedindo registo de sua firma, complemen-:
lar, pelo aumento de seu capital para 35:000$0. — Daferido.

De José Inácio, dos Santo s Filho, pedindo registo de sua firma,
para o comércio de quitanda, à rua Barreiros, 118-A, com o capital
de 2:000$0. — Deferido:

De' Francisco Bonavita, pedindo registo de sua firma, para o co-
mércio de quitanda, à estrada Porto Velho, 336, com o capital de
5:000$0. -- Deferido;

De Manoel de Figueiredo Nunes, pedindo registo de sua firma,
para o comércio re quitanda e carvão, à rua Teodoro da Silva, 689,
com o capital de 5:000$0. — Deferido;

De Fritz Baumgarten, pedindo registo de sua firma, para o co-
mércio da comissões, consignações e conta própria, com o capital de
10:00080, à rua Buenos Aires, 56, 1. 0 andar. — Deferido; •

De João Alves (transporte), pedindo registo de sua firrna, para
o comércio de transporte, à rua Humaitá, 163, com o capital de
5:00080. — Deferido;

De Ricardo Rodrigues Ferreira, pedándo registo de sua firma,
para o comécrio de botequim, à rua dos Arcos, 60, com o capital de
10:0000. —Deferido;

De 'Giovanni Marola, pedindo registo de sua firma para o co-
mércio de alfaiataria, à rua Gonçalves Dias, 30. cem o capital de
50:000.80. — Deferido;

e
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De José 'Alves da Cruz, pedindo registo de sua firma, para o co-
mércio de botequim, no Beco eo Rio, 216, corii o capital de 4:900$0.

Deferido;	 • •
De Baldomero Alvares Bartolorneu. pedindo regi.sto de soa. firma,

par o comércio de sorveteria, à rua .Siqueira Campos, 86-A, com o
capital de 15:000$0. — Deferido;

De .Manocl Pinto de Lemos, pedindo registo de sua firma, para
o comércio de botequim e charutaria. à rua Largo do Rosário, 17-A,
com o capital de 10:000$0. — Deferido;

De Basilio Batista, pedindo registo de sua firma, para—o comér-
do cie quitanda, à rua dos Coqueiros, 11, com o capital de 3:p0uo.

Deferido:
De Licurgo --Sampaio Fernandes. pedindo registo de sua firma,

para o comércio de deposito de pão, à rua João Rego, 116, com o ca-
pital de 5:0000., — Deferido;

• 1)e António Gonçalves Barca, pedindo registo de Sua firma, para
o comércio r'e roupas brancas para homens. no Largo da Carioca, 10,
2.° andar, com o capital de 4:00(40. —*Deferido;

De Lourenço Fiuza da Silva, pedindo registo de sua firma, para
o comércio' de liquidos e comestivei.s, à estrada Monsenhor Felix, 265,
com a capitai de 6:000$0. — Deferido;

De Cicero Martins de Carvalho, pedindo registo de sua firma,
pai-a o- comércio de laboratório, à rua Aurea, 68, com o capita! (42
2.0 :000$0. -- Deferido;

De Mons° Arantes, pedindo registo de su afirma, para o eo-
inércio de frutas, na Praça Tiraclentes, 51, com -o capital de 1:000$0
— Deferido.

De Emílio António. pedindo regisot de sua firma, para o comér-
cio de artefatos de galalit e botões, à rua _Arguias Cordeiro, 582. com
o capital de 5.000$ — Deferido.

De Giida Medrado dos Santos, pedindo registo de sua firma, para
o comércio de - aves e ovos, à avenida dos Democraticos 719-B, com
o capital de 5:00080 — beferwi .

De Jorge Manam pedindo registo de sua firma, para o co-'
mércio de comissões e representações, à rua da Quitanda, 111, 3°
andar_ com o capital de 10:00080 — Deferido.

- De Olderoar Teixeira de Magalhães, pedintro" registo de sua
firma, para o comércio de calçados, à rua André Cavalcante, 8-B,
com o capital de 1:00080 — Deferido.

De -Antônio C. Girão, pedindo registo de sua firma, para o co-
mércio de • pinturas, à rua do Passeio, 42, 1 0 -andar„ com o capital
de 2:000$0 — Deferido.

De José da Costa Teixeira, pedindo registo de sua firma, para
o comércio' de secos e molhados, à Av. dos Democraticos; 730, com
o capital de 10:000$0 — Deferido.

De Adão Ribeiro Bastos, pedindo registro de sua firma, para
•

▪

 comércio de carvão e lenha, à Estrada São Pedro de Alcàntara.
136, com o-capital de 2:00080. — Deferido. 	 •

De Benjamin :Mayer, pedindo registo de -sua firma, para o
comércio de comissões e consignações e conta própria, à rua Buenos
Aires, 79. 20 -andar, com o capital de . 5:•000$0 — Deferido.

De Antal Turcsany, pedindo registo de sua firma, para o comér-
cio de canetas tinteiros, lapiseiras, máquinas de escrever, com o ca-
pital ei e s(PoOOSO à rua do Livramento 153. 	 Deferido.

De Emídio- Ferreira, pediricie
cio oe outepu'on'é bar, á rua Dias da Cruz, 284( com, o- capital de de
10:000$0 — Deferido.

De António Riedlinger, pedindo registro de sua • firma, comple-
mentar, pelo aumento de capital Para 40:00080 — Deferido.

De Luiz Gaios° Soares, pedindo registo de sua firma, .paia o
comércio de comissões -e consignações, à rua 7 de Seternbro 231, 1`
andar, sala* 5, com o capital de 50:00080 — Deferido.

De Osvaldo Rezende, pedindo registo de sua firma, 'para o co-
mércio de calçados, à rua Domingos Lopes, 207-A, com o capital de
5:-000$0. — Deferido.

De Manoel Ferreira Martins, pedindo registo de sua firma, 'para
o comércio de botequim, à rua Matoso, 114, com o capital de réis
25:000$0. — Deferido.

De Schechtman. pedindo registo de sua firma, para o comércio
de bordados, à rua Marechal Bitencourt, 5, com o capital de 5:0000
— Deferido.

De A. Heider. pedindo registo de sua firma, para o comércio
de confeitaria, à avenida Paulo de Frontin, 516, com o ,capital de
50:0000 — Deferido. •

De Júlio de Sousa Miranda, pedindo registo de sua firma, para
o comércio de quitanda, à rua das Andorinhas, 40-A, com o capital
de 1:000$0 — Deferido.

De Colimerio de Sousa, pedindo registo de sua firma, para o
comércio . de bar e depWto de pão, à rua Ferreira Landim, 96, com
o capital de 3:000160 — Deferido.

De A. Pimenta, pedindo registo de sua firma, para o comércio
de vinhos, nacionais, à rua General Câmara, 345, loja, com o capital
de 5:00(40 — Deferido.

pe Pedro Cevenini, pedindo registo de-sua firma, para o co--
mércio de obras de bronze; à rua dos Cajueiros, 117,"rom•' o capital
de 3:000$0 — Deferide.

De Nassura Jabur, pedindo registo de sua firma, para o comércio
de artefatos' de couro, à Praça- da Repàblica 84, com o capital de
5:00$0 — Deferido.

Departamento Nacional de Imigração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados
Dia 3 de setembro de 1940

Ano Fulton (7.557-405. — -Certifique-se. .
António José da Silva (7.558-40). — Certifique-se o que constar.
João Meireles (7,559-40). — Certifique-se o que constar. •
Madalena Charlotte Regina Lessin (7.56t-40). — Certifiguv-se.
Maria Dorotéa Lessin (7.562-40). , — Certifique-se.

Dia 5
Amélia de Jesus Pinheiro (7.583-40). — Certifique-Se o que

constar.

Instruções para tarifaçâo individual de riscos de acidentes do tra...
balho a que se refere a portaria do diretor do D. N. S. P. C.,
sob n. 4, de 2 de setembro de 1940.

Art. 1°. Poderão•ser tarifados individualmente os riscos que se
apresentarem nas condições do art. 16 das instruções baixadas pelo
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio em 11 de abril de 1935.

Art. 2°. As taxas a serem adotadas em cada risco individual-
mente tarifado serão fixadas pela Comissão Permanente de Tarifas,

Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização

(MiniS4rie do Trabalho, Indústria e Comércio)

PORTARIA , N. 4

• Dia - 2 de setembro des1940

'G Diretor Geral do Departamento Nacional de Seguros Privados
e Capiadização, usando das atribuições e atendendo ao que propõe o
Sr. Atuário Presidente da Comissão Permanente de Tardias, resolve
modificar, conforme o disposto abaixo, a Portaria n. 39, de 30 de no-
vembro de 1936, que regula 'o ' pedido, de concessão de Tarifação
vidual, a ser, aplicada em seguros contra riscos de acidentes do _tra-
balho.

1 0 — Fica mantido o Boletim de Tarifação Individual. cujo
modelo foi aprovado pela citada portaria n. 39, acrescentando-e'
porém, ao quadro do. item 8, uma coluna, sob o titulo "Classes da
Tarifa", na -qual deverão ser indicadas as classes ,correspondentes a
cada uma das parcelas da folha -de salários, e, unam, substituindo-se:

a) no item 1 a expressão "Data da Proposta", pela expressão
"Data de inicio do seguro" (assim entendida aquela em que deva ter
início o periodo ao qual é relativo o pedido de darifajfão");

ti) nos itens 10 e 12 a palavra "anos" pela expressão . "periochla
anuais"

2? — Ficam substituidas as Instruções aprovadas pela citada.
portaria n. 39, pelas que acompanham a 'presente. -

3° — Dentro de 10 dias a contar da data da expedição da pre-
sente Portaria. devtrão as Socitlades Seguradons apresentar at D:
,N. S. P. C., uma relação pe todas as Tarifações Individuais cones.-
.didas. provisoriamente, nos termos do artigo 5°. da 's Instruções que
acompanharam a Portaria n. 39, de 30 de novembro de 1936, e cujos
Boletins ajnna não tenham Sido apresentados à C. P. T.

Os Boletins relativos -a tais Tarifações deverão por sua vez ser
apresentados à C. P. T. dentro -de 30 dias ,contados da mesma data...

4° — A ComissãoPermanente , ,de Tarifas' deverá manifestar-se
sobre as Tarifações Ind

-
ividuais a que se refere o item 3° da presente

Portaria, dentro de um prazo máximo de 30 dias, contados a pai-
tir da entrada do Boletim de Tarifação Individual, nessa Comissão.
salvo motivo relevante, a juízo do Diretor Geral do Departamento
Nacional de seguros Privados e Capitalização.	 •

5.0 — Tratando-se de riscos para os quais se deseje Tarifação,
individual e cujo período de 'seguro deva iniciar-se dentro . de 60 dias
da data da expedição da presente Portaria, o prazo para apresentação
do pedido de tarifação estabelecido Do artigo 5.0 das Instruções ane-
xas, será prorrogado, como sê segue:

a) até 15 dias' após o início do período de seguro, quando este
tiver começo até 45 dias - contados da expedição da proSente:

h) até 60 dias contados da data da expedição da. presente Por-
taria. nos demais casos.

6.0 — Para as Tarifações Individuais já concedidas e relativas a
perfodo de seguro cuja terminação ou início me tenha verificado depois
de L0 de setembro de 1939, o primeiro dos três períodos anuais con-
secutivos de seguro, de que trata o artigo 6. 0 das Instruções anexas será
o acima citado.

Essa tarifação ficará todavia sem efeito, desde a data da termina-
ção do período de seguro acima referido, se o segurador ou segurado
que a houver pedido se manifestar contra a sua manutenção, fazendo
para isso declaração que deverá ser apresentada:

a) até a data da terminação desse período se o mesmo ainda não
estiver terminado:

-1a) ate 15 'dias .da publicação da presente Portaria nos demais
casos.

7.0 — O D. N. S. P. C. organizará e fará publicar uma rela-
ção das Tarifações individuais em vigor, mantendo-a sempre atuali-
zada. — Edmundo Perry, Diretor Geral.



....
à vista da documentação da experiência obtida, e submetidas à apre s- diretor geral deste Departamento, determinando . .a sua observância,

,

dação do Diretor Geral do , Departamenta Nacional de Seguros Priva- . e -que abaixo se ., transcreve :	 -•	
,

dos e Capita:ização, nos termos cio artigo 41 e seus parágrafos do Re- .	Deciaro-voss para os devidos- fms, que deveis calcular as inca-
gulamento aprovado pelo Decreto n. 85; de 14 de março de 1935. 	 - Pacidades constantes da presente circular pelos números 'e índices

.	 Art. 3°. A tarifasão individual poderá ser coneedida a pedido das Tabelas de Invalides Permanente abaixo mencionados:
da Sociedade na qual o risco se acha Segurado, ou 'a pedido cio Se- •.	 •gurado.	 .	 ,	 .	 -- - . •• -	 Número -- Natureza da le.são	 Grão
. . Art. 4". O pedido, de • tarifação individual deverá ser dirigido à „	 •

C. P. T. e instruido com o Boletim cujo modelo foi aprovado pela 	 3•„Fratura do crânio. Grande empobrecimento do
Portaria n. 39 de 30-11-1930 e modificado pela presente. 	 contei:filo- intelectual. Alteração consideravel

índice

da memór.a, quer da reprodução, quer de .
'fixação. Redução global e acentuada de to- •
dos -os processos e mecanismos psiquicos.
1 éoc. 3.671-40 	 -do representarm da Sociedade Seguradora pe:o do :Segurado ousio-

31. Perda de 9/10 da visão de 'uni dos olhos. (Pro-'lente, podendo o' D. N. S. P. C. realizar diligências para apuração 	 . .	 cesso 2.990- .10) 	da veracidade dos dados apresentados. .
31. Perda de 7/8 da visão de uni dos .olhos. (Pro-

	

Art. 5•0 - Os pedidos de tarifação- individual _devem ser submes 	 cesso 3.381-40) 	
tidos à apreciação da C: P. T. com antecedencia mínima de 45 dias :31. Redução da ..visão de - uni dos olhos limitando:
contados da data em que', se deva iniciar o período de seg'urO ao qual se 	 - a respectiva capacidade à má orientação.
referir a tarifaçao.	 •.,	 (Proc. 3.833-40) 	

Parágrafõ único.	 65. Lesão irreparavel do- aparelho circulatório. Fala...Se até à data do início do seguro para o qual .
resfíceis.	 ftiver sido rediria a taritação, não ti 	 e	 piração di

	

Ver sido a mesma concedida ou ne- • 	 do B.S. (Proc. 248-40Impotência uncional
ficial sem prejuiz 

gada, asSociedades Seguradoras aplicarão so risco as taxas da Tarifa	 96. Redução clos movimentoS de articulação:do punho.0, 'o do estabelecido no pai agrafo 1. 0 do artigo 6.0. das BP (Proc. 3.709-40) 	presentes Instruções.	 •
• 100. Anquilose incompleta, em grau médio, da ar-

Geral do Depa.rtamento Nacional cie Seguros Privados e Capitalização, 	 , da articulação do punho, coro- limitação da
as tarifações individuais que forem concedidas vigorarão durante três - "	 força dos dedos BP. (Proc.' 3..845-10) 	períodos anuais - consecutivos de seguro, o primeiro dos quais, salvo 102. Limitação pouco acentuada da força dos dedos
indicação em contrário no ato que conceder a tarifação, será o cor-
respondente ao período a que se referir o pedido. • _

Parágrafo Único.. Quando o • pedido fôr feita diretamente pelo
segurado à C. P. T.,• deverá aquele instrui-lo coni todos os elemen-
tos do 'Boletim, salvo os dos itens 1, 2 e 13, substituida ,a assinatura

32

18

18

18

32

4

.	 ..Art. 6P	 A não ser em casos excepcionais, as juizo do Diretor ._ 	 ticulação' da espádua knquilose incom leta

15

MP. Limitação, em gráu médio. dos mo
mentos da articulação, escápulo humesal.
Diminuição acentuada dos movimentos do
punho e dedos, com redução da força des-

.	 tes. 1.1sS. (Proc. 1.535-40) 	
. Redução acentuada do movimento de extensão

cio ante-braço dos dois membros superiores.
Diminuição da f orça da M.S. (Processo nú-
mero 2.580) 	 	 29

Perda de qualquer dedo secundário_ e imobili-
, dade em flexão (dedo encurvado) do míni-
mo. M.P. (Processo 3.796-40).. 	

Imobilidade da 3' falange do indicador, Perca
,	 de um dedo secundário e- imobilidade da 3'

falange do outro. M.P. (Proc. 3.482-40) 	
Limitação - acentuada do movimento de abdução

e ligeira limitação dos movimentos de hi-
perfleXão e 'hiperextensão do polegar" Li-
mitação 'dos movimentos de . adução e abriu-
cão dos demais -dedos. M.P. (Processo nú-
mero 2.874-40) 	 	 O

Imobilidade em extensão das 2' e 3' falanges dos
-dois dedos secundários. Perda do mínimo.
111. P. ' (Processo tr. '2.981-10) 	

Redução, em grau médio, do movimento de fle-
são do• indicador. Perda das 2' e 3' falan-
ges de uni dedo secundário. Redução, em

1 . -grau Médio, do movimento de flexão do ou-
. tro dedo secundário e do mínimo. M.P.
(Procês.so n. 3.978-40) 	 	 -

Perda da 3' falange e imobilidade das restantes
do dedo indicador. Perda da 3* falange
qualquer dedo secundário. Perda dg mini-
mo. M.P. (Processo n. 3.755-10) 	

Redução, em grau médio, do movimento de fie-
• xão do indicador e• dos dois dedos secundá-
rios. Perda do mínimo e do respectivo me-'
facarniano. M.P. (Processo . ri. 4.933-40) o	

Perda do dedo indicador. e respectivo me,tacar-
piand. • Imob'lidade em extensão de um dedo
secundário e redução em grau médio, - dos
movimento das 2' e 3' falanges do outro
M.P. (Processo n. 1.48-4O) 	

Perda dos dois dedos secundários e do mínimo 	
M:Po (Processo n. _3.700-40 e 3.604-40) 	

Perda das 2' e 3' falanges do dedo indicadoé 	 -
Imobilidade em -extensão (dedo esticado)

- dos dois dedos secundários. M.P. (Proces-
so ri. 3.459-10). 	 	 8

Perda da 3' falange e'ligeirá limitação dos mo-
vimentos das restantes do dedo indicador.
Perda dos dois dedos secundários. Ligeira
limitação dos movimentos do mínimo. M.P.
(Processe n. 3.712-40) 	 	 9

Perda do ,indicador e dos dois dedos secundários
M.P. (Processo n. 3.019/40) 	 	 10

Limitação dos movimenitos de extensão do punho,
de extensão e flexão (gráu médio) de todos os
dedos. Insensibilidade taful do polegar, indi-
cador e de qualquer dedo secundário. Dimi-
nuição da força da mão M.P. (Processo nú-
mero 3.227/40). 	

•

Parágrafo 1.0 - As taxas de premio que tiverem sido estabele-
cidas para qualquer tarifaçáo individual vigorarão desde o início do
primeiro dos períodos de seguro a que se refere este artigo, fazenda- 'CO"sse' nessa base o necessário ajustamento do premio provisório pago pelo
segurado.	 .	 .

Parágrafo 2.0 - Quando terminado o prazo de vigência de qual
quer tarifação. individual, deverá ser feito, saso sê deseje a renova- 105.
cão da apolice a taxas diversas das da Tarifa Oficial, um novo pedido • t
de Tarifação Individual e encaminhado esse pedido à Comissão Per-
manente do Tarifas, afio) de que a mesma verifique se subsistem ou 105.
se se modificaram as condições que determinaram a concessão da ta-
rifação anterior. .	 .	 .	 . -	 -	 -	 -

Parágrafo 3P ---; Para modificação, quando terminado qualquer
dos pedidos de seguro, das taxas relativas a qualquer tarifação indivi-
dual vigênte, deverá tarnbem ser apresentado um novo pedido de ta- •
rifação individual e encaminhado o mesmo à Comissão Permanente
de Tarifas, que, examinando as condições do risco, opinará quanto à
possibilidade de ser o caso enquadrado entre aqueles, excepcionais, a 105.
que se refere este artigo. - 	 •	 .

§ 4°. Os . pedido's a que se referem os parágrafo& 2.° e 3.° deve- 	 -
são ser feitos na conformidade do disposto no artigo5.° e serão ias- - 105.
truidos com, o respectivo Boletim,' o qual deverá conter os• elementos
indispensaveis ao perfeito estudo, do risco, neles incluidos ok relati-
vos aos três períodos anuais imediatamente anteriores àquele que es-	 .
Wer decorrendo quando fôr feito o-pedido.

Art. 7°. _0 .Boletim de Tarifação Individual deverá ser sempre
preenchido da- forma mais coraipletá possivel, devendo ainda:-	 -	 "105.

/7

g

. a) ser a folha de salários (item 8 do Boletim) perfeitamente dis-'
criminada;

haver uma correspondência isesfeita, quanto ao• período a que 2i05.
se referem, entre AS diferentes dados qUe constam de Boletim;

c) serem as importâncias das folhas de salários e das despesas
com acidentes, que . figuram no itein'12 do'Boletim, respectivamente 	 •
as das fo'has . ajustadas e as. das despesas efetivamente realizadas. 105.

Parágrafo Único.- No záso de serem apresentados para um mes-
mo risco, vários Boletins, será dispensado, exceto para o• que conti-
ver os dados referentes aos últimos periodos da experiência apresen-
tada, o preenchimento dos itens 1, 4, 5, 6, 7,_ . 8, 9 e 13 desses Botetins.

Art. 8°. Salvo no caso de haver motivo de- força maior, devi-
damente comprovada perante o Diretor Geral do D. N. S. P. C., que 105.
Impeça a existência . do registo, não terão andamento os peclidas de
tarifação 'indiVidual, imPlicando em redução de :taxas, de . cujos Bo-
letins não • constar -as número do registo de que tratain o artigo 5.° e
seus parágrafos. do Decreto n."24.637, de 10 de , julho de 1934.	 • • 105.

Art. 9°. A loobservância• destas instruções, ficará sujeita às pe-
nalidades da legislação em vigor.'

Art. 10: Os casos omissos e de- dúvida. serão resolvidos pelo Di-
retor Geral do Departainento Nacional de Seguros Privados e Capi-

105..

105.

8

talizaçao.	 Relnivrub Perry, Diretor Geral.

PORTAR IA N. 59, DE. 3 DE S V1%2.11010 DE 1940 •

O inspetor da Inspetoria de Seguros da 4' Circunscrição resolvo
levar ao -conhecimento dos - Srs. fiscais de Seguros e das Sociedades
ode operam em soguros de Acidentes do Tralialho.- sob a fiscalização
•desta repartição, O--leor da Circular n. 32 cie 3 de agosto de 1910, do

Terça-feira 10
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Número - Natureza da lesão

465. Pequena redução dos movimentos da articulação
do punho. Redução do movimento de extensão
do indicador e de um dedo secundário. Imo-
bilidade em extensão (dedo esticado) do ou-
tro dedo secundário e do mínimo /11.13-. (Pro-
cesso n. 4.015/40) 	

	

105. Perda funcional da M.P. (ProCesso ri. 3.083/40) 	
105. Limitação acentuada dos movimentos do punho 	

Imobilidade em extensão (dedo esticado) de
todos os dedos B.P. (Processo n. 3.839/40).

106. Imobilidade da 3a falange e redução dos movimen-
tos de qualquer dedo secundário. Perda das
23 e 33 falanges de mínimo M.S. (Processo
o. 2.613/40) 	

106. Perda de um dedo secundário. Imobilidade em fle-
xão das 23 e 33 falanges do outro dedo se-
cundário e do mínimo M.S. (Processo nú-
mero 1.397/40) 	

106. Perda das 23 e 35 falanges de um dedo secun-
dário e da 33 falange do outro. Perda do
mínimo M.S. (Processo n. 3.846 40) 	

	

106. Perda da 33 falange de um dedo secundário 	
Imobilidade em extensão (dedo esticado) do
outro dedo secundário e do mínimo M.S.
Processo n. 1.530/40) . . 	

106. Perda da 25-e 33 faianges d3 imlicador e de um
dedo sectIndário. Perda da á a falange e imo-
bilidade em flexão da 23 falange do outro
dedo secundário M.S. (Processo n. 1.328,
de 1940) 	 	

• n•n • n

106. Perda do indicador e da 35 falange de um dedo
secundário. Imobilidade Ga 3 3 falange do ou-
tro dedo secundário M.S. (Processo número

108. Redução dos movimentos do polegar de que.quer
.997/40). .

eesso n. 2.992140). 	 	 médio
dedo secundário e do mínimo M.S. (Pro-

106. Imobilidade em extensão do indicador e mínimo e
da 25 falange de qualquer dedo secundário'
M .S. (Processo n. 7.013/39) 	

106. Imobilidade em extensão (dedo esticado) do
po.egar e.indicador. Perdas das 2° e 3` . fa-
lank,,es de qualquer dedo secundário M. S.
,Processo n. 3.844140)

106. Perda do indicador dos-dois dedos secundários
das 2' e 3' falanges do mínimo M. S. (Pro-
cesso n. 3.085140).

-	 . Número - Natureza da lesão	 Grau Indica

163 Perda de um dedo secunderio e redução da mo-
bilidade do cutro 151. S. (Processo u. 3.594,
de 1940) 	 .. ......... .

165. Perda da 3' falange e Imo' bP.idade da 2' falange
de qualquer decb secundário M. P. (Pro-
cesso ri. 4.091140). 	

do Sr. Inspetor, Bantiro Franefi-co Duarte, escrevente E.
Francisco Valeriano do Camara Coelho. - Publique-se,

setembro de 1940.

PORTARIA N. 60, DE 3 DE SETEMBRO DE 1940

.0 inspetor da Inspetoria de Seguros da 4' Circunscrição, resolve
levar ao conhecimento dos Srs. fiscais do Seguros. e das Sociedades
que operam em Seguros do ..Scidenles do Trabalho, sob a fiscalização
desta Repartição, o teor da circulae_1r. 33, de 6 de agosto de 1940,4	 do • Diretor Geral deste Departamento, determinando a sua obser-
vância, e. que abaixo se transcreve: 	 •

"Declaro-vos, para os devidos fins, que o cálculo do valor da
indenização por acidentes do trabalho, nos casos em que as vítimas
exerçam quaisquer das profissões abaixo enumeradas, deverá ser
feito com os índices profissionais seguintes:

.5	
Profissrio - Atividade 	 Índice

Escolhedér de minérios - Minas e pedreiras (Processo nú-
mero 3 ..265-40) .. 	 	 1

5	 Virador de pano	 Tecidos. (Processo n. 1.318-40)........
Francisco Valeriano da Camara Coelho.•

o
	 EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR azam,

Requerimentos despachados

Dia 29 de agosto de 1940

Sul América T.M.A. - Resseguro de risco de depredação mos
8	 tivada por tumultos, greves, motins, etc. - Tendo em vista 03 pare.

ceres do Instituto de Resseguros do Brasil e da Divisão Técnica e coa.
sultor jurídico, defiro o pedido de fls. 2 (DSNPC 4.920/40).

Seguradora Indústria e Comércio S/A - Requerendo encaminha-
10 mento ao DNSPC de documentos diversos. - Em face da informação

aa 2a I.S. aprovo os modelos de propostas e apólices para seguros
de foge, transporte marítimo e transporte terrestre ferroviário e ro•

11	 doviário (DNSPC 4.465/40).
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de ordem
Rio, 9 de

106. Perda do polegar, indicado e .de um dedo secun-
dário. Perda das 2' e 3' falanges do outro
dedo secundário M. S. (Processo n. 3.975,
de 1940) 	 ...

123. Limitação do movimento de flexão do dedo pole-
gar M. P. (Processo 885140). 	  Mínimo 2

139. Perda da 3' falange do indicador e redução dos
movimentos de flexão das duas falanges res-
tantes M. S. (Processo n. 3.001140) 	

141. Peida cia 3' falange e anquilose parcial da 2' fa-
lange do dedo indicador M. P. (Processo
n. 3.356140) 	 .	 .....

148. Redução do movimento de flexão das 2' e 3' fa-
langes do indicador M. S. (Processo nú-
mero •3.196110).

150. Ligeira limitação cio movimento de extensão do
dedc indicador SI. P. (Processo n. 2.663,
de 1940) 	 ..... 	

159. Perda da 3' falange de qualquer dedo secundário
e imobilidade das falanges restantes M. P.
(Prece.sso II. 3.000140)

160. Perda da 3' falange cio qualquer dedo secundário
e imobilichide das falanges restantes M. S.
(Preco'ggo ii. 2.184140). 	

162. Perda das 1' e 2' falanges de um dedo secundário
(a vitima perdeu a 3' falange em acidente
anterior) e ligeira limitação dos movimen-
tos das 2" e 3' falanges do outro M. P. -(Pro-
cesso n. 3.764;40) 	 - 

.162. Imobilidade em flexão (dedo encurvado) de um
dedo secundário e perda da 3" fa'ange do ou-
tro M. P. (Processo a. 3.346140)

162. Perda de um dedo secundário e anquilose em
semi-flexão do outro M. P. (Processo nú-
mero 3.904140) . 	 	 4

ft62. Perda de um dedo secundário e imobilidade em
extensão (dedo esticado) de outro :11. P.
(Processo n. 3.015140). 	

JI412. Perda de uni dedo secundário e imobilidade em
flexão (dedo encurvado) do outro M. P.
(Processo si. 3.18914 0) 	 ......

Primeira &unta de Con.eiliação e Julgamento
do Distrito Federal

- RESUMO DA AUDIÊNCIA Do DIA 6 DE SETEMBRO DO ANO DE 1940
Bacharel Newton da Silva. Lima, presidente - Antônio Monteiro Gar-

cia, vogal dos empregadores -- Cori Peixoto, vogal dos emprega..
dos - Tina, Vita, secretária.

Processos:

- - 15

2

3
P. - 9.689 de 1938 - José Luiz da. suva reclamando contra

Marques Batista e Helandes Gonçalves, dispensa e horas. - Proce-
dente contra Helandes Gonçalves, no valor de 219$8. Pagas as custas
pela reclamada. A firma reclamada, Helandes Gonçalves, deixou de
comparecer.

P. - 8.129 de 1940 --- Joaquim Melo dos Santos reclamando con-
tra Jacob Berlin, dispensa sem prévio aviso. - Procedente em 80$0.
Pagas as custas pelo reclamado. O reclamado deixou de comparecer.

- 3
P. - 7.915 de 1940 - Domingos José Figueiredo reclamando

contra José Pereira, diferênça de salários. - Procedente em 30060.
Pagas ás custas pelo reclamado. O reclamado deixou de comparecer.

P. - 8.206 de 1940 - Manuel Gonçalves reclamando contra
Cia. Antartica Paulista, dispensa sem justa causa, sem prévio aviso,
dias de salários e férias. Procedente em parte, em 192$5. Pagas as
custas pela reclamada.

•
- 3 P. - 9.708 .cle 1939 Olivério Travessos Pacheco, reclamando

contra The Texas Company Ltda., dispensa sem justa causa. - Im-
procedente em 900$0. Pagas as custas pelo reclamante.

P. - 7.133 de 1940 - Bernardino _Ferreira Chaves reclamando
contra C. Nascimento Silva, dispensa sem justa causa. - Conciliação
em 20040. Pagas as custas pelo reclamado.

P. - 7.929 de 1940 - Gilberto Ferreira Silva reclamando contra
Armênio da Silva & Fernandes,- férias. Conciliação em 100$0. P.agas

- 4	 as custes pela reclamada. • 	 -
P. - 8.038 de 1940 - João de Freitas Neto e outros num total

de 14 reclamações, reclamando contra Cia. Antartica Paulista, salários
e horas extraordinárias.,- Adiado sine-die,
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Instituto Nacional ao Mate

'ATA DA DÉCIMA QUINTA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA DIRETORIA, REALIZADA
EM PRIMEIRO DE AGOSTO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA

Compareceram os senhores Lepoldo Diniz Martins Júnior, Carlos
ornes de Oliveira, Nicolau Mader Júnior_ e Valdomiro Silveira.

Presente o Procurador, Dr. Artur Ferreira da Costa.
Presidência do Dr.. Diniz Júnior.- 	 --
Abertos os trabalhes é /ida e aprovada a ata da sessão anterior.,

.Exportação do .excesso da safra de 1939:
Afim de aliviar a situação dos -produtores associados - da Federa-

Oo cias Cooperativas dos Produtores de Mate .Paraná-Santa Catarina,
resolve a Diretoria conceder aos exportadores que adquirirem, ime-
diatamente, da "Federação das Cooperativas dos Produtores de Mate
Paraná-Santa Catarina", um milião cento e cincoenta mil quilos de
mate eancheado, da safra de 1939, uma quota preferencial para em-
barque de quantidade igual a essa compra, para o 'que será lavrada
a devida resolução.

Nada mais havendo a tratar, são encerrados os trabalhos.
IRE. — Diniz Junior; Presidente, Carlos Gomes. de Oliveira, Ni-.

'colau Moder Junior e Waldomiro Silveira.

ATA DA VIGÉSIMA SESS .Ão ORDINÁRIA DA DIRETORI 1, REALIZADA EM SETE , DE
AGOSTO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA .

Compareceram os senhores Leopoldo Diniz Martins Júnior, Car-
los Gomes de Oliveira, Nicolau Mader Júnior e Valdorniro Silveira.

Presente o Procurador, Dr, Artur Ferreira da Costa.
Presidência do Dr. Diniz Júnior.

. Abertos os trabalhes é lida e aprovada a ata da sessão anterior.
Em seguida, o Sr. Presidente congratula-se .com a diretoria pela

presença do Dr. ,Nereu Ramos, D. D. Interventor de Santa Catarina,
que é conVidado,a tomar assento à. mesa: -

Época de corte no Paraná e Santa Catarina:
Tendo em consideração os volumosos estoques existentes nos Esta-

dos do Paraná e Santa Catarina e visando o equilibrio da produção
com as necessidades dc consumo, resolve a Diretoria reduzir o prazo
do corte, nesses Estados para 25 de agosto, devendo ser baixada a re-
solução a respeito.

- Fornecimento- de Mate ao servi 'ço de subsistência da r_lle-
gião Militar: •	 .

É submetido à deliberação da diretoria a carta da firma Santos.
Martins & Cia., clekta 'Capital, solicitando permissão para 'importar
7.000 quilos .de mate comum, em barricas dê- 10 quilos. mercadoria
essa destinada ao Serviço de Subsistência da 1° Região Militar.

Debatida a matéria, é aprovado o parecer ri. 2-62, da D. C. M.,
que opina pelo deferimento da solicitação, por não se tratar de mate
para venda a retatho e, sim, para ser consumido diarimente cai_
grande escala pelos corpos de tropa da 1* Região.

, Exposição do Sr. Interventor Nereu Ramos:
Em seguida, o Sr. Presidente dá a palavra áo Sr. Interventor

Federal em Santa Catarina, que deseja expor a situação em que i se
encontram os produtores de mate do seu Estado, assoberbados pelo
grande estoque remanescente da safra de 1939.

S. Ex. faz longas considerações sobre a matéria, sugerindo vá-
rias medidas a serem tomadas peto I. N M. para desafogar oscen-
tros produtores do Estado.

O Sr. Presidente :agradece à colaboração sempre . valiosa do
Sr. Interventor. cujo apoio nunca tem faltado ae, I. N. M., podendo
estar certo S. Ex. do que a Diretoria tudo fará por atender aos seus
desejos dentro da lei e das normas disciplinares do Estado Novo.

-	 Nada mais havendo a tratar. são encerrados os trabalhos.
• IRF. — Dini: Junior; Presidente, Carlos Gomes de Oliveira, 1Vi-

Co/au Moder Junior e Wak«ontiro Silveira.

.ATA DA DÉCIMA SENTA SESSÃO EXTRAOPDINÁ R IA DA DIRETORIA, REALUADA
EM 'DEZESSEIS DE AGOSTO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA

Compareceram os senhores Leopoldo Diniz Martins Júnior, Car-
los Gomes de Oiveira, Nicolau Mader 'Júnior o Valdomiro Silveira.

Presente o Procurador, Dr. Artur Ferreira" da Costa.
Presidência do Dr.- Diniz júnior.
Abertos os„trabalhos é lida e aprovada a ata, da sessão anterior.

• Certificados de exportação para o Uruguai:
Fica o Diretor Carlos Gomes de Oliveira encarregado "de entrar

em entendirnento com as autoridades consolares do Uruguai para que
seja apenas exigido, nas exportações para aquele Pais, o certificado
de origem expedido pelo I. N. M.

Reinaldo Seger:	
.

• Tomando conhecimento do pedido de ReinaIdo . Seger, sobre al-
terações de sua quota, resolve a Diretoria manter 'doutrina já firmada
de sómente em abril de cada ano serem tais assuntos examinados.

Orçamento:
A Diretoria examina e aprova o orçamento para o 2° semestre

do 1910, organindo pela Ct. de acorde com o estabelecido no Decreta
n. 2.083 de 8 de março de 1910: -

nio Molica.
A sessão foi iniciada às .18 horas e 20 minutos, com a posso

dos novos diretores do CREA, eleitos em sessão de 22 de julho pró-
ximo passado.
' Eu; seguida 'o Sr. secretário procedeu à l'eitura da ata da sessão

anterior, 169, que, posta . em discussão e depois em votação, foi
aprovada por Unanim:dade.

Prosseguiu a sessão' com a parte do expediente, que constou do
seguinte:	 -

a) parecer' do Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura,
referente ao processo ri 4 622. de Nanto Siqueira Campos, que re-
correra, aquele poder do ato 'do CREA que indeferira o seu pedido
de registro, tendo o Conselho .- Federai mantido a deliberação deste
CREA.-

b) parecer 'do Conselho Federal de Engenharia e" Arquitetura,
referente ao processo n, . Napoleão Marinari, que recorre-
ra aquele tribunal Superior do ato deste CREA que negara sua trans-
ferência de construtor licenciado do Município de Cariacica para o
de Vitória, Estaelo • do Espírito Santo. O Conselho Federal manteve
essa decisão do :CREA.

^	 c) relatório . da . fiscalização procedida na cidadç fluminense de
Nova Friburgo,' tendo o Conselho resolvido autuar ós infratores Fá-
brica Ipu S. 4:, Max (ileff e Francisco Ferreira Leal. (	 -

d) •agradecjinento da familia Artur Werneek aos pezames , en-
viados por este CREA por ocasião do falecimento do seu chefe.

Na parte de interesses gerais, usou da palavra o Sr. conse-
lheiro tesoureiro Leopoldc Sondy, que, após fazer uma exposição
sobre a situação finaiceiia do CFIEA, propôs. sendo aprovado pelo
Conselho, que se oficiasse ao Depu etamento Nacional de Educação,
para que essa repartição inforree ao CREA -quais os DaiSCS que têm
,reciprocidade com o Brasil na questão do reconhecimento de di-
plomas.

Usou da palavra o Sr. conselheiro Ulisses Máximo Augusto do
Alcântara, em .nome da . comissão designada pelo CREA para proce-
der o exame *na obre que motivou a suspensão pela Prefeitura do
Distrito Federal do arqu'teto-construtor4icenciado Joaquim Meias
de Gouveia. SP S. fez rie.a rápida . exposição sobre o que a comis-
são verificara "in-loco" e disse que na próxima sessão do Conselho,
seria, então,. apresentado o seu, relatório circunstanciado.

Passou-se '.ao relato de processos, tendo o Sr. Presidente defe-
rido os seguintes para a respectiva expedição de carteiras profissio-
nais à diplomados:

N. 6.086 — Maxinm Alvares. engenheiro civil, diplomado pela
Escola Nacional de Engenharia da Universidade cio Brasil.

N. 6.087	 -Fernando da Silva Novais, agrimensor, titulado pelo
Colégio' Militar:dr Ceará.

N. 6.088 L— Fernando Moreira Pena, engenheiro civil, diploma-
do pela Escola!Nacional de gagenharia da I T niVersidade do Brasil. -

N. 6,089 — Justinc Labanca."-engenheiro civil. diplomado pela
Escola Nacional de Engenharia da Universidade do Brasil.

N. 6.090 — Francisco de Azevedo Vieira Carneiro, agrimensor,
titula-do pelo Colégio Mi l itar do Ceará.

N. 6.094— Luiz Rodolfo' Cavalcante de Albuquerque Filho, en-
genheira civil: diplomado pela Escola Politécnica do Rio de Janeiro., -

Pessoal
São aprovadas as designações de pessoal, feitas pelo Sr. Presi-

dente pelas portarias ns. 767, 770, 772 e 773.
Exportação da safra de^ '1939:

-É aprovada a minuta do Resolução relativa ao escoamento da
sarra de .1939:

Preço para o' mate cia zona entre Curitiba e os portos de em-
barque dó Paraná:

- A Diretoria aprova a minuta de Resolução estabelecendo o preço
para o mate prodezido na zona compreendida entre Curitiba e os
portos de embarque do Paraná.

'Nada mais havendo .a tratar, são encerrados es trabalhos. -
IRE.	 Dini: Junior; Presidente, Carlos Gomes de Oliveira, Ni-

colau Alader Juniór e Watt:doa/iro Silveira.
(C. 8.853 — . 9-9-, 1940 — 1-22$1,.

Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Regulo

Ata da centésima septagésima (170a) sessao ordindria - rcalizada nO
dia 5 de aaosto de 19.10.

Aos cinco dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta,
em sua sala de sessões, realizou-se a centésima septagésima sessão
ordinária , do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da
Quinta Região, achando-se presente q - o :St. presidente engenheiro
civil Luiz Onofre Pinheiro 'Gueaes e os Srs. conselheiros engenhei-
ro civil Mauricio Jopert da Silva, vice-presidentc, engenheiro arqui-
teto Orlando Cainpofiqpi.i.o, secretário, engenheiro arquiteto Leopot-

- do Sondy, tesoureiro, engenheiro civil Demóstenes Rockert, enge-
nheiro civil Luiz Gomes da Paixão, engenheiro eletricista-mecânico
Artur Alberto Werneek, engenheiro civil Ulisses Máximo Augusto de
Alcântara, engenheiro civil Carlos Américo Barbosa de . Oliveira,
engenheiro arquiteto Rafael Borges Dutra e engenheiro civil AMA-.--

Conselho



173i0	 Terça-feira. 10 MÁRIO OFICIAL (Seeção I) 	 Setembro de 1910
_

N. 6.095 - Carmo Coutinho, agrimensor, diplomado pela Es-
cola Naval.

N. 6.096 - Jorge Caldeira Brant, engenheiro civil, diplomado
pela Escola Nacional de Engenharia da Universidade do Brasil.

N. 6.097 - José Fontes Filho, agrimensor, titulado pelo Colégio
Militar do Ceará.

N. 0.105 - Luiz Osvaldo Teixeira da Silva, engenheiro civil,
engenheiro eletricista e engenheiro industrial, diplomado pela Escola
Nacional de Engenharia da universidade do Brasil.

N. 6.112 - Luiz Felipe de Barros, engenheiro civil, diplomado
pela Escola Nacional de Engenharia da Universidade do Brasil.

N. 6.116 - Jorge Nazarel h Barbosa Leni, engenheiro agronorno,
diplomado pela Escola Superior de Agricultura e Medicina Veterinária,

N. 6.118 - José Maia Filho, engenheiro civil, diplomado pela
Escola Politécnica da Baía.

N. 6.119 - Milton de Almeida Leonardo, agrimensor, titulado
pelo Colégio Militar do ltio de Janeiro.	 .

Relatados pelo Sr. Conselheiro Leopoldo Sondí:
N. 5.085 - Tadeusz Winnichi. Aprovando as exclusões do pa-

recei, o Conselho resolveu conceder a transferência solicitada para a
firma Trajarto Saboia Viriato de Medeiros.

N. 6.070. -_Trajano Saboia 1eiriato de Medeiros. De acordo com
as conclusões do parecer, o Conselho resolveu conceder o registo do
artigo 8° para o ramo de mineração.

N. 2.812 - Bela Torok. O Conselho resolveu aprovar o parecer
do Sr. relator, baixando o processo em diligência à secretaria, para
que sejam cumpridas as exigências do mesmo parecer.

N. 6.007 - Alfredo Baumann (multa). -Resolução idêntica a do
parecer n. 2.812 a que está ligado.

N. 6.008 - Santiago & Kiritchenco (multa). Resolução idêntica
a do processo n. 2.812 a que está ligado.

N. 6.009 - Robert R. Prentice emulta). Resolução idêntica a do
processo n. 2.812 a que está ligado.

N. 6.059 - Companhia Metropolitana de Construções Ltda. (mul-
ta). Aprovando as conclusões do parecer, o Conselho resolveu manter
a penalidade imposta pelo auto de constatação de infração n. 690._

Relatados pelo Sr. Conselheiró Ulisses Maxim° A. de Alcântara:
N. 6.047 - José Leite (multa). O Conselho resolveu manter o

auto de constatação de infração n. 586.
N: 1.908 - Silvino dos Santos Pires. .Aprovando as conclusões

do parecer o Conselho resolveu que nada ha que deferir.
N. 4.78 .1 - Afonso Celso de Lima., Pede extensão 'de Sua licença

precária para o município de Itaboraí. Aprovando as conclusões do
parecer o Conselho resolveu deferir.

N. 6.078 - José Guecfes (multa). - O Conselho resolveu can-
celar o auto de constatação de iefração n. 597.

N. 6.030 - Franklin Antunes Barbosa (multa) O Conselho
resolveu cancelar o auto de constattação n. 579, de acordo com as
conclusões do parecer .

Relatados pelo Sr. Conselheiro Artur ,Alberto Werneck:
N. 5.362 - Antônio Pereira da Silva Junior '(multa). - Apro-

vando as conclusões do parecer do Sr. relator o Conselho resolveu
relevar a penalidade imposta ia interessai.' e pelo auto de constata-
ção n. 472, e multar, pelo exercício ilegal da profissão os constru-
tores Pedro & Raffo. citados no referido processo.

N. 5.! 6 - Empresa Nacional de Melhoramentos Ltd. (multa).
- De acordo com as conclusões ec parecer o Conselho resolveu man-
ter a penalidade imposta pelo auto de constatação de infração n. 553.

Relatados pelo Sr. Conselheiro Maurício Joppert da Silva:
N. 4.941 - Raul Alves de Souza e Silva Junior. - Aprovando

as conclusões do parecer o Conselho resolveu conceder as vantagens
do artigo 30 para o interessado exercer no município de Rio Clard,
Estado do Rio de Janeiro, as mesmas funções limitadas na sua li-
cença precária.

N. 5.377 - Camilo Coquejo (multa). - O Conselho resolveu
cancelar o auto de constatação de infração n. 478.

N. 6.000 - José Coelho 1° (multa). - Aprovando as conclusões
do parecer o Conselho resolveu cancelar o auto de constatação de in-
fração n. 567.

Ne 2.434 - Paul Kristian Nielsen. - Vistas a um Sr. Conse-
lheiro.

N. 6.042 - Manuel Joaquim Podrigues. - O Conselho resolveu
relevar a penalidade imposta ao interessado (Auto const. inf. 582).

Em seguida, às 20 horas e 30 minutos, o Sr. Presidente declarou
encerrados os trabalhos da presente sessão, da qual,, eu, secretário,
lavrei a presente ata, que vae pelo S. Presidente e 'por mim as-
sinada.

Despachos 'do, Sr. 'Sr. /Presidente:
Otávio Augusto Ceva. - Declare e justifique os fins para que

deseja as certidões. • .

'ATA DA CENTÉSIMA SEPTUAGÉSIMA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA
AOS 19 DE AGbSTO DE 1940

Aos dezenove dias do mês de agosto de mil novecentos e qua-
renta, em sua sala de sessões, realizou-se a céntésima septagésima pri-
meira sessão ordinária do Conselho Regional de Engenharia e Arqui-
tetura da Quinta Região. achando-se presentes os senhores conselhei-
ros engenheiro civil Mauricio Joppert da Silva, vice-presidente. enge-
nheiro arquiteto, Orlando Campofiorito, secretário, engenheiro ar-

quiteto Leopoldo Sontly, tesoureiro, engenheiro civil Luiz Gomes da
Paixão, engenheiro eletricista, mecânico Artur Alberto "Wernece, cage-.
nheiro civil António Marcolino Fragozo, 'engenheiro civil Ulis..
ses Máximo Augusto de Alcântwa e engenheiro civil Antônio Mollica.

Ás 18 horas e 30 minutos, o Sr. conselheiro Mauricio Joppert
Silva, vice-presidente, assumindo a presidência e após justificar a
ausência do Sr. presidente, engenheiro civil Luiz Onofre Pinheird
Guedes, declarou iniciados os trabalhos da presente sessão. O senhor
secretário procedeu, então, à leitura da ata da sessão anterior, 170.°,
a qual posta em discussão e depois em votação, foi aprovada por una-
nimidade.

Usou da palavra o Sr. conselheiro Antônio Hirsch Marcolino Fia-
gozo, justificando a sua -ausência nas sessões procedentes e felicitando
os seus colegas recentemente eleitos para os cargos da diretoria do
CREA.

O Sr. secretário leu, a seguir, o parecer apresentado pela comissão
designada' pelo CREA. para Verificar as contas do Conselho corres-
pondentes à gestão da diretoria passada, parecer este que, opinando
pela aprovação de todas as contas e elogiando .a atuação do Sr. te..
soureiro e do Sr. fiel da Tesouraria, foi aprovado por unanimidade.

Foi lido um requeriinento do Sr: José Pereira de Oliveira, soli-
citando redução da multa que lhe foi imposta,.tendo o Conselho resol.i
vido de acordo com e que foi expressamente escrito no processo cor-
respondente.

Seguiu-se a leitura do -relatório apresentado pela comissão de-
signada pelo CREA. para verificar a obra que deu motivo à punição
pela Prefeitura do Distrito Federal do arquiteto-construtor licen-
ciado, Joaquim Meias de Gouveia. o Conselho resolveu conceder una
prazo de 10 dias, a contar da notificação, para o interessado apresou-
lar sua defeSa.

Passou-se ao relato de processos, tendo o Sr. vice-presWen'e.
exercício da presidência, deferido os seguintes para a respectiva expe-
dição de carteiras profissionais de diplomas:

N. 6.132 - Tito Guedes Martins Costa, agrônomo, diplomado pela
Escola Nacional de Agronomia.

N. 6.133 - Pelegrino Tolomei, agrônomo, diplomado pela Escola
Nacional de Agronomia.

N. 6.149 - Odélio Costa, engenheiro de minas e civil, diplomado
,Pele Escola Uacional de Minas e Metalurgia de Ouro Preto.

N. 6.150 - Tarciso José Vilela, engenheiro civil, diplomado pela
Escola Nacional de Engenharia de Universidade do Brasil.

N. 6.154 - DarcJAleixo Derenusson, engenheiro civil, diplomad0
pela Escola Nacional de Engenharia da Universidade do Brasil.

•	 - Relatados pelo Sr. conselheiro Orlando Campofiorito:
N. 5.947 - Joaquini Gorries 2° (multa). - Aprovando as con-

clusões do parecer do Se. relator, o Conselho resolveu manter o-auto
de constatação n. 554.

N. 5.948 - Luiz Koatz (multa). - De acordo com as conclusões
do Sr. relator, o Conselho resolveu manter o auto de constatação
de infração n. 555.

N. 207 -Artur Castagnoli, pede licença precária, como agre.
=sor, para os municípios de São Gonçalo e Maricá. - O Conselho,
de acordo com o Sr. relator, resolveu deferir o pedido do interessado.
desde que este apresente provas do alegado a fls. 6 do processo e
os indispensáveis comprovantes de siia naturalização o quitação com
o serviço militar,

- Relatados pelo Sr. conselheiro Luiz Gomes da Paixão:
N. 5.933 - .Belisário de Assis Fonseca, pede registro pelo art. 1'.

- Aprovando as conclusões do parecei', o Conselho resolveu inde-
ferir o pedido.

N. 1.865 - Frederico Buem} Horta Barbosa, pede extensão
para exercer engenha-ria de minas. - O Conselho resolveu enca-
minham' o processo ao Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura.

N. 6.117 - Hugo Pinto de Morais Sarmento, pede registro pelo
art. 1° ou uma licença provisória para exercer funções de engenheiro
mecânico-eletricista. - O Conselho resolveu indeferir o pedido.

N. 6.052 - Manuel Costa (multa). - Aprovando as conclusões
do parecer do Sr. relatar, o Conselho resolveu manter o auto da
constatação de infração n. 589.

N. 6.051 - Carlos Donadio (multa). - De conformidade- com
as conclesões do parecer do Sr. relator, o Conselho resolveu manter
e auto de constatação de infração n. 588. •

N. 6.071 - F. R. Moreira & Comp. (multa). 	 Vistas a um
Sr. conselheiro.

'Relatados pelo Sr. conselheiro Antônio Hirsch Marcolin0
Fragoso:

N. 5.232 - Osvaldo Jueto de Aguiar Cavalcanti (multa). - 1:1\
Conselho, aprovando as conclusões do parecer do Sr. relator, resolveu
baixar o processo em diligência.

N. 2.228 - Júlio Cesar Alves de Barcelos. - O Conselho re-
solveu, de acordo com as conclusões do Sr. relator, manter o inde-
ferimento já deliberado em sessão de 20-3-39.

N. 1.199 - Ricardo Giacomo Buffa, pede 2' via de carteira
profissional. - O Conselho resolveu expedir a 2' via requerida,
com a modificação do título para "arquiteto", sem prejuizo de outras
diligências futuras.

N. 4.865, Teophil Kienbaum, pede registo pelo art. I°. -
O Conselho -resolveu baixar o processo em diligência, para que o
interessado faça as provas exigidas pelo parecer aprovado. Resolveu-
mais o Conselho aplicar à firma atestante de fls. 5, do processo, a4
dispotções cio art. 8°.



Ofício: .
Aos Srs. Gusmão, Dourado & Baldassini Ltda.
N. 570 — De ordem do Sr. Presidente, levo ao vosso conheci-

Mento ter este Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, em
sua sessão de 2 de setembro corrente, resolveu manter o auto de
constatação de infração n. 593, contra vós lavrado em 5-7-1940.

Outrossim ficais intimados a, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente no "Diário Oficial", satisfazer o
pagamento da multa de 500$0- (quinhentos mil réis), imposta pelo
referido, na Tesouraria deste Conselho_sito no edifício do Ministério
do 'Trabalho, Indústria e Comércio, D.' andar, sala 342, à Avenida
Aparicio Borges n. 10, das 12 às 15 horas e aos sábados das 12
às 13E: horas, sob pena de, não o fazendo, ser promovida a sua co-
brança executiva.

k Ainda de ordem do r. Presidente fica essa firma notificada a,
, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar desta data, retificar os

dizeres da referida taboleta, de acordo com as disposições do art. 7.0,
do Decreto 23.569, sob pena de reincidência.

Atenciosas saudações. — Helio Lemgruber Netto Machado, En-
'carregado do expediente.

TERMOS DE CONTRATO
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Por já se encontrarem concluidos, o Conselho resolveu arquivar
Os seguintes processos: N. 5.888, de José Abaete Esquerdo Curty;
n. 5.837, de Arnold Karl Ende; n. 5.928, de António Cid Loureiro;
n. 5.793, de Adriano Rodrigues & Comp.; e c. 5,991,. de Isnard
t.Sz. Comp.

As 20 horas e 15 minutos, o Sr. presidente em exercício declarou
encerrados os trabalhos da presente sessão, da qual eu, secretário,
lavrei a presente ata, que vai pelo Sr. presidente e por mim assinada.

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Dia 5 de setembro de 1910

sempatador. O presente termo está •sento cie pagamento de selo
proporcional, cobrando-se a taxa de itizentos reis por linha, na forma
da legislação em lvigor, -e, para firmeza e validado do que •fica es-
tabelecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido o achado
conforme, vai assinada pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abado e por mim Leonie Teis-eira Dias, auxiliar de es-
critório IX, que o lavrei. — Lourival Fontes. — Ayres de Andrade
Júnior. — Antonio Nicolau Geminai, — Francisco de Paula Gomes
da Silva. — Leonie Teixeira Dias. Está conforme. — Giga Ferreira;
escd.o. cl: G. — Confere. -- Edgard dc Mello, escrtos XIII. Visto. —
,(Assinatura ilegiVel).

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E . PROPAGANDA

Termo de contrato celebrado no Departamento de Imprensa e Propa-
ganda, entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil
e o senhor Aires de Andrade Júnior para, o desempenho das
funções de tradutor-redator.
Aos dezesseis dias do mês de agosto de mil novecentos e qua-

renta, presentes, no Gabinete cio Diretor Geral do Departamento de
Imprensa ç Propaganda, o respectivo Diretor e:o senhor Aires de
Andrade Júnior, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O poverno da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, teado em vista o disposto no artigo segundo do Decreto-
lei número dois mil quatrocentos e vinte e cinco, de dezoito do julho
de mil novecentos e quarenta, reso : ve contratar, de acordo cem os
artigos •dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta,, de
quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o senhor Aires
de Andrade Júnior, daqui por diante denominado, contratado, para
servir na qualidade de tradutor-redator. •

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito, Federal para
seu domicílio leg& cujo fixo será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na exposição deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal de novecentos- mil réis (900$0)

Cláusula quarta — 0 presente contrato vigorará da data do re-
gistro do "I'ribunal de Contas, até trinta e um de dezembro de mil
novecentos o quarenta, não se responsabilizando o Governo por jnde-,
nização alguma si aquele Instituto enegar o aludido registro.

Cláusula qu i nta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cli.usula terceira, correrá, tio atual exercício, sor conta da
verba de cento e setenta e seis contos de réis; destinada à admissão
de contratadcs do Depa amento de Imprensa e Propaganda, conforme
especificação contida no Decreto-lei a que ae -refere •a cláusula pri-
meira.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República na Exposição de Mo-
tivos número mil e .-incoenta o oito, de clezeseis de julho de mil no-
vecentos e quarenta. do Deeartamente Administrativo do Serviço Pú-
blico, poderá ser prorrogado ou renovado si as partes contratantes
assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa do
Governo, si o sontratado deixar de corresponder aos deveres do seu
cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus serviços, e, por
iniciativa do contratado, si lhe convier, devendo, em qualquer caso, a
parte que resolver a rescisão, notifisar a outra com antecedência de*
trinta dias, findos os quais será considerado rescindido o contrato,
sem que caiba qualsuer pedido de indenização ou reclamação judicial
ou extra juslicial.

Cláusula s• ma — Durante a v's-ência clo"contrato, -ião poderá o
contratado eyercer qualquer função pública, sob pena' to ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso le dúvida na execução do presente
tontrato, será eia dirimida por arbit -agem, elegendo cada parto con-
tratante dois árbitros. i estes não chegarem a um acordo, cada parte
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o de-

!Termo de contrato celebrado no Departamento de Imprensa e 'Pro-
paganda entre o Governo da República dos Estados Unidos do

. Brasil e o Sr. Edison Lins, de Albuquerque para o desempenho
das funções Ide redater:

4 ".

Aoss oito dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta,
presentes, no gabinete do diretOr geral do Departamento de Imprensa
e Propaganda, o respectivo diretor e o Sr. Edison Lins de Albuquer-
que, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira O Governo da República dos Estados Uni-
dds do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo segundo do De-
creto-lei número dois mil quatrocentos e vinte e cinco, de dezoito
de julho de mil novecentos e quarenta, resolve contratar, de acordo
com os artigos dez e onze do Decreto-lei número duzentos e qua-
renta, de quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o
Sr: Edison Lins ,de Albuquerque, daqui por diante denominado con-
tratado, para servir na qualidade de redator.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito•Federal para
seu domicílio legal, cujo foro será ,competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

• Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-.
tratado receberá o salário mensal de oitocentos mil réis (800$0/•
• Cláusula quarta — O presente contrato vigorará da data do re-

gistro do Tribunal de Contas até o dia trinta e um de dezembro do mil
novecentos e quarenta, não se responsabilizando o Governo por is-
denização alguma si aquele Instituto denegar 'o aludido registro.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do' salário pre-
visto na cláusula terceira correrá, no atual 'exercício, por conta da
Verba de cento e setenta' e seis contos de réis, destinada h. vimilizZr,

, de contratados do Departamento de Imprensa e Propaganda, confor-
•me especificação contida no Decreto-lei a que se refere a cláusula
primeira.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo 1Senhor Presidente da República, na exposição de
motivos número mil e cincoenta e oito, de dezesseis de julho de mil
Covecentos e quarenta, do Departamento 'Administrativo do Serviço
Público, poderá ser- prorrogado ou renovado si as partes contratan-
tes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por inicia-
tiva do Governo, si o contratado deixar de corresponder aos deve-
res do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e, por ;iniciativa do contratado, si lhe convier, sdevendo. em
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra corri
antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado res-
cindido o contrato, sem 'que caiba qualquer pedido de indenização
ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato. não poder4
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser O

contrato, automaticamente rescindido.
Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente

contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Si estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará.-- entre os qua-
tro, o desempatador. O presente terra, está isento de pagamento do
selo proporcional, cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na
forma da legislação em vigor, e, para firmeza e- validade do que fica
estabelecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado
conforme, vai I. assinado pelas partes contratantes já mencionadas.
pelas testemunhas abaixo e por mim Leonie Teixeira Dias auxiliar
de escritório IX, que o lavrei. — Lourival Fontes. 7,-- Edison Lins de
Albuquerque. I— Antônio Nicole?, Geminai. — Francisco de Paula
Gomes da Silva. Leonie Teixeira Dias. Está conforme. — Giga
Ferreira, escrit. cl . O. Confere. —Edga”d de Mello, cscrit. Visto.

Deschamp, chefe.

Termo de contrato celebrado no Departamento de Imprensa e Propa-
ganda, entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil
e a Senhora Elvira Adelaide Weiss Groetzner para o desempenho
das funções de tradutor. 	 •
'Aos vinte dias-do mês de agosto de mil novecentos e quarenta,-

presentes, no Gabinete do diretor geral do Departamento de Imprensa
e Propaganda, o respectivo diretor e a senhora Elvira Adelaide Weiss
Groetzner, acórdam o seguinte:

Cláusula Primeira — O Governo da República dos Estados Unidos
"do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo segundo do Decreto-lei
número dois mil quatrocentos e vinte e cinco, de dezoito de julho de
mil novecentos e quarenta, resolve contratar, de acordo com os artigos
dez e onze. do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de
fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, a senhora Elvira Adelaide
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Weiss Groetzner, daqui por diante denominada contratado r para servir
na qualidade de tradutor.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos servieosó contratado
receberá o salário mensal de setecentos mil reis (700$0).

Cláusula quarta •=., O presente contrato vigorará da data do re-
gisto do Tribunal de Contas, não se responsabilizando o Governo por
indenização alguma si aquele Instituto denegar o aluddn registo.

Cláusula quinta — A despesa com o' pagamento do salário previsto
na cláusula terceira, correrá, nó atual exercício, por conta da Verba de

, cento e setenta e seis contos de reis, destinada à admissão de contra-
tados cio Departamento de Imprensa e Propaganda, conforme especifi-
cação contida no decreto-lei a que se refere - a 'cláusula primeira.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na exposição de mo-
tivos número mil e cincoenta e oito, de dezesseis de julho de mil
novecentos e quarenta, do Depar;amento Administrativo do Serviço
Público, poderá ser prorrogado ou renovado si as partes contratan-
tes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciati-
va do GWerno, si o contratado deixar de corresponder aos deveres
do seu cargo, ou não forem mais 'julgados necessários os serviços, e
por iniciativa do contratado, si lhe convier, devendo, em qualquer
caso, a parte que resolver a rescisão, notificar ar outra com antere-
dencia . de trinta dias, findos os quais será considerado rescindido o
contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou reclama-
ção judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência, do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer -função pública, sob pena de ser o •
contrato, automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte coo-.
tratante dois árbitros. Si estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o desempata,dor. O presente termo está isento de pagamento de selo
proporcional, cobrando-se a- taxa de duzentos reis por linha, na for-
ma da legislação em vigor, e, para, firmeza e "validade do que fica
estabJecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido c achado
conforme, vai assinado, pelas partes contratantes já niencionad'as,
pelas testemunhas abaixo e por mim Leoninie Teixeira. Dias auxiliar
de escritório IX, que o lavrei. Lourival Fontes, Elvira Adelaide Weiss
Groetzner, Antonio Nicolau Cem mal. Francisco de Paula Gomes da
Silva e•Leonie Teixeira Dias. — Está conforme — Olga Ferreira, es-
criturária classe F — Confere — Ediyard de Mello, escriturário su-
Pementar XIII — Visto — Duchanel, chefe.

MINISTÉRIO DA . FAZENDA

Departamento Federal de, Compras.

Termo de contrato n. 330 — Pedido n. 5 — Requerimento nu-

mero 904.028-30 — Nota de enmpenho n. 16.810.
Fornecedor: Dias Garcia & Cia Limitada.
Repartição: Estrada de Ferro Central do Brasil — \Ministério

da Viação.
Aos vinte e quatro dias do mês de agosto do ano de mil nove-

centos e quarenta, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Depar-
tamento Federal de Compras, representado por seu diretor Dr. Adro-
ado Junqueira Ayres, compareceu a firma Dias Garcia & Cia. Ltd. esta-
belecida à rua Visconde de Inhauma ns. 23 e 25, inscrita no Regis--
tro do Fornecedores do Goverrib Federal, sob o n. 46, representada
por seu procurador Sr. Heitor Marques Correia e por ele foi dito
que pela sua constituinte se obrigava a fornecer ao Governo Federal,
representado pela Departamento, nos termos do Decreto-lei n. 2.206,
de 20 de maio de 1940, os artigos constantes deste termo, segundo o
estipulado nas seguintes cláusulas: 	 -

Cláusula 'Primeira:

Item — Artigo — Unidade — Quantidade .— Preço — Importância

Aço comum tipo em
perfil L. de abas
iguais com o com-
primento aproxima-
do de 6 metros de:

43. 6"x3/8",	 quilo 	 1.000 1$559 1':559$000
44. 6"x1/2", quilo 	 1.000 1$559 1:559$000
45. 6"15/8" quilo 	 4.000 1$559 1 r559$0•00

4:677$000

(Quatro contos seiscentos e setenta e sete mil reis).
Nota — O material acima deverá ser fornecido de acordo com as

especificações do Caderno de Encargos da Estrada de Ferro Centrai
do Brasil, e só será recebido no 1° Almoxarifado se acompanhado da
alota de entrega do modelo pelo Departamento de Material.

Cláusula segunda:
A validade deste contrato independe de deu registo prévio pelo

Tribunal de Contas e suas Delegações de acordo com o disposto nu
artigo 39 do Decreto-lei n. 2.206 de 20 de maio de 1940.

Cláusula terceira:
A entrega do material deverá ser feita no prazo de noventa

(90) dias, r ontados da data da publicação do presente contrato, ao
1° almoarifatio da Estrada de Ferro Central do Brasil, e de acorao
com a nota constante da cláusula primeira, sujeitando-se a firma
fornecedora, ora contratante, à multa de 5 % (cinco por tento) so-
bre o N,alor total do fornecimento, por motivo de demora até trinta (30)
dias após a data da terminação do prazo de entrega elevando-se essa
niultá ao dobro no caso da entrega ser feita após a terminação desse
novo prazo, o dentro de sessenta dias após a expiração do primeiro
prazo, findo esto últinio prazo, reverterá aos cofres da Fazenda Na-
cional a importância da caução a que se refere a cláusula nona (9").
ressalvada a exaeção prevista na mesma cláusula.

Cláusula quarta:
O material virá consignado ao Departamento Federal de Com-

pras, em cujo nome virão todos os documentos de embarque, a sa-
ber: — conhecimento de carga, fatura consular traduzida, fatura co-
mercial estrangeira e lista-de conteúdd em cinco vias. A consigna-
ção da mercadoria ao Departamento, nos documentos de embarque, 13
convencionada apenas para efeito de desembaraço, livre de direitos
e taxas; mas os riscos da cousa expedida correm por conta do for-
necedor ate a sua entrega real no local indicado na cláusula ter-
ceira.

Cláusula quinta: •
Estão- incluídas ao preço- .!onstante da cláusula primeira todas

as despesas até a colocação do material no ',nal ind i cado na cláusula
terceira.

- O fornecedor apresentará,'- no ato da assinatura do contrato, uma
certidão da Alfândega desta capital, de que o artigo não tem similar
na indústria nacional.

cláusula sexta:
O'pagamento será feito na sede do Departamento, mediante de-.

claração de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade compe-
tente em virtude de cargo ou delegação, e será efetuado em moeda
corrente nacional, por conta da verba 2, sub-consignação 8, inc. 05;
do orçamento federal do Ministério da Agricultura. para o exercido
de 1940: a despesa edita da nota de empenho n. 16.810, e foi feita
na verba a necessária dedução.

Cláusula sétima:
É, eleito o fôr° do Distrito Federal para as ações que decorrerem

do presente contrato.
Cláusula oitava:

A firma contratante dará preferència para o embarque do Inato-'
ria aos navios do Lloyd Brasileiro, desde que esta preferência não
prejudique o cumprimento do contrato dentro do prazo.

Cláusula nona:
Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do pre-

sente contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento Federal de
Compras de um certificado n. 482, do depósito feito no Tesouro Na-
cional e mmoeda corrente, de 467$700 (quatrocentos e sessenta e -sate
mil e setecentos reis): tomado por termo n. 412 da ata 70, ficando con-
vencionada a reversão da mesma à Fazenda Nacional em caso de infra-
ção de qualquer das suas cláusulas, ressalvado o motivo de força
maior devidamente comprovado a juizo do Departamento Federal
do Compras.

Tendo ambos as contratantes manifestado o seu assentimento a
todas as clausulas do presente contrato, foi ele tomado por '\ termo
n. 330, às folhas 815-16, do" Livro 23° do Registro de contratos do
'Departamento Federal, de Compras, sendo as primeiras folhas rubri-
cada e a última assinada pelas partes o testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal do Compras: Adroaldo Junqueira
Ayres, D. C. Diretor. Aprovado. — Fewnando Martins P. Souza, di-
retor geral. -

Pelo fornecedor: P. p. Heitor Marques COrré(1.
Testemunhas: eaolos Costa. — Garibaidi Pinheiro.

Departamento Federal de Compras

Termo do contrato n. 337 — Pedido n. 1 — Req. n. 904.114/17
— Nota de empenho n. 17.289.

Fornecedores: Fonseca, Almeida & Companhia Limitada,
Repartição: Estrada de Ferro Central do Brasil — Ministério da

Viação.
Aos trinta e um dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e

quarenta, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departamento
Federal de Compras, representado por seu diretor, Dr. Adroaldo Jun-
queira Aires. compareceu a firma Fonseca, Almeida & Cia. Ltda.,
estabelecida à rua Primeiro de Março n. 112, inscrita no Registo de
Fornecedores do Governo Federal sob o número 84, representada por
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seu procUrador, Sr. David Araujo, e por ele foi dita que, pela sua
constituinte, se obrigava a !ornear ao Governo Federai, representa-
do pelo Departamento, nos termos do Decreto-lei ri. 2.206, de.20
de maio de 1910, constantes deste tênue, segundo o estipulado nas
seguintes cláusulas:

. Cláusula primeira: •

Item — Artigo --Undiclade — Quantidade — Preço' 	 Importãncia.

•	 Tubo de ferro preto, com luva,
•parede de 1/8";

08.,3/4", quilo	 	 •	 	 3.000 28220 6:6640
•	 Tubo 'de, ferro preto, com . luva,

parede de 3/16:
39.	 1", quilo	 	   5.000 2$220 11:10080
40. 1	 1/4",	 quilo	 	 10.000 25,$ NO :`21:000$0

38:76080

"(Trinta e oito contos setecentos e sessenta mil réis). -
Not,a — O material acima deverá ser fornecido de acôrdo .com as

especificações do Caderno de Encargos e só será recebido no X. M.-1
se acompanhado da nota de entrega do modelo adotado pelo Departa-
mento de Material.

Cláusula segunda:
A validade deste contrato independe de seu registro previ° pelo

Tribunal de Contas e suas ,D ai egações, de acordo com o disposto no
artigo 39 do Decreto-lei n. 2.206 de 20 de maio de 1940.

/Cláusula terceira:
. A entrega do material deverá ser feita no prazo de noventa (9

•

 0)
dias, contados da data da .publicação do presente contrato, ao t o Al-
inoxarifado da Estrada de Ferro Central do Brasil,. e de acordo corri
a "Nota" constante da cláusula primeira, sujeitando-se a firma forne-
cedora, ora contratante , a multa de 5 o r (cinco por cento) sobre o
valor toal do fornecimento, por motivo de demora até tainta (30r
dias após a data da terminação do prazo de entrega, elevando-se essa
multa ao dobro no caso da entrega ser feita após a terminação desse
novo prazo e dentro de sessenta dias após a expiração do primeiro
prazo, findo este ultimo prazo, reverterá aos cofres da Fazenda Na-
cional a importância da caução a que- se refere a cláusula nona (9%
ressalvada a exceção prevista na mesma cláusula.

Cláusula quarta:
• O material virá consignado ao Departamento federal. de Com-

pras, era cujo nome virão todos os documentos de embarque, a -saber:
conhecimento de carga, fatura consular traduzida, fatura comercial
estrangeira e lista de conteúdo em cinco vias. A consignação da
mercadoria ao Departamento nos documentos- de embai-que a con-
vencionada apenas para efeito de desembaraço livre de direitos e
takas; -mas os riscos da cousa expedida correm por conta do for-
necedor até a sua entrega real no local indicado na cláusula ter-
ceira.

Cláusula quinta:
Estrio incluidas no preço constante da cláusula primeira todas

as despesas até a colocação do material no local indicado na clatienla
terceira,

O fornecedor apresentará. 'nó ato da assinatura do' contrato. ima
certidão da Alfândega desta Capital, de que o artigo não tem 'similar
na indústria nacional. 	 ),	 •	 .

Cláusula sexta:	 •
• O pagamento será feito na sede do'Departainento, mediante de-

clarações de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade com-
petente eru virtude de cargo ou delegação, e será efetuado em moeda
corrente nacional, por conta da verba 2, subconsignação 8 inc.
05, do orçamento federal do Miuistério da Viação, para o exercício
de 1940; a despesa consta da nota 'de empenho n. 17.289, e foi
feita na verba a necessária declucão.

• Cláusula sétima:
• É eleito o fdro do 'Distrito Federal para as ações que decorrerem

do presente contrato.
Cláusula oitava:

A firma contratante dará preferência, para o embarque do mate-
rial,, aos navios do Lloyd Brasileiro. desdd que esta- preferência não
prejudique o cumprimento do contrato dentro do prazo.	 -

Cláusula nona:
Em caução do fiel cumprimento de 'todas .a e cláusulas do pre-

sente contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento. Federal
de Compras, de um certificado ri. 496, do depósito feito no Tesouro
Nacional, em quatro (1) apólices, ao portador de 1:000$0 cada urna,
ns. 270.911/4, do Decreto n. 15.723, de 1922, com coupons de ja-
neiro de 1941 e seguintes, tornado por têrino n..418, na ata n. 71, fi-
cando convencionada a reversão da mesma à Fazenda .Nacional, em
caso de infração de qualquer das suas cláusulas, ressalvado o motivo
de força maior devidamente comprovado a juizo do Departamento

e Federal de Compras.

• Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentimanto
a todas as cláusulas do oresente contrato, foi ele tornaao por termo
ri. 337, a folhas 833/4, do Livro n. 23 0 do Registo de Contratos do
Departamento Federal de Compras, sendo a primeira folha rubri-
cada e a Segunda assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras:. Adroaldo Junqueira
Ayrei",- D. C. diretor.

Pelo fornecedor: P. p., David Araújo. -
Testemunhas: eArthui, Falcão.	 1,'ernando Thedirn.
Aprovado. — Fernando Martins P. Sonsa, diretor gera.,

DeparlamentO Federal de Compras.	 .
Termo de contrato n. 338 — Pedido n. 1-A — Requisição mime-

'	 "ro 904.114/17-A — Nota de empenho n. 17.253
Fornecedor: a,- J. Torquato & Comp., Ltda.
Repartição:	 Estrada de Ferro Central do Brasil — Ministério

da Viação.
Aos dois. dias do mês do setembro. do, ano de mil- novecentos o

quarenta. nesta cidade do Rio- de Janeiro, perante o Departamento
Federal de Compras, representado por seu diretor, Dr. Adroaldo
Junqueira Aires, 'comPareceu a 'firma J. Torquato & Comp., Ltda.,
estabelec!da nesta praça, à rua Teófilo Otoni n. 58, inscrita no Re-
giste de Fornecedores do Governo federal, : sob o n. 500, represen-
tada por seu sócio, Sr. Dr. 'Júlio de Siqueira Carvalho; e, por ele
fai dito que, pela' firma, se obrigava a fornecer ao Governo 'Federai,
representado Pelo Departamento, "lin termos do Deareto-léi ri. 2.206.
de 20 de maio da 1940, constantes deste. termos, segundo o 'estipulado
nas seguintes- cláusulas:

Cláusula primeira:

'Idem — Artigo	 Unidade —Quantidade — Preço — Importância

35. Tubo de ferrb, preto, com luva,
-parede e de 1/8",' de 1/4',

quilo 	 	 1.000 58500	 5:5008000
-41. Tubo de ferro, preto, com luva,

parede de 3/16", de • 2", quilo....	 2.000 28750	 5:5008000

.11:0008000

(Onze contos de réis).
Nota: — O. material deverá ser fornecido de acordo com as es-

pecificações do C. E., e só será recebido no X. M-1. se acompanhado
do modelo adotado pelo Departamento de Material da Estrada de
Ferro Central do Brasil.

Cláusula segunda:
A validade deste contrato independe de seu registo prévio pelo

Tribunal de Contas e suas delegações, de acordo com -o disposto no
ara. 39 do Decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio de 1950.

Cláusula terceira:
A entrega do material deverá ser feita

• 

no prazo de noventa (90);
dias, contados da data dp. publicação-do presente contrato, ao 1° Almo-
xarifado da Estrada de Ferro Central do 'Brasil e de acordo com a
"Nota" constante da cláusula Primeira, sujeitando-se a firma forne-
cedora, ora contratante, à multa de 5 To (cinco por cento), sobre o
Nialor total do fornecimento, por motivo de demora até trinta (30)
dias após a data da terminação do prazo de entrega: elevando-se essa
Multa ao dobro, no caso da entrega ser feita depois desse novo prazo,
e dentro de sessenta dias, após a expiração do primeiro prazo, findo
este último, reverterá aos cofres da Fazenda Nacional a importaacia
da caução a que se refere a cláusula nona (9"), ressalvada a exceção,
prevista na mesma cláusula,

,/	 Clátiatila quarta:
O material virá consignado ria Departamento Federai a.: .

prae, em cujo nome virão todo os documentos de embarque, a saber:
conliecimento de carga, fatura consular -traduzida, fatura comercial
'estrangeira e lista de conteudo em cinco vias. A consignação da mer-
cadoria ao Departamento, nos documentos de embarque, é conven-
cionada apenas para efeito do desembaraço livre de direitos e taxas;
mas os riscosda cousa expedida correm por conta do fornecedor atd •
a suft entrega real no local indicado na cláusula terceira,

-- Cláusula quinta:	 •
Estão incluirias no preço eonstante da' cláusula primeira todas as

despesas até a colocação do material no local indicado na cláusula
terceira.

O fornecedor apresentará, no ato da assinatura do contrato, uma
certidão da Alfândega desta Capital, de que o artigo não tem similar na
indústria nacional.

Cláusula sexta:
O pagamento será feito na sede do Departamento, mediante dee

clarações de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade com-
petente em e;irtude de cargo ou delegação, e será efetuado em moeda
corrente nacional, por conta da verba 2, subconsignação 8 — inc. 05,
do orçamento federal, do Ministério da 'Viação, para o . exercício kis
1940; a despesa consta da nota de empenho n: 17.253, e foi feita aa.
verba a necessária dedução.	 -
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Cláusula sétima:	 RESUMO DO CONTRATO
É eleito o foro do Distrito Federal para as ações que decorre- RequiSição n. 904.245/6-A — Pedido 1-A — Nota do em-

	

rem do presente contrato.	 penho n. 13.066 	

	

Cláusula oitava:	 Requisição n. 904.403/5 — Pedido 9 — Nota de empe-
nho n. 14.836 	A firma contratante dará preferência para o embarque do ma..

terial, • aos navios do Lloyd Brasileiro, desde que esta preferência não
prejudique o cumprimento do contrato dentro do- prazo.

Cláusula nona:
Em caução do fiel - cumprimento de todas as cláusulas do presente

contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento, Federal de, Com-
pras, de um cerificado n. 508 do depósito feito no Tesouro Nacional,
cie uma (1) apólice, ao portador, de 1:00030, n. 415.717, do decreta
ri. 16.031, de 1923, com coupons e janeifo de 1941 e seguintes, e
mais a importância em moeda corrente de 10030 (cem mil réis), to-
mado por termo n. 421 na ata 71, ficando convencionada a reversão
da mesma à Fazenda Nacional em caso da infração de qualquer das
suas cláusula“ ressalvado o motivo de força*malor devidamente com-
provado a juizo do Departamento Federal de Compras. 	 •

Tendo ambas os contratantes manifestado o seu assentimento a
todas as cláusulas do presente contrato, foi ele tomado por termo
ri. 338, às folhas 835-36, do Livro 23° de Registo de Contratos do
Departamento Federal -de Compras, sendo as primeiras folhas rubri-
cadas e tr última assinada pelas partes' e testemunhas do 'ato.

Pelo Departamento Federal de Compras, Adroaldo Junqueira Ai-
res, D. C., diretor. .

'Pelo fornecedor, J. Torquato & Comp. Ltda.
Testemunhas: David Araujo — Fernando Thedim. D D D DD
Aprovado. — Fernando Martins P. Souza, diretor geral.

Departamento Federal de Compras •

Termo de contrato n. 339 — Pedido n. 1-A — Requisição •número
904.215/6-A — Empenho n. 13.066 e Pedido n. 9 — Requisição
n. 904.403/5 — Empenho n. 14.836. — Fornecedor: E. Cid &
Companhia. — Repartição:. Estrada de Ferro Central do Brasil —
Ministério da Viação.

Aos dois dias do mês de setembro do ano de mil novecentos e qua-
renta. nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departamento Federal
de CoMpras, representada por seu diretor, Dr. Adroà1do Junqueira
Aires. compareceu a firma E; Cid & Cia., estabelecida nesta praça à
rua Buenos Aires n. 17, inscrita no Registro de Fornecedores do Go-
verno Federal, sob o n. 188, representada por seu procurador Sr. Re-
nato Brêtas de Araujo, e por ele foi dito que péla sua constituinte,
se obrigava a fornecer ao Governo Federal, representado pelo Depar-
tamento nós termos do Decreto n. 2.206 - de 20 de maio de 1940; os
artigos constantes deste termo, Segundo o estipulado nas seguintes
clausulas:

Cláusula primeira:

Item — Artigo	 Unidade — Quantidade 7-- Preço — Importância

Requisição n. 904.245/6-A
Pedido 1-A — Empenho 13,066.

Eixo para locomotiva de:

33:08030
25:9'í40

59 :02430

4:87630

Total 	 	 63:900$0
Sessenta e três. contos e nevecentos mil reis)

Nota — Os eixos constantes la Requisição n. 904.245/6-A, pedido
1-A, deverão ser fornecidos' em bruto, temperados e revestidos, con-
forme especificação ASTM-A19-27, tolerando-se nas dimensões das
partes a serem beneficiadas 3/8" a mais nos diametros e 3/4 nos
comprimentos. Todo o material do presente contrato só será recebido
nos XM-1 e X111-2, se acompanhado da nota de entrega adotada pelo
Departamento de Material da Estrada.de  Ferro Central do Brasil.

Cláusula segunda:	 .

A validade deste contrato independe de seu registro pl'évio pelo
Tribunal de Contas • e suas delegações de acordo cem o dispOS1.0 no ar-
tigo 39 do Decreto-lei n. 2.206, de `,:0 de maio de 1940.

Cláusula terceira:

A entrega- do material deverá ser feita no prazo de noventa (90).
dias contados da data da publicação do presente contrato, aos 1 0 e 20
Almoxarifados da Estrada de Ferro Central de Brasil, e de acórdo com
a nota constante da cláusula primeira sujeitando-se a firma fornece-
dora ora contratante, à multa de 5 To (cinco por cento)sobre o valor total
do fornecimento, por motivo de demora até trinta (30) dras após a data
da terminação do prazo de entrega, elevando-se essa multa ao dobro no
caso da entrega ser feita depois desse novo prazo, e dentro de vssenta
dias após a expiração do primeiro prazo, findo este último prazo,
reverterá aos cofres da Fazenda Nacional a importância da caução
a que .se refere a cláusula nona (9), ressalvada a execução prevista
na mesma cláusula.

Cláusula 'quarta:

O material virá consignado ao Departamento Federal de Compras,
em cujo nome virão todos os documentos de embarque, a saber: co-
nhecimento de carga, fatura consular traduzida, fatura comercial es-
trangeira e lista de contendo em cinco vias. A consignação da merca-
doria ao Departamento, nos documentos de embarque, é convenciona-
da apenas para - efeito de desembaraço livre de direitos e taxas; mas
os riscos da cousa expedida correm por, conta do fornecedor até a sua
entrega real no local indicado na cláusula terceira.

Cláusula quinta:

Estão incluídas no preço constante da cláusula primeira todas as
despesas até a colocação do material no local'indicado na cláusula ter-
ceira.

O fornecedor apresentará no ato da assinatura do contrato, urna
certidão da' Alfândega desta capital, de que o artigo não tein
na indústria nacional.

Cláusula sexta:

- O pagamento será feito na Sede' do Departamento, mediante -de-
clarações .de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade com-
peten,te, em virtude de cargo ou delegação, e será efetuado em moeria
corrente nacional, por conta da verba 2, subconsignação 8-inc. 05,
'do orçamento federal da Ministério da Viação, para o exercício de
1940; a despesa consta das notas de empenho ris. 13.066 e 14.836, e!
foi feita na verba a necessária dedução,.

Cláusula sétima:

É eleito o foro do Distrito Federal para as ações que decorrerem
do presente contrato.

Cláusula oitava:

A firma contratante dará preferência para o embarque do mate-
rial, aos navios do Lloyd Brasileiro, desde que esta preferência não
prejudique o cumprimente do contrato dentro do prazo.

Cláusula nona:

Em caução do fiel cumprimento de todas às cláusulas do pre-
sente contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento Federal
de Compras de dois (2) certificados ns. 505 e 506, dos depósitos feitos no
Tesouro Nacional, respectivamente em seis (6) apólices ao portador de
1 :000$0, cada uma, ns. 1.401.723/8, do Dec. 23.533, de 1933, com coupons
de janeiro de 1941 e seguintes, tomado por termo n. 420 na ata 71 e
Mais a importância em moeda corrente de -187$6 (quatrocentos e oi-
tenta e sete mil e seiscentos réis), tohado por termo D. 419 na ata 71,
ficando convencionada a reversão da mesma à Fazeuda Nacional em
caso de infração de qbalquer das suas cláusulas, ressalvando o motivo
de força maior devidamente comprovado a juizo do Departamento Fe-
deral de Compras.

7 - — 76" x 8", um 20 1:654$0
7-a — 51 1/" x 7", uru 	 30 • 86438

Requisição n. 904:2103/5.
Pedida 9-EmpenhoEmpenho 14.836.

Fita isolante Cambrique, em rolo
de 33M,50 de:

21 —	 ,rolo . . 	 15 . 29$7
22 — 3". rolo 15 44$7

"
Papel isolante	 para 7.000 volts,

folha de:
45 — 36" x 36" x 0",006, folha 	 • • • 100 7$5

Papel isolante para 10.000 volts,
em folhas de:

s 36 — 36" x 36" x 0",008, folha . 100 8$5	 a

Papel isolante para.15.000 volts,
em folhas de:

— 36" x 36" x 0,011, folha . 100 9$5

Pano isolante preto para	 1.500
volts, em painel de:'

38 — 36" x 36" x 0",008, pano . 100 • 1231

59:C530

44535
670$5

750$0

850$0

,950$0

,1:210$0

4:876$0
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Tendo, ambos os contratantes manifestado o seu assentimento
a todas as cláusulas do presente contrato, foi ele tomado' por termo
n. 339, as folhas 837/39 do Livro 23° de Registo de Conratos do
Departamento Federal de Compras, sendo as primeiras folhas rubri-
cadas e a última assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras — Adroaldo Junqueira
Ayres, D.C. diretor.

Pelo fUrnecedor•— PP.; Renato: Bre-tos-de Araujo,
Testemunhas: David Araujo — Fernando Thedim.
Aprovado. --Fernando- Martins-P-.- Souza, diretor geral.

MINISTÉRIO DA -MARINHA

Diretoria de Fazeilda

_Do Primeiro Livre de Termos dc Responsabilidaddda:Mcola de Apren-
dizes Marinheiros da Baía; às páginas vinte e dois verso, vinte e
três e vinte . ° três verso, consta o seguinte: Termo de contrato
número doze — Termo de contrato celebrado entre o Ministério

▪ da Marinha co. -senhor doutor Durval dos Santos Seabra para ser-
vir como médico- da Escola de Aprendizes Marinheiros da Baía.

Aos trinta e um dias do mês de agosto de mil novecentos e qua-
renta, nesta Escola de Aprendizes. Marinheiros, o senhor ,comandante
capitão de corveta Mário Câmara Hoffmann, - de acordo com a autori-
zação do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, exarada na
Exposição de Motivos cio E*elentissimo Senhor Ministro da Marinha,
de trinta -de dezembro de mil novecentos e trinta e nove, celebrou-,se

- O presente contrato com o Senhor Doutor Durval , dos Santos Seabra,
(reconduzido) para prestar os seus servipos profissionais a este Mi-
nistério, como médico, sob as seguintes condições: -

Primeira — O Senhor Doutor Durval dos Santos. Seabra, dora em
diante-denominado "contratado", se obriga a servir a este Ministério,
até trinta e um de dezembro de mil nO-Vecentos e . ,..quarenta, subordi-
nado a esta 'Escola de Aprendizes Marinheiros, exercendo as funções
de sua profissão, tudo segundo lhe , for,„ determinado, pela autoridade.
a que estiver subordinado e- na forma dos respectivos regulamentos.

Segunda -- O "contratado", durante a vigência do presente con-
trato, não poderá 'prestar . os seus serviços profissionais a pessoas es:-
tranhas à Marinha, salvo autorização especial da autoridade sob rujas
ordens estiver servindo., 	 .

Terceira — O "contratado" perceberá mensalmente a quantia do
um conto e cem mil, réis -(um- conto- e-cem mil . réis), na ocasião em-

- que for feito -o pagamento do pessoal do local em que eátiver servindo.
Quarta — A' despesa decorrente do presente contrato correrá à

conta da Verba Primeira — Pessoal — Consignação Segunda — Pes-
soal Extranumerário, a) Pessoal Civil, Subconsignação cinco — Pes-
soal extranumerário — Zero um) Contratados, onde foi feito o com-
petente empenho.

Quinta — O Governo reserva-se -o -direito de: prorrogar este con-
trato no exercício -subsequente, caso o orçamento consigne a necessá-
ria verba para o pagamento do "contratado".	 .	 • -

#
Sexta — O "ronti:atado" fica-sujeito • quanto à sua situação na

Marinha, nos termos deste contrato, a todas as disposições dos regu-
lamentos em vigor- para- este -Ministério.

Sétima — O Governo reserva-sé o direito de rescindir o presente
contrato quando julgar conveniente, em virtude de faltar o 'contra-
tado" ao seu fiel e exato cumprimento mediante inquérito administra-
tivo que servirá de base ao processo de rescisão do presente contrato
a ser submetido ao Tribunal de Contas. Renuncia o "contratado" desde
já, em tal caso, o direito de reclamar qualquer indenização por pre-
juizos seja qual for a proveniência; inclusive a recusa de registo desta
contrato pelo aludido Tribunal.

Oitava — Fixa o "contratado n-sua residência legal e o • fôro geral
nesta Capital, para todos os efeitos deste contrato. Para firmeza e le-
galidade do que fica estipulado, mandou o' senhor comandante lavrar
o presente termo de contrato, de acordo com os regulamentos anexos
aos Decretos números quinze mil, setecentos e oitenta e três, de oito
de novembro-de mil navecentos &vinte e dois, e vinte mil oitocentos.
e oito, de dezessete de dezembro de mil novecentos e trinta e um, que
assina com o "contratado" que dá por firme' e valioso tudo quanto
nele se.estatue. E eu, primeiro tenente professor do Ensino Elemen-
tar da Reserva Remunerada, Gonçalo Augusto Baptista Vieira, lavrei
o presente termo de contrato', que vai *assinado tambem por duas tes-

-lemunhas. Escola de Aprendizes Marinheiros da Bafa. Salvador, 31 do
-agosto de mil novecentos e quarenta. (Assinado sobre estampilhas fe-
derais- na importância -de cincoenta -mil 'e 'quatrocentos- réis e selo de
Educação de duzentos réis). Mario Camara Hoffmann, capitão de
corveta, comandante. — Doutor Durval dos Santos Seabra. TeSteinu-
munhas: Alberto de Carvalho Filho, primeiro - tenente intendente na-
val. — Doutor Raul Tavora da Gania, segundo tenente cirurgião den-
tista contratado. -••• Gonçalo Augusto Baptista ,Vieira, primeiro tenente
professor do Ensino Elementar da Reserva Remunerada, 'servindo de
escrivão. Escola de Aprendizes Marinheiros ,do Estado da Baía. em
31 de agosto de 1940. — Mario" Antunes da Silva. M 3299-CB/ES.—
Confere: Alberto de Carvalho Filho, 1 0 tenente intendente naval.

NOTICIARIO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

,	 -	 .	 •
&ação de' Pluviometria -e" Inundações — Departamento Nacional

da PrOdução Mineral — Divisão de Águas
Dia 7 de setembro de 1940 	 •

Estado 'e tendência  do nível dos rios,
Bacia Amazônica (Dia 6):

Em ascensão em Cruzeiro do Sul e em declínio em Tefé,
breu, Manáus, Ilumaitá, • Parintins • e-Óbidos. •

;",-	 Bacia Itapicurú (Maranhão., via. 	 _ .
Estacionário' em Picos.

	

. Bacia Paraná — Paraguai -(Dia: • 0) :• • - • • • • • 	 ' -
Em 'declínio em ‘JuPiti, Tibagf; -Guaíra: 'S:' Mateus: Rio Negrur

Porto União, Cuiabá, Corumbá .e Porto 'Murtinho, - estacionár l o em
Tomazina, Porto- Mendes e S. Luiz' de -aceres e ern' asceno em
Presidente Epitácio, Foz do Iguassú e Porto Esperança.

* Bacia S. Francisco (Dia 7.):
Continuará 'em-lento declínio em todo o curso.

Bacia Itapicirrit (Bafa — Dia 6):
Em ascensão em Cruz das Almas, Queimadas e Itapicurir, esta-

cionário em Pindobassú e em declínio em Cipó.
Bã•ia Jequitinhohlia e Pardo (Dia 7):

Continuará .mais ou meros., estacionário em todo o curso:
Bacia Paraíba 'do -Sul (Dia 7):

Continuará» mais ou-menos estacionário em todo o curso..	 .
Bacia ItajairAssú. (Dia 7) : •	 •

Continuará em lento declínio em todo o Curso...	 Dia 8 de setembro de 19.40
Estado e tendência do nível dos rio:

Bacia Amazônica (Dia . 7) : 	 -
Es ascensão em Cruzeieo do Sul e cm declínio em Tefé, Humaitá,

Parintins e .Obides.
Bacia Itapicurú (Maranhão — Dia 7):

Estacionário em Picos.
- •	 -.	 • • Bacia Paraná	 Paraguai (Dia 1):

Em ascensão em Tomazina, estacionário em Cuiabá e em de-
clinio -em . Tibagf, Játaí, S. Mateus, Rio Nqgro, Porto União, CCg-t,

rumbá, Porto Esperança e Porto Mortinho.
Bacia S. Francisco (Dia 8):	 • •

Continuará- em-lento declínio em todo o curse.
Bacon; Itapicurú (Bafa -- Dia 7):

- Em ascensão em Cruz das Almas, estacionário em Itapicurú e em.
declínio em Queimadas e Cipó, --

Bacia Jequitinhonha '. e Pardo (Dia • 8) :
Continuará -mais- ou menos estacionário em todo o curso

Bacia paraíba do Sul (Dia 8):
Continuará. mais ou menos estacionário .em todo o curso.

Bacia Itajaí-Assú (Dia 8):
Continuará em lento declínio em todo o curso.

Dia 9 cie setembro de 1940

Estado e tendência do nível dos rios
Bacia Amazônica (Dia 8):

Estacionário em S. Felipe: Peixe e Altamira e em. declínio em
Tefé, Manáus. Humaitá e Parintins.

Bacia Itapicurú (Maranhão — Dia 8) :
Estacionário em Picos.

Bacia Paraná-Paraguai (Dia 8);
Em- declínio em Presidente-Epitácio, Tomazina, Tibagi, Jatai.

S. Mateus, alio Negro, Porto União, Foz do Iguassú, 8. Luiz de
Cáceres e Porto Murtinho e estaei ,o.nário em.Cuiabá.
• Bacia S. Francisco (Dia -9): -

Continuará em len to declínio em todo o curso.
• •Bacia Itapicurú (Bafa -- Dia 8):

Em ascensão em PindobassÚ e Queimadas e estacionário MI
Cruz das Almas e Itapicurú.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 9):
Continuará mais ou- menos estacionário em todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (Dia 9) :• • • •
Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Itaját-Assú (Dia 9):
Continuará em lento declínio cai todo o curso.

-

'• •



Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas
	 Importâncils

Receita do dia:

6 de setembro de 1940 	  —	 4.096:57832

6 de setembro de 1939 	 	 989:46933

Receita mensal:"

	

De 1 de setembro a 6 de setembro de 1940 	

	

De 1 de setembro a 6 de setembro de 1939 	

Diferença cia receita arrecadada para Mais em
1940.

Receita global:

	

De 2 de janeiro a 6 de setembro de 1940 	

	

De 2 de janeiro a 6 de setembro de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para menta em
1940. 	 ......	 ... 	

12.839:75516
4.505:25010

••n••n•n••••••

6.334:50535

344 .872 :86714
345.496:26411

623:39618

Recebedoria /Federal em Sító Paulo

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 5 de setembro de 1940
Em 6 de setembro de 1940 	

Total 	 ... . 	
Em igual período de 1939 	

Diferença para mais em 1940 	

Arrecadada de 2 de janeiro a 6 de setembro de 1940
Em igual período de 1939 	

Diferença para mais em 1940 	 Na**

9.634:77319
2.635:19134

12.269:94439
7.973:96119

4.296:00330

311.450:76113'
254.573:08617

H .877 :67416

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 5 de setembro de 1940 	 	 9.617:67131
Em 6 de setembro de 1940 	 	 1.997:71131

Total. .. .. .
Em igual período de 1939 	

Diferença para' mais em 1940 	

11.615:33215
7.908:22910

3.707:15335

Ne,
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PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de

Janeiro
Boletim de cotações do câmbio fixado em 6 de setembro de 1940

Mercados
Oficial	 Livre

Praças:
Londres — Libras Area 	 	 79173.1	 801050
Itália	 11004	 " $943
Alemanha:

Verrechnungsmark . 	
Unterstuetzungsmark 	

Portugal . 	
Suiça 	 	 —
Nova York • 	 	 161560
JJrugual • 	 	 —
Argentina .
Japão.. 	

Cotações oficiais de títulos em 9 deJsetembro de 1940
Apólices e obrigações:

Uniformizadas de 1:00010, 5 %. 	
Diversas Emissões da 1:00010. 5 %, nom. 	
Diversas Emissões de 1:0010,5 % port. 	
Diversas Emissões de 1:0030, 5 %, port. (Cautelas) 	
Reajustamento Econômico de 1:00010, 5 %,'port. 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0010, 7 % (1930) 	
Obrigações Ferroviárias de 1:0001p, 7 %
Empréstimo Municipal de 1904, port. 	
Em préstimo Municipal de 1906, port 	
Empréstimo Municipal de 1914, port. 	
Empréstimo Municipal de 1917, port. 	
Empréstimo Municipal de 1920, port. 	
Empréstimo Municipal de 7 %' port. (Dec.'2.097) 	
Empréstimo Municipal de 1931. port 	
Prefeitura de Porto Alegre de 5010, 3 1/2 %, port. 	

s Prefeitura de Porto Megre de 50010, 8 %, port. (Dec. 246)
\ Minas Gerais de 1:00010, 7 %, port 	

Minas Gerais de 20030, 5 %, port. (1934) 1' serie 	
Minas Gerais da 20030, 8 %, port. (1934) 2a serie 	
Minas Gerais de 20030, 7 %, port. (1934) 3 a serie 	

"l'ernambuco de 10010, 5 efo. port. 	
Rio de Janeiro de 50030, 8 %. port. 	
São Paulo de 20030, 5 %, port. 	
Uniformizadas de São Paulo de 1:0010, 8 %, part. 	

Ações de Bancos:.
Funcionários Públicos
Portuguès do Brasil, port. 	

Ações de Companhias:
Expresso Federal, ordinárias 	

Debentures
Companhia Nacional de Tecidos Nova América 	
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro" — S. A. de Crédito

Real
Vendas judiciais:

6	 Aps. Diversas Emissões de 1:00010, 5 %, nom. 	
Vendas em leilão:

200 — Ações da Sociedade Civil Património Imobiliário....
Secretaria da Câmara S indicel do Rio de Janeiro, em 9 de setem-

bro de 1040. — Juvenal de Queira?. Vieira, presidente.
	•

RENDAS PUBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

!lia*

Arrecadada de 2 a 5 de setembro
de 1940	 	 ,•

Em 6 de setembro de 1940 	

Total	 •	

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral

6.178:59731.
2.658 :30135

Exclusive de-
pósitos

6.098:73932
2.551:87138

8.836 :89836 8.650:61110
Em igual perfodo de 1939 	 10.853:70038 10.431 :43235

Diferença para menos em 1940, 2.016:80232 1 . 780 :82135

Arrecadada de 2 de janeiro a 8 de'
setembro de	 1940. 	 407.348:17336 389.133:96335

Em igual período de 1939 	 361.280:62833 351.198:39939

Difei'enca paru ciais em 1940 	 48.087:54533 37.935:56336

Livre
especial

61084
41000

	

$777	 1915

	

41510	 51145

	

193786	 211732
73130

	

4$60d	 53005
43660

78810
78810
80610
79010
829$0

1:03010
1:03080

53010
1790
16715
17510
17510
19010
19810
3010

46010
8i510
14310
1g3$0
15910

8210
47510
19735

1:04410

4610
15810

20010

1:05030

215$0

78510

1:0030

Alfândega de Santos

ECEITA ARRECADADA

Datas	 Importâncias

Receita do dia:

'4 de setembro de 1910 	
	

792:54812

4 de setembro de 1939 	
	

814:53733

Receita mensal:

De 1 de setembro a 4 de setembro de 1940 	
	

5.287:68833
De 1 de setembro a 4 de sebembro de 1939 	

	
2.231:92312

Diferença da receita arrecadada para mais em
1940 	 .............	 3.055:70531

Receita global:	 s

Pe 2 de janeiro a 4 de setembro de 1940 	
	

419.151:37t11
De 2 de janeiro a 4 de setembro de 1939 	

	
403.141:16838

Diferença 'da receita arrecadada para mais em
1940 	 .....	 16.010:20233



Diferença da receita arrecadada
1940 . 	

para mais em

5

REC.EITA ARRECADADA

.Alfândega de Porto Alegre

ê
Datas	 Iniportãncias

Alfândega de ,Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA
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Alfândega de Santos

REuErtx ARRECADADA

Datas

Receita do dia: .

de setembrb de. 1910 	

b do setembro de 1939 	

'Receita mensal:"

Do 1 do setembro a 5' de setembro de 1940 	
De 1 de setembro á 5 de setembro de 1939 	

Diferença da receita, ,arrecadada para mais em
1940 	

•
Receita glofe.al:

De 2 .de " janeiro a 5 de setembro de- 1910 	  • '/i90.8828'307
De 2 de janeiro a 5 do setembro de 1939 	 	 405.342:40082

Diferen ça da receita arrecadada para . mais em.
1910 	 ... - ..........	 . 1	 15.540:451$5

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

Datas,

Receita do dia:

3 de setembro do 1940 	
	

2.359:28086
"3 de setembro de 1939 	

	
Não houve

Alfândega de Porto Alegre
•

RECErns. ARRECADADA

Datas

Receita do ,dia:

29 de agosto de. 1940 	
29 de agosto de 1939 	

Receita mensal:

De 1 a 29 de agosto de 1910 	
De 1 a 29 de agosto de 1939

Diferença da receita arrecadada' para mais em
1940

Afândega de Pôrto Alegre

RECEITA 'ARRECADADA

Datas"

Receita do dia:

30 de agosto de '1940 	
30 de agosto do 1939 	

Receita mensal:

-	 Importâncias • •

Importâncias

1.731 :48986

2.201 :24084

7.019 :17789
4.437 :163$0

2.582:014e

Infportâncias

231 :90181
240:14789

9.792:474$3 j
6.959:03488,

2.833:43985

C
t.

Infportânela`r,
5

162:85888
388 :135$1

•	
•	 :

Receita global:

De 2 'de jrneiro g 29 de agosto de 1910 	  • • •	 55.921 :19'488 é
De 2 de janeira a i 29 de agosto de 1939  —	 55.652:33281;

Diferença da rec,eiti arrecadada para mais
• 1940 • 268:8620

Receita mensal:
--

De 1 de setembro a 3 de setembro - de 1940 	
De 1 de setembro a 2 de setembro de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
• 1940 	 . ............	

De 1 a 30 de agosto de 1940 	 	 9.955:33381
De 1 a 30 de agosto de 1939 	 	 7.347:16989

4 495:18081 ,
1.387:29589

2.608:16382
3.107:88182

Receita global:

De 2 de janeiro a 3 de setembro do
De 2 de . janeiro a 2 de setembro de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1010 	 . ..	 .

Receita global:

De 2 de janeiro a 30 de agosto de 1940 	
418.358 :8628d , Do 2 de janeiro a 30 de agosto de 1939
402.296:54185
	  DiferenCa da receita arrecadada para mais -em

1910 .
16.062:32184

...
56.081:05386(
56.010:46782

2

43:58684 r

Datas

Receita do dia:

28- de agosto de 1940 	
28 de agosto de 1939

Receita. mensal.

Do 1 a 28 de agosto de 1910 	
Do 1 a 28 de agosto de 1939 	

Diferença da receita arrecadada pára mais em
1940. 

Receita do dia:

31 de agosto de 1910 	 	 106:43383 •
31 de agosto de 1939 	 	 181:10789

Receita mensal:

De 1 a 31 d&agosto de 1940 	 	 10.061 766$4
De 1 a 31 de: agosto de 1939 	 	 7.528:27788 À•

Diferença da receita arrecadada para Mais em
"	 1940 .	 	   

Infportânclas

472:46683
130:06385

9.560:57382
6.718 :88689

2.841:68683
2.533:48880

56.i90:486$9 1
56.221:5750\ •

Receita global:

De 2 de janeiro a 28 'de agosto de 1940 	
. De 2 de janeiro a 28 de agosto de 1939 	

Receita global:.

De 2 de janeiro a 31 de agosto de 1940 	
De.2 do janeiro a31 de agosto' de 1939 	

55.689:29387
55.412:18482

Diferença dá receita arrecadada para ala% em
1940 . 	 	 277:10985	 1930 . 	 	 ' 31:088$2•

Diferença da receita arrecadada para mais em
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EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

Divisão de -Seleção e Aperfeiçoamento

Terceira publicação .

ecNeuriso pana PROVIMENTO EM CARGOS DA CARREIRA DE "TÉCNICO
ADMINISTRAÇÃO" DO QUADRO PERMANENTE DO DEPARTAMENTO
MINISTRATIvo DO SERVIÇO PÚBLICO.

Faço público achar-se aberta, pela Divisão de Seleção e Aper-
feiçoamento do Departamento Administrativo do Serviço .Público, a
inscrição ao concurso de provas para provimento em cargos da carreira
de "Técnico de Administração" do Quadro Permanente do Departa-
mento Administrativo do Serviço Público.

2..A inscrição que deverá ser feita no Rio de Janeiro, no pos-
to de inscrições do andar térreo do Palácio do Trabalho, ficará aberta
durante o prazo de setenta e cinco dias seguidos, a partir do pró-
ximo dia 15 de julho e será encerrada às 17 horas do dia 27 de setem-
bro do corrente ano. O prazo para a entrega da tese a que se referem as
Instruções Especiais do concurso terminará às 17 horas do dia 17 de
outubro do corrente ano.

3. As condições de realização do concurso são as que constam
n ias Instruções Gerais (Portaria n. 661) e das Instruções Especiais
baixadas pelo senhor presidente deste Departamento com a Portaria
número 662, de 2 de julho do corrente ano.

4. A inscrição deverá ser feita mediante preenchimento de fór-
mula impressa, fornecida no local das insciições, e assinada pelo can-
didato, ou por seu bastante procurador, legalmente constituida, com
poderes expressos para tal fim.

5. O requerimento de inscrição deverá ser instruido com os se-
guintes documentos:

a) prova de nacionalidade brasileira, constante de certidão de
ccgiSlo civil de nascimento ou de casamento; titulo de naturalização
ou titulo • declaratório de nacionalidade, caderneta ou certificado de
eeservista, pela qual tambem se verifique não ter o candidato idade in-
ferior a 21 ou superior a 45 anos, apurados.até . a data do encerramento
das inscrições ao concurso;

b) prova de identidade, consta.nte de carteira oficial de identidade,
de caderneta ou certificado de reservista, de carteira profissional ou
título eleitoral;

c) atestado de vacinação ou revaoinação anti-variólica, feita, no
máximo, até dois anos antes, passado por autoridade sanitária fe-
deral.

6. Os documentos apresentados para inscrição serão devolvidos,
mediante recibo do candidato ou cio seu procurador, depois de anotados,
na ficha própria, sua natureza, data e origem.

7. Não estarão,sujeitos a limite de idade os ocupantes efetivos
de cargo público federal e os militares da ativa.

8. Ficam dispensados dos limites de idade os ocupantes de car-
os providos em comissão, os interinos e, quando contarem pelo menos

três anos de efetivo exercício, os extranumerários mensalistas e dia-
ristas do serviço público federal.

9. Os funcionários e extranumerários deverão apresentar prova
le identidade e atestado do chefe da repartição ou serviço, que com-
prove o cargo ou funçãoe, no caso de extranumerários, que contem
três anos de efetivo exercício.

10. Os militares, no ato da inscrição, deverão apresentar pro-
va de estarem incorporados, legalizada .pe-lo respectivo comando.

ti. O candidato ou seu procurador entregará o requerimento de
inscrição, contra recibo, deixando, nessa ocasião, sua assinatura no
Livro competente.

12. Serão entregues com o requerimento de inscrição os documen-
tos exigidos, as estampilhas e selos necessários .(10$2), constantes de
0$0 em estampilhas federais de selo adesivo, e *2, correspondente ao

;elo de Educação e Saúde, e seis cópias de fotografia do candidato, do
3 x 1 ems., tirada de frente e sem chapéu. 	 -

13. O concurso constará das seguintes provas:

(1) prova de sanidade e de capacidade física pela qual se verifique
alie o candidato não apresenta doenças transmissíveis, -alterações or-
ganicas ou funcionais dos Inversos aparelhos e sistemas, bem como
contra-indicação ,para o exercício do cargo, por anomalia morfológica
ou funcional;

b) apresentação de tese que contenha estudo inédito, original do
candidato, sobre assunto de sua livre escolha, nos termos das Instru-
ções Espeéiais da Portaria n. 662;

c) prova escrita constante de dissertação e de resolução de três
questões sobre pontos do programa;

.d) defesa oral da tese apresentada;
e) prova escrita sobre a matéria do programa da secção em que

o candidato houver . enquadrado a tese.

Divisão de Seleção -do Departamento Administrativo do Serviço
Público, em 11 de julho de 1940. — Moacur Briggs, diretor interino daDivisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO .

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE ExTRANUMERÁRIO MENSALISTA

DA DIViSÃO DE EDUCAÇÃO FfSICA DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE EDU-
CAÇÃO: INSPETOR XV (INSPETOR DE EDUCAÇÃO FISIC.A) .

laço público para conhecimento dos interessados que fiz prorro-
gar até às 14 horas do dia 14 do corrente o prazo de encerramento
das inscrições à prova de habilitação para admissão de extranumerá-
rio mensalista da Divisão de Educação Física do Departamento Na-
cional de Educação: Inspetor XV (Inspetor de Educação Física".

Divisão de Seleção e A perfeiçoamento do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço, Público, 9 de setembro de 1940. — MuriloBraga, Diretor de DiViSãQ.

DEPARTAMENTO ADMENisTBATIVO DO SEIIVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

TRANPERÊNCIA PARA A CARREIRA DE ESCRITURÁRIO

É convidado a comparecer no próximo sabado. dia 14 do corrente,
às 9 horas, à Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento (6 0 andar do Pa-
lácio do Trabalho), afim de prestar a prova de Português, o candidato
à transferência para , a carreira de Escriturário: Antonio Mourlio.

D. S. do D. A. S. P., 9 de setembro de 1940. — Murilo Braga,Diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
CONCURSO DE PROVAS P ARA PROVIMENTO EM CARGOS DE CLASSE INICIAL

'DA CARREIRA DE GUARDA-CIVIL DO M INISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES.

São convidados a comparecer na próxima quinta-feira, dia 12
do corrente, às 20 horas, no Instituto de Educação, à rua Mariz e Bar-
ros n. 273, afim de prestar a prova de conhecimento de serviço; re-
ferida na letra e do art..30 das Instruções Especiais, os candidatos ha-
bilitados na prova de nível mental e aptidão, constantes cia relação
publicada DO "Diário Oficial" de 20-8-40.

D. S. do D. A.- S. P., 9 de setembro de 1940. — Amor Gua-pgassú, Secretário da Banca Examinadora.

n

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES.

Escritório de Obras

CONCORRENCIA PUBLICA N. 23, PARA CONSTRUÇÃO CO SANATÓRIO PENAL
E COLÔNIA REEDUCACIoNAL DE MULHERES DO DISTRITO FEDERAL, EM
TIANGt

Pelo presente, comunica-se aos interessados que, atendendo ao
eequeriniento de várias firmas desta capital, a concorrência pública
acima citada, fica prorrogada do dia 9 de setembro corrente para o
dia 16 do mesmo mês e ano.

Outrossim, retificam-se os dizeres da cláusula segunda na parte
que diz: 'Nas referidas propostas serão exarados, única exclusiva-
mente 	 	 " - a qual passará a te' a seguinte redação:
"Nas referidas propostas serão exarados, única e exclusivamente, o
preço ganha e o prazo em dias consecutivos para integral termina-
ção das obras, prazo esse que não poderá, em caso algum, ser supe-
rior ae fixadc neste edital. Será Lambem indispensavel uma decla-
ração formal de inteira submissão a todas as cláusulas e especifica-
ções deste ed,ta.".

Escritório de Obras do Ministério da Justiça e Negkios Inte-
riores, cri. 5 de setembro de 1940. — Luiz Hildebrand9 de B. Horto,IMrhosa, engenheiro chefe.

AD-

H. O concurso será válido apenas para o preenchimento das vagas
de 1940, previstas pelo Decreto-lei n. 2.136, de 12 de abril de
1940.

15. Os candidatos aprovados no concurso receberão um certifica-
- do expedido por esta Divisão, que os habilitará à nomeação em cargos

da carreira a que se refere o presente edital.
16. As instruções e q uaisquer outras informações relativas ao

presente concurso serão fornecidas no local de inscrições.
17. O presente edital será publicado três vezes no "Diário Ofi-cial".
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

Serviço de Obras

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA REPAROS E PINTURA DE 200 CAR-
TEIRAS, 24 MESAS E UM BALCÃO DO GABINEXE DE LEITURA DA BI-
BLIOTECA NACIONAL.

1 - De ordem do Sr. Ministro, conforme despacho exarado em
2 de setembro corrente, no processo n. S. E. 9383-10 S. O. 61-40
'do Serviço de Obras, faço público e dou ciência aos interessados que.
fica aberta, nesta data, a concorrência para reparos e pintura de 200
carteiras, 24 mesas, e um balcão do Gabinete de Leitura da Biblio-
teca Nacional, de conformidade com as leis em vigor e principal-

' mente de acordo com o Título VII do Regulamento Geral de Conta-
bilidade Pública.

- Para inscrever-se na concorrência deve a firma preten-
dente requerer ao Superintendente de Obras até a vésPera da con-
corrência, exibindo os seguintes documentos:

t
a) Recibos de quitação de todos os impostos devidos, muniicpais

e federais, -inclusive o Iniposto sobre a Renda;
1,) Certidão relativa ao Decreto n. 1.843, de 7 de dezembro do

1939 e ao Decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933;
c) Documentos comprobatórios da capacidade técnica da firma;
d) Recibo provando ter efetuado o depósito de 500$0 (quinhen-

tos mil réis), em dinheiro ou em apólices da Dívida Pública, para
garantir a apresentação da proposta na concorrência cuja guia, para
depositar. na Caixa Econômica do Rio de Janeiro, será passada até
a véspera da realização da concorrência. Esta caução só será retirada
pela firma contratante e pelos demais concorrentes após a Javratura
do contrato;

e) Contrato social, devidamente legalizado e registrado na Junta
Comercial, cãso nild se trate de firma individual.

§ - Os candidatos serão considerados inscritos quando assina-
rem de próprio punho ou- do representante legalmente habilitado, em
livro competente existente no Serviço de Obras.

3 - No dia 27 de setembro corrente, os concorrentes julgados
idôneos e, por isso, inscritos, apresentarão no Serviço de Obras, à Ave-
nida Graça Aranha, Edifício-sede do Ministério da Educação e Saú-
de, 3° andar, suas propostas que serão recebidas até às 13 (treze) •
horas, pela Comissão que julgar a concorrência e que será presidida
pelo Chefe da Secção Técnica.

I - As propostas serão apresentadas em quatro vias, sem emen-
das, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, deverão declarar que o pro.-
ponente se submete inteiramente a todas as condições deste edital,
contendo ainda: ó preço global. por extenso e em algarismos; o prazo.
em dias consecutivos, para a terminação da obra:a assinatura do pro-
ponente e a, data, ,, sendo a primeira via estampilhada de acordo com
a lei.

II - As propostas serão entregues em invólucros fechados e la-
crados que deverão conter lambem todos os desenhos fornecidos pelo

-Serviço de Obras, rubricados, folha a folha, pelo conoOrrenté.
III - Abertas os invólucros cada concorrente presente rubricará

as .propostas dos demais, lavrando-se a seguir uma ala em que serão.
mencionados os, nomes dos proponentes com os respectivos preços,'
a classificação provisória dos mesmos e 'outras ocorrências qiie in-,
teressarem ao julgamento da licitação.

IV - Nenhuma proposta será levada em consideração desde que
exceda a quantia de 28:00020 (vinte e oito contos de réis).

V - Não serão aceitas as propostas que contenham redução so-
bre a mais vantajosa ou que divirjam dos termos deste edital. por .
menor que seja essa divergência, ou. ainda, que se oponham a qual-
quer dos preceitos do Código de Contabilidade da União e seu regil-'
lamento.

4	 O prazb para execução total da obra será no máximo até
30 de novembro do corrente ano.

5 - O prazo no qual- 0, proponente se propõe a terminar as obras
.não será considerado para 'classificação e não poderá exceder ao fi-
xado neste edital..

6 - No caso de absoluta igualdade entre duas propostas a Co-
missão procederá, por meio de carta, a nova concorrência entre os2
respectivos autores, afim de verificar qual a maior redução que po-i
derão fazer .nas propostas empatadas. Caso haja novo empate proce-'
der-se-á nos termos dos artigos 742 e 756, do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública.

7 - Antes de qua:c:iler decisão superior as propostas recebidas
serão 'publicadas integralmente no "Diário Oficial", para conlieci-
mento dos interessados.

8 --- No ato de assinar o contrato, o concorrente adjudicado opte-
sentará o recibo; de acordo com o Decreto n. 19.987, do 13 de maio de
1931, provando ter feito o depósito equivalente a 5To sobre a propos-
ta aceita, depósito este que poderá ser realizado em Moeda corrente
ou em apólices da Divida Pública ao portador.

I - O depósito que trata o presefite artigo responde como garan-
tia da execução ,das obras e só poderá ser retirado pelo contratante-

-
,

empreiteiro depois de haver sido cumprido integralmente o respecti--
vo contrato. ,	 •

II - Se dentro de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da aprova-
ção da concorrência, não comparecer ao Serviço de Obras o proponente
escolhido para assinar , o contrato, perderá a favor da Fazenda Na-
cional a'caução de que trata a letra d do art. 2. A juizo do Sr. mi-
nistro, serão convidados a assinar o contrato sucessivamente os demais.
proponentes, na ordem em que tiverem sido classificados, ficando os,
mesmos sujeitos às penalidades previstas para o primeiro.

9 - O contratante-empreiteiro ficará sujeito à multa ,de 100$0
(cem mil réis), por dia que exceder o prazo estipulado na sua pço-'
posta para-terminação da obra.

§ - Quando o excesso fôr de 30. (trinta) dias, o contrato será res-,
cindido • administrativamente, independente de ação ou interpelação'
judicial, perdendo a firma contratante a caução de que trata o artigo
8 e sua idoneidade para contratar com o Govêrno será cassada, sendo
as obras concluidas pelo Serviço de Obras.

10 ..--- O pagamento será efetuado em uma só prestação, a juizo da
fiscalização, sendo a última após a aceitação do serviço.

Policia" Civil do Distrito Federal

s. INSPETORIA DO TRÁFEGO .

Aprovados - Antônio Martins Fernandes de Carvalho, Celin-a-
Ribas Nobrega, Carlos José Weber, Francisco da Silva, José Flores
Morais João de Sousa Tomé, Valentim Lucas Cordeiro, Manuel Maria
Pernardo, Alzier Gomes dos Santos, Apio Ferreira Cavalcante. José
Ribeirô, Antônio Ferreira Botelho, Agostinho Vaz Rezende, Manuel
de Sousa, José Antunes, Serafim Munos Pineiro, Georke Emilius
Arnelfelt.

Reprovados - Sete.
Inspetoria do Tráfego, 9 de setembro de 1940. - O insptco,r,

Lr. Edgard Pinto Estreita.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

Pelo presente edital ficam,notificados a comparecer nesta Ins-
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por .infrações
do Regulamento do Trãnsito, os 'proprietários ou condutores de
veículos abaixo discriminados:

Matricula indisi-inta; art. 360:

Onibus:

José Correia Lopes & Comp., n. 280 - Art. 248-L,
José Joaquim de Brito, n. 30 - Arts. 82 e 81.
Amorim Godinho de Almeida, ri. 351 - Art. 252.
Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs, n. 806 - Art. 248-L. -
Empresa Interestadual de Onibus cici Luxo, n. 914 - Art. 96.

•
Carga:

Joaquim de Sousa Monteiro, n. 303 - Árt. 248-1.
Joaquim Ferreira Leão, n. 1.380 - Art. 248-L.
Joaquim José da Silva, u. 6.182 - Art. 242-L. -
João Augusto Martins, n. 9.395 - Art. 242-L.
José Francisco Chagas, n. 12.480 - Arts. 257 e 102, .

Passeio:

Aventino Freitas, n. 164 -Art. 83.
Moacir Laport Beltrão, n. 1.204 - Art. 248-L.
Renato .Rocha Aragão Silveira, n. 6.961 - Art. 248-L.
Pedro P. Montico, n. 8.673 - ArL 83.
Oscar Moreno Sousa, n. 11.854 - Art. 248-L.
Manuel Rodrigues Castanho, n. 15.093 - Art: 102. •
António Henrique de Almeida, n. 17.234 - Art. 79.
Jorge Carvalho Silva Júnior, n. 19.138 - Arts. 102 e 257.
João de Azevedo Chagas, n. 19.154 - Art. 24844,
Roger Luiz Conteville. n. 20.492 - Art. 248,44,
Carlos Nolé Filho, n. 22.031 - Art. 248-L.
Leonardo da Silva Guimarães, n. 22.360 - Arts. 102 e 257.
Aguinesim Giacomo, n. 22.640 - Art. 102. .
Osvaldo Ferreira Barbosa, n. 22.893 - Art. 102.
Antônio Rebelo Cardoso, n. 23.069 - Art. 102.
Emiliano Peres, n. 24.588 - Art. 248-L.
Enéas Trigueira da Silva, n. 24.703 - Art. -85.
Otávio Siqueira Melo, n. 26.884 - Art. 79.
Severino Pereiras Forte, n. 28.413 - Art. 102.
Arminio Fraga, n. 30.722 - Art. 79.
Joaquim Tavares, n. 30.780 - Art. 102.
Antônio Ferreira júnior, n. 31.288 - Arts. 102 e 257.

Nota - A falta de pagamento das multas, importa na apreensão
dos dócumentos do veículo ou de seu condutor, de acordo com o
previsto no art. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 7 de setembro de 1940. - 0-inspetor;
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. s
§ — A despesa correrá por conta da Verba 2 — Subconsignação 24

"Ligeiros reparos nos edificios, etc." — Inciso 02) Serviço de Obras do
orçamento vigente.

11 — Todas as penalidades estabelecidas neste edital, serão im-
postas administrativamente pelo Sr. ministro, per proposta do senhor
superintendente de obras, independente de ação ou interpelação ju-
dicial, não cabendo ao contratante-empreiteiro direito à 'indenização
de espécie alguma.

12 — Ao Sr. superintendente de obras caberá resolver as dúvidas
porventura existentes no contrato.

§ — A firma contrabante poderá formular por éseritO e dentro dg
prazo de 48 horas as suas reclamações sobre qualquer decisão, profe-
rida, as quais serão encaminhadas ao Sr. ministro para resolver.

13 — No Serviço de Obras serão atendidos' diariamente das 14 às
16 horas os candidatos que desejaremesclarecimentos sobre a presen-
te concorrência.

14 — Ficam fazendo parte integrante deste edital as especifica-
eões que serão fornecidas diariamente aos interessados das 11 às 17
horas.

-"`	 Serviço de Obras do Minislério da Educação e SaMe, em 6 de se-
tembro de 1910. — Pedro Paulo B. Bastos, chefe da T.S.O.

DiViSrl0 do Material

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência publicado no Diário Oficial de 5 do corrente, à página 17.083.

Serviço Nacional de Febre Amarela

DISTRITO FEDERAL

EDITAL N. 12-40

Pelo presente faço público para conhecimento geral e principal-
mente para ciência do interessado que Joaquim de Castro, cujo para-
deiro é desconhecido, responsavel pelo prédio sito à rua Oliveira Lima,
número 63, está sendo intimado pelo termo de intimação de n. 14.887,
incidente sobre o prédio acima referido; termo de intimação esse que
vai adiante transcrito:

Zona 3.283 — 1.a via — N. 14.887 — Ministério da Educação e
— Serviço Nacional de Febre Amarela — Termo de intimação:

Do conformidade com o artigo 3.°, letra C, parágrafo ilnicosdb Re-
gulamento do Serviço de Profilaxia da Febre Amarela no Brasil, apro-
%do pelo Decreto n. 21.434, de 23 de maio de 1932, fica por estse
fnstrumento intimado o responsavel pelo prédio sito à rua Oliveira
Lima, n. 63, e na falta do cumprimento desta intimação sujeito às pe-
nalidades da lei, a executar no prazo de 15 dias o seguinte: Lançar
à, rede de esgoto as águas fecais e demais águas residuárias.

. Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1940. — Dr.Sylvio Cardoso,

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de intimação
publicado no "Diário Oficial" de 2 do corrente, à página n. 16.892.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de citação
publicado no Didrid Oficial de 30 do corrente, à página 16.742.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de intimação
publicado no "Diário Oficial" de 6 do corrente, à página 17.161.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de intimação
publicado no "Diário Oficial" de 6 do corrente, à pá gina 17.162.

MINISTÉRIO DA VIAÇAO E OBRAS PCBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos

ESCOLA DE APERFEIÇOAMENTO

1 — De conformidade com o que dispõe a portaria n. 769, de
8 de dezembro de 1939, no art. 16, § 2°. do Sr. DCT., o diretor

da Escola de Aperfeiçoamento dos Correios e Telégrafos faz saber
, g08 interessados que, até o dia 21 do corrente mês de setembro,

•

acha-se aberta a inscrição, na Escola de Aperfeiçoamento, para os
exames de radiotelegrafia da presente época especial.

2 — A esses exames somente poderão concorrer candidatos que,
embora reprovados nas provas de proficiência, tenham sido apro-
vados no exame preliminar (provas eliminatórias), sobre Portu-
guês, Aritmética e Caligrafia, realizado nesta Escola, e dentro do
período de validade estabelecido no art. 5° das instruções 'ena vigor.

3 — Os interessados deverão requerer a inscrição ao diretor da
Escola.

4 — Quaisquer outros esclarecimentos serão dados na secreta-
ria da Escola, à rua Conde de Bomfirn n. 290.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1910. — João Pinto Pessoa,
D.E.A.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria do Material Bélico

FÁBRICA DO ANDARAt

Rua Juiz de Fora n. 15 — Andarai

EDITAL DE .CHAMADA N. 5

De ordem do Sr,. Coronel Diretor Geral deste Estabelecimento,
convido o serventuário Antônio Albino da Silva, a comparecer nesta
Fábrica, dentro do prazo de oito (8) dias, a contar da publicação
do presente edital, sob pena de ser excluido por abandono de em-
prego, na conformidade do aviso n. 373, •do Exmo. Sr. Ministro da
Guerra, publicado no "Diário Oficial" de 18 de maio. em virtude de
estar faltando ao serviço ha mais de trinta (30) dias consecutivos
sem motivo . justificado.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1940. — Lisandro kogueira
Vasconcellos, capitão secretário.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Contadoria Geral da República

EDITAL N. 3

Pelo presente fica ao Sr. Durval dos Santos, guarda-livros "F"
do Quadro Permanente do Ministério dà Fazenda, marcado o prazo de 20
dias, a partir da data da publicação deste edital, para reassumir o exer-
cício de suas funções na Contadoria Seccional na Delegacia Fiscal em
Sergipe, sob pena de ser considerado como incurso no parágrafo iMico
do art. 155 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União,
visto estar faltando ha mais de trinta dias sem causa justificada. Pro-
cesso P. I. 3.919-40.

Contadoria Geral da República. Ein_ 3 de setembro de 1940. —
Maria Jotta, pelo secretário.

Diretoria da Despesa Pública

De ordem do Sr. Diretor da Despesa Pública fica convidado a com-
parecer, no dia 24 do corrente às 11 horas, na Secção de Fiscalização
do Exercício Profissional, o pensionista do Ministério da Viação, Manuel
Carneiro de Sousa Bandeira Filho, afim de ser submetido à inspeção
de saude, para que possa ter solução o requerimento de 13 de janeiro
de 1937, de que trata o processo fichado sob o n. 59.154, de 1939.

Secretaria da Diretoria da Despesa Pública do Tesouro Nacional,
5 de setembro de 1940. — Carlos Pinto de Castro, Secretário.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

Proposta apresentada para a alienação do domínio pleno do ter-
'reno e prédio • à rua Adail n. 10, — Freguesia de Inhaúma, nesta
capital, de propriedade da União Federai.

José Cinelli, abaixo assinado, atendendo ao edital de concor-
rêôncia pública n. 10, de 1940, publicado à folha 14.947, do Diário
Oficial de 2 de agosto de 1940, vem pela presente oferecer o preço

de
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de 11:500$0 (onze contos e quinhentos mil réis) pelo próprio na-
cional sito à rua • Adail ri. 10, freguesia de Inhaúma, nesta capital,
terreno o respectivo Prédio.

'Declara outrossim, que se submete a todas as cláusulas do edital
• referido o a todas as exigências do Código de Contabilidade Pública.

Cinelli.
' Serviço Regional no Distrito Federal, em 5 de setembro de 1940.

— Homero Duarte, chefe do serviço.
•

Diretoria do Domínio -da União
•
SERVIÇO REGIONAL N(YDISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCOMÊNCL55

Aviso

Concorrência pública para alienação da preferência ao aforamento do

Cais do Porto de propriedade da União Federal.
domínio útil dos lotes ns.' 357, 358 e 359 da- quadra 37 do

Chama-se a atenção dos interessados para O edital n. 13, de 22
de agosto - de 1940, publicado , às páginas na. . 16.326 e 16.327 do
Diário Oficial, de 24 do mesmo mês, relativo ao assunto acima men-
cionado.	 .•

Declara-se que os lotes de terrenos na. 357, 358 e 359 estão si-
tuados ha quadra 37 o não 27 como saiu publicado anteriormente.'
(Processo n. 55.470/40).

Serviço Regional no Distrito Federal, 6 de setembro de 1940.
Homero Duarte, chefe • do serviço.

Diretoria das Rendas Internas
•

De ordem do Sr. diretor das Rendas Internas.. fica convidado
* gerente da Casa Bancaria Industrial rdo Brasil S. A., para, no
prazo do 8 dias a contar da publicação deste edital, •prestar as "In-
formações necessárias ao prosseguimento do processo fichado no
Tesouro Nacional sob n. 72.281, de 1939, sob .pena de cassação da
respectiva, carta patente.

Secretaria da Diretoria das Rendas Internas, 6 de setembro de
.1940. — Antonio Carlos de-Ttarcellos, secretário.-

•

Departamento Federal de Compras
. Multas impostas por inadimplemento de propostas de forneci-
mentos, de acordo com o art. 34, § 32, 'do Decreto n. 5.873, .de 26
d,?. junho de 1940, às firmas abaixo relacionadas:

F. F. Fernandes & Cia .., requisição n. 501.010-A, pedido 1 A.
J. G. Pereira & Cia., requisição n. 801.111 pedido n. 1.
J. G. Pereira & Cia., requisição n;.' 801.116, pedido n.' 2.
.1. G. Pereira & Cia., requisição n. 801.091, pedido' 	 2.
J. G. Pereira & Cia., requisição n. 801.097, pedido .n. 1.
J. O. Pereira •& Cia., requisição n. 801.103-B, pedido n. 1 B.

•
Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1940. -- Roberval G. Aledeircs,..

Diretor.

'DPitartinnenlo Federal de Compras

(*) — O Departamento Federar de Compras leva ao conhecimento
dos Srs. interessados que, de acordo com o art.. 1 0, do Decreta nu-
mero 20.460, de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 19 'de Se-
tembro de. 1940, ofertas de cotações para a requisição constante da re-
lação abaixo, cujas especificações de acham afixadas no local devido,
na sede do Departamento Federal de Compras à .9.:-enida Graça
Aranha 41. 62.

Edital avulso

Requisição — Material.
132.131 — Termómetro.

•Rie, ' 3 de seteMbro de 1940. — A. Junqueira Aures.

Depnr!awento Federá! de Compras

Multas impostas por inadimplemento de propostas de .-forneci-
mentos, de acordo com o art. 34, § 32, do Decreto n. 5.873, de 2P
de junho de 1940, ás firmas abaixo relacionadas:

Moreno Berna° & Cia. — Requisição 108.005-10 — Pedido 1.
_ Moreno Borlido & Cia. — Requisição 801.709 — Pedido 2.

' Dias, Ainorim & Cia. Ltda. — Requisição 801.186 — Pedido 1. -
Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1910. -- Roberval G. Ale-

Oiros, diretor.

Departamento Federal de Compras

ilETIFICAÇÕES
ir

Na publicação da relação das requisições em ofertas de cotações
para o dia 9, feito no Diário Oficial, de 5 do corrente, à página na
mero 17.084:	 ?.

pOnde se lê:
Ecigal de classe n. 269 — 114.145 e 132.129 -- Tela de arame.

Leia-se:
	 1

Edital de classe n. 296 -- 114.145 e 132.129 — Tela de aramo
Onde se lê:

113.0091-E — Desenho.
Leia-se:

113.00-E — Desenho:-. •
Na publicação da relação dás requisições com ofertas de • cotai. .

ções pára o dia 9, feito no Diário Oficial, -de 5 do corrente, à págimrc'
n. 17.085:	 -.7	 ;.

-	 Onde se lê:
801.760-A*— Ferrangens.
801.760-Á — Labciraório.

Leia-se:• •
.801.760-A	 Ferragens.	 1801.796 — Laboratório.

'Departamento Federal 'd ,Compras

O Departamento Federal de Compras, comunica aos fornecedores
inscritos, que devem apresentar até 1 de outubro do corrente ano,
à Secção de Ajustes e Contratos. avenida Graça Aranha n. 62, 11° an-
dar, a certidão a que se refere o art. 13, § 1 9 do Decreto-lei n. 1.843
de 7 de dezembro de 1939 (sobre nacionalidade de empregados), sob
pena de cancelamento de inscrição.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1940. — Diretor da Divisão Co:i.
mercial

Departamento 'Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que, de acordo com o art.- 1°, do Decreto n. 20.460,
de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 16 de setembro d#
1910, ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo. cuias especificações se achand afixadas no local devido, n§
sede do Departamerdo, à avetnida Graça Aranha n. 62.	 rif

á
• Edital de classe n. 307:

Material: Expediente.
Requisições:
102.002/5.,E
102.006-B:
229.029/30-C •
256. 030-B
262.149-A'
609.039-A•'
902.123
906:068

Edital de classe 308:

Material: Envelopes.
Requisiçõef:
114.151
116.088
602.008-A •	 •

•
Edital de classe n. 309:

Material: Elétrico.
Requisições:
421.091-B

"1613.128
904.403/5-O

Edital de classe n. 310:

Material: Fotográfico.
Requisições:
131.060
131.061.
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Edital de classe n. 311:
Material: Automóvel Sedan Ford.
Requisições.
104.054
108.068
128.068
904.465

Editais aviiiqes:

Requisições -• Materiais

105.139/40 - Aparelhos de laboratório,
105.144/8 - Drogas.
105.149 - Anel de latão. "-
121.183 - Balança analítica.
142.015-A - Lâmpadas, bateria etc.
144.074 - Chaveiro; etc.
144.083 - Acessórios de automovel.
203.013-A - Tripé etc.
227.205 - Agulhas. linha.
245.007 - Aspirador, etc.
251.049/50-B - Porta rapeletas.
252.107 - Corrente para cavalo.
253.186/7 - Buril. etc.
254.042/3-B - Chícaras com pires.
413.123-B - Fotográfico.
413.141,B - Friza de borracha, etc.
413.225- Carbureto, etc.
416.053 - Lonas, motolia, etc.
421.019-D - Parafuso para .cadeira, etc.
612.070/1-A - Caneta de alumínio.
616.037-C - Papel.
616.062-A - Faca para cozinha.
903.352 - Tímpano para ambulância.
903.359 - Bicicleta.
904.434/7-A - Telefónico.
904.414/6-A - Elétrico.

Rio, 9 de setembro de 1940. - A. Jungarira Ares, diretor Ia1' Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de' Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o art. 1° eo DeCreto número
20.460, de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 2 de outubro
de 1940, ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo, cuias especificações se acham afixadas no local d.evido, na
sede do Departamento kA Avenida Graça Aranha n. 62.

Edital avulso

Requisição - Material
901.495-6 - A4ltomovel.
Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1940. - A. Junquel;-a Ayres,

diretor da Divisãb Comercial.

Alfândega de Rio de Janeiro

EDITAL, COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do Sr. inspetor, convido.° dono ou interessado em sete
dúzias de luvas de borracha apreendidas em 26 de agosto findo a vir
alegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias úteis,
contados da publicação deste, sob pena de revelia. (Processo número
37.887-40).

Alfândega do Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1940. --Jucun-dino Barcellos, escrivão. _

Alfândega do lho de Janeiro

EDITAL, COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do Sr. inspetor, convido o dono ou interessado em urna
peça de sêda branca e 24 pacotes' , de botões apresendidos em 26 cie
agosto findo, no páteo na .. 1 e 2 do cais do Porto a vir alegar o que
entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias úteis, contados aa
publicação deste, sob pena de revelia. (Processo n. 37.885-40).

Alfândega do Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1910. -- "Jucun-dino Barcellos, escrivão.

Alfândega do Rio de, Janeiro.

EDITAL, COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do Sr. inspetor, convido -o dono ou interessado em seisvidros de loção apreendidos em 24 de agosto . findo, a vir alegar o que
entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias úteis, contados da
publicação deste, sob pena de revelia. (Processo n. 37.888-40).

Alfândega do Rio de Janeiro, .5 de setembro de 1940. 7.--Juelm-' dino(Barcellos, escrivão.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do senhor inspetor, convido o dono ou interessado era
12 cortes de seda, 4 -dúzias de creme de limão, 2 dúzias de talco, 5 pa-
cotes de fósforos, 5 caixas de lâminas marca "Mariposa", apreendidos
em 26 de agosto próximo findo, no vapor "Rio Branco", a vir alegar
o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias úteis, con-
tados da publicação deste, sob pena de revelia (apreensão n. ..., pro-
cesso n. 37.886/40).

Alfândega do Itio-de Janeiro, 5 de setembro de 1940. - Jucten-dino Barcellos, escrivão.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 60 DIAS

De ordem do senhor inspetor e sob pena de cobrança executiva,
fica intimado e Sr. Aton Van Salis a recolher aos cofres desta Al-
fândega, no prazo de 60 dias, contados da publicação deste edital, a
importância de 1l$200, na conformidade do resolvido no processo nú-
mero 32.814, de 1940.,

Alfândega do Rio de Janeiro. 6 de setembro de 1940. - °nesta.)Limo, escriturário, classe 10 Q.S.

Departainento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o art. 1° (o Decreto número's. 0.460, de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 20 de setembro
de 1910, ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo, ceas especificações se acham - afixadas no local devido, na
sede do Depailarnento à Avenida Graça • Aranha n. 62.

,Edital 'avulso

Requisições - Materiais
963.319 - Sacos de lona.
911.067-A - Instrumentos molinete, etc.
Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1940. - A. innqueira Ayres,

diretor tia Divisão Comercial.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL "COM O PRAZO DE 30 DIAS

-De ordem do senhor inspetor, convido O dono ou interessado em1 corto de casemira apreendido em 22 de agosto próximo findo, a vir
alegar o que entender-a bem do seu direito, no prazo de 30 dias úteis
contados da publicação deste, sob-pena de revelia (apreensão n. • • •+,processo ri. 37.890/40).

Alfândega do Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1940. --Jucundina• Barcellos. escrivão.

Alfândega do lho de Janeiro

EpITAL, COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do Sr. inspetor, convido o dono ou interessado em 11
vidros de loção apreendidos em 24 de 'agosto findo a vir alegar o que
entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias úteis, contados da
publicação deste, sob pena de revelia (Processo n. 37.889-40)

Alfândega do Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1940. --Jueun-eine) Bareellos, escrivão.

Departamento Nacional do Café

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

EDITAL DE II0MOLOCiAcÃO DE APREENSÃO

Processo ns 7/119.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuada, Companhia Nacional Comércio de Café.

:Transcrevemos; a seguir, para conbeiimento dos interessados, o
despacho proferido pelo Dr. Noraldino Lima, diretor do Departas
mento Nacional do Café. no processo acima, referente, a apreensão
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12 de abril último, obedece integralmente as cláusulas do edital pu-
blicado no „"Diário Oficial", de 2 de marto do ano em curso.

III	 As filmas'fornecedoras deste Aprendizado, inscritas' nocor.,
rente ano, estão isentas dessa 'formalidade na.presente concorrência.

•t	 Relação aos Artigos
1. br.ade de disco, "Min Deere .",. I3F-12 — uma.
2. Semeadeira "John Deere", n. 349 — uma.
3. Cultivai-Rir "John Deere". com nzas • — um.
4. Debulhador de milho "John DE.,ere", n. 1 — um. -
5. Capinaneira manual "Planet Jr." n. 17, com equipamento com,

pleto — un-a.
6. Semeadeira manual "Planet Jr." n. 4-D — unia.
7. Pá de cavalo -para aterro, "Eeisione" ou equivalente, n. 128,

tamanho 1 — uma:-
8. •Voinba de sucção e recalque "Japi", n. 3 — uma.
T. Ventilador-Limpador "Triunfa". liara café e demais cereais —
um.	 1

Aprendizado Agrícola "Visconde de Maná", Ouro Fino, '3 de se-
tembro de 1940.	 Georgino F. de Azevedo Paiva, escriturário elas
G. — "Visto — Rego de Mes quita Vasconcelos, diretor.

Divisão de Fomento da Produção Animal
INSPETORIA -REGIONAL EM PINHEIRO

a EDITAL DE CONCORRÊNCIA

Concorrência -administrativa, _permanente de -inscrição, para torne-
cimento 'de artigos de consumo habitual, à Inspetoria Regional,
em Pinheiro, durante o ano de 1940 e constante dos seguintes
grupos :l Material de eletricidade e de telefonia; 11 — Material
de uso zootécnico e veterinário; 111 — móveis 'emáquina de escre-
ver; IV — Material de equipamento e arraiamento; V --Diversos.

-De ordem do Sr. inspetor-chefe, devidamente autorizado pelo se-
nhor Ministro da Agricultura, e-de acordo com o art. 52, do Código de
Contabilidade Pública, levo ao conhecimento dos interessados, que, na
séde desta repartição, se acha abella-a inscrição para /fornecimento,
a esta Inspetoria Regional, dos artigos do consumo habitual e cons-
tantes dos grupos acima, relacionados em avulsos, que serão reme-
tidos aos interessados que os solicitarem. " 	 -

I — Os requerimentos devidamente selados, deverão ser reme-
tidos ao Sr. inspetor-chefe, até o dia 5 de outubro próximo 'vindouro,
acompanhado' dos 'documentos • comprobatórios ; de idoneidade dos

, proponentes e prova de quitação com a Fazenda Nacional, por meio
de certidões ,negativas fernecidas pelas repartições competentes e'
conter a declaração de se sujeitar, .o proponente, a, todas as dispost:-.4
ções do refçrido Código; das leis ou regulamentos em vigor e .às do.
presente edital.

II — As. propostas deverão ser apresentadas- em três vias, de-
vidamente selada a- primeira, e deverão conter, por extenso,, e em -
algarismos, os preços de unidade dos artigos propostos, 'e em en-
velope separado e lacrado, sem .emendas, razuras _ou entrelinhas;
. III Os proponentes- . escolhidos deverão satisfazer os pedidos
no prazo de oito dias. contados da data do recebimento do pedido,
com exceção dos artigos que' dependam de confecção, mediante mo-
delo especial, cujo prazo para a entrega será de 20 (vinte) dias.

IV — O material será posto,- por conta e risco do fornecedor na
Estação de Pinheiro, da E.F.C.B., -no Estado do Rio de Janeiro;
.-	 V	 Os artigos serão todos de i a qualidade e não deverão exce-
der de dez por cento . (10%) dos correntes da-praça;

VI	 Os artigos, fornecidos que não estejam do acordo com o -
pedido, deverão - ser substituidos nos prazos que forem marcados pela
Chefia da Inspetoria Regional.

VII Para os artigos sujeitos à confecção; e impressão, serão
observados formatos, timbre, - impressão, papel e característicos dos .
'modelos padronizados, de acordo com os estabelecidos pelo Departa-
mento Administrativo do Serviço Público.

- VIII — 'rEsta Inspetria Regional se reserva o direito de só adqui-
rir os artigos" no limite-, necessário aos serviços e dentro dos re-
cursos orçamentários de que dispuzer, e, bem assim de anular a pre-
sente concorrência no . todo ou. em parte, se assim achar conveni-'
ente, semn que . disto resulte, aos concorrentes, direito a quaisquer
reelarnações . ou indenizações;

IX — Os pagamentos resultantes dos fornecimentos serão efe-
tuados.pela Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado do Rio
de Janeiro.	 -

Inspetoria Regional em Pinheiro, 6 de setembro de 1940. ,
•Roberto Borges 'Bastos, escriturário classe G. — Visto. — Luis doe
Reis Ramalho, i ZTC-J., No ~edil-limito do Inspetor-Chefe.

Centro Nacional de Ensino e-: Pesquisas Agronômicas
' 'NSTITUTO DE EXPERIMENTAQX0 AGRÍCOLA

• ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE CAFÉ

,	 Coronel Pacheco — Minar Gerais
Chamo a atenção dos senhores interessadoa para o edital de

concorrência para á venda de café da produção dos campos, expe-
rimentais de café em Lavras e-Machado, Estado de Minas, publicado
no Diário Oficial -de 27 de agosto de 1940 à página 16.484, cujas pro-
postas serão 'abertas, de acordo com o aludida edital, na secretaria
do Campo Experimental de Café em Lavras, às 13 horas do dia 16.-

de setembro do corrente ano. 	 José Ferreira de Castro.

de uma saca de café, do despacho 1 de Itereré, jiara 250 sacas, de
18-2-38:

. Processo de apreensão ri. 7/119 — Agência do Rio de Janeiro
Autuada, Companhia Nacional 'Comércio de Café:

"Despacho:
Á vista do processo n. 7/119, vindo da Agência. do Rio de ,Jane-.

ro, sobre a apreesão de 1 (uma).saca de café como avariado por água
pódre e embolorado de onde se verifica infração ao disposto,

no artigo 1°, § 1°, do Decreto-lei n. 51. -,de' 8-12-1937; combinado,
com o Decreto-lei n. 201, de ,25-1-1938; e

Atendendo a que dito processo correu seus trâmites legais,
Julgo subsistente o auto de folhas 11, para homologar a

apreensão.
. Baixe o processo à Agência de origem, para os fins declaradoà

no artigo 15 e seguintes da Resolução n. 398, de 8-7-1938, depois de
feitas, no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as devidas ano-
tações. -

• Rio de Janeiro, 6 de junho de 1910. — Nordidino Linfa, diretor..
Poderão os interessados, dentro do prazo de 10 (dez) dias, con-

tados da data da publicação do presente Edital, recorrer parava
Exmo. Sr. ministro da Fazenda, por meio de requerimento, enca-
minhado por esta Agência. . _

Rio de 'Janeiro. 9 de setembro de 1 ,940.	 Il. Furtado, conta-
dor.	 11..,-- Il. Barbosa, gerente.	 •	 •

—
Departamento Nacional do Café.

AGÈNCIA DO RIO DE JANEIRO •
EDITAL DE R0MOLOGACX0 DE APREENS.7“.

Processo n'. 7/120. :•
A gência do Rio de Janeiro.
Autuado. SiinãO Felix.
Transcrevemes a seguir para conhecimento do . interessado o

• despacho 'proferido pelo Dr. Noraldino Lima,-. diretor do Deporta-
referente a apreensão de uma (i) saca de café do Deps. 9 de 15-2-3a
de Trajano de Morais para 140 scs.:

"Despacho:
Á vista do processo n. 7/120, vindo da Agênci ado Rio de, Ja••_

neiro, sobre a apreensão de 1 (uma) Saca de café como avariado pot
água — Odre e emboloradd-- 'de onde se verifica infração ao dis-
posto no artigo 1°, § 1°, do Decreto-lei n. 51, 'de 8-12-1937, combi-
nado com o Decreto-lei n. 201, de 25-1-1938: e

Atendendo a que dito processo correu' seus trâmites legais;
Julgo subsistente -- o auto de folhas 13, para homologar a

apreensão.
Baixe o processo à Agência de origem, para os fins declarados

no artigo 14 e seguintes da Resolução n. 398, de 8-7-1938, depois de
feitas, no Contencioso e. na Secção de Fiscalização, as devidas -ano-
tações.	 - —

Rio de Janeiro,' 7 de junho de '1940. — Noraidino Lima".
• Podreá o •interessado, dentró do prazo de 10 (dez) dias, con-
tados da data da publicação do presente Edital, recorrer para o
Exmo. Sr. ministro -da Fazenda; por meio de requerimento, enca-
minhado por esta Agência.

. Rio de Janeiro, 9 de setembro de.1940. — fi. Furtado, conta-
dor. — II. Barbosa, gerente.

MINISTÉRIO PA AGRICULTURA
__Divisão do Material

rirmas comerciais consideradas inidónias pela; Recebedoria do
Distrito Federal, conforme, comunicação feita ao Sr. Ministro da
Agricultura: -	 -	 . .

Elza Gonçalves, estabelecida., com varejo de fumos e outros ar-
tigos à rua Pedro I n. 2-A, nesta.Capital. .

Custódio Henrique & Bento, estabelecida com quitanda à . rua
Guilherme Frota ri. 28, nesta Capital'.-	 •

Abel de Almeida Pinheiro, estabelecida com negócio de aves e
ovos na praça Lopes Trovão — quadras•ns. 249 a 252 do Mercado
Municipal, nesta Capital. 	 -

Manuel Lourenço Ferreira & 'Filho, estabelecida com ' açougue
ro large José Clemente n. 18, nesta Capital. • :

. Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1940. 	 João Mauricio de
Medeiros, diretor.	 •

Aprendizado Agrícola "Visconde de Maná?.
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

1 De ordem do-Sr. -diretor faço público, para conhecimento
dos interessados, que no dia 21 do corrente mês de setembro, às 13
horas. na Secretária deste Educandárie, serão recebidas, abertas e
julgadas propostas para o fornecimento dos artigos abaixo relacio-
nados os quais deixaram de ser inciuidos na concorrência anterior:

— A presente concorrência que é feita em aditamento à da
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Centro Naeional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Edital n. 2

Chama-se a atenção dos intei assados para o edital r.a. 21- pu-
blicado no "Diário Wicial" de 5 do corrente, à página 10.729.

do com o citado decreto; c) procuração outorgada pela sociedade à
Lloyd C. Biggs d) procuração outorgada a Wilson Sons & Co.
Limited e) e f) certidões negativas do 90 e 10° Ofícios de Distribui-
dor. Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Sec-
ção. Eu, Lia Baena Machado Silva, escriturário da classe E, passei a
presente certidão.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1940. — Lia Baena Machado
Silva, esc. E. Visto. — Celso Esteres, diretor da Secção.

(C — 8.858 — 9-9-1940 — 25$5.):

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOCHA

Chama-se a atenção dos interessados para o eii!al de registro
de fórmulas de vinhos (n. 3), publicado no "Diário Jficial" de 5
do corrente. à página 10.729.

Centro Nacional de Ensino e , Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOG1A

EDITAL N. 4

Claama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
Comércio de vinagres, na forma da Lei n. 549 de 20 de, outubro de.
1937 e , seu regulamento, publicado no Diáric Oftctal ue sã do eurren-
te, à pâgina 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas
•	 LABORATÓRIO CENTRAL DE	 ENDLOCil A

EDITAL	 5 •

Chama-seett atenção dos interessados para o edital referente ao
registro de produtos de uso enológico na forma da Lei o. 549. de 20
de outubro de 1937 e seu regulamento, publicado no Otário Ofictat
de 13 do corrente, à página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N.	 ,	 •

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-
cia n. ii, referente à produção e circulação dos vinhos e demais de-
rivados, no território nacional aprovado pelo Decreto a. 2.499, de
18 de março de 1938, publicado no "Diário Oficial" de 21 do corrente.

pagina 11.891.

Secção de Arquitetura e Engenharia'

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO DAS OBRAS DE CONSTRUÇÃO DO
ENTREPOSTO FEDERAL DA PESCA

Concorrência administrativa para construção e instalação de vitrine
refrigerada, com equipmento frigorífico próprio e equipamento
apropriado a uma câmara e ante-câmara da peixaria modelo nol
Entreposto Federal da Pesca.

A Comissão infra assinada, de ordem do Sr. ministro, faz público,
para conhecimento dos interessados, que fica prorrogado, até 16 do
corrente, às 14 horas, o prazo da concorrência para construção e ins-
talação de vitrine refrigerada, com equipamento frigofifico próprio e
equipamento apropriado a uma câmara e ante-câmara da peixaria mo-
delo do Entreposto Federal da Pesca, à Praça 15 de Novembro, nesta
Capital, cujo edital está publicado no "Diário Oficial", de 26 de agosto
U.1940.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1940. ----- Mario Telles da Silva,
Roberto de Oliveira Borges, lícitos Pinto da Veiga e Leopoldo Schim-
melpfeng.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Al-
liance Assurance Company Limited, em 6 de setembro de 1940, pelo
senhor diretor deste Departamento, certifico que se acham devida-
mente arquivados nesta Repartição, sob o número 15.434, os seguin-
tes documentos: a) folhas do Diário Oficial de 27 de maio de 1940;
com a publicação do Decreto número 5.401 de 28 de março de 1940.
que aprovou as alterações introduzidas nos estatutos da referida so-
ciedade; b) pública forma da carta declaratória, expedida de acor-

Deparlamento Nacional, do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. José Anibal Santos, rua do Mundo Novo n. 454:
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perantd

a Quarta (45) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5° andar, às qua-
torze (14) horas do dia vinte e seis (26) do mês do setembro
de 1940, afim de assistir ao julgamento da reclamação que apresen-
tou contra a firma "Hotel América", alegando dispensa sem aviso
prévio e salários.

Convidando-o a levar k audiência as provas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o'não comparecimento terá corno conse-
quência o julgamento à revelia. (P. 8 331-40).

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1940. — • Deodato Maia,
procurador geral.'

. •
Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Clovis Freitas Espíndola, rua D. Maria 41-casa 1:

Fica V. S., notificado, pelo presente, a comparecer perante
a Quarta (45) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5° andar, às qua-
torze (14) horas do dia vinte e seis (26) do mês do setembro
de 1940, afim de assistir ao julgamento da reclamação que apresen-
tou contra a firma "Padaria Carioca", alegando dispensa sem aviso
prévio e horas extraordinárias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o'não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. (P. 8.358-40).

. - Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1940. — Deodato Mala.
procurador geral.

Departamento—Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Antônio Fernandes, rua Campos da Paz, 252-R. Comprido:.
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante

a Quarta (4a) Junta de Conciliação e. Julgamento, Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5° andar, às qua-
torze (14) horas do dia vinte e seis . (26) do mês do setembro -
de 1940, afim de assistir ao julgamento da reclamação que apresen-
tou contra a firma Antônio Bokor, alegando dispensa sem aviso
prévio.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárins, comunico-lhe que o no . comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia.' (P. 8.346-40).

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1940. — -Deodato Main,
Procurador geral.

Departamento Naciónal do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Alberto Marques Iluet de Bacelar — Rua João Ricardo, 78

sobrado:
Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a

Quarta (4') Junta de Conciliação e Júlgamento, Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5° andar, às qua-
torze (14) horas do dia vinte e seis (26) do mês de setembro de
1940, afim de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou
contra a firma Amoriní & Pinto, alegando dispensa .sem aviso prévio
e pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces -
sárias. comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. (P. 5.794-40).

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1940. — Deodato 411.aia,
procurador geral.
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Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Paulo Goulart de Andrade — Rua Copacabana n. 1281'
Fica V. S. notificada, peio presente a comparecer perante a

Quarta (4') Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, Sito à Esplanada f'do Castelo, 5* andar, às qua-
torze (14) horas do dia vinte e seis (26) do mês de setembro de.
1940, 'afim de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou
contra V. S. Franciáca Luiza da Conceição, alegando pagamento de
5981 de salários.

Convidando-o a levar à audiência as , provas que julgar neces-
sái•ias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. (P. 12.360-39).

Rio de Janeiro, • 9 de setembro de 1940. — Deodato J./a4d,
procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

. PROCURADORIA -

diretor da Cooperativa dos Marítimos 'do Brasil — Rua do
Mercado n. 33:	 •••	 •

Fica V. S. notificada, ,pel0 presente, a comparecer perante a
Quarta (4') Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício-do Mi-
nistério do Trabalho, eito à Esplanada do Castelo, 5 0 andar, às qua-
torze (14) horas do dia vinte e seis (26) do 'mês _de setembro de
1940, afim de assistir 'ao julgamento da , reclamação que apresentou
contra V. S. João dos Santos Martins, alegando dispensa sem aviso
prévio e salários atrazados de um mês.

Convidando-o a levar à audiência as provas mie julgar neces-
sárias, 'comunico-lhe que o Dão comparecimento terá como conse-
quência o julíamento á revelia. (P. 12.233-39).

Rio de Janeiro, '9 de • setembro de 1940. — Deodato Maia,
procurador geral.

,
-Conselho Regional de Engenharia 'e Arquitetura

da Quinta Região

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO ' N. 633.
•

Luiz F de Médeiros, estabelecido à rua Barão de Mesuuila nu-
mero 590, na cidade do Rio .de Janeiro, tendo infringido as dispo-
sições dos. artigos 7° e 44 do Decreto n. 23.569, de 11 de dezem-
bro' de 1933, conforme foi verificado pela fiscalização deste Con-
selho e se 'constata do ofício n. 104-GD, de 2 de julho de 1940. dn
Departamento de Edificações da Prefeitura do' Distrito Federal, estas
executando obras de modificação e construção de muro divisório,
no pr( ç dio situado à rua da Passagem número 24, sem constar da re-
ferida obra a taboleta a que é obrigado, infringindo assim, as dis-
posições 'taxativas dos arts- 7°' e 44 por ser reincidente dos mesmos
artigos ambos do Decreto n. 23.569, acima mencionados, fica inti-
mado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente auto no Diário Oficial, a colocar a referida taboleta, e bem
assim, apresentar dentro do mesmo a defesa que tiver,- sob pena de
revelia bem como a efetuar, dentro do mesmo- prazo acima conce-
dido, na Tesouraria deste Coriselhõ, sito no edifício do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, 3 0 , andar, -:saia. 342, à avenida
Aparício Borges n. 10, das 12 às 15 horas e aOs sábados das 12 às
13 1/2 horas, o pagamento da multa de 1:0008000 (um. conto de
réis), de conformidade com o art.: 38 letra a e :44 do decreto acima
retferido o em virtude do fato supra mencionado, sob pena de, não
o fazendo, ser enviado o competente auto de multa, independente-
mente de. nova intimação, à autoridade judiciária. , Rio de Janeiro,
.3 de setembro de 1940. — Helio Lenigruher Netto Machado, encar-
regado da Fiscalização. 1` testemunha: Ecandcr Piffer. n — 2* tes-
temunha: Olga Theberge Tolentino Carvalho.

ESTADO DE ' SÃO PAULO

UniversidNie de São Paulo

FACULDADE DE.FARMÁCIA E ODONTOLOGIA

CONCURSO PARA PROVIMENTO EFEI1V0 Do CARGO DE PROFESSOR CATE-
DRÁTICO DE FISIdA APLICADA A FARMÁCIA — CURSO DE FARMÁCIA

De- ordem do Sr. Dr. Diretor e de acordo- cOm a legislação vi-
gente, faço público, para conhecimento dós interessados, .que, a par-
tir desta data, até o dia 25 de novembro do corrente ano. às '16 ho-
ras, estarão abertas, na Secretaria da Faculdade de Farmácia e Odon-
tologia "da Universidade de S-. Paulo, sita à rua Tres Rios n. 579,
as inscrições ao concurso para professor catedrático de Física Apli-
cada à Farmácia, 1° cadeira do curso de Farmácia.

São as seguinte:, as e.kigências "legais:
Só poderão inscrever-se em concurso, os brasileiros natos ou

naturalizados; portadores, pelo MODOS ba cinco anos, do diploma de
farmacêutico, fornecido por -instituto _oficialmente reconhecido pelo
Governo Federal; consoante dispõe o parágrafo único do art. 6°,
do regulamento em vigor.

Os candidates deverão apresentar, no ato da inscrição:
, -I.° Um 'requerimento com firma reconhecida, dirigido ao di-

retor da Faculdade, no qual será indicado o nome, filiação, natura--
lidada, estada civil, idade,, residência, profissão termio decorrido de,
sua formatura, fazendo-o acompanhar das provas competentes;

2.° Diploma profissional, ein original, devidamente registrado-
no Departamento Nacional de Educação;

•. 3. 0 Prova de que é brasileiro nato ou naturalizado;
4. 0, Prova de quitação com o Serviço Militar;
5. 0 Prova 'de sanidade e idoneidade moral; 	 )-
6.° 50 exemplares de uma tese original, ainda não publicada,

com 50 páginas no mínimo,' sobre- assunto de livre escolha do can-
didato e pertt,nente à. disciplina em. concurso;

7.° Memorial com documentação da -atividade profissional ou--
científica que tenha -exercido eque se relacione com a disciplina
em concurso»

memorial acima citado dirá respeito a tudo que se relacione
com a formação intelectual do candidato e com a 'sua vida e ativi-
dade profissional ou científica e será dividido nas seguintes partes:

a) indiàção pormenorizada de sua educação secundária, pre-
cisando as datas, lugares e instituições em que estudou e prêmios ou e '
outras distinçães conseguidas: descrição minuciosa cio seu curso
superior, com a-indicação da época e lugar em que foi feito e re-
lação -das notas 'obtidas em exame;

• b) relatório de toda a , sua atividade cientifica, reportando-6e
às memórias e trabalhos de qualquer forma divulgados e que ver-
sem' exclusivamente sobre- a disciplina em concurso;

• c) -relação dos trabalhos científicos outros doe haja divulgado,
não diretamente relacionados com a disciplina -em concurso; .

d) relação minuciosa de todas as. funções públicas, ou particula-,i.
res, de exclusivo interesse, profissional, que tenha exercido.

Todas essas informações deverão ser acompanhadas de certi-
dões -originais ou reproduções' devidamente autenticadas.

.	 O concudo constará de:'

a) defesa de tese;
b) prova escrita;--
c) prova prática;
d) prova ,didática.

São isentos de selo a tese e os trabalhos impressos apresenta-
dos como títulos, devendo os demais documentos serem estampilha-- .),dos na forma ,da lei.

Secretaria da Faculdade de Farmácia e Odontologia da Univer-
sidade de S. Paulo, 27 de agosto de 1940. — O secretário, professor
Archimedes Baillot.

Tabelionato Veiga (S. 'Paulo, -Rua S. Bento n. 41). — Reco-
nheço a firma Archimedes Baillot. — S; Paulo, 22 de agosto de
1940. — Emi testemunho (sinal público) da 'verdade. — lgnacio
V. da Veiga.	 .	 •

Reconheço a firma retro e sinal retro Ignacio U. da Veiga. —
Rio do Janeiro, 26 de agosto de 1940. — Em testemunho (sinal
público) da verdade. — Accacio Figueiredo.

(C. 8.334— 26¡8140 —.1:111$8 — 13 vezes).

:SOCIEDADES ANON1MAS
BANCO . DO BRASIL

Carteira de Redescontos
,BALANCETE EM G DE' SETEMBRO DE 1940

Ativo
	 '5 -

. Títulos redescontados . 	 	 307.924 :3958100
De.ipesas gerais . 	 	 111:8458900

308.036:2418000

Passivo
Tesouro Nacional . •. 	 - - 	 	 270.000:0008000
Fundo de reserva 	 	 30.508:4338300
Banco do Brasil — C/corrente 	 	 1.082:0308000

6.445:77787001
<à

308.036:2418000

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1940. — Cartieiro de Mendonça,
diretor. — P. A. Saltamini dos Santos, contador-tesoureiro interino.,

Redescontos . .;...
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-BANCO DO COMÉRCIO E INDÚSTRIA DO RIO DE JANEIRO

Rua da Alfândega n. 30

DALANGETE EM 31 DE MOSTO DE 1910

Ativo

Títulos. descontados 	
Letras e efeitos a receber 	
Empréstimos em Clcorrente 	
:Valores caucionados 	
;Valores depositados 	
;Valores e títulos de N1Propriedade 	
Imóveis 	
Correspondentes no pais 	
Diversas contas 	
Çaixa:

Em moeria corrente 	 	 .6:?9:734$800
Depositado em outros Ban-

S...	 'COS.	 . 	 	 326:95$200

Total 

	

	

Passivo

C/Correntes com juros ....	 6.632 :3598600
C/Correntes sem juros .... 	 48:695$300
C/Correntes pre-aviso .... 	 201:8703700
Depósitos a prazo-fixo .. 	 10.627:2808400

Credores por títulos em cobrança
Correspondentes no paia. 	
Valores em caução e em depósito
Diversas contas 	

Total 	

Rio de Janeira, 9 de setembro de 1940. - Eduardo -Trindade,
:Preidente. - 31irn ito Gasparri e Vicente Silva, Diretores. - Luis
tortos cie Otiveint Figuciredo, Contador.

(C. 8.7v12 - 9-9-1940	 8787)

COMPANHIA DE SEGUROS "ARGOS FLUMINENSE"

;ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NA SEDE DA C )M-
PANIIIA. Á RUA DA ALFÀNDEGA, N. 7, NO DIA 5 DE SETEMBRO DE 19 i0

Aos cinco de setembro de mil novecentos e quarenta, às duas
horas da tarde, na sede da Companhia de Seguros "Argos Fluminense",
à rua da Alfândega, o'. 7, reunidos os senhores acionistas, para ai
convidados por anúncios no "Diário Oficial", no "Jornal do Comér-
cio" e por cartas expedidas pelo correio, sob registo, o dire'or senhor
Paulo Vieira Seusa diz que, achando-se legalmente oonstituida
esta Assembieia. por se tratar da 3•a convocação, podendo pois a mesma,
deliberar com qualquer que seja a soma do capital representado pelos
senhores acionistas presentes, convida para presidente da mesa o se-
nhor dezembargalior Dr. Afranio Antônio da Costa, com a concordân-•
eia geral dos senhores acionistas. O senhor dezembargador Dr. Afra-
nio António da Costa assumindo a presidência, agradece a distinção
que acaba de receber e convida o senhor Dr. José de Oliveira Bonança
e Dr. Albine Moura Mesquita, respectivamente para 1. 0 e 2.° secre-
tários. O senhor presidente solicita do 1. 0 secretário que proceda
à verificação do livro respectivo, que acusa a presença de doze se-
nhores acionistas inscritos,. representando 905 (novecentas e cinco)
ações, com direito a 181 (cento e oitenta P um) \Vos e declarando
instalada esta Assembléia, pede, ao senhor I.° secretário liara que pro-

i leitura do anúncio da presente convocação e logo a seguir a
leitura do parecer do Conselho Fiscal da Companhia, como segue:
"Os membros do Conselho Fiscal da Companhia de Seguros "Arges
Fluniinense", infra assinados, concordando plenamente, com a refor-
ma dos Estatutos, cujo projeto é apresentado a esta Assembléia pela
Diretoria da Companhia, sendo a maioria das alterações introdozidas,
com o fim de adaptá-las aos dispositivos do Decreto-lei n. 2.063, do 7
de março do 1940, aconselham a está Assembléia a ratificá-los, corno
se acham. Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1940. assinado: Alfredo L.
Parreira Chaves, João Rodrigues Teixeira Junior. Em continuação,
o senhor presidente da mesa pede ao senhor 1. s secretário que faça a
leitura do projeto da reforma dos Estatutos, apresentada nela Dire-
toria. assim transcrito: Capitulo I. Da denominação, sede, duração,
Objeto. representação e dissolução. Artigo 1. 0 '- A Sociedade Anônima
Argos Fluminense, fundada em 1845. continuará a funcionar sob a de-
nominação Companhia de Seguros "Argos Fluminense", de. acordo com
as disposições destes estatutos e das leis e regulamentos aplicáveis
às sociedades anônimas da sua natureza. Artigo 2.0 - A sede
da sociedade é a cidade do Rio de Janeiro. Artigo 3 0. - A prazo de

duração da sociedade é de trinta anos, a terminar a 31 de dezembro
de 1950, em virtude da prorrogação aprovada pelo Decreto nume-
ro 17.8H, de, 29 de junho cio 1927, podendo ser dilafado por delibe-
ração da Assembléia Geral, e devidamente aprovada pelo. Governo.
Artigo 4 0 . - A sociedade tem por objeto operar em seguros dos
ramos elementares, isto é, dos que tenham por fim garantir perdas a
danos ou responsabilidades provenientes de risco cie fogo, tsansporta,
acidentes pessoais, e outros eventos que possam ocorrer. afetando
pessoas ou cousas. Artigo 5°. - A sociedade será representada
ativa e passivamente, em juizo ou fóra dele, perante as autoridasus
e poderes públicos do país e de modo geral, em relação a terceiros,
por dois diretores. - Parágrafo único - A representação perante a
repartição fiscalizadora das suas operações caberá a um só dos seus
diretores..- Artigo 6°. - A dissolução e liquidação da sociedade
verificar-se-á de acordo com as disposições das leis e Tegulzunenti3s,
que vigorarem a respeito. - Capitilo 11. De Capital, das ações e
dos acionistas - Artigo 7°. - O capital social é de 2.100:00030,
dividido em 3.000 ações integralizadas, de 700,0 cada uma - Ar-
tigo 80 . - As ações serão nominativas e ~ente poderão ser trans-
feririas a pessoas físicas de nacionalidade brasileira - Artigo 9 0. -
A ação é inorsisivel perante a sociedade. -- Artigo 10 - São acio-
nistas os possuidores 'de uma ou mais ações legalmente inscritas na
livro de registo exigido ,Por lei - Artigo 11 - A propriedade das
ações estabelece-se exclusivamente pela inscrição destas no livro a
que se refere o artigo anterior. mediante termo assinado ielo ce-
dente e cessionário, ou seus representantes legais, com indicação do
valor da respectiva aquisição e da natureza da prova de nacionaii-
dado apresentada pelo c.ssionário e observância dos demais requ-
sitas legais. - Parágrafo único - O documento comprobativo da
nacionalidat e ficará arquivado na sede da Companhia - Cap:tulo
Da Assembléia Geral - Artigo 12 - A Assembléia Geral será ,sons-
tituida Pela aeunião dos acionistas de conformidade com estes esta-
tutos e leg'siação vigente. Arzige 13 - A Assembléia Geral reunir-
se-á ordinária e extraordinriamente e deliberará sobre os assuntas
constantes (Ihs convocações - § 1°. - As reuniões ordinárias, que
terão por fim espe da_ a leitura do parecer do Conselho Fiscal e di
relatório dos administradores, e exame, discussão e deliberação so-
bre o inventário, oalanço e contas referentes ao exercício fi-
nanceiro en:. errado t i de_dezembro do ano antc dor, bem corno eleição
dos - administridores e membros do Conselho Fiscal, reali-. r-se-ão
anualmente, até ao último dia do mês de fevereiro. § 2.° A.s reuniões
extraordinárias terão togar todas' as vezes que forem convocados os
acionistas. Artigo 14 - As convocações da Assembléia Geral serão
motivadas, indicarão o dia, togar e hora das reuniões e serão anon-
ciadaa peto menos três vezes, no "Diário Oficial" da União e em outro
orgão de grande circulação desta cidade. § 1. 0 Para as reuniões ordi-
nárias, a publicação deverá ser feita com a antecedência Inhuma de
15 dias em relação à primeira convocação e de oito -quanto à segunda.
§ 2.° As convocações para as reuniões extraordinárias serão publica-
das, com antecedência mínima de cinco dias. Artigo 15. A Assembléia
Geral será instalada, em suas reuniões, por um diretor, cabendo a
preferência, dentre os presentes, ao que ha mais tempo servir na Di-
retoria, o qual, verificando a existência de número legal, convidará a
assembléia a eleger ou aclamar um acionista para presidir -es tra-
balhos. Parágrafo único. O presidente nomeado convidará dois acio-
nistas, com aprovação da assembléia, para servirem de searelários.
Artigo 16. Nos trabalhos da Assembléia Geral observar-se-á a ordem
censtante do edital de convocação, salvo deliberação outra dos acio-
nistas. Artigo 17. Os trabalhos. da Assembléia Gerai‘serão reduzidos
a ata, a qual deverá ser assinada pelo presidente e secretários da
mesa, podendo faze-lo tambem os acionistas que quizerem. Parágrafo
único. Essas atas serão lançadas em livros próprios, devidamente au-
tenticados e rubricados em todas as folhas por um diretor da socie-
dade, não podendo ser criados novos livros sem que os anteriores es-
tejam findos. Art.. 18. As deliberações da Assembléia Geral serão
tomadas por maioria de votos. Artigo 19. Cada grupo de cinco ações
dá direito a um voto. Parágrafo único. Nenhum acionista poderá
ter mais de eincoenta votos, ainda que o número total de ações possui-
das por si e peias pessoas de quem seja representante legal, corres-
ponda a maior número de votos. Artigo 20. As ações adquiridas den-
tro dos 30 dias anteriores à data fixada para qualquer reunião da
Assembléia Geral não darão direito de voto nessa reunião ou nas
que se seguirem em suo prorrogação. Artigo 21. É admitida a repre-
sentação Por procuração nas reuniões da Assembléia Geral, contento
que sejam acionistas OS procuradores e observadas as restaições le-
gais a respeito. Artigo 22. As procurações dos acionistas e os do-
cumentos comprobativos de qualidade de representante legal deverão
ser depositados na sede da sociedade, com a antecedência mínima de
cinco dia.s quando se tratar de reumão ordinária e dois quando de ex-
traordinária. Capítulo IV-Da administração-Artigo 23. A sociedade
será administrada por 8ma diretoria composta de três acionistas
eleitos pela Assembléia Geral. Artigo 24°. A administração da
sociedade somente poderá ser exercida por pessoas de nacionali-
dade brasileira. Artigo 25°. O mandato dos Diretores será de
três anos, podendo ser reeleitos. Parágrafo único - Cada, ano
será preenchida a vaga do diretor que houver terminado' o triênio
de exercício Artigo 260. Os diretores serão individualmente res-
ponsáveis pela sua gesto nos termos da lei. Artigo 27 0. O di-
retor. prOvisório ou definitivo, antes de entrar em exercício, cau-
cionará vinte ações, em garantia da responsabilidade da sua gestão,
não podendo essas ações ser alienadas enquanto não forem apro-
vadas pela Assembléia Geral as contas da administração garan-
tida. Artigo-- 28°. Não poderão servir • conjuntamente na adminis-

Capital 	
Fundo de' rok-erva
Depósitos:

40.194:565$C00
339:72U600

9.979:995$100
12.096:774$709

319:000$000
1.609:768,5000

369:511~
20:501/700

212:217$000

2.642:046$900

67.784:1678500

5.000:00(4000
600:000000

17.510:206$000

.339:721$600
7.182-:639$200

12.415:7745700
24.735:826$000

67.784 :1G700
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tração parentes consanguíneos até segundo gráu, sogro e genra,
cunhados, o sócios em firmas comerciais. Artigo 29° O membro
da edministração que se tornar insolvavel, fizer concordata, ou
ficar em estado do incapacidade civil ou física, não poderá con-
tinuai no exercício do cargo. Parágrafo único. Caberá à Assem-
bleia Geral apreciar ii • incapacidade física Artigo 30°. É licito a-
qualquer_ diretor audentar-se por tempo que não •exceda de seis
meses, prorrogáveis por _mais três, mediante causa justificada a
juiza doe demais diretores. Artigo 31 0. No caso de impedimento
de (Malquer diretor, os demais, de acordo com o conselho fiscal,
convidarão mn acionista para 'preencher a vaga, .em carater pro-
visório, até à .primeira Assembléia Geral, que elegerá . o substituto
Para completar o prazo de mandato do diretor substituido. Pa-
rágrafo único. Si houver mais de uma -vaga, .será imediata-
mente convocada, pelo diretor restante ou pelo conselho fiscal,
a Assembléia Geral, para proceder ao preenchimento dos cargos
vagos. Artigo 33°. Cada diretor receberá mensalmente a remune-
ração fixa de 4:00080 (quatro contos de réis) e a bonhIcação a
que se refere o artigo 44 alínea C. Parágrafo único. No caso
de substituição de diretores por impedimento, os vencimentos men-
sais (- a bonificação serão divididos, partes iguais, entre o diretor
substituido e o substituto, durante o tempo_ da substituição. Ar-
tigo 310. Compete à diretoria: a) executar e fazer executar estes
estatutos: b) convocar as assembléias gerais ordinárias e extraor-
d:nárias; c) contrair obrigações e - encargos; d) vender, me-
diante parecer do conselho fiscal, apólices -para aquisição de
prédios ou para acudir, a pagamento de sinistros; e) pra-
ticar os atos necessários à manutenção, seguimento e desen-
volvimento dos negócios da sociedade; f) nomear e demitir funcio-
nários: a) criar agências, sucursais, filiais, 'e.nomear 'os respectivos
responsáveis; h) determinar mediante parecer- da Conselho Fiscal a
fixação do dividendo a ser distribuido, bem como a porcentagem de
lucros a ser le'vado ao Fundo de Dividendo, i) 'resolver e fiscalizar
pela efetividade, - pelo menos de dois diretores no escritório, os ne-
gócios e expediente da sociedade; j) praticar enfim todos os atos do
gestão relativos ao objeto da sociedade; k) solicitar parecer do con-
selho fiscal sobre negócios da sociedade, todas' as vezes que entenda
necessário. Artigo 35. Os doeumentosque envolvam responsabili-
dades da sociedade serão assinados por dois diretores, ou por uma
ou mais pessoas, 'a que a diretoria tenha conferido poderes especiais
e expressas para tal fim. Parágrafo único. As apólices de seguro
poderão ser assinadas por um só ou por -flois diretores. Artigo 36.
A diretoria se reunirá todas -as vezes que os interesses sociais o
exig.rem e qualquer diretor poderá convocar: a reunião. Parágrafo
único. As deliberações serão 'tomadas' por maioria de *votos e 'redu-
zidas a atas lavradas e assinadas 'pelos diretores presentes, em livros
especiais, devidamente autênticados e rubricados em todas as suas
páginas, pelo menos por dois diretores. Capitulo V — Do Conselho
fiscal — Artigo 37. Haverá um conselho fiscal, composto de trea
membros efetivos e três suplentes, eleitos anualmente pela Assembléia
Geral dentre os acionistas, podendo ser reeleitos. Artigo 38. Os
membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal serão pessoas de
nacionalidade brasileira. Artigo 39. Cada me‘mbro efetivo do Con-
selho Fiscal perceberá, como remuneração dos serviços prestados,
uma gratificação de 1 % sobre os duviden'dos correspondentes ao
exercício. Artigo 40. Nos casos de vaga ou impedimento, os membros
efetivos do Conselho Fiscal serão' substrtuidos;'pelos suplentes, na or-
dem decrescente da votação ,'que houverem alcançado escolhendo-se

, em caso de empate o que possuir maior numera de ações. Artigo 41.
Compete ao Conselho Fiscal: a) apresentar à Assembléia Geral or-
dinária. seu parecer sobre os negócios e operações sociais do último
exercício e à extraordinár,a, quando for solicitado; b) denunciar à
Assembléia Geral os erros, negligènems, fraudes, que porventura
descobrir na administração da Sociedade; e) proceder ao exame dos
livros e documentas da sociedade e verificar o estado da Caixa, afim
de formular/seu Parecer sobre o relatório e. contas anuais apresen-
tados pela Diretoria; d) verificar si foram fielmente executadas, todas
as deliberações dos orgãos de administração 'e disposições estatutá-
rias; e) reunir-se pelo menos uma vez por mês, para desempenho de
suas obrigações e todas as vezes que forem convocados pela diretoria
para emitir parecer sobre negócios e atos da'gestão que dele depeM•
dein; 1') pedir a convocação da Assembléia Geral sempre que haja
motivo grave ou urgente, podendo fazer diretamente a convocação se
a isto a difttoria se recusar. — Artigo 42 As deliberações e reu-
niões do Conselho Fiscal constarão de atas, lançadas em livros pró-
prios, autenticados e rubricados por dois diretores. — Capítulo VI —
Do Balance. Lucros e Fundos. — Artigo 43 Os balanços e-contas
serão encerrados anualmente, ao fim de cada exercício financeiro..
— Artigo 44 — Os lucros líquidos que, depois de conslituidas todas
as reservas exigidas pela regulamentação de seguros; forem apurados
nos balanços, serão distribuidos pela diretoria da seguinte forma:
a) o mínimo de 10% para constituição do Fundo de Reserva, desti-
nado a suptdr quaisquer deficiências que se verifiquem no capital e
reservas obrigatórias; b) o necessário para alimentação (4ea Fundo de
Dividendos pelo qual serão pagos aos acionistas os dividendos das
ações; c) bonificação a cada diretor de 10%- sobre os dividendos cor-
respondentes ao exercício encerrado; d) para/o-Fundo de Previ-
dência, destinado a gratificações e a prestação de benefícios aos em-
pregados da sociedade; e) quotas para quaisquer outros fundos que
a diretoria julgar conveniente criar e manter, para fin .; determinados;
f) o saldo, para a Conta de "Lucros em Ser'. — Artigo 45 — A socie-
dade poderá distribuir dividéndos semestralmente pelo fundo especial,
destinado a esse fim. — Artigo •6 — Os dividendos r.ão reclamados

no prazo de Cinco anos entendem-se renunciados a favor da sociedade
e serão levados ao , Fundo de Reserva. — Artigo 47 — O Fundo de
Previdência Será 'distribuido a critério da Diretoria. -.-- Capítulo VII
— Das Disposições Gerais. — Artigo 48 — O ano social o financeira
é de-1 de janeiro a 31 de dezembro e os balanços e contas serão en-
cerrados anualmente. — Artig6-49 — O capital e Fundo de Reserva
serão empregados, mediante parecer do conselho - fiscal, em apolices
da divida pública, federal, estadual e municipal e em prédios situados
nesta Cidade; observadas a‘ restrições legais e regulamentares a res-
pe ita/. — Artigo 50 — A Diretoria manterá sempre denosilatlas em •
_estabelecimentos bancários as importâncias que não sejam necessárias;
- ao seu movimento comum e diário. — Artigo 51 — Cs casos omissos
nestes estatutos reger-se-ão -pela legislação vigente aplicável. — Ca-
pítulo VIII — Das disposições Transitórias. — Artigo 52 — Os acio-
nistas pessoas físicas 'de nacionalidade brasileira terão preferência
para aquisição das ações pertencentes aos acionistas que não 'o sejam,
quando estes as -alienarem. — Parágrafo único — Os acionistas - es-
trangeros poderão faze" prevalecer em favor dos seus filhos mi cõn•
jugo, se forem de nacionalidade brasileira, sendo o re gime_de casa-
mento com sep aração de bens, o direito que, de acordo com este artigo...
é conferido aos demais acionistas. — Artigo 53 — A Diretoria, me-
diante parecer do Conselho Fiscal, resolverá a quantia a ser tranSfe-
rida da conta de "Lucros em "Ser" para constituição inicial do "Funda
de Dividendos". — Artigo 54 — Do atual "Fundo de Reserva" a di-
retoria retirará a importância necessária à constituição da "Reserva
Técnica de Contingência"-. — Artigo 55 — Do atual Fundo de Re-
serva a diretoria retirará a importância necessária para o comple-
mento do Fundo de Compensação de Títulos, que passará a denomi-
nar-se "Reserva para Oscilação de Títulos". Poátos em discussão oS
novos estatutos, apresentados pela diretoria, como acabam de • ser
lidos, o senhor presidente da mesa declara qua os põe em discussão e
não havendo quem se manifeste a respeito é a sua discussão encerrada
e depois de ;postos á votos, são os mesmos, unanimemente aprovados.
G' Sr. presidente da mesa, diz que, não havendo mais quem queira fazer
uso da palavra, encerra esta Assembléia, e agradece a presença dos
senhores acionistas, suspehdendo a sessão pelo tempo necessário, afim
de ser lavrada esta ata no livro respectivo: Reaberta a sessão é a sua
redação lida pelo primeiro secretário e aprovada, sendo em .seguida
assinada pelos senhores acionistas presentes, com 'os membros da mesa.
— Afranio Antônio da Costa, presidente. — José teOliveira Bonança,
primeiro secretário. — Albino Moura Mesquita, segundo secretário.
___. José Pinto Duarte. — João Rodrigues Teixeira Júnior. — Alfredo
L. Ferreira Chaves. — Paulo Vieira de Souza. — Anierico Rodrigues.'
— Arthur Rodrigues da Conceição. — Francisco Gonçalm; Ferreira.
— . José Copies d.e Freitas. — Fernando Francisco Bonança, Todas as
assinaturas, acham-se reconhecidas pelo Tabelião Álvaro Teixeira
Filho — 18." Ofício e Tabelião .Eduardo Carneiro do Mendonça —
10.° Ofício.	 ,

(C-8.861-9-9-940-404$9),

ENFIM IGUASSÚ S. A.

ATA DA AS, SEMBLÉTA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA Em 16 DE • AGosTo
DE 1940

•
Aos dezesseis dias do més de agosto de mil novecentos e

rente., presentes na' sede 'social acionistas representando a totalidade)
do capital, 'o presidente interino, Francisco Barros do Amaral, de.-
clara aberta a assembléia a propõe para presidi-la o Sr. MichelL

Goull. Assumindo este senhor a presidência, convida para exercer
as funções de primeiro secretário, o Sr. Günther Salomon e o senhor
Eduardo , Raimundo para segundo secretário É, em seguida, feita:
a leitura do anúncio cia convocação e do relatório da diretoria eem
o parecer do conselho fiscal. Postos em discussão ambos esses do-
cumentos ninguem pedindo a palavra, são eles submetidos aos
votos dos acionistas presentes e unanimemente aprovados, com ex-
clusão dos diretores, que não votaram. Pelo presidente é anunciada t
a eleição de dois diretores em substituição dos atuais cujo mandato
termina no corrente exercício. Apurados Os votos, verifica-se a •re-
eleição, por" unanimidade, do Sr. 'Eduardo de Aguiar crAndrada para':
Para presidente e do Sr. Pierre A. Moreau para tesoureiro_ e gerente.
É .em . seguida anunciada a eleição de três membros cio conselho
fiscal e seus suplentes, para o próximo exercício. Apurados os votee9.a.
verifica-se a reeleição dos atuais. Pede, em -seguida, _a palavra .o
Sr. Francisco Barros do Amaral e faz uma rápida exposição da
situação _dai:sociedade, pondo em destaque a ecertada norma finane
ceira de sua diretoria de não distribuir lucros enquanto não se
extinguir a, sua dívida:Sada mais havendo a tratar, pede a palavra 1
o Sr. Evaristo de A%-neida, propondo que a •ata seja imediatamente I
lavrada pela mesa que, depois de sua leitura e aprovação pela as- )
sembléia, a'assinará, extraindo-se da mesma uma cópia dactilografada s
para ser publicada no Didrio Oficial. Aprovada esta proposta, é a 'À
sessão suspensa empinai° o Sr, I° secretário lavra a respectiva ata. t
Depois de reaberta a assembléia, manda o Sr. presidente proceder â
sua leitura que Merece a aprovação unânime dos acionistas pra:-
sentes. E é em seguida encerrada a assembléia. Eu, Günther.Salomon
a escrevi e Subscrevo. — Gãnther Salomon.

•
O presidente da assembléia: M. de Goull.
O_ primeiro secretário: Günther Salonion.

O segundo secretário: Eduardo Raymundo.
(C 8.859-9-9-940-53$0)_
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ANUNCIOS
Companhia Brasileira de ArtefaCtos de Borracha

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

'São convocados os acionistas a Se reunirem em_assembléia ge-
ral extraordinária que terá lugar no dia 20 do corrente, às 9 horas,
na sede social, à Avenida Suburbana us." 95-101, , e que deliberará
sobre urna proposta da Diretoria de alteração dos estatutos para de-
tração do capital social em ações preferenciais e outra proposta da
Diretoria.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1910. — 31. T. 	 Carvalho'
Bruto, diretor-presidente.„	 (C. 8.869--9-9-910-3286-2 vezes)

'Declaração

e Gottfried Reimann declara que se extraviou a sua carteira de
identidade, modelo 10, ns. 470.222 e 64.418, fornecida pelo Serviço.
de Registo de Estrangeiros do Distrito. Federal.

Rio de Janeiro; 9 de setembro de 1910. — Gottfried Reimann.
Reconheço a firma de Gottfried Reimann.	 •
Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1910. Em ,testemunho (sinal

público) da vt_rdade. —• Annibal Gomes, substituto.
'(C. 8.854-9-9-910-1282)

Companhia Ultragaz S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Srs. acionistas, portadores das ações ordi-
' hárias, para se reunirem, em assembléia geral extraordinária, às 11
" horas do dia 30 de setembro do corrente ano, na sede da Companhia,

à rua México n. 90, 11° andar, afim de tomarem conhecimento da
proposta da Diretoria, para aumento do capital social, em novas ações
preferenciais, do respectivo parecer do Conselho Fiscal e modifica-

) ção dos arts. 4 e 7 dos estatutos.
Para tomar parte nas- deliberações dessa assembléia os proprie-

.. tários das ações deverão depositá-las na forma do disposto no art. 70
dos estatutos.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1940. — A Diretoria.
(C. 8.856-9-9-940-6783-3 vezes)

À Praça

remendes dos Santos (.% "Comp., estabelecidos nesta praça, à rua
uruguaiana n. 5, com negócio do líquidos e comest'veis finos, deno-
minado "A Parreira do Minhc", declaram que, nesta data, venderam
.ao Sr. José Feres Nahid o dito estabelecimento, livre e desembara-
çado de quaisquer dívidas, e convidam aos que se julgarem credores
apresentarem suas contas dentr..) do prazo da lei.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1910; — Fernandes dos Santos
Comp.

"	 Do acordo. — José Feres Nahid.
Reconheço a* firmas de Fernandes dos Santos Si; Comp. e José

Feres Nahid.,	 •
, 1	 Rio de Janeiro, O do setembro de 1940. nin testemunho (sinal

público) da verdade. — Fausto Werneek, tabelião.

(C. 8.865-9-9-910-16$3)

Companhia Industrial'Mucurí

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São COM iliadOS os acionistas da Companhia Industrial Mucur1
para urna raunião, que terá lugar na sede social, às 11 ,horas do dia
16 do corrente, para eleição de diretores.

Rio de Janeiro, O de setembro de 4940. — A Diretoria.
(C. -8.864-9-9-910-1082)

Sindica:o dos jornalistas Profissionais do Rio de Janeiro
ASSEMBLÉIA GERAL •

De acorde com o que determina o Decreto-lei n. 1.402, de 5 de
julho de 1939, para adaptar-se à nova organização sindical, instituida
pelo Decreto-lei n. 2.381, da 9 de julho de 1910, são convocados os
sócios quites n	

°
este Sindicato para a assembléia geral a realizar-se em

27 do corren f ,, às 11 horas, na sede s3cial, àAvenida Rio Branco
n. 181, 11 0 andar, para deliberar sobre novos estatutos e ratificação
da carta sindical a requerer ar Sr. Ministro do Trabalho, InclUstr:a
e -Cbmércio. A assembléia geral reger-se-á pelo artigo 12 0 dos esta-
tutos em vigor. — Rio, 9 de de selembro de 1910. — II. Dias da Cruz,
presidente.

(C. 8..866-9-9-910-6182-3 vezes)

Fábrica Sana Heloisa, S. A.
AS S EMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convido os senhores acionistas à reunião _da assembléia geral
extraordinária, convocada para o dia 11 do corrente, às 15 horas, na
sede social, afim de tomarem conhecimento de uma proposta da di-
retoria, resolverem sobre a mesma e tratarem de interesses, sociais.

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1940 — S. A. Fábrica Santa
Heloisa.	 Antonio Lartigou Seabra, diretor-presidente.

(C. 8.631-31-8-910-39í8-3 vezes)

Companhia Distribuidora da Produção de Minas Gerais
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

•Ficam convocados os Srs. acionistas para unia reunião de assem-
bléia geral extraordinária, a realizar-se no próximo dia 16 de setem-
bro, às 15 horas, na sede da Companhia, à rua Visconde de Inhauma
n. 39, 8° andar, afiro de tomar conhecimento de uma proposta da
Diretoria para reforma dos estatutos e. deliberar sobre_ esse e outros
assuntos de interesse social.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1940. — A Diretoria.
(C. 8.663-30-8-940-76$5-5 vezes)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação
São convidados os Srs. acionistas a comparecer, no ma 16, às

17 horas, na sede social, à rua Joaquim Palhares n. 567, afim de de-
liberarem, em assembléia geral extraordinária, acerca da proposta da
Diretoria no sentido de ser aumentado o capital social, alterando-se,
nessa parte, os estatutos, e assentarem medidas concernentes à mes-
ma. — A Diretoria,

(C. 8.642-5-9-940-4789--3 vezes)

Sociedade Cooperativa de Seguros do Sindicato dos Comer-
ciantes AtaCadistas do Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação
São convidados os senhores quotistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, na sede social, à rua da Alfândega ri. 107,
2° andar, no dia 13 do corrente, às 10 horas, afim de na forma do
art. 24 n. 2 dos estatutos, tomarem conhecimento do balancete re-
ferente ao primeiro semestre do corrente exercício. De acordo com
o disposto no parágrafo único do art. 21, dos estatutos, a assembléia
se reunirá e deliberará com qualquer número de quotistas que com-

-parecer.
Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1910. — A Diretoria.

(C. 8.737-5-9-940-5881-3 vezes)'

Companhia Brasileira de Material Sanitário S A. (Cobrasan)
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRLI

Ficam convocados os Srs. acionistas para se reunirem, em as-
sembléia geral extraordinária, ?is 14 horas 'do dia 26 de setembro do
corrente ano, na sede da Companhia, à rua da Assembléia n. 56, afim
de tomarem conhecimento da renúncia de um diretor e proceder à
eleição do seu slibstituto.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1940. — A Diretoria.
(C. 8.857-9-9-910-4288-3 vezes)

• Declaração

William Howard Stickney declara ter perdido a sua carteira de
'identidade, ns. 443.242 e 33.461, expedida pelo Serviço de Registot de Estrangeiros do Distrito Federal.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1910. — Williani Iloward
pStichney.

Reconheço a firma de William Howard Stickney.
Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1910. Em testemunho (sinal

público) da verdade. — Annibal Gomes, substituto.
(C. 8.855-9-9-940-1282)

Sociedade Anânima Fábrica Colombo
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_ Dec:aração
•

Decruo que perdi o título eleitoral R.C. 175.573. 	 r
. Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1940. — Henrique Gomes Co-

tina.
Reconheço a firma de IIenrique Gomes Gavina.
Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1940. Em testemunha (sinal

público) da Verdade. — Alvaro Vasconcellos, tabelião substituto.
(C. 8 . 851-9-9-910-142)

Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres Confiança
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas da Companhia do Seguros Ma-
rítimos e Terrestres Confiança para se reunirem, cm assembléia ge-
ra. extraordinária. em sua sede, à rua da Quitanda n. 111, loja, às 15 .
horas do di. 12 do corrente, afim de tratarem da reforma de seus
estatutos e adaptá-los às disposições do Decreto-lei n. 2.063, de
de Março do corrente ano. — A Diretoria.

8.7005-9-910-49$0-3 vezesY

• Companhia Força e Luz Norte-Fluminense.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores . aciOnistas a comparecer na sede da
Companhia, à rua de S. Pedro n. 62; 1° andar, no próximo dia 12
de setembro de 1940. às 11 horas, afim de se reunirem em Assemblia
Geral Extraordinária, para a eleição de um Diretor, cuja 'mandato
finda no dia 19 de setembro próximo futuro.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1940.	 A diretoria;
(G — 8.392 --, 26-8-40 — 3086 	 2 vezes)

"A Fortaleza"
COMPANHIA XAC1ONAL DE SEGUROS

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem, em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 14 de setembro próximo, às quinze
horas, na sede serial, à rua do Ouvidor n. 102, 20 andar, afim de de-
liberarem a respeito das alterações a serem feitas nos -estatutos, para
adaptá-los ao - Decreto-lei n 2.063, de 7 de março de 1940, conforme

'proposta da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal,.que;ficam à dis-
posição' dos senhores acionistas.	 .	 • -Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1910..— A Diretoria.

(C. 8.672-2-9-910-5581-3
 Diretoria. - '

Ranco dos Funcionários Público'
CONVOCAÇÃO
	 -

A Diretoria do Banco dos Funcionários Públicos cOnVoca os se-'
liberes acionistas para se reunirem, em assembléia geral extraordi-
nária, no dia 19 do corrente mês, às 15 horas, na sede do Banco, à rua
do Carmo 'las. 57/59, afim de serem ratificadas e retificadas as atas
das assembléias gerais extraordinárias realizadas hos dias 30 de
março, 22 cle julho e 29 de agosto de 1910, em virtude de exigência a
cumprir, relativa à aposição, nas atas, das assinaturas de todos os
acionistas presentes às assembléias.

.Rio de Jar eirc, 9,de setembro de 1910. — A Diretoria.
(C. 8.743-9-9-910-36$7--2 vezes)

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos . Públicos
VENDAS JUDICIAIS

O Corretor de Fundos Públicos, Alexandre Date, ' designado pela
Câmara Sindical para cumprir o alvará do Dr. Juiz de Direito da
Terceira Vara- de 'órfãos e Sucessões, venderá em leilão, na Bolsa do
dia 14 do corrente, 29 apólices da dívida pública federal, uniformi-
zadas,- de 1:00080, 5 %, e 20 ações da Companhia Fiação e •Tecidos
Corcovado, títulos estes pertencentes ao Espólio de Bernardo José
Correia.	 •	 -

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, 6. de setembro
de 1940. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(C. 8.870=9-9-9i0-13$3)

Lojas Americanas S. A.
DISTRIBUIÇÃO 7. O viGÉsimo QUARTO DIVIDENDO

Havendo sido deliberado a distribuir o 24 0 diVidendo, de 3 %'
(três por cento); por ação, ficam, por esta forma, os, senhores acio-
nistas da Lojas Americanas S. A:, avisados de que o respectivo pa-
gamento será-efetuado cie 30 de setembro a 10 de outubro de 1940,
nos dias úteis, das 9 às 12 horas, na sede social, no Distrito Federal,
à Praça Mauá n. 7, 150 andar (Edifício da "A Noite"), legitimada a
propriedade das ações, que deverão ser exibidas no ato do pagamento.

Rio de janeiro, 30 de agosto de 1910. — A Diretoria.
(C. 8.744-9-9-910-1980-3 vezes)

• D elaraçãu
A Madre Leonides de la 'Voga Guerricagoitia declara que perdeu

os atestados de saude e vacina que lhe foram fornecidos na Cidade de
Buenos Aires, República Argentina, , pedinclo, portanto, a quem os
achar, fazer entrega dos me-mos à Avenida Epitácio,Pessoa n. 1.950.

Rio de Janeiro, 3; de setembro de 1940. — Leonides • de la Vega
Gucrricagoitia.

Reconheço a firma dh Leonides de ia Vega Guerricagoitia.
Rio, 3 de setembro 'de 1940. Em testemunho (sinal público) da

verdade. — Octavio Borgerth Teixeira, tabelião.
(C. 8.691-5-9-940-45$9-3 vezes)

Sociedade Cooperativa de Seguros do Sindicato dos Indus-,
triais em Calçados e Couros
Segunda e última convocação

São convidadas os senhores quotistas a se reunirem ern assem-
bléia geral ordinária, na sede social, :à rua .da Constituição n. 6,
10 andar, no dia 11 do corrente, às 14 horas, afim de, na forma do
artigo 24, n. 2, dos Estatutos, tomarem cOnliecimento do balancete
referente ao 1 0 semestre do corrente exercício.-

Na 'forma do art. 21, parágrafo único, dos estatutos, a assem-
bléia se - reunirá e deliberará com qualquer que seja o número de
associados que compareça.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1940. — A Diretoria.
(C. 8.734-5-9-940-58$1-3 vezes)

Predial Metropolitana S. A:
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

bac) convocados os senhores acionistas para-uma assembléia ge-
ral extraordinária à realizar-se no.próximo dia 14`de setembro, às
14 horas, na sede social da companhia, à rua Teófilo Otoni n. 113,1 0 andar, nesta Capital,. para deliberarem sobre a eleição de novo
presidente, transferência da sede para á capital de São Paulo e lan-
çamento de um empréstimo com garantia hipotecária sobre o h-novel
da rua Martins Francisco xis. 99 a 105. em São Paulo.

Rio de Janeiro, 5 de-setembro de 1940. — A Diretoria.
• (C. 8.647--5-9-940--52$0--3 vezes)

-;.§. Praça •
Albino Caldeira & Comp., estabelecida à rua da Alfândega n. 132,

1°, com alfaiataria; comunica à praça e a quem interessar, que oSr. Alvaro Gomes Martins se retirou da firma por sua livre e espon-
tânea vontade e na melhor harmonia, pago e satisfeito de Lodos os
seus haveres na firma. Esperando continuar a merecer as prezadas
ordens dos bons amigos e fregueses, com as quais seremos muito hon-
rados, lhes daremos imediata execução.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1940.,.— Albino Caldeira
ff- Comp.	 ,

Reconheço a firma Albino Caldeira & Comp.
Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1940. Em testemunho (sinal

público) da verdade. — Mario de Almeida, escrevente autorizado"
(C. 8.808-6-9-940-642-3 vezes):

Cooperativa de Seguros contra Acidentes do Trabalho.
da União dos Proprietários de Marcenarias

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda e última convocação
De ordem do Sr. presidente e nos termos dos arts.- 22 e 24, § 20,

dos nossos estatutos, convido todos os Srs. quotistas a se reunirem,
em assembléia geral ordinária, em segunda e última convocação, que
terá lugar em nossa sede. sita à Avenida Henrique Valadares n. 149,
sobrado, às-20 horas do dia 11 de setembro corrente, afim de toma-
rem conhecimento do balancete do primeiro semestre deste ano o Q
respectivo 'parecer do Conselho Fiscal.

Rio de janeiro, 10 de, setembro de 1940. — Juvenal da Costa
Pinto, 1 0 secretário.

ÁG.8.871-9-9-940-246M

Cooperativa de Seguros do Sindicato dos Lojistas do Rio
c-de Janeiro

.‘" ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação,
-Nos 'termos dos arts. 22 e 21-2 0 dos nossos estatutos, sãa con-

vidados os senhores quotistas a se reunirem em assembléia geral
ordinária, em nossa sede à avenida Rio Branco n. 111, 4 0 andar, IS
15 horas do dia 11 do corrente, afim de tomarem conhecimento do
balancete referente ao 'primeiro semestre do corrente ano e respecti-
.vo parecer do Conselhii Fiscal.

De acordo çom o art. 21 parágrafo único dos nossos estatutos,
a assenabléia funcionará e deliberará com qualquer número pe as-
sociados que comparecer.

- Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1910. 	 A Diretoria.
(C. 8.733 --5-9440 --70$1 --3 vezes)

"
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